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não concessão, diz Lula
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contra acusados de crimes
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GP do Catar abre a temporada 2024 da MotoGP

Pedro Acosta nos testes do Catar

Agora é para valer! Neste
sábado e domingo acontecerá
a primeira etapa do Mundial de
Motovelocidade, no Catar. A
Corrida Curta ou “Sprint” será
no sábado a partir das 13h, a
prova normal no domingo
acontece às 14h, horário de
Brasilia com transmissão pelos
canais ESPN. A chuva atrapa-
lhou o treino de sexta-feira e
por isso não foram tomados os
tempos para saber quem parti-
cipara do Q1 e Q2. O treino que
definirá essa ordem acontece
às 7:40 do sábado.

Como disse Carlo Pernat,
um ícone no mundo motociclis-
tico e atual “manager” de Enea
Bastianini, “todo mundo blefa
no padock” referindo-se sobre
as possibilidades da KTM,
Aprilia, dos tempos de Mar-
quez, dentre outros. Simon
Crafar, comentarista da Dorna
e ex-piloto, disse que certa-

mente Marquez ainda não mos-
trou todo seu potencial com a
nova marca, mas que certamente
a adaptação do espanhol à Duca-
ti está sendo mais complicada do
que o próprio piloto esperava.
Mas uma coisa é certa, a Ducati
oficial está mais à frente que as
demais e a GP24, bem melhor que
a sua antecessora. Não podemos
negar que Marc Marquez é um
fenômeno e apesar dos seus trin-
ta anos, o que dificulta um pouco
mais o processo de adaptação
dentro desse tipo de esporte.

Segundo o piloto o seu estilo
Honda de pilotagem é que está
atrapalhando sua evolução. “Du-
rante a pilotagem em dias de tes-
tes, você está calmo e pode pen-
sar sobre isso, mas em um fim de
semana de corrida com a pressão
e o estresse, meu instinto natu-
ral, ainda é andar como se fosse
uma moto Honda”, afirmou o pi-
loto. “Preciso continuar traba-

lhando para pilotar como a Duca-
ti exige e não como eu estou ha-
bituado” finalizou Marc que ficou
na Honda durante onze tempora-
das. As apostas no piloto espa-
nhol é de que talvez ele seja ca-
paz de pilotar no limite da moto
por mais tempo que os demais
pilotos da Ducati, superando a
inferioridade técnica de sua GP23
em relação à GP24.

A Ducati está tão confiante em
seu piloto número 1 que já acer-
tou a renovação de Pecco Bag-
naia até o final de 2026 mesmo
antes do inicio da temporada. De
acordo com a revista Motosport,
o italiano ganha um salário base
em torno de 7 milhões de Euros,
que podem aumentar de acordo
com o bônus pelo campeonato,
podendo superar a casa dos 10
milhões de Euros. O contrato an-
terior de Bagnaia foi assinado no
início de 2022, antes de ele ganhar
o título mundial. Naquele ano, ele

ganhava o mesmo que Jorge Mar-
tin, da Pramac, e também do piloto
da Gresini, Enea Bastianini, até que
seu bônus de vencedor do cam-
peonato entrou em ação.

Existe uma possível negocia-
ção para a venda dos direitos da
MotoGP para a Liberty Media,
detentora dos direitos da Formu-

la1. Creio que atualmente existe
muita tecnologia aplicada nas
motocicletas, o que dificulta as
ultrapassagens minimizando o
show ao público. Marquez disse
que já é hora de pensar em redu-
zir essa tecnologia e que para o
telespectador, um piloto correr a
320 ou 350 km/h não muda para

aquele que está assistindo na
TV, e coloca em risco os pilo-
tos, além de dificultar manobras
de ultrapassagem. Dizem que
estão pensando em tornar obri-
gatória a troca de motos durante
a corrida, mesmo com tempo
seco, apenas para dar mais emo-
ção ao espetáculo, como é feito
na F1. Espero que fique apenas
em pensamento e tomem mais
atitudes para que o estilo de pi-
lotagem sobressaia à tecnologia.

O italo-brasileiro, Franco
Morbidelli, retornou à pista após
ficar de fora dos testes oficiais.
“Estou me sentindo muito bem.
Foi uma pré-temporada particu-
lar para mim, sem participar dos
testes oficiais porque este ano
eles foram muito importantes pois
é uma moto completamente nova
e um campeonato de alta compe-
titividade” afirmou Morbidelli
que está atrasado em relação
aos demais pilotos da Ducati.
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SM Kart Competition realiza segunda  etapa em Interlagos

Muitas mulheres irão estrear nesta etapa do SM Kart
Competition

Maior campeonato de
Rental Kart de São Paulo, o
SM Kart Competition vai re-
alizar a segunda etapa no
próximo domingo (10), a par-
tir das 12 horas, no Kartó-

dromo de Interlagos, zona sul
de São Paulo (SP). A expectati-
va é de participação de cerca
de 250 pilotos, se dividindo nas
13 corridas programadas, e con-
correndo a mais de 300 brindes

e prêmios.
Novidade neste ano são as

disputas em duplas – além da
individual -, mas em corridas se-
paradas, nas categorias Sênior
e Super Sênior, Estreantes Fe-
minina e Speed Angels Light
Feminina, e Speed Angels Mis-
ta. Nestas três disputas em du-
plas serão sorteados um maca-
cão ULV em cada prova, e o par-
ceiro do sorteado receberá um
desconto para comprar o se-
gundo macacão da equipe por
apenas R$ 600.

Fora das pistas vários de-
safios e brincadeiras entrete-
rão os pilotos e o público,
como o pódio rotativo para os
vencedores. No evento todo
serão sorteados sete maca-
cões ULV – sendo um exclusi-
vo entre as mulheres em ho-
menagem ao mês delas – e qua-

tro pares de luvas DKR.
Nesta segunda etapa, co-

memorando o Mês das Mulhe-
res, o SM Kart Competition
está convidando 20 mulheres
a estrearem gratuitamente no
kartismo.

O SM Kart Competition tem
apoio de Aboissa Commodity
Brokers,  Adelante Sports ,
AKSP, Albarelli Sistemas, Al-
deia da Serra Biscoitos, Alpie
Escola de Pilotagem, Alvorada
Pets, Aqui jaz, Artmix, Banda
Gozi, Banda Roliços Selvagens,
Bar Lounge 97, Box4Cars, Braú-
na Investimentos, Bunny Bur-
guer, Caio Andrade Teto Baixo
Tatoo, Cantina 1020, Carlos
Masso Terapias Corporais e
Energética, Cento e Onze De-
sign, Cervejaria Paulistânia,
Clinica de Olhos AS, Directa
Imóveis, Divando com Andy

Fani, DKR Luvas e Macacões,
Dra Karla Gurgel, Dra Deise
Mitaki, Dr Pablo Magalhães,
Doce do Conde, ECPA, Energy,
Espaço Ita Wegman, Estética
LS, Família Presto Pizzaria e
Restaurante, Filé Restaurante e
Bar, Flávia Sorrentino Estética,
Floricultura Jardim dos Amores,
FuteRock, Grakar, Gigia Pastel
do Mercadão, Gym Free Tenso-
res para Treinamento, Harder
Than, Infinity, Itália no box, Ja-
caré Vitaminas, Jornal O Dia SP,
K-Burguer 97, K’ Cakes Confei-
taria Artesanal, Loba Eventos,
Laurelli Escola de Pilotagem,

LR Interlagos, MasterMídia
Marketing, Meg Star Spee-
dwear, Monster English, Ni-
coboco, Nova Aclimasom,
Padaria Karol 97, Pierri’s, PFox
Informática, Philadelfia Con-
fecções, Planet Photo, Power-
full Teacher, School Fighter,
SM Renovadora de Veículos,
SOS Veterinária, Speed An-
gels Kart Racing Girls, Studio
JZ Danças e Teatro, Sky Pi-
zza, Surah Korean Cuisine,
Trip ‘n’ Ride, TriploNet Inter-
net Fibra Óptica, ULV, VF Si-
muladores, W.I.S Secret, Wise
Up, Zio Vito Pizza e Pasta.
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No Dia Internacional da
Mulher, a ministra do Planeja-
mento e Orçamento, Simone
Tebet, firmou parcerias com o
Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID) e o Ban-
co de Desenvolvimento da
América Latina e Caribe
(CAF) para capacitar gestoras
públicas. As ações têm como
objetivo ensiná-las a buscar
financiamentos externos que
resultem em políticas públicas
para a população.

Os compromissos foram
firmados na assembleia anual
do BID, na República
Dominicana. Com o BID, o
Ministério do Planejamento
assinou um memorando para
o compartilhamento de conhe-
cimentos técnicos e lições

aprendidas na capacitação de
gestoras. As duas instituições
pretendem elaborar parcerias
para o desenvolvimento de li-
deranças no serviço público,
formação de capital humano
feminino, acesso a profissões
de alta qualificação, políticas
urbanas sensíveis ao gênero e
ações de eliminação de violên-
cia de gênero.

Tebet e o presidente do
BID, Ilan Goldfajn, assinaram
outro memorando para desen-
volver ações de promoção da
igualdade de gênero e
empoderamento de mulheres
e meninas, com foco no
mapeamento de projetos em
setores com maior potencial
para a redução das desigual-
dades de gênero.     Página 3

Pela 1ª vez,
Moraes vota
 por absolver
réu envolvido
no 8 de janeiro

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), votou na sexta-
feira (8), pela primeira vez, pela
absolvição de um dos réus pe-
los atos golpistas de 8 de ja-
neiro do ano passado, quan-
do as sedes dos Três Poderes
foram invadidas e depredadas,
em Brasília.

Moraes seguiu parecer da
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR) que, após a instrução
da ação penal, mudou o enten-
dimento em relação à denúncia
e opinou pela absolvição de Ge-
raldo Filipe da Silva, preso no
dia dos atos perto do Congres-
so Nacional.                  Página 4

Pedidos de patente de
programa de computador
crescem 19,8% em um ano
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Pedágios de rodovias federais
poderão ser pagos com PIX

Salas DDM 24h em SP têm 76%
das ocorrências convertidas em

pedidos de medida protetiva
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Governo vai pagar auxílio aluguel de
R$ 500 para mulher vítima de violência

O Governo de São Paulo
anunciou na sexta-feira (8) o pa-
gamento de auxílio aluguel de R$
500 para mulheres vítimas de vi-
olência doméstica em situação de
vulnerabilidade e atendidas por
medidas protetivas. Ao lado da
primeira-dama Cristiane Freitas, o
governador Tarcísio de Freitas
regulamentou o benefício e tam-
bém lançou um pacote de ações
de proteção e atendimento ao
público feminino, durante cerimô-
nia em celebração ao Dia Inter-
nacional da Mulher.

“O primeiro anúncio impor-
tante é a regulamentação do au-
xílio para mulheres vítimas de vio-
lência. É um auxílio de R$ 500 por
seis meses e que poderá ser reno-
vado por mais seis. Muitas vezes, a
mulher vítima de violência tem que
conviver com o agressor. O objeti-
vo do auxílio aluguel é tirar a mulher
desse convívio que não é bom e
nem seguro para ela. Para que a gen-
te possa proporcionar mais segu-
rança, temos esse auxílio de R$ 500
e também o atendimento habita-
cional prioritário para elas”, afir-
mou Tarcísio na Sala São Paulo,
no centro da capital.

O evento também reuniu as
secretárias estaduais do Gover-
no de São Paulo, representadas
por Sonaira Fernandes (Políticas
para a Mulher), profissionais fe-
mininas em cargos de comando
nas diversas áreas da gestão es-
tadual, deputadas, empresárias e
líderes comunitárias de diversos
segmentos sociais de todas as
regiões paulistas.

A concessão do auxílio alu-

guel exclusivo para mulheres ví-
timas de agressão está normati-
zado pelo decreto assinado por
Tarcísio nesta sexta. O texto re-
gulamenta o pagamento do be-
nefício previsto na lei estadual
17.626/2023.

A legislação estabelece o re-
passe mensal de R$ 500, conce-
dido por até seis meses e reno-
vável por igual período, a mulhe-
res sob medidas protetivas, que
estejam em situação de vulnera-
bilidade social e que não tenham
condições de retornar ao lar em
que residiam.

De acordo com as normas es-
tabelecidas pelo decreto, as mu-
lheres elegíveis ao auxílio aluguel
deverão fazer os pedidos junto
aos serviços sociais municipais,
que então encaminharão os re-
querimentos ao Governo do Es-
tado. Nesta etapa inicial, a esti-
mativa da gestão paulista é que
até 4 mil mulheres possam ser
atendidas com o benefício.

A regulamentação ocorre
com base em articulação interse-
cretarial liderada pela Secretaria
de Políticas para a Mulher e acom-
panha uma série de iniciativas
que visam proteger e promover a
independência da população fe-
minina em todos os 645 municí-
pios de São Paulo.

Um dos destaques do pacote
apresentado nesta sexta é a cria-
ção do Protocolo Mulher Viva,
que integra diferentes redes es-
taduais e municipais disponíveis
para mulheres em situação de vi-
olência e vulnerabilidade socio-
econômica. A iniciativa oferece

opções de refúgio seguro, auto-
nomia e assistência integral, con-
tribuindo para o fim do ciclo de
agressões e promovendo a rein-
tegração social das vítimas.

O protocolo também indica
oportunidades e direitos relacio-
nados a desenvolvimento profis-
sional e econômico, suporte nas
áreas de saúde, educação, segu-
rança e moradia, além de acesso
a espaços culturais e esportivos.

Outra iniciativa inovadora é o
Portal da Mulher Paulista, plata-
forma em que o Governo de São
Paulo centraliza orientações e con-
tatos de serviços estaduais relaci-
onados à saúde, bem-estar, prote-
ção e educação. O objetivo é faci-
litar e democratizar o acesso às
políticas públicas oferecidas pelo
Estado à população feminina.

No Portal da Mulher Paulis-
ta, a gestão paulista passa a dis-
ponibilizar um novo serviço
chamado de Trilha da Autono-
mia Financeira da Mulher. Tra-
ta-se de um processo que dire-
ciona etapas e políticas públi-
cas para conquista da inde-
pendência feminina com apoio
de programas oferecidos pelo
governo estadual.

A iniciativa visa preparar a
população feminina para a me-
lhor tomada de decisões pesso-
ais e profissionais com base em
orientações especializadas e
bancos de dados oficiais. Com a
ferramenta, a mulher poderá ava-
liar melhor suas necessidades e
habilidades individuais, inclusi-
ve para enfrentar e superar vul-
nerabilidades, exercendo papel

ativo na sociedade.
A Trilha da Autonomia Finan-

ceira da Mulher oferece acesso a
programas de capacitação como
QualificaSP, Desenvolve Mulher,
Desenvolve Mulher Sustentável,
Empreenda Mulher, Jovem
Aprendiz Paulista, Todas in-
Rede, Programa Meu Emprego e
Cozinha Alimento, além de ações
das escolas e faculdades de en-
sino técnico do Centro Paula
Souza, Escolas de Qualificação e
Postos de Atendimento ao Tra-
balhador (PATs).

O Governo de São Paulo tam-
bém lançou o Espaço Maternida-
de, projeto piloto para o bem-es-
tar de mães e bebês que utilizam
o sistema de transporte público.
A estação Luz da Companhia
Paulista de Trens Metropolitanos
(CPTM) passou nesta sexta a
oferecer um local confortável
para amamentação, troca de fral-
das e cuidados infantis.

As iniciativas estaduais para
a população feminina são coor-
denadas pela Secretaria de Políti-
cas para a Mulher em atuação
transversal com as pastas da Se-
gurança Pública; Desenvolvimen-
to Social; Desenvolvimento Urba-
no e Habitacional; Justiça e Cida-
dania; Desenvolvimento Econô-
mico; Saúde; Direitos da Pessoa
com Deficiência; Governo e Rela-
ções Institucionais; Educação;
Transportes Metropolitanos; Cul-
tura, Economia e Indústria Criati-
vas; Esporte; Turismo e Viagens;
Administração Penitenciária;
Agricultura e Abastecimento; e
Comunicação.

Salas DDM 24h em SP têm 76% das ocorrências
convertidas em pedidos de medida protetiva
As salas de Delegacia da De-

fesa da Mulher 24h nos plantões
policiais paulistas têm índice de
76% dos boletins de ocorrência
por violência doméstica conver-
tidos em pedidos de medida pro-
tetiva em 2024. Na sexta-feira (8),
Dia Internacional da Mulher, o
Governo de São Paulo ampliou o
serviço e anunciou a criação de
62 novas salas.

Com as novas entregas,
São Paulo passa a ter 141 sa-
las DDM 24h em municípios
de todas as regiões do esta-
do. Os espaços servem para
atender mulheres vítimas de
violência com mais privacida-
de e de forma humanizada.

“São salas localizadas em
plantões policiais da Polícia Civil
em que a vítima de violência de-
cide se ela quer ser atendida por
um delegado que esteja no plan-
tão comum ou numa sala mais
reservada, que tem outra confi-
guração, justamente para ela re-
ceber um atendimento mais hu-
manizado e acolhedor”, explica a
coordenadora das Delegacias de
Defesa da Mulher, Jamila Ferrari.

Um dos principais motivos
que fazem com que vítimas dei-
xem de denunciar agressões é a
vergonha em relatar o ocorrido.
“Quando a gente cria essa sala,
dá a essa vítima mais um local
reservado, no sentido de que nin-
guém vai ouvir o que ela está fa-
lando além da policial que está

atendendo”, explica.
Em 2023, as salas DDM 24h

foram responsáveis pelo registro
de mais de 2 mil boletins de ocor-
rência, com pedidos de cerca de
1,6 mil medidas protetivas. No
primeiro bimestre deste ano, já
foram 342 ocorrências registra-
das e 262 medidas protetivas so-
licitadas, um aumento de 38% em
relação ao mesmo período do ano
passado.

“Claro que a gente gostaria
que nenhum crime acontecesse.
Mas esse aumento não é ruim no
sentido de que essas mulheres
estão mais conscientes, mais in-
formadas e de fato confiando na
segurança pública de São Paulo
porque estão procurando ajuda e
indo até as delegacias para regis-
trar o boletim de ocorrência. É con-
fiança no serviço do Governo do
Estado”, afirma a delegada.

“É uma preocupação do Es-
tado criar cada vez mais mecanis-
mos de denúncia de proteção às
vítimas. Não dá mais para falar
que, ‘em briga de marido e mu-
lher, ninguém mete a colher’”, afir-
ma Jamila Ferrari

Além das salas 24h, o gover-
no paulista ainda conta com 140
delegacias físicas de Defesa da
Mulher e com a DDM Online, em
que as vítimas podem comunicar
a violência pela internet. Para fa-
cilitar a oferta dos serviços, o
Governo de São Paulo também
lançou nesta sexta o aplicativo

SP Mulher.
O app está disponível para os

sistemas Android e iOS e permi-
te o registro remoto de boletins
de ocorrência. Além disso, víti-
mas com medida protetiva tam-
bém poderão acionar no aplicati-
vo um botão do pânico em situa-
ções em que o agressor esteja
descumprindo a medida. Ao aci-
onar o botão, a Polícia Militar
será acionada e enviará a equipe
mais próxima até o local.

O SP Mulher também terá um
mecanismo de vigilância de
agressores com tornozeleira ele-
trônica por georreferenciamen-
to. O app cruzará os dados da
localização da vítima com a mo-
vimentação do suspeito. As-
sim, a mulher poderá autorizar
que a Secretaria da Segurança
Pública receba as informações
do agressor para iniciar o mo-
nitoramento. Em caso de apro-
ximação, o Centro de Opera-
ções da Polícia Militar (Copom)
envia uma viatura até o local
onde a vítima está.

Em vigor desde o ano passa-
do como projeto piloto na capi-
tal, a política de tornozelamento
de agressores tem se mostrado
efetiva, segundo a delegada.
“Não tivemos nenhuma violên-
cia grave contra essas mulheres
cujo agressor tem tornozeleira
eletrônica. Vítimas de violência
se sentem mais seguras saben-
do que seus agressores estão

monitorados. E os agressores, es-
tando monitorados 24 horas por
dia, também sabem que a polícia
vai chegar a tempo em qualquer
deslize ou tentativa de descum-
prir a medida protetiva”, argu-
menta Jamila.

De acordo com a Secretaria
da Segurança Pública, dez sus-
peitos com tornozeleiras foram
presos durante tentativas de
nova aproximação ou contato
com as vítimas. Nesta sexta, o
Governo de São Paulo também
anunciou a ampliação do progra-
ma. A pasta vai publicar edital
para contratação de mais mil tor-
nozeleiras para reforçar o proje-
to. Além da cidade de São Paulo,
os equipamentos também serão
destinados a municípios da Bai-
xada Santista.

Além do aplicativo SP Mu-
lher, as vítimas de algum tipo
de violência, tanto doméstica
como familiar, podem denunci-
ar seus agressores por meio de
um boletim de ocorrência de
forma presencial, em uma DDM,
ou na delegacia da região em
que ela reside.

Elas podem ainda fazer a de-
núncia por meio da DDM Online
( h t t p s : / / w w w. d e l e g a c i a
eletronica.policiacivil.sp.gov.br/
ssp-de-cidadao/home), pelo en-
dereço da Delegacia Eletrônica da
Polícia Civil de São Paulo. Os ser-
viços estão disponíveis 24 horas,
em todos os dias da semana.

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas, declarou na
sexta-feira (8) que não está “nem
aí” para as denúncias de que es-
tão ocorrendo abusos na condu-
ção da Operação Verão, deflagra-
da pela Polícia Militar na Baixada
Santista.

“Sinceramente, nós temos
muita tranquilidade com o que
está sendo feito. E aí o pessoal
pode ir na ONU,Organização das
Nações Unidas, pode ir na Liga
da Justiça, no raio que o parta,
que eu não tô nem aí”, disse a
jornalistas, durante evento na
capital para celebrar o Dia Inter-
nacional da Mulher.

Desde o ano passado, a Bai-
xada Santista tem sido palco de
grandes operações de seguran-
ça, após policiais militares serem

mortos na região. O número de
pessoas mortas por PMs em ser-
viço na região aumentou mais de
cinco vezes nos dois primeiros
meses deste ano.

Em janeiro e fevereiro, os
agentes mataram 57 pessoas, se-
gundo dados divulgados pelo
Ministério Público de São Paulo
(MPSP). No mesmo período do
ano passado, foram registradas
dez mortes por policiais em ser-
viço na região.

Na sexta-feira, o governador
Tarcísio de Freitas foi denuncia-
do ao Conselho de Direitos Hu-
manos da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) pela escala-
da da letalidade policial no esta-
do. Apresentada pela Conectas
Direitos Humanos e pela Comis-
são Arns, a denúncia aponta que

a situação no litoral paulista é
resultado de ação deliberada de
Tarcísio “que vem investindo na
violência policial contra pessoas
negras e pobres”.

As entidades pediram que o
conselho leve o Estado brasilei-
ro a estabelecer medidas de con-
trole à violência policial no esta-
do de São Paulo, assegurando a
implementação do programa de
câmeras corporais, investigando
de forma independente e respon-
sabilizando os agentes públicos
e a cadeia de comando envolvi-
da na prática de abusos e execu-
ções sumárias.

Em entrevista na sexta-feira,
o governador defendeu o traba-
lho dos policiais, argumentando
que as operações têm feito uso
de “inteligência e alvos determi-
nados” e que elas estariam “res-
tabelecendo a ordem”.

“Há sempre muita crítica à
nossa ação, e isso me impressio-
na um pouco porque me parece
que é mais confortável fazer o que
era feito antes”, disse. “A nossa
polícia é extremamente profissio-
nal. É uma pena que toda hora as
pessoas querem colocar a polí-
cia na posição de criminosa. Não
é isso. Esses caras estão defen-
dendo a gente, defendendo a
nossa sociedade, com coragem.
Estão vestindo farda para enfren-
tar criminoso”, acrescentou.

As operações da Polícia Mili-
tar no litoral têm sido bastante
contestadas. No domingo (3),
uma comitiva formada por diver-
sas entidades de defesa dos di-
reitos humanos foi até a Baixada
Santista para colher depoimentos
sobre as operações da Polícia
Militar na região. O ouvidor da
Polícia do Estado de São Paulo,

Claudio Silva, que integrou a co-
mitiva, defendeu a suspensão da
Operação Verão.

“Por parte das testemunhas,
é importante revelar que vem uma
série de reclamações sobre inti-
midações, volta da polícia à cena
do crime e invasão de casas de
vítimas que já foram mortas. Tem
uma das testemunhas que rela-
tou que a casa foi invadida, mes-
mo depois da pessoa morta, e
totalmente revirada. E intimida-
ção de forte aparato policial pre-
sente no sepultamento de víti-
mas”, disse o ouvidor.

Nesta semana, o Ministério
Público decidiu abrir uma notícia
fato para investigar as denúnci-
as de que os policiais militares
não estariam preservando as ce-
nas dos crimes, levando os mor-
tos da operação para os hospi-
tais como se estivessem vivos

para evitar a perícia no local exa-
to da morte. Quando o corpo é
retirado do local do crime, o tra-
balho da perícia fica prejudicado,
dificultando a constatação se
houve homicídio ou morte decor-
rente de intervenção policial.

A jornalistas, Tarcísio res-
pondeu sobre essa investigação
do Ministério Público. “Estamos
fazendo o enfrentamento de forma
profissional, de forma séria. E aí vem
denúncia disso, denúncia daquilo.
Temos que entender, às vezes, a si-
tuação em que as pessoas estão lá,
escravizadas pelo crime, ameaçadas
pelo crime. Porque oficialmente não
chega nada lá. Você conversa com
o pessoal da Santa Casa de Santos
e nenhuma informação dessa foi
veiculada. É uma tremenda irrespon-
sabilidade levantar esse tipo de si-
tuação sem evidência, sem lastro”.
(Agencia Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Vereadora Rute Costa deve aproveitar a janela de transferên-

cia partidária pra deixar o PSDB [em crise existencial], que foi do
falecido Bruno Covas e retornar ao convívio do ex-prefeito Gilber-
to Kassab (dono do PSD). Só não voltará se não quiser

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB) não se contenta com seu nome

pintar em empate técnico em pesquisas sobre intenções de votos
à prefeitura nas eleições 2024. Segue em campanha diária, inclusi-
ve pelas candidaturas de vereadores do seu MDB

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-deputado Marco Vinholi foi finalmente eleito de novo pre-

sidente do diretório paulista do PSDB. Ex-Secretário do então go-
vernador João Doria, Vinholi é oriundo da juventude do PDT.
Aprendeu - com o Brizolismo - como sobreviver na selva

.
GOVERNO (São Paulo)
Questão da possível - não agora - ida de Tarcísio pro PL [do

dono Costa Neto, com sociedade preferencial do Bolsonaro] não
é fim dos tempos com o Republicanos da igreja Universal. Na
política, convive-se com ‘demônios’ e com alguns ‘dos tais’

.
CONGRESSO (Brasil)
Ex-senador e ex-ministro (Transportes), o atual deputado An-

tonio Carlos Rodrigues (PL) é o único paulista a presidir uma
comissão na Câmara Deputados. O palmeirense foi eleito presi-
dente da comissão de esportes. Prevaleceu o profissionalismo do
ACR

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Embora seja tímida e de pouca fala, não faltaram mulheres que

sentiram falta de pronunciamentos da Lú Alckmin - 2ª dama do
Brasil e esposa do ex-governador (SP) e atual vice-presidente Ge-
raldo Alckmin (ex-PSDB, no PSB). Acham que cabiam falas cristãs

.
PARTIDOS (Brasil)
A guerra entre Bivar (ainda presidindo o União - fusão do PSL

com o DEM) deve chegar ao Tribunal de Justiça do Distrito Fede-
ral. Acontece que o grupo do ACM Neto é acusado de ter frauda-
do a eleição, desrespeitado os estatutos do partido

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Será que nenhum dos paranaenses vai tentar impugnar a mu-

dança de ‘domicílio’ eleitoral da esposa do Moro [deputada fede-
ral por São Paulo], pra disputar eleições 2024 contra eles ? Será ela
mais esperta do que foi o marido ao eleger-se senador ?

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu Medalha Anchieta da Câmara
municipal de São Paulo e Colar de Honra ao Mérito da Assembleia
Legislativa do Estado de São Paulo, como referência das liberda-
des possíveis

Governo firma parcerias com BID e
CAF para capacitar mulheres gestoras
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No Dia Internacional da Mu-
lher, a ministra do Planejamento
e Orçamento, Simone Tebet, fir-
mou parcerias com o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento
(BID) e o Banco de Desenvolvi-
mento da América Latina e Cari-
be (CAF) para capacitar gesto-
ras públicas. As ações têm como
objetivo ensiná-las a buscar fi-
nanciamentos externos que resul-
tem em políticas públicas para a
população.

Os compromissos foram fir-
mados na assembleia anual do
BID, na República Dominicana.
Com o BID, o Ministério do Pla-
nejamento assinou um memoran-
do para o compartilhamento de
conhecimentos técnicos e lições
aprendidas na capacitação de
gestoras. As duas instituições
pretendem elaborar parcerias
para o desenvolvimento de lide-
ranças no serviço público, forma-
ção de capital humano feminino,
acesso a profissões de alta qua-
lificação, políticas urbanas sen-

síveis ao gênero e ações de eli-
minação de violência de gênero.

Tebet e o presidente do BID,
Ilan Goldfajn, assinaram outro
memorando para desenvolver
ações de promoção da igualdade
de gênero e empoderamento de
mulheres e meninas, com foco no
mapeamento de projetos em se-
tores com maior potencial para a
redução das desigualdades de
gênero.

Com o CAF, o Ministério do
Planejamento assinou um acor-
do de cooperação técnica por
meio do qual a instituição desti-
nará R$ 1,25 milhão (US$ 250 mil)
para melhorar a capacitação de
estados e municípios liderados
por mulheres. O acordo pretende
incorporar a perspectiva de gê-
nero aos programas e projetos
dos governos locais.

A cooperação técnica tem três
componentes. Primeiramente, a
CAF e o Ministério do Planeja-
mento desenvolverão um progra-
ma para capacitar governadoras

e prefeitas, assim como suas
equipes técnicas, para financiar
políticas públicas em suas locali-
dades com recursos disponíveis
em instituições financeiras inter-
nacionais.

Em segundo lugar, a CAF
apoiará o Ministério do Plane-
jamento na transversalidade
(políticas que envolvem vári-
os ministérios) e na integração
da perspectiva de gênero no
financiamento internacional
no Brasil. E em terceiro, está
previsto o assessoramento e
o acompanhamento de muni-
cípios e governos estaduais na
integração da perspectiva de
gênero nas políticas públicas
locais, com foco naquelas que
necessitam de financiamento in-
ternacional.

Durante o almoço em come-
moração ao Dia Internacional da
Mulher, na Assembleia Anual dos
Governadores do BID, Tebet fez
um balanço das ações do gover-
no federal em prol da agenda da

igualdade de gênero. A ministra
destacou a sanção da Lei da Igual-
dade Salarial entre homens e mu-
lheres; o primeiro censo popu-
lacional que alcançou todas as
aldeias indígenas e comunida-
des quilombolas; a adoção do
tema mulheres como uma das
agendas transversais do Plano
Plurianual; a instituição de
marcadores de gênero do Or-
çamento federal e o trabalho
para ampliar a sensibilidade
dos financiamentos externos à
pauta de gênero.

Tebet também destacou que
a Comissão de Financiamentos
Externo (Cofiex), do Ministério do
Planejamento, está revisando as
normas para fortalecer o compo-
nente de gênero nos pedidos de
financiamento internacional do
governo federal e dos governos
locais. Segundo a ministra, o ob-
jetivo é considerar a temática de
gênero desde a primeira etapa de
desenvolvimento desses proje-
tos. (Agencia Brasil)

Endividamento e inadimplência
do consumidor caem em fevereiro

O percentual de famílias com
dívidas atrasadas, a chamada
inadimplência, caiu e atingiu
28,1% em fevereiro. É a quinta
redução seguida desde setem-
bro de 2023, quando o indica-
dor estava em 30,2%, e o menor
nível desde março de 2022
(27,8%). Os dados fazem parte
da Pesquisa de Endividamento
e Inadimplência do Consumidor
(Peic), divulgada na sexta-feira
(8) pela Confederação Nacional
do Comércio de Bens, Serviços e
Turismo (CNC).

A proporção de famílias en-
dividadas – mas não necessaria-
mente inadimplentes – também
recuou, alcançando 77,9% em fe-
vereiro. Em janeiro, era de 78,1%.
Na comparação anual, a redução

é ainda maior, contra os 78,3% de
fevereiro de 2023.

De acordo com a CNC, a re-
dução anual na proporção de
endividados foi puxada pelas
mulheres. Enquanto os homens
mantiveram o patamar de 77,2%
entre fevereiro de 2023 e feverei-
ro de 2024, as mulheres reduzi-
ram o indicador de 79,5% para
78,8%. Na comparação entre ja-
neiro e fevereiro, a regressão foi
de 0,2 ponto percentual.

“Isso é um sinal positivo,
mostrando uma melhora do pla-
nejamento financeiro e do orça-
mento das famílias lideradas por
mulheres, mostrando que as mu-
lheres vêm se preparando para
voltar para o mercado de consu-
mo em 2024”, avalia o economis-

ta-chefe da CNC, Felipe Tavares.
Apesar de sempre haver pre-

ocupação com o alto nível de
endividamento das famílias, a
CNC destaca que “o crédito fun-
ciona como um incentivador do
consumo, sendo uma renda a
mais que pode ser utilizada pela
população”. Porém, faz a ressal-
va de que “no momento em que
as famílias não conseguem arcar
com o pagamento de suas dívi-
das, o alto endividamento passa
a ter viés negativo, o que não é
percebido no momento”.

Projeções da CNC apontam
que o nível de endividamento
deve crescer nos próximos me-
ses, chegando a 79,9% em dezem-
bro de 2024. Já a proporção de
famílias inadimplentes deve man-

ter trajetória de queda, fechando
o ano em 27,3%.

A pesquisa mostra que a prin-
cipal modalidade de dívida das
famílias é o cartão de crédito
(86,9%), seguida por carnês
(15,8%), crédito pessoal (9,9%),
financiamento da casa (8,7%) e
do carro (8,6%) e crédito consig-
nado (6%).

O tempo médio de comprome-
timento do orçamento é de sete
meses; e o de atraso, 63,6 dias.
De acordo com a CNC, as famíli-
as brasileiras terminaram feverei-
ro com 30,4% da renda compro-
metida com dívidas.

A pesquisa coleta dados de
18 mil consumidores de todos os
estados e do Distrito Federal.
(Agencia Brasil)

O Ministério dos Transpor-
tes publicou no Diário Oficial
da União (DOU) da sexta-feira
(8) portaria instituindo a políti-
ca de incentivo à diversificação
dos meios de pagamento de
pedágios em rodovias federais
administradas por concessioná-
rias privadas. A medida entrará
em vigor em 90 dias.

Assinada pelo ministro Re-
nan Filho, dos Transportes, a
Portaria n° 241 estabelece a
obrigatoriedade de as empresas
responsáveis por operar as
praças de pedágio disponibili-
zarem aos usuários a opção de
pagar a tarifa usando o PIX ou
outros meios de pagamento
semiautomático.

Segundo o ministério, a
medida visa a reduzir as filas
e facilitar a vida dos motoris-
tas, garantindo a eficiência e
a praticidade na cobrança
das tarifas.

“Publicamos nesta manhã,
no DOU [Diário Oficial], a por-

Pedágios de rodovias
federais poderão ser

pagos com PIX
taria que regulamenta o paga-
mento por PIX em todas as pra-
ças de pedágio do país. A medi-
da visa garantir a eficiência e
encurtar o tempo de parada,
além de promover praticidade
na cobrança, facilitando para os
motoristas”, escreveu o minis-
tro Renan Filho em uma rede
social.

A portaria ministerial esta-
belece que caberá à Agência Na-
cional de Transportes Terres-
tres (ANTT) regulamentar,
posteriormente, as cabines por
praça de pedágio que deverão
obrigatoriamente aceitar ao
menos uma das operações de
débito, por meio de cartão
bancário ou aplicativos para
dispositivos móveis.

A Agência Brasil entrou
em contato com a Associação
Brasileira de Concessionárias
de Rodovias (Abcr) para ou-
vir a entidade sobre a medida
e aguarda retorno. (Agencia
Brasil)

O lucro líquido da Petrobras
em 2023 recuou 33,8% em relação
ao resultado do ano anterior. Da-
dos divulgados no fim da noite da
quinta-feira (7) pela estatal, o valor
foi R$ 124,6 bilhões, em 2023, abai-
xo dos R$ 188,3 bilhões de 2022.

Apesar da queda, esse foi o
segundo maior lucro líquido re-
gistrado pela Petrobras, supera-
do apenas pelo valor do ano an-
terior. O Ebitda, ou seja, o lucro
antes de juros, impostos, depre-
ciação e amortização, ficou em R$
262,2 bilhões em 2023, enquanto
o fluxo de caixa operacional fe-
chou o ano em R$ 215,7 bilhões.

De acordo com a empresa, os
resultados do ano foram susten-

Petrobras apresenta lucro líquido
de R$ 124,6 bilhões em 2023

tados pelos recordes operacio-
nais ao longo de 2023 e pela es-
tratégia comercial para o diesel e
a gasolina, considerada bem-su-
cedida pela estatal.

Entre os recordes do ano es-
tão a produção diária de 2,17 mi-
lhões de barris no pré-sal, 10% aci-
ma do registrado em 2022; e a pro-
dução de diesel S-10, de 428 mil
barris por dia; e a utilização do par-
que de refino em 92%, 4 pontos
percentuais acima do ano anterior.

A dívida financeira foi redu-
zida em US$ 1,2 bilhão no ano,
com uma dívida bruta de US$ 62,2
bilhões, mesmo após afretamen-
tos de quatro novas plataformas
de produção. (Agencia Brasil)

A Transpetro, empresa de lo-
gística de combustíveis e maior
subsidiária da Petrobras, teve lu-
cro líquido de R$ 498 milhões em
2023. O resultado é 14% maior
que o do ano anterior, quando
registrou R$ 438 milhões. Apesar
desse crescimento, o desempe-
nho fica abaixo de 2021, quando
o lucro foi de R$ 1,2 bilhão. Os
dados financeiros foram divulga-
dos na sexta-feira (8),  no Rio de
Janeiro.

A companhia atribuiu a per-
formance de 2023 ao “melhor de-
sempenho e aumento da eficiên-
cia, bem como da orientação es-
tratégica voltada à busca de no-
vos negócios”. Segundo a Trans-
petro, só em 2023 foram fecha-
dos mais de 100 novos contra-
tos, no valor de cerca de R$ 500
milhões, majoritariamente com
empresas de fora do Sistema Pe-
trobras.

A empresa registrou no ano
passado um Ebitda (lucro antes
de juros, impostos, depreciação
e amortização) ajustado de R$ 4,9
bilhões, praticamente o mesmo
patamar do ano anterior. Esse in-
dicador financeiro é bastante uti-
lizado para avaliar empresas.

O presidente da Transpetro,
Sérgio Bacci, considerou os resul-
tados de 2023 extraordinários. “O
lucro de quase R$ 500 milhões foi
atingido sem a venda de nenhum
ativo da companhia, com receita
crescente de novos negócios, com
recordes operacionais e continui-
dade dos investimentos”.

Desempenho
O volume movimentado pela

empresa nos terminais e oleodu-
tos cresceu 3,2% no comparati-
vo com 2022.

A demonstração de resulta-
dos aponta que a companhia re-
alizou R$ 522 milhões de investi-
mentos em 2023, sendo a maior
parte em transporte marítimo (R$
322 milhões), com foco nas ma-
nutenções programadas dos na-
vios (docagens) e projetos de
eficiência energética e operacio-

Lucro líquido da Transpetro
cresce 14%

nal das embarcações. Em infra-
estrutura de dutos e terminais
foram investidos R$ 108 milhões.
No ano anterior, o total de inves-
timentos havia sido 18% maior,
R$ 615 milhões.

A Transpetro fechou 2023
com endividamento de R$ 21,5 bi-
lhões, valor menor que o de 2022,
R$ 24 bilhões.

Ao longo do ano passado a
subsidiária repassou R$ 2,5 bi-
lhões ao estado, por meio de tri-
butos municipais, estaduais e fe-
derais.

No relatório anual, a direção
da companhia deu destaque para
as operações ship to ship, termo
técnico para o transbordo de car-
ga entre navios, sendo a maior
provedora desse tipo de opera-
ção no país.

A Transpetro ampliou a dis-
ponibilidade dessas operações
para o Porto de Itaqui (Mara-
nhão), para a Baía de Todos os
Santos (Bahia) e para o Porto de
Mucuripe (Ceará). Com isso, su-
perou o recorde de manobras de
transferência direta de produtos
entre navios, concluindo 873
operações, um aumento de 33,3%
em relação ao ano anterior.

Essa opção logística possibi-
lita ganho de escala nas movimen-
tações de produtos com navios
maiores e pode reduzir em até
30% os custos de transporte en-
volvidos no modal marítimo.

Empresa
A Transpetro opera 48 termi-

nais - 27 aquaviários e 21 terres-
tres - e 36 navios. A malha de
dutos é de 8,5 mil quilômetros –
o equivalente a duas vezes a dis-
tância entre Natal, no Rio Grande
do Norte, e Porto Alegre, no Rio
Grande do Sul.

É a maior companhia de lo-
gística multimodal de petróleo e
derivados da América Latina e
presta serviços a distribuidoras,
indústria petroquímica e demais
empresas do setor de óleo e gás.
São mais de 180 clientes. (Agen-
cia Brasil)

Paraná propõe ao governo federal
Plano Safra 2024/25 com R$ 568 bi

O Paraná está propondo ao
Ministério da Agricultura e Pe-
cuária (Mapa) e ao Ministério do
Desenvolvimento Agrário e Agri-
cultura Familiar (MDA) a libera-
ção para todo o País de R$ 568
bilhões para o Plano Safra 2024/
25. Esse montante abrange a agri-
cultura empresarial e a familiar,
com recursos destinados a cus-
teio, comercialização e investi-
mento. No período 2023/24, o mi-
nistério liberou R$ 435,9 bilhões.

O documento Proposta para
o Plano Safra 2024-2025 foi envia-
do na sexta-feira (08) com a assi-
natura dos titulares da Secretaria
de Estado da Agricultura e do
Abastecimento do Paraná (Seab),
IDR-Paraná, Federação da Agri-
cultura (Faep), Federação dos
Trabalhadores Rurais Agriculto-
res Familiares do Estado do Para-
ná (Fetaep) e Sistema Ocepar.

A contribuição paranaense,
com propostas que envolvem,
entre outros itens, investimentos,
custeio e comercialização, ocor-
re todos os anos. “A agropecuá-
ria paranaense conquistou uma
posição de respeito tanto no Bra-
sil quanto no exterior, por isso
temos o dever de apresentar as
propostas que consideramos
mais justas e adequadas para o
momento, com base no conheci-
mento das coisas do campo e
participação dos agricultores por
meio de suas entidades represen-
tativas”, disse o secretário de
Estado da Agricultura e do Abas-
tecimento, Norberto Ortigara.

O ofício que os órgãos repre-
sentativos dos produtores envi-
aram aos ministros Carlos Fáva-
ro e Luiz Paulo Teixeira, acompa-
nhando o documento com as pro-
postas, destaca o impacto que as
culturas da safra 2023/24 sofre-
ram em razão do comportamento
do clima.

“Com o avanço das colheitas
é possível reavaliar as estimati-
vas de produção, concluindo-se

que as perspectivas de obtermos
uma safra cheia não serão alcan-
çadas. Esse fator, se configura-
do, trará consequências diretas
sobre a capacidade de pagamen-
to dos produtores e a realização
de novos investimentos ao lon-
go do ano em curso”, afirma o
documento.

As entidades lembram que os
insumos para a atual safra foram
adquiridos em período de preços
elevados, mas os valores do pro-
duto final, particularmente o mi-
lho e soja, sofreram redução sig-
nificativa. “A soma desses fato-
res está pressionando fortemen-
te as margens de renda, em espe-
cial no primeiro elo da cadeia pro-
dutiva”, constatam.

No entanto, elas acentuam
que o setor continua a contribuir
para minimizar os impactos nega-
tivos da inflação no país e asse-
gurar a segurança alimentar, tan-
to a nível nacional quanto glo-
bal. “A produção agropecuária
não apenas impulsiona a econo-
mia, mas promove investimentos
no setor, que resultam em aumen-
to de produtividade e geração de
empregos”, afirmam.

O documento preparado pe-
los representantes do agro para-
naense salienta ser crucial que a
formulação da política de crédito
rural priorize atividades, produto-
res e empreendimentos que gerem
benefícios sociais e ambientais.
Nesse sentido, propõem a conces-
são de créditos para pequenos e
médios produtores, e para inves-
timentos em tecnologias e práti-
cas agrícolas sustentáveis.

Eles lembram que desde o ci-
clo 2017/18 o Estado tem enfren-
tado sucessivas quebras de sa-
fra, sobretudo em razão das con-
dições climáticas. De outra par-
te, os custos de produção au-
mentaram, com preços elevados
de insumos e reduções significa-
tivas no momento da venda da
produção. “É fundamental que o

sistema de crédito rural apoie os
produtores neste momento,
oferecendo condições de repac-
tuar suas dívidas e garantir o
volume de recursos necessári-
os”, salientam.

Dos R$ 568 bilhões sugeridos
para o Plano Safra, o Paraná des-
taca que R$ 383 bilhões seriam
para créditos de custeio e comer-
cialização e R$ 185 bilhões para
investimentos. Do destinado a
custeio e comercialização, a pro-
posta é que R$ 45 bilhões sejam
direcionados para linhas do Pro-
grama Nacional de Fortalecimen-
to da Agricultura Familiar (Pro-
naf) com taxas de juros de 0,5% a
4,5% ao ano.

A proposta é que o limite seja
elevado de R$ 250 mil para R$ 500
mil para custeio. Para esse públi-
co também é pedido aumento em
recursos de investimento, pas-
sando de R$ 30 bilhões para R$
45 bilhões. Os limites também
devem ser elevados de R$ 210 mil
para R$ 350 mil. No caso de algu-
mas atividades, como suinocul-
tura, avicultura, fruticultura e
bovinocultura de leite, passaria
de R$ 420 mil para R$ 1 milhão.

A ideia é que os produtores
enquadrados no Programa Naci-
onal de Apoio ao Médio Produ-
tor Rural (Pronamp) tenham R$
71 bilhões para custeio e comer-
cialização, com taxas de juros de
7%. Em investimentos do Pro-
namp, foram sugeridos R$ 14 bi-
lhões. Aos demais produtores
propõe-se sejam destinados R$
267 bilhões como custeio, com
juros de 8%, e R$ 126 bilhões para
investimentos.

Em relação aos investimen-
tos, os líderes agropecuários
paranaenses colocam como pri-
oridade a construção e reforma
de armazéns. Para essa linha
propõem aumentar de R$ 6,6 bi-
lhões para R$ 12 bilhões o mon-
tante de recursos, e de R$ 50
milhões para R$ 150 milhões o

limite de crédito para armazéns
até 6 mil toneladas.

Eles argumentam que o inves-
timento precisa ter robustez em
razão da demora para o retorno
financeiro. “Além disso, é cruci-
al destacar a importância desta
linha de financiamento diante do
déficit de armazéns no Paraná,
onde a escassez de infraestrutu-
ra de armazenagem compromete
o manejo adequado dos produ-
tos agrícolas, prejudicando a se-
gurança alimentar e a eficiência
logística da região”, diz o docu-
mento.

O Programa de Financiamen-
to à Agricultura Irrigada e ao Cul-
tivo Protegido (Proirriga) também
está entre as prioridades. A pro-
posta é ter montante de recursos
na ordem de R$ 3 bilhões. Na
mesma linha de preferência se
coloca o Programa de Incentivo
à Inovação Tecnológica na Pro-
dução Agropecuária (Inovagro),
com sugestão de liberação de R$
4,5 bilhões.

Como quarta prioridade para
investimentos é apresentado o
Programa de Financiamento a
Sistemas de Produção Agropecu-
ária Sustentáveis (RenovAgro).
Nesse item, os representantes de
agropecuaristas paranaenses
propõem que os recursos passem
de R$ 6,9 bilhões para R$ 9 bi-
lhões, com limite de crédito em
R$ 6,5 milhões. Eles acentuam
que, nos programas prioritários,
as taxas de juros sejam menores
e os prazos de reembolso superi-
ores aos demais.

A Proposta para o Plano Sa-
fra 2024 – 2025 também acentua
a necessidade de ampliação
dos recursos de crédito para as
cooperativas agropecuárias e
também no Programa de De-
senvolvimento Cooperativo
para Agregação de Valor à Pro-
dução Agropecuária (Prodeco-
op), passando de R$ 1,9 bilhão
para R$ 5 bilhões. (AENPR)



São Paulo
Jornal O DIA SP

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 9, 10 E 11 DE MARÇO DE 2024PÁGINA 2

“Pode ir na ONU que não tô nem aí”,
diz Tarcísio sobre abuso da PM

Jornal O DIA S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar
CEP: 01332-030

Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Agência Brasil - EBC

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822

Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50
Impressão: Grafica Pana

Jornalista Responsável
Angelo Augusto D.A. Oliveira
Mtb. 69016/SP
A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

cesar@cesarneto.com

CESAR
 NETO

www.cesarneto.com

Governo vai pagar auxílio aluguel de
R$ 500 para mulher vítima de violência

O Governo de São Paulo
anunciou na sexta-feira (8) o pa-
gamento de auxílio aluguel de R$
500 para mulheres vítimas de vi-
olência doméstica em situação de
vulnerabilidade e atendidas por
medidas protetivas. Ao lado da
primeira-dama Cristiane Freitas, o
governador Tarcísio de Freitas
regulamentou o benefício e tam-
bém lançou um pacote de ações
de proteção e atendimento ao
público feminino, durante cerimô-
nia em celebração ao Dia Inter-
nacional da Mulher.

“O primeiro anúncio impor-
tante é a regulamentação do au-
xílio para mulheres vítimas de vio-
lência. É um auxílio de R$ 500 por
seis meses e que poderá ser reno-
vado por mais seis. Muitas vezes, a
mulher vítima de violência tem que
conviver com o agressor. O objeti-
vo do auxílio aluguel é tirar a mulher
desse convívio que não é bom e
nem seguro para ela. Para que a gen-
te possa proporcionar mais segu-
rança, temos esse auxílio de R$ 500
e também o atendimento habita-
cional prioritário para elas”, afir-
mou Tarcísio na Sala São Paulo,
no centro da capital.

O evento também reuniu as
secretárias estaduais do Gover-
no de São Paulo, representadas
por Sonaira Fernandes (Políticas
para a Mulher), profissionais fe-
mininas em cargos de comando
nas diversas áreas da gestão es-
tadual, deputadas, empresárias e
líderes comunitárias de diversos
segmentos sociais de todas as
regiões paulistas.

A concessão do auxílio alu-

guel exclusivo para mulheres ví-
timas de agressão está normati-
zado pelo decreto assinado por
Tarcísio nesta sexta. O texto re-
gulamenta o pagamento do be-
nefício previsto na lei estadual
17.626/2023.

A legislação estabelece o re-
passe mensal de R$ 500, conce-
dido por até seis meses e reno-
vável por igual período, a mulhe-
res sob medidas protetivas, que
estejam em situação de vulnera-
bilidade social e que não tenham
condições de retornar ao lar em
que residiam.

De acordo com as normas es-
tabelecidas pelo decreto, as mu-
lheres elegíveis ao auxílio aluguel
deverão fazer os pedidos junto
aos serviços sociais municipais,
que então encaminharão os re-
querimentos ao Governo do Es-
tado. Nesta etapa inicial, a esti-
mativa da gestão paulista é que
até 4 mil mulheres possam ser
atendidas com o benefício.

A regulamentação ocorre
com base em articulação interse-
cretarial liderada pela Secretaria
de Políticas para a Mulher e acom-
panha uma série de iniciativas
que visam proteger e promover a
independência da população fe-
minina em todos os 645 municí-
pios de São Paulo.

Um dos destaques do pacote
apresentado nesta sexta é a cria-
ção do Protocolo Mulher Viva,
que integra diferentes redes es-
taduais e municipais disponíveis
para mulheres em situação de vi-
olência e vulnerabilidade socio-
econômica. A iniciativa oferece

opções de refúgio seguro, auto-
nomia e assistência integral, con-
tribuindo para o fim do ciclo de
agressões e promovendo a rein-
tegração social das vítimas.

O protocolo também indica
oportunidades e direitos relacio-
nados a desenvolvimento profis-
sional e econômico, suporte nas
áreas de saúde, educação, segu-
rança e moradia, além de acesso
a espaços culturais e esportivos.

Outra iniciativa inovadora é o
Portal da Mulher Paulista, plata-
forma em que o Governo de São
Paulo centraliza orientações e con-
tatos de serviços estaduais relaci-
onados à saúde, bem-estar, prote-
ção e educação. O objetivo é faci-
litar e democratizar o acesso às
políticas públicas oferecidas pelo
Estado à população feminina.

No Portal da Mulher Paulis-
ta, a gestão paulista passa a dis-
ponibilizar um novo serviço
chamado de Trilha da Autono-
mia Financeira da Mulher. Tra-
ta-se de um processo que dire-
ciona etapas e políticas públi-
cas para conquista da inde-
pendência feminina com apoio
de programas oferecidos pelo
governo estadual.

A iniciativa visa preparar a
população feminina para a me-
lhor tomada de decisões pesso-
ais e profissionais com base em
orientações especializadas e
bancos de dados oficiais. Com a
ferramenta, a mulher poderá ava-
liar melhor suas necessidades e
habilidades individuais, inclusi-
ve para enfrentar e superar vul-
nerabilidades, exercendo papel

ativo na sociedade.
A Trilha da Autonomia Finan-

ceira da Mulher oferece acesso a
programas de capacitação como
QualificaSP, Desenvolve Mulher,
Desenvolve Mulher Sustentável,
Empreenda Mulher, Jovem
Aprendiz Paulista, Todas in-
Rede, Programa Meu Emprego e
Cozinha Alimento, além de ações
das escolas e faculdades de en-
sino técnico do Centro Paula
Souza, Escolas de Qualificação e
Postos de Atendimento ao Tra-
balhador (PATs).

O Governo de São Paulo tam-
bém lançou o Espaço Maternida-
de, projeto piloto para o bem-es-
tar de mães e bebês que utilizam
o sistema de transporte público.
A estação Luz da Companhia
Paulista de Trens Metropolitanos
(CPTM) passou nesta sexta a
oferecer um local confortável
para amamentação, troca de fral-
das e cuidados infantis.

As iniciativas estaduais para
a população feminina são coor-
denadas pela Secretaria de Políti-
cas para a Mulher em atuação
transversal com as pastas da Se-
gurança Pública; Desenvolvimen-
to Social; Desenvolvimento Urba-
no e Habitacional; Justiça e Cida-
dania; Desenvolvimento Econô-
mico; Saúde; Direitos da Pessoa
com Deficiência; Governo e Rela-
ções Institucionais; Educação;
Transportes Metropolitanos; Cul-
tura, Economia e Indústria Criati-
vas; Esporte; Turismo e Viagens;
Administração Penitenciária;
Agricultura e Abastecimento; e
Comunicação.

Salas DDM 24h em SP têm 76% das ocorrências
convertidas em pedidos de medida protetiva
As salas de Delegacia da De-

fesa da Mulher 24h nos plantões
policiais paulistas têm índice de
76% dos boletins de ocorrência
por violência doméstica conver-
tidos em pedidos de medida pro-
tetiva em 2024. Na sexta-feira (8),
Dia Internacional da Mulher, o
Governo de São Paulo ampliou o
serviço e anunciou a criação de
62 novas salas.

Com as novas entregas,
São Paulo passa a ter 141 sa-
las DDM 24h em municípios
de todas as regiões do esta-
do. Os espaços servem para
atender mulheres vítimas de
violência com mais privacida-
de e de forma humanizada.

“São salas localizadas em
plantões policiais da Polícia Civil
em que a vítima de violência de-
cide se ela quer ser atendida por
um delegado que esteja no plan-
tão comum ou numa sala mais
reservada, que tem outra confi-
guração, justamente para ela re-
ceber um atendimento mais hu-
manizado e acolhedor”, explica a
coordenadora das Delegacias de
Defesa da Mulher, Jamila Ferrari.

Um dos principais motivos
que fazem com que vítimas dei-
xem de denunciar agressões é a
vergonha em relatar o ocorrido.
“Quando a gente cria essa sala,
dá a essa vítima mais um local
reservado, no sentido de que nin-
guém vai ouvir o que ela está fa-
lando além da policial que está

atendendo”, explica.
Em 2023, as salas DDM 24h

foram responsáveis pelo registro
de mais de 2 mil boletins de ocor-
rência, com pedidos de cerca de
1,6 mil medidas protetivas. No
primeiro bimestre deste ano, já
foram 342 ocorrências registra-
das e 262 medidas protetivas so-
licitadas, um aumento de 38% em
relação ao mesmo período do ano
passado.

“Claro que a gente gostaria
que nenhum crime acontecesse.
Mas esse aumento não é ruim no
sentido de que essas mulheres
estão mais conscientes, mais in-
formadas e de fato confiando na
segurança pública de São Paulo
porque estão procurando ajuda e
indo até as delegacias para regis-
trar o boletim de ocorrência. É con-
fiança no serviço do Governo do
Estado”, afirma a delegada.

“É uma preocupação do Es-
tado criar cada vez mais mecanis-
mos de denúncia de proteção às
vítimas. Não dá mais para falar
que, ‘em briga de marido e mu-
lher, ninguém mete a colher’”, afir-
ma Jamila Ferrari

Além das salas 24h, o gover-
no paulista ainda conta com 140
delegacias físicas de Defesa da
Mulher e com a DDM Online, em
que as vítimas podem comunicar
a violência pela internet. Para fa-
cilitar a oferta dos serviços, o
Governo de São Paulo também
lançou nesta sexta o aplicativo

SP Mulher.
O app está disponível para os

sistemas Android e iOS e permi-
te o registro remoto de boletins
de ocorrência. Além disso, víti-
mas com medida protetiva tam-
bém poderão acionar no aplicati-
vo um botão do pânico em situa-
ções em que o agressor esteja
descumprindo a medida. Ao aci-
onar o botão, a Polícia Militar
será acionada e enviará a equipe
mais próxima até o local.

O SP Mulher também terá um
mecanismo de vigilância de
agressores com tornozeleira ele-
trônica por georreferenciamen-
to. O app cruzará os dados da
localização da vítima com a mo-
vimentação do suspeito. As-
sim, a mulher poderá autorizar
que a Secretaria da Segurança
Pública receba as informações
do agressor para iniciar o mo-
nitoramento. Em caso de apro-
ximação, o Centro de Opera-
ções da Polícia Militar (Copom)
envia uma viatura até o local
onde a vítima está.

Em vigor desde o ano passa-
do como projeto piloto na capi-
tal, a política de tornozelamento
de agressores tem se mostrado
efetiva, segundo a delegada.
“Não tivemos nenhuma violên-
cia grave contra essas mulheres
cujo agressor tem tornozeleira
eletrônica. Vítimas de violência
se sentem mais seguras saben-
do que seus agressores estão

monitorados. E os agressores, es-
tando monitorados 24 horas por
dia, também sabem que a polícia
vai chegar a tempo em qualquer
deslize ou tentativa de descum-
prir a medida protetiva”, argu-
menta Jamila.

De acordo com a Secretaria
da Segurança Pública, dez sus-
peitos com tornozeleiras foram
presos durante tentativas de
nova aproximação ou contato
com as vítimas. Nesta sexta, o
Governo de São Paulo também
anunciou a ampliação do progra-
ma. A pasta vai publicar edital
para contratação de mais mil tor-
nozeleiras para reforçar o proje-
to. Além da cidade de São Paulo,
os equipamentos também serão
destinados a municípios da Bai-
xada Santista.

Além do aplicativo SP Mu-
lher, as vítimas de algum tipo
de violência, tanto doméstica
como familiar, podem denunci-
ar seus agressores por meio de
um boletim de ocorrência de
forma presencial, em uma DDM,
ou na delegacia da região em
que ela reside.

Elas podem ainda fazer a de-
núncia por meio da DDM Online
( h t t p s : / / w w w. d e l e g a c i a
eletronica.policiacivil.sp.gov.br/
ssp-de-cidadao/home), pelo en-
dereço da Delegacia Eletrônica da
Polícia Civil de São Paulo. Os ser-
viços estão disponíveis 24 horas,
em todos os dias da semana.

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas, declarou na
sexta-feira (8) que não está “nem
aí” para as denúncias de que es-
tão ocorrendo abusos na condu-
ção da Operação Verão, deflagra-
da pela Polícia Militar na Baixada
Santista.

“Sinceramente, nós temos
muita tranquilidade com o que
está sendo feito. E aí o pessoal
pode ir na ONU,Organização das
Nações Unidas, pode ir na Liga
da Justiça, no raio que o parta,
que eu não tô nem aí”, disse a
jornalistas, durante evento na
capital para celebrar o Dia Inter-
nacional da Mulher.

Desde o ano passado, a Bai-
xada Santista tem sido palco de
grandes operações de seguran-
ça, após policiais militares serem

mortos na região. O número de
pessoas mortas por PMs em ser-
viço na região aumentou mais de
cinco vezes nos dois primeiros
meses deste ano.

Em janeiro e fevereiro, os
agentes mataram 57 pessoas, se-
gundo dados divulgados pelo
Ministério Público de São Paulo
(MPSP). No mesmo período do
ano passado, foram registradas
dez mortes por policiais em ser-
viço na região.

Na sexta-feira, o governador
Tarcísio de Freitas foi denuncia-
do ao Conselho de Direitos Hu-
manos da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) pela escala-
da da letalidade policial no esta-
do. Apresentada pela Conectas
Direitos Humanos e pela Comis-
são Arns, a denúncia aponta que

a situação no litoral paulista é
resultado de ação deliberada de
Tarcísio “que vem investindo na
violência policial contra pessoas
negras e pobres”.

As entidades pediram que o
conselho leve o Estado brasilei-
ro a estabelecer medidas de con-
trole à violência policial no esta-
do de São Paulo, assegurando a
implementação do programa de
câmeras corporais, investigando
de forma independente e respon-
sabilizando os agentes públicos
e a cadeia de comando envolvi-
da na prática de abusos e execu-
ções sumárias.

Em entrevista na sexta-feira,
o governador defendeu o traba-
lho dos policiais, argumentando
que as operações têm feito uso
de “inteligência e alvos determi-
nados” e que elas estariam “res-
tabelecendo a ordem”.

“Há sempre muita crítica à
nossa ação, e isso me impressio-
na um pouco porque me parece
que é mais confortável fazer o que
era feito antes”, disse. “A nossa
polícia é extremamente profissio-
nal. É uma pena que toda hora as
pessoas querem colocar a polí-
cia na posição de criminosa. Não
é isso. Esses caras estão defen-
dendo a gente, defendendo a
nossa sociedade, com coragem.
Estão vestindo farda para enfren-
tar criminoso”, acrescentou.

As operações da Polícia Mili-
tar no litoral têm sido bastante
contestadas. No domingo (3),
uma comitiva formada por diver-
sas entidades de defesa dos di-
reitos humanos foi até a Baixada
Santista para colher depoimentos
sobre as operações da Polícia
Militar na região. O ouvidor da
Polícia do Estado de São Paulo,

Claudio Silva, que integrou a co-
mitiva, defendeu a suspensão da
Operação Verão.

“Por parte das testemunhas,
é importante revelar que vem uma
série de reclamações sobre inti-
midações, volta da polícia à cena
do crime e invasão de casas de
vítimas que já foram mortas. Tem
uma das testemunhas que rela-
tou que a casa foi invadida, mes-
mo depois da pessoa morta, e
totalmente revirada. E intimida-
ção de forte aparato policial pre-
sente no sepultamento de víti-
mas”, disse o ouvidor.

Nesta semana, o Ministério
Público decidiu abrir uma notícia
fato para investigar as denúnci-
as de que os policiais militares
não estariam preservando as ce-
nas dos crimes, levando os mor-
tos da operação para os hospi-
tais como se estivessem vivos

para evitar a perícia no local exa-
to da morte. Quando o corpo é
retirado do local do crime, o tra-
balho da perícia fica prejudicado,
dificultando a constatação se
houve homicídio ou morte decor-
rente de intervenção policial.

A jornalistas, Tarcísio res-
pondeu sobre essa investigação
do Ministério Público. “Estamos
fazendo o enfrentamento de forma
profissional, de forma séria. E aí vem
denúncia disso, denúncia daquilo.
Temos que entender, às vezes, a si-
tuação em que as pessoas estão lá,
escravizadas pelo crime, ameaçadas
pelo crime. Porque oficialmente não
chega nada lá. Você conversa com
o pessoal da Santa Casa de Santos
e nenhuma informação dessa foi
veiculada. É uma tremenda irrespon-
sabilidade levantar esse tipo de si-
tuação sem evidência, sem lastro”.
(Agencia Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Vereadora Rute Costa deve aproveitar a janela de transferên-

cia partidária pra deixar o PSDB [em crise existencial], que foi do
falecido Bruno Covas e retornar ao convívio do ex-prefeito Gilber-
to Kassab (dono do PSD). Só não voltará se não quiser

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB) não se contenta com seu nome

pintar em empate técnico em pesquisas sobre intenções de votos
à prefeitura nas eleições 2024. Segue em campanha diária, inclusi-
ve pelas candidaturas de vereadores do seu MDB

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-deputado Marco Vinholi foi finalmente eleito de novo pre-

sidente do diretório paulista do PSDB. Ex-Secretário do então go-
vernador João Doria, Vinholi é oriundo da juventude do PDT.
Aprendeu - com o Brizolismo - como sobreviver na selva

.
GOVERNO (São Paulo)
Questão da possível - não agora - ida de Tarcísio pro PL [do

dono Costa Neto, com sociedade preferencial do Bolsonaro] não
é fim dos tempos com o Republicanos da igreja Universal. Na
política, convive-se com ‘demônios’ e com alguns ‘dos tais’

.
CONGRESSO (Brasil)
Ex-senador e ex-ministro (Transportes), o atual deputado An-

tonio Carlos Rodrigues (PL) é o único paulista a presidir uma
comissão na Câmara Deputados. O palmeirense foi eleito presi-
dente da comissão de esportes. Prevaleceu o profissionalismo do
ACR

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Embora seja tímida e de pouca fala, não faltaram mulheres que

sentiram falta de pronunciamentos da Lú Alckmin - 2ª dama do
Brasil e esposa do ex-governador (SP) e atual vice-presidente Ge-
raldo Alckmin (ex-PSDB, no PSB). Acham que cabiam falas cristãs

.
PARTIDOS (Brasil)
A guerra entre Bivar (ainda presidindo o União - fusão do PSL

com o DEM) deve chegar ao Tribunal de Justiça do Distrito Fede-
ral. Acontece que o grupo do ACM Neto é acusado de ter frauda-
do a eleição, desrespeitado os estatutos do partido

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Será que nenhum dos paranaenses vai tentar impugnar a mu-

dança de ‘domicílio’ eleitoral da esposa do Moro [deputada fede-
ral por São Paulo], pra disputar eleições 2024 contra eles ? Será ela
mais esperta do que foi o marido ao eleger-se senador ?

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu Medalha Anchieta da Câmara
municipal de São Paulo e Colar de Honra ao Mérito da Assembleia
Legislativa do Estado de São Paulo, como referência das liberda-
des possíveis

Governo firma parcerias com BID e
CAF para capacitar mulheres gestoras
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No Dia Internacional da Mu-
lher, a ministra do Planejamento
e Orçamento, Simone Tebet, fir-
mou parcerias com o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento
(BID) e o Banco de Desenvolvi-
mento da América Latina e Cari-
be (CAF) para capacitar gesto-
ras públicas. As ações têm como
objetivo ensiná-las a buscar fi-
nanciamentos externos que resul-
tem em políticas públicas para a
população.

Os compromissos foram fir-
mados na assembleia anual do
BID, na República Dominicana.
Com o BID, o Ministério do Pla-
nejamento assinou um memoran-
do para o compartilhamento de
conhecimentos técnicos e lições
aprendidas na capacitação de
gestoras. As duas instituições
pretendem elaborar parcerias
para o desenvolvimento de lide-
ranças no serviço público, forma-
ção de capital humano feminino,
acesso a profissões de alta qua-
lificação, políticas urbanas sen-

síveis ao gênero e ações de eli-
minação de violência de gênero.

Tebet e o presidente do BID,
Ilan Goldfajn, assinaram outro
memorando para desenvolver
ações de promoção da igualdade
de gênero e empoderamento de
mulheres e meninas, com foco no
mapeamento de projetos em se-
tores com maior potencial para a
redução das desigualdades de
gênero.

Com o CAF, o Ministério do
Planejamento assinou um acor-
do de cooperação técnica por
meio do qual a instituição desti-
nará R$ 1,25 milhão (US$ 250 mil)
para melhorar a capacitação de
estados e municípios liderados
por mulheres. O acordo pretende
incorporar a perspectiva de gê-
nero aos programas e projetos
dos governos locais.

A cooperação técnica tem três
componentes. Primeiramente, a
CAF e o Ministério do Planeja-
mento desenvolverão um progra-
ma para capacitar governadoras

e prefeitas, assim como suas
equipes técnicas, para financiar
políticas públicas em suas locali-
dades com recursos disponíveis
em instituições financeiras inter-
nacionais.

Em segundo lugar, a CAF
apoiará o Ministério do Plane-
jamento na transversalidade
(políticas que envolvem vári-
os ministérios) e na integração
da perspectiva de gênero no
financiamento internacional
no Brasil. E em terceiro, está
previsto o assessoramento e
o acompanhamento de muni-
cípios e governos estaduais na
integração da perspectiva de
gênero nas políticas públicas
locais, com foco naquelas que
necessitam de financiamento in-
ternacional.

Durante o almoço em come-
moração ao Dia Internacional da
Mulher, na Assembleia Anual dos
Governadores do BID, Tebet fez
um balanço das ações do gover-
no federal em prol da agenda da

igualdade de gênero. A ministra
destacou a sanção da Lei da Igual-
dade Salarial entre homens e mu-
lheres; o primeiro censo popu-
lacional que alcançou todas as
aldeias indígenas e comunida-
des quilombolas; a adoção do
tema mulheres como uma das
agendas transversais do Plano
Plurianual; a instituição de
marcadores de gênero do Or-
çamento federal e o trabalho
para ampliar a sensibilidade
dos financiamentos externos à
pauta de gênero.

Tebet também destacou que
a Comissão de Financiamentos
Externo (Cofiex), do Ministério do
Planejamento, está revisando as
normas para fortalecer o compo-
nente de gênero nos pedidos de
financiamento internacional do
governo federal e dos governos
locais. Segundo a ministra, o ob-
jetivo é considerar a temática de
gênero desde a primeira etapa de
desenvolvimento desses proje-
tos. (Agencia Brasil)

Endividamento e inadimplência
do consumidor caem em fevereiro

O percentual de famílias com
dívidas atrasadas, a chamada
inadimplência, caiu e atingiu
28,1% em fevereiro. É a quinta
redução seguida desde setem-
bro de 2023, quando o indica-
dor estava em 30,2%, e o menor
nível desde março de 2022
(27,8%). Os dados fazem parte
da Pesquisa de Endividamento
e Inadimplência do Consumidor
(Peic), divulgada na sexta-feira
(8) pela Confederação Nacional
do Comércio de Bens, Serviços e
Turismo (CNC).

A proporção de famílias en-
dividadas – mas não necessaria-
mente inadimplentes – também
recuou, alcançando 77,9% em fe-
vereiro. Em janeiro, era de 78,1%.
Na comparação anual, a redução

é ainda maior, contra os 78,3% de
fevereiro de 2023.

De acordo com a CNC, a re-
dução anual na proporção de
endividados foi puxada pelas
mulheres. Enquanto os homens
mantiveram o patamar de 77,2%
entre fevereiro de 2023 e feverei-
ro de 2024, as mulheres reduzi-
ram o indicador de 79,5% para
78,8%. Na comparação entre ja-
neiro e fevereiro, a regressão foi
de 0,2 ponto percentual.

“Isso é um sinal positivo,
mostrando uma melhora do pla-
nejamento financeiro e do orça-
mento das famílias lideradas por
mulheres, mostrando que as mu-
lheres vêm se preparando para
voltar para o mercado de consu-
mo em 2024”, avalia o economis-

ta-chefe da CNC, Felipe Tavares.
Apesar de sempre haver pre-

ocupação com o alto nível de
endividamento das famílias, a
CNC destaca que “o crédito fun-
ciona como um incentivador do
consumo, sendo uma renda a
mais que pode ser utilizada pela
população”. Porém, faz a ressal-
va de que “no momento em que
as famílias não conseguem arcar
com o pagamento de suas dívi-
das, o alto endividamento passa
a ter viés negativo, o que não é
percebido no momento”.

Projeções da CNC apontam
que o nível de endividamento
deve crescer nos próximos me-
ses, chegando a 79,9% em dezem-
bro de 2024. Já a proporção de
famílias inadimplentes deve man-

ter trajetória de queda, fechando
o ano em 27,3%.

A pesquisa mostra que a prin-
cipal modalidade de dívida das
famílias é o cartão de crédito
(86,9%), seguida por carnês
(15,8%), crédito pessoal (9,9%),
financiamento da casa (8,7%) e
do carro (8,6%) e crédito consig-
nado (6%).

O tempo médio de comprome-
timento do orçamento é de sete
meses; e o de atraso, 63,6 dias.
De acordo com a CNC, as famíli-
as brasileiras terminaram feverei-
ro com 30,4% da renda compro-
metida com dívidas.

A pesquisa coleta dados de
18 mil consumidores de todos os
estados e do Distrito Federal.
(Agencia Brasil)

O Ministério dos Transpor-
tes publicou no Diário Oficial
da União (DOU) da sexta-feira
(8) portaria instituindo a políti-
ca de incentivo à diversificação
dos meios de pagamento de
pedágios em rodovias federais
administradas por concessioná-
rias privadas. A medida entrará
em vigor em 90 dias.

Assinada pelo ministro Re-
nan Filho, dos Transportes, a
Portaria n° 241 estabelece a
obrigatoriedade de as empresas
responsáveis por operar as
praças de pedágio disponibili-
zarem aos usuários a opção de
pagar a tarifa usando o PIX ou
outros meios de pagamento
semiautomático.

Segundo o ministério, a
medida visa a reduzir as filas
e facilitar a vida dos motoris-
tas, garantindo a eficiência e
a praticidade na cobrança
das tarifas.

“Publicamos nesta manhã,
no DOU [Diário Oficial], a por-

Pedágios de rodovias
federais poderão ser

pagos com PIX
taria que regulamenta o paga-
mento por PIX em todas as pra-
ças de pedágio do país. A medi-
da visa garantir a eficiência e
encurtar o tempo de parada,
além de promover praticidade
na cobrança, facilitando para os
motoristas”, escreveu o minis-
tro Renan Filho em uma rede
social.

A portaria ministerial esta-
belece que caberá à Agência Na-
cional de Transportes Terres-
tres (ANTT) regulamentar,
posteriormente, as cabines por
praça de pedágio que deverão
obrigatoriamente aceitar ao
menos uma das operações de
débito, por meio de cartão
bancário ou aplicativos para
dispositivos móveis.

A Agência Brasil entrou
em contato com a Associação
Brasileira de Concessionárias
de Rodovias (Abcr) para ou-
vir a entidade sobre a medida
e aguarda retorno. (Agencia
Brasil)

O lucro líquido da Petrobras
em 2023 recuou 33,8% em relação
ao resultado do ano anterior. Da-
dos divulgados no fim da noite da
quinta-feira (7) pela estatal, o valor
foi R$ 124,6 bilhões, em 2023, abai-
xo dos R$ 188,3 bilhões de 2022.

Apesar da queda, esse foi o
segundo maior lucro líquido re-
gistrado pela Petrobras, supera-
do apenas pelo valor do ano an-
terior. O Ebitda, ou seja, o lucro
antes de juros, impostos, depre-
ciação e amortização, ficou em R$
262,2 bilhões em 2023, enquanto
o fluxo de caixa operacional fe-
chou o ano em R$ 215,7 bilhões.

De acordo com a empresa, os
resultados do ano foram susten-

Petrobras apresenta lucro líquido
de R$ 124,6 bilhões em 2023

tados pelos recordes operacio-
nais ao longo de 2023 e pela es-
tratégia comercial para o diesel e
a gasolina, considerada bem-su-
cedida pela estatal.

Entre os recordes do ano es-
tão a produção diária de 2,17 mi-
lhões de barris no pré-sal, 10% aci-
ma do registrado em 2022; e a pro-
dução de diesel S-10, de 428 mil
barris por dia; e a utilização do par-
que de refino em 92%, 4 pontos
percentuais acima do ano anterior.

A dívida financeira foi redu-
zida em US$ 1,2 bilhão no ano,
com uma dívida bruta de US$ 62,2
bilhões, mesmo após afretamen-
tos de quatro novas plataformas
de produção. (Agencia Brasil)

A Transpetro, empresa de lo-
gística de combustíveis e maior
subsidiária da Petrobras, teve lu-
cro líquido de R$ 498 milhões em
2023. O resultado é 14% maior
que o do ano anterior, quando
registrou R$ 438 milhões. Apesar
desse crescimento, o desempe-
nho fica abaixo de 2021, quando
o lucro foi de R$ 1,2 bilhão. Os
dados financeiros foram divulga-
dos na sexta-feira (8),  no Rio de
Janeiro.

A companhia atribuiu a per-
formance de 2023 ao “melhor de-
sempenho e aumento da eficiên-
cia, bem como da orientação es-
tratégica voltada à busca de no-
vos negócios”. Segundo a Trans-
petro, só em 2023 foram fecha-
dos mais de 100 novos contra-
tos, no valor de cerca de R$ 500
milhões, majoritariamente com
empresas de fora do Sistema Pe-
trobras.

A empresa registrou no ano
passado um Ebitda (lucro antes
de juros, impostos, depreciação
e amortização) ajustado de R$ 4,9
bilhões, praticamente o mesmo
patamar do ano anterior. Esse in-
dicador financeiro é bastante uti-
lizado para avaliar empresas.

O presidente da Transpetro,
Sérgio Bacci, considerou os resul-
tados de 2023 extraordinários. “O
lucro de quase R$ 500 milhões foi
atingido sem a venda de nenhum
ativo da companhia, com receita
crescente de novos negócios, com
recordes operacionais e continui-
dade dos investimentos”.

Desempenho
O volume movimentado pela

empresa nos terminais e oleodu-
tos cresceu 3,2% no comparati-
vo com 2022.

A demonstração de resulta-
dos aponta que a companhia re-
alizou R$ 522 milhões de investi-
mentos em 2023, sendo a maior
parte em transporte marítimo (R$
322 milhões), com foco nas ma-
nutenções programadas dos na-
vios (docagens) e projetos de
eficiência energética e operacio-

Lucro líquido da Transpetro
cresce 14%

nal das embarcações. Em infra-
estrutura de dutos e terminais
foram investidos R$ 108 milhões.
No ano anterior, o total de inves-
timentos havia sido 18% maior,
R$ 615 milhões.

A Transpetro fechou 2023
com endividamento de R$ 21,5 bi-
lhões, valor menor que o de 2022,
R$ 24 bilhões.

Ao longo do ano passado a
subsidiária repassou R$ 2,5 bi-
lhões ao estado, por meio de tri-
butos municipais, estaduais e fe-
derais.

No relatório anual, a direção
da companhia deu destaque para
as operações ship to ship, termo
técnico para o transbordo de car-
ga entre navios, sendo a maior
provedora desse tipo de opera-
ção no país.

A Transpetro ampliou a dis-
ponibilidade dessas operações
para o Porto de Itaqui (Mara-
nhão), para a Baía de Todos os
Santos (Bahia) e para o Porto de
Mucuripe (Ceará). Com isso, su-
perou o recorde de manobras de
transferência direta de produtos
entre navios, concluindo 873
operações, um aumento de 33,3%
em relação ao ano anterior.

Essa opção logística possibi-
lita ganho de escala nas movimen-
tações de produtos com navios
maiores e pode reduzir em até
30% os custos de transporte en-
volvidos no modal marítimo.

Empresa
A Transpetro opera 48 termi-

nais - 27 aquaviários e 21 terres-
tres - e 36 navios. A malha de
dutos é de 8,5 mil quilômetros –
o equivalente a duas vezes a dis-
tância entre Natal, no Rio Grande
do Norte, e Porto Alegre, no Rio
Grande do Sul.

É a maior companhia de lo-
gística multimodal de petróleo e
derivados da América Latina e
presta serviços a distribuidoras,
indústria petroquímica e demais
empresas do setor de óleo e gás.
São mais de 180 clientes. (Agen-
cia Brasil)

Paraná propõe ao governo federal
Plano Safra 2024/25 com R$ 568 bi

O Paraná está propondo ao
Ministério da Agricultura e Pe-
cuária (Mapa) e ao Ministério do
Desenvolvimento Agrário e Agri-
cultura Familiar (MDA) a libera-
ção para todo o País de R$ 568
bilhões para o Plano Safra 2024/
25. Esse montante abrange a agri-
cultura empresarial e a familiar,
com recursos destinados a cus-
teio, comercialização e investi-
mento. No período 2023/24, o mi-
nistério liberou R$ 435,9 bilhões.

O documento Proposta para
o Plano Safra 2024-2025 foi envia-
do na sexta-feira (08) com a assi-
natura dos titulares da Secretaria
de Estado da Agricultura e do
Abastecimento do Paraná (Seab),
IDR-Paraná, Federação da Agri-
cultura (Faep), Federação dos
Trabalhadores Rurais Agriculto-
res Familiares do Estado do Para-
ná (Fetaep) e Sistema Ocepar.

A contribuição paranaense,
com propostas que envolvem,
entre outros itens, investimentos,
custeio e comercialização, ocor-
re todos os anos. “A agropecuá-
ria paranaense conquistou uma
posição de respeito tanto no Bra-
sil quanto no exterior, por isso
temos o dever de apresentar as
propostas que consideramos
mais justas e adequadas para o
momento, com base no conheci-
mento das coisas do campo e
participação dos agricultores por
meio de suas entidades represen-
tativas”, disse o secretário de
Estado da Agricultura e do Abas-
tecimento, Norberto Ortigara.

O ofício que os órgãos repre-
sentativos dos produtores envi-
aram aos ministros Carlos Fáva-
ro e Luiz Paulo Teixeira, acompa-
nhando o documento com as pro-
postas, destaca o impacto que as
culturas da safra 2023/24 sofre-
ram em razão do comportamento
do clima.

“Com o avanço das colheitas
é possível reavaliar as estimati-
vas de produção, concluindo-se

que as perspectivas de obtermos
uma safra cheia não serão alcan-
çadas. Esse fator, se configura-
do, trará consequências diretas
sobre a capacidade de pagamen-
to dos produtores e a realização
de novos investimentos ao lon-
go do ano em curso”, afirma o
documento.

As entidades lembram que os
insumos para a atual safra foram
adquiridos em período de preços
elevados, mas os valores do pro-
duto final, particularmente o mi-
lho e soja, sofreram redução sig-
nificativa. “A soma desses fato-
res está pressionando fortemen-
te as margens de renda, em espe-
cial no primeiro elo da cadeia pro-
dutiva”, constatam.

No entanto, elas acentuam
que o setor continua a contribuir
para minimizar os impactos nega-
tivos da inflação no país e asse-
gurar a segurança alimentar, tan-
to a nível nacional quanto glo-
bal. “A produção agropecuária
não apenas impulsiona a econo-
mia, mas promove investimentos
no setor, que resultam em aumen-
to de produtividade e geração de
empregos”, afirmam.

O documento preparado pe-
los representantes do agro para-
naense salienta ser crucial que a
formulação da política de crédito
rural priorize atividades, produto-
res e empreendimentos que gerem
benefícios sociais e ambientais.
Nesse sentido, propõem a conces-
são de créditos para pequenos e
médios produtores, e para inves-
timentos em tecnologias e práti-
cas agrícolas sustentáveis.

Eles lembram que desde o ci-
clo 2017/18 o Estado tem enfren-
tado sucessivas quebras de sa-
fra, sobretudo em razão das con-
dições climáticas. De outra par-
te, os custos de produção au-
mentaram, com preços elevados
de insumos e reduções significa-
tivas no momento da venda da
produção. “É fundamental que o

sistema de crédito rural apoie os
produtores neste momento,
oferecendo condições de repac-
tuar suas dívidas e garantir o
volume de recursos necessári-
os”, salientam.

Dos R$ 568 bilhões sugeridos
para o Plano Safra, o Paraná des-
taca que R$ 383 bilhões seriam
para créditos de custeio e comer-
cialização e R$ 185 bilhões para
investimentos. Do destinado a
custeio e comercialização, a pro-
posta é que R$ 45 bilhões sejam
direcionados para linhas do Pro-
grama Nacional de Fortalecimen-
to da Agricultura Familiar (Pro-
naf) com taxas de juros de 0,5% a
4,5% ao ano.

A proposta é que o limite seja
elevado de R$ 250 mil para R$ 500
mil para custeio. Para esse públi-
co também é pedido aumento em
recursos de investimento, pas-
sando de R$ 30 bilhões para R$
45 bilhões. Os limites também
devem ser elevados de R$ 210 mil
para R$ 350 mil. No caso de algu-
mas atividades, como suinocul-
tura, avicultura, fruticultura e
bovinocultura de leite, passaria
de R$ 420 mil para R$ 1 milhão.

A ideia é que os produtores
enquadrados no Programa Naci-
onal de Apoio ao Médio Produ-
tor Rural (Pronamp) tenham R$
71 bilhões para custeio e comer-
cialização, com taxas de juros de
7%. Em investimentos do Pro-
namp, foram sugeridos R$ 14 bi-
lhões. Aos demais produtores
propõe-se sejam destinados R$
267 bilhões como custeio, com
juros de 8%, e R$ 126 bilhões para
investimentos.

Em relação aos investimen-
tos, os líderes agropecuários
paranaenses colocam como pri-
oridade a construção e reforma
de armazéns. Para essa linha
propõem aumentar de R$ 6,6 bi-
lhões para R$ 12 bilhões o mon-
tante de recursos, e de R$ 50
milhões para R$ 150 milhões o

limite de crédito para armazéns
até 6 mil toneladas.

Eles argumentam que o inves-
timento precisa ter robustez em
razão da demora para o retorno
financeiro. “Além disso, é cruci-
al destacar a importância desta
linha de financiamento diante do
déficit de armazéns no Paraná,
onde a escassez de infraestrutu-
ra de armazenagem compromete
o manejo adequado dos produ-
tos agrícolas, prejudicando a se-
gurança alimentar e a eficiência
logística da região”, diz o docu-
mento.

O Programa de Financiamen-
to à Agricultura Irrigada e ao Cul-
tivo Protegido (Proirriga) também
está entre as prioridades. A pro-
posta é ter montante de recursos
na ordem de R$ 3 bilhões. Na
mesma linha de preferência se
coloca o Programa de Incentivo
à Inovação Tecnológica na Pro-
dução Agropecuária (Inovagro),
com sugestão de liberação de R$
4,5 bilhões.

Como quarta prioridade para
investimentos é apresentado o
Programa de Financiamento a
Sistemas de Produção Agropecu-
ária Sustentáveis (RenovAgro).
Nesse item, os representantes de
agropecuaristas paranaenses
propõem que os recursos passem
de R$ 6,9 bilhões para R$ 9 bi-
lhões, com limite de crédito em
R$ 6,5 milhões. Eles acentuam
que, nos programas prioritários,
as taxas de juros sejam menores
e os prazos de reembolso superi-
ores aos demais.

A Proposta para o Plano Sa-
fra 2024 – 2025 também acentua
a necessidade de ampliação
dos recursos de crédito para as
cooperativas agropecuárias e
também no Programa de De-
senvolvimento Cooperativo
para Agregação de Valor à Pro-
dução Agropecuária (Prodeco-
op), passando de R$ 1,9 bilhão
para R$ 5 bilhões. (AENPR)
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Policiais civis e militares de
todo o país intensificaram, na
sexta-feira (8), Dia Internacional
da Mulher, a busca por pessoas
indiciadas ou condenadas por
crimes cometidos contra as mu-
lheres e em razão do gênero.

A iniciativa integra a Opera-
ção Átria, realizada anualmente,
ao longo de todo o mês de mar-
ço. Coordenada pelo Ministério
da Justiça e Segurança Pública
(MJSP), a ação é executada pelas
secretarias de segurança pública
dos estados e do Distrito Fede-
ral, mediante o emprego articula-
do das polícias Civil e Militar,
com o apoio de outros órgãos e
forças.

Em um balanço preliminar di-
vulgado no fim desta manhã, o
Ministério informou que, desde
o início da operação, no último
dia 1º, já foram feitas 183 prisões
em todo o país. Também já foram
apuradas 601 denúncias e resga-
tadas oito vítimas. Até a publica-
ção desta reportagem, o total de
medidas protetivas solicitadas
chegava a 1.250.

Entre os principais crimes
alvo da operação estão o femini-

cídio, estupro, ameaças, lesão
corporal, importunação, perse-
guição (stalking) e o descumpri-
mento de medidas protetivas.

Segundo o MJSP, o objetivo
é “fomentar a integração das for-
ças de segurança para atuação
coordenada em âmbito nacional,
aperfeiçoando a atuação estatal
no cumprimento de prisões, apre-
ensões, expedição de medidas
protetivas de urgência e ações
educativas de prevenção”. Até o
momento, já foram realizadas 86
ações educativas que, juntas, de
acordo com o ministério, alcan-
çaram mais de 277 mil pessoas em
todo o Brasil.

O Mato Grosso do Sul é uma
das unidades federativas que,
além de averiguar denúncias e
cumprir mandados de prisão em
aberto, decidiram aproveitar a
sexta-feira para reforçar as ações
educativas, promovendo pales-
tras de orientação como forma de
tentar prevenir e enfrentar a vio-
lência doméstica.

No Paraná, ao menos 230 pes-
soas foram presas em flagrante e
25 mandados de prisão foram
cumpridos desde 1º de março,

quando a Operação Átria come-
çou. Além disso, a PM paranaen-
se deflagrou, na quinta-feira (7),
a Operação Ártemis, que resul-
tou na prisão de outras nove
pessoas, incluindo não-pagado-
res de pensão alimentícia, na ci-
dade de São José dos Pinhais, e
a abordagem a 753 veículos para
orientar e fiscalizar os passagei-
ros sobre como proceder em ca-
sos de violências contra a mu-
lher – na ação, 32 veículos aca-
baram sendo recolhidos por in-
frações de trânsito.

Em Minas Gerais, a chefe do
Departamento Estadual de Orien-
tação, Investigação e Proteção à
Família (Defam), da Polícia Civil,
a delegada-geral Carolina Beche-
lany, falou sobre a importância da
ação integrada ao participar, no
dia 1º, de coletiva de imprensa
sobre a deflagração da primeira
etapa da Operação Átria no esta-
do.

“Estamos deflagrando essa
operação para demonstrar que
abrimos o mês em que se come-
mora o Dia Internacional da Mu-
lher com atuação repressiva e
que continuaremos a realizar de-

mais ações preventivas e de ori-
entação diuturnamente para
conscientização da população”,
assegurou a delegada.

Orçamento
Em 2023, o Ministério da Jus-

tiça e Segurança Pública inves-
tiu pouco mais de R$ 1 milhão
para ajudar os estados a custea-
rem as diligências realizadas em
3.463 dos 5.570 municípios brasi-
leiros. De acordo com a pasta,
9.341 pessoas foram presas du-
rante a operação do ano passa-
do, que atendeu a mais de 79,5
mil vítimas, tendo apurado 17.480
denúncias. A quantidade de me-
didas protetivas de urgência so-
licitadas entre 27 de fevereiro de
2023 e 29 de março do mesmo ano
chegou a 37. 965.

Para este ano, o MJSP reser-
vou o dobro do orçamento, cer-
ca de R$ 2 milhões, que serão
destinados aos governos dos 26
estados e do Distrito Federal,
para o pagamento de diárias ex-
tras a policiais civis e militares
mobilizados para participar das
ações realizadas no âmbito da
Operação Átria. (Agencia Brasil)

A Polícia Federal (PF) pren-
deu na sexta-feira (8), em Forta-
leza, um homem suspeito de
prestar apoio aos dois deten-
tos fugitivos da Penitenciária
Federal de Mossoró (RN). A
prisão ocorreu em cumprimen-
to a um mandado de prisão pre-
ventiva expedido pela 8ª Vara
Federal de Mossoró.

Esta é a sexta pessoa presa
desde o início das buscas dos
prisioneiros Rogério da Silva
Mendonça e Deibson Cabral
Nascimento, os primeiros deten-
tos a escapar de um presídio fe-
deral de segurança máxima. Eles
fugiram em 14 de fevereiro.

A operação de recaptura é
integrada pela Secretaria Naci-
onal de Políticas Penais, Polí-
cia Federal, Polícia Rodoviária
Federal, Secretaria de Adminis-

PF prende em Fortaleza
homem que teria ajudado

fugitivos de Mossoró
tração Penitenciária do Rio
Grande do Norte, e as polícias
Militar, Civil e Corpo de Bom-
beiros do Rio Grande do Norte.
Ainda há o reforço da Força
Nacional de Segurança Pública,
além de policiais dos estados do
Ceará, Paraíba, Pernambuco,
Piauí e Goiás.

No último domingo (3), os
fugitivos invadiram uma propri-
edade na zona rural de Baraúna
(RB) e agrediram um agricultor
que estava sozinho no local. Em
depoimento, o homem, cujo
nome não foi divulgado por ra-
zões de segurança, contou aos
investigadores que Nascimen-
to e Mendonça queriam saber
se ele tinha comida, telefone
celular e armas. Eles deixaram o
galpão levando alguns manti-
mentos. (Agencia Brasil)

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), votou na sexta-feira (8),
pela primeira vez, pela absolvição
de um dos réus pelos atos gol-
pistas de 8 de janeiro do ano pas-
sado, quando as sedes dos Três
Poderes foram invadidas e depre-
dadas, em Brasília.

Moraes seguiu parecer da
Procuradoria-Geral da República
(PGR) que, após a instrução da ação
penal, mudou o entendimento em
relação à denúncia e opinou pela
absolvição de Geraldo Filipe da Sil-
va, preso no dia dos atos perto do
Congresso Nacional.

A defesa do réu alegou que
ele é um morador de rua que se
viu cercado pelos vândalos, mas
que não participou de atos vio-
lentos.

Vídeos da prisão em flagran-
te do réu mostram que ele foi agre-
dido pelos vândalos, sendo acu-
sado de “petista” e “infiltrado”,
responsável por vandalizar via-
turas para tumultuar a manifesta-
ção. As investigações não foram
capazes de demonstrar que ele,
de fato, praticou atos violentos.

Policiais rodoviários federais
apreenderam dez fuzis, uma pis-
tola e 20 quilos de cocaína na sex-
ta-feira (8), em Santa Terezinha de
Itaipu, região oeste do Paraná.

As armas e a droga estavam
escondidas sob a cama da cabi-
ne e dentro da caixa de ferramen-
tas de um caminhão, abordado
por volta das 4h da madrugada,
na BR-277.

O motorista, de 23 anos de

PRF apreende armas e cocaína
na BR-277, no Paraná

idade, morador de São Mateus do
Sul, no Paraná, foi preso em fla-
grante pelos crimes de tráfico in-
ternacional de armas de fogo e
tráfico de drogas.

Ele pretendia levar as armas e
a droga até a cidade de São Pau-
lo. Todos os fuzis são de calibre
5,56 mm, fabricados nos Estados
Unidos. E a pistola, de calibre 9
milímetros, tem origem turca.///
(Agencia Brasil)

Pela 1ª vez, Moraes vota
 por absolver réu envolvido

 no 8 de janeiro
Na decisão, Moraes diz que

“não há elementos probatórios
suficientes que permitam afirmar
que o denunciado uniu-se à mas-
sa, aderindo dolosamente aos
seus objetivos, com intento de
tomada do poder e destruição do
Palácio do Planalto, do Congres-
so Nacional e do Supremo Tribu-
nal Federal”.

O caso é julgado no plenário
virtual, em que os votos dos mi-
nistros são registrados no siste-
ma do Supremo, sem deliberação
presencial. Moraes foi o único a
votar até o momento. A sessão
de julgamento começou na sex-
ta-feira (8) e segue até a próxima
sexta (15).

Outros 14 réus são também
julgados a partir desta sexta. Em
relação a esses, Moraes votou
pela condenação, com penas que
variam de 11 a 17 anos de prisão.

Todos foram denunciados
pela PGR por cinco crimes: aboli-
ção violenta do Estado Democrá-
tico de Direito, golpe de Estado,
dano qualificado, deterioração de
patrimônio tombado e associação
criminosa.  (Agencia Brasil)

Dados do Ministério da Saú-
de indicam que mais de 15 milhões
de mulheres procuraram o progra-
ma Farmácia Popular entre janei-
ro do ano passado e janeiro des-
te ano. De acordo com a pasta,
elas representam 62% das pes-
soas que retiram medicamentos,
gratuitos ou com coparticipação,
e de outros insumos, como ab-
sorventes e fraldas geriátricas.

“Desde a retomada do progra-
ma, quando se iniciou a distribui-
ção de fármacos específicos para
a saúde da mulher, em 7 de junho,
mais de 404 mil mulheres tiveram
acesso a remédios para osteopo-
rose e anticoncepção. A dispen-
sação desses dois tipos específi-
cos chegou a 3,7 milhões de uni-
dades”, informou o ministério.

Os números apontam também
para um aumento no fornecimen-
to de medicamentos 100% gratui-
tos para as beneficiárias desde a
retomada do programa, em junho
passado – cerca de 2,7 milhões
de mulheres tiveram acesso às
medicações. Ao todo, o montan-
te chega a mais de 1 bilhão de
medicamentos e fraldas geriátri-
cas retirados por esse público.

Mulheres respondem por
62% dos beneficiários da

Farmácia Popular
O Farmácia Popular do Brasil

visa facilitar o acesso da popula-
ção a medicamentos considerados
essenciais, que são oferecidos gra-
tuitamente ou a preços reduzidos,
em farmácias conveniadas.

Atualmente, o programa pode
ser acessado em 4.664 municípi-
os e tem 1.132 farmácias ou dro-
garias credenciadas.

Ainda de acordo com o minis-
tério, desde o início da distribuição
de absorventes, em 17 de janeiro de
2024, o Programa Dignidade Mens-
trual beneficiou mais de 1 milhão de
mulheres em 3,5 mil municípios, por
meio da colaboração de 15,2 mil far-
mácias credenciadas.

Com repasse total de R$ 21,7mi-
lhões, foram distribuídos mais de
43,6 milhões de absorventes.

“O programa visa a enfrentar a
desinformação e conscientizar so-
bre a menstruação como um fenô-
meno natural que merece acolhi-
mento e cuidado. Essas ações co-
letivas visam não apenas fornecer
produtos essenciais, mas também
criar oportunidades para que to-
das as pessoas possam acessar es-
paços e direitos de maneira justa e
sem restrições.”  (Agencia Brasil)

Direitos das mulheres são conquista,
não concessão, diz Lula

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva afirmou, na sexta-feira (8),
que os direitos e liberdades ad-
quiridas pelas mulheres foram
conquistas de classe e não con-
cessão de governantes. Lula par-
ticipou de um almoço alusivo ao
Dia Internacional das Mulheres,
celebrado na sexta-feira, em um
restaurante na área central de
Brasília.

“A liberdade da gente, o bem-
estar da gente, a gente conquis-
ta, ninguém vai fazer concessão
pra nós”, disse. “Nunca se con-
tentem com o que já conquista-
ram. O que já conquistaram é bom,
a gente reconhecer a conquista.
Mas é uma coisa que instiga a
gente a querer mais, instiga a gen-
te a exigir um pouco mais. E vo-
cês sabem que o sucesso de par-
ticipação na vida política, no

mundo do trabalho, na vida cul-
tural das mulheres não é favor de
governo, tem que ser conquista
de vocês”, acrescentou.

Para Lula, as conquistas das
mulheres são recentes e levam
tempo para serem implementadas.
“A gente não consegue mudar
de uma hora para outra, não
basta estar na Constituição, é
preciso incutir na cabeça das
pessoas. Como é bom a gente
ser civilizado, como é bom a
gente se respeitar, como é bom
a gente garantir que não haja
diferença de gênero entre nós”,
destacou o presidente, lembran-
do ainda que os homens também
devem assumir funções tipica-
mente “femininas”.

“Mesmo que pela lei seja tudo
igual, no dia a dia as mulheres já
aprenderam a sair para o mundo,

já aprenderam a trabalhar, já fo-
ram para o mercado de trabalho,
mas nós homens não aprende-
mos a ir pra a cozinha, não apren-
demos a lavar a roupa que a mu-
lher lava, tem que cuidar das cri-
anças que elas cuidam. Então, a
gente ainda não compartilha na-
quilo que diz respeito ao nosso
companheirismo”, disse.

O governo federal lançou um
pacote de políticas para mulheres,
com ações que incluem inaugura-
ções de casas da Mulher Brasilei-
ra e centros de referência, investi-
mento em tornozeleiras eletrôni-
cas para agressores e programa
de inclusão de mulheres jovens
no mercado de trabalho.

O objetivo, segundo a Presi-
dência, é reforçar o enfrentamen-
to a violências - físicas, morais e
políticas - e ampliar ações para

promoção da autonomia econô-
mica e da participação das mu-
lheres em espaços de poder.

O almoço da sexta-feira con-
tou com a presença da primeira-
dama, Janja da Silva, de ministras
de Estado e outras servidoras do
segundo escalão do Executivo.

A ministra das Mulheres, Cida
Gonçalves, também destacou a
importância de mulheres nos es-
paços de poder. “Nós precisa-
mos, todas, convencer nossos
chefes e todos que as mulheres
têm papel prioritário nas políticas
públicas”, disse, citando que 80%
das pessoas que passam fome no
país são mulheres.

“Sabemos que temos muita
coisa pra fazer e só venceremos
se darmos ao governo federal a
cara das mulheres”, acrescentou.
(Agencia Brasil)

Pesquisadora brasileira recebe
 Prêmio Internacional de História

A pesquisadora Laura de
Mello e Souza foi escolhida pelo
Conselho do International Com-
mitee of Historical Sciences
(ICHS) para receber o Prêmio In-
ternacional de História. A histo-
riadora, que começou seus estu-
dos na área em plena ditadura
militar, é a primeira mulher e a pri-
meira pessoa do continente sul-

americano a ganhar o prêmio.
Laura lecionou no Departa-

mento de História da Faculdade
de Filosofia, Letras e Ciências
Humanas da Universidade de São
Paulo (USP) de 1983 a 2014. Ocu-
pou também a cátedra de história
do Brasil na Universidade de Sor-
bonne, em Paris.

Em entrevista no Dia Interna-

cional da Mulher, Laura ressal-
tou as dificuldades que as mu-
lheres enfrentam ainda hoje em
suas carreiras, tanto por causa do
tempo disponível quanto pelo
reconhecimento profissional, em
uma sociedade marcada pela de-
sigualdade de gênero.

“As conquistas obtidas pe-
las mulheres são fruto sobretu-

do da luta e do sofrimento delas,
e a luta tem de ser cotidiana, pois
o mundo ainda é dos homens”,
disse Laura à Agência Brasil.

O prêmio deve ser entregue
em outubro deste ano, em Tó-
quio, durante cerimônia que mar-
cará a Assembleia Geral do Co-
mitê Internacional de Ciências
Históricas. (Agencia Brasil)

SUS incorpora teste para detecção
de HPV em mulheres

O Ministério da Saúde incor-
porou ao Sistema Único de Saú-
de (SUS) um teste para detecção
de HPV em mulheres classifica-
do pela própria pasta como ino-
vador. A tecnologia utiliza testa-
gem molecular para detecção do
vírus e o rastreamento do câncer
do colo do útero. A portaria foi
publicada na sexta-feira (8) no
Diário Oficial da União.

Em nota, o ministério infor-
mou, em Brasília, ter investido R$
18 milhões em um projeto piloto
que utilizou o teste ao longo de
2023 em Pernambuco.

“A decisão de incorporar a
estratégia para uso em todo o ter-
ritório nacional é um ganho para
as mulheres, já que, além de ser
uma tecnologia eficaz para detec-

ção e diagnóstico precoce, traz a
vantagem do aumento do inter-
valo de realização do exame”, ex-
plica a nota.

Segundo o Ministério da
Saúde, enquanto a forma atual de
rastreio do HPV, por meio do exame
conhecido popularmente como Pa-
panicolau, deve ser realizada a cada
três anos e, em caso de detecção de
alguma lesão, de forma anual, a tes-
tagem proposta pela tecnologia in-
corporada é recomendada para ser
feita a cada cinco anos. “Essa
mudança traz melhor adesão e
facilita o acesso ao exame”.

O HPV é considerado atual-
mente a infecção sexualmente
transmissível mais comum em
todo o mundo e o principal cau-
sador do câncer de colo de úte-

ro. A estimativa do ministério é
que cerca de 17 mil mulheres se-
jam diagnosticadas com a doen-
ça no Brasil todos os anos.

Apesar de se tratar de uma
enfermidade que pode ser preve-
nida, ela segue como o quarto
tipo de câncer mais comum e a
quarta causa de morte por cân-
cer em mulheres - sobretudo ne-
gras, pobres e com baixos níveis
de educação formal.

“Embora sejam ofertadas al-
ternativas para prevenção - tan-
to por meio da vacinação contra
o HPV, do uso de preservativos
nas relações sexuais e da realiza-
ção do rastreio para diagnóstico
precoce - a doença segue como
uma das principais causas de
morte de mulheres em idade fértil

por câncer no Brasil. Na região
Norte do país, por exemplo, essa
é a principal causa de óbito entre
as mulheres”, destaca a pasta.

Recomendada pela Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS), a
testagem de HPV é considerada
padrão ouro para a detecção de
casos de câncer de colo de útero
e integra as estratégias propos-
tas pela entidade para a elimina-
ção da doença como problema de
saúde pública até 2030.

A incorporação do teste na
rede pública passou por avalia-
ção da Comissão Nacional de In-
corporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (Coni-
tec), que considerou a tecnologia
mais precisa que a atualmente ofer-
tada no SUS. (Agencia Brasil)

USP Ribeirão abre inscrição para curso
on-line sobre tributação de pequenas empresas

A Faculdade de Direito de
Ribeirão Preto (FDRP) da USP
promove o curso de difusão
‘Tributação das Pequenas
Empresas’. As aulas, on-line,
estão previstas para começar
no dia 23 de abril, todas as
terças-feiras, das 19h às 22h.

O curso tem como objeti-
vo apresentar os princípios
const i tucionais  acerca  do
tratamento favorecido das
pequenas empresas; as ra-
zões socioeconômicas para o
fomento das pequenas em-
presas; análise do Simples

Nacional e é recomendado
para estudantes,  pequenos
comerciantes e profissionais
do campo tributário e empre-
sarial.

São 30 horas de duração
e custa quatro parcelas de R$
649,00, com seis bolsas de

estudo de 100% de desconto
para pessoas com mais de 60
anos, docentes da USP, alu-
nos de graduação ou pós da
USP e funcionários da USP.

As inscrições para o pro-
cesso seletivo de bolsas de
estudo vão até 25 de março.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO (EM MILHARES DE REAIS)

Controladora Consolidado

Ativo
No-
tas 2023 

"2022 Rea-
presentado 

- NE 2.7"

"01/04/2021 
Reapresenta-
do - NE 2.7" 2023 

"2022 
Reapre-

sentado - 
NE 2.7"

"01/04/2021 
Reapresenta-
do - NE 2.7"

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa     4  37.477  23.205  25.473  44.119  24.580  33.016 
 Aplicações financeiras 4  -    -    -    10.092  13.783  7 
 Contas a receber  3  4  20  3.319  6.443  20 
 Estoques  -    -    -    84  326  681 
 Tributos a recuperar 5  1.200  385  585  1.910  1.169  1.450 
 Títulos a receber na venda 
  de participação societária 6  -    3.669  13.468  3.669  13.468 
 Dividendos a receber 7  1.526  1.352  23.475  1.526  1.352  23.475 
 Partes relacionadas 7  4.682  -    -    4.682  -    3.818 
 Outros ativos  -    -    3  1  16  5 
Total do circulante  44.888  28.615  63.024  65.733  51.338  75.940 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Títulos a receber na venda 
   de participação societária 6  -    -    1.820  14.144  -    1.820 
  Contas a receber  -    -    -    -    1.826  -   
  Depósitos judiciais 13  -    -    -    323  266  260 
  Outros ativos  -    -    -    10  10  11 
 Total do realizável a longo prazo  -    -    1.820  14.477  2.102  2.091 
  Investimentos 8 1.833.850 1.686.914  1.375.232 1.364.811 1.226.881  926.705 
  Propriedades para investimentos  9  13.980  13.980  16.250  615.408  615.339  617.593 
  Imobilizado 10  -    -    -    3.842  3.862  3.532 
  Intangível 11  -    -    -    62.343  62.341  62.339 

1.847.830 1.700.894  1.391.482 2.046.404 1.908.423  1.610.169 
Total do não circulante 1.847.830 1.700.894  1.393.302 2.060.881 1.910.525  1.612.260 
Total do ativo 1.892.718 1.729.509  1.456.326 2.126.614 1.961.863  1.688.200 

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido Notas 2023 

"2022 
Reapre-

sentado - 
NE 2.7"

"2021 
Reapre-

sentado - 
NE 2.7" 2023 

"2022 
Reapre-

sentado - 
NE 2.7"

"01/04/2021 
Reapresen-

tado - NE 
2.7"

Circulante
 Fornecedores  -    -    -    926  865  2.377 
 Salário e contribuições sociais  4  4  23  4  4  23 
 Tributos a recolher 5  3.882  319  3.350  5.514  1.311  3.962 
 Títulos a pagar na compra 
  de participação societária 7  8.025  -    -    8.025  -    -   
 IR e contribuição social 12  41.825  30.305  20.207  44.536  32.894  21.778 
 Juros sobre capital próprio a pagar 7  21.725  1.512  18.867  21.725  1.512  18.867 
 Dividendos a pagar e antecipações 7  -    30.579  55.628  30.579  55.628 
 Outros passivos  -    -    38  220  75  66 
Total do circulante  75.461  62.719  98.113  80.950  67.240  102.701 
Não circulante 
 Tributos parcelados 5  -    -    -    215  547  868 
 IR e contribuição social diferidos 12  8.362  16.724  25.087  197.485  205.847  214.478 
 Provisão para contingências 13  -    -    -    402  344  293 
Total do não circulante  8.362  16.724  25.087  198.102  206.738  215.639 
Patrimônio líquido 14
 Capital social  500.000  500.000  500.000  500.000  500.000  500.000 
 Ações em tesouraria de investida indireta  (70.861)  (70.861)  (70.861)  (70.861)  (70.861)  (70.861)
 Reserva de capital de investida  2.129  2.129  2.129  2.129  2.129  2.129 
 Ajustes de avaliação 
  patrimonial de investidas  355.835  362.491  235.280  355.835  362.491  235.280 
 Reservas de lucros 1.021.792  856.307  666.578  1.021.792  856.307  666.578 

1.808.895  1.650.066 1.333.126  1.808.895  1.650.066  1.333.126 
 Participação dos não controladores  -    -    -    38.667  37.819  36.734 
Total do patrimônio líquido 1.808.895  1.650.066 1.333.126  1.847.562  1.687.885  1.369.860 
Total do passivo e 
 do patrimonio líquido 1.892.718  1.729.509 1.456.326  2.126.614  1.961.863  1.688.200 

Controladora Consolidado

Notas 2023 
"2022 Reapresen-

tado - NE 2.7" 2023 
"2022 Reapresen-

tado - NE 2.7"
Receitas líquidas 15  -    -    71.533  64.653 
Custo dos imóveis vendidos 16  -    -    (243)  (237)
Lucro bruto  -    -    71.290  64.416 
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 16  (6.466)  (5.512)  (3.162)  (7.470)
 Resultado de equivalência patrimonial 8  288.507  390.050  227.833  337.588 
 Outras receitas operacionais 17  35.411  61.129  35.411  61.129 
 Outras despesas operacionais 17  (915)  (8.016)  (6.355)  (8.024)

 316.537  437.651  253.727  383.223 
Lucro operacional  316.537  437.651  325.017  447.639 
Resultado financeiro 18
 Receitas financeiras  10.207  7.972  15.276  9.947 
 Despesas financeiras  (7.260)  (5.139)  (7.359)  (5.220)

 2.947  2.833  7.917  4.727 
"Lucro antes do IR e da CS"  319.484  440.484  332.934  452.366 
Imposto de renda e contribuição social 12
 Correntes (11.670) (10.152) (19.705) (17.268)
 Diferidos  8.362 (13.957)  8.665 (13.779)
Lucro líquido do exercício  316.176  416.375  321.894  421.319 
Atribuível a: Controladores da companhia  316.176  416.375 
 Participação dos não controladores  5.718  4.944 

 321.894  421.319 
Lucro básico e diluído por ação (em reais) 19  19,9896  26,3245 

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Controladora Consolidado

Notas 2023 

"2022 
Reapresenta-
do - NE 2.7" 2023 

"2022 
Reapresenta-
do - NE 2.7"

Lucro líquido do exercício  316.176  416.375  321.894  421.319 
 Resultado reflexo com derivativos e outros instrumentos 
  financeiros - hedge accounting, líquidos de impostos     8 (a)  (6.677)  91.494  (6.677)  91.494 
Resultado abrangente do exercício  309.499  507.869  315.217  512.813 

Demonstração do Resultado Abrangente

Atribuível aos acionistas da Controladora
 Ajustes de avaliação patrimo-

nial de investidas  Reservas de lucros 

Descrição  Notas 
 Capital 

Social 

 Ações em 
tesouraria 

de investida 
indireta 

 Reserva de 
capital de 
investida 
indireta 

 Deemed 
Cost 

 Hedge 
accoun-

ting  Outros  Legal  Retenção 

 Reserva 
de incenti-
vos fiscais 

reflexa 

 Lucros 
acumula-

dos  Total 

 Participação 
dos acionistas 
não controla-

dores 

 Total do 
Patri-
mônio 

Líquido 
Saldo em 31 de março de 2021  500.000  (70.861)  2.129  373.106  (134.639)  (3.187)  70.543  542.751  82.842  -    1.362.684  36.734 1.399.418 
 Ajuste de exercícios anteriores 2.7  -    -    -    -    -    -    -    (29.558)  -    -    (29.558)  -    (29.558)
Saldo em 31 de março de 2021 (Reapresentado - NE 2.7)  500.000  (70.861)  2.129  373.106  (134.639)  (3.187)  70.543  513.193  82.842  -    1.333.126  36.734 1.369.860 
 Dividendos adicionais deliberados no exercício 14 (a)  -    -    -    -    -    -    -    (77.190)  -    -    (77.190)  (2.685)  (79.875)
 Juros sobre capital próprio deliberados no exercício 14 (e)  -    -    -    -    -    -    -    (50.566)  -    -    (50.566)  -    (50.566)
 Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial 14 (b e f)  -    -    -    35.691  -    17  -    -    -    -    35.708  -    35.708 
 Variação de participação em investida reflexa  -    -    -    9  -    -    -    -    -    -    9  -    9 
 Resultado com derivativos - hedge accounting de investida  -    -    -    -    91.494  -    -    -    -    -    91.494  -    91.494 
 Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    416.375  416.375  4.944  421.319 
 Destinação do lucro:
  Constituição de reservas 14 (d)  -    -    -    -    -    -    20.819  -    -    (20.819)  -    -    -   
  Dividendos mínimos obrigatórios 14 (c)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    (98.890)  (98.890)  (1.174)  (100.064)
  Lucros a destinar pelos acionistas 14 (d)  -    -    -    -    -    -    -    296.666  -    (296.666)  -    -    -   
Saldo em 31 de março de 2022 (Reapresentado - NE 2.7)  500.000  (70.861)  2.129  408.806  (43.145)  (3.170)  91.362  682.103  82.842  -    1.650.066  37.819 1.687.885 
 Dividendos adicionais deliberados no exercício 14 (a)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    (3.511)  (3.511)
 Juros sobre capital próprio deliberados no exercício 14 (e)  -    -    -    -    -    -    -    (73.623)  -    -    (73.623)  -    (73.623)
 Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial 14 (b)  -    -    -    -    -    21  -    -    -    -    21  -    21 
 Ajuste reflexo por aquisição e alienação de 
  ações de emissão própria por investida indireta  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   
 Variação de participação em investida reflexa  -    -    -    -    (6.677)  -    -    -    -    -    (6.677)  -    (6.677)
 Resultado com derivativos - hedge accounting de investida  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   
 Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    316.176  316.176  5.718  321.894 
 Destinação do lucro:
  Constituição de reservas 14 (d)  -    -    -    -    -    -    7.904  -    -    (7.904)  -    -    -   
  Dividendos mínimos obrigatórios 14 (c)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    (77.068)  (77.068)  (1.359)  (78.427)
  Lucros a destinar pelos acionistas 14 (d)  -    -    -    -    -    -    -    231.204  -    (231.204)  -    -    -   
Saldo em 31 de março de 2023  500.000  (70.861)  2.129  408.806  (49.822)  (3.149)  99.266  839.684  82.842  -    1.808.895  38.667 1.847.562 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas

Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 2023 

"2022 Rea-
presentado 

- NE 2.7" 2023 

"2022 Rea-
presentado 

- NE 2.7"
Lucro líquido do exercício  316.176  416.375  321.894  421.319 
 Ajustes: Depreciação e amortização 16  49  22  71 
 Resultado de propriedade para investimento baixado 9  154  154 
 Juros, variações monetárias, líquidas 18  (188)  (17)  1.281  (2.206)
 Resultado de equivalência patrimonial 8 (288.507)  (390.050) (227.833)  (337.588)
 Reversão de provisão para contingências, líquida 17  6.769  6.777 
 Ajuste a valor presente e outros 18  (6.656)  (6.656)  (357)
 Imposto de renda e contribuição social corrente 12  11.520  10.152  19.705  17.268 
 Imposto de renda e contribuição social diferido 12  (8.362)  13.957  (8.665)  13.779 

 23.983  57.389  99.748  119.217 
Variações nos ativos e passivos
 Aplicações financeiras  3.691 
 Títulos/Contas a receber  3.671  12.271  (5.524)  4.363 
 Estoques  242  355 
 Tributos a recuperar  (815)  (30)  (741)
 Partes relacionadas  (4.682)  (4.682)  3.818 
 Outros ativos  3  15  634 
 Depósitos judiciais  (29.089)  (57)  (27.675)
 Fornecedores e títulos a pagar  61  (1.512)
 Salários e contribuições sociais a pagar  (19)  (19)
 Títulos a pagar na compra de participação societária  8.025  8.025 
 Tributos a recolher e parcelados  3.751  (25.794)  (5.170)  (25.203)
 Provisão para contingências  22.320  58  22.362 
 Outros passivos  27.424  (4.726)  (10.448)
Caixa proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais  33.933  64.475  90.940  85.892 
 Pagamento de imposto de renda e contribuição social  -    -    (5.900)
Caixa líquido prov. das (aplicado nas) atividades operacionais  33.933  64.475  90.940  79.992 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
 Investimento em títulos e valores mobiliários  141.569  89.833  (13.266)
 Adições ao ativo imobilizado e intangível  (4)  (1.524)
 Recebimento de recursos venda de propriedade para investimento  2.067  2.067 
 Recebimento de dividendos e 
  juros sobre o capital próprio de investidas 7  (174)  199.972  (174)  193.077 
Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos  141.395  202.039  89.655  180.354 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamentos de dividendos e juros sobre capital próprio             7 (161.056)  (268.782) (161.056)  (268.782)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (161.056)  (268.782) (161.056)  (268.782)
 Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquido  14.272  (2.268)  19.539  (8.436)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  23.205  25.473  24.580  33.016 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  37.477  23.205  44.119  24.580 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

1. Informações gerais A Luiz Ometto Participações S.A. (“Compa-
nhia” ou “Controladora”) está sediada em Américo Brasiliense, esta-
do de São Paulo, e tem como objeto social e atividade preponderante 
a participação societária no capital de outras empresas, incorpora-
ções e participações em empreendimentos. Como parte de seus obje-
tivos estratégicos a Companhia mantém os seguintes investimentos 
(diretos e indiretos):

A emissão dessas demonstrações financeiras da Companhia foi auto-
rizada pela Administração em 4/03/2024. Efeito do Coronavírus 
nas demonstrações financeiras da controlada e de suas coligadas 
Os possíveis impactos da COVID-19 foram refletidos nas estimati-
vas e julgamentos realizados pelas controladas e coligadas do Grupo 
na preparação de suas demonstrações financeiras. Substancialmente, 
aquelas realizadas a valor justo de ativos biológicos, nos instrumen-
tos financeiros derivativos com exposição cambial e no teste de im-
pairment de ativos não financeiros para exercício de 31/03/2023. Na 
data em que foi autorizada a emissão das demonstrações financeiras, 
a administração avaliou que não havia incertezas relevantes que pu-
sessem em dúvida a capacidade de operação futura, bem como não 
identificou qualquer situação que pudesse afetar as demonstrações 
financeiras do exercício de 31/03/2023 decorrentes dos possíveis 
impactos da COVID -19. Guerra entre Ucrânia e Rússia O conflito 
entre Rússia e Ucrânia, tem impactado o cenário econômico global. 
No setor sucroenergético, tal impacto pode afetar a disponibilidade e 
preço de insumos, principalmente de fertilizantes, adubos, petróleo e 
outras commodities. A Companhia possui coligada e controlada que 
atua nesse setor, sendo assim, acompanha a situação de maneira que 
possa adotar medidas para minorar os possíveis efeitos. Resumo das 
políticas contábeis significativas As políticas contábeis significati-
vas aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo con-
sistente em todos os exercícios apresentados, salvo quando indicado 
de outra forma. 1.1 Base de preparação As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições 
da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações 
da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contá-
beis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (“CPC”) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas consideran-
do o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir o 
custo atribuído (deemed cost) de propriedades para investimento e 
imobilizados, bem como ativos e passivos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio de resultado. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aque-
las áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divul-
gadas na nota 3. 1.2 Base de consolidação As seguintes políticas 
contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de 
suas controladas nas atividades de investimentos do seu fluxo de cai-
xa por considerá-los retorno dos investimentos realizados. a) Con-
troladas Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia 
detém o controle e são totalmente consolidadas a partir da data em 
que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é in-
terrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o con-
trole. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demon-
strações financeiras da controladora e de suas controladas, observan-
do os percentuais de participação em vigor e os critérios de consoli-
dação aplicáveis. Portanto, os saldos consolidados incluem a contro-
lada Agro Pecuária Boa Vista S.A., que tem como objeto social o 
arrendamento de terras para o plantio de cana-de-açúcar. A receita 
operacional decorre basicamente de parceria agrícola e arrendamen-
to de terras com empresa ligada. b) Transações e participações de 
acionistas não controladores A Companhia trata as transações com 
participações de acionistas não controladores, quando aplicável, 
como transações com proprietários de ativos de suas controladas. 
Para as compras de participações de acionistas não controladores, a 
diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida 
do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no 
patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para parti-
cipações de acionistas não controladores também são registrados no 
patrimônio líquido. c) Investimentos em coligadas Coligadas são 
todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência signi-
ficativa, mas não o controle, geralmente em conjunto com uma par-
ticipação acionária de 20% a 50% dos direitos de voto. Os investi-
mentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalên-
cia patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de 
custo. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas 
coligadas é reconhecida na demonstração do resultado e sua partici-
pação na movimentação em reservas é reconhecida de forma reflexa 
em seu patrimônio líquido. 1.3 Moeda funcional e moeda de apre-
sentação As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, a 
moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda 
funcional”). Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando in-
dicado de outra forma. 1.4 Conversão em moeda estrangeira As 
transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda fun-
cional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transa-
ções. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liqui-
dação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetá-
rios em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado, exceto 
quando diferidos no patrimônio como operações de hedge de fluxo 
de caixa qualificadas. 1.5 Instrumentos financeiros A Companhia 
classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado e ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adqui-
ridos. a) Ativos financeiros A Companhia classifica seus ativos fi-
nanceiros sob as seguintes categorias: ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado e ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. A classificação depende da finalidade para a 
qual os ativos financeiros foram adquiridos. (i) Ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado Os ativos que são mantidos para 
a obtenção de fluxos de caixa contratuais, quando tais fluxos de caixa 
representam apenas pagamento do principal e de juros, são mensura-
dos ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses 
ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o 
método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido 
à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apre-
sentados em outros ganhos/(perdas). As perdas por impairment são 
apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. 
(ii) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e 
frequente. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi 
adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ati-
vos dessa categoria são classificados no ativo circulante. (iii) Redu-
ção ao valor recuperável de ativos financeiros A Companhia aval-
ia, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda (impair-
ment) em um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros. As 
perdas por impairment reconhecidas na demonstração do resultado 
de instrumentos de patrimônio líquido não são revertidas por meio 
da demonstração do resultado. O cálculo de impairment dos instru-
mentos financeiros é realizado utilizando o conceito híbrido de “per-
das de crédito esperadas e incorridas”, exigindo um julgamento rele-
vante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as 
perdas esperadas de crédito. Referidas provisões serão mensuradas 

em: (i) perdas de crédito esperadas para 12 meses, (ii) perdas de 
crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que 
resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da 
vida esperada de um instrumento financeiro e (iii) perdas de créditos 
incorridas pela incapacidade de realização dos pagamentos contra-
tuais do instrumento financeiro. b) Passivos financeiros Os passivos 
financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, 
empréstimos e financiamentos, partes relacionadas e outras contas a 
pagar, que são classificados como empréstimos e financiamentos. 
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos são 
mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração 
do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante 
o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. c) 
Instrumentos financeiros derivativos Derivativos são mensurados 
pelo valor justo, com as variações do valor justo lançadas contra o 
resultado, exceto quando o derivativo for designado como hedge 
accounting. As controladas da Companhia documentam, no início da 
operação, a relação entre os instrumentos de hedge e os itens prote-
gidos por hedge, com o objetivo da gestão de risco e a estratégia para 
a realização de operações de hedge. As variações no valor justo dos 
derivativos designados como hedge efetivo de fluxo de caixa têm seu 
componente eficaz registrado contabilmente no patrimônio líquido 
(“Ajuste de avaliação patrimonial”) e o componente ineficaz regis-
trado no resultado do exercício (“Resultado financeiro”). Os valores 
acumulados no patrimônio líquido são realizados na demonstração 
do resultado nos períodos em que o item protegido por hedge afetar 
o resultado, cujos efeitos são apropriados ao resultado, na rubrica 
“Receita líquida de vendas”, de modo a minimizar as variações inde-
sejadas do objeto do hedge. d) Compensação de instrumentos fi-
nanceiros  Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito le-
galmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma 
intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liqui-
dar o passivo simultaneamente. 1.6 Mudanças nas políticas contá-
beis e divulgações As alterações das normas citadas abaixo foram 
emitidas, mas não estão em vigor para o exercício findo em 
31/03/2023. A adoção antecipada de normas, não é permitida, no 
Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). Alteração 
ao CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: emiti-
da em maio de 2020, com o objetivo esclarecer que os passivos são 
classificados como circulantes ou não circulantes, dependendo dos 
direitos que existem no final do período. A classificação não é afeta-
da pelas expectativas da entidade ou eventos após a data do relatório 
(por exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de covenants). 
As alterações também esclarecem o que se refere “liquidação” de um 
passivo à luz do CPC 26. Subsequentemente, em outubro de 2022, 
nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que contém 
cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices 
sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a classi-
ficação como circulante ou não circulante. Somente covenants com 
os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afe-
tam a classificação do passivo, mesmo que a mensuração somente 
ocorra após aquela data. As alterações do CPC 26 têm vigência a 
partir de 1°/01/2024, no caso da Companhia, a partir e 1°/04/2024. 
Alteração ao CPC 26 - Divulgação de políticas contábeis: em fe-
vereiro de 2021 o CPC emitiu nova alteração ao CPC 26 sobre divul-
gação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contá-
beis “significativas”. As alterações definem o que é “informação de 
política contábil material” e explicam como identificá-las. Também 
esclarece que informações imateriais de política contábil não preci-
sam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as 
informações contábeis relevantes. A referida alteração tem vigência 
a partir de 1°/01/2023, no caso da Companhia, a partir de 1°/04/2023. 
Alteração ao CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estima-
tiva e Retificação de Erro: a alteração emitida em fevereiro 
de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças 

nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma 
vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospecti-
vamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudan-
ças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectiva-
mente a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como 
ao período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 
1°/01/2023, no caso da Companhia, a partir de 1°/04/2023. Alteração 
ao CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio 
de 2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido so-
bre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a mon-
tantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso 
normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de di-
reito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomis-
sionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimen-
to de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida altera-
ção tem vigência a partir de 1°/01/2023, no caso da Companhia, a 
partir de 1°/04/2023. Não há outras normas CPC ou interpretações 
de normas que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impac-
to significativo sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia. 1.7 Reapresentação das cifras com-
parativas No processo de revisão tributária e preparação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
para o exercício findo em 31/03/2023, a administração, com apoio de 
assessores jurídicos, entenderam que: (ii) Considerando que a LOP 
possuía participação societária de 55,31% na Santa Cruz S/A Açúcar 
e Álcool (“USC”); (iii) Considerando que a Companhia alienou a 
totalidade de sua participação societária na empresa USC à empresa 
São Martinho S.A. (“São Martinho”), em junho de 2014; (iv) Consi-
derando que a São Martinho, após essa aquisição, incorporou a USC;  
(v) Considerando que a empresa USC possuía ativos e passivos con-
tingentes que não fizeram parte dessa alienação, ou seja, permanece-
ram de direito e obrigação desta Companhia, em especial, “direitos 
sobre ação de preços” ajuizada pela empresa Copersucar S.A. contra 
a União Federal (Processo do IAA – Instituto do Açúcar e do Álcool) 
que discutia danos emergentes provocados pelo congelamento de 
preços arbitrado pelo governo brasileiro em face a empresas que co-
mercializavam açúcar e álcool, dentre essas, a USC; (vi) Consideran-
do que na alienação da participação societária da Companhia na 
empresa USC para São Martinho não incluiu determinados ativos e 
passivos contingentes, nesse caso, substancialmente, direitos sobre o 
Processo do IAA ajuizada pela empresa Copersucar; (vii) Conside-
rando que a ação relacionada ao Processo do IAA obteve êxito junto 
a União Federal, em junho de 2018 e de 2029, que gerou pagamentos 
relevantes à Copersucar S.A. que, por sua vez, repassou para São 
Martinho relativo a parte da USC (incorporada pela São Martinho); 
e Considerando que a São Martinho repassou, consequentemente, 
para a Companhia, os respectivos valores recebidos relativo a parti-
cipação na USC, líquidos de impostos. Em fevereiro de 2023, a 
Companhia recebeu notificação das autoridades fiscais questionando 
a tributação sobre os valores recebidos pela Companhia, que foram 
repassados pela São Martinho em decorrência do Processo de IAA. 
Diante da incerteza no entendimento da autoridade fiscal sobre a tri-
butação desses valores, a administração, com apoio de seus assesso-
res jurídicos, revisitou o tratamento fiscal até então adotado a luz do 
ICPC 22 – Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro e 
concluiu ser necessário o registro dos tributos (IRPJ e CSLL) sobre 
estes valores recebidos, na modalidade de ganho de capital. Em de-
corrência da avaliação realizada pela Companhia as obrigações aces-
sórias dos exercícios afetados foram retificadas. Nesse contexto, os 
seguintes ajustes que impactam exercícios anteriores foram identifi-
cados e contabilizados nas demonstrações financeiras corresponden-
tes, apresentadas para fins comparativos, de acordo com o Pronun-
ciamento Técnico CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de esti-
mativa e Retificação de Erro, a saber: a) Depósitos judiciais; b) Im-
posto de renda e contribuição social; c) Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos; d) Provisão para contingências; e) Reserva de 
lucros. Os efeitos da reapresentação são demonstrados a seguir:

Balanço Patrimonial Controladora
31 de março de 2022 1° de abril de 2021

 Como original-
mente apresentado  Ajustes 

 Reapre- 
 sentado 

 Como originalmen-
te apresentado  Ajustes 

 Reapre- 
 sentado 

Ativo
Ativo circulante  28.615  28.615  63.024  63.024 
Não circulante
Depósitos judiciais  88.127  (88.127)  -  59.038 (59.038)  - 
Demais ativos não circulantes 1.700.894  1.700.894 1.393.302  1.393.302 

1.789.021  (88.127)  1.700.894 1.452.340 (59.038)  1.393.302 
Total do ativo  1.817.636  (88.127)  1.729.509  1.515.364  (59.038)  1.456.326 
Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Imposto de renda e contribuição social  -  30.305  30.305  25  20.182  20.207 
Dividendos a pagar e antecipações  30.579  -  30.579  55.628  -  55.628 
Demais passivos circulantes  1.835  -  1.835  22.278  -  22.278 

 32.414  30.305  62.719  77.931  20.182  98.113 
Passivo não circulante
Tributos parcelados  -  -  -  -  -  - 
IR e contribuição social diferidos  2.746  13.978  16.724  15.711  9.376  25.087 
Provisão para contingências  88.127  (88.127)  -  59.038  (59.038)  - 
Total do passivo não circulante  90.873  (74.149)  16.724  74.749  (49.662)  25.087 
Patrimônio líquido
Capital social  500.000  -  500.000  500.000  -  500.000 
Reservas de lucros  900.590  (44.283)  856.307  696.136  (29.558)  666.578 
Demais contas do patrimônio líquido  293.759  -  293.759  166.548  -  166.548 
Total do patrimônio líquido  1.694.349  (44.283)  1.650.066  1.362.684  (29.558)  1.333.126 
Total do passivo e do patrimônio líquido  1.817.636  (88.127)  1.729.509  1.515.364  (59.038)  1.456.326 
Demonstração do resultado Controladora

31 de março de 2022
Como ori-

ginalmente 
apresentado Ajustes

Reapresen-
tado

Lucro antes do IR e da CS  440.484  -  440.484 
IR e contribuição social  - 
Correntes  (29)  (10.123)  (10.152)
Diferidos  (9.355)  (4.602)  (13.957)
Lucro líquido do exercício  431.100  (14.725)  416.375 

Demonstração do resultado 
abrangente

Controladora
31 de março de 2022

Como ori-
ginalmente 

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Lucroo líquido do exerccício  431.100 (14.725)  416.375 
Resultado reflexo 
 com derivativos e outros
Instrumentos financeiros - 
 hedge accounting, líquidos 91.494 - 91.494
Resultado abrangente do exercício    522.594 (14.725) 507.869

Demonstração dos fluxos de caixa Controladora
31 de março de 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais  Como originalmente apresentado  Ajustes  Reapresentado 
Lucro líquido do exercício  431.100 (14.725)  416.375 
Ajustes   
Depreciação e amortização 16 49  49
Resultado de propriedade para investimento baixado 9 154  -   154
Juros, variações monetárias, líquidas 18 (17) (17)
Resultado de equivalência patrimonial 8 (390.050)  -   (390.050)
Reversão de provisão para contingências, líquida 17  6.769  (6.769) -
IR e CS correntes 12 29 10.123 10.152
IR e CS diferidos 12 9.355 4.602 13.957
Ajustes 57.389 (6.769) 50.620
Variações nos ativos e passivos 7.086 6.769 13.855
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  64.475 -  64.475 
Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos  202.039  -    202.039 
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (268.782) - (268.782)
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquido (2.268) - (2.268)
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 25.473 - 25.473
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 23.205 - 23.205
Balanço Patrimonial Consolidado

31 de março de 2022 1° de abril de 2021
 Como origi- 
 nalmente a- 
 presentado  Ajustes 

 Reapre- 
 sentado 

 Como origi- 
 nalmente a- 
 presentado  Ajustes 

 Reapre- 
 sentado 

Ativo
Ativo circulante  51.338  -  51.338  75.940  -  75.940 
Não circulante
Depósitos judiciais  88.393  (88.127)  266  59.298  (59.038)  260 
Demais ativos não circulantes  1.910.259  -  1.910.259  1.612.000  -  1.612.000 

 1.998.652  (88.127)  1.910.525  1.671.298  (59.038)  1.612.260 
Total do ativo  2.049.990  (88.127)  1.961.863  1.747.238  (59.038)  1.688.200 
Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Imposto de renda e contribuição social  2.589  30.305  32.894  1.596  20.182  21.778 
Dividendos a pagar e antecipações  30.579  -  30.579  55.628  -  55.628 
Demais passivos circulantes  3.767  -  3.767  25.295  -  25.295 

 36.935  30.305  67.240  82.519  20.182  102.701 
Passivo não circulante
Tributos parcelados  547  -  547  868  -  868 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  191.869  13.978  205.847  205.102  9.376  214.478 
Provisão para contingências  88.471  (88.127)  344  59.331  (59.038)  293 
Total do passivo não circulante  280.887  (74.149)  206.738  265.301  (49.662)  215.639 
Patrimônio líquido
Capital social  500.000  -  500.000  500.000  -  500.000 
Reservas de lucros  900.590  (44.283)  856.307  696.136  (29.558)  666.578 
Demais contas do patrimônio líquido  293.759  -  293.759  166.548  -  166.548 
Participação dos não controladores  37.819  -  37.819  36.734  -  36.734 
Total do patrimônio líquido  1.732.168  (44.283)  1.687.885  1.399.418  (29.558)  1.369.860 
Total do passivo e do patrimônio líquido  2.049.990  (88.127)  1.961.863  1.747.238  (59.038)  1.688.200 

Demonstração do resultado Consolidado
31 de março de 2022

Como ori-
ginalmente 

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Lucro antes do IR e da CS  452.366  -  452.366 
IR e contribuição social
Correntes  (7.145)  (10.123)  (17.268)
Diferidos  (9.177)  (4.602)  (13.779)
Lucro líquido do exercício  436.044  (14.725)  421.319 
Demonstração dos fluxos de caixa Consolidado

31 de março de 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais  Como originalmente apresentado  Ajustes  Reapresentado 
Lucro líquido do exercício  436.044 (14.725)  421.319 
Ajustes   
Depreciação e amortização 16 71  71
Resultado de propriedade para investimento baixado 9 154 154
Juros, variações monetárias, líquidas 18 (2.206) (2.206)
Resultado de equivalência patrimonial 8 (337.588) (337.588)
Reversão de provisão para contingências, líquida 17  6.777  (6.769) 8
Ajuste a valor presente e outros 18 (357) (357)
IR e CS correntes 12 7.145 10.123 17.268
IR e CS diferidos 12 9.177 4.602 13.779

119.217 (6.769) 112.448
Variações nos ativos e passivos (33.325) 6.769 (26.556)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 79.992 - 79.992
Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos 180.354  -   180.354
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (268.782) - (268.782)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquido (8.436) - (8.436)
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 33.016 - 33.016
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 24.580 - 24.580
3. Principais usos de estimativas e julgamentos As estimativas e 
os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
As estimativas e julgamentos que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contá-
beis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão con-
templados a seguir: a) Valor justo de derivativos e outros instru-
mentos financeiros O valor justo de instrumentos financeiros que 
não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o 
uso de técnicas de avaliação. As controladas da Companhia utilizam 
seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas 
que se baseiam principalmente nas condições de mercado existen-
tes na data do balanço. Adicionalmente, determinados instrumentos 
financeiros ativos e passivos são descontados a valor presente. A 
Companhia e suas controladas estimam as taxas de desconto mais 
apropriadas em cada circunstância e período. b) Provisão para con-
tingências As controladas da Companhia são parte envolvidas em 
processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encontram em ins-
tâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas para 
fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, 
são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administra-
ção, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem 
elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. 4. Caixa 
e equivalentes de caixa e aplicações financeiras Caixa e equiva-
lentes de caixa compreendem os valores de caixa, os depósitos ban-
cários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com 
vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujei-
tos a um insignificante risco de mudança de valor.

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022 2023 2022 
Caixa e Bancos  -    -    2  1 
Certificado de depósito 
 bancário - CDB (ii)  37.477  23.205  44.117  24.579 
Total de caixa e 
 equivalentes de caixa  37.477  23.205  44.119  24.580 
Aplicações financeiras
Fundo de investimentos (i)  -    -    10.092  13.783 
Total de aplicações financeiras  -    -    10.092  13.783 
Total de recursos disponíveis  37.477  23.205  54.211  38.363 
i) Com o objetivo de diversificar a carteira de ativos e otimizar a 
gestão operacional e financeira, a controlada Agro Pecuária Boa Vis-
ta S.A (“ABV”) aderiu em junho de 2015 a um Fundo de Investimen-
to Referenciado DI Exclusivo com liquidez diária, com rendimentos 
sobre a variação do CDI – taxa média ponderada (102,2% em 2023 
e 109,4% em 2022). ii) Os Certificados de depósitos bancários têm 
rendimentos correspondentes de 101,00% da variação do Certificado 
de Depósito Interbancário – CDI, e são equivalentes de caixa devido 
sua alta liquidez. 5. Tributos a recuperar a) A composição dos sal-
dos de tributos a recuperar é a seguinte:

Controladora Consolidado
Tributos a recuperar 2023 2022 2023 2022 
INSS  -    -    710  782 
IRRF e CSRF  888  187  888  189 
Saldo Negativo de IRPJ e CSLL  312  198  312  198 
Total de tributos a recuperar  1.200  385  1.910  1.169 
b) A composição dos saldos dos tributos a recolher e parcelados está 
demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
Tributos a recolher e parcelados 2023 2022 2023 2022 
IRRF  3.834  268  3.834  268 
Parcelamentos - Lei 11.941/2009  -    -    580  893 
PIS e COFINS  48  50  1.294  676 
Outros tributos  -    1  21  21 
Total de tributos a 
 recolher e parcelados  3.882  319  5.729  1.858 
Passivo Circulante  3.882  319  5.514  1.311 
Passivo Não Circulante 
 (tributos parcelados)  -    -    215  547 
6. Títulos a pagar/receber na venda de participação societária Os 
títulos a receber são decorrentes da alienação, a prazo, de ações da 
Sanca Cruz S.A., em agosto de 2014, líquida do saldo a pagar pela 
aquisição da ABV. 

Controladora e Consolidado

Contas a 
receber pela 
alienação de 
participação 

societária SC

Contas a 
pagar pela 

aquisição de 
participação 

societária 
ABV

Saldo 
final 

líquido 
Saldo Inicial em 2021  93.739 (78.451)  15.288 
Atualização monetária  4.986 (4.341)  645 
Pagamento (recebimento)
 de principal (24.246)  23.714 (532)

Demonstração do 
 resultado abrangente

Consolidado
31 de março de 2022

Como ori-
ginalmente 

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Lucro líquido do exerccício  436.044 (14.725)  421.319 
Resultado reflexo 
 com derivativos e outros
Instrumentos financeiros - 
 hedge accounting, líquidos 91.494 - 91.494
Resultado abrangente do exercício    527.538 (14.725) 512.813

Pagamento (recebimento) 
de atualizações monetárias (11.732)  -   (11.732)
Saldo Final em 2022  62.747 (59.078)  3.669 
Ativo Circulante  3.669 
Passivo Não Circulante  -   

Controladora e Consolidado

Contas a 
receber pela 
alienação de 
participação 

societária SC

Contas a 
pagar pela 

aquisição de 
participação 

societária 
ABV

Saldo 
final 

líquido 
Saldo Inicial em 2022  62.747 (59.078)  3.669 
Atualização monetária  6.976 (6.833)  143 
Pagamento (recebimento) 
de principal (26.677)  26.501 (176)
Pagamento (recebimento) 
de atualizações monetárias (11.661)  -   (11.661)
Saldo Final em 2023  31.385 (39.410) (8.025)
Passivo Circulante (8.025)
Os títulos são corrigidos pelo CDI, sendo pagos anualmente. A aná-
lise de vencimento desses títulos a receber/pagar está apresentada 
abaixo:

Contas a 
receber pela 
alienação de 
participação 

societária SC

Contas a pagar 
pela aquisição 

de participação 
societária ABV

Saldo final 
líquido 

A vencer: 2023 2022 2023 2022 2023 2022 
Menos de 
 1 ano  31.385 31.210 (19.690) (19.590)  11.695  11.620 
Entre 1 e 3 
 anos  -   31.537 (19.720) (39.488) (19.720) (7.951)
Total a 
 Vencer  31.385 62.747 (39.410) (59.078) (8.025)  3.669 
7. Partes relacionadas a) Saldos da Controladora e do
Consolidado: Controladora Consolidado
Ativo Circulante Nota 2023 2022 2023 2022 
Dividendos a receber
 LJN Participações S.A.  1.343  1.352  1.343  1.352 
 Imobiliária Paramirim S.A.  183  -    183  -   

 1.526  1.352  1.526  1.352 
Alienação e aquisição de 
 participação societária
 São Martinho S.A. 6  -    3.669  -    3.669 

 -    3.669  -    3.669 
Partes relacionadas
 Debelma Participações S.A.  2.363  2.363 
 Dimas Ometto Participações S.A.  2.319  -    2.319  -   

 4.682  -    4.682  -   
Total do Ativo Circulante  6.208  5.021  6.208  5.021 
Os saldos referentes a dividendos a receber de coligadas têm expec-
tativa de liquidação no curto prazo. 

Controladora Consolidado
Passivo Circulante 2023 2022 2023 2022 
Juros sobre capital próprio a pagar
Debelma Participações S.A. 10.960  763 10.960  763 
Dimas Ometto Participações S.A. 10.765  749 10.765  749 

21.725  1.512 21.725  1.512 
Dividendos a pagar e antecipações:
Debelma Participações S.A.  -    15.427  -   15.427 
Dimas Ometto Participações S.A.  -    15.152  -   15.152 

 -    30.579  -   30.579 
Aquisição de participação societária
São Martinho S.A.  8.025  -    8.025  -   

 8.025  -    8.025  -   
Total do Passivo Circulante 29.750  32.091 29.750 32.091 
b) Transações no exercício Consolidado
São Martinho S.A. 2023 2022 
Receita bruta
 Arrendamento de terras  59.938  59.270 
 Aluguel de imóvel  147  140 
Total receita bruta  60.085  59.410 
Rateio de despesas administrativas
 Luiz Ometto Participações S.A. (402) (940)
 Agro Pecuária Boa Vista S.A. (203) (185)
Total do rateio de despesas administrativas (605) (1.125)
As transações efetuadas durante o exercício de 31/03/2023 e 2022 
referem-se a operações da Controlada Agro Pecuária Boa Vista S.A. 
com a São Martinho. c) Remuneração do pessoal-chave da Admi-
nistração O pessoal-chave da administração está representado pelos 
diretores a remuneração paga ou a pagar pelos serviços prestados 
desses profissionais, a título de pró-labore, incluindo os encargos 
sociais correlatos, representou:

2023 2022 
Pró-labore  142  127 
Encargos sociais  28  32 
Total da remuneração e encargos  170  159 

8. Investimentos a) Investimentos em sociedades coligadas e controladas
Controladora e Consolidado

2023 2022 

Informações sobre as investidas Nota

LJN Par-
ticipações 

S.A. (i)

Agro 
Pecuária  

Boa Vista 
S.A.

Imobili-
ária Pa-
ramirim 

S.A. (i) Total

LJN Par-
ticipações 

S.A. (i)

Agro 
Pecuária  

Boa Vista 
S.A.

Imobili-
ária Pa-
ramirim 

S.A. (i) Total
Quantidade de ações possuídas 161.387.814 5.831.743  382.800 161.387.814  5.831.743  382.800 
Percentual de participação 41,212% 91,388% 29,977% 41,212% 91,388% 29,977%
Capital social  1.745.385  194.596  23.296  1.481.853  194.596  23.296 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  545.049  57.406  10.698  806.477  57.406  17.423 
Ajuste extracontábil a débito do 
 patrimônio da investida (c)  -    (12.314)  -    -    (12.314)  -   
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio propostos  75.576  44.816  7.238  380.087  44.816  7.238 
Patrimônio líquido em 31/03  3.249.973  262.684  84.844  2.922.624  262.684  74.756 
Saldo de mais valia apurada 
 na combinação de negócios  -    188.745  -    -    188.745  -   
Movimentação do investimento
Saldo inicial  1.204.472  401.297  22.409  1.628.178  902.898  389.791  23.807  1.316.496 
Integralização de capital com AFAC  -    -    -    -    -    -    -    -   
Ganho (Perda)  de capital por 
 variação na participação  -    -    -    -    -    -    -    -   
Ajuste reflexo por aquisição e 
 alienação de ações de emissão 
  própria por investida indireta  -    -    -    -    -    -    -    -   
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting de coligada  (6.679)  -    -    (6.679)  91.494  -    -    91.494 
Dividendos adicionais 
 deliberados no exercício  (1.343)  (51.666)  (183)  (53.192)  (1.352)  -    (4.460)  (5.812)
Efeitos reflexos de ajustes 
 de avaliação patrimonial 14 (b)  21  -    -    21  35.708  -    -    35.708 
Reflexo de tributos 
 diferidos de investida  -    -    -    -    -    -    9  9 
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Policiais civis e militares de
todo o país intensificaram, na
sexta-feira (8), Dia Internacional
da Mulher, a busca por pessoas
indiciadas ou condenadas por
crimes cometidos contra as mu-
lheres e em razão do gênero.

A iniciativa integra a Opera-
ção Átria, realizada anualmente,
ao longo de todo o mês de mar-
ço. Coordenada pelo Ministério
da Justiça e Segurança Pública
(MJSP), a ação é executada pelas
secretarias de segurança pública
dos estados e do Distrito Fede-
ral, mediante o emprego articula-
do das polícias Civil e Militar,
com o apoio de outros órgãos e
forças.

Em um balanço preliminar di-
vulgado no fim desta manhã, o
Ministério informou que, desde
o início da operação, no último
dia 1º, já foram feitas 183 prisões
em todo o país. Também já foram
apuradas 601 denúncias e resga-
tadas oito vítimas. Até a publica-
ção desta reportagem, o total de
medidas protetivas solicitadas
chegava a 1.250.

Entre os principais crimes
alvo da operação estão o femini-

cídio, estupro, ameaças, lesão
corporal, importunação, perse-
guição (stalking) e o descumpri-
mento de medidas protetivas.

Segundo o MJSP, o objetivo
é “fomentar a integração das for-
ças de segurança para atuação
coordenada em âmbito nacional,
aperfeiçoando a atuação estatal
no cumprimento de prisões, apre-
ensões, expedição de medidas
protetivas de urgência e ações
educativas de prevenção”. Até o
momento, já foram realizadas 86
ações educativas que, juntas, de
acordo com o ministério, alcan-
çaram mais de 277 mil pessoas em
todo o Brasil.

O Mato Grosso do Sul é uma
das unidades federativas que,
além de averiguar denúncias e
cumprir mandados de prisão em
aberto, decidiram aproveitar a
sexta-feira para reforçar as ações
educativas, promovendo pales-
tras de orientação como forma de
tentar prevenir e enfrentar a vio-
lência doméstica.

No Paraná, ao menos 230 pes-
soas foram presas em flagrante e
25 mandados de prisão foram
cumpridos desde 1º de março,

quando a Operação Átria come-
çou. Além disso, a PM paranaen-
se deflagrou, na quinta-feira (7),
a Operação Ártemis, que resul-
tou na prisão de outras nove
pessoas, incluindo não-pagado-
res de pensão alimentícia, na ci-
dade de São José dos Pinhais, e
a abordagem a 753 veículos para
orientar e fiscalizar os passagei-
ros sobre como proceder em ca-
sos de violências contra a mu-
lher – na ação, 32 veículos aca-
baram sendo recolhidos por in-
frações de trânsito.

Em Minas Gerais, a chefe do
Departamento Estadual de Orien-
tação, Investigação e Proteção à
Família (Defam), da Polícia Civil,
a delegada-geral Carolina Beche-
lany, falou sobre a importância da
ação integrada ao participar, no
dia 1º, de coletiva de imprensa
sobre a deflagração da primeira
etapa da Operação Átria no esta-
do.

“Estamos deflagrando essa
operação para demonstrar que
abrimos o mês em que se come-
mora o Dia Internacional da Mu-
lher com atuação repressiva e
que continuaremos a realizar de-

mais ações preventivas e de ori-
entação diuturnamente para
conscientização da população”,
assegurou a delegada.

Orçamento
Em 2023, o Ministério da Jus-

tiça e Segurança Pública inves-
tiu pouco mais de R$ 1 milhão
para ajudar os estados a custea-
rem as diligências realizadas em
3.463 dos 5.570 municípios brasi-
leiros. De acordo com a pasta,
9.341 pessoas foram presas du-
rante a operação do ano passa-
do, que atendeu a mais de 79,5
mil vítimas, tendo apurado 17.480
denúncias. A quantidade de me-
didas protetivas de urgência so-
licitadas entre 27 de fevereiro de
2023 e 29 de março do mesmo ano
chegou a 37. 965.

Para este ano, o MJSP reser-
vou o dobro do orçamento, cer-
ca de R$ 2 milhões, que serão
destinados aos governos dos 26
estados e do Distrito Federal,
para o pagamento de diárias ex-
tras a policiais civis e militares
mobilizados para participar das
ações realizadas no âmbito da
Operação Átria. (Agencia Brasil)

A Polícia Federal (PF) pren-
deu na sexta-feira (8), em Forta-
leza, um homem suspeito de
prestar apoio aos dois deten-
tos fugitivos da Penitenciária
Federal de Mossoró (RN). A
prisão ocorreu em cumprimen-
to a um mandado de prisão pre-
ventiva expedido pela 8ª Vara
Federal de Mossoró.

Esta é a sexta pessoa presa
desde o início das buscas dos
prisioneiros Rogério da Silva
Mendonça e Deibson Cabral
Nascimento, os primeiros deten-
tos a escapar de um presídio fe-
deral de segurança máxima. Eles
fugiram em 14 de fevereiro.

A operação de recaptura é
integrada pela Secretaria Naci-
onal de Políticas Penais, Polí-
cia Federal, Polícia Rodoviária
Federal, Secretaria de Adminis-

PF prende em Fortaleza
homem que teria ajudado

fugitivos de Mossoró
tração Penitenciária do Rio
Grande do Norte, e as polícias
Militar, Civil e Corpo de Bom-
beiros do Rio Grande do Norte.
Ainda há o reforço da Força
Nacional de Segurança Pública,
além de policiais dos estados do
Ceará, Paraíba, Pernambuco,
Piauí e Goiás.

No último domingo (3), os
fugitivos invadiram uma propri-
edade na zona rural de Baraúna
(RB) e agrediram um agricultor
que estava sozinho no local. Em
depoimento, o homem, cujo
nome não foi divulgado por ra-
zões de segurança, contou aos
investigadores que Nascimen-
to e Mendonça queriam saber
se ele tinha comida, telefone
celular e armas. Eles deixaram o
galpão levando alguns manti-
mentos. (Agencia Brasil)

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), votou na sexta-feira (8),
pela primeira vez, pela absolvição
de um dos réus pelos atos gol-
pistas de 8 de janeiro do ano pas-
sado, quando as sedes dos Três
Poderes foram invadidas e depre-
dadas, em Brasília.

Moraes seguiu parecer da
Procuradoria-Geral da República
(PGR) que, após a instrução da ação
penal, mudou o entendimento em
relação à denúncia e opinou pela
absolvição de Geraldo Filipe da Sil-
va, preso no dia dos atos perto do
Congresso Nacional.

A defesa do réu alegou que
ele é um morador de rua que se
viu cercado pelos vândalos, mas
que não participou de atos vio-
lentos.

Vídeos da prisão em flagran-
te do réu mostram que ele foi agre-
dido pelos vândalos, sendo acu-
sado de “petista” e “infiltrado”,
responsável por vandalizar via-
turas para tumultuar a manifesta-
ção. As investigações não foram
capazes de demonstrar que ele,
de fato, praticou atos violentos.

Policiais rodoviários federais
apreenderam dez fuzis, uma pis-
tola e 20 quilos de cocaína na sex-
ta-feira (8), em Santa Terezinha de
Itaipu, região oeste do Paraná.

As armas e a droga estavam
escondidas sob a cama da cabi-
ne e dentro da caixa de ferramen-
tas de um caminhão, abordado
por volta das 4h da madrugada,
na BR-277.

O motorista, de 23 anos de

PRF apreende armas e cocaína
na BR-277, no Paraná

idade, morador de São Mateus do
Sul, no Paraná, foi preso em fla-
grante pelos crimes de tráfico in-
ternacional de armas de fogo e
tráfico de drogas.

Ele pretendia levar as armas e
a droga até a cidade de São Pau-
lo. Todos os fuzis são de calibre
5,56 mm, fabricados nos Estados
Unidos. E a pistola, de calibre 9
milímetros, tem origem turca.///
(Agencia Brasil)

Pela 1ª vez, Moraes vota
 por absolver réu envolvido

 no 8 de janeiro
Na decisão, Moraes diz que

“não há elementos probatórios
suficientes que permitam afirmar
que o denunciado uniu-se à mas-
sa, aderindo dolosamente aos
seus objetivos, com intento de
tomada do poder e destruição do
Palácio do Planalto, do Congres-
so Nacional e do Supremo Tribu-
nal Federal”.

O caso é julgado no plenário
virtual, em que os votos dos mi-
nistros são registrados no siste-
ma do Supremo, sem deliberação
presencial. Moraes foi o único a
votar até o momento. A sessão
de julgamento começou na sex-
ta-feira (8) e segue até a próxima
sexta (15).

Outros 14 réus são também
julgados a partir desta sexta. Em
relação a esses, Moraes votou
pela condenação, com penas que
variam de 11 a 17 anos de prisão.

Todos foram denunciados
pela PGR por cinco crimes: aboli-
ção violenta do Estado Democrá-
tico de Direito, golpe de Estado,
dano qualificado, deterioração de
patrimônio tombado e associação
criminosa.  (Agencia Brasil)

Dados do Ministério da Saú-
de indicam que mais de 15 milhões
de mulheres procuraram o progra-
ma Farmácia Popular entre janei-
ro do ano passado e janeiro des-
te ano. De acordo com a pasta,
elas representam 62% das pes-
soas que retiram medicamentos,
gratuitos ou com coparticipação,
e de outros insumos, como ab-
sorventes e fraldas geriátricas.

“Desde a retomada do progra-
ma, quando se iniciou a distribui-
ção de fármacos específicos para
a saúde da mulher, em 7 de junho,
mais de 404 mil mulheres tiveram
acesso a remédios para osteopo-
rose e anticoncepção. A dispen-
sação desses dois tipos específi-
cos chegou a 3,7 milhões de uni-
dades”, informou o ministério.

Os números apontam também
para um aumento no fornecimen-
to de medicamentos 100% gratui-
tos para as beneficiárias desde a
retomada do programa, em junho
passado – cerca de 2,7 milhões
de mulheres tiveram acesso às
medicações. Ao todo, o montan-
te chega a mais de 1 bilhão de
medicamentos e fraldas geriátri-
cas retirados por esse público.

Mulheres respondem por
62% dos beneficiários da

Farmácia Popular
O Farmácia Popular do Brasil

visa facilitar o acesso da popula-
ção a medicamentos considerados
essenciais, que são oferecidos gra-
tuitamente ou a preços reduzidos,
em farmácias conveniadas.

Atualmente, o programa pode
ser acessado em 4.664 municípi-
os e tem 1.132 farmácias ou dro-
garias credenciadas.

Ainda de acordo com o minis-
tério, desde o início da distribuição
de absorventes, em 17 de janeiro de
2024, o Programa Dignidade Mens-
trual beneficiou mais de 1 milhão de
mulheres em 3,5 mil municípios, por
meio da colaboração de 15,2 mil far-
mácias credenciadas.

Com repasse total de R$ 21,7mi-
lhões, foram distribuídos mais de
43,6 milhões de absorventes.

“O programa visa a enfrentar a
desinformação e conscientizar so-
bre a menstruação como um fenô-
meno natural que merece acolhi-
mento e cuidado. Essas ações co-
letivas visam não apenas fornecer
produtos essenciais, mas também
criar oportunidades para que to-
das as pessoas possam acessar es-
paços e direitos de maneira justa e
sem restrições.”  (Agencia Brasil)

Direitos das mulheres são conquista,
não concessão, diz Lula

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva afirmou, na sexta-feira (8),
que os direitos e liberdades ad-
quiridas pelas mulheres foram
conquistas de classe e não con-
cessão de governantes. Lula par-
ticipou de um almoço alusivo ao
Dia Internacional das Mulheres,
celebrado na sexta-feira, em um
restaurante na área central de
Brasília.

“A liberdade da gente, o bem-
estar da gente, a gente conquis-
ta, ninguém vai fazer concessão
pra nós”, disse. “Nunca se con-
tentem com o que já conquista-
ram. O que já conquistaram é bom,
a gente reconhecer a conquista.
Mas é uma coisa que instiga a
gente a querer mais, instiga a gen-
te a exigir um pouco mais. E vo-
cês sabem que o sucesso de par-
ticipação na vida política, no

mundo do trabalho, na vida cul-
tural das mulheres não é favor de
governo, tem que ser conquista
de vocês”, acrescentou.

Para Lula, as conquistas das
mulheres são recentes e levam
tempo para serem implementadas.
“A gente não consegue mudar
de uma hora para outra, não
basta estar na Constituição, é
preciso incutir na cabeça das
pessoas. Como é bom a gente
ser civilizado, como é bom a
gente se respeitar, como é bom
a gente garantir que não haja
diferença de gênero entre nós”,
destacou o presidente, lembran-
do ainda que os homens também
devem assumir funções tipica-
mente “femininas”.

“Mesmo que pela lei seja tudo
igual, no dia a dia as mulheres já
aprenderam a sair para o mundo,

já aprenderam a trabalhar, já fo-
ram para o mercado de trabalho,
mas nós homens não aprende-
mos a ir pra a cozinha, não apren-
demos a lavar a roupa que a mu-
lher lava, tem que cuidar das cri-
anças que elas cuidam. Então, a
gente ainda não compartilha na-
quilo que diz respeito ao nosso
companheirismo”, disse.

O governo federal lançou um
pacote de políticas para mulheres,
com ações que incluem inaugura-
ções de casas da Mulher Brasilei-
ra e centros de referência, investi-
mento em tornozeleiras eletrôni-
cas para agressores e programa
de inclusão de mulheres jovens
no mercado de trabalho.

O objetivo, segundo a Presi-
dência, é reforçar o enfrentamen-
to a violências - físicas, morais e
políticas - e ampliar ações para

promoção da autonomia econô-
mica e da participação das mu-
lheres em espaços de poder.

O almoço da sexta-feira con-
tou com a presença da primeira-
dama, Janja da Silva, de ministras
de Estado e outras servidoras do
segundo escalão do Executivo.

A ministra das Mulheres, Cida
Gonçalves, também destacou a
importância de mulheres nos es-
paços de poder. “Nós precisa-
mos, todas, convencer nossos
chefes e todos que as mulheres
têm papel prioritário nas políticas
públicas”, disse, citando que 80%
das pessoas que passam fome no
país são mulheres.

“Sabemos que temos muita
coisa pra fazer e só venceremos
se darmos ao governo federal a
cara das mulheres”, acrescentou.
(Agencia Brasil)

Pesquisadora brasileira recebe
 Prêmio Internacional de História

A pesquisadora Laura de
Mello e Souza foi escolhida pelo
Conselho do International Com-
mitee of Historical Sciences
(ICHS) para receber o Prêmio In-
ternacional de História. A histo-
riadora, que começou seus estu-
dos na área em plena ditadura
militar, é a primeira mulher e a pri-
meira pessoa do continente sul-

americano a ganhar o prêmio.
Laura lecionou no Departa-

mento de História da Faculdade
de Filosofia, Letras e Ciências
Humanas da Universidade de São
Paulo (USP) de 1983 a 2014. Ocu-
pou também a cátedra de história
do Brasil na Universidade de Sor-
bonne, em Paris.

Em entrevista no Dia Interna-

cional da Mulher, Laura ressal-
tou as dificuldades que as mu-
lheres enfrentam ainda hoje em
suas carreiras, tanto por causa do
tempo disponível quanto pelo
reconhecimento profissional, em
uma sociedade marcada pela de-
sigualdade de gênero.

“As conquistas obtidas pe-
las mulheres são fruto sobretu-

do da luta e do sofrimento delas,
e a luta tem de ser cotidiana, pois
o mundo ainda é dos homens”,
disse Laura à Agência Brasil.

O prêmio deve ser entregue
em outubro deste ano, em Tó-
quio, durante cerimônia que mar-
cará a Assembleia Geral do Co-
mitê Internacional de Ciências
Históricas. (Agencia Brasil)

SUS incorpora teste para detecção
de HPV em mulheres

O Ministério da Saúde incor-
porou ao Sistema Único de Saú-
de (SUS) um teste para detecção
de HPV em mulheres classifica-
do pela própria pasta como ino-
vador. A tecnologia utiliza testa-
gem molecular para detecção do
vírus e o rastreamento do câncer
do colo do útero. A portaria foi
publicada na sexta-feira (8) no
Diário Oficial da União.

Em nota, o ministério infor-
mou, em Brasília, ter investido R$
18 milhões em um projeto piloto
que utilizou o teste ao longo de
2023 em Pernambuco.

“A decisão de incorporar a
estratégia para uso em todo o ter-
ritório nacional é um ganho para
as mulheres, já que, além de ser
uma tecnologia eficaz para detec-

ção e diagnóstico precoce, traz a
vantagem do aumento do inter-
valo de realização do exame”, ex-
plica a nota.

Segundo o Ministério da
Saúde, enquanto a forma atual de
rastreio do HPV, por meio do exame
conhecido popularmente como Pa-
panicolau, deve ser realizada a cada
três anos e, em caso de detecção de
alguma lesão, de forma anual, a tes-
tagem proposta pela tecnologia in-
corporada é recomendada para ser
feita a cada cinco anos. “Essa
mudança traz melhor adesão e
facilita o acesso ao exame”.

O HPV é considerado atual-
mente a infecção sexualmente
transmissível mais comum em
todo o mundo e o principal cau-
sador do câncer de colo de úte-

ro. A estimativa do ministério é
que cerca de 17 mil mulheres se-
jam diagnosticadas com a doen-
ça no Brasil todos os anos.

Apesar de se tratar de uma
enfermidade que pode ser preve-
nida, ela segue como o quarto
tipo de câncer mais comum e a
quarta causa de morte por cân-
cer em mulheres - sobretudo ne-
gras, pobres e com baixos níveis
de educação formal.

“Embora sejam ofertadas al-
ternativas para prevenção - tan-
to por meio da vacinação contra
o HPV, do uso de preservativos
nas relações sexuais e da realiza-
ção do rastreio para diagnóstico
precoce - a doença segue como
uma das principais causas de
morte de mulheres em idade fértil

por câncer no Brasil. Na região
Norte do país, por exemplo, essa
é a principal causa de óbito entre
as mulheres”, destaca a pasta.

Recomendada pela Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS), a
testagem de HPV é considerada
padrão ouro para a detecção de
casos de câncer de colo de útero
e integra as estratégias propos-
tas pela entidade para a elimina-
ção da doença como problema de
saúde pública até 2030.

A incorporação do teste na
rede pública passou por avalia-
ção da Comissão Nacional de In-
corporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (Coni-
tec), que considerou a tecnologia
mais precisa que a atualmente ofer-
tada no SUS. (Agencia Brasil)

USP Ribeirão abre inscrição para curso
on-line sobre tributação de pequenas empresas

A Faculdade de Direito de
Ribeirão Preto (FDRP) da USP
promove o curso de difusão
‘Tributação das Pequenas
Empresas’. As aulas, on-line,
estão previstas para começar
no dia 23 de abril, todas as
terças-feiras, das 19h às 22h.

O curso tem como objeti-
vo apresentar os princípios
const i tucionais  acerca  do
tratamento favorecido das
pequenas empresas; as ra-
zões socioeconômicas para o
fomento das pequenas em-
presas; análise do Simples

Nacional e é recomendado
para estudantes,  pequenos
comerciantes e profissionais
do campo tributário e empre-
sarial.

São 30 horas de duração
e custa quatro parcelas de R$
649,00, com seis bolsas de

estudo de 100% de desconto
para pessoas com mais de 60
anos, docentes da USP, alu-
nos de graduação ou pós da
USP e funcionários da USP.

As inscrições para o pro-
cesso seletivo de bolsas de
estudo vão até 25 de março.
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AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A
CNPJ/MF 41.412.840/0001-49 | NIRE 35300632541

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A (“Companhia”), a comparecerem à Assembleia Geral 
Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da plataforma Teams, em 02.04.2024, 
às 11h00, em primeira convocação, e às 11h30, em segunda convocação, para aprovar as seguintes matérias da ordem do dia: 
(i) apresentação e aprovação das demonstrações financeiras dos exercícios fiscais encerrados em 2021 e 2022; (ii) apresentação 
e aprovação dos relatórios da administração sobre suas atividades durante os exercícios fiscais encerrados em 2021 e 2022;  
(iii) destinação do lucro ou prejuízo dos exercícios fiscais encerrados em 2021 e 2022; e (iv) reeleição dos atuais Diretores da 
Companhia pelo prazo de 3 (três) anos. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira Acioli. Informações Gerais: 2. A AGO da 
Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A 
do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração  
(“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio 
do acesso à plataforma Teams, na data e hora acima mencionadas. 3. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão 
enviar para a Companhia, através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação 
ao horário previsto para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (se pessoa física, 
documento de identificação oficial com foto, se pessoa jurídica, cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da 
documentação outorgando poderes de representação, bem como documento de identificação oficial do representante(s) legal(is) com 
foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital ICP-Brasil e documento de identificação oficial do 
representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para 
fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa Da Silva aos acionistas que tenham manifestado 
interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 205ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 205ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia 
Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 27 de março de 2024, às 14h00, de modo exclusivamente digital, 
por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 194 de 17 de novembro de 2023, 
cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os 
assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado 
referentes ao exercício encerrado em 30 de setembro de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu Website (www.fortesec.com.br) sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 
4Partners Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de 
CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para 
prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao 
endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número 
de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de 
Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, 
no endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br , em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) 
quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares 
de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, 
deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A 
participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os 
procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a 
Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) 
enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma 
eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O 
acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI 
Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente 
após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões 
operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, 
poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites 
individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação 
e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de 
CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou 
com o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 4118-4292 com, no mínimo, 2 (duas) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do 
Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma 
eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e 
que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização 
no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar 
ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na 
rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
(iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes, e (iv) constar a declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos 
CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de 
Securitização. São Paulo, 07 de março de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 551ª, 552ª, 553ª, 554ª, 555ª, 556ª, 

557ª E 558ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 551ª, 552ª, 553ª, 554ª, 555ª, 556ª, 557ª E 558ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 27 de março 
de 2024, às 15h00, de modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 194 de 17 de novembro de 2023, cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado 
aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto 
a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a 
aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de setembro de 2023 
(“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (www.fortesec.com.br) sem 
ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda., na qualidade de 
auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais 
normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados 
à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/) aos 
Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos 
Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de 
envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação, com a 
presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme 
previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia 
para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, em 2 (dois) dias antes da data de realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular 
de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido 
com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato 
social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos 
respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. 
Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados 
devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa 
natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, 
nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas 
aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos 
documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem 
e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, 
ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o 
horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos 
aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora 
e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na 
Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato 
com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado 
mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares 
de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da 
Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua 
página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de 
voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio 
de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão 
os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 07 março de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

Equivalência patrimonial do exercício  224.627  60.673  3.207  288.507  332.365  52.462  5.223  390.050 
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio distribuídos  (81.720)  -    -    (81.720)  (156.641)  (40.956)  (2.170)  (199.767)
Subtotal  1.339.378  410.304  25.433  1.775.115  1.204.472  401.297  22.409  1.628.178 
Ágio na aquisição de ações - 
 controladora  -    58.736  -    58.736  -    58.736  -    58.736 
Saldos em 31/03 - controladora  1.339.378  469.040  25.433  1.833.851  1.204.472  460.033  22.409  1.686.914 
(i) Investidas não consolidadas, sendo avaliadas pelo método da 
equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras consolida-
das. (b) Informações complementares sobre a São Martinho Con-
siderando a relevância do investimento na coligada São Martinho, 
de forma indireta por meio do investimento na LJN (controladora 
da São Martinho), no contexto das demonstrações financeiras da 
Companhia, abaixo seguem informações complementares sobre a 
referida coligada indireta. As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da investida são preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPCs) e também de acordo com os Padrões In-
ternacionais de Demonstrações Financeiras (International Financial 
Reporting Standards - IFRS) emitidos pelo International Accoun-
ting Standards Board. A emissão das demonstrações financeiras da 
São Martinho foi aprovada por seu Conselho de Administração em 
19/06/2023. Essas demonstrações financeiras, foram publicadas no 
D.O.U., também estão disponíveis, na íntegra, na sede social da in-
vestida, e no site da CVM - Comissão de Valores Mobiliários. Segue 
abaixo um sumário do balanço patrimonial e da demonstração do 
resultado da referida investida:

2023 2022 
Ativo
Circulante  5.500.913  5.309.033 
Não circulante  12.908.124  11.635.357 
Total do ativo  18.409.037  16.944.390 
Passivo
Circulante  2.605.517  2.148.409 
Não circulante  9.891.157  9.477.556 
Patrimônio líquido  5.912.363  5.318.425 
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido  18.409.037  16.944.390 
Demonstração do resultado
Receita líquida das vendas  6.494.335  5.527.316 
Custo dos produtos vendidos  (4.689.845)  (3.362.718)
Receitas (despesas) operacionais  263.833  256.602 
Resultado financeiro  (907.737)  (496.146)
Imposto de renda e contribuição social  (144.842)  (444.186)
Lucro líquido do exercício  1.015.744  1.480.868 

2023 2022 
Valor da participação, indireta (via LJN), da 
 Companhia no patrimônio da São Martinho:
Patrimonial  1.336.964  1.202.657 
Mercado (*)  2.041.328  3.569.643 
(*) O valor de mercado desse investimento não reflete, necessaria-
mente, o valor de realização de uma parcela representativa de par-
ticipação acionária. Trata-se apenas de uma estimativa baseada na 
cotação do valor da ação (“SMTO3”) no fechamento do dia 31 de 
março, multiplicada pela quantidade de ações possuídas, indireta-
mente, pela Companhia. Direito creditório da São Martinho S.A. 
referente a processos judiciais No processo de desligamento da 
Copersucar, a investida indireta São Martinho (participação indireta 
de 22,35% em 31/03/2023) celebrou contrato prevendo direitos e 
obrigações que ainda perduram. Conforme divulgado pela Copersu-
car, o Poder Judiciário condenou a União a indenizar a cooperativa 
por danos causados a seus cooperados decorrentes da fixação de pre-
ços defasados em vendas de açúcar e etanol realizadas na década de 
1980. Houve requisição de pagamento na ordem de R$ 5,6 bilhões 
(R$ 730,5 milhões proporcionais à São Martinho). Pleiteia-se o pa-
gamento de saldo complementar na ordem de R$ 12,8 bilhões (R$ 
1,665 bilhão proporcional), tendo a União Federal alegado excesso 
de R$ 2,2 bilhões (R$ 286,3 milhões proporcionais), em manifes-
tação datada de 4/05/2018. No mês de março de 2019 houve o re-
cebimento da 1ª parcela do primeiro precatório, adicionalmente em 
dezembro de 2019 foi levantada a 2ª parcela do primeiro precatório 
e a 1ª parcela do precatório complementar. No exercício findo em 
31/03/2021 houve o recebimento da 3ª parcela do primeiro precató-
rio e a 2ª parcela do precatório complementar ambos em setembro 
de 2020. A 3ª parcela do precatório complementar e a 4ª parcela do 
primeiro precatório foi recebida em outubro de 2021. Durante o 
exercício findo em 31/03/2023 ocorreu o recebimento da 5ª parcela 
do primeiro precatório e a 4ª parcela do precatório complementar 
ambas em outubro de 2022. Conforme mencionado na nota explica-
tiva 2.7, a tratativa fiscal adotada para a tributação dos recebimentos 
foi revisita pela administração, com apoio de assessores jurídicos, e 
a provisão correspondente aos tributos sobre o ganho de capital reco-
nhecida. c) Comentários adicionais sobre as sociedades investidas 
As demonstrações financeiras da LJN Participações S.A., Agro 
Pecuária Boa Vista S.A. e São Martinho S.A. foram examinadas 
por auditores independentes para a data-base de 31/03/2023 e as 
demonstrações financeiras da Imobiliária Paramirim S.A. foram 
revisadas conforme a NBC TR 2400 - Trabalhos de Revisão de De-
monstrações Contábeis, por auditores independentes em 31/03/2023. 
Os ativos não circulantes da Agro Pecuária Boa Vista S.A (“ABV”) 
incluem créditos acumulados de ICMS, no montante de R$ 12.314, 
para os quais não há, presentemente, expectativas prováveis de 
realização considerando as atividades atuais da Agro Pecuária Boa 
Vista S.A (“ABV”) e a legislação vigente. Embora a Agro Pecuária 
Boa Vista S.A (“ABV”) ainda não tenha registrado uma provisão 
para perdas (impairment) sobre esses créditos, a Companhia está 
considerando o efeito dessas possíveis perdas, para fins de cálculo 
da equivalência patrimonial e consolidação. d) Comentários adi-
cionais sobre as sociedades investidas Em 31/03/2022 a Agro 
Pecuária Boa Vista S.A. possui participação de 99,98% no capital 
social da SPE Vila Verde. A integralização e aporte de capital na SPE 
Vila Verde foi composto pelo acervo líquido de terras no montante 
de R$ 681. Adicionalmente foi cedido para a Agropecuária Boa vis-
ta S.A. R$ 1 em quota de participações na SPE Vila Verde dos sócios 
anteriores. 9. Propriedades para investimentos Representadas por 
imóveis (substancialmente terras) da controlada Agro Pecuária Boa 
Vista S.A (“ABV”) e da Companhia, mantidos para arrendamento e 
valorização e demonstrados ao valor de custo depreciado, ajustado 
pelo custo atribuído (deemed cost) na adoção da Lei 11.638/07 e 

Procedimentos Contábeis (CPC).

Consolidado Terras

Edifí-
cios e 

depen-
dências

Ou-
tras 

imo-
bili-
za-

ções

Pro-
prie-
dade 

Inves-
timen-

to Total
Saldos em 31/03/2021 615.225  2.330  2  36  617.593 
Custo total 615.225  2.585  2  36  617.848 
Depreciação acumulada  -    (255)  -    -   (255)
Valor residual 615.225  2.330  2  36  617.593 
Aquisição  24  -    106  130 
Custo da alienação  -   (2.268)  1 (2.267)
Depreciação  -   (2) (3) (5)
Transferência 
 para estoque (112)  -   (112)
Saldos em 31/03/2022 615.137  60     142  615.339 
Custo total 615.137  60  3  142  615.342 
Depreciação acumulada  -   (3)  -   (3)
Valor residual 615.137  60     142  615.339 
Aquisição  -    -    -    70  70 
Depreciação  -   (1)  -    -   (1)
Transferência 
 para estoque  212  -   (212)  -   
Saldos em 31/03/2023 615.349  59        615.408 
As terras da controlada Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“ABV”) 
estão registradas pelo custo atribuído de R$ 556.356 e, portanto, 
correspondem a maior parte das propriedades para investimento do 
consolidado, representadas por 20.144 hectares (“ha.”) de terra nua 
situadas no interior do estado de São Paulo, dos quais 2.496 ha. de 
terras (valor contábil de R$ 37.920) em 31/03/2023 e 2022 foram 
dados em garantia de processos tributários da controlada. Os valores 
justos das propriedades para investimento mensurados, foram esti-
mados com base em valor de mercado e totalizam aproximadamente 
R$ 1,9 bilhão em 31/03/2023. 10. Imobilizado 

Consolidado Terras
Veícu-

los
Outras imo-

bilizações Total
Saldos em 31/03/2021  3.475  57     3.532 
Custo total  3.475  113  -    3.588 
Depreciação acumulada  -   (56)  -   (56)
Valor residual  3.475  57     3.532 
Aquisição  345  -    5  350 
Depreciação  -   (19) (1) (20)
Saldos em 31/03/2022  3.820  38  4  3.862 
Custo total  3.820  113  5  3.938 
Depreciação acumulada  -   (75) (1) (76)
Valor residual  3.820  38  4  3.862 
Aquisição  -    -    -    -   
Depreciação  -   (19) (1) (20)
Saldos em 31/03/2023  3.820  19  3  3.842 
Custo total  3.820  113  5  3.938 
Depreciação acumulada  -   (94) (2) (96)
Valor residual  3.820  19  3  3.842 
Valores Residuais :
Custo histórico  3.820  19  3  3.842 
Taxas médias anuais 
 de depreciação  -   20% 20%

11. Intangível De acordo com as disposições do CPC 01 – Redu-
ção ao Valor recuperável de ativos, ágio, ativo imobilizado e ativo 
intangível são submetidos a testes de perda no valor recuperável 
sempre que eventos ou alterações em circunstâncias indicarem 
que seu valor contábil poderá não ser recuperado. Considerando a 
homogeneidade de processos e sinergia das operações, bem como 
forma de gestão de estratégia e operacional da companhia e sua con-
trolada, a administração identificou que as unidades geradoras de 
caixa (“UGC”), representada pelas operações da controlada sediada 
no Brasil, a qual o ágio foi integralmente alocado. O Ágio e ativo 
intangível de vida útil indefinida são submetidos a testes de perda 
no valor recuperável pelo menos uma vez ao ano ou mais frequen-
temente, se houver indícios de perda de valor. Os testes anuais de 
perda no valor recuperável são realizados no final do mês de março. 
A fim de determinar se houve perda no valor recuperável, os ati-
vos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”), que 
correspondem aos menores grupos de ativos geradores de fluxos de 
caixa claramente independentes daqueles gerados por outras UGC. 
A avaliação foi realizada com base em cálculos do valor em uso 
de cada unidade geradora de caixa a qual o ágio foi atribuído. Es-
ses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do imposto de 
renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros 
aprovados pela administração. A taxa de crescimento não excede a 
taxa de crescimento média de longo prazo do setor no qual a unidade 
geradora de caixa atual. As principais premissas e estimativas en-
volvidas são a estimativa dos preços venda de açúcar e etanol, cus-
tos relacionados à energia, os valores negociados por há de terras 
na região e os ganhos relativos aos arrendamentos de terras. Em 
31/03/2023, a administração não identificou a necessidade de consti-
tuir qualquer provisão para perda, abaixo composição do intangível 
em 31/03/2023 e 2022:

Consolidado

Ágio na aqui-
sição de ações 

da ABV

Direito de 
servidão 

ambiental Total
Saldos em 31/03/2021  58.736  3.603  62.339 
Adição  -    2  2 
Saldos em 31/03/2022  58.736  3.605  62.341 
Adição  -    2  2 
Saldos em 31/03/2023  58.736  3.607  62.343 
Os efeitos da Pandemia do Coronavírus (Covid-19) não trouxeram 
impactos significantes nas estimativas utilizadas na avaliação dos 
valores recuperáveis. 12. Imposto de renda e contribuição social 
(reapresentado conforme NE 2.7): As despesas de imposto de ren-
da e contribuição social do período compreendem os impostos cor-
rente e diferido. O encargo de imposto de renda e contribuição social 
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
declarações de impostos de renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabe-
lece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fiscais. As alíquotas desses impostos 
são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição 
social. O imposto de renda e a contribuição social são apresentados 
líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver mon-
tantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente 
pagos excedem o total devido na data do relatório. a) Imposto de 
renda e contribuição social a pagar e tributos:

ções com instrumentos financeiros derivativos, em aberto, da São 
Martinho S.A., classificados como hedge accounting (proteção) de 
fluxo de caixa. O referido saldo é revertido do patrimônio líquido 
em etapas, na proporção em que ocorre a realização das operações 
correlatas na coligada. c) Destinação dos lucros Aos acionistas é 
assegurado dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido 
do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a apropria-
ção da reserva legal. A distribuição de dividendos e juros sobre ca-
pital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como 
um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, 
com base em seu estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados 
pelos acionistas, em Assembleia Geral. d) Reserva legal e de re-
tenção A reserva legal é constituída anualmente com a destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% 
do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integrida-
de do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. No exercício findo em 31/03/2023, 
a reserva constituída foi limitada ao valor de 20% sobre o capital 
social, nos termos da legislação societária. e) Juros sobre o capital 
próprio - JCP Os juros sobre o capital próprio - JCP, quando apli-
cáveis, são calculados de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 
e os montantes destinados a esse fim, no decorrer do exercício, são 
deduzidos das bases de cálculo do imposto de renda e contribuição 
social. Adicionalmente, embora facultado pela legislação vigente, o 
referido montante, líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte 
- IRRF (de 15%), não foi imputado aos dividendos mínimos obriga-
tórios do exercício. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio 
é reconhecido na demonstração de resultado. f) Reserva de incen-
tivos fiscais - Reflexa Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 
29/07/2016, os acionistas da São Martinho aprovaram a constituição 
da reserva de incentivos fiscais, efeito reflexo dos incentivos fiscais 
da UBV, controlada da São Martinho. O montante registrado decorre 
do programa de incentivo fiscal junto ao estado de Goiás na forma de 
diferimento do pagamento do imposto sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços - ICMS incidentes sobre a comercialização de etanol 
hidratado, denominado “Programa de desenvolvimento Industrial de 
Goiás - Produzir”, com redução parcial deste. 15. Receitas

Consolidado
Receita bruta de vendas 2023 2022 
Arrendamento de terras  60.058  59.435 
Venda de imóveis e loteamentos  16.122  7.799 
Aluguel de imóveis  147  140 
Venda de cana-de-açúcar  8  107 
Total Receita bruta  76.335  67.481 
Impostos, contribuições e deduções sobre vendas (4.802) (2.828)
Receitas líquidas  71.533  64.653 
16. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
Descrição Nota 2023 2022 2023 2022 
Impostos e taxas (5.464) (4.013) (6.489) (4.911)
Despesas com pessoal (171) (182) (690) (692)
Serviços de terceiros (429) (328) (571) (561)
Despesas compartilhadas 
com a São Martinho S.A.  7(c) (402) (940) (605) (1.125)
Custo dos imóveis vendidos  -    -   (243) (237)
Outras despesas  -    -   (225) (110)
Depreciação e amortização  -   (49) (22) (71)
Total (6.466) (5.512) (8.845) (7.707)
Classificadas como:
Custo dos imóveis vendidos  -    -   (243) (237)
Despesas gerais 
 e administrativas (6.466) (5.512) (3.162) (7.470)
Total (6.466) (5.512) (3.405) (7.707)
17. Outras receitas e despesas operacionais

Controladora Consolidado
Descrição Nota 2023 2022 2023 2022 
Outras receitas operacionais
Aluguel  1.270  1.192  1.270  1.192 
Repasse indenização (IAA) 34.141  58.879 34.141 58.879 
Outras  -    1.058  -    1.058 
Total de outras receitas 
 operacionais 35.411  61.129 35.411 

 
61.129 

Outras despesas operacionais
Provisão para contigên-
 cias (IAA) e outras 13  -   (6.769)  -   (6.777)
Processo ICMS Copersucar (915) (1.093) (915) (1.093)
Resultado na alienção 
 do imobilizado 9  -   (154)  -   (154)
Total de outras 
 despesas operacionais (915) (8.016) (915) (8.024)
Outras receitas 
 (despesas), líquidas 34.496  53.113 34.496 

 
53.105 

18. Resultado Financeiro Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022 
Receitas financeiras
  Juros recebidos e auferidos  31  1.454  81  1.468 
  Ajuste a valor presente  -    -    1.319  357 
  Rendimentos de aplicacões 
   financeiras  3.200  1.541  5.334  2.311 
Total das receitas financeiras  3.231  2.995  6.734  4.136 
Despesas financeiras
  Taxas, despesas bancárias e outros  (32) (23) (34) (25)
  Perdas com aplicações financeiras   (64) (122) (64) (122)
  Juros incorridos (331) (653) (428) (732)
Total das despesas financeiras (427) (798) (526) (879)
Variação monetária
  Variação positiva  6.976  4.977  8.542  5.811 
  Variação negativa (6.833) (4.341) (6.833) (4.341)
Total das variações monetárias  143  636  1.709  1.470 
Resultado financeiro  2.947  2.833  7.917  4.727 
19. Lucro por ação (reapresentado conforme NE 2.7): O lucro 
básico é calculado pela divisão do lucro tributável aos acionistas da 
Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
em circulação durante o exercício.
Lucro do período atribuível aos 2023 2022 
 acionistas da Companhia  316.176  416.375 
Quantidade média ponderada 
 das ações ordinárias no 
período - lotes de mil (i)  15.817  15.817 
Lucro por ação (em reais)  19,9896  26,3245 
O lucro básico por ação e o lucro diluído por ação são iguais pelo 
fato de a Companhia não possuir nenhum instrumento com o efeito 
diluidor sobre o resultado por ação. 20. Classificação e valor justo 
dos instrumentos financeiros Pressupõe-se que os saldos das con-
tas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil estejam próximos de 
seus valores justos. A Companhia aplica CPC 40 para instrumentos 

financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o 
que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da 
seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos 
(nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 
1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja dire-
tamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados 
dos preços) (nível 2). • Inserções para os ativos ou passivos que não 
são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções 
não observáveis) (nível 3).

Controladora Consolidado

 Ativos financeiros
Classifica-

ção 2023 2022 2023 2022 
 Caixa e equivalen-
  tes de caixa 

 Custo 
Amortizado 

 
37.477 

 
23.205  44.119 

 
24.580 

 Aplicações 
  financeiras 

 Valor justo 
por meio do 

resultado 
(nível 1)  -    -    10.092 

 
13.783 

 Títulos a receber na
  venda de partici-
   pação societária/
    Contas a receber 

 Custo 
Amortizado  3  3.673  17.463 

 
10.112 

 Dividendos 
  a receber 

 Custo 
Amortizado  1.526  1.352  1.526  1.352 

 Depósitos judiciais 
 Custo 

Amortizado  -    -    323  266 

 Outros ativos 
 Custo 

Amortizado  -    -    11  26 

 Partes relacionadas 
 Custo 

Amortizado  4.682  -    4.682  -   
 Total dos ativos 
  financeiros 39.006 28.230 73.534 

 
50.119 

 Passivos financeiros 

 Fornecedores 
 Custo 

Amortizado  -    -    926  865 
 Dividendos a pagar
  e antecipações 

 Custo 
Amortizado  -   30.579  -   

 
30.579 

 Outros passivos 
 Custo 

Amortizado  -    -    220  75 
 Total dos passivos 
  financeiros  -   30.579  1.146 

 
31.519 

21. Gerenciamento de riscos A Companhia, através de suas contro-
ladas indiretas, está exposta a riscos de mercado, que inclui riscos 
de variação cambial, volatilidade de preço de commodities e taxa de 
juros, risco de crédito e risco de liquidez. A administração entende 
que o gerenciamento de risco é fundamental para: (i) monitoramento 
contínuo dos níveis de exposição em função dos volumes de vendas 
contratadas; (ii) as estimativas do valor de cada risco tendo por base 
os limites de exposição cambial e dos preços de venda do açúcar 
estabelecidos; e (iii) previsão de fluxos de caixa futuros e o esta-
belecimento de limites de alçada de aprovação para a contratação 
de instrumentos financeiros destinados à precificação de produtos 
e à proteção contra variação cambial e volatilidade dos preços. Os 
instrumentos financeiros derivativos são contratados exclusivamente 
com a finalidade de precificar e proteger as operações de exportação 
de açúcar e etanol das controladas contra riscos de variação cambial 
e de flutuação do preço do açúcar no mercado internacional. Não 
são efetuadas operações com instrumentos financeiros com fins es-
peculativos ou para proteção de ativos ou passivos financeiros. Risco 
do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros A 
Companhia segue a prática de obter empréstimos e financiamentos 
indexados a taxas pós-fixadas. No que diz respeito aos empréstimos 
e financiamentos em moeda nacional, ocorre uma mitigação natural 
do risco de flutuação de taxas de juros, uma vez que as aplicações 
financeiras são todas indexadas a taxas pós-fixadas. Com relação aos 
empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira, a Companhia 
entende que os juros reagem aos movimentos da economia, de forma 
que, quando apresentam aumento, de maneira geral a economia está 
aquecida, permitindo que a Companhia pratique preços de venda aci-
ma da média histórica. Risco de crédito A gestão de risco de crédito 
ocorre por meio de contratação de operações apenas em instituições 
financeiras de primeira linha que atendem aos critérios de avaliação 
de riscos da Companhia que controla mensalmente sua exposição 
tanto em derivativos quanto em aplicações financeiras, com critérios 
de concentração máxima em função do rating da instituição financei-
ra. Com relação ao risco de crédito de clientes, a Companhia avalia 
anualmente o risco de crédito associado a cada um deles, e também 
sempre que há a inclusão de um novo cliente, atribuindo um limite 
individual de crédito em função do risco identificado. Risco de li-
quidez O Departamento Financeiro monitora as previsões contínuas 
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que haja 
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Por isso, 
o julgamento é de que não há risco considerando o saldo do passivo 
circulante maior do que o ativo circulante, também corroborado pelo 
fato do passivo ser composto, em sua maioria, de saldo com partes 
relacionadas. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacio-
nais, além do saldo exigido para administração do capital circulante, 
é investido em contas correntes com incidência de juros, depósitos 
a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, es-
colhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez 
suficiente para fornecer margem conforme determinado pelas previ-
sões acima mencionadas. 22. Eventos subsequentes A propriedade 
para investimento denominada Fazenda Capitólio foi vendida, em 
setembro de 2023, resultando em um lucro de R$ 21.243. A Compa-
nhia recebeu dividendos referente ao investimento na Agro Pecuária 
Boa Vista S/A de R$ 21.933, em junho de 2023. Foram recebidos 
do investimento na LJN Participações, JCP no valor de R$ 27.063, 
em junho de 2023, e dividendos no valor de R$ 62.123, em agosto 
de 2023. Foram recolhidos parcialmente os tributos referentes aos 
efeitos da reapresentação demonstrada no relatório os cofres pú-
blicos federais os valores de R$ 9.920, em setembro de 2023 e R$ 
4.033, em janeiro de 2024. Em outubro de 2022 a empresa recebeu o 
montante de 34.141 da São Martinho S/A referente ao direito sobre 
ação de preços ajuizada pela empresa Copersucar S.A. (Processo do 
IAA – Instituto do Açúcar e do Álcool).
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Opinião Examinamos as demonstrações financeiras individuais da 
Luiz Ometto Participações S.A. ("Companhia"), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de março de 2023 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Luiz 
Ometto Participações S.A. e suas controladas ("Consolidado") que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de março 
de 2023 e as respectivas demonstrações consolidadas do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Luiz Ometto Participações S.A. e da Luiz Ometto Par-
ticipações S.A. e suas controladas em 31 de março de 2023, o desem-
penho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem 
como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos 
de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 

e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas". Somos independentes em re-
lação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 

das demonstrações financeiras, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-

nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 

de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemen-
te, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 5 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5

Maurício Cardoso de Moraes
Contador CRC 1PR035795/O-1 "T" SP

Controladora Consolidado
2023 2022 01/04/2021 2023 2022 01/04/2021

Passivo Circulante
Imposto de renda e contribuição social, a pagar  41.825  30.305  20.207  44.536  32.894  21.778 
Saldo de IR e CS a pagar  41.825  30.305  20.207  44.536  32.894  21.778 

Controladora Consolidado
2023 2022 01/04/2021 2023 2022 01/04/2021

Tributos diferidos
Mais-valia de ativo imobilizado (deemed cost)  -    -    -   (91.890) (189.123) (189.391)
Ganho de capital decorrente da venda de ações SC (8.362) (16.724) (25.086) (105.595) (16.724) (25.086)
Total IR e CS diferido - Passivo (8.362) (16.724) (25.086) (197.485) (205.847) (214.477)
Saldo de IR e CS diferido (8.362) (16.724) (15.711) (197.485) (205.847) (205.102)
b) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social Os 
encargos de imposto de renda e contribuição social são reconciliados 
com as alíquotas vigentes, como seguem:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022 

Lucro antes do 
 IR e da CS  319.484  440.484  332.934  452.366 
IR e CS às alíquotas 
 nominais (34%) (108.625) (149.765) (113.198) (153.804)
Ajustes para apuração 
 da alíquota efetiva:
 Exclusões/(Adições) 
 permanentes, líquidas
JCP - Juros sobre o 
 capital próprio (Rece-
  bidos de investidas) (17.819) (9.429) (17.819) (9.429)
JCP - Juros sobre o 
 capital próprio (Pagos 
  aos acionistas)  25.032  17.192  25.032  17.192 
Ajuste do cálculo de 
 controlada tributada 
  pelo lucro presumido  -    -    12.464  12.566 
Outras diferenças 
 permanentes  12 (14.725)  5.018 (12.353)
Resultado de equiva-
 lência patrimonial  98.092  132.617  77.463  114.780 
Despesa com IR e CS (3.308) (24.109) (11.040) (31.047)
Alíquota efetiva 
 de IR e CS 1,0% 5,5% 3,3% 6,9%
IRcorrente (11.670) (10.152) (19.705) (17.268)
IR e CS diferidos  8.362 (13.957)  8.665 (13.779)
Para ano fiscal 2022 e 2023, a controlada Agro Pecuária Boa Vis-
ta S.A. (“ABV”) optou pela apuração dos tributos sobre o lucro pelo 
regime de Lucro Presumido. 13. Provisão para contingências e 
depósitos judiciais (reapresentado conforme NE 2.7): A provi-
são para contingências é originária, substancialmente, da controlada 
Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“ABV”) que, com base na avaliação 
de seus assessores jurídicos, mantém as seguintes provisões para os 
casos de perdas prováveis:

Consolidado
Civeis e 

Ambientais Total Depósitos
Saldo em 31/03/2021  293  293  260 
Adições  8  8  -   
Utilizações (8) (8)  -   
Atualizações  51  51  6 
Saldo em 31/03/2022  344  344  266 
Adições  128  128  139 
Utilizações (123) (123) (119)
Atualizações  53  53  37 
Saldo em 31/03/2023  402  402  323 
14. Patrimônio Líquido a) Capital social: O capital social em 
31/03/2023, totalmente subscrito e integralizado no montante de R$ 
500.000 (mesmo valor em 2022), está representado por 15.816.592 
ações ordinárias, sem valor nominal. Em 08/10/2021 a Assembleia 
Geral Ordinária deliberou a distribuição adicional de dividendos atri-
buíveis a reserva de lucros retidos de anos anteriores de R$ 73.694, 
a serem pagos na proporção de cada acionista da Companhia. b) 
Ajustes de avaliação patrimonial de investidas (reflexos): Dee-
med cost Correspondem a mais valia de custo atribuído de Terras, 
Edificações e dependências, Equipamentos e instalações industriais, 
Veículos e Máquinas e implementos agrícolas da São Martinho S.A., 
Agro Pecuária Boa Vista S.A., Imobiliária Paramirim S.A. e Agro 
Pecuária Vale do Corumbataí S.A. Os valores estão registrados lí-
quidos dos efeitos tributários, são realizados com base nas depre-
ciações, baixas ou alienações dos respectivos bens e os montantes 
apurados da realização são transferidos para a rubrica Lucros Acu-
mulados. Em 8/11/2021, a São Martinho S.A. e suas controladas São 
Martinho Terras Agrícola (“SMTA”) e São Martinho Terras Imobi-
liárias (“SMTI”) realizaram uma cisão parcial da SMTA seguida de 
incorporação da parcela cindida pela SMTI. Em decorrência dessa 
operação a São Martinho S.A., ajustou o montante de R$ 157.678 
de tributo diferido sobre a mais valia de custo atribuído de terra na 
conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial no patrimônio líquido, em 
contrapartida da conta de investimento, gerando efeitos reflexos de 
ajustes de avaliação patrimonial da coligada LJN no montante de R$ 
35.691. Hedge accounting Correspondem aos resultados de opera-
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Sindicato dos Tecnólogos do Estado de São Paulo – SINTESP
Edital de Convocação

O Sindicato dos Tecnólogos do Estado de São Paulo – SINTESP, pelo presente Edital, convoca 
os seus afiliados para participarem da Assembleia Geral Ordinária, no dia 27 de março de 2024, 
no Sindicato, situado a Rua Visconde de Pirajá, 338-B, Vila D. Pedro I, Ipiranga, São Paulo-SP, 
CEP 04277-020, às 14h, em primeira convocação e não sendo atingido o quórum legal, às 
14h30min, em segunda convocação, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
1) Prestação de Contas 2023; 2) Relatório das atividades desenvolvidas pela diretoria; 3) Outros 
assuntos de interesse da categoria. Tecgº. Pedro Alves de Souza Junior – Presidente.

VTEX BRASIL TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE LTDA.
CNPJ/ME nº 05.314.972/0001-74 | NIRE 35.217.823.865

DELIBERAÇÃO ESCRITA DA SÓCIA ÚNICA DA SOCIEDADE
DATADA DE 01 DE MARÇO DE 2024

Data, Hora e Local: 01/03/2024, às 11:00 horas, na sede social da VTEX Brasil Tecnologia para E-Commerce 
Ltda., localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4440, 10º andar, Itaim Bibi, São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04538-132 (Sociedade”). Única Sócia da Sociedade: VTEX Ecommerce Platform Limited, 
sociedade organizada e existente de acordo com as leis da Inglaterra e do País de Gales, com sede em 100 
Avebury Boulevard, Milton Keynes, MK9 1FH, inscrita no CNPJ/ME sob o número 35.227.459/0001-07 nesta 
representada por seu procurador, Breno Augusto de Almeida Rosso, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 
Cédula de identidade RG nº 323062067 DETRAN/RJ,  inscrito  no CPF/ME sob o nº 092059997-41, residente e 
domiciliado na Cidade Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Visconde de Pirajá, nº 631, apto 601, 
Ipanema, CEP 22.410-003. Assuntos: Deliberar sobre: (1) a redução do capital social, conforme artigo 1.082, II 
da Lei n.º 10.406/2002 (“Código Civil”); e (2) a alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social. Deliberações: A única 
sócia da Sociedade, aprovou, sem qualquer restrição ou ressalvas: 1.1. a redução do capital social da Sociedade 
no montante de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), por ser considerado excessivo em relação ao 
objeto social, nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, mediante o cancelamento de 5.000.000.000 (cinco 
bilhões) de quotas de propriedade da única sócia da Sociedade, com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de 
real) cada. Nos termos do caput do artigo 1.084 do Código Civil, a redução do capital social da Sociedade é 
operada mediante a restituição do montante reduzido, em moeda corrente, à sua única sócia. 1.2.  A Sociedade 
observará o prazo de 90 (noventa) dias previsto no Artigo 1.084 do Código Civil e respectivos parágrafos, para 
eventual oposição de credores, sendo certo que a redução de capital tornar-se-á efetiva somente após o decurso 
do prazo ora referido. Para fins da contagem do prazo de 90 (noventa) dias,  a data de início para o exercício do 
direito pelos credores será a data da publicação desta deliberação, nos termos da legislação aplicável. 1.3. A 
única sócia ainda aprova que, após o decurso do prazo de oposição de credores previsto em 1.2 acima, a 
presente deliberação tornar-se-á eficaz e a devolução do montante reduzido para a única sócia poderá ser 
realizada pela Sociedade em uma ou mais parcelas, no prazo total de até 12 (doze) meses. 1.4. Em razão da 
redução do capital social e cancelamento das quotas, previsto no item1.1. acima, e sujeito à eficácia da redução 
do capital social, o capital social passará dos atuais R$ 80.866.490,19 (oitenta milhões, oitocentos e sessenta e 
seis mil, quatrocentos e noventa reais e dezenove centavos), dividido em 8.086.649.019 (oito bilhões, oitenta e 
seis milhões, seiscentas e quarenta e nove mil e dezenove) quotas, com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo 
de real) cada uma, para R$ 30.866.490,19 (trinta milhões, oitocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e 
noventa reais e dezenove centavos), divido em 3.086.649.019 (três bilhões, oitenta e seis milhões, seiscentas e 
quarenta e nove mil e dezenove) quotas, com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada uma. 2. Em 
consequência da deliberação tomada no item (1), a única sócia da Sociedade aprova a alteração do caput da 
Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte nova redação, a partir da 
eficácia da presente redução de capital: “Clausula 5ª O capital social é de R$ 30.866.490,19 (trinta milhões, 
oitocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e noventa reais e dezenove centavos), totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, divido em 3.086.649.019 (três bilhões, oitenta e seis milhões, 
seiscentas e quarenta e nove mil e dezenove) quotas, com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada 
uma, totalmente detidas por VTEX Ecommerce Platform Limited” Após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias 
contados da data publicação da presente deliberação, conforme determinado pelo §1º do artigo 1.084 do Código 
Civil, o Contrato Social da Sociedade, alterado de acordo com as deliberações acima, deverá ser apresentado 
para registro perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP). Os diretores da Sociedade ficam 
desde já autorizados a praticar todos os atos necessários à efetivação da deliberação ora aprovada. São Paulo, 
01/03/2024. Sócia Única: VTEX Ecommerce Platform Limited p.p. Breno Augusto de Almeida Rosso

A Incorporadora denominada ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA SÃO VICENTE DE PAU-
LO, entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Rua Dr. Satami-
ni, n. º 333, Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.270-233, inscrita no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica sob o número 33.570.052/0001-52, dá ciência pública à operação 
de incorporação da CENTRO DE ASSISTENCIA SOCIAL SAO VICENTE DE PAU-
LO, igualmente entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, situada na Praça 
Frederico Osanan, nº 158, Moinho Velho, Ipiranga, São Paulo - SP, CEP 04.286-010, 
inscrita sob o CNPJ/MF n. º 56.265.580/0001-01.

A Incorporadora denominada ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA SÃO VICENTE DE PAU-
LO, entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Rua Dr. Satami-
ni, n. º 333, Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.270-233, inscrita no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica sob o número 33.570.052/0001-52, dá ciência pública à operação 
de incorporação da CRECHE CATARINA LABOURÉ, igualmente entidade civil de di-
reito privado, sem fins lucrativos, situada na Rua Cipriano Barata, n. º 2.028, Ipiranga, 
São Paulo/SP, CEP: 04.205-001, inscrita sob o CNPJ/MF n. º 62.959.333/0001-08.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O ano de 2023 foi marcado pela volatilidade de preços do alumínio na LME, em função da taxa de juros e 
inflação dos EUA que impactaram a demanda, problemas na retomada da economia chinesa após o fim do 
confinamento social por conta da Covid-19, que refletiram em arrefecimento da demanda do alumínio, além 
de problemas de oferta chinesa, pelo fechamento de capacidade em uma das principais províncias produtoras 
de alumínio, que tem 80% da sua matriz energética advinda de hidrelétrica e que desde 2022 sofre com a 
escassez hídrica. Esses fatores refletiram na LME média de 2023 de US$2.249/t, 17% abaixo da média de 
2022, de US$2.703/t. Além do cenário de mercado global de alumínio marcado pela volatilidade, devido às 
incertezas no cenário macroeconômico, no cenário específico da CBA, a Companhia enfrentou uma piora 
gradativa das propriedades físico-químicas do coque e piche para a produção da pasta anódica adequada ao 
processo produtivo do alumínio líquido, o que refletiu em instabilidade operacional das Salas Fornos, com 
impacto na eficiência da corrente elétrica e consumos específicos, afetando a produção de alumínio, que teve 
uma queda no volume produzido de 5% em 2023 vs. 2022. Esse impacto já foi ajustado com a composição de 
um novo blend de coque e piche. Neste contexto, os resultados da CBA foram pressionados em 2023, com 
receita líquida consolidada de R$7,3 bilhões em 2023 vs. R$8,8 bilhões em 2022, e apesar da estabilidade no 
custo dos produtos vendidos de R$7,3 bilhões em 2023 vs. R$7,2 bilhões em 2022, o EBITDA ajustado saiu 
de R$1,6 bilhão, com margem de 18% em 2022 para R$307 milhões, com margem de 4% em 2023, 
influenciado pelo menor preço do alumínio na LME, com queda de 17% entre os anos comparados, conforme 
mencionado acima, e menores prêmios de mercado, além do menor volume vendido de alumínio, de 458 mil 
toneladas neste ano vs. 474 mil toneladas no ano anterior. Diante do cenário mais desafiador de curto prazo, 
a CBA estruturou um plano para acelerar a melhoria da competitividade do negócio, consistindo em três 
frentes: (i) Fortalecimento do desempenho operacional e dos resultados financeiros: • Estabilização 
operacional nas Salas Fornos; • Otimização do portfólio de produção e vendas; • Redução do capital de giro; 
• Monetização de ativos não operacionais; • Aumento de capital via subscrição privada; (ii) Gerenciamento da 
alavancagem e da saúde financeira: • Recuperação da competitividade estrutural em custos; • Gestão do 
endividamento, visando reforçar posição de caixa e alongar o perfil da dívida; (iii) Revisão do plano e iniciativas 
de crescimento: • Os projetos são plurianuais e possuem flexibilidade para serem revistos de acordo com a 
geração de caixa operacional e condições de mercado, como foi o caso de 2023, com algumas readequações 
para redução dos desembolsos. Seguindo a geração de caixa operacional e as condições de mercado, a CBA 
alongou o cronograma dos projetos de expansão. As principais postergações foram a repartida da Sala Forno 
1 e a modernização de tecnologia das Salas Fornos. Por outro lado, o ano de 2023 foi marcado pelos avanços 
em seu plano estratégico, com o objetivo de manter o foco no core business do negócio de alumínio, foi 
assinado em abril, com subsequente aprovação do CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) 
em junho, o contrato de venda da Unidade de Niquelândia, incluindo a mina de níquel e a planta de 
processamento, com o closing da operação sujeito ao cumprimento de condições precedentes. Ainda sobre 
os avanços em seu plano estratégico, no 3T23 houve o start-up da linha de tratamento de sucata da Metalex, 
fazendo da CBA um player importante no segmento de transformação de sucata de alumínio na América 
Latina, permitindo aumentar de 60% para 80% a utilização de sucata de obsolescência e pós-consumo, na 
produção de tarugos, o que significa uma oferta de um tarugo mais sustentável com a redução do consumo 
de bauxita, de energia e das emissões de CO2 na produção. Outro avanço foi na diversificação da geração de 
energia renovável, com 11% da capacidade total de geração própria de energia advinda dos complexos 
eólicos Ventos de Santo Anselmo e Ventos de Santo Isidoro, que passaram a compor o portfólio de geração 
de energia própria da CBA desde o 1T23. Outro importante avanço é nas frentes ESG, a posição nos índices 
e rankings reforça isso mais uma vez neste ano, com a evolução da 5ª para a 3ª posição no Índice de 
Sustentabilidade da B3 (ISE), além de em seu primeiro ano de participação ativa, atingir a 4ª posição no 
Corporate Sustainability Assessment (CSA), S&P, com a nota 61/100, posicionada 40% acima da média do 
setor. A Companhia também foi a vencedora do prêmio Melhores em ESG da revista EXAME, pela segunda 
vez, na categoria Mineração, Metalurgia e Siderurgia. A CBA também foi vencedora do 25º Prêmio de 
Excelência da Indústria Minero-Metalúrgica, da Revista Minérios & Minerales, do Prêmio Brasil Mineral - 
Empresa do ano no setor mineral, na categoria Governança Ambiental e do Prêmio Best Suppliers Awards, 
da Honda, na categoria Ouro, para a Alux. Mais um reconhecimento de destaque foi o Prêmio Agile Trends de 
2023, como uma das empresas mais ágeis do Brasil e além do reconhecimento pelo segundo ano consecutivo 
no Prêmio Inovativos, desta vez na categoria Transformação Digital e Programas de Inovação. Em 2024, a 
Companhia seguirá confiante nas perspectivas positivas de médio/longo prazo e bem-posicionada na 
indústria e no mercado do alumínio. Não obstante, seguirá avançando em seu plano estratégico, focada no 
seu plano de recuperação e na manutenção do posicionamento nas frentes ESG, com papel de destaque na 
transição energética.

São Paulo, 07 de Março de 2024
A Administração.

VISÃO GERAL DA COMPANHIA
Alumínio
A Companhia Brasileira de Alumínio, CBA, controlada pela Votorantim S.A., é atualmente a única Companhia 
integrada de alumínio do Brasil, atuando desde a mineração de bauxita até a produção de um portfólio 
completo de produtos primários e transformados de alumínio, desempenhando também atividades de 
reciclagem. A integração vertical, com autossuficiência de bauxita, alumina e energia, possibilita flexibilidade 
operacional à CBA para se ajustar às dinâmicas do mercado, garantindo posição competitiva na curva de 
custos global da indústria. A principal planta da CBA está localizada em Alumínio (SP), responsável por 80% 
das vendas de alumínio da CBA em 2023, com capacidade de 800 mil toneladas de refino de alumina; 430 mil 
toneladas de alumínio primário após projetos de expansão; 440 mil toneladas de fundição; 115 mil toneladas 
por ano de folhas e chapas; 55 mil toneladas de extrudados e 162 mil toneladas por ano de reciclagem. A 
fábrica de Itapissuma (PE) possui capacidade de 50 mil toneladas por ano para a produção de folhas e 
chapas, que no ano de 2023 representaram aproximadamente 11% das vendas de alumínio da Companhia. 
A unidade está localizada próxima ao porto de Suape. A estratégia da Companhia é concentrar as exportações 
de produtos transformados nesse site e atender o mercado local a partir do site de Alumínio (SP). A Metalex, 
localizada em Araçariguama (SP), é responsável pela reciclagem de sucata de alumínio para a produção de 
tarugos, possui uma capacidade de produção de 90 mil toneladas por ano do referido produto. No exercício de 
2023, as vendas da Metalex representaram 5% do total das vendas de alumínio da Companhia. A Alux do 
Brasil, localizada em Nova Odessa (SP), possui capacidade de 46 mil toneladas por ano para a produção de 
ligas secundárias. As vendas da Alux representaram 4% das vendas de alumínio da CBA no ano de 2023. O 
portfólio de produtos da Companhia é amplo, com destaque para: • Produtos primários, que considera os 
produtos lingote, alumínio líquido e produtos fundidos de valor agregado, como tarugo, vergalhão e lingote liga. 
• Produtos transformados, que considera os produtos folhas, chapas e extrudados. Todos são de valor 
agregado. A Companhia ainda produz placas e bobinas casters, que são consumidos internamente para 
produção de folhas e chapas. A Companhia desenvolve também produtos de co-engenharia e soluções em 
parceria com seus clientes, de acordo com suas necessidades. Os principais mercados de atuação da 
Companhia são: Transportes, Construção Civil, Embalagens, Energia, Bens de Consumo, entre outros.
Energia
A Companhia possui usinas hidrelétricas próprias e participa em consórcios, suprindo o seu consumo de 
energia elétrica para a produção de alumínio líquido, o que garante alta competitividade em custos (o custo de 
energia representa, na média da indústria, aproximadamente 33% do custo total de pro dução do alumínio 
líquido, enquanto para a CBA, representou aproximadamente 15% do custo de produção de alumínio líquido 
em 2023) além de garantir melhor previsibilidade, segurança de fornecimentos e possibilita a produção de um 
alumínio de baixo carbono. A partir de 2023, o portfólio da CBA passou a integrar 2 parques eólicos: Ventos 
de Santo Anselmo e Ventos de Santo Isidoro, que abastecem não só a fábrica de Alumínio (SP), mas também 
a unidade de Itapissuma (PE), com capacidade instalada de 171,6MW, representando 11% da necessidade 
de energia elétrica da CBA, e equivalentes à 74,4MW médios de energia assegurada, além de estar contando 
com 21 usinas, em 7 Estados brasileiros, sendo 15 de operação própria e 6 via consórcios, totalizando 1,6GW, 
dividida entre 77% proveniente de empreendimentos interligados ao Sistema Interligado Nacional (SIN) e o 
restante conectados diretamente na CBA, de capacidade instalada 100% renovável, já ajustada pela 
participação da Companhia nos ativos e com fator de capacidade médio de 53%. O consumo de energia 
elétrica para produção de alumínio na CBA é alocado no negócio de alumínio. Toda a operação de venda de 
energia elétrica é alocada no negócio de energia, além dos resultados dos consórcios. A gestão dos ativos de 
energia e a comercialização de energia são realizadas pela própria CBA. Além disso, na rubrica “Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas” é registrado o ganho ou perda de valor justo sobre o excedente de 
energia apurado no balanço energético nos próximos anos, conforme explicado abaixo no Balanço Energético.
PERFORMANCE NOS MERCADOS DE ATUAÇÃO

Alumínio | Visão Geral do Mercado Global
O ano de 2023 foi marcado pela volatilidade de preços, arrefecimento da demanda do alumínio e problemas 
de oferta chinesa. Além disso, fatores geopolíticos também exerceram pressão sobre preço, oferta e demanda 
do metal durante o ano. A demanda global do alumínio é proveniente majoritariamente de 3 setores: 
transportes, construção e embalagens, que foram responsáveis respectivamente pela demanda global em 
2023 de 29%, 22% e 16%. Com a China sendo o principal demandante do setor de construção, a crise do 
mercado imobiliário chinês impactou diretamente, não somente o sistema bancário do país, como também a 
demanda de alumínio global. Apesar de tentativas do governo de recuperar a economia através de políticas 
de incentivo ao consumo, a demanda ainda não chegou a níveis pré-pandêmicos como o esperado. Para o 
resto do mundo, a alta da inflação nos Estados Unidos e na Europa, combinado com os aumentos nas taxas 
de juros também afetaram a demanda do alumínio. Por outro lado, a demanda “verde” da China superou as 
expectativas no ano passado e compensou parte do volume perdido com a desaceleração de outros setores. 
Ao todo, entre 2022 e 2023, houve um aumento de 1,14% no consumo de alumínio primário, sendo os setores 
de veículos elétricos e energia solar dois dos principais impulsionadores da demanda chinesa durante o ano. 
Do lado da oferta, apesar da retomada de algumas operações fechadas durante a alta dos custos em 2022, 
houve também interrupções de produção na China em 2023. As capacidades da província de Yunnan 
iniciaram o ano parcialmente fechadas por conta da escassez de chuvas em 2022 (80% da sua matriz 
energética é hidrelétrica). Porém, contradizendo a expectativa da maioria dos analistas, o governo local 
anunciou a retomada dessa capacidade no meio do ano de 2023, mas em novembro foi novamente anunciado 
o fechamento de ~1,16Mt de capacidade. Somando Shandong e Guizhou à equação (que tiveram fechamentos 
por outras razões), a capacidade reduzida chega a quase 3Mt no país. Nesse cenário de mercado, a LME teve 
uma média de US$2.249/t em 2023, 17% abaixo da média de 2022, de US$2.703/t. A queda de confiança do 
mercado na China influenciou negativamente o preço tanto da LME quanto da SHFE para o ano de 2023. O 
momento bélico vivido pela Rússia também teve implicações nos preços, já que as divergências entre Europa 
e Rússia geraram um boicote geral da União Europeia ao metal russo, que tem protagonismo principalmente 
no comércio com a China. Os prêmios também tiveram queda, o prêmio Rotterdam Duty Unpaid encerrou 
2022 com média de US$407/t, passou para uma média de US$224/t em 2023. Em um panorama geral, 2023 
começou com o fim da política de Covid-Zero na China e perspectivas macro positivas, mas seu final foi de 
incertezas sobre o crescimento econômico mundial e demanda enfraquecida nas principais regiões. Mesmo 
com o fim do ciclo de redução dos estoques iniciado no pós-pandemia, 2023 encerrou com um mercado 
superavitário em 0,6Mt e 51 dias de estoques em dias de consumo, aliás trata-se do valor mais baixo desde 
2007, mostrando que, mesmo em um ano de perspectivas mais pessimistas, o mercado de alumínio 
permanece equilibrado e com baixo nível de estoques totais.
Alumínio | Visão Geral do Mercado Brasileiro
Em 2023, quando comparado a 2022, a demanda no mercado brasileiro apresentou um leve arrefecimento 
em alguns setores, refletindo as pressões inflacionárias e as altas das taxas de juros, enquanto em outros 
setores, observou-se um ligeiro aquecimento. A demanda no setor da construção civil foi mais fraca na 
primeira metade do ano, devido à tímida busca por compra de imóveis novos, isso se deu em resposta a altas 
taxas de juros de financiamento imobiliário, refletindo na queda do volume de lançamentos de novos projetos 
no mercado imobiliário, o que melhorou no segundo semestre do ano. Já no nicho de autoconstrução (ou 
reformas residenciais), em um cenário de juros em patamares ainda altos até o 3T23 e incertezas de mercado, 
o consumidor optou, por segurança, não investir em obras e reformas residenciais. Já no setor de transportes, 
houve um leve crescimento em 2023, principalmente no segundo semestre do ano, puxado pela maior 
demanda de automóveis e veículos comerciais leves, devido a facilitação de financiamentos, além da melhor 
oferta na cadeia de suprimentos. O mercado de caminhões sofreu uma queda em função dos financiamentos 
mais caros para esse ramo e da atualização do Euro 5 para Euro 6. Outro fator observado foi a morosidade 
nos licenciamentos, com consequente redução na capacidade das montadoras, algumas operando em 
apenas um turno. O setor de embalagens (excl. latas), por sua vez, registrou um crescimento em embalagens 
flexíveis (ex: embalagens de café, sachês de molho, bombons, sachês de sucos) e assépticas (ex: caixas de 
leite, sucos, iogurtes). Com isso, o consumo de folhas de alumínio foi beneficiado, reforçando a resiliência do 
setor e o aumento da preferência do alumínio na produção de embalagens, embora a curva linear decrescente 
do dólar, refletida ao longo do ano, tenha favorecido o aumento da importação, afetando gradativamente o 
mercado nacional. Esse efeito do câmbio também afetou setores de bens de consumo. O prêmio Brazil DDP 
Southeast (Platts) registrou uma média de US$323/t em 2023, uma queda de 18% em relação ao ano de 
2022. O maior impacto ocorreu no segundo semestre do ano com uma média de US$280/t quanto o primeiro 
semestre ficou US$366/t. Os prêmios no Brasil acompanharam o movimento de queda dos prêmios 
internacionais. 

Performance Operacional e Financeira

R$ milhões 2023 2022 2023 vs. 2022
Volume de Vendas Alumínio (mil toneladas) 458 474 -3%
 Primários 249 235 6%
 Transformados 126 131 -4%
 Reciclagem 82 108 -24%
Receita Líquida 7.348 8.825 -17%
Alumínio 6.956 8.557 -19%
 Primários 3.244 3.969 -18%
 Transformados 2.557 3.140 -19%
 Reciclagem 707 982 -28%
 Outros 1.062 1.233 -14%
 Hedge Estratégico – (139) –
 Eliminações (613) (627) -2%
 Energia 538 634 -15%
 Eliminações de Energia² (164) (388) -58%
 Níquel 18 21 -17%
Custo dos Produtos Vendidos (7.272) (7.175) 1%
Despesas Operacionais (437) (454) -4%
 Com vendas (47) (49) -4%
 Gerais e administrativas (390) (405) -4%
Outras despesas operacionais (592) (49) 1109%
Depreciação, amortização e exaustão 571 540 6%
Outras adições e itens excepcionais 689 (61) –
EBITDA Ajustado¹ 307 1.627 -81%
Margem EBITDA 4% 18% -14p.p.
¹ Os ajustes referem-se ao resultado nas participações societárias e eventos não recorrentes no resultado, 
incluindo a Marcação a Mercado (MtM) dos contratos futuros de energia. ² Eliminação das vendas de energia 
para o negócio de alumínio, também são consideradas no CPV acima.

Volume de Vendas de Alumínio
O volume total de alumínio vendido pela CBA totalizou 458 mil toneladas em 2023, registrando uma leve 
queda de 3% em relação a 2022. O segmento de primários registrou vendas de 249 mil toneladas em 2023, 
um aumento de 6% em comparação ao ano anterior, com crescimento vindo da venda de produtos de maior 
valor agregado, em linha com a estratégia da Companhia de focar em VAP (value added products). Apesar do 
recuo da demanda no setor da construção civil no mercado brasileiro, ao final do ano de 2023 o mercado 
demonstrou sinais de melhora, o que ajudou a alavancar as vendas de tarugo no segundo semestre, assim 
como a facilitação das linhas de crédito para a compra de automóveis alavancou as vendas de lingote alumínio 
silício. Vale destacar que a CBA conseguiu aumentar seu market share em 2023 no mercado de tarugo e de 
vergalhão. No segmento de transformados, o volume vendido foi de 126 mil toneladas, 4% menor que em 
2022. Houve queda nas vendas de chapas e folhas, principalmente, para os setores de bens de consumo e 
embalagens semirrígidas. O arrefecimento desta demanda no mercado de embalagens, se deu pela retomada 
efetiva pós pandemia na procura por serviços, volta do consumo no comércio, fazendo com que o consumo 
de produtos embalados e bens de consumo recuasse com relação ao patamar da pandemia. Porém, houve 
um aumento de market share de outros tipos de embalagens, como flexíveis e assépticas, devido queda das 
importações. As vendas de extrudados aumentaram cerca de 17%, atrelado ao aquecimento do mercado de 
construção civil no segundo semestre do ano e boa atuação da CBA no atendimento da demanda de edifícios 
de médio e alto padrão, beneficiando a rentabilidade do negócio. Em relação ao segmento de reciclagem, as 
vendas caíram 24% em relação ao ano anterior, totalizando 82 mil toneladas. Em 2023, houve uma retração 
do mercado Europeu impactando alguns clientes da Alux com foco em exportação. Já a Metalex no primeiro 
semestre teve uma forte retração nos volumes de venda, influenciada pela pior performance do setor de 
autoconstrução (ou reformas residenciais), combinada com baixa disponibilidade de sucata no mercado.
Receita Líquida
A receita líquida consolidada da CBA atingiu R$7,3 bilhões em 2023 vs. R$8,8 bilhões em 2022, uma queda 
de 17%, em função principalmente da menor receita no negócio do alumínio, que atingiu R$7,0 bilhões em 
2023 vs. R$8,6 bilhões em 2022. O negócio do alumínio teve queda na receita em todos os segmentos, em 
razão dos menores preços praticados, dado o menor preço do alumínio na LME, com queda de 17% entre os 
anos comparados (US$ 2.249/tonelada em 2023 vs. US$ 2.703/tonelada em 2022) e menores prêmios de 
mercado, além do menor volume vendido no segmento de transformados e reciclagem, já detalhados 
anteriormente. Esses efeitos foram parcialmente compensados pelo aumento do volume vendido no segmento 
de primários, com melhor mix de vendas, conforme detalhado no capítulo anterior, e pelo fim da operação de 
hedge estratégico, que deixou de ser executado pela Companhia em junho de 2021 e teve contratos de 
derivativos vigentes até maio de 2022, com impacto negativo em 2022 de R$139 milhões. Já no negócio de 
energia, a receita líquida teve queda de 15%, atingindo R$538 milhões em 2023, comparado a R$634 milhões 
em 2022, que ocorreu em dezembro de 2022, portanto, com efeito no ano inteiro de 2023.
Custo dos Produtos Vendidos
O custo dos produtos vendidos ficou praticamente estável em 2023 (R$7,3 bilhões) vs. 2022 (R$7,2 bilhões). 
O custo do negócio de alumínio teve queda de 3% entre os anos comparados, proporcional à queda do 
volume vendido, encerrando o ano de 2023 com um custo de R$6,5 bilhões vs. R$6,8 bilhões em 2022. Por 
outro lado, o custo do negócio de energia teve aumento de 14% nos anos comparados, pelo maior excedente 
de energia disponível para a venda, 224MWm em 2023 vs. 114MWm em 2022. Este efeito foi parcialmente 
compensado pela queda de 18% no custo médio dos contratos, em 2023 vs. 2022, em razão da realização de 
um swap em um contrato de energia no 1T23, detalhado abaixo no Balanço Energético.
Custo de Produção
O custo médio de produção do alumínio líquido teve leve aumento de 4% em 2023 vs. 2022, principalmente 
pelo aumento de 21% de custos variáveis e 31% de custos fixos, em razão da instabilidade operacional das 
salas fornos, que impactou os custos de produção no primeiro semestre, mas já no segundo semestre iniciou 
tendência de queda. O custo médio de produção da alumina e de pasta anódica tiveram leve aumento de 4% 
e 2%, respectivamente, também com tendência de queda no segundo semestre de 2023. O aumento desses 
custos foi parcialmente compensado pela queda do custo médio de energia para a produção de alumínio 
líquido, de 19% no ano, em função da maior geração de energia no ano de 2023 (756MWm) vs. 2022 
(654MWm).
Balanço Energético
A geração própria de energia de 756MWh em 2023 foi 16% superior à geração de 654MWh observada em 
2022, em virtude da melhora da afluência verificada no ano, além do início da operação dos complexos 
eólicos, em janeiro de 2023. O volume excedente dos contratos de venda de energia em 2023 (169MWh), por 
sua vez, ficou praticamente estável em relação ao volume de 2022 (171MWh). Por outro lado, o custo médio 
dos contratos foi de R$263/MWh em 2023, 18% inferior em relação ao custo médio dos contratos de R$322/
MWh do ano anterior, devido à contratação de swap de energia. Esse swap não teve impacto de volume no 
balanço energético. Teve como principal objetivo a redução da exposição de risco da Companhia em relação 
a um contrato de energia já existente, no prazo remanescente do contrato, trocando a exposição de IPCA e 
IGPM (indexadores do contrato original) por valores fixos expressos em dólar. Adicionalmente, o swap 
modificou o impacto líquido de fluxo de caixa quando avaliados conjuntamente com o contrato original. Na 
rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” é registrado o ganho ou perda de valor justo sobre 
o excedente de energia apurado no balanço energético nos próximos anos e, na revisão anual em 2023, foi 
registrado um menor consumo de energia elétrica esperado para os próximos anos devido a postergação do 
plano de investimentos com consequente atraso significativo na entrada em operação das Salas Fornos, 
gerando assim um aumento no volume excedente. O valor justo é estimado com base em referência de preços 
publicadas em mercados ativos. Com isso, no ano de 2023, além da realização do valor justo por meio da 
liquidação física dos contratos de compra e venda de energia da Companhia de R$275 milhões, foi registrada 
a marcação a mercado desse volume excedente de R$863milhões. A soma desses dois efeitos gerou o valor 
líquido negativo de R$588 milhões, que é um dos ajustes do EBITDA por ser um efeito contábil que varia de 
acordo com o preço de energia no mercado e volume excedente. Caso ocorra uma retomada do plano de 
expansão da produção, reversão parcial ou total desse impacto poderá ser contabilizada.
EBTIDA Ajustado
O EBITDA ajustado em 2023 foi de R$307 milhões vs. R$1,6 bilhão em 2022, com as margens EBITDA nos 
respectivos períodos de 4% e 18%. A queda é justificada, principalmente, pela redução de R$1,6 bilhão na 
receita líquida d o negócio de alumínio, em função do menor preço médio do alumínio na LME entre os anos 
comparados, menores prêmios de mercado e menor volume vendido em transformados e reciclagem. Além 
disso, em 2023 houve o saldo de R$123 milhões de dividendos recebidos da Enercan, que não tem mais seus 
resultados consolidados desde dezembro de 2022.
Resultado Financeiro
O resultado financeiro líquido de R$94 milhões negativos em 2023, teve uma piora de R$92 milhões em 
relação ao ano de 2022. Dentre os principais fatores estão: (i) aumento de R$106 milhões nos juros sobre 
empréstimos e financiamentos em função do maior volume de dívida bruta e aumento da taxa de juros quando 
comparado ao mesmo período do ano anterior; (ii) aumento de R$51 milhões nas despesas financeiras 
líquidas, principalmente impactada pela diferença de R$110 milhões no valor presente entre os fluxos de caixa 
original e atualizados das operações refinanciadas no 3T23; (iii) redução de R$13 milhões nas receitas com 
aplicações financeiras refletindo a menor posição de caixa e menor rentabilidade das aplicações ao longo do 
ano. Este efeito foi parcialmente compensado pela melhora de R$52 milhões no resultado líquido dos 
instrumentos derivativos, principalmente em função da valorização do real frente ao dólar norte-americano ao 
final do período que afetou a marcação a mercado. A variação cambial da dívida também teve impacto positivo 
de R$25 milhões frente à 2023, devido à valorização do real em 2023 (dez23: 4,84 vs. dez22: 5,01) e ao maior 
volume da dívida. 
Lucro/Prejuízo líquido
A Companhia teve prejuízo líquido de R$810 milhões em 2023 vs. lucro líquido de R$957 milhões em 2022. A 
reversão é principalmente pelo ajuste nos contratos futuros de energia, conforme mencionado no capítulo do 
balanço energético, além da menor receita líquida em 2023. Esse efeito foi parcialmente compensado pela 
variação positiva no imposto de renda e contribuição social de R$360 milhões (R$170 milhões em 2023, 
principalmente pelo efeito dos impostos diferidos sobre o MtM vs. -R$190 milhões em 2022 pelo efeito do 
imposto corrente sobre o lucro do exercício). Adicionalmente, foi registrado impairment relacionado à redução 
do valor recuperável da mais valia dos ativos da CBA Itapissuma em R$97 milhões, líquido de impostos R$64 
milhões. Por fim, outro efeito relevante no ano de 2023 foi a reversão de impairment da unidade de Niquelândia 
de R$134 milhões, em decorrência do anúncio de venda da unidade em 12 de abril de 2023.
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Capital de Giro
No ano de 2023 o capital de giro da Companhia foi positivo em R$40 milhões, tendo R$209 milhões de efeitos 
positivos, sendo destes: (a) redução do saldo de contas a receber em R$117 milhões pelo recebimento de 
recebíveis em aberto, principalmente pela venda do take da Alunorte e (b) redução de R$92 milhões dos 
saldos de tributos a recuperar. Por outro lado, houve efeito negativo no valor de R$169 milhões, com destaque 
para: (a) aumento de R$36 milhões no estoque, principalmente pelo impacto da inflação dos principais 
insumos no custo médio do produto acabado, (b) redução de R$34 milhões pelo pagamento de obrigações 
tributárias, cíveis e trabalhistas, (c) redução de R$13 milhões no saldo de fornecedores e risco sacado pelo 
pagamento de fornecedores ao final do exercício, (d) redução de R$38 milhões do saldo de partes 
relacionadas, e (e) outros impactos pulverizados de R$48 milhões. 
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No ano de 2023, o CAPEX total (regime caixa) foi 25% inferior ao CAPEX de 2022, sendo 55% dos 
investimentos referentes aos projetos de modernização e expansão da CBA. O restante do CAPEX está 
concentrado 26% em manutenção e 19% em reforma de fornos. A redução do CAPEX no ano, principalmente 
na linha de modernização e expansão, é em razão das iniciativas de readequação do cronograma dos 
projetos, que são plurianuais e possuem flexibilidade para serem revistos de acordo com a geração de caixa 
operacional e condições de mercado. Em 2023 foi anunciado o alongamento do cronograma dos projetos de 
expansão, com alteração da conclusão prevista de alguns projetos, sendo as principais postergações o restart 
da Sala Forno 1 e a modernização de tecnologia das Salas Fornos. Estão entre os projetos em andamento e 
seus respectivos status: • Projeto de disposição de resíduos a seco: em fase final de montagem 
eletromecânica, avanço conforme planejado. Comissionamento e start-up no primeiro semestre de 2024. • 
Produção adicional de alumínio a partir da reciclagem (ReAl): em fase final de montagem eletromecânica, 
avanço conforme planejado. Comissionamento e start-up no primeiro semestre de 2024.

Endividamento e Liquidez

Composição da dívida (R$ milhões) Dez/23 Set/23 Dez/22

 Circulante 103 108 108

 Não circulante 4.241 4.328 2.861

Dívida bruta 4.344 4.435 2.969

 (–) Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras 1.729 1.327 1.189

 (+) Instrumentos financeiros derivativos -303 -160 -104

 (+) Arrendamentos 48 34 32

Dívida líquida 2.361 2.983 1.707

EBITDA Ajustado - Últimos 12 meses 306 307 1.626

Divida líquida/EBITDA Ajustado UDM¹ 7,70x 9,71x 1,05x

Custo médio USD (%a.a.)² 6,15% 6,48% 5,07%

Prazo médio (anos) 4,93 5,12 4,06

¹ Últimos doze meses.
² Considera custo total da dívida, inclusive em BRL, convertida para USD em 31/12/2023.
Em dezembro de 2023, a dívida bruta da CBA era de R$4,3 bilhões, 46% maior quando comparada a 
dezembro de 2022 (R$3 bilhões), principalmente em função das captações realizadas no período que 
totalizaram R$1,7 bilhão, visando o financiamento do capex e recomposição do caixa, parcialmente 
compensadas pela variação cambial, em função da valorização de 7% do real frente ao dólar norte-americano, 
de US$/R$5,22 para US$/R$4,84 ao fim do período. Em 2023, a Companhia teve liberações de recursos 
referente aos contratos firmados em 2022 com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) para financiamento dos projetos de modernização das salas fornos, religamento das salas fornos 3 
na CBA e implantação de uma linha de beneficiamento de sucatas na Metalex, totalizando R$193 milhões. Por 
serem projetos com benefícios ambientais foram enquadradas em linhas com condições bastante atrativas, 
onde 80% possuem custo pré-fixado em dólares de 4,87% a.a., com vencimento final em 2043 e o restante 
possui custo pré-fixado em reais de 2,11% a.a., com vencimento final em 2035. Em março de 2023, a 
Companhia firmou três contratos de empréstimos através de linhas de financiamento à exportação (Pré-
Pagamento de Exportação e Notas de crédito à Exportação) no montante agregado de US$108 milhões, com 
prazo médio de 5 anos e vencimento em março de 2028. O custo médio destas captações é de SOFR + 2,12% 
a.a., onde dois contratos que totalizam US$30 milhões são caracterizados como Sustainability Linked-Loans 
e estão condicionados às metas anuais de redução na emissão de gases de efeito estufa na produção de 
alumínio primário, podendo resultar em um incremento ou decréscimo na taxa, a depender do atingimento ou 
não das metas estabelecidas. Em junho de 2023, a Companhia assinou um novo contrato de financiamento 
através de Notas de Crédito à Exportação no valor de R$500 milhões, ao custo de CDI+1,95% com prazo 
médio de 5,4 anos e vencimento final em 2029. Esta captação também está atrelada às metas anuais de 
redução de emissão de gases de efeito estufa na produção de alumínio primário, com benefício de redução 
na tarifa de liquidação antecipada, a depender do atingimento das metas estabelecidas. Em julho de 2023, a 
CBA contratou empréstimo através da linha do BNDES Exim no montante de R$140 milhões, com custo pré-
fixado em dólares de 6,31% a.a., a qual serve como adiantamento às suas exportações futuras e possui 
vencimento em 2027. Em agosto de 2023, a Companhia liquidou sua NCE no montante de US$46 milhões 
com vencimento em 2024 e, com o mesmo banco, realizou uma nova captação no montante de US$71 
milhões, ao custo de SOFR+2,94% a.a., através de instrumento amparado pela lei 4131/1962 com vencimento 
em 2028, alongando o prazo da sua dívida. Adicionalmente, a Companhia refinanciou NCEs, no montante de 
US$275 milhões, reduzindo a concentração de vencimentos de 2025 a 2027 e otimizando o perfil da dívida 

com novos vencimentos em 2027, 2028 e 2029. No 4º trimestre de 2023, a Companhia recebeu novas 
liberações de um financiamento junto à Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) no montante de R$33 
milhões. O contrato, firmado em 2022, tem como finalidade o financiamento de projetos de inovação e 
pesquisa e desenvolvimento e as liberações acontecem mediante comprovação dos gastos. O custo é de 
TJLP - 1,474% a.a. com vencimento final em 2032. Como consequência das operações executadas no ano, a 
Companhia alongou ainda mais seu perfil de endividamento, atingindo o prazo médio de 4,9 anos, sem 
concentração de vencimentos relevantes até 2027, conforme gráfico abaixo:
Cronograma de Amortização da Dívida (R$ milhões)
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As disponibilidades e aplicações financeiras somaram R$1,7 bilhão em dezembro de 2023, sendo 57% 
denominados em reais. A CBA ainda conta com uma Linha de Crédito Rotativo disponível para saque imediato 
no total de US$100 milhões, o que fortalece ainda mais a sua posição de liquidez, a qual nunca foi utilizada. A 
dívida líquida totalizou R$2,4 bilhões, 38% maior quando comparada ao ano anterior (R$1,7 bilhão), e a 
alavancagem financeira da CBA, medida pela relação dívida líquida sobre o EBITDA ajustado dos últimos 
doze meses foi de 1,05x em dezembro de 2022 para 7,70x em dezembro de 2023, refletindo a redução do 
EBITDA do ano e o aumento na dívida bruta, apesar do aumento de R$ 540 milhões na posição de caixa em 
dezembro de 2023.
Mercado de Capitais
A CBA está listada, sob o ticker CBAV3, no Novo Mercado da B3, o mais alto padrão de governança, e faz 
parte de todos os Índices a seguir: • IBRA (Índice Brasil Amplo); • IDVR (Índice de Diversidade); • ISE (Índice 
de Sustentabilidade Empresarial); • IMAT (Índice de Materiais Básicos); • SMLL (Índice Small Cap); • IGCX 
(Índice de Governança Corporativa Diferenciada); • IGNM (Índice de Governança Novo Mercado); • IGCT 
(Índice de Governança Corporativa Trade); • ITAG (Índice de Ações com Tag Along Diferenciado). A CBAV3 
encerrou o ano, em 31 de dezembro de 2023, cotada a R$5,1 e o volume médio diário negociado (ADTV) da 
CBAV3 em 2023 foi de R$27,5 milhões.
Aumento de Capital via Subscrição Privada e Composição Acionária
Em 2023 a CBA anunciou um Aumento de Capital por Subscrição Privada mediante a possibilidade de 
utilização dos créditos de dividendos declarados e que seriam pagos pela Companhia, com o objetivo de 
preservar a estrutura de capital e reforçar a posição de caixa da Companhia. Como resultado da operação, 
foram efetivamente subscritas e integralizadas 55.239.364 ações, representando 100% das ações objeto do 
Aumento de Capital, totalizando R$206.042.827,72. Em 18 de janeiro de 2024, o Conselho de Administração 
da Companhia homologou o aumento de capital iniciado em 08 de novembro de 2023, consolidando o 
aumento de capital subscrito e integralizado no direito de preferência dos acionistas, bem como pelo rateio de 
ações em sobras. Com a homologação, o capital social da Companhia passou de R$ 4.749.459.728,46, 
dividido em 595.833.333 ações, para R$ 4.955.502.556,18, dividido em 651.072.697 ações. O free-float de 
32,1% passou para 31,4% e consequentemente a controladora Votorantim S.A. aumentou sua participação de 
67,9% para 68,6%.
ESG
Em 2023, a CBA manteve suas emissões de gases de efeito estufa (GEE) como uma das menores da 
indústria. Devido a esses resultados, a CBA foi uma das poucas fabricantes de alumínio no mundo a receber 
o convite para fazer parte do programa piloto para fornecedores do First Movers Coalition, parceria entre o 
World Economic Forum e os Estados Unidos que busca gerar demanda futura para produtos de baixo 
carbono, o que sinaliza ao mercado o potencial de ser fornecedora de alumínio de baixo carbono para o 
mundo. Reforçando o destaque na agenda climática, a CBA esteve na Conferência das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas (COP28 UAE), em Dubai, com participação em um painel conjunto com o Pacto Global 
da ONU no Brasil, no qual foi abordado o papel relevante do alumínio para uma transição para a economia 
Net Zero. Em um segundo painel, realizado em parceria com a ABAL, foi destacada a relevância do alumínio 
brasileiro de baixo carbono. Além disso, a CBA formalizou apoio a iniciativa lançada pelo International 
Aluminium Institute (IAI) para monitoramento das metas de GEE na indústria do alumínio. Em circularidade do 
alumínio e reciclagem, a Companhia realizou dois importantes movimentos: o lançamento da linha de 
tratamento de sucata na Metalex, além da criação do primeiro Centro de Reciclagem CBA, na planta da 
Metalex, com capacidade para processar em média 400 toneladas de sucata por mês. Com isso, a Companhia 
aumenta a utilização de conteúdo reciclado em seu processo produtivo, contribuindo para a redução de 
emissão de GEE e ampliação da oferta de alumínio de baixo carbono. Em gestão de recursos hídricos, a CBA 
está empenhada em reduzir o uso de água em todas as etapas de produção e para isso tem avançado nas 
tratativas e plano de ação do roadmap para resiliência hídrica. O indicador de intensidade hídrica da unidade 
de Aluminio foi de 6,18 m³/t, redução de 1,6% em relação a 2022. No que tange a segurança de barragens, a 
CBA realizou todos os simulados previstos. O Simulado de Barragem é uma etapa fundamental da implantação 
do Plano de Ação de Emergência, nos quais a população é treinada, são testadas as rotas de fuga, os pontos 
de encontro, as sirenes e identificação de pontos de melhoria. Ainda sobre segurança, valor inegociável para 
a Companhia, em 2023, foi o ano de consolidação dos investimentos e das ferramentas de segurança da 
CBA, a taxa de frequência de acidentes foi de 1,76 (base 1.000.000 horas-homem trabalhadas; empregados 
próprios e terceiros) 22% inferior ao mesmo período de 2022 (2,26). A CBA trabalha constantemente para 
conscientizar seus empregados com a realização de campanhas de segurança voltadas a percepção de 
riscos, prevenção de quedas e movimentação de cargas suspensas. Em 2023, CBA conquistou a certificação 
internacional ISO 45001 para a sua planta integrada em Alumínio (SP), reforçando a melhoria contínua do 
Sistema de Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional. Em relação aos projetos sociais, a Companhia 
mantém sua atuação orientada ao desenvolvimento das comunidades e conectada ao core business. Um dos 
destaques é para a cadeia de Reciclagem do Alumínio, alinhado à estratégia social para atuação na cadeia 
de reciclagem de embalagens flexíveis e cartonadas desenvolvida, foi realizado um diagnóstico local e de 
cooperativas em 10 municípios da região do Centro de Reciclagem de Araçariguama com o objetivo de 
mapear a cadeia de reciclagem na região de modo a orientar ações de inclusão produtiva e atuação na cadeia 
de sucata local. Nos programas ligados a Estratégia ESG 2030, a CBA obteve avanços no Programa 
Suprimentos Sustentável, expandindo para todos os fornecedores a avaliação ESG para identificação do nível 
de maturidade no tema. Além disso, a CBA também iniciou um Programa de Capacitação e Desenvolvimento 
de Fornecedores com o foco inicial em quatro temas: Código de Conduta, Gestão Climática, Gestão de Riscos 
e Diversidade, Equidade e Inclusão. Já no Programa “Soluções Sustentáveis para Clientes”, a CBA anunciou 
diversas parcerias com clientes para a utilização do selo Alennium. No Negócio Transformados, o selo foi 
adotado pela Wyda e pela Pratsy, ambas do segmento de embalagem, além da Primora, a nossa linha de 
esquadrias de alumínio. Já no Negócio Primários, a Impacta, a Alumax e a CDA Metais, também aderiram ao 
Alennium em seus produtos, unindo esforços para um mundo mais consciente. O ano também foi marcado por 
importantes avanços em relação a certificações, índices e ratings. A Companhia passou pelo processo de 
auditoria e foi recertificada nos padrões de Performance e Cadeia de Custódia da Aluminium Stewardship 
Initiative (ASI) para as novas versões da certificação. O processo contemplou as três minerações, a Fábrica 
de Alumínio, Metalex, Itapissuma e o escritório corporativo. Quanto aos índices e ratings, a CBA foi selecionada 
pelo segundo ano consecutivo para compor a 19ª Carteira do Índice de Sustentabilidade Empresarial da B3 
(ISE B3), que vigorará em 2024, evoluindo da 5ª para a 3ª posição. Além disso, a Companhia se destacou no 
Corporate Sustainability Assessment (CSA), S&P. No seu primeiro ano de participação ativa, atingiu a 4ª 
posição. A nota da CBA (61/100) está 40% acima da média do setor. Além dos reconhecimentos já citados, a 
Companhia também foi a vencedora do prêmio Melhores em ESG da revista EXAME, pela segunda vez, na 
categoria Mineração, Metalurgia e Siderurgia. A CBA também foi vencedora do 25º Prêmio de Excelência da 
Indústria Minero-Metalúrgica, da Revista Minérios & Minerales, que tem como propósito divulgar projetos de 
aumento de produtividade, redução de custos e inovação, criados por equipes de diversos setores da 
mineração. O case vencedor foi o Programa Reflora, que busca reflorestar áreas degradadas em reservas 
legais ou áreas de proteção permanente em propriedades de pequenos e médios agricultores. Destaca-se 
ainda a conquista do Prêmio Brasil Mineral - Empresa do ano no setor mineral, na categoria Governança 
Ambiental e o Prêmio Best Suppliers Awards, da Honda, na categoria Ouro, para a Alux. Além das iniciativas 
já citadas, a Companhia também fez a sua adesão ao Programa Liderança com ImPacto, do Pacto Global da 
ONU no Brasil, que tem como objetivo atrair, engajar, sensibilizar e empoderar os líderes empresariais para 
acelerar a entrega dos ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável) até 2030. Com isso, o CEO da CBA, 
Luciano Alves, passou a ser um dos porta-vozes do ODS 13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima. A 
Companhia irá divulgar o seu Relatório Anual 2023, em abril de 2024, onde será possível acompanhar com 
ainda mais detalhes todas as evoluções da CBA nas frentes ESG.
PESSOAS
A aspiração da CBA é transformar vidas, por meio do alumínio, de seus empregados e empregadas, do meio 
ambiente, passando pelos fornecedores, clientes, consumidores e parceiros de negócios até as pessoas que 
vivem nas cidades onde a Companhia atua. A CBA investe para entender sua responsabilidade, papel de 
liderança na construção de um mundo melhor e ser uma empresa diversa, equânime e inclusiva, com um 
ambiente aberto e seguro, no qual as oportunidades estão ao alcance de todos, sem distinção, para trazer um 
legado de cidadania e exemplo a ser seguido. Em prol e reforço desse compromisso, além do tema 
“Diversidade, equidade e inclusão” estar inserido na Estratégia ESG 2030, a Companhia buscou em 2023 
entender o perfil de seus empregados e empregadas, através do recadastramento de dados pessoais, 
incluindo aspectos de diversidade. Além disso, iniciou uma conduta mais aprofundada nas questões do grupo 
racial, a fim de aumentar a inclusão de pessoas pretas e pardas especialmente em cargos de liderança. Neste 
contexto, a Companhia se destaca pela entrada no IDiversa, o índice de diversidade da B3 - Bolsa de Valores 
do Brasil, o primeiro da América Latina focado nos pilares de gênero e raça. Referente à questão de gênero, 
a Companhia promoveu a realização da 2ª edição do Círculo de Mulheres. Iniciado em 2022, o programa 
reúne Supervisoras, Coordenadoras e/ou Gerentes em um ambiente seguro para tratar de temas pertinentes 
às mulheres. Guiadas por especialistas, as participantes recebem empoderamento, aprendem novos recursos 
e trocam experiências que podem ser compartilhadas posteriormente com suas equipes. A CBA investe na 
jornada dos profissionais e para isso a Companhia disponibiliza cursos e treinamentos pelas plataformas Self 
Service e e-CBA, permitindo que escolham capacitações de acordo com seus interesses e metas de carreira, 
além disso, oferece oficinas de desenvolvimento. Em 2023 mais de 150 estagiários/estagiárias e mais de 150 
aprendizes participaram de oficinas que os auxiliaram a descobrir seu propósito e tornarem-se protagonistas 
de suas carreiras. Outra iniciativa para promover o desenvolvimento é o Potenciar, um programa de 
desenvolvimento de talentos que integra as empresas investidas da Votorantim, que em 2023 contou com 10 
representantes da CBA, representando todas as diretorias da Companhia, que contou com três encontros de 
uma semana de duração cada, passando por mais de 20 temas. O conteúdo trouxe novos olhares para 
tendências do mercado, além de gerar networking e interação entre as investidas.
INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
Em 2023, a CBA teve diversos projetos e iniciativas de Desenvolvimento de Mercado e Inovação, buscando 
mudar o perfil de alguns produtos transformados da CBA, de menor valor agregado, para um perfil de soluções 
com maiores margens para a Companhia, trazendo inovação e atratividade aos seus parceiros, além de 
fomentar clientes e mercados. Foram iniciados 11 novos projetos e o pipeline atual conta com 86 oportunidades, 
sendo 60% ligados ao setor de transportes e automotivo, 16% ao de construção civil e 24% a novos mercados. 
Do total de projetos, 44% possuem atributos ESG, alavancando o pilar de sustentabilidade da Companhia. Ao 
longo do ano, a CBA avançou em diversos segmentos de mercado, com destaque especial ao agronegócio, 
no qual a Companhia foi nomeada como fornecedor de um importante player do setor em 3 projetos diferentes, 
além de ter iniciado um projeto com um dos líderes na fabricação de máquinas agrícolas. No segmento de 
transportes foram iniciados dois novos projetos de produtos totalmente em alumínio, inéditos no Brasil, os 
produtos são desenvolvidos totalmente pela CBA em parceria com fabricantes do setor e visam trazer as 
vantagens do alumínio, como baixo peso, alta resistência a corrosão, para os operadores logísticos do país, 
ambos projetos possuem soluções inovadoras de fabricação e montagem, inclusive com pedidos de patente 
já em estudo. Outro avanço inédito no Brasil se deu no desenvolvimento de uma liga específica para radiadores 
automotivos brasados, também divulgado no MiBi (Made in Brasil Ilimitado), programa de cooperação em prol 
da indústria nacional. Atualmente não existe fornecedor local para esse tipo de produto, e a CBA foi pioneira. 
O desenvolvimento dessa solução envolveu a criação de soluções totalmente inovadoras para superar os 
desafios tecnológicos que este produto exige. Um importante passo ao longo de 2023 foi no segmento de 
embalagens, mais especialmente nos selos, conhecidos como peel off. A CBA foi certificada para o 
fornecimento desses selos à indústria alimentícia, além de desenvolver uma solução exclusiva para este 
mercado. Esta solução permitiu avançar junto a grandes brand owners, associações e clientes, alavancando 
novas oportunidades. Outro ponto de destaque foi a marca Primora, focada no mercado de construção civil, 
que no seu segundo ano de atuação teve aproximadamente 1.700 toneladas de esquadrias de alumínio 
comercializadas para aplicações em mais de 60 obras por todo o país.
DIGITALL
A CBA celebrou um ano do seu programa de Transformação Digital, o DigitALL, em março de 2023. Durante 
esse ano o programa, envolveu mais de mil empregados e empregadas de todas as áreas da empresa em 21 
oportunidades de captura de valor exploradas por times multidisciplinares, os PODs, que impulsionam a 
competitividade e o crescimento por meio da inovação. Destacam-se iniciativas como a Manutenção Digital, 
focada na otimização da gestão de ativos por meio de soluções data-driven, e o Video Analytics de Sucata, 
que visa proporcionar maior confiança e transparência na identificação digital de sucata em tempo real. 
Ambas já se encontram em estado acelerado de implementação e início de captura de valor. A CBA prioriza 
o desenvolvimento de skills e mentalidades digitais. O Programa de Carreiras Não Lineares é um exemplo 
prático de como a Companhia proporciona oportunidades de desenvolvimento de novas habilidades. A 
Companhia também reconhece a transformação digital como uma mudança cultural e criou a comunidade de 
aprendizagem “Decodificando o Digital”, envolvendo mais de 1.300 colaboradores diariamente em trocas de 
conhecimento sobre transformação digital, além de experiências de aprendizagem como Meetups, LABs e 
Rodas de Conversa sobre os temas relevantes para a transformação digital. A CBA também enfatiza a 
importância da formação contínua em inteligência artificial e dados, direcionando esforços para upskilling e 
reskilling dos colaboradores em 2024, além de adicionar as temáticas digitais de maneira transversal na 
estratégia de treinamento e desenvolvimento de pessoas. Como resultado destes esforços a CBA se destacou 
no Prêmio Agile Trends de 2023 como uma das empresas mais ágeis do Brasil e recebeu reconhecimento 
pelo segundo ano consecutivo no Prêmio Inovativos, desta vez na categoria Transformação Digital e 
Programas de Inovação. Estes reconhecimentos demonstram que nossa jornada tem sido efetiva e 
permaneceremos em movimento para alcançarmos nossa ambição de ser referência em Inovação e Digital 
na indústria. 
RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES
Os honorários de auditoria referem-se a serviços profissionais prestados na auditoria das demonstrações 
contábeis consolidadas da Companhia, revisões das informações trimestrais contábeis consolidadas da 
Companhia, auditorias societárias e revisões interinas de certas subsidiárias, conforme requerido pela 
legislação apropriada. Honorários relacionados à auditoria referem-se a serviços tradicionalmente realizados 
por um auditor externo em aquisições de empresas e outros serviços de revisão contábil. Com objetivo de 
atender às Resoluções CVM 80/2022 e 162/2022, a Companhia Brasileira de Alumínio informa que a 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. (”PWC”), prestadora dos serviços de auditoria 
externa à Companhia, não prestou outros serviços além da auditoria e serviços relacionados à auditoria, que 
possam levar a existência de conflito de interesse, perda de independência ou objetividade dos serviços de 
auditoria prestados. 
DECLARAÇÃO DOS DIRETORES
Em observância às disposições constantes no artigo 27 da Resolução CVM Nº 80/2022, a Diretoria declara 
que revisou, discutiu e concordou com as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023 e com a opinião expressa no Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
Demonstrações Financeiras, emitido em 07 de março de 2024.

continuação
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A (“Companhia”), a comparecerem à Assembleia Geral 
Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da plataforma Teams, em 02.04.2024, 
às 11h00, em primeira convocação, e às 11h30, em segunda convocação, para aprovar as seguintes matérias da ordem do dia: 
(i) apresentação e aprovação das demonstrações financeiras dos exercícios fiscais encerrados em 2021 e 2022; (ii) apresentação 
e aprovação dos relatórios da administração sobre suas atividades durante os exercícios fiscais encerrados em 2021 e 2022;  
(iii) destinação do lucro ou prejuízo dos exercícios fiscais encerrados em 2021 e 2022; e (iv) reeleição dos atuais Diretores da 
Companhia pelo prazo de 3 (três) anos. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira Acioli. Informações Gerais: 2. A AGO da 
Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A 
do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração  
(“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio 
do acesso à plataforma Teams, na data e hora acima mencionadas. 3. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão 
enviar para a Companhia, através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação 
ao horário previsto para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (se pessoa física, 
documento de identificação oficial com foto, se pessoa jurídica, cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da 
documentação outorgando poderes de representação, bem como documento de identificação oficial do representante(s) legal(is) com 
foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital ICP-Brasil e documento de identificação oficial do 
representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para 
fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa Da Silva aos acionistas que tenham manifestado 
interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

Sindicato dos Tecnólogos do Estado de São Paulo – SINTESP
Edital de Convocação

O Sindicato dos Tecnólogos do Estado de São Paulo – SINTESP, pelo presente Edital, convoca 
os seus afiliados para participarem da Assembleia Geral Ordinária, no dia 27 de março de 2024, 
no Sindicato, situado a Rua Visconde de Pirajá, 338-B, Vila D. Pedro I, Ipiranga, São Paulo-SP, 
CEP 04277-020, às 14h, em primeira convocação e não sendo atingido o quórum legal, às 
14h30min, em segunda convocação, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
1) Prestação de Contas 2023; 2) Relatório das atividades desenvolvidas pela diretoria; 3) Outros 
assuntos de interesse da categoria. Tecgº. Pedro Alves de Souza Junior – Presidente.

VTEX BRASIL TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE LTDA.
CNPJ/ME nº 05.314.972/0001-74 | NIRE 35.217.823.865

DELIBERAÇÃO ESCRITA DA SÓCIA ÚNICA DA SOCIEDADE
DATADA DE 01 DE MARÇO DE 2024

Data, Hora e Local: 01/03/2024, às 11:00 horas, na sede social da VTEX Brasil Tecnologia para E-Commerce 
Ltda., localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4440, 10º andar, Itaim Bibi, São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04538-132 (Sociedade”). Única Sócia da Sociedade: VTEX Ecommerce Platform Limited, 
sociedade organizada e existente de acordo com as leis da Inglaterra e do País de Gales, com sede em 100 
Avebury Boulevard, Milton Keynes, MK9 1FH, inscrita no CNPJ/ME sob o número 35.227.459/0001-07 nesta 
representada por seu procurador, Breno Augusto de Almeida Rosso, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 
Cédula de identidade RG nº 323062067 DETRAN/RJ,  inscrito  no CPF/ME sob o nº 092059997-41, residente e 
domiciliado na Cidade Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Visconde de Pirajá, nº 631, apto 601, 
Ipanema, CEP 22.410-003. Assuntos: Deliberar sobre: (1) a redução do capital social, conforme artigo 1.082, II 
da Lei n.º 10.406/2002 (“Código Civil”); e (2) a alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social. Deliberações: A única 
sócia da Sociedade, aprovou, sem qualquer restrição ou ressalvas: 1.1. a redução do capital social da Sociedade 
no montante de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), por ser considerado excessivo em relação ao 
objeto social, nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, mediante o cancelamento de 5.000.000.000 (cinco 
bilhões) de quotas de propriedade da única sócia da Sociedade, com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de 
real) cada. Nos termos do caput do artigo 1.084 do Código Civil, a redução do capital social da Sociedade é 
operada mediante a restituição do montante reduzido, em moeda corrente, à sua única sócia. 1.2.  A Sociedade 
observará o prazo de 90 (noventa) dias previsto no Artigo 1.084 do Código Civil e respectivos parágrafos, para 
eventual oposição de credores, sendo certo que a redução de capital tornar-se-á efetiva somente após o decurso 
do prazo ora referido. Para fins da contagem do prazo de 90 (noventa) dias,  a data de início para o exercício do 
direito pelos credores será a data da publicação desta deliberação, nos termos da legislação aplicável. 1.3. A 
única sócia ainda aprova que, após o decurso do prazo de oposição de credores previsto em 1.2 acima, a 
presente deliberação tornar-se-á eficaz e a devolução do montante reduzido para a única sócia poderá ser 
realizada pela Sociedade em uma ou mais parcelas, no prazo total de até 12 (doze) meses. 1.4. Em razão da 
redução do capital social e cancelamento das quotas, previsto no item1.1. acima, e sujeito à eficácia da redução 
do capital social, o capital social passará dos atuais R$ 80.866.490,19 (oitenta milhões, oitocentos e sessenta e 
seis mil, quatrocentos e noventa reais e dezenove centavos), dividido em 8.086.649.019 (oito bilhões, oitenta e 
seis milhões, seiscentas e quarenta e nove mil e dezenove) quotas, com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo 
de real) cada uma, para R$ 30.866.490,19 (trinta milhões, oitocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e 
noventa reais e dezenove centavos), divido em 3.086.649.019 (três bilhões, oitenta e seis milhões, seiscentas e 
quarenta e nove mil e dezenove) quotas, com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada uma. 2. Em 
consequência da deliberação tomada no item (1), a única sócia da Sociedade aprova a alteração do caput da 
Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte nova redação, a partir da 
eficácia da presente redução de capital: “Clausula 5ª O capital social é de R$ 30.866.490,19 (trinta milhões, 
oitocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e noventa reais e dezenove centavos), totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, divido em 3.086.649.019 (três bilhões, oitenta e seis milhões, 
seiscentas e quarenta e nove mil e dezenove) quotas, com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada 
uma, totalmente detidas por VTEX Ecommerce Platform Limited” Após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias 
contados da data publicação da presente deliberação, conforme determinado pelo §1º do artigo 1.084 do Código 
Civil, o Contrato Social da Sociedade, alterado de acordo com as deliberações acima, deverá ser apresentado 
para registro perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP). Os diretores da Sociedade ficam 
desde já autorizados a praticar todos os atos necessários à efetivação da deliberação ora aprovada. São Paulo, 
01/03/2024. Sócia Única: VTEX Ecommerce Platform Limited p.p. Breno Augusto de Almeida Rosso
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O ano de 2023 foi marcado pela volatilidade de preços do alumínio na LME, em função da taxa de juros e 
inflação dos EUA que impactaram a demanda, problemas na retomada da economia chinesa após o fim do 
confinamento social por conta da Covid-19, que refletiram em arrefecimento da demanda do alumínio, além 
de problemas de oferta chinesa, pelo fechamento de capacidade em uma das principais províncias produtoras 
de alumínio, que tem 80% da sua matriz energética advinda de hidrelétrica e que desde 2022 sofre com a 
escassez hídrica. Esses fatores refletiram na LME média de 2023 de US$2.249/t, 17% abaixo da média de 
2022, de US$2.703/t. Além do cenário de mercado global de alumínio marcado pela volatilidade, devido às 
incertezas no cenário macroeconômico, no cenário específico da CBA, a Companhia enfrentou uma piora 
gradativa das propriedades físico-químicas do coque e piche para a produção da pasta anódica adequada ao 
processo produtivo do alumínio líquido, o que refletiu em instabilidade operacional das Salas Fornos, com 
impacto na eficiência da corrente elétrica e consumos específicos, afetando a produção de alumínio, que teve 
uma queda no volume produzido de 5% em 2023 vs. 2022. Esse impacto já foi ajustado com a composição de 
um novo blend de coque e piche. Neste contexto, os resultados da CBA foram pressionados em 2023, com 
receita líquida consolidada de R$7,3 bilhões em 2023 vs. R$8,8 bilhões em 2022, e apesar da estabilidade no 
custo dos produtos vendidos de R$7,3 bilhões em 2023 vs. R$7,2 bilhões em 2022, o EBITDA ajustado saiu 
de R$1,6 bilhão, com margem de 18% em 2022 para R$307 milhões, com margem de 4% em 2023, 
influenciado pelo menor preço do alumínio na LME, com queda de 17% entre os anos comparados, conforme 
mencionado acima, e menores prêmios de mercado, além do menor volume vendido de alumínio, de 458 mil 
toneladas neste ano vs. 474 mil toneladas no ano anterior. Diante do cenário mais desafiador de curto prazo, 
a CBA estruturou um plano para acelerar a melhoria da competitividade do negócio, consistindo em três 
frentes: (i) Fortalecimento do desempenho operacional e dos resultados financeiros: • Estabilização 
operacional nas Salas Fornos; • Otimização do portfólio de produção e vendas; • Redução do capital de giro; 
• Monetização de ativos não operacionais; • Aumento de capital via subscrição privada; (ii) Gerenciamento da 
alavancagem e da saúde financeira: • Recuperação da competitividade estrutural em custos; • Gestão do 
endividamento, visando reforçar posição de caixa e alongar o perfil da dívida; (iii) Revisão do plano e iniciativas 
de crescimento: • Os projetos são plurianuais e possuem flexibilidade para serem revistos de acordo com a 
geração de caixa operacional e condições de mercado, como foi o caso de 2023, com algumas readequações 
para redução dos desembolsos. Seguindo a geração de caixa operacional e as condições de mercado, a CBA 
alongou o cronograma dos projetos de expansão. As principais postergações foram a repartida da Sala Forno 
1 e a modernização de tecnologia das Salas Fornos. Por outro lado, o ano de 2023 foi marcado pelos avanços 
em seu plano estratégico, com o objetivo de manter o foco no core business do negócio de alumínio, foi 
assinado em abril, com subsequente aprovação do CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) 
em junho, o contrato de venda da Unidade de Niquelândia, incluindo a mina de níquel e a planta de 
processamento, com o closing da operação sujeito ao cumprimento de condições precedentes. Ainda sobre 
os avanços em seu plano estratégico, no 3T23 houve o start-up da linha de tratamento de sucata da Metalex, 
fazendo da CBA um player importante no segmento de transformação de sucata de alumínio na América 
Latina, permitindo aumentar de 60% para 80% a utilização de sucata de obsolescência e pós-consumo, na 
produção de tarugos, o que significa uma oferta de um tarugo mais sustentável com a redução do consumo 
de bauxita, de energia e das emissões de CO2 na produção. Outro avanço foi na diversificação da geração de 
energia renovável, com 11% da capacidade total de geração própria de energia advinda dos complexos 
eólicos Ventos de Santo Anselmo e Ventos de Santo Isidoro, que passaram a compor o portfólio de geração 
de energia própria da CBA desde o 1T23. Outro importante avanço é nas frentes ESG, a posição nos índices 
e rankings reforça isso mais uma vez neste ano, com a evolução da 5ª para a 3ª posição no Índice de 
Sustentabilidade da B3 (ISE), além de em seu primeiro ano de participação ativa, atingir a 4ª posição no 
Corporate Sustainability Assessment (CSA), S&P, com a nota 61/100, posicionada 40% acima da média do 
setor. A Companhia também foi a vencedora do prêmio Melhores em ESG da revista EXAME, pela segunda 
vez, na categoria Mineração, Metalurgia e Siderurgia. A CBA também foi vencedora do 25º Prêmio de 
Excelência da Indústria Minero-Metalúrgica, da Revista Minérios & Minerales, do Prêmio Brasil Mineral - 
Empresa do ano no setor mineral, na categoria Governança Ambiental e do Prêmio Best Suppliers Awards, 
da Honda, na categoria Ouro, para a Alux. Mais um reconhecimento de destaque foi o Prêmio Agile Trends de 
2023, como uma das empresas mais ágeis do Brasil e além do reconhecimento pelo segundo ano consecutivo 
no Prêmio Inovativos, desta vez na categoria Transformação Digital e Programas de Inovação. Em 2024, a 
Companhia seguirá confiante nas perspectivas positivas de médio/longo prazo e bem-posicionada na 
indústria e no mercado do alumínio. Não obstante, seguirá avançando em seu plano estratégico, focada no 
seu plano de recuperação e na manutenção do posicionamento nas frentes ESG, com papel de destaque na 
transição energética.

São Paulo, 07 de Março de 2024
A Administração.

VISÃO GERAL DA COMPANHIA
Alumínio
A Companhia Brasileira de Alumínio, CBA, controlada pela Votorantim S.A., é atualmente a única Companhia 
integrada de alumínio do Brasil, atuando desde a mineração de bauxita até a produção de um portfólio 
completo de produtos primários e transformados de alumínio, desempenhando também atividades de 
reciclagem. A integração vertical, com autossuficiência de bauxita, alumina e energia, possibilita flexibilidade 
operacional à CBA para se ajustar às dinâmicas do mercado, garantindo posição competitiva na curva de 
custos global da indústria. A principal planta da CBA está localizada em Alumínio (SP), responsável por 80% 
das vendas de alumínio da CBA em 2023, com capacidade de 800 mil toneladas de refino de alumina; 430 mil 
toneladas de alumínio primário após projetos de expansão; 440 mil toneladas de fundição; 115 mil toneladas 
por ano de folhas e chapas; 55 mil toneladas de extrudados e 162 mil toneladas por ano de reciclagem. A 
fábrica de Itapissuma (PE) possui capacidade de 50 mil toneladas por ano para a produção de folhas e 
chapas, que no ano de 2023 representaram aproximadamente 11% das vendas de alumínio da Companhia. 
A unidade está localizada próxima ao porto de Suape. A estratégia da Companhia é concentrar as exportações 
de produtos transformados nesse site e atender o mercado local a partir do site de Alumínio (SP). A Metalex, 
localizada em Araçariguama (SP), é responsável pela reciclagem de sucata de alumínio para a produção de 
tarugos, possui uma capacidade de produção de 90 mil toneladas por ano do referido produto. No exercício de 
2023, as vendas da Metalex representaram 5% do total das vendas de alumínio da Companhia. A Alux do 
Brasil, localizada em Nova Odessa (SP), possui capacidade de 46 mil toneladas por ano para a produção de 
ligas secundárias. As vendas da Alux representaram 4% das vendas de alumínio da CBA no ano de 2023. O 
portfólio de produtos da Companhia é amplo, com destaque para: • Produtos primários, que considera os 
produtos lingote, alumínio líquido e produtos fundidos de valor agregado, como tarugo, vergalhão e lingote liga. 
• Produtos transformados, que considera os produtos folhas, chapas e extrudados. Todos são de valor 
agregado. A Companhia ainda produz placas e bobinas casters, que são consumidos internamente para 
produção de folhas e chapas. A Companhia desenvolve também produtos de co-engenharia e soluções em 
parceria com seus clientes, de acordo com suas necessidades. Os principais mercados de atuação da 
Companhia são: Transportes, Construção Civil, Embalagens, Energia, Bens de Consumo, entre outros.
Energia
A Companhia possui usinas hidrelétricas próprias e participa em consórcios, suprindo o seu consumo de 
energia elétrica para a produção de alumínio líquido, o que garante alta competitividade em custos (o custo de 
energia representa, na média da indústria, aproximadamente 33% do custo total de pro dução do alumínio 
líquido, enquanto para a CBA, representou aproximadamente 15% do custo de produção de alumínio líquido 
em 2023) além de garantir melhor previsibilidade, segurança de fornecimentos e possibilita a produção de um 
alumínio de baixo carbono. A partir de 2023, o portfólio da CBA passou a integrar 2 parques eólicos: Ventos 
de Santo Anselmo e Ventos de Santo Isidoro, que abastecem não só a fábrica de Alumínio (SP), mas também 
a unidade de Itapissuma (PE), com capacidade instalada de 171,6MW, representando 11% da necessidade 
de energia elétrica da CBA, e equivalentes à 74,4MW médios de energia assegurada, além de estar contando 
com 21 usinas, em 7 Estados brasileiros, sendo 15 de operação própria e 6 via consórcios, totalizando 1,6GW, 
dividida entre 77% proveniente de empreendimentos interligados ao Sistema Interligado Nacional (SIN) e o 
restante conectados diretamente na CBA, de capacidade instalada 100% renovável, já ajustada pela 
participação da Companhia nos ativos e com fator de capacidade médio de 53%. O consumo de energia 
elétrica para produção de alumínio na CBA é alocado no negócio de alumínio. Toda a operação de venda de 
energia elétrica é alocada no negócio de energia, além dos resultados dos consórcios. A gestão dos ativos de 
energia e a comercialização de energia são realizadas pela própria CBA. Além disso, na rubrica “Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas” é registrado o ganho ou perda de valor justo sobre o excedente de 
energia apurado no balanço energético nos próximos anos, conforme explicado abaixo no Balanço Energético.
PERFORMANCE NOS MERCADOS DE ATUAÇÃO

Alumínio | Visão Geral do Mercado Global
O ano de 2023 foi marcado pela volatilidade de preços, arrefecimento da demanda do alumínio e problemas 
de oferta chinesa. Além disso, fatores geopolíticos também exerceram pressão sobre preço, oferta e demanda 
do metal durante o ano. A demanda global do alumínio é proveniente majoritariamente de 3 setores: 
transportes, construção e embalagens, que foram responsáveis respectivamente pela demanda global em 
2023 de 29%, 22% e 16%. Com a China sendo o principal demandante do setor de construção, a crise do 
mercado imobiliário chinês impactou diretamente, não somente o sistema bancário do país, como também a 
demanda de alumínio global. Apesar de tentativas do governo de recuperar a economia através de políticas 
de incentivo ao consumo, a demanda ainda não chegou a níveis pré-pandêmicos como o esperado. Para o 
resto do mundo, a alta da inflação nos Estados Unidos e na Europa, combinado com os aumentos nas taxas 
de juros também afetaram a demanda do alumínio. Por outro lado, a demanda “verde” da China superou as 
expectativas no ano passado e compensou parte do volume perdido com a desaceleração de outros setores. 
Ao todo, entre 2022 e 2023, houve um aumento de 1,14% no consumo de alumínio primário, sendo os setores 
de veículos elétricos e energia solar dois dos principais impulsionadores da demanda chinesa durante o ano. 
Do lado da oferta, apesar da retomada de algumas operações fechadas durante a alta dos custos em 2022, 
houve também interrupções de produção na China em 2023. As capacidades da província de Yunnan 
iniciaram o ano parcialmente fechadas por conta da escassez de chuvas em 2022 (80% da sua matriz 
energética é hidrelétrica). Porém, contradizendo a expectativa da maioria dos analistas, o governo local 
anunciou a retomada dessa capacidade no meio do ano de 2023, mas em novembro foi novamente anunciado 
o fechamento de ~1,16Mt de capacidade. Somando Shandong e Guizhou à equação (que tiveram fechamentos 
por outras razões), a capacidade reduzida chega a quase 3Mt no país. Nesse cenário de mercado, a LME teve 
uma média de US$2.249/t em 2023, 17% abaixo da média de 2022, de US$2.703/t. A queda de confiança do 
mercado na China influenciou negativamente o preço tanto da LME quanto da SHFE para o ano de 2023. O 
momento bélico vivido pela Rússia também teve implicações nos preços, já que as divergências entre Europa 
e Rússia geraram um boicote geral da União Europeia ao metal russo, que tem protagonismo principalmente 
no comércio com a China. Os prêmios também tiveram queda, o prêmio Rotterdam Duty Unpaid encerrou 
2022 com média de US$407/t, passou para uma média de US$224/t em 2023. Em um panorama geral, 2023 
começou com o fim da política de Covid-Zero na China e perspectivas macro positivas, mas seu final foi de 
incertezas sobre o crescimento econômico mundial e demanda enfraquecida nas principais regiões. Mesmo 
com o fim do ciclo de redução dos estoques iniciado no pós-pandemia, 2023 encerrou com um mercado 
superavitário em 0,6Mt e 51 dias de estoques em dias de consumo, aliás trata-se do valor mais baixo desde 
2007, mostrando que, mesmo em um ano de perspectivas mais pessimistas, o mercado de alumínio 
permanece equilibrado e com baixo nível de estoques totais.
Alumínio | Visão Geral do Mercado Brasileiro
Em 2023, quando comparado a 2022, a demanda no mercado brasileiro apresentou um leve arrefecimento 
em alguns setores, refletindo as pressões inflacionárias e as altas das taxas de juros, enquanto em outros 
setores, observou-se um ligeiro aquecimento. A demanda no setor da construção civil foi mais fraca na 
primeira metade do ano, devido à tímida busca por compra de imóveis novos, isso se deu em resposta a altas 
taxas de juros de financiamento imobiliário, refletindo na queda do volume de lançamentos de novos projetos 
no mercado imobiliário, o que melhorou no segundo semestre do ano. Já no nicho de autoconstrução (ou 
reformas residenciais), em um cenário de juros em patamares ainda altos até o 3T23 e incertezas de mercado, 
o consumidor optou, por segurança, não investir em obras e reformas residenciais. Já no setor de transportes, 
houve um leve crescimento em 2023, principalmente no segundo semestre do ano, puxado pela maior 
demanda de automóveis e veículos comerciais leves, devido a facilitação de financiamentos, além da melhor 
oferta na cadeia de suprimentos. O mercado de caminhões sofreu uma queda em função dos financiamentos 
mais caros para esse ramo e da atualização do Euro 5 para Euro 6. Outro fator observado foi a morosidade 
nos licenciamentos, com consequente redução na capacidade das montadoras, algumas operando em 
apenas um turno. O setor de embalagens (excl. latas), por sua vez, registrou um crescimento em embalagens 
flexíveis (ex: embalagens de café, sachês de molho, bombons, sachês de sucos) e assépticas (ex: caixas de 
leite, sucos, iogurtes). Com isso, o consumo de folhas de alumínio foi beneficiado, reforçando a resiliência do 
setor e o aumento da preferência do alumínio na produção de embalagens, embora a curva linear decrescente 
do dólar, refletida ao longo do ano, tenha favorecido o aumento da importação, afetando gradativamente o 
mercado nacional. Esse efeito do câmbio também afetou setores de bens de consumo. O prêmio Brazil DDP 
Southeast (Platts) registrou uma média de US$323/t em 2023, uma queda de 18% em relação ao ano de 
2022. O maior impacto ocorreu no segundo semestre do ano com uma média de US$280/t quanto o primeiro 
semestre ficou US$366/t. Os prêmios no Brasil acompanharam o movimento de queda dos prêmios 
internacionais. 

Performance Operacional e Financeira

R$ milhões 2023 2022 2023 vs. 2022
Volume de Vendas Alumínio (mil toneladas) 458 474 -3%
 Primários 249 235 6%
 Transformados 126 131 -4%
 Reciclagem 82 108 -24%
Receita Líquida 7.348 8.825 -17%
Alumínio 6.956 8.557 -19%
 Primários 3.244 3.969 -18%
 Transformados 2.557 3.140 -19%
 Reciclagem 707 982 -28%
 Outros 1.062 1.233 -14%
 Hedge Estratégico – (139) –
 Eliminações (613) (627) -2%
 Energia 538 634 -15%
 Eliminações de Energia² (164) (388) -58%
 Níquel 18 21 -17%
Custo dos Produtos Vendidos (7.272) (7.175) 1%
Despesas Operacionais (437) (454) -4%
 Com vendas (47) (49) -4%
 Gerais e administrativas (390) (405) -4%
Outras despesas operacionais (592) (49) 1109%
Depreciação, amortização e exaustão 571 540 6%
Outras adições e itens excepcionais 689 (61) –
EBITDA Ajustado¹ 307 1.627 -81%
Margem EBITDA 4% 18% -14p.p.
¹ Os ajustes referem-se ao resultado nas participações societárias e eventos não recorrentes no resultado, 
incluindo a Marcação a Mercado (MtM) dos contratos futuros de energia. ² Eliminação das vendas de energia 
para o negócio de alumínio, também são consideradas no CPV acima.

Volume de Vendas de Alumínio
O volume total de alumínio vendido pela CBA totalizou 458 mil toneladas em 2023, registrando uma leve 
queda de 3% em relação a 2022. O segmento de primários registrou vendas de 249 mil toneladas em 2023, 
um aumento de 6% em comparação ao ano anterior, com crescimento vindo da venda de produtos de maior 
valor agregado, em linha com a estratégia da Companhia de focar em VAP (value added products). Apesar do 
recuo da demanda no setor da construção civil no mercado brasileiro, ao final do ano de 2023 o mercado 
demonstrou sinais de melhora, o que ajudou a alavancar as vendas de tarugo no segundo semestre, assim 
como a facilitação das linhas de crédito para a compra de automóveis alavancou as vendas de lingote alumínio 
silício. Vale destacar que a CBA conseguiu aumentar seu market share em 2023 no mercado de tarugo e de 
vergalhão. No segmento de transformados, o volume vendido foi de 126 mil toneladas, 4% menor que em 
2022. Houve queda nas vendas de chapas e folhas, principalmente, para os setores de bens de consumo e 
embalagens semirrígidas. O arrefecimento desta demanda no mercado de embalagens, se deu pela retomada 
efetiva pós pandemia na procura por serviços, volta do consumo no comércio, fazendo com que o consumo 
de produtos embalados e bens de consumo recuasse com relação ao patamar da pandemia. Porém, houve 
um aumento de market share de outros tipos de embalagens, como flexíveis e assépticas, devido queda das 
importações. As vendas de extrudados aumentaram cerca de 17%, atrelado ao aquecimento do mercado de 
construção civil no segundo semestre do ano e boa atuação da CBA no atendimento da demanda de edifícios 
de médio e alto padrão, beneficiando a rentabilidade do negócio. Em relação ao segmento de reciclagem, as 
vendas caíram 24% em relação ao ano anterior, totalizando 82 mil toneladas. Em 2023, houve uma retração 
do mercado Europeu impactando alguns clientes da Alux com foco em exportação. Já a Metalex no primeiro 
semestre teve uma forte retração nos volumes de venda, influenciada pela pior performance do setor de 
autoconstrução (ou reformas residenciais), combinada com baixa disponibilidade de sucata no mercado.
Receita Líquida
A receita líquida consolidada da CBA atingiu R$7,3 bilhões em 2023 vs. R$8,8 bilhões em 2022, uma queda 
de 17%, em função principalmente da menor receita no negócio do alumínio, que atingiu R$7,0 bilhões em 
2023 vs. R$8,6 bilhões em 2022. O negócio do alumínio teve queda na receita em todos os segmentos, em 
razão dos menores preços praticados, dado o menor preço do alumínio na LME, com queda de 17% entre os 
anos comparados (US$ 2.249/tonelada em 2023 vs. US$ 2.703/tonelada em 2022) e menores prêmios de 
mercado, além do menor volume vendido no segmento de transformados e reciclagem, já detalhados 
anteriormente. Esses efeitos foram parcialmente compensados pelo aumento do volume vendido no segmento 
de primários, com melhor mix de vendas, conforme detalhado no capítulo anterior, e pelo fim da operação de 
hedge estratégico, que deixou de ser executado pela Companhia em junho de 2021 e teve contratos de 
derivativos vigentes até maio de 2022, com impacto negativo em 2022 de R$139 milhões. Já no negócio de 
energia, a receita líquida teve queda de 15%, atingindo R$538 milhões em 2023, comparado a R$634 milhões 
em 2022, que ocorreu em dezembro de 2022, portanto, com efeito no ano inteiro de 2023.
Custo dos Produtos Vendidos
O custo dos produtos vendidos ficou praticamente estável em 2023 (R$7,3 bilhões) vs. 2022 (R$7,2 bilhões). 
O custo do negócio de alumínio teve queda de 3% entre os anos comparados, proporcional à queda do 
volume vendido, encerrando o ano de 2023 com um custo de R$6,5 bilhões vs. R$6,8 bilhões em 2022. Por 
outro lado, o custo do negócio de energia teve aumento de 14% nos anos comparados, pelo maior excedente 
de energia disponível para a venda, 224MWm em 2023 vs. 114MWm em 2022. Este efeito foi parcialmente 
compensado pela queda de 18% no custo médio dos contratos, em 2023 vs. 2022, em razão da realização de 
um swap em um contrato de energia no 1T23, detalhado abaixo no Balanço Energético.
Custo de Produção
O custo médio de produção do alumínio líquido teve leve aumento de 4% em 2023 vs. 2022, principalmente 
pelo aumento de 21% de custos variáveis e 31% de custos fixos, em razão da instabilidade operacional das 
salas fornos, que impactou os custos de produção no primeiro semestre, mas já no segundo semestre iniciou 
tendência de queda. O custo médio de produção da alumina e de pasta anódica tiveram leve aumento de 4% 
e 2%, respectivamente, também com tendência de queda no segundo semestre de 2023. O aumento desses 
custos foi parcialmente compensado pela queda do custo médio de energia para a produção de alumínio 
líquido, de 19% no ano, em função da maior geração de energia no ano de 2023 (756MWm) vs. 2022 
(654MWm).
Balanço Energético
A geração própria de energia de 756MWh em 2023 foi 16% superior à geração de 654MWh observada em 
2022, em virtude da melhora da afluência verificada no ano, além do início da operação dos complexos 
eólicos, em janeiro de 2023. O volume excedente dos contratos de venda de energia em 2023 (169MWh), por 
sua vez, ficou praticamente estável em relação ao volume de 2022 (171MWh). Por outro lado, o custo médio 
dos contratos foi de R$263/MWh em 2023, 18% inferior em relação ao custo médio dos contratos de R$322/
MWh do ano anterior, devido à contratação de swap de energia. Esse swap não teve impacto de volume no 
balanço energético. Teve como principal objetivo a redução da exposição de risco da Companhia em relação 
a um contrato de energia já existente, no prazo remanescente do contrato, trocando a exposição de IPCA e 
IGPM (indexadores do contrato original) por valores fixos expressos em dólar. Adicionalmente, o swap 
modificou o impacto líquido de fluxo de caixa quando avaliados conjuntamente com o contrato original. Na 
rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” é registrado o ganho ou perda de valor justo sobre 
o excedente de energia apurado no balanço energético nos próximos anos e, na revisão anual em 2023, foi 
registrado um menor consumo de energia elétrica esperado para os próximos anos devido a postergação do 
plano de investimentos com consequente atraso significativo na entrada em operação das Salas Fornos, 
gerando assim um aumento no volume excedente. O valor justo é estimado com base em referência de preços 
publicadas em mercados ativos. Com isso, no ano de 2023, além da realização do valor justo por meio da 
liquidação física dos contratos de compra e venda de energia da Companhia de R$275 milhões, foi registrada 
a marcação a mercado desse volume excedente de R$863milhões. A soma desses dois efeitos gerou o valor 
líquido negativo de R$588 milhões, que é um dos ajustes do EBITDA por ser um efeito contábil que varia de 
acordo com o preço de energia no mercado e volume excedente. Caso ocorra uma retomada do plano de 
expansão da produção, reversão parcial ou total desse impacto poderá ser contabilizada.
EBTIDA Ajustado
O EBITDA ajustado em 2023 foi de R$307 milhões vs. R$1,6 bilhão em 2022, com as margens EBITDA nos 
respectivos períodos de 4% e 18%. A queda é justificada, principalmente, pela redução de R$1,6 bilhão na 
receita líquida d o negócio de alumínio, em função do menor preço médio do alumínio na LME entre os anos 
comparados, menores prêmios de mercado e menor volume vendido em transformados e reciclagem. Além 
disso, em 2023 houve o saldo de R$123 milhões de dividendos recebidos da Enercan, que não tem mais seus 
resultados consolidados desde dezembro de 2022.
Resultado Financeiro
O resultado financeiro líquido de R$94 milhões negativos em 2023, teve uma piora de R$92 milhões em 
relação ao ano de 2022. Dentre os principais fatores estão: (i) aumento de R$106 milhões nos juros sobre 
empréstimos e financiamentos em função do maior volume de dívida bruta e aumento da taxa de juros quando 
comparado ao mesmo período do ano anterior; (ii) aumento de R$51 milhões nas despesas financeiras 
líquidas, principalmente impactada pela diferença de R$110 milhões no valor presente entre os fluxos de caixa 
original e atualizados das operações refinanciadas no 3T23; (iii) redução de R$13 milhões nas receitas com 
aplicações financeiras refletindo a menor posição de caixa e menor rentabilidade das aplicações ao longo do 
ano. Este efeito foi parcialmente compensado pela melhora de R$52 milhões no resultado líquido dos 
instrumentos derivativos, principalmente em função da valorização do real frente ao dólar norte-americano ao 
final do período que afetou a marcação a mercado. A variação cambial da dívida também teve impacto positivo 
de R$25 milhões frente à 2023, devido à valorização do real em 2023 (dez23: 4,84 vs. dez22: 5,01) e ao maior 
volume da dívida. 
Lucro/Prejuízo líquido
A Companhia teve prejuízo líquido de R$810 milhões em 2023 vs. lucro líquido de R$957 milhões em 2022. A 
reversão é principalmente pelo ajuste nos contratos futuros de energia, conforme mencionado no capítulo do 
balanço energético, além da menor receita líquida em 2023. Esse efeito foi parcialmente compensado pela 
variação positiva no imposto de renda e contribuição social de R$360 milhões (R$170 milhões em 2023, 
principalmente pelo efeito dos impostos diferidos sobre o MtM vs. -R$190 milhões em 2022 pelo efeito do 
imposto corrente sobre o lucro do exercício). Adicionalmente, foi registrado impairment relacionado à redução 
do valor recuperável da mais valia dos ativos da CBA Itapissuma em R$97 milhões, líquido de impostos R$64 
milhões. Por fim, outro efeito relevante no ano de 2023 foi a reversão de impairment da unidade de Niquelândia 
de R$134 milhões, em decorrência do anúncio de venda da unidade em 12 de abril de 2023.
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Capital de Giro
No ano de 2023 o capital de giro da Companhia foi positivo em R$40 milhões, tendo R$209 milhões de efeitos 
positivos, sendo destes: (a) redução do saldo de contas a receber em R$117 milhões pelo recebimento de 
recebíveis em aberto, principalmente pela venda do take da Alunorte e (b) redução de R$92 milhões dos 
saldos de tributos a recuperar. Por outro lado, houve efeito negativo no valor de R$169 milhões, com destaque 
para: (a) aumento de R$36 milhões no estoque, principalmente pelo impacto da inflação dos principais 
insumos no custo médio do produto acabado, (b) redução de R$34 milhões pelo pagamento de obrigações 
tributárias, cíveis e trabalhistas, (c) redução de R$13 milhões no saldo de fornecedores e risco sacado pelo 
pagamento de fornecedores ao final do exercício, (d) redução de R$38 milhões do saldo de partes 
relacionadas, e (e) outros impactos pulverizados de R$48 milhões. 
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No ano de 2023, o CAPEX total (regime caixa) foi 25% inferior ao CAPEX de 2022, sendo 55% dos 
investimentos referentes aos projetos de modernização e expansão da CBA. O restante do CAPEX está 
concentrado 26% em manutenção e 19% em reforma de fornos. A redução do CAPEX no ano, principalmente 
na linha de modernização e expansão, é em razão das iniciativas de readequação do cronograma dos 
projetos, que são plurianuais e possuem flexibilidade para serem revistos de acordo com a geração de caixa 
operacional e condições de mercado. Em 2023 foi anunciado o alongamento do cronograma dos projetos de 
expansão, com alteração da conclusão prevista de alguns projetos, sendo as principais postergações o restart 
da Sala Forno 1 e a modernização de tecnologia das Salas Fornos. Estão entre os projetos em andamento e 
seus respectivos status: • Projeto de disposição de resíduos a seco: em fase final de montagem 
eletromecânica, avanço conforme planejado. Comissionamento e start-up no primeiro semestre de 2024. • 
Produção adicional de alumínio a partir da reciclagem (ReAl): em fase final de montagem eletromecânica, 
avanço conforme planejado. Comissionamento e start-up no primeiro semestre de 2024.

Endividamento e Liquidez

Composição da dívida (R$ milhões) Dez/23 Set/23 Dez/22

 Circulante 103 108 108

 Não circulante 4.241 4.328 2.861

Dívida bruta 4.344 4.435 2.969

 (–) Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras 1.729 1.327 1.189

 (+) Instrumentos financeiros derivativos -303 -160 -104

 (+) Arrendamentos 48 34 32

Dívida líquida 2.361 2.983 1.707

EBITDA Ajustado - Últimos 12 meses 306 307 1.626

Divida líquida/EBITDA Ajustado UDM¹ 7,70x 9,71x 1,05x

Custo médio USD (%a.a.)² 6,15% 6,48% 5,07%

Prazo médio (anos) 4,93 5,12 4,06

¹ Últimos doze meses.
² Considera custo total da dívida, inclusive em BRL, convertida para USD em 31/12/2023.
Em dezembro de 2023, a dívida bruta da CBA era de R$4,3 bilhões, 46% maior quando comparada a 
dezembro de 2022 (R$3 bilhões), principalmente em função das captações realizadas no período que 
totalizaram R$1,7 bilhão, visando o financiamento do capex e recomposição do caixa, parcialmente 
compensadas pela variação cambial, em função da valorização de 7% do real frente ao dólar norte-americano, 
de US$/R$5,22 para US$/R$4,84 ao fim do período. Em 2023, a Companhia teve liberações de recursos 
referente aos contratos firmados em 2022 com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) para financiamento dos projetos de modernização das salas fornos, religamento das salas fornos 3 
na CBA e implantação de uma linha de beneficiamento de sucatas na Metalex, totalizando R$193 milhões. Por 
serem projetos com benefícios ambientais foram enquadradas em linhas com condições bastante atrativas, 
onde 80% possuem custo pré-fixado em dólares de 4,87% a.a., com vencimento final em 2043 e o restante 
possui custo pré-fixado em reais de 2,11% a.a., com vencimento final em 2035. Em março de 2023, a 
Companhia firmou três contratos de empréstimos através de linhas de financiamento à exportação (Pré-
Pagamento de Exportação e Notas de crédito à Exportação) no montante agregado de US$108 milhões, com 
prazo médio de 5 anos e vencimento em março de 2028. O custo médio destas captações é de SOFR + 2,12% 
a.a., onde dois contratos que totalizam US$30 milhões são caracterizados como Sustainability Linked-Loans 
e estão condicionados às metas anuais de redução na emissão de gases de efeito estufa na produção de 
alumínio primário, podendo resultar em um incremento ou decréscimo na taxa, a depender do atingimento ou 
não das metas estabelecidas. Em junho de 2023, a Companhia assinou um novo contrato de financiamento 
através de Notas de Crédito à Exportação no valor de R$500 milhões, ao custo de CDI+1,95% com prazo 
médio de 5,4 anos e vencimento final em 2029. Esta captação também está atrelada às metas anuais de 
redução de emissão de gases de efeito estufa na produção de alumínio primário, com benefício de redução 
na tarifa de liquidação antecipada, a depender do atingimento das metas estabelecidas. Em julho de 2023, a 
CBA contratou empréstimo através da linha do BNDES Exim no montante de R$140 milhões, com custo pré-
fixado em dólares de 6,31% a.a., a qual serve como adiantamento às suas exportações futuras e possui 
vencimento em 2027. Em agosto de 2023, a Companhia liquidou sua NCE no montante de US$46 milhões 
com vencimento em 2024 e, com o mesmo banco, realizou uma nova captação no montante de US$71 
milhões, ao custo de SOFR+2,94% a.a., através de instrumento amparado pela lei 4131/1962 com vencimento 
em 2028, alongando o prazo da sua dívida. Adicionalmente, a Companhia refinanciou NCEs, no montante de 
US$275 milhões, reduzindo a concentração de vencimentos de 2025 a 2027 e otimizando o perfil da dívida 

com novos vencimentos em 2027, 2028 e 2029. No 4º trimestre de 2023, a Companhia recebeu novas 
liberações de um financiamento junto à Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) no montante de R$33 
milhões. O contrato, firmado em 2022, tem como finalidade o financiamento de projetos de inovação e 
pesquisa e desenvolvimento e as liberações acontecem mediante comprovação dos gastos. O custo é de 
TJLP - 1,474% a.a. com vencimento final em 2032. Como consequência das operações executadas no ano, a 
Companhia alongou ainda mais seu perfil de endividamento, atingindo o prazo médio de 4,9 anos, sem 
concentração de vencimentos relevantes até 2027, conforme gráfico abaixo:
Cronograma de Amortização da Dívida (R$ milhões)
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As disponibilidades e aplicações financeiras somaram R$1,7 bilhão em dezembro de 2023, sendo 57% 
denominados em reais. A CBA ainda conta com uma Linha de Crédito Rotativo disponível para saque imediato 
no total de US$100 milhões, o que fortalece ainda mais a sua posição de liquidez, a qual nunca foi utilizada. A 
dívida líquida totalizou R$2,4 bilhões, 38% maior quando comparada ao ano anterior (R$1,7 bilhão), e a 
alavancagem financeira da CBA, medida pela relação dívida líquida sobre o EBITDA ajustado dos últimos 
doze meses foi de 1,05x em dezembro de 2022 para 7,70x em dezembro de 2023, refletindo a redução do 
EBITDA do ano e o aumento na dívida bruta, apesar do aumento de R$ 540 milhões na posição de caixa em 
dezembro de 2023.
Mercado de Capitais
A CBA está listada, sob o ticker CBAV3, no Novo Mercado da B3, o mais alto padrão de governança, e faz 
parte de todos os Índices a seguir: • IBRA (Índice Brasil Amplo); • IDVR (Índice de Diversidade); • ISE (Índice 
de Sustentabilidade Empresarial); • IMAT (Índice de Materiais Básicos); • SMLL (Índice Small Cap); • IGCX 
(Índice de Governança Corporativa Diferenciada); • IGNM (Índice de Governança Novo Mercado); • IGCT 
(Índice de Governança Corporativa Trade); • ITAG (Índice de Ações com Tag Along Diferenciado). A CBAV3 
encerrou o ano, em 31 de dezembro de 2023, cotada a R$5,1 e o volume médio diário negociado (ADTV) da 
CBAV3 em 2023 foi de R$27,5 milhões.
Aumento de Capital via Subscrição Privada e Composição Acionária
Em 2023 a CBA anunciou um Aumento de Capital por Subscrição Privada mediante a possibilidade de 
utilização dos créditos de dividendos declarados e que seriam pagos pela Companhia, com o objetivo de 
preservar a estrutura de capital e reforçar a posição de caixa da Companhia. Como resultado da operação, 
foram efetivamente subscritas e integralizadas 55.239.364 ações, representando 100% das ações objeto do 
Aumento de Capital, totalizando R$206.042.827,72. Em 18 de janeiro de 2024, o Conselho de Administração 
da Companhia homologou o aumento de capital iniciado em 08 de novembro de 2023, consolidando o 
aumento de capital subscrito e integralizado no direito de preferência dos acionistas, bem como pelo rateio de 
ações em sobras. Com a homologação, o capital social da Companhia passou de R$ 4.749.459.728,46, 
dividido em 595.833.333 ações, para R$ 4.955.502.556,18, dividido em 651.072.697 ações. O free-float de 
32,1% passou para 31,4% e consequentemente a controladora Votorantim S.A. aumentou sua participação de 
67,9% para 68,6%.
ESG
Em 2023, a CBA manteve suas emissões de gases de efeito estufa (GEE) como uma das menores da 
indústria. Devido a esses resultados, a CBA foi uma das poucas fabricantes de alumínio no mundo a receber 
o convite para fazer parte do programa piloto para fornecedores do First Movers Coalition, parceria entre o 
World Economic Forum e os Estados Unidos que busca gerar demanda futura para produtos de baixo 
carbono, o que sinaliza ao mercado o potencial de ser fornecedora de alumínio de baixo carbono para o 
mundo. Reforçando o destaque na agenda climática, a CBA esteve na Conferência das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas (COP28 UAE), em Dubai, com participação em um painel conjunto com o Pacto Global 
da ONU no Brasil, no qual foi abordado o papel relevante do alumínio para uma transição para a economia 
Net Zero. Em um segundo painel, realizado em parceria com a ABAL, foi destacada a relevância do alumínio 
brasileiro de baixo carbono. Além disso, a CBA formalizou apoio a iniciativa lançada pelo International 
Aluminium Institute (IAI) para monitoramento das metas de GEE na indústria do alumínio. Em circularidade do 
alumínio e reciclagem, a Companhia realizou dois importantes movimentos: o lançamento da linha de 
tratamento de sucata na Metalex, além da criação do primeiro Centro de Reciclagem CBA, na planta da 
Metalex, com capacidade para processar em média 400 toneladas de sucata por mês. Com isso, a Companhia 
aumenta a utilização de conteúdo reciclado em seu processo produtivo, contribuindo para a redução de 
emissão de GEE e ampliação da oferta de alumínio de baixo carbono. Em gestão de recursos hídricos, a CBA 
está empenhada em reduzir o uso de água em todas as etapas de produção e para isso tem avançado nas 
tratativas e plano de ação do roadmap para resiliência hídrica. O indicador de intensidade hídrica da unidade 
de Aluminio foi de 6,18 m³/t, redução de 1,6% em relação a 2022. No que tange a segurança de barragens, a 
CBA realizou todos os simulados previstos. O Simulado de Barragem é uma etapa fundamental da implantação 
do Plano de Ação de Emergência, nos quais a população é treinada, são testadas as rotas de fuga, os pontos 
de encontro, as sirenes e identificação de pontos de melhoria. Ainda sobre segurança, valor inegociável para 
a Companhia, em 2023, foi o ano de consolidação dos investimentos e das ferramentas de segurança da 
CBA, a taxa de frequência de acidentes foi de 1,76 (base 1.000.000 horas-homem trabalhadas; empregados 
próprios e terceiros) 22% inferior ao mesmo período de 2022 (2,26). A CBA trabalha constantemente para 
conscientizar seus empregados com a realização de campanhas de segurança voltadas a percepção de 
riscos, prevenção de quedas e movimentação de cargas suspensas. Em 2023, CBA conquistou a certificação 
internacional ISO 45001 para a sua planta integrada em Alumínio (SP), reforçando a melhoria contínua do 
Sistema de Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional. Em relação aos projetos sociais, a Companhia 
mantém sua atuação orientada ao desenvolvimento das comunidades e conectada ao core business. Um dos 
destaques é para a cadeia de Reciclagem do Alumínio, alinhado à estratégia social para atuação na cadeia 
de reciclagem de embalagens flexíveis e cartonadas desenvolvida, foi realizado um diagnóstico local e de 
cooperativas em 10 municípios da região do Centro de Reciclagem de Araçariguama com o objetivo de 
mapear a cadeia de reciclagem na região de modo a orientar ações de inclusão produtiva e atuação na cadeia 
de sucata local. Nos programas ligados a Estratégia ESG 2030, a CBA obteve avanços no Programa 
Suprimentos Sustentável, expandindo para todos os fornecedores a avaliação ESG para identificação do nível 
de maturidade no tema. Além disso, a CBA também iniciou um Programa de Capacitação e Desenvolvimento 
de Fornecedores com o foco inicial em quatro temas: Código de Conduta, Gestão Climática, Gestão de Riscos 
e Diversidade, Equidade e Inclusão. Já no Programa “Soluções Sustentáveis para Clientes”, a CBA anunciou 
diversas parcerias com clientes para a utilização do selo Alennium. No Negócio Transformados, o selo foi 
adotado pela Wyda e pela Pratsy, ambas do segmento de embalagem, além da Primora, a nossa linha de 
esquadrias de alumínio. Já no Negócio Primários, a Impacta, a Alumax e a CDA Metais, também aderiram ao 
Alennium em seus produtos, unindo esforços para um mundo mais consciente. O ano também foi marcado por 
importantes avanços em relação a certificações, índices e ratings. A Companhia passou pelo processo de 
auditoria e foi recertificada nos padrões de Performance e Cadeia de Custódia da Aluminium Stewardship 
Initiative (ASI) para as novas versões da certificação. O processo contemplou as três minerações, a Fábrica 
de Alumínio, Metalex, Itapissuma e o escritório corporativo. Quanto aos índices e ratings, a CBA foi selecionada 
pelo segundo ano consecutivo para compor a 19ª Carteira do Índice de Sustentabilidade Empresarial da B3 
(ISE B3), que vigorará em 2024, evoluindo da 5ª para a 3ª posição. Além disso, a Companhia se destacou no 
Corporate Sustainability Assessment (CSA), S&P. No seu primeiro ano de participação ativa, atingiu a 4ª 
posição. A nota da CBA (61/100) está 40% acima da média do setor. Além dos reconhecimentos já citados, a 
Companhia também foi a vencedora do prêmio Melhores em ESG da revista EXAME, pela segunda vez, na 
categoria Mineração, Metalurgia e Siderurgia. A CBA também foi vencedora do 25º Prêmio de Excelência da 
Indústria Minero-Metalúrgica, da Revista Minérios & Minerales, que tem como propósito divulgar projetos de 
aumento de produtividade, redução de custos e inovação, criados por equipes de diversos setores da 
mineração. O case vencedor foi o Programa Reflora, que busca reflorestar áreas degradadas em reservas 
legais ou áreas de proteção permanente em propriedades de pequenos e médios agricultores. Destaca-se 
ainda a conquista do Prêmio Brasil Mineral - Empresa do ano no setor mineral, na categoria Governança 
Ambiental e o Prêmio Best Suppliers Awards, da Honda, na categoria Ouro, para a Alux. Além das iniciativas 
já citadas, a Companhia também fez a sua adesão ao Programa Liderança com ImPacto, do Pacto Global da 
ONU no Brasil, que tem como objetivo atrair, engajar, sensibilizar e empoderar os líderes empresariais para 
acelerar a entrega dos ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável) até 2030. Com isso, o CEO da CBA, 
Luciano Alves, passou a ser um dos porta-vozes do ODS 13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima. A 
Companhia irá divulgar o seu Relatório Anual 2023, em abril de 2024, onde será possível acompanhar com 
ainda mais detalhes todas as evoluções da CBA nas frentes ESG.
PESSOAS
A aspiração da CBA é transformar vidas, por meio do alumínio, de seus empregados e empregadas, do meio 
ambiente, passando pelos fornecedores, clientes, consumidores e parceiros de negócios até as pessoas que 
vivem nas cidades onde a Companhia atua. A CBA investe para entender sua responsabilidade, papel de 
liderança na construção de um mundo melhor e ser uma empresa diversa, equânime e inclusiva, com um 
ambiente aberto e seguro, no qual as oportunidades estão ao alcance de todos, sem distinção, para trazer um 
legado de cidadania e exemplo a ser seguido. Em prol e reforço desse compromisso, além do tema 
“Diversidade, equidade e inclusão” estar inserido na Estratégia ESG 2030, a Companhia buscou em 2023 
entender o perfil de seus empregados e empregadas, através do recadastramento de dados pessoais, 
incluindo aspectos de diversidade. Além disso, iniciou uma conduta mais aprofundada nas questões do grupo 
racial, a fim de aumentar a inclusão de pessoas pretas e pardas especialmente em cargos de liderança. Neste 
contexto, a Companhia se destaca pela entrada no IDiversa, o índice de diversidade da B3 - Bolsa de Valores 
do Brasil, o primeiro da América Latina focado nos pilares de gênero e raça. Referente à questão de gênero, 
a Companhia promoveu a realização da 2ª edição do Círculo de Mulheres. Iniciado em 2022, o programa 
reúne Supervisoras, Coordenadoras e/ou Gerentes em um ambiente seguro para tratar de temas pertinentes 
às mulheres. Guiadas por especialistas, as participantes recebem empoderamento, aprendem novos recursos 
e trocam experiências que podem ser compartilhadas posteriormente com suas equipes. A CBA investe na 
jornada dos profissionais e para isso a Companhia disponibiliza cursos e treinamentos pelas plataformas Self 
Service e e-CBA, permitindo que escolham capacitações de acordo com seus interesses e metas de carreira, 
além disso, oferece oficinas de desenvolvimento. Em 2023 mais de 150 estagiários/estagiárias e mais de 150 
aprendizes participaram de oficinas que os auxiliaram a descobrir seu propósito e tornarem-se protagonistas 
de suas carreiras. Outra iniciativa para promover o desenvolvimento é o Potenciar, um programa de 
desenvolvimento de talentos que integra as empresas investidas da Votorantim, que em 2023 contou com 10 
representantes da CBA, representando todas as diretorias da Companhia, que contou com três encontros de 
uma semana de duração cada, passando por mais de 20 temas. O conteúdo trouxe novos olhares para 
tendências do mercado, além de gerar networking e interação entre as investidas.
INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
Em 2023, a CBA teve diversos projetos e iniciativas de Desenvolvimento de Mercado e Inovação, buscando 
mudar o perfil de alguns produtos transformados da CBA, de menor valor agregado, para um perfil de soluções 
com maiores margens para a Companhia, trazendo inovação e atratividade aos seus parceiros, além de 
fomentar clientes e mercados. Foram iniciados 11 novos projetos e o pipeline atual conta com 86 oportunidades, 
sendo 60% ligados ao setor de transportes e automotivo, 16% ao de construção civil e 24% a novos mercados. 
Do total de projetos, 44% possuem atributos ESG, alavancando o pilar de sustentabilidade da Companhia. Ao 
longo do ano, a CBA avançou em diversos segmentos de mercado, com destaque especial ao agronegócio, 
no qual a Companhia foi nomeada como fornecedor de um importante player do setor em 3 projetos diferentes, 
além de ter iniciado um projeto com um dos líderes na fabricação de máquinas agrícolas. No segmento de 
transportes foram iniciados dois novos projetos de produtos totalmente em alumínio, inéditos no Brasil, os 
produtos são desenvolvidos totalmente pela CBA em parceria com fabricantes do setor e visam trazer as 
vantagens do alumínio, como baixo peso, alta resistência a corrosão, para os operadores logísticos do país, 
ambos projetos possuem soluções inovadoras de fabricação e montagem, inclusive com pedidos de patente 
já em estudo. Outro avanço inédito no Brasil se deu no desenvolvimento de uma liga específica para radiadores 
automotivos brasados, também divulgado no MiBi (Made in Brasil Ilimitado), programa de cooperação em prol 
da indústria nacional. Atualmente não existe fornecedor local para esse tipo de produto, e a CBA foi pioneira. 
O desenvolvimento dessa solução envolveu a criação de soluções totalmente inovadoras para superar os 
desafios tecnológicos que este produto exige. Um importante passo ao longo de 2023 foi no segmento de 
embalagens, mais especialmente nos selos, conhecidos como peel off. A CBA foi certificada para o 
fornecimento desses selos à indústria alimentícia, além de desenvolver uma solução exclusiva para este 
mercado. Esta solução permitiu avançar junto a grandes brand owners, associações e clientes, alavancando 
novas oportunidades. Outro ponto de destaque foi a marca Primora, focada no mercado de construção civil, 
que no seu segundo ano de atuação teve aproximadamente 1.700 toneladas de esquadrias de alumínio 
comercializadas para aplicações em mais de 60 obras por todo o país.
DIGITALL
A CBA celebrou um ano do seu programa de Transformação Digital, o DigitALL, em março de 2023. Durante 
esse ano o programa, envolveu mais de mil empregados e empregadas de todas as áreas da empresa em 21 
oportunidades de captura de valor exploradas por times multidisciplinares, os PODs, que impulsionam a 
competitividade e o crescimento por meio da inovação. Destacam-se iniciativas como a Manutenção Digital, 
focada na otimização da gestão de ativos por meio de soluções data-driven, e o Video Analytics de Sucata, 
que visa proporcionar maior confiança e transparência na identificação digital de sucata em tempo real. 
Ambas já se encontram em estado acelerado de implementação e início de captura de valor. A CBA prioriza 
o desenvolvimento de skills e mentalidades digitais. O Programa de Carreiras Não Lineares é um exemplo 
prático de como a Companhia proporciona oportunidades de desenvolvimento de novas habilidades. A 
Companhia também reconhece a transformação digital como uma mudança cultural e criou a comunidade de 
aprendizagem “Decodificando o Digital”, envolvendo mais de 1.300 colaboradores diariamente em trocas de 
conhecimento sobre transformação digital, além de experiências de aprendizagem como Meetups, LABs e 
Rodas de Conversa sobre os temas relevantes para a transformação digital. A CBA também enfatiza a 
importância da formação contínua em inteligência artificial e dados, direcionando esforços para upskilling e 
reskilling dos colaboradores em 2024, além de adicionar as temáticas digitais de maneira transversal na 
estratégia de treinamento e desenvolvimento de pessoas. Como resultado destes esforços a CBA se destacou 
no Prêmio Agile Trends de 2023 como uma das empresas mais ágeis do Brasil e recebeu reconhecimento 
pelo segundo ano consecutivo no Prêmio Inovativos, desta vez na categoria Transformação Digital e 
Programas de Inovação. Estes reconhecimentos demonstram que nossa jornada tem sido efetiva e 
permaneceremos em movimento para alcançarmos nossa ambição de ser referência em Inovação e Digital 
na indústria. 
RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES
Os honorários de auditoria referem-se a serviços profissionais prestados na auditoria das demonstrações 
contábeis consolidadas da Companhia, revisões das informações trimestrais contábeis consolidadas da 
Companhia, auditorias societárias e revisões interinas de certas subsidiárias, conforme requerido pela 
legislação apropriada. Honorários relacionados à auditoria referem-se a serviços tradicionalmente realizados 
por um auditor externo em aquisições de empresas e outros serviços de revisão contábil. Com objetivo de 
atender às Resoluções CVM 80/2022 e 162/2022, a Companhia Brasileira de Alumínio informa que a 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. (”PWC”), prestadora dos serviços de auditoria 
externa à Companhia, não prestou outros serviços além da auditoria e serviços relacionados à auditoria, que 
possam levar a existência de conflito de interesse, perda de independência ou objetividade dos serviços de 
auditoria prestados. 
DECLARAÇÃO DOS DIRETORES
Em observância às disposições constantes no artigo 27 da Resolução CVM Nº 80/2022, a Diretoria declara 
que revisou, discutiu e concordou com as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023 e com a opinião expressa no Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
Demonstrações Financeiras, emitido em 07 de março de 2024.
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 11 1.138.074 552.839 1.350.229 849.082
  Aplicações financeiras 12 331.615 270.544 379.042 339.846
  Instrumentos financeiros derivativos 29.2 233.725 25.804 240.760 33.172
  Contas a receber de clientes 13 394.872 467.734 382.443 496.305
  Estoques 14 1.601.408 1.569.932 1.937.254 1.881.369
  Tributos a recuperar 15 299.322 377.672 360.968 419.791
  Dividendos a receber 16 3.118 22.804 1 12.536
  Outros ativos 202.640 198.817 211.700 238.175

4.204.774 3.486.146 4.862.397 4.270.276
 Ativos não circulante mantidos para venda 31 245.768 78.137 245.768 78.137

4.450.542 3.564.283 5.108.165 4.348.413
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Instrumentos financeiros derivativos 29.2 177.567 81.615 224.053 103.687
   Tributos a recuperar 15 649.076 659.417 671.761 690.852
   Imposto de renda e
    contribuição social diferidos 24 370.654 260.854 302.334 155.623
   Partes relacionadas 16 42.681 48.599 53.848 60.648
   Depósitos judiciais 25 19.218 16.169 20.952 17.703
   Outros ativos 18.818 44.296 25.677 49.918

1.278.014 1.110.950 1.298.625 1.078.431
  Investimentos 18 (a) 1.279.925 1.553.205 277.133 360.592
  Imobilizado 19 5.220.219 4.659.346 5.928.118 5.499.239
  Intangível 20 705.264 744.091 901.315 956.784
  Direito de uso 33.483 16.810 48.576 31.246

8.516.905 8.084.402 8.453.767 7.926.292

    
Total do ativo 12.967.447 11.648.685 13.561.932 12.274.705

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022
 Circulante
  Empréstimos, financiamentos e debêntures 22 101.019 107.593 103.107 107.593
  Instrumentos financeiros derivativos 29.2 2.305 4.148 2.305 4.148
  Arrendamentos 15.211 12.835 20.582 16.274
  Risco sacado a pagar 23 200.177 203.627 248.812 210.491
  Fornecedores 893.978 861.782 956.881 1.008.669
  Salários e encargos sociais 177.713 151.342 198.723 170.926
  Tributos a recolher 28.059 17.696 41.474 33.962
  Adiantamento de clientes 15.192 25.713 18.325 31.183
  Dividendos a pagar 16 206.044 6.114 227.116
  Uso do bem público - UBP 26 71.181 47.800 78.795 55.582
  Contratos futuros de energia 17 154.518 94.899 154.518 94.899
  Provisões 25 141.461 93.008 141.461 93.008
  Outros passivos 34.273 73.438 85.138 133.729

1.835.087 1.899.925 2.056.235 2.187.580
 Passivos relacionados a ativos
  mantidos para venda 31 125.259 125.259

1.960.346 1.899.925 2.181.494 2.187.580
 Não circulante
  Empréstimos, financiamentos e debêntures 22 4.216.604 2.861.135 4.241.385 2.861.135
  Instrumentos financeiros derivativos 29.2 159.710 28.552 159.710 28.552
  Arrendamentos 17.438 4.205 27.891 15.545
  Partes relacionadas 16 52.692 59.969 65.384 74.090
  Provisões 25 624.844 708.039 628.616 710.731
  Uso do bem público - UBP 26 892.979 907.227 955.126 974.502
  Contratos futuros de energia 17 555.668 26.899 555.668 26.899
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 11.888 13.074
   Outros passivos 28.731 57.182 30.618 59.120

6.548.666 4.653.208 6.676.286 4.763.648
Total do passivo 8.509.012 6.553.133 8.857.780 6.951.228
 Patrimônio líquido 27
   Capital social 4.890.219 4.705.047 4.890.219 4.705.047
   Reserva de lucros 673.531 673.531
   Prejuízos acumulados (234.106) (234.106)
   Ajustes de avaliação patrimonial (197.678) (283.026) (197.678) (283.026)
  Patrimônio líquido atribuído
   aos acionistas controladores 4.458.435 5.095.552 4.458.435 5.095.552
  Participação dos acionistas não controladores   245.717 227.925
Total do patrimônio líquido 4.458.435 5.095.552 4.704.152 5.323.477
Total do passivo e patrimônio líquido 12.967.447 11.648.685 13.561.932 12.274.705

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida dos produtos vendidos
 e dos serviços prestados 5.1 6.478.489 7.575.527 7.348.067 8.824.627
Custo dos produtos vendidos e
 dos serviços prestados 6 (6.466.823) (6.198.602) (7.272.308) (7.175.365)
Lucro bruto receitas operacionais 11.666 1.376.925 75.759 1.649.262
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 6 (39.633) (42.044) (46.992) (49.351)
Gerais e administrativas 6 (348.737) (351.560) (389.590) (405.059)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 8 (502.080) (45.671) (592.308) (49.600)

(890.450) (439.275) (1.028.890) (504.010)
Lucro (prejuízo) operacional
 antes das participações societárias
  e do resultado financeiro (878.784) 937.650 (953.131) 1.145.252
Resultado de participações societárias
Equivalência patrimonial 18 (a) (48.656) 45.757 67.210 (12.865)
Resultado financeiro líquido 9
Receitas financeiras 181.848 228.703 221.890 270.468
Despesas financeiras (601.983) (471.773) (633.195) (512.431)
Resultado dos instrumentos financeiros derivativos 214.222 162.419 247.483 194.805
Variações cambiais, líquidas 72.675 50.196 69.744 45.097

(133.238) (30.455) (94.078) (2.061)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (1.060.678) 952.952 (979.999) 1.130.326
Imposto de renda e contribuição social 24
Correntes (105.431) (20.666) (198.906)
Diferidos 153.041 3.769 191.136 9.567
Lucro líquido (prejuízo) atribuível aos acionistas (907.637) 851.290 (809.529) 940.987
Operações descontinuadas
Lucro proveniente da operação descontinuada  16.259  16.259
Lucro líquido (prejuízo) do período
 atribuível aos acionistas (907.637) 867.549 (809.529) 957.246
Lucro líquido (prejuízo) atribuível
 aos acionistas controladores (907.637) 867.549 (907.637) 867.549
Lucro líquido atribuível aos
 acionistas não controladores   98.108 89.697
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (907.637) 867.549 (809.529) 957.246
Quantidade média ponderada de ações,
 em milhares 599.970 595.833
Lucro (prejuízo) básico e diluído
 por lote de mil ações 27 (e) (1.512,80) 1.456,03
Das operações continuadas
Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído
 por lote de mil ações, em reais (1.512,80) 1.428,74
Das operações descontinuadas
Lucro básico e diluído por lote de mil ações, 
 em reais 27,29

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (907.637) 867.549 (809.529) 957.246
Outros componentes do resultado abrangente a serem 
 posteriormente reclassificados para o resultado
 Hedge accounting operacional,
  líquido de efeitos tributários 27 (d) 83.936 174.033 83.936 174.033
 Participação nos outros resultados
  abrangentes das investidas 1.447 888 1.447 888
 Outros resultados abrangentes (35)  (35)  

85.348 174.921 85.348 174.921
Total do resultado abrangente do exercício (822.289) 1.042.470 (724.181) 1.132.167
Resultado abrangente atribuível aos acionistas
 Controladores (822.289) 1.042.470
 Não controladores 98.108 89.697

(724.181) 1.132.167
As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social (1.060.678) 952.952 (979.999) 1.130.326
Ajustes de itens que não representam alteração
 de caixa e equivalentes de caixa
 Juros, variações monetárias e cambiais 310.799 186.020 280.673 169.806
 Equivalência patrimonial 18 (c) 48.656 (45.757) (67.210) 12.865
 Depreciação, amortização e exaustão 6 496.659 454.023 570.292 539.511
 Contratos futuros de energia 8 588.387 86.403 588.387 86.403
 Baixa na venda de ativos 3.525 4.979
 Perda na venda de imobilizado 8 4.369 1.644 5.655 1.688
 Provisão (reversão) para desvalorização
  de ativos (impairment) 8 (137.766) (226.006) (41.183) (226.007)
 Provisão (reversão) para desvalorização
  de tributos (impairment) (354) 15.444 (354) 15.444
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 (302.516) (23.598) (335.776) (55.984)
 Baixa de contratos de arrendamento (1.102) (1.102)
 Valor justo de ativo disponível para venda 47.522 47.522
 Valor justo - Propriedade para investimento (7.960) (7.960)
 Constituição (reversão) de provisões, líquidas 2.733 38.056 (693) 39.458

(50.813) 1.482.268 18.690 1.758.051
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Aplicações financeiras 21.102 106.260 71.759 76.657
 Instrumentos financeiros derivativos 92.363 (222.946) 92.363 (222.946)
 Contas a receber de clientes 73.617 64.748 116.758 111.900
 Estoques (25.421) (318.686) (48.871) (248.074)
 Tributos a recuperar 84.388 24.071 105.309 107.445
 Depósitos judiciais 28.934 (18.412) 28.734 (18.429)
 Demais créditos e outros ativos 64.642 (6.652) 187.243 (110.286)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores 32.196 303.807 (51.788) 326.484
 Risco sacado a pagar (3.450) (354.123) 38.321 (347.526)
 Salários e encargos sociais 26.366 6.682 27.793 8.536
 Tributos a recolher 10.363 (120.567) (13.154) (216.065)
 Uso do bem público - UBP (41.220) 24.237 (48.918) 24.357
 Pagamentos de processos tributários,
  cíveis e trabalhistas (34.153) (44.876) (34.153) (46.540)
 Demais obrigações e outros passivos (165.798) 61.940 (209.063) 56.171
Caixa proveniente das atividades operacionais 113.116 987.751 281.023 1.259.735
 Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos, 
  debêntures e uso do bem público - UBP (245.227) (238.028) (245.728) (250.069)
 Imposto de renda e contribuição social pagos  (161.495) (31.699) (254.887)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades operacionais (132.111) 588.228 3.596 754.779
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado e intangível (743.490) (896.145) (966.536) (952.426)
 Redução de capital - CBA Machadinho 19.000
 Aumento de participação na UHE Machadinho (35.413) (31.691)
 Aquisição de 80% Alux (128.246) (128.244)
 Pagamento da aquisição remanescente 20% Alux (49.000) (49.000) (49.000) (49.000)
 Aquisição de participação de não controladores Enercan (24.632)
 Aumento de capital em investidas 18 (c) (66.862) (93.548) (66.862)
 Recebimento de operações societárias 49.981 47.500 49.981 47.500
 Recebimento pela venda de imobilizado e intangível 41.716 41.871
 Dividendos e JCP recebidos 76.843  126.771 46.528
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (707.225) (1.119.439) (895.466) (1.060.274)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Custo na emissão de ações (262) (262)
 Recebimento aumento capital CBA Energia 16.421
 Captações de recursos 22 1.737.878 534.971 1.765.332 534.971
 Liquidação de empréstimos, financiamentos
  e debêntures 22 (299.303) (481.328) (299.303) (511.535)
 Dividendos pagos (20.872) (228.478) (82.846) (324.090)
 Instrumentos financeiros derivativos 35.595 4.091 44.774 4.091
 Liquidação de arrendamentos (28.727) (25.900) (34.940) (30.002)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de financiamento 1.424.571 (196.906) 1.393.017 (310.406)
 Acréscimo (decréscimo) em caixa
  e equivalentes de caixa 585.235 (728.117) 501.147 (615.901)
 Efeito no caixa de empresa excluída na consolidação (9)
 Efeito no caixa de empresa adquirida
  e incluída na consolidação 15.647
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 552.839 1.280.956 849.082 1.449.345
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.138.074 552.839 1.350.229 849.082
Transações que não afetaram caixa
 Novos contratos de arrendamento 44.372 14.600
 Contas a pagar 5.000 5.000
 Recebimento de propriedade para investimento (18.000) (18.000)
 Contas a receber - redução de capital Santa Cruz 1.254
 Conversão de dividendos a pagar em aumento de capital 185.172 185.172
 Aquisição remanescente 20% Alux (49.000) (49.000)
 Redução de capital - CBA Machadinho 117.165

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receitas
 Vendas de produtos e serviços (menos 
 devoluções e abatimentos de vendas) 7.510.032 8.850.189 8.704.397 10.527.940
 Outras receitas operacionais 49.312 48.319 46.594 45.902
 Provisão de perda estimada com
  créditos de liquidação duvidosa 13 (499) (5.614) (2.896) (6.731)

7.558.845 8.892.894 8.748.095 10.567.111
Insumos adquiridos de terceiros
 Matérias-primas e outros insumos de produção (4.549.110) (4.265.141) (5.125.699) (4.995.598)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.566.830) (1.269.994) (1.649.915) (1.378.969)

(6.115.940) (5.535.135) (6.775.614) (6.374.567)
Valor adicionado bruto 1.442.905 3.357.759 1.972.481 4.192.544
 Depreciação, amortização e exaustão 19 e 20 (496.659) (454.023) (570.292) (539.511)
 Reversão (constituição) para
  desvalorização de ativos (impairment) 8 137.766 226.006 41.183 226.007
Valor adicionado líquido produzido 1.084.012 3.129.742 1.443.372 3.879.040
Transferências
 Resultado de participações societárias 18 (a) (48.656) 45.757 67.210 (12.865)
 Receitas financeiras e variações cambiais ativas 569.237 1.027.726 617.903 1.137.281
 Tributos diferidos 24 153.041 3.769 191.136 9.567

673.622 1.077.252 876.249 1.133.983
Valor adicionado total a distribuir 1.757.634 4.206.994 2.319.621 5.013.023
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos sociais 7
 Remuneração direta 489.146 462.081 546.084 522.061
 Encargos sociais 246.070 238.252 275.550 270.451
 Benefícios 140.746 123.645 160.163 141.049

875.962 823.978 981.797 933.561
 Impostos e contribuições
 Federais 656.269 890.288 871.928 1.249.674
 Estaduais 398.609 510.227 530.153 675.773

1.054.878 1.400.515 1.402.081 1.925.447
 Remuneração de capitais de terceiros
 Despesas financeiras e
  variações cambiais passivas 702.475 1.058.181 711.981 1.139.342
 Aluguéis e arrendamentos 31.956 56.771 33.291 57.427

734.431 1.114.952 745.272 1.196.769
 Remuneração de capitais próprios
 Participação dos acionistas não controladores 98.108 89.697
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício (907.637) 867.549 (907.637) 867.549

(907.637) 867.549 (809.529) 957.246
Valor adicionado distribuído 1.757.634 4.206.994 2.319.621 5.013.023

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Atribuível aos acionistas controladores

Capital social Reserva de lucros Ajustes  
de avaliação  
patrimonial

Participação  
dos acionistas  

não controladores
Capital  
social

Custos com  
emissão de ações Legal Retenção

Lucros (prejuízos)  
acumulados Total

Patrimônio  
líquido

Em 1º de janeiro de 2022 4.749.459 (44.150) 12.025 171.359  (387.894) 4.500.799 215.182 4.715.981
Resultado abrangente do exercício
 Lucro líquido do exercício 867.549 867.549 89.697 957.246
 Outros componentes do resultado abrangente      174.921 174.921  174.921

    867.549 174.921 1.042.470 89.697 1.132.167
Transações com acionistas
 Aquisição da Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. (70.053) (70.053) (6.841) (76.894)
 Aumento de capital CBA Energia 16.421 16.421
 Deliberação de dividendos (171.359) (171.359) (171.359)
 Deliberação de dividendos CBA Energia (67.535) (67.535)
 Custo na emissão de ações (262) (262) (262)
  Constituição de reserva legal 43.377 (43.377)
  Deliberação de dividendos (206.043) (206.043) (18.999) (225.042)
  Retenção de lucros 618.129 (618.129)

 (262) 43.377 446.770 (867.549) (70.053) (447.717) (76.954) (524.671)
Em 31 de dezembro de 2022 4.749.459 (44.412) 55.402 618.129  (283.026) 5.095.552 227.925 5.323.477
Em 1º de janeiro de 2023 4.749.459 (44.412) 55.402 618.129  (283.026) 5.095.552 227.925 5.323.477
Resultado abrangente do exercício
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício (907.637) (907.637) 98.108 (809.529)
 Outros componentes do resultado abrangente      85.348 85.348  85.348

    (907.637) 85.348 (822.289) 98.108 (724.181)
Transações com acionistas
 Deliberação de dividendos - CBA Energia (Nota 1.1 (l)) (80.316) (80.316)
 Aumento de capital (Nota 1.1 (h)) 185.172 185.172 185.172
 Absorção de prejuízo (Nota 27 (f))   (55.402) (618.129) 673.531     

185.172  (55.402) (618.129) 673.531  185.172 (80.316) 104.856
Em 31 de dezembro de 2023 4.934.631 (44.412)   (234.106) (197.678) 4.458.435 245.717 4.704.152

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Considerações gerais
A Companhia Brasileira de Alumínio (“Companhia” ou “CBA”) é controlada pela Votorantim S.A. (“VSA”), 
sediada na cidade de São Paulo, tendo como atividades preponderantes a exploração e o aproveitamento 
de jazidas de bauxita no território nacional, produzindo e/ou comercializando, no país e no exterior, 
bauxita, alumina, alumínio primário e transformados, possuindo ampla linha de produtos, como lingotes, 
tarugos, chapas, bobinas, folhas e extrudados. Além disso, possui outras unidades produtivas, detidas 
por meio de suas controladas. A CBA Itapissuma Ltda. (“CBA Itapissuma”), situada em Pernambuco, 
localizada na cidade de Itapissuma, com capacidade instalada de 56 mil toneladas anuais entre folhas e 
chapas de alumínio, contribui para a competitividade da indústria nacional frente aos produtos importados, 
complementando a linha de produtos laminados da CBA. A Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 
(“Alux”) localizada no estado de São Paulo é um dos principais fornecedores de alumínio secundário do 
país, focado na produção de alumínio a partir da reciclagem de sucata, com capacidade instalada de 46 
mil toneladas por ano. Esta operação também incentiva a economia circular e contribui para a produção 
de alumínio com menor pegada de carbono. A Companhia ainda conta com sua investida Metalex Ltda. 
(“Metalex”), localizada em Araçariguama, no estado de São Paulo, que é responsável pela reciclagem de 
sucata de alumínio para a produção de tarugos. A unidade possui capacidade produtiva de 90 mil 
toneladas por ano. A Companhia possui usinas hidrelétricas próprias e participa em consórcios, o que 
possibilita reduzir o custo da energia consumida durante o processo de produção de alumínio primário. 
Ao todo, são 21 usinas hidrelétricas localizadas nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil, 
totalizando 1,4 gigawatt de capacidade instalada 100% renovável (contribuindo para a produção de 
alumínio de baixo carbono), já ajustada pela participação da Companhia nos ativos e com fator de 
capacidade médio de 53%. A Companhia também possui participação em um parque eólico no Nordeste, 
com capacidade de 171,6 megawatt. Desde fevereiro de 2022, a comercialização de energia foi 
internalizada. O excedente de geração de energia elétrica é comercializado no mercado local. A bauxita 
processada pela Companhia é preponderantemente proveniente de três unidades próprias de mineração, 
localizadas em Goiás (Barro Alto) e Minas Gerais (Poços de Caldas e Miraí), e de pequena parte de um 
fornecedor também localizado no estado de Goiás (Barro Alto), com o qual a Companhia possui contrato 
de compra e venda com vigência até 2028. A Companhia também detém operação de níquel em 
Niquelândia, estado de Goiás, que se encontra paralisada. Em 12 de abril de 2023, a Companhia assinou 
contrato de compra e venda de parte desta operação com a empresa Wave Nickel Brasil, no montante de 
R$18.900 (Nota 31). Baseado no contrato de venda, para os ativos relacionados a esta operação, foi 
realizada em março de 2023 a reversão do impairment. Em dezembro de 2023, foi realizado um 
complemento da reversão de impairment devido a variação dos ativos que compõem o acervo líquido, 
totalizando uma reversão de impairment no exercício de R$134.496 (Nota 19 (a) (ii)). 1.1. Principais 
eventos ocorridos durante o exercício de 2023: A CBA avançou em seu plano estratégico de aumentar 
a representatividade em reciclagem, com o início da nova linha de tratamento de sucata da Metalex, que 
faz da CBA um competidor importante no segmento de transformação da sucata de alumínio na América 
Latina, permitindo aumentar a utilização de materiais recicláveis na produção. No mercado global de 
alumínio, principalmente devido ao arrefecimento da demanda internacional, o preço ficou pressionado, 
reduzindo de forma expressiva a receita líquida da Companhia. As margens também foram impactadas 
pela inflação e aumento nos custos, e não foram suficientes para fazer frente às despesas operacionais. 
O aumento expressivo na perda de valor justo sobre os contratos de excedente de energia foi o principal 
fator para o aumento da rubrica “Outras (despesas) operacionais, líquidas”, e combinado aos efeitos nas 
margens brutas do exercício, contribuíram para apresentação do prejuízo operacional. Sobre a 
instabilidade operacional das Salas Fornos (Nota 1.1(i)), neste último trimestre a recuperação gradual foi 
mantida, com consequente aumento de produção de alumínio líquido. (a) Gestão do endividamento: 
Em fevereiro de 2023, a Companhia e a Metalex tiveram a primeira liberação de recursos dos contratos 
firmados com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no montante total de 
R$179.254 (CBA e Metalex) e em julho de 2023 a Metalex teve uma liberação adicional no montante de 
R$14.211. Em março de 2023, a Companhia firmou três contratos de empréstimos através de linhas de 
financiamento à exportação (Pré-Pagamento de Exportação e Notas de crédito à Exportação), no 
montante agregado de US$107.897 (cento e sete milhões, oitocentos e noventa e sete mil dólares) 
(equivalente a R$519.976). Em agosto de 2023, foi realizada a repactuação de um destes contratos 
totalizando US$77.897 (setenta e sete milhões, oitocentos e noventa e sete mil dólares), (equivalente a 
R$390.076), requerendo a remensuração da dívida e consequente despesa financeira no valor de 
R$28.461, referente à diferença entre o valor presente dos fluxos de caixa originalmente previstos e os 
fluxos de caixa estabelecidos no refinanciamento, procedimento previsto e de acordo com o CPC 48, 
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, registrado na rubrica de Resultado financeiro líquido (Nota 9). Em 
junho de 2023, a Companhia assinou um novo contrato de financiamento através de Notas de Crédito à 
Exportação no valor de R$500.000. Em julho de 2023, a Companhia contratou empréstimo através da 
linha do BNDES Exim no montante de R$140.426, a qual serve como adiantamento às suas exportações 
futuras, com vencimento previsto para 2027. Em agosto de 2023, a Companhia liquidou sua NCE (Nota 
de Crédito à Exportação) no montante de US$46.468 (quarenta e seis milhões, quatrocentos e sessenta 
e oito mil dólares) com vencimento previsto para 2024 e, com o mesmo Banco, realizou uma nova 
captação no montante de US$71.000 (setenta e um milhões de dólares) através de instrumento 
amparado pela Lei 4131/1962 com vencimento em 2028, alongando o prazo da sua dívida. Adicionalmente, 
a Companhia refinanciou NCEs, no montante de US$275.000 (duzentos e setenta e cinco milhões de 
dólares), reduzindo a concentração de vencimentos de 2025 a 2027 e otimizando o perfil da dívida com 
novos vencimentos previstos para 2027, 2028 e 2029. A referida operação gerou uma despesa financeira, 
na remensuração da dívida, no montante de R$82.122 no resultado da Companhia, referente à diferença 
do valor presente entre os fluxos de caixa original e os fluxos de caixa refinanciado, de acordo com o CPC 
48, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. Em decorrência da adoção anterior da prática contábil de hedge 
accounting nessa operação, o valor estimado de R$182.809 referente à variação cambial até a data do 
refinanciamento havia sido reconhecido na rubrica de “Outros resultados abrangentes”. Este montante 
será apropriado ao resultado no momento da realização da receita (“objeto de hedge”) de acordo com os 
vencimentos originais da dívida (2025, 2026 e 2027). A variação cambial desde a data do refinanciamento 
até os novos vencimentos da operação alongada, será reconhecida na rubrica de resultado financeiro a 
cada fechamento de período, uma vez que não houve uma nova designação em hedge accounting. Em 
novembro e dezembro de 2023, a Companhia obteve novas liberações de um financiamento junto à 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) no montante total de R$33.000. O contrato, firmado em 
2022, com vencimento final em 2032, tem como finalidade o financiamento de projetos de inovação e 
pesquisa e desenvolvimento, e as liberações ocorreram mediante comprovação dos respectivos gastos. 
(b) Compromissos ESG - “Environmental, Social and Governance”: A Companhia e suas controladas 
possuem um forte compromisso com a sustentabilidade, pautado em sua estratégia ESG 2030, que 
possui 10 alavancas, 15 programas e 33 compromissos que passam por todos os temas ambientais, 
sociais e de governança considerados materiais para suas operações. Esses compromissos guiam 
iniciativas de inovação e investimentos atuais e futuros. Um grande destaque para a Companhia é sua 
atuação na agenda climática, com destaque para seu posicionamento na “A List do CDP”, rating 
mundialmente reconhecido em transparência executiva focado nos esforços das empresas para combater 
as mudanças climáticas. A CBA também foi selecionada pelo segundo ano consecutivo para compor a 
19ª Carteira do Índice de Sustentabilidade Empresarial da B3 (ISE B3), que vigorará em 2024, evoluindo 
da 5ª para a 3ª posição, composta por 78 companhias de 36 setores. Além disso, a Companhia se 
destacou em outros importantes índice de sustentabilidade, como o CSA - Corporate Sustainability 
Assessment, do S&P. No seu primeiro ano de participação ativa, atingiu a 4ª posição. A nota da CBA, 
61/100, está 40% acima da média do setor. (c) Aumento de capital e desinvestimento na Alunorte - 
Alumina do Norte S.A. e desinvestimento na Alunorte - Alumina do Norte S.A. (“Alunorte”): Em 28 
de março e 30 de julho de 2023, a Companhia exerceu seu direito de preferência na aquisição de novas 
ações subscritas pela sua investida Alunorte - Alumina do Norte S.A., proporcional à sua participação. 
O valor do aumento de capital foi no montante de R$34.583 e R$32.278 respectivamente, mantendo sua 
participação total na coligada em 3,03%. A administração da Companhia está analisando opções para o 
desinvestimento da sua participação na Alunorte - Alumina do Norte S.A.. Com isso, o investimento foi 
reclassificado para a conta de ativo não circulante mantido para venda (Nota 31) e demonstrado pelo seu 
valor contábil. (d) Emissão de créditos de carbono: Em 31 de março de 2023, foi realizada a 
homologação de 316.000 toneladas de créditos de carbono em parceria com a Reservas Votorantim. 
O montante de R$8.747 foi mensurado considerando o valor do custo da emissão de acordo com o CPC 
16 - Estoques, registrado na rubrica de “Estoques” (Nota 14), e no resultado em “Outras receitas 
(despesas) operacionais, líquidas” (Nota 8). A Reservas Votorantim é uma empresa do portfólio da VSA 
especializada em gestão de territórios e soluções baseadas na natureza, para negócios tradicionais e da 
nova economia, e que realiza a gestão das áreas ambientais da CBA. As transações entre as partes são 
tratadas como transações entre partes relacionadas. A iniciativa foi viabilizada por meio do Legado 
Verdes do Cerrado, reserva privada de desenvolvimento sustentável, localizada em Niquelândia (GO) e 
de propriedade da Companhia, com 32 mil hectares. (e) Contrato de swap de energia e designação de 
hedge acccounting: A Companhia celebrou contratos de swap de energia, no 1º trimestre de 2023, sem 
impacto de volume no balanço energético, com prazo de 6 anos findos em dezembro de 2028. Os 
referidos contratos foram firmados com objetivo de reduzir a exposição de risco da Companhia em 
relação a um contrato de energia já existente (“contrato original”), no prazo remanescente do contrato, 
trocando, portanto, a exposição de IPCA e IGP-M (indexadores do contrato original) por valores fixos 
expressos em dólar. Adicionalmente, os contratos de swap modificaram o impacto líquido de fluxo de 
caixa quando avaliados conjuntamente com o contrato original. Conforme CPC 46, IFRS 13 - Mensuração 
do valor justo, na data da assinatura do contrato a valorização do swap indicou um valor justo negativo de 
R$213.409 (R$24.046 já amortizados), quando calculados considerando a taxa livre de risco, porém sem 
considerar outros fatores denominados não observáveis, previstos na norma que qualifica os referidos 
contratos como instrumento financeiro “Nível 3”. O valor do derivativo é significativamente influenciado 
pela falta de liquidez do índice IGP-M na ponta ativa e pelo volume e prazos específicos do contrato  
além de outros fatores, que representam fatores (inputs) não observáveis na formação do valor justo.  
Os principais parâmetros contratuais, incluindo aqueles classificados como parâmetros e prazos não 
observáveis, são compostos por: IPCA futuro, IGP-M futuro, USD futuro e taxa de desconto. Esses 
parâmetros constituem a melhor estimativa para cada caso. É entendimento da Administração que o 
contrato foi celebrado nas condições atuais de mercado, tendo sido utilizados para fins de mensuração 
os parâmetros mais adequados aos inputs não observáveis. O preço da transação no início foi registrado 
como zero, uma vez que as entradas não observáveis têm uma influência significativa na mensuração 

dos derivativos e no reconhecimento de uma perda no dia 1 (um). A perda do dia 1 é resultado do 
diferimento, de forma linear, do resultado total calculado considerando o período de vigência do contrato 
de swap, e está classificado na conta de resultados em “instrumentos financeiros derivativos”. Todos os 
valores oriundos da mensuração dos derivativos, são apresentados em termos líquidos por contrato no 
balanço patrimonial (ativos/passivos financeiros derivativos). Em julho de 2023, a Companhia efetuou a 
designação de hedge accounting para esta operação de acordo com as premissas do CPC 40, IFRS 7 - 
Instrumentos Financeiros, como hedge de fluxo de caixa, visando à proteção do risco de descasamento 
do fluxo de caixa entre receita futura dolarizada e o custo de aquisição da energia elétrica indexado à 
inflação. Parte desta relação de hedge atendeu os critérios de elegibilidade conforme o CPC 48, IFRS9 
- Instrumentos Financeiros, e teve o MTM futuro deste instrumento reclassificado para “Outros Resultados 
Abrangentes”. Tendo em vista a data de contratação e a data de execução do hedge accounting 
divergirem, há um efeito acumulado de valor justo do instrumento que não faz parte da relação de hedge, 
e como tal, será tratado como não efetivo. Há também a apropriação do efeito que qualificou parte da 
operação como instrumento financeiro “Nível 3” que impacta a inefetividade do hedge, e será refletido 
mensalmente diretamente no resultado. O impacto da efetividade desta designação foi de R$98.537, 
registrados na rubrica “Outros resultados abrangentes” (Nota 27) e a parcela não efetiva foi reconhecida 
no resultado, sendo seu saldo acumulado de R$9.017. (f) Venda da unidade Niquelândia: Em 12 de 
abril de 2023, a Companhia firmou o contrato de venda de parte dos ativos e passivos da unidade 
Niquelândia, localizada em Goiás (GO), para a empresa Wave Nickel Brasil (“Compradora”), controlada 
pela empresa global de tecnologia New Wave. O valor da transação é composto por R$18.900 de 
recursos a serem recebidos em caixa, líquido de comissão de vendas, e assunção do acervo líquido 
negativo antes da transação no montante de R$101.989 (conforme demonstrado na tabela abaixo). 
Desta forma, foi realizada a reversão do impairment, reconhecido em anos anteriores para os ativos 
relacionados a esta operação, no montante de R$134.497 (Nota 19 (a)) e registrada na rubrica de “Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas” (Nota 8). O fluxo de recebimento foi acordado da seguinte 
forma: R$4.000 à vista, realizado em abril de 2023, e R$14.900 no closing da transação, que depende do 
cumprimento das condições precedentes. Adicionalmente, a Companhia receberá, 3% de royalties sobre 
a receita líquida advinda da produção minero-industrial, limitados a US$10.000 (dez milhões de dólares) 
por ano, e opção de subscrição nas empresas Wave Nickel e Wave Aluminum. Abaixo, estão apresentados 
os saldos dos ativos e passivos que são objeto do referido contrato, antes e após a finalização das 
negociações do acervo líquido.

Antes da transação Após transação
 Ativo imobilizado 134.497
 Outros ativos 1.762 9.662
Total do ativo 1.762 144.159
 Passivo de descomissionamento 98.520 124.400
 Demais passivos 5.231 859
Total passivo 103.751 125.259
Saldo líquido (101.989) 18.900
A Companhia revisou os valores decorrentes do reconhecimento da transação, referente aos royalties e 
opções de compra na Wave Nickel e Wave Aluminum, e concluiu por não reconhecer este ativo, visto 
incertezas quanto à geração de benefícios econômicos futuros e de determinação de valor. Em 30 de 
junho de 2023, o acervo líquido foi transferido para a rubrica de ativos e passivos mantidos para venda 
(Nota 31). (g) Transferência de titularidade da CBA Machadinho para CBA, da cota-parte na UHE 
Machadinho e aumento de participação na UHE Machadinho pela CBA: Em 8 de agosto de 2022, em 
razão da realização do leilão público de desestatização da usina hidrelétrica, UHE Machadinho, a 
acionista CEEE-G (“Vendedora”), em atendimento ao acordo de acionistas, foi obrigada a realizar a 
venda de sua participação acionária, precificada pela vendedora e validada por todos os acionistas, no 
montante total de R$114.763. Em 27 de outubro de 2022, a CBA Machadinho (antiga proprietária da 
cota-parte da UHE Machadinho), notificou a Vendedora informando o interesse no exercício do seu direito 
de preferência e de eventuais participações remanescentes. Em 14 de abril de 2023, a Companhia 
exerceu seu direito de aquisição da compra dos ativos de seu respectivo percentual no montante de 
R$35.413. Em 29 de setembro de 2023, mediante assinatura pela Companhia do termo de fechamento 
da operação, foi realizado o pagamento deste montante. Este aumento no investimento representou um 
acréscimo na participação da CBA na UHE Machadinho de 1,7065%, totalizando 29,229666% de 
participação. A CBA realizou junto a ANEEL a transferência da titularidade da participação da cota-parte 
na concessão referente à UHE Machadinho da CBA Machadinho para a CBA. A transferência dos 
respectivos ativos da CBA Machadinho para a CBA se deu via redução de capital, conforme registrado 
na rubrica de “Imobilizado” (Nota 19 (a)), “Intangível” (Nota 20 (a)) e R$19.000 de efeito caixa. (h) 
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios e conversão de dividendos em ações: Em 27 de 
abril de 2023, a Companhia deliberou por meio de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a 
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios acerca da destinação do resultado relativo ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2022, no montante de R$206.043 ((Nota 27 (b)). Dividendos 
convertidos em ações: Em 08 de novembro de 2023, o Conselho de Administração da Companhia 
deliberou a proposta do aumento de capital, mediante emissão de novas ações, para subscrição privada 
com a utilização de crédito dos dividendos declarados ou em moeda corrente nacional. A subscrição das 
novas ações proposta pela Companhia permitiu o uso do crédito correspondente aos dividendos 
declarados na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, realizada em 27 de abril de 
2023, na integralização das novas ações (para os acionistas que faziam jus a tais dividendos e que 
fizeram tal opção). Com efeito, a efetiva conversão dos dividendos em ações ocorreu no dia 22 de 
dezembro de 2023, data em que a Companhia também realizou o pagamento dos dividendos declarados, 
verificando-se, neste ato, a compensação dos dividendos a pagar com a integralização do capital 
subscrito pelos acionistas que assim escolheram. A finalização desta etapa da operação, em 22 de 
dezembro de 2023, resultou em um efeito caixa decorrente do pagamento de ações a acionistas 
minoritários no montante de R$20.871 e na emissão de 49.643.987 novas ações ao valor unitário de 
R$3,73, totalizando o montante de R$185.172 de capital subscrito durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 (Nota 27). Em 18 de janeiro de 2024, foram concluídas as etapas de subscrição para 
as sobras apresentadas no primeiro período de exercício do direito. Consequentemente foram 
integralizadas 5.595.377 (cinco milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, trezentas e setenta e sete) de 
ações, verificando-se um novo aumento de capital de R$20.871, conforme detalhamento na Nota 33 (a). 
Com isso, a conclusão da operação de aumento de capital deliberada pelo Conselho de Administração 
da Companhia, em 08 de novembro de 2023, totalizou a emissão de 55.239.364 (cinquenta e cinco 
milhões, duzentas e trinta e nove mil, trezentas e sessenta e quatro) ações ordinárias representativas de 
R$206.043 no capital social. (i) Salas Fornos: No primeiro semestre de 2023, a Companhia identificou 
instabilidade no processo produtivo do alumínio líquido, devido alteração nas propriedades físico-
químicas do coque e piche para a produção da pasta anódica. Essa instabilidade operacional em suas 
Salas Fornos, gerou impacto na eficiência de corrente elétrica e consumos específicos e, por 
consequência, redução no volume produzido de alumínio. A recuperação gradual ocorreu como resultado 
de uma série de medidas, principalmente a implementação de um novo blend composto por coque e 
piche. (j) Venda de precatório AIRE: Em 29 de setembro de 2023, a Companhia firmou o contrato de 
cessão de crédito do precatório AIRE (Adicional de Imposto de Renda Estadual) para a empresa BTG 
Pactual Serviços Financeiros S.A. (“Compradora ou Cessionário”). O valor da transação equivale ao 
montante de R$55.000, composto por R$45.000 de recursos recebidos em caixa (setembro de 2023) e 
R$10.000 depositados em CDB (outubro de 2023) que será liberado após o cumprimento de determinadas 
condições contratuais. O valor justo do ativo foi reconhecido em setembro de 2023, e resultou em uma 
receita demonstrada na Nota 8, “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” no valor de R$14.798, 
e na Nota 9, Resultado financeiro no valor de R$6.267. (k) Venda do investimento Mineração Rio do 
Norte S.A. MRN (ativo mantido para venda): A Companhia recebeu, no segundo trimestre de 2023, o 
valor de R$49.980 como resultado da negociação de direitos e obrigações previstos no Acordo de 
Acionistas da MRN. Em 1 de dezembro de 2023, a Companhia firmou contrato de venda das ações da 
Mineração Rio do Norte S.A. (“MRN”) com a Rio Tinto do Brasil (“RTB”). O montante está registrado na 
rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” (Nota 8). (l) Distribuição de dividendos 
pela investida CBA Energia Participações S.A. (“CBA Energia”): Em 28 de abril de 2023, a investida 
CBA Energia distribuiu dividendos adicionais referente aos lucros do ano de 2022 no montante de 
R$57.016. Em dezembro de 2023, foi deliberada a antecipação por dividendos intercalares no montante 
de R$17.187 e destinado os dividendos mínimos obrigatórios, relativo ao resultado de 2023, no montante 
de R$6.113.

2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das práticas contábeis
2.1 Base de apresentação: (a) Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e são apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e homologadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
vigentes em 31 de dezembro de 2023, que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro 
(International Financial Reporting Standards (IFRS)) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) e interpretações “IFRIC”, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
considerou o custo histórico como base de valor, que no caso de certos ativos e passivos financeiros, 
inclusive instrumentos derivativos, foram mensurados ao valor justo. As políticas contábeis aplicadas às 
demonstrações financeiras são consistentes com as adotadas e divulgadas nas demonstrações 
financeiras dos exercícios anteriores. As políticas contábeis das controladas, coligadas e joint operation 
são ajustadas para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As políticas 
contábeis significativas e relevantes para a compreensão das demonstrações financeiras foram incluídas 
nas respectivas notas explicativas, com um resumo da base de reconhecimento e mensuração utilizada 
pela Companhia. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e, também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação 
de suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são mais significativas, estão 
divulgadas na Nota 4. A Companhia elaborou as demonstrações do valor adicionado, individual e 
consolidada, como parte integrante das demonstrações financeiras, sendo requerida pela legislação 
societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo com os critérios definidos 
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no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. As IFRSs não requerem a apresentação destas demonstrações e, portanto, são consideradas informações 
suplementares, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. (b) Aprovação das demonstrações financeiras: O Conselho de Administração da 
Companhia aprovou a emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 7 de março de 2024. 2.2 Consolidação: A Companhia 
consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a 
investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 2.2 (c). 
(a) Controladas: Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados 
também são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de perda (impairment) do ativo transferido. Na aquisição, as políticas contábeis das 
controladas são alteradas quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. (b) Coligadas, empreendimentos 
controlados em conjunto e joint operation: As operações em conjunto são contabilizadas nas demonstrações financeiras para representar os direitos e as 
obrigações contratuais da Companhia. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados aos seus interesses em operação em conjunto são 
contabilizados individualmente nas demonstrações financeiras. Os investimentos em coligadas e em empreendimentos controlados em conjunto são 
contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia em coligadas 
e em empreendimentos controlados em conjunto inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda acumulada por impairment. Os ganhos e as 
perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas e joint operation, são reconhecidos na demonstração do resultado. (c) Principais empresas 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas:

Percentual do  
capital votante

Principais empresas consolidadas 2023 2022 Localização da sede Atividade principal
Controladas
Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 100,00 100,00 São Paulo - Brasil Produção de alumínio e suas ligas em formas primárias
CBA Energia Participações S.A. 100,00 100,00 Curitiba - Brasil Participação em sociedades de geração de energia
CBA Itapissuma Ltda. 100,00 100,00 São Paulo - Brasil Produção de laminados de alumínio
CBA Machadinho Geração de Energia Ltda. 100,00 100,00 São Paulo - Brasil Participação em sociedades de geração de energia
L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 100,00 100,00 São Paulo - Brasil Instalação e manutenção elétrica
Metalex Ltda. 100,00 100,00 São Paulo - Brasil Produção de alumínio e suas ligas em formas primárias
Santa Cruz Geração de Energia S.A. 100,00 100,00 São Paulo - Brasil Geração de energia
Fundos de aplicação financeira exclusivos
 Fundo de Investimentos Pentágono
  CBA Multimercado - Crédito privado 100,00 100,00 Brasil Gestão de recursos financeiros

Percentual do  
capital votante

Principais empresas não consolidadas 2023 2022 Localização da sede Atividade principal
Coligadas
 Alunorte - Alumina do Norte S.A. 3,52 3,52 Pará - Brasil Produção de alumínio e suas ligas em formas primárias
 Baesa-Energética Barra Grande S.A. 15,00 15,00 Santa Catarina - Brasil Geração de energia elétrica
 Campos Novos Energia S.A. 25,44 25,44 Santa Catarina - Brasil Geração de energia elétrica
 Mineração Rio do Norte S.A. (Nota 1.1 (l)) 10,00 10,00 Pará - Brasil Extração de minério de alumínio
2.3 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional da Companhia é o 
Real (“R$”). (b) Transações e saldos: As operações em moedas estrangeiras são convertidas em reais. Para itens remensurados são utilizadas as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 
taxas de câmbio do fim do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado 
como “Variações cambiais, líquidas”.

3. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC e IASB
3.1 Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia e suas controladas: A Companhia e suas controladas 
analisaram as emendas às normas contábeis que entraram em vigor no período de 1 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, e não identificaram 
impactos em suas políticas operacionais e contábeis. 3.2 Normas e interpretações contábeis ainda não adotadas: a) Classificação dos passivos como 
circulante ou não circulante e passivos não circulantes com covenants (alterações ao CPC 26/IAS 1): A alteração da norma visa esclarecer os requisitos 
para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos a covenants futuros. 
As alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia avalia que a aplicação da norma em questão não terá 
impactos na apresentação das demonstrações financeiras. b) Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco sacado”) (alterações ao CPC 26/IAS 1 
e CPC 40/IFRS 7): As alterações introduzem novas divulgações relacionadas aos acordos de financiamento com fornecedores (“Risco sacado”) que ajudam 
os usuários das demonstrações financeiras a avaliarem os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma Companhia e sobre a exposição 
da Companhia ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia está avaliando os 
impactos na apresentação das demonstrações financeiras. c) Divulgações de sustentabilidade emitidas pelo International Sustainability Standards 
Board (“ISSB”) - IFRS S1 e IFRS S2: Em junho de 2023, o International Sustainability Standards Board (“ISSB”) emitiu suas duas primeiras normas de 
relatórios de sustentabilidade - IFRS S1 e IFRS S2, que foram adotadas no Brasil pela CVM, e com data de aplicação obrigatória a partir de exercícios iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2026. Estas normas contêm requerimentos de divulgação de informações de sustentabilidade, e pretendem promover a 
consistência, comparabilidade e qualidade dessas informações, desenhadas para atender as necessidades dos investidores e mercados financeiros.  
A Companhia está em processo de preparação para implementação destas novas normas, de forma a adequar o atual Relatório Integrado aos requerimentos 
das normas e expectativas dos investidores e mercados financeiros.

4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
As estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam risco significativo, com 
probabilidade de causar ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas nas respectivas notas: 
(i) Contas a receber de clientes (Nota 13); (ii) Tributos a recuperar (Nota 15); (iii) Contratos futuros de energia (Nota 17); (iv) Imobilizado e obrigações com 
descomissionamento de ativos (Nota 19 e Nota 19.2); (v) Intangível (Nota 20); (vi) Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 24); (vii) Instrumentos 
financeiros derivativos (Nota 29.2).

5. Informações por segmento
As atividades da Companhia são exercidas por meio dos seguintes segmentos operacionais: Alumínio, Energia e Níquel. Alumínio: Envolve as operações da 
cadeia produtiva do Alumínio, desde a mineração de bauxita até a produção de produtos primários e transformados. Energia: Compreende apenas a 
comercialização da energia excedente, que é vendida para o mercado. Níquel: Considera as unidades do Níquel, localizada em Niquelândia (Goiás) e Legado 
Verdes do Cerrado. As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido à Diretoria Executiva, 
que é o principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos, pela tomada das decisões estratégicas e pela avaliação de 
desempenho dos segmentos operacionais da Companhia. A Diretoria Executiva utiliza o EBITDA ajustado como medida de desempenho. As informações 
apresentadas à alta administração com o respectivo desempenho de cada segmento são derivadas dos registros mantidos de acordo com as políticas 
contábeis, com algumas realocações entre os segmentos.

2023
Alumínio Níquel Energia Eliminações (i) Consolidado

 Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 6.956.336 17.508 538.427 (164.204) 7.348.067
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (6.528.794) (52.846) (854.872) 164.204 (7.272.308)
Lucro (prejuízo) bruto 427.542 (35.338) (316.445) 75.759
 Com vendas (46.973) (19) (46.992)
 Gerais e administrativas (365.062) (16.496) (8.032) (389.590)
 Outras receitas (despesas) operacionais (156.441) 154.318 (590.185)  (592.308)
Lucro (prejuízo) operacional (140.934) 102.465 (914.662) (953.131)
 Depreciação, amortização e exaustão 548.516 7.642 14.134 570.292
 Outras adições (exclusões) e itens excepcionais 113.594 (135.853) 711.709  689.450
  Contratos futuros de energia 588.388 588.388
  Ajuste a valor justo - MRN 8.787 8.787
  Dividendos recebidos (efeito caixa) de empresas não consolidadas 123.321 123.321
  Reversão para desvalorização de tributos (impairment) (354) (354)
  Provisão para desvalorização de ativos (impairment) 105.161 (135.853)   (30.692)
EBITDA ajustado 521.176 (25.746) (188.819)  306.611
Margem EBITDA 7,49% -147,05% -35,07%  4,17%

2022
Alumínio Níquel Energia Eliminações (i) Consolidado

 Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 8.557.338 20.506 634.435 (387.652) 8.824.627
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (6.756.543) (54.952) (751.522) 387.652 (7.175.365)
Lucro (prejuízo) bruto 1.800.795 (34.446) (117.087) 1.649.262
 Com vendas (49.349) (2) (49.351)
 Gerais e administrativas (374.028) (15.046) (15.985) (405.059)
 Outras receitas (despesas) operacionais (100.775) 149.535 (98.360)  (49.600)
Lucro (prejuízo) operacional 1.276.643 100.041 (231.432) 1.145.252
 Depreciação, amortização e exaustão 504.876 4.934 29.701 539.511
 Outras adições (exclusões) e itens excepcionais 33.387 (177.935) 86.403  (58.145)
  Contratos futuros de energia 86.403 86.403
  Perda na venda de investimento 18.493 18.493
  Reconhecimento ao valor justo dos ativos mantidos para venda 47.522 47.522
  Provisão para desvalorização de tributos (impairment) 15.444 15.444
  Provisão (reversão) para desvalorização de ativos (impairment) (29.579) (196.428)   (226.007)
EBITDA ajustado 1.814.906 (72.960) (115.328)  1.626.618
Margem EBITDA 21,21% -355,80% -18,18%  18,43%
(i) As eliminações apresentadas acima correspondem à energia gerada e consumida entre os segmentos reportáveis da Companhia. 5.1 Receita líquida dos 
produtos vendidos e dos serviços prestados: Política contábil: A receita é reconhecida quando o controle do bem ou serviço é transferido para o cliente. 
Como as vendas da CBA estão sujeitas a diferentes modalidades de transporte, a receita pode ser reconhecida quando o produto for disponibilizado no porto 
de embarque, carregado no navio, no porto de descarga ou entregue no armazém do cliente, por exemplo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas consolidadas. O modelo de cinco etapas estabelece 
que a entidade deve reconhecer receita quando a transferência de bens ou serviços prometidos a clientes reflita no valor da contraprestação que a entidade 
espera ter direito em troca desses bens ou serviços. Identificação de obrigações de desempenho e prazo de satisfação das obrigações de desempenho. 
A Companhia apresenta duas obrigações de desempenho distintas incluídas em certos contratos de venda de alumínio, sendo i) a promessa de fornecer 
mercadorias a seus clientes, e ii) a promessa de fornecer serviços de frete para seus clientes. Promessa de fornecimento de mercadorias - esta obrigação de 
desempenho é satisfeita quando o controle de tais bens é transferido para o cliente final. Promessa de fornecimento de mercadorias e serviço de frete - esta 
obrigação de desempenho é satisfeita quando a compra da mercadoria e o serviço de frete são contratados pelo cliente e o produto é entregue no destino 
acordado. Os contratos de venda de energia da Companhia são realizados nos ambientes livre e regulado de comercialização brasileira, sendo registrados 
integralmente na CCEE, agente responsável pela contabilização e liquidação de todo o sistema integrado nacional (SIN). A medição contábil do volume de 
energia a ser faturado decorre do processamento da medição física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela CCEE. Para determinar se as obrigações 
de desempenho são satisfeitas em determinado momento, a Companhia considera: se possui direito presente ao pagamento do ativo; se o cliente tem o título 
legal do ativo; se a Companhia transfere a posse física do ativo; e se o cliente tem os riscos e recompensas significativos da propriedade do ativo. A Companhia 
considera os termos do contrato e suas práticas comerciais habituais para determinar o preço da transação. O preço da transação é o valor da contraprestação 
que a Companhia espera receber em troca da transferência de bens ou serviços prometidos a seus clientes. O preço da transação é alocado a cada obrigação 
de desempenho em base de preço de venda individual relativo. A Companhia não prevê ter contratos nos quais o período entre a transferência dos bens ou 
serviços prometidos ao cliente e o pagamento por parte do último exceda um ano. Como consequência, a Companhia não ajusta os preços de transação em 
relação ao valor do dinheiro no tempo. Os preços dos produtos negociados pela Companhia possuem como referência a cotação da tonelada do alumínio na 
Bolsa de Metais de Londres (LME). As eventuais flutuações dos preços dependem de vários fatores externos, como demanda e capacidade de produção 
mundial e estratégias mercadológicas adotadas pelos principais produtores. (a) Reconciliação das receitas:

2023
Alumínio Níquel Energia Controladora

 Venda de alumínio primário 3.240.291 3.240.291
 Venda de alumínio transformado 1.770.973 1.770.973
 Outros produtos e serviços de alumínio 1.056.330 1.056.330
 Energia elétrica (i) 393.387 393.387
 Outros  17.508  17.508
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 6.067.594 17.508 393.387 6.478.489

2022
Alumínio Níquel Energia Controladora

 Venda de alumínio primário 3.968.725 3.968.725
 Venda de alumínio transformado 2.184.227 2.184.227
 Reciclagem 27.695 27.695
 Outros produtos e serviços de alumínio 1.234.394 1.234.394
 Hedge estratégico (138.816) (138.816)
 Energia elétrica (i) 278.796 278.796
 Outros  20.506  20.506
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 7.276.225 20.506 278.796 7.575.527

2023
Alumínio Níquel Energia Eliminações Consolidado

 Venda de alumínio primário 3.245.112 3.245.112
 Venda de alumínio transformado 2.556.392 2.556.392
 Reciclagem 706.892 706.892
 Outros produtos e serviços de alumínio 1.060.786 1.060.786
 Eliminações entre o segmento de alumínio (612.846) (612.846)
 Energia elétrica (i) 538.428 (164.205) 374.223
 Outros  17.508   17.508
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 6.956.336 17.508 538.428 (164.205) 7.348.067

2022
Alumínio Níquel Energia Eliminações Consolidado

 Venda de alumínio primário 3.968.725 3.968.725
 Venda de alumínio transformado 3.140.066 3.140.066
 Reciclagem 981.946 981.946
 Outros produtos e serviços de alumínio 1.232.497 1.232.497
 Eliminações entre o segmento de alumínio (627.080) (627.080)
 Hedge estratégico (138.816) (138.816)
 Energia elétrica (i) 634.435 (387.652) 246.783
 Outros  20.506   20.506
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 8.557.338 20.506 634.435 (387.652) 8.824.627
(i) As eliminações apresentadas acima correspondem à energia gerada e consumida entre os segmentos reportáveis da Companhia. Para melhor entendimento 
do segmento de alumínio, a Companhia subdivide nos itens abaixo: a) Primários: considera as famílias de produto da fase inicial de produção (lingote, alumínio 
líquido e produtos de valor agregado - tarugo, vergalhão e lingote liga). Todos esses produtos são fabricados na unidade de Alumínio; b) Transformados: considera 
os produtos da família de transformados (folhas, chapas e extrudados) e todos são de valor agregado. A Companhia produz todo o seu portfólio em um único site 
localizado em Alumínio-SP, e conta com uma segunda unidade de laminação, em Itapissuma-PE, além de dois centros de soluções e serviços; c) Reciclagem: 
considera as plantas das empresas investidas da Companhia Metalex e Alux, as atividades de tolling (serviço de conversão de sucata do cliente em produto 
acabado) praticadas na planta de Alumínio, vendas de sucata interna e externa e de borra de alumínio; d) Outros: considera atividades de trading de lingote, trading 
do take de alumina da Companhia na Alunorte, vendas de bauxita, alumina e beneficiamento. As vendas de alumina, hidrato e bauxita refletem o excedente da 
cadeia produtiva da Companhia, mais especificamente da unidade de Alumínio. Bauxita e alumina são matéria prima para produção de alumínio; e) Eliminações: 
Considera as transações de compra e venda de alumínio entre as empresas deste segmento; f) Hedge estratégico: Com o objetivo de reduzir a volatilidade do 
fluxo de caixa, a Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos para efetuar a venda a termo de commodity em conjunto com a venda a termo de Dólar 
americano. Em junho de 2021, este hedge deixou de ser executado pela Companhia e os contratos vigentes se encerraram em maio de 2022. 
(b) Informações sobre áreas geográficas: A abertura da receita líquida por destino é baseada na localização dos clientes. As receitas líquidas da Companhia 
classificadas por destinos e por moeda são demonstradas a seguir: (i) Receita líquida por país de destino:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Brasil 5.594.550 6.352.780 6.417.407 7.484.080
Estados Unidos 394.048 593.718 403.488 609.863
Canadá 245.051 245.664 3.145
Países Baixos 112.980 7.360 112.980 7.360
Uruguai 64.976 73.651 64.976 78.919
Argentina 1.451 1.768 31.378 62.330
Espanha 13.128 251.356 13.128 251.356
Bolívia 12.777 12.050 12.777 12.050
Colômbia 10.435 14.656 10.997 16.921
Índia 7.837 7.837
Alemanha 5.273 1.647 7.003 13.701
Paraguai 5.579 23.632 6.529 28.478
México 3.897 16.021 3.897 17.078
Polônia 2.746 10.396 3.398 10.396
Outros 3.761 216.492 6.608 228.950

6.478.489 7.575.527 7.348.067 8.824.627

(ii) Receita líquida por moeda:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Real 5.594.550 6.352.780 6.417.407 7.484.080
Dólar norte-americano 883.939 1.222.747 930.660 1.340.547

6.478.489 7.575.527 7.348.067 8.824.627
5.2 Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de oferecer, de maneira consistente, 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal. A Companhia utiliza o EBITDA ajustado como 
indicador de seu desempenho operacional, apesar desta informação suplementar não ser definida pelas normas brasileiras e internacionais de contabilidade. 
O EBITDA ajustado é calculado a partir do lucro líquido mais/menos resultado financeiro, mais imposto de renda e contribuição social, mais depreciação, 
amortização e exaustão, menos o resultado nas participações societárias, mais dividendos recebidos de investidas e mais/menos itens não caixa excepcionais 
(itens não caixa considerados pela Administração como excepcionais, são excluídos da medição do EBITDA ajustado), de acordo com a Resolução CVM 
n° 156, de 23 de junho de 2022. O EBITDA representa a geração operacional de caixa da Companhia, ou seja, indica a capacidade da empresa em gerar caixa 
a partir de seus ativos operacionais, consistindo no lucro líquido adicionado pela despesa de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido, pelo 
resultado financeiro líquido e pelas despesas com depreciação e amortização. O EBITDA Ajustado consiste no ajuste pelos itens considerados pela 
Administração como excepcionais, conforme listado abaixo: (i) Ganho (perda) líquido(a) na venda/compra de investimentos; (ii) Ganho (perda) líquida na venda 
de ativo: negociações não recorrentes de venda ativos entre partes relacionadas e terceiros, por se tratar de uma transação não operacional; (iii) Constituição 
(reversão) para desvalorização de ativos (impairment): constituição ou reversão de impairment de ativos de que deixaram de ser ou passaram a ser 
operacionais; (iv) Equivalência patrimonial: consiste na participação da Companhia no resultado das empresas investidas e, portanto, desconsiderado do 
EBITDA ajustado; (v) Dividendos recebidos (efeito caixa) de empresas não consolidadas: consiste na adição dos dividendos recebidos das empresas investidas 
e não consolidadas, uma vez que esses dividendos são fruto da atividade operacional dessas empresas e não compõe o EBITDA; (vi) Contratos futuros de 
energia: marcação a mercado (“MTM”). As empresas que autoproduzem energia para suas operações, comercializam a energia que excede as suas 
necessidades operacionais. Os contratos de longo prazo referente a esse excedente são atualizados ao preço de mercado de energia e o resultado sobre a 
atualização ao valor justo é considerado como um item não recorrente devido ser um item de grande volatilidade e que não faz parte do resultado operacional. 
A Companhia monitora constantemente indicadores significativos, tais como o índice de alavancagem financeira, medido pela dívida líquida dividida pelo 
EBITDA ajustado dos últimos doze meses.

Consolidado
Nota 2023 2022

Empréstimos, financiamentos e debêntures 22 4.344.492 2.968.728
Arrendamentos 48.473 31.819
Caixa e equivalentes de caixa 11 (1.350.229) (849.082)
Aplicações financeiras 12 (379.042) (339.846)
Instrumentos financeiros derivativos, líquidos 29.2 (302.798) (104.159)
Dívida líquida - (A) 2.360.896 1.707.460

Consolidado
2023 2022

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (809.529) 957.246
 Imposto de renda e contribuição social (170.470) 189.339
Lucro líquido (prejuízo) antes dos impostos (979.999) 1.146.585
 Depreciação, amortização e exaustão 570.292 539.511
 Resultado financeiro, líquido 94.078 2.061
EBITDA (315.629) 1.688.157
Itens excepcionais
 Equivalência patrimonial (67.210) 12.865
 Equivalência patrimonial - Operações descontinuadas (16.259)
 Contratos futuros de energia 588.388 86.403
 Ajuste a valor justo - MRN 8.787
 Dividendos recebidos (efeito caixa) de empresas não consolidadas 123.321
 Perda na venda de investimento 18.493
 Reconhecimento ao valor justo dos ativos mantidos para venda 47.522
 Provisão (reversão) para desvalorização de tributos (impairment) (354) 15.444
 Reversão para desvalorização de ativos (impairment) (30.692) (226.007)
EBITDA ajustado (B) 306.611 1.626.618
Índice de alavancagem financeira - (A/B) 7,70 1,05

6. Abertura do resultado por natureza
Controladora

2023
Custo dos produtos vendidos  

e dos serviços prestados
Despesas  

com vendas
Despesas gerais  
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo 4.549.110 1.327 2.556 4.552.993
Despesas com benefícios a empregados 651.799 25.933 198.230 875.962
Depreciação, amortização e exaustão 485.865 118 10.676 496.659
Serviços na operação 130.953 3.951 105.739 240.643
Serviços de terceiros 215.819 166 700 216.685
Despesas de transporte 193.758 59 193.817
Manutenção e conservação 139.705 139.705
Aluguéis e arrendamentos 25.624 399 5.933 31.956
Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 499 499
Outras despesas 74.190 7.240 24.844 106.274

6.466.823 39.633 348.737 6.855.193
Controladora

2022
Custo dos produtos vendidos  

e dos serviços prestados
Despesas  

com vendas
Despesas gerais  
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo (i) 4.265.141 956 2.009 4.268.106
Despesas com benefícios a empregados 616.688 21.063 186.227 823.978
Depreciação, amortização e exaustão 445.328 118 8.577 454.023
Manutenção e conservação 249.315 141 805 250.261
Despesas de transporte (i) 240.235 22 240.257
Serviços de terceiros 89.810 4.920 122.950 217.680
Serviços na operação 122.993 122.993
Aluguéis e arrendamentos 54.925 307 1.539 56.771
Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 5.614 5.614
Outras despesas (i) 114.167 8.925 29.431 152.523

6.198.602 42.044 351.560 6.592.206
Consolidado

2023
Custo dos produtos vendidos  

e dos serviços prestados
Despesas  

com vendas
Despesas gerais 
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo 5.125.699 1.329 3.219 5.130.247
Despesas com benefícios a empregados 740.517 29.531 211.749 981.797
Depreciação, amortização e exaustão 555.204 129 14.959 570.292
Serviços de terceiros 246.536 166 883 247.585
Serviços na operação 141.759 3.952 121.064 266.775
Despesas de transporte 193.859 59 193.918
Manutenção e conservação 139.705 139.705
Aluguéis e arrendamentos 25.624 395 7.272 33.291
Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 2.896 2.896
Outras despesas 103.405 8.594 30.385 142.384

7.272.308 46.992 389.590 7.708.890
Consolidado

2022
Custo dos produtos vendidos  

e dos serviços prestados
Despesas  

com vendas
Despesas gerais  
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo (i) 4.995.598 925 9.620 5.006.143
Despesas com benefícios a empregados 706.224 24.229 203.108 933.561
Depreciação, amortização e exaustão 525.791 165 13.555 539.511
Manutenção e conservação 283.398 141 620 284.159
Serviços de terceiros 101.263 5.038 141.336 247.637
Despesas de transporte (i) 240.294 22 240.316
Serviços na operação 122.993 122.993
Aluguéis e arrendamentos 54.925 311 2.191 57.427
Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 6.731 6.731
Outras despesas (i) 144.879 11.811 34.607 191.297

7.175.365 49.351 405.059 7.629.775
(i) Na controladora e no consolidado, referente aos saldos de 31 de dezembro de 2022, reclassificamos os custos de fretes rodoviários e ferroviários de bauxita 
das rubricas de matérias primas e outros, para despesas de transporte referente ao “Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados”.

7. Despesas com benefícios a empregados
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Remuneração direta 489.146 462.081 546.084 522.061
Encargos sociais 246.070 238.252 275.550 270.451
Benefícios 140.746 123.645 160.163 141.049

875.962 823.978 981.797 933.561
(a) Plano de contribuição previdenciária definida: A Companhia e suas controladas patrocinam plano de pensão previdenciário privado, que é administrado 
pela Fundação Senador José Ermírio de Moraes (FUNSEJEM), um fundo de pensão privado e sem fins lucrativos, que está disponível para todos os 
empregados do Grupo Votorantim. De acordo com o regulamento do fundo, as contribuições dos empregados à FUNSEJEM são definidas de acordo com sua 
remuneração. Para empregados que possuam remuneração menor do que os limites estabelecidos pelo regulamento, a contribuição definida é de até 1,5% de 
sua remuneração mensal. Para empregados que possuam remuneração superior aos limites, a contribuição definida é de até 6% da sua remuneração mensal. 
Podem ser feitas também contribuições voluntárias à FUNSEJEM. Após terem sido efetuadas as contribuições ao plano, nenhum pagamento adicional é 
exigido pela Companhia. As contribuições a cargo da Companhia para a FUNSEJEM, durante os períodos findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de 
dezembro de 2022, somam R$5.990 e R$6.271 respectivamente. (b) Participação dos empregados no resultado: São registradas provisões para reconhecer 
a despesa referente à participação dos empregados nos resultados. Essas provisões são calculadas com base em metas qualitativas e quantitativas definidas 
pela Administração e contabilizadas no resultado como “Benefício a empregados” na rubrica de remuneração direta. (c) Remuneração dos administradores: 
As despesas relacionadas à remuneração do pessoal-chave da Administração, incluindo o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva Estatutária, 
reconhecidas no resultado do exercício, estão apresentadas no quadro a seguir:

Consolidado
2023 2022

Remuneração de curto prazo
 Salário ou pró-labore 13.810 12.118
 Benefícios direto e indireto 968 943
 Remuneração variável 5.956 5.214

20.734 18.275
Remuneração de longo prazo
 Incentivos de longo prazo 13.055 14.137

13.055 14.137
33.789 32.412

A remuneração de curto prazo da Diretoria Executiva inclui: remuneração fixa (salários e honorários, férias e 13º salário), benefícios diretos e indiretos 
(assistência médica, vale refeição, vale alimentação, seguro de vida e previdência privada) e remuneração variável de curto prazo (participação nos resultados 
e bônus).

8. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Reversão para desvalorização de ativos (impairment) (Notas 19 (a) e 20(a)) 137.766 226.006 41.183 226.007
Receita com venda de bauxita 9.438 22.777 9.438 22.777
Beneficios fiscais (i) 9.121 6.831
Reversão de provisão para obsolescência e baixo giro de estoques 8.392 9.483 8.334 8.877
Receita com aluguéis e arrendamentos 4.670 6.397 4.670 6.398
Ajuste ao valor justo de ativo mantido para venda (47.522) (47.522)
Provisão para desvalorização de tributos (impairment) (15.444) (15.444)
Avaliação do valor justo de propriedades para investimento (960) 7.960 (960) 7.960
Perda na venda de investimento (2.493) (18.493) (2.493) (18.493)
Perda na venda de imobilizado (4.369) (1.644) (5.655) (1.688)
Constituição de provisões judicias, líquidas (27.405) (56.701) (28.605) (56.073)
Gastos com projetos não capitalizados (56.249) (81.652) (56.634) (86.348)
Contratos futuros de energia (ii) (588.388) (86.403) (588.388) (86.403)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17.518 (10.435) 17.681 (16.479)

(502.080) (45.671) (592.308) (49.600)
(i) Refere-se ao Benefício fiscal do programa PRODEPE para pagamento do ICMS. (ii) Refere-se ao ganho ou perda de valor justo sobre o excedente de 
energia apurado em dezembro de 2023. A revisão do balanço energético revelou um menor consumo de energia elétrica devido a postergação do plano de 
investimentos com consequente atraso significativo na entrada em operação das Salas Fornos, gerando assim um aumento no excedente de energia valorizado 
pelo valor justo. (Nota 17).

9. Resultado financeiro líquido
Política contábil: Compreendem os valores de juros sobre empréstimos e sobre aplicações financeiras, variação monetária e descontos diversos que são 
reconhecidos no resultado do exercício pelo regime de competência. A receita financeira decorrente de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado é 
reconhecida conforme o prazo decorrido das operações, usando-se da taxa de juros efetiva.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 87.173 97.005 115.955 129.406
 Atualização monetária sobre ativos 42.994 14.176 47.290 13.789
 Reversão de atualização monetária de provisões 37.464 16.325 37.464 16.325
 Juros sobre ativos financeiros 8.297 89.814 8.479 94.735
 Juros sobre operações com partes relacionadas 5.742 11.092 7.165 13.245
 Outras receitas financeiras 178 291 5.537 2.968

181.848 228.703 221.890 270.468
Despesas financeiras
 Juros e atualização monetária UBP (25.800) (70.349) (28.201) (82.047)
 Capitalização de juros sobre empréstimos - CPC 20 30.242 7.257 30.242 7.257
 IR sobre remessas de juros ao exterior (2.511) (5.189) (2.750) (5.447)
 Despesas de captação (4.043) (5.365) (6.011) (7.532)
 PIS e COFINS sobre resultado financeiro (8.280) (12.932) (9.967) (14.674)
 Juros sobre operações com partes relacionadas (13.698) (12.883) (16.966) (15.133)
 Cessão de recebíveis (38.685) (52.697) (51.848) (62.505)
 Ajuste a valor presente - CPC 12 (65.608) (66.580) (65.608) (66.580)
 Atualização monetária sobre provisões (80.219) (73.406) (80.246) (75.080)
 Diferença entre fluxo original e refinanciado (i) (102.789) (102.789)
 Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (Nota 22) (280.997) (173.652) (281.657) (176.343)
 Outras despesas financeiras (9.595) (5.977) (17.394) (14.347)

(601.983) (471.773) (633.195) (512.431)
Resultado dos instrumentos financeiros derivativos (Nota 26.2) 214.222 162.419 247.483 194.805
Variações cambiais, líquidas 72.675 50.196 69.744 45.097

(133.238) (30.455) (94.078) (2.061)
(i) Refere-se, aos efeitos não caixa da renegociação das dívidas no montante R$110.583 (R$28.461 da repactuação do contrato de Pré Pagamento de 
Exportação e R$82.122 do refinanciamento dos NCE’s) destacados na Nota 22 (f) e os respectivos efeitos de amortização.
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 11 1.138.074 552.839 1.350.229 849.082
  Aplicações financeiras 12 331.615 270.544 379.042 339.846
  Instrumentos financeiros derivativos 29.2 233.725 25.804 240.760 33.172
  Contas a receber de clientes 13 394.872 467.734 382.443 496.305
  Estoques 14 1.601.408 1.569.932 1.937.254 1.881.369
  Tributos a recuperar 15 299.322 377.672 360.968 419.791
  Dividendos a receber 16 3.118 22.804 1 12.536
  Outros ativos 202.640 198.817 211.700 238.175

4.204.774 3.486.146 4.862.397 4.270.276
 Ativos não circulante mantidos para venda 31 245.768 78.137 245.768 78.137

4.450.542 3.564.283 5.108.165 4.348.413
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Instrumentos financeiros derivativos 29.2 177.567 81.615 224.053 103.687
   Tributos a recuperar 15 649.076 659.417 671.761 690.852
   Imposto de renda e
    contribuição social diferidos 24 370.654 260.854 302.334 155.623
   Partes relacionadas 16 42.681 48.599 53.848 60.648
   Depósitos judiciais 25 19.218 16.169 20.952 17.703
   Outros ativos 18.818 44.296 25.677 49.918

1.278.014 1.110.950 1.298.625 1.078.431
  Investimentos 18 (a) 1.279.925 1.553.205 277.133 360.592
  Imobilizado 19 5.220.219 4.659.346 5.928.118 5.499.239
  Intangível 20 705.264 744.091 901.315 956.784
  Direito de uso 33.483 16.810 48.576 31.246

8.516.905 8.084.402 8.453.767 7.926.292

    
Total do ativo 12.967.447 11.648.685 13.561.932 12.274.705

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022
 Circulante
  Empréstimos, financiamentos e debêntures 22 101.019 107.593 103.107 107.593
  Instrumentos financeiros derivativos 29.2 2.305 4.148 2.305 4.148
  Arrendamentos 15.211 12.835 20.582 16.274
  Risco sacado a pagar 23 200.177 203.627 248.812 210.491
  Fornecedores 893.978 861.782 956.881 1.008.669
  Salários e encargos sociais 177.713 151.342 198.723 170.926
  Tributos a recolher 28.059 17.696 41.474 33.962
  Adiantamento de clientes 15.192 25.713 18.325 31.183
  Dividendos a pagar 16 206.044 6.114 227.116
  Uso do bem público - UBP 26 71.181 47.800 78.795 55.582
  Contratos futuros de energia 17 154.518 94.899 154.518 94.899
  Provisões 25 141.461 93.008 141.461 93.008
  Outros passivos 34.273 73.438 85.138 133.729

1.835.087 1.899.925 2.056.235 2.187.580
 Passivos relacionados a ativos
  mantidos para venda 31 125.259 125.259

1.960.346 1.899.925 2.181.494 2.187.580
 Não circulante
  Empréstimos, financiamentos e debêntures 22 4.216.604 2.861.135 4.241.385 2.861.135
  Instrumentos financeiros derivativos 29.2 159.710 28.552 159.710 28.552
  Arrendamentos 17.438 4.205 27.891 15.545
  Partes relacionadas 16 52.692 59.969 65.384 74.090
  Provisões 25 624.844 708.039 628.616 710.731
  Uso do bem público - UBP 26 892.979 907.227 955.126 974.502
  Contratos futuros de energia 17 555.668 26.899 555.668 26.899
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 11.888 13.074
   Outros passivos 28.731 57.182 30.618 59.120

6.548.666 4.653.208 6.676.286 4.763.648
Total do passivo 8.509.012 6.553.133 8.857.780 6.951.228
 Patrimônio líquido 27
   Capital social 4.890.219 4.705.047 4.890.219 4.705.047
   Reserva de lucros 673.531 673.531
   Prejuízos acumulados (234.106) (234.106)
   Ajustes de avaliação patrimonial (197.678) (283.026) (197.678) (283.026)
  Patrimônio líquido atribuído
   aos acionistas controladores 4.458.435 5.095.552 4.458.435 5.095.552
  Participação dos acionistas não controladores   245.717 227.925
Total do patrimônio líquido 4.458.435 5.095.552 4.704.152 5.323.477
Total do passivo e patrimônio líquido 12.967.447 11.648.685 13.561.932 12.274.705

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida dos produtos vendidos
 e dos serviços prestados 5.1 6.478.489 7.575.527 7.348.067 8.824.627
Custo dos produtos vendidos e
 dos serviços prestados 6 (6.466.823) (6.198.602) (7.272.308) (7.175.365)
Lucro bruto receitas operacionais 11.666 1.376.925 75.759 1.649.262
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 6 (39.633) (42.044) (46.992) (49.351)
Gerais e administrativas 6 (348.737) (351.560) (389.590) (405.059)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 8 (502.080) (45.671) (592.308) (49.600)

(890.450) (439.275) (1.028.890) (504.010)
Lucro (prejuízo) operacional
 antes das participações societárias
  e do resultado financeiro (878.784) 937.650 (953.131) 1.145.252
Resultado de participações societárias
Equivalência patrimonial 18 (a) (48.656) 45.757 67.210 (12.865)
Resultado financeiro líquido 9
Receitas financeiras 181.848 228.703 221.890 270.468
Despesas financeiras (601.983) (471.773) (633.195) (512.431)
Resultado dos instrumentos financeiros derivativos 214.222 162.419 247.483 194.805
Variações cambiais, líquidas 72.675 50.196 69.744 45.097

(133.238) (30.455) (94.078) (2.061)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (1.060.678) 952.952 (979.999) 1.130.326
Imposto de renda e contribuição social 24
Correntes (105.431) (20.666) (198.906)
Diferidos 153.041 3.769 191.136 9.567
Lucro líquido (prejuízo) atribuível aos acionistas (907.637) 851.290 (809.529) 940.987
Operações descontinuadas
Lucro proveniente da operação descontinuada  16.259  16.259
Lucro líquido (prejuízo) do período
 atribuível aos acionistas (907.637) 867.549 (809.529) 957.246
Lucro líquido (prejuízo) atribuível
 aos acionistas controladores (907.637) 867.549 (907.637) 867.549
Lucro líquido atribuível aos
 acionistas não controladores   98.108 89.697
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (907.637) 867.549 (809.529) 957.246
Quantidade média ponderada de ações,
 em milhares 599.970 595.833
Lucro (prejuízo) básico e diluído
 por lote de mil ações 27 (e) (1.512,80) 1.456,03
Das operações continuadas
Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído
 por lote de mil ações, em reais (1.512,80) 1.428,74
Das operações descontinuadas
Lucro básico e diluído por lote de mil ações, 
 em reais 27,29

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (907.637) 867.549 (809.529) 957.246
Outros componentes do resultado abrangente a serem 
 posteriormente reclassificados para o resultado
 Hedge accounting operacional,
  líquido de efeitos tributários 27 (d) 83.936 174.033 83.936 174.033
 Participação nos outros resultados
  abrangentes das investidas 1.447 888 1.447 888
 Outros resultados abrangentes (35)  (35)  

85.348 174.921 85.348 174.921
Total do resultado abrangente do exercício (822.289) 1.042.470 (724.181) 1.132.167
Resultado abrangente atribuível aos acionistas
 Controladores (822.289) 1.042.470
 Não controladores 98.108 89.697

(724.181) 1.132.167
As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social (1.060.678) 952.952 (979.999) 1.130.326
Ajustes de itens que não representam alteração
 de caixa e equivalentes de caixa
 Juros, variações monetárias e cambiais 310.799 186.020 280.673 169.806
 Equivalência patrimonial 18 (c) 48.656 (45.757) (67.210) 12.865
 Depreciação, amortização e exaustão 6 496.659 454.023 570.292 539.511
 Contratos futuros de energia 8 588.387 86.403 588.387 86.403
 Baixa na venda de ativos 3.525 4.979
 Perda na venda de imobilizado 8 4.369 1.644 5.655 1.688
 Provisão (reversão) para desvalorização
  de ativos (impairment) 8 (137.766) (226.006) (41.183) (226.007)
 Provisão (reversão) para desvalorização
  de tributos (impairment) (354) 15.444 (354) 15.444
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 (302.516) (23.598) (335.776) (55.984)
 Baixa de contratos de arrendamento (1.102) (1.102)
 Valor justo de ativo disponível para venda 47.522 47.522
 Valor justo - Propriedade para investimento (7.960) (7.960)
 Constituição (reversão) de provisões, líquidas 2.733 38.056 (693) 39.458

(50.813) 1.482.268 18.690 1.758.051
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Aplicações financeiras 21.102 106.260 71.759 76.657
 Instrumentos financeiros derivativos 92.363 (222.946) 92.363 (222.946)
 Contas a receber de clientes 73.617 64.748 116.758 111.900
 Estoques (25.421) (318.686) (48.871) (248.074)
 Tributos a recuperar 84.388 24.071 105.309 107.445
 Depósitos judiciais 28.934 (18.412) 28.734 (18.429)
 Demais créditos e outros ativos 64.642 (6.652) 187.243 (110.286)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores 32.196 303.807 (51.788) 326.484
 Risco sacado a pagar (3.450) (354.123) 38.321 (347.526)
 Salários e encargos sociais 26.366 6.682 27.793 8.536
 Tributos a recolher 10.363 (120.567) (13.154) (216.065)
 Uso do bem público - UBP (41.220) 24.237 (48.918) 24.357
 Pagamentos de processos tributários,
  cíveis e trabalhistas (34.153) (44.876) (34.153) (46.540)
 Demais obrigações e outros passivos (165.798) 61.940 (209.063) 56.171
Caixa proveniente das atividades operacionais 113.116 987.751 281.023 1.259.735
 Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos, 
  debêntures e uso do bem público - UBP (245.227) (238.028) (245.728) (250.069)
 Imposto de renda e contribuição social pagos  (161.495) (31.699) (254.887)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades operacionais (132.111) 588.228 3.596 754.779
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado e intangível (743.490) (896.145) (966.536) (952.426)
 Redução de capital - CBA Machadinho 19.000
 Aumento de participação na UHE Machadinho (35.413) (31.691)
 Aquisição de 80% Alux (128.246) (128.244)
 Pagamento da aquisição remanescente 20% Alux (49.000) (49.000) (49.000) (49.000)
 Aquisição de participação de não controladores Enercan (24.632)
 Aumento de capital em investidas 18 (c) (66.862) (93.548) (66.862)
 Recebimento de operações societárias 49.981 47.500 49.981 47.500
 Recebimento pela venda de imobilizado e intangível 41.716 41.871
 Dividendos e JCP recebidos 76.843  126.771 46.528
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (707.225) (1.119.439) (895.466) (1.060.274)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Custo na emissão de ações (262) (262)
 Recebimento aumento capital CBA Energia 16.421
 Captações de recursos 22 1.737.878 534.971 1.765.332 534.971
 Liquidação de empréstimos, financiamentos
  e debêntures 22 (299.303) (481.328) (299.303) (511.535)
 Dividendos pagos (20.872) (228.478) (82.846) (324.090)
 Instrumentos financeiros derivativos 35.595 4.091 44.774 4.091
 Liquidação de arrendamentos (28.727) (25.900) (34.940) (30.002)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de financiamento 1.424.571 (196.906) 1.393.017 (310.406)
 Acréscimo (decréscimo) em caixa
  e equivalentes de caixa 585.235 (728.117) 501.147 (615.901)
 Efeito no caixa de empresa excluída na consolidação (9)
 Efeito no caixa de empresa adquirida
  e incluída na consolidação 15.647
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 552.839 1.280.956 849.082 1.449.345
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.138.074 552.839 1.350.229 849.082
Transações que não afetaram caixa
 Novos contratos de arrendamento 44.372 14.600
 Contas a pagar 5.000 5.000
 Recebimento de propriedade para investimento (18.000) (18.000)
 Contas a receber - redução de capital Santa Cruz 1.254
 Conversão de dividendos a pagar em aumento de capital 185.172 185.172
 Aquisição remanescente 20% Alux (49.000) (49.000)
 Redução de capital - CBA Machadinho 117.165

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receitas
 Vendas de produtos e serviços (menos 
 devoluções e abatimentos de vendas) 7.510.032 8.850.189 8.704.397 10.527.940
 Outras receitas operacionais 49.312 48.319 46.594 45.902
 Provisão de perda estimada com
  créditos de liquidação duvidosa 13 (499) (5.614) (2.896) (6.731)

7.558.845 8.892.894 8.748.095 10.567.111
Insumos adquiridos de terceiros
 Matérias-primas e outros insumos de produção (4.549.110) (4.265.141) (5.125.699) (4.995.598)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.566.830) (1.269.994) (1.649.915) (1.378.969)

(6.115.940) (5.535.135) (6.775.614) (6.374.567)
Valor adicionado bruto 1.442.905 3.357.759 1.972.481 4.192.544
 Depreciação, amortização e exaustão 19 e 20 (496.659) (454.023) (570.292) (539.511)
 Reversão (constituição) para
  desvalorização de ativos (impairment) 8 137.766 226.006 41.183 226.007
Valor adicionado líquido produzido 1.084.012 3.129.742 1.443.372 3.879.040
Transferências
 Resultado de participações societárias 18 (a) (48.656) 45.757 67.210 (12.865)
 Receitas financeiras e variações cambiais ativas 569.237 1.027.726 617.903 1.137.281
 Tributos diferidos 24 153.041 3.769 191.136 9.567

673.622 1.077.252 876.249 1.133.983
Valor adicionado total a distribuir 1.757.634 4.206.994 2.319.621 5.013.023
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos sociais 7
 Remuneração direta 489.146 462.081 546.084 522.061
 Encargos sociais 246.070 238.252 275.550 270.451
 Benefícios 140.746 123.645 160.163 141.049

875.962 823.978 981.797 933.561
 Impostos e contribuições
 Federais 656.269 890.288 871.928 1.249.674
 Estaduais 398.609 510.227 530.153 675.773

1.054.878 1.400.515 1.402.081 1.925.447
 Remuneração de capitais de terceiros
 Despesas financeiras e
  variações cambiais passivas 702.475 1.058.181 711.981 1.139.342
 Aluguéis e arrendamentos 31.956 56.771 33.291 57.427

734.431 1.114.952 745.272 1.196.769
 Remuneração de capitais próprios
 Participação dos acionistas não controladores 98.108 89.697
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício (907.637) 867.549 (907.637) 867.549

(907.637) 867.549 (809.529) 957.246
Valor adicionado distribuído 1.757.634 4.206.994 2.319.621 5.013.023

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Atribuível aos acionistas controladores

Capital social Reserva de lucros Ajustes  
de avaliação  
patrimonial

Participação  
dos acionistas  

não controladores
Capital  
social

Custos com  
emissão de ações Legal Retenção

Lucros (prejuízos)  
acumulados Total

Patrimônio  
líquido

Em 1º de janeiro de 2022 4.749.459 (44.150) 12.025 171.359  (387.894) 4.500.799 215.182 4.715.981
Resultado abrangente do exercício
 Lucro líquido do exercício 867.549 867.549 89.697 957.246
 Outros componentes do resultado abrangente      174.921 174.921  174.921

    867.549 174.921 1.042.470 89.697 1.132.167
Transações com acionistas
 Aquisição da Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. (70.053) (70.053) (6.841) (76.894)
 Aumento de capital CBA Energia 16.421 16.421
 Deliberação de dividendos (171.359) (171.359) (171.359)
 Deliberação de dividendos CBA Energia (67.535) (67.535)
 Custo na emissão de ações (262) (262) (262)
  Constituição de reserva legal 43.377 (43.377)
  Deliberação de dividendos (206.043) (206.043) (18.999) (225.042)
  Retenção de lucros 618.129 (618.129)

 (262) 43.377 446.770 (867.549) (70.053) (447.717) (76.954) (524.671)
Em 31 de dezembro de 2022 4.749.459 (44.412) 55.402 618.129  (283.026) 5.095.552 227.925 5.323.477
Em 1º de janeiro de 2023 4.749.459 (44.412) 55.402 618.129  (283.026) 5.095.552 227.925 5.323.477
Resultado abrangente do exercício
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício (907.637) (907.637) 98.108 (809.529)
 Outros componentes do resultado abrangente      85.348 85.348  85.348

    (907.637) 85.348 (822.289) 98.108 (724.181)
Transações com acionistas
 Deliberação de dividendos - CBA Energia (Nota 1.1 (l)) (80.316) (80.316)
 Aumento de capital (Nota 1.1 (h)) 185.172 185.172 185.172
 Absorção de prejuízo (Nota 27 (f))   (55.402) (618.129) 673.531     

185.172  (55.402) (618.129) 673.531  185.172 (80.316) 104.856
Em 31 de dezembro de 2023 4.934.631 (44.412)   (234.106) (197.678) 4.458.435 245.717 4.704.152

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas e individuais.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Considerações gerais
A Companhia Brasileira de Alumínio (“Companhia” ou “CBA”) é controlada pela Votorantim S.A. (“VSA”), 
sediada na cidade de São Paulo, tendo como atividades preponderantes a exploração e o aproveitamento 
de jazidas de bauxita no território nacional, produzindo e/ou comercializando, no país e no exterior, 
bauxita, alumina, alumínio primário e transformados, possuindo ampla linha de produtos, como lingotes, 
tarugos, chapas, bobinas, folhas e extrudados. Além disso, possui outras unidades produtivas, detidas 
por meio de suas controladas. A CBA Itapissuma Ltda. (“CBA Itapissuma”), situada em Pernambuco, 
localizada na cidade de Itapissuma, com capacidade instalada de 56 mil toneladas anuais entre folhas e 
chapas de alumínio, contribui para a competitividade da indústria nacional frente aos produtos importados, 
complementando a linha de produtos laminados da CBA. A Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 
(“Alux”) localizada no estado de São Paulo é um dos principais fornecedores de alumínio secundário do 
país, focado na produção de alumínio a partir da reciclagem de sucata, com capacidade instalada de 46 
mil toneladas por ano. Esta operação também incentiva a economia circular e contribui para a produção 
de alumínio com menor pegada de carbono. A Companhia ainda conta com sua investida Metalex Ltda. 
(“Metalex”), localizada em Araçariguama, no estado de São Paulo, que é responsável pela reciclagem de 
sucata de alumínio para a produção de tarugos. A unidade possui capacidade produtiva de 90 mil 
toneladas por ano. A Companhia possui usinas hidrelétricas próprias e participa em consórcios, o que 
possibilita reduzir o custo da energia consumida durante o processo de produção de alumínio primário. 
Ao todo, são 21 usinas hidrelétricas localizadas nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil, 
totalizando 1,4 gigawatt de capacidade instalada 100% renovável (contribuindo para a produção de 
alumínio de baixo carbono), já ajustada pela participação da Companhia nos ativos e com fator de 
capacidade médio de 53%. A Companhia também possui participação em um parque eólico no Nordeste, 
com capacidade de 171,6 megawatt. Desde fevereiro de 2022, a comercialização de energia foi 
internalizada. O excedente de geração de energia elétrica é comercializado no mercado local. A bauxita 
processada pela Companhia é preponderantemente proveniente de três unidades próprias de mineração, 
localizadas em Goiás (Barro Alto) e Minas Gerais (Poços de Caldas e Miraí), e de pequena parte de um 
fornecedor também localizado no estado de Goiás (Barro Alto), com o qual a Companhia possui contrato 
de compra e venda com vigência até 2028. A Companhia também detém operação de níquel em 
Niquelândia, estado de Goiás, que se encontra paralisada. Em 12 de abril de 2023, a Companhia assinou 
contrato de compra e venda de parte desta operação com a empresa Wave Nickel Brasil, no montante de 
R$18.900 (Nota 31). Baseado no contrato de venda, para os ativos relacionados a esta operação, foi 
realizada em março de 2023 a reversão do impairment. Em dezembro de 2023, foi realizado um 
complemento da reversão de impairment devido a variação dos ativos que compõem o acervo líquido, 
totalizando uma reversão de impairment no exercício de R$134.496 (Nota 19 (a) (ii)). 1.1. Principais 
eventos ocorridos durante o exercício de 2023: A CBA avançou em seu plano estratégico de aumentar 
a representatividade em reciclagem, com o início da nova linha de tratamento de sucata da Metalex, que 
faz da CBA um competidor importante no segmento de transformação da sucata de alumínio na América 
Latina, permitindo aumentar a utilização de materiais recicláveis na produção. No mercado global de 
alumínio, principalmente devido ao arrefecimento da demanda internacional, o preço ficou pressionado, 
reduzindo de forma expressiva a receita líquida da Companhia. As margens também foram impactadas 
pela inflação e aumento nos custos, e não foram suficientes para fazer frente às despesas operacionais. 
O aumento expressivo na perda de valor justo sobre os contratos de excedente de energia foi o principal 
fator para o aumento da rubrica “Outras (despesas) operacionais, líquidas”, e combinado aos efeitos nas 
margens brutas do exercício, contribuíram para apresentação do prejuízo operacional. Sobre a 
instabilidade operacional das Salas Fornos (Nota 1.1(i)), neste último trimestre a recuperação gradual foi 
mantida, com consequente aumento de produção de alumínio líquido. (a) Gestão do endividamento: 
Em fevereiro de 2023, a Companhia e a Metalex tiveram a primeira liberação de recursos dos contratos 
firmados com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no montante total de 
R$179.254 (CBA e Metalex) e em julho de 2023 a Metalex teve uma liberação adicional no montante de 
R$14.211. Em março de 2023, a Companhia firmou três contratos de empréstimos através de linhas de 
financiamento à exportação (Pré-Pagamento de Exportação e Notas de crédito à Exportação), no 
montante agregado de US$107.897 (cento e sete milhões, oitocentos e noventa e sete mil dólares) 
(equivalente a R$519.976). Em agosto de 2023, foi realizada a repactuação de um destes contratos 
totalizando US$77.897 (setenta e sete milhões, oitocentos e noventa e sete mil dólares), (equivalente a 
R$390.076), requerendo a remensuração da dívida e consequente despesa financeira no valor de 
R$28.461, referente à diferença entre o valor presente dos fluxos de caixa originalmente previstos e os 
fluxos de caixa estabelecidos no refinanciamento, procedimento previsto e de acordo com o CPC 48, 
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, registrado na rubrica de Resultado financeiro líquido (Nota 9). Em 
junho de 2023, a Companhia assinou um novo contrato de financiamento através de Notas de Crédito à 
Exportação no valor de R$500.000. Em julho de 2023, a Companhia contratou empréstimo através da 
linha do BNDES Exim no montante de R$140.426, a qual serve como adiantamento às suas exportações 
futuras, com vencimento previsto para 2027. Em agosto de 2023, a Companhia liquidou sua NCE (Nota 
de Crédito à Exportação) no montante de US$46.468 (quarenta e seis milhões, quatrocentos e sessenta 
e oito mil dólares) com vencimento previsto para 2024 e, com o mesmo Banco, realizou uma nova 
captação no montante de US$71.000 (setenta e um milhões de dólares) através de instrumento 
amparado pela Lei 4131/1962 com vencimento em 2028, alongando o prazo da sua dívida. Adicionalmente, 
a Companhia refinanciou NCEs, no montante de US$275.000 (duzentos e setenta e cinco milhões de 
dólares), reduzindo a concentração de vencimentos de 2025 a 2027 e otimizando o perfil da dívida com 
novos vencimentos previstos para 2027, 2028 e 2029. A referida operação gerou uma despesa financeira, 
na remensuração da dívida, no montante de R$82.122 no resultado da Companhia, referente à diferença 
do valor presente entre os fluxos de caixa original e os fluxos de caixa refinanciado, de acordo com o CPC 
48, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. Em decorrência da adoção anterior da prática contábil de hedge 
accounting nessa operação, o valor estimado de R$182.809 referente à variação cambial até a data do 
refinanciamento havia sido reconhecido na rubrica de “Outros resultados abrangentes”. Este montante 
será apropriado ao resultado no momento da realização da receita (“objeto de hedge”) de acordo com os 
vencimentos originais da dívida (2025, 2026 e 2027). A variação cambial desde a data do refinanciamento 
até os novos vencimentos da operação alongada, será reconhecida na rubrica de resultado financeiro a 
cada fechamento de período, uma vez que não houve uma nova designação em hedge accounting. Em 
novembro e dezembro de 2023, a Companhia obteve novas liberações de um financiamento junto à 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) no montante total de R$33.000. O contrato, firmado em 
2022, com vencimento final em 2032, tem como finalidade o financiamento de projetos de inovação e 
pesquisa e desenvolvimento, e as liberações ocorreram mediante comprovação dos respectivos gastos. 
(b) Compromissos ESG - “Environmental, Social and Governance”: A Companhia e suas controladas 
possuem um forte compromisso com a sustentabilidade, pautado em sua estratégia ESG 2030, que 
possui 10 alavancas, 15 programas e 33 compromissos que passam por todos os temas ambientais, 
sociais e de governança considerados materiais para suas operações. Esses compromissos guiam 
iniciativas de inovação e investimentos atuais e futuros. Um grande destaque para a Companhia é sua 
atuação na agenda climática, com destaque para seu posicionamento na “A List do CDP”, rating 
mundialmente reconhecido em transparência executiva focado nos esforços das empresas para combater 
as mudanças climáticas. A CBA também foi selecionada pelo segundo ano consecutivo para compor a 
19ª Carteira do Índice de Sustentabilidade Empresarial da B3 (ISE B3), que vigorará em 2024, evoluindo 
da 5ª para a 3ª posição, composta por 78 companhias de 36 setores. Além disso, a Companhia se 
destacou em outros importantes índice de sustentabilidade, como o CSA - Corporate Sustainability 
Assessment, do S&P. No seu primeiro ano de participação ativa, atingiu a 4ª posição. A nota da CBA, 
61/100, está 40% acima da média do setor. (c) Aumento de capital e desinvestimento na Alunorte - 
Alumina do Norte S.A. e desinvestimento na Alunorte - Alumina do Norte S.A. (“Alunorte”): Em 28 
de março e 30 de julho de 2023, a Companhia exerceu seu direito de preferência na aquisição de novas 
ações subscritas pela sua investida Alunorte - Alumina do Norte S.A., proporcional à sua participação. 
O valor do aumento de capital foi no montante de R$34.583 e R$32.278 respectivamente, mantendo sua 
participação total na coligada em 3,03%. A administração da Companhia está analisando opções para o 
desinvestimento da sua participação na Alunorte - Alumina do Norte S.A.. Com isso, o investimento foi 
reclassificado para a conta de ativo não circulante mantido para venda (Nota 31) e demonstrado pelo seu 
valor contábil. (d) Emissão de créditos de carbono: Em 31 de março de 2023, foi realizada a 
homologação de 316.000 toneladas de créditos de carbono em parceria com a Reservas Votorantim. 
O montante de R$8.747 foi mensurado considerando o valor do custo da emissão de acordo com o CPC 
16 - Estoques, registrado na rubrica de “Estoques” (Nota 14), e no resultado em “Outras receitas 
(despesas) operacionais, líquidas” (Nota 8). A Reservas Votorantim é uma empresa do portfólio da VSA 
especializada em gestão de territórios e soluções baseadas na natureza, para negócios tradicionais e da 
nova economia, e que realiza a gestão das áreas ambientais da CBA. As transações entre as partes são 
tratadas como transações entre partes relacionadas. A iniciativa foi viabilizada por meio do Legado 
Verdes do Cerrado, reserva privada de desenvolvimento sustentável, localizada em Niquelândia (GO) e 
de propriedade da Companhia, com 32 mil hectares. (e) Contrato de swap de energia e designação de 
hedge acccounting: A Companhia celebrou contratos de swap de energia, no 1º trimestre de 2023, sem 
impacto de volume no balanço energético, com prazo de 6 anos findos em dezembro de 2028. Os 
referidos contratos foram firmados com objetivo de reduzir a exposição de risco da Companhia em 
relação a um contrato de energia já existente (“contrato original”), no prazo remanescente do contrato, 
trocando, portanto, a exposição de IPCA e IGP-M (indexadores do contrato original) por valores fixos 
expressos em dólar. Adicionalmente, os contratos de swap modificaram o impacto líquido de fluxo de 
caixa quando avaliados conjuntamente com o contrato original. Conforme CPC 46, IFRS 13 - Mensuração 
do valor justo, na data da assinatura do contrato a valorização do swap indicou um valor justo negativo de 
R$213.409 (R$24.046 já amortizados), quando calculados considerando a taxa livre de risco, porém sem 
considerar outros fatores denominados não observáveis, previstos na norma que qualifica os referidos 
contratos como instrumento financeiro “Nível 3”. O valor do derivativo é significativamente influenciado 
pela falta de liquidez do índice IGP-M na ponta ativa e pelo volume e prazos específicos do contrato  
além de outros fatores, que representam fatores (inputs) não observáveis na formação do valor justo.  
Os principais parâmetros contratuais, incluindo aqueles classificados como parâmetros e prazos não 
observáveis, são compostos por: IPCA futuro, IGP-M futuro, USD futuro e taxa de desconto. Esses 
parâmetros constituem a melhor estimativa para cada caso. É entendimento da Administração que o 
contrato foi celebrado nas condições atuais de mercado, tendo sido utilizados para fins de mensuração 
os parâmetros mais adequados aos inputs não observáveis. O preço da transação no início foi registrado 
como zero, uma vez que as entradas não observáveis têm uma influência significativa na mensuração 

dos derivativos e no reconhecimento de uma perda no dia 1 (um). A perda do dia 1 é resultado do 
diferimento, de forma linear, do resultado total calculado considerando o período de vigência do contrato 
de swap, e está classificado na conta de resultados em “instrumentos financeiros derivativos”. Todos os 
valores oriundos da mensuração dos derivativos, são apresentados em termos líquidos por contrato no 
balanço patrimonial (ativos/passivos financeiros derivativos). Em julho de 2023, a Companhia efetuou a 
designação de hedge accounting para esta operação de acordo com as premissas do CPC 40, IFRS 7 - 
Instrumentos Financeiros, como hedge de fluxo de caixa, visando à proteção do risco de descasamento 
do fluxo de caixa entre receita futura dolarizada e o custo de aquisição da energia elétrica indexado à 
inflação. Parte desta relação de hedge atendeu os critérios de elegibilidade conforme o CPC 48, IFRS9 
- Instrumentos Financeiros, e teve o MTM futuro deste instrumento reclassificado para “Outros Resultados 
Abrangentes”. Tendo em vista a data de contratação e a data de execução do hedge accounting 
divergirem, há um efeito acumulado de valor justo do instrumento que não faz parte da relação de hedge, 
e como tal, será tratado como não efetivo. Há também a apropriação do efeito que qualificou parte da 
operação como instrumento financeiro “Nível 3” que impacta a inefetividade do hedge, e será refletido 
mensalmente diretamente no resultado. O impacto da efetividade desta designação foi de R$98.537, 
registrados na rubrica “Outros resultados abrangentes” (Nota 27) e a parcela não efetiva foi reconhecida 
no resultado, sendo seu saldo acumulado de R$9.017. (f) Venda da unidade Niquelândia: Em 12 de 
abril de 2023, a Companhia firmou o contrato de venda de parte dos ativos e passivos da unidade 
Niquelândia, localizada em Goiás (GO), para a empresa Wave Nickel Brasil (“Compradora”), controlada 
pela empresa global de tecnologia New Wave. O valor da transação é composto por R$18.900 de 
recursos a serem recebidos em caixa, líquido de comissão de vendas, e assunção do acervo líquido 
negativo antes da transação no montante de R$101.989 (conforme demonstrado na tabela abaixo). 
Desta forma, foi realizada a reversão do impairment, reconhecido em anos anteriores para os ativos 
relacionados a esta operação, no montante de R$134.497 (Nota 19 (a)) e registrada na rubrica de “Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas” (Nota 8). O fluxo de recebimento foi acordado da seguinte 
forma: R$4.000 à vista, realizado em abril de 2023, e R$14.900 no closing da transação, que depende do 
cumprimento das condições precedentes. Adicionalmente, a Companhia receberá, 3% de royalties sobre 
a receita líquida advinda da produção minero-industrial, limitados a US$10.000 (dez milhões de dólares) 
por ano, e opção de subscrição nas empresas Wave Nickel e Wave Aluminum. Abaixo, estão apresentados 
os saldos dos ativos e passivos que são objeto do referido contrato, antes e após a finalização das 
negociações do acervo líquido.

Antes da transação Após transação
 Ativo imobilizado 134.497
 Outros ativos 1.762 9.662
Total do ativo 1.762 144.159
 Passivo de descomissionamento 98.520 124.400
 Demais passivos 5.231 859
Total passivo 103.751 125.259
Saldo líquido (101.989) 18.900
A Companhia revisou os valores decorrentes do reconhecimento da transação, referente aos royalties e 
opções de compra na Wave Nickel e Wave Aluminum, e concluiu por não reconhecer este ativo, visto 
incertezas quanto à geração de benefícios econômicos futuros e de determinação de valor. Em 30 de 
junho de 2023, o acervo líquido foi transferido para a rubrica de ativos e passivos mantidos para venda 
(Nota 31). (g) Transferência de titularidade da CBA Machadinho para CBA, da cota-parte na UHE 
Machadinho e aumento de participação na UHE Machadinho pela CBA: Em 8 de agosto de 2022, em 
razão da realização do leilão público de desestatização da usina hidrelétrica, UHE Machadinho, a 
acionista CEEE-G (“Vendedora”), em atendimento ao acordo de acionistas, foi obrigada a realizar a 
venda de sua participação acionária, precificada pela vendedora e validada por todos os acionistas, no 
montante total de R$114.763. Em 27 de outubro de 2022, a CBA Machadinho (antiga proprietária da 
cota-parte da UHE Machadinho), notificou a Vendedora informando o interesse no exercício do seu direito 
de preferência e de eventuais participações remanescentes. Em 14 de abril de 2023, a Companhia 
exerceu seu direito de aquisição da compra dos ativos de seu respectivo percentual no montante de 
R$35.413. Em 29 de setembro de 2023, mediante assinatura pela Companhia do termo de fechamento 
da operação, foi realizado o pagamento deste montante. Este aumento no investimento representou um 
acréscimo na participação da CBA na UHE Machadinho de 1,7065%, totalizando 29,229666% de 
participação. A CBA realizou junto a ANEEL a transferência da titularidade da participação da cota-parte 
na concessão referente à UHE Machadinho da CBA Machadinho para a CBA. A transferência dos 
respectivos ativos da CBA Machadinho para a CBA se deu via redução de capital, conforme registrado 
na rubrica de “Imobilizado” (Nota 19 (a)), “Intangível” (Nota 20 (a)) e R$19.000 de efeito caixa. (h) 
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios e conversão de dividendos em ações: Em 27 de 
abril de 2023, a Companhia deliberou por meio de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a 
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios acerca da destinação do resultado relativo ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2022, no montante de R$206.043 ((Nota 27 (b)). Dividendos 
convertidos em ações: Em 08 de novembro de 2023, o Conselho de Administração da Companhia 
deliberou a proposta do aumento de capital, mediante emissão de novas ações, para subscrição privada 
com a utilização de crédito dos dividendos declarados ou em moeda corrente nacional. A subscrição das 
novas ações proposta pela Companhia permitiu o uso do crédito correspondente aos dividendos 
declarados na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, realizada em 27 de abril de 
2023, na integralização das novas ações (para os acionistas que faziam jus a tais dividendos e que 
fizeram tal opção). Com efeito, a efetiva conversão dos dividendos em ações ocorreu no dia 22 de 
dezembro de 2023, data em que a Companhia também realizou o pagamento dos dividendos declarados, 
verificando-se, neste ato, a compensação dos dividendos a pagar com a integralização do capital 
subscrito pelos acionistas que assim escolheram. A finalização desta etapa da operação, em 22 de 
dezembro de 2023, resultou em um efeito caixa decorrente do pagamento de ações a acionistas 
minoritários no montante de R$20.871 e na emissão de 49.643.987 novas ações ao valor unitário de 
R$3,73, totalizando o montante de R$185.172 de capital subscrito durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 (Nota 27). Em 18 de janeiro de 2024, foram concluídas as etapas de subscrição para 
as sobras apresentadas no primeiro período de exercício do direito. Consequentemente foram 
integralizadas 5.595.377 (cinco milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, trezentas e setenta e sete) de 
ações, verificando-se um novo aumento de capital de R$20.871, conforme detalhamento na Nota 33 (a). 
Com isso, a conclusão da operação de aumento de capital deliberada pelo Conselho de Administração 
da Companhia, em 08 de novembro de 2023, totalizou a emissão de 55.239.364 (cinquenta e cinco 
milhões, duzentas e trinta e nove mil, trezentas e sessenta e quatro) ações ordinárias representativas de 
R$206.043 no capital social. (i) Salas Fornos: No primeiro semestre de 2023, a Companhia identificou 
instabilidade no processo produtivo do alumínio líquido, devido alteração nas propriedades físico-
químicas do coque e piche para a produção da pasta anódica. Essa instabilidade operacional em suas 
Salas Fornos, gerou impacto na eficiência de corrente elétrica e consumos específicos e, por 
consequência, redução no volume produzido de alumínio. A recuperação gradual ocorreu como resultado 
de uma série de medidas, principalmente a implementação de um novo blend composto por coque e 
piche. (j) Venda de precatório AIRE: Em 29 de setembro de 2023, a Companhia firmou o contrato de 
cessão de crédito do precatório AIRE (Adicional de Imposto de Renda Estadual) para a empresa BTG 
Pactual Serviços Financeiros S.A. (“Compradora ou Cessionário”). O valor da transação equivale ao 
montante de R$55.000, composto por R$45.000 de recursos recebidos em caixa (setembro de 2023) e 
R$10.000 depositados em CDB (outubro de 2023) que será liberado após o cumprimento de determinadas 
condições contratuais. O valor justo do ativo foi reconhecido em setembro de 2023, e resultou em uma 
receita demonstrada na Nota 8, “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” no valor de R$14.798, 
e na Nota 9, Resultado financeiro no valor de R$6.267. (k) Venda do investimento Mineração Rio do 
Norte S.A. MRN (ativo mantido para venda): A Companhia recebeu, no segundo trimestre de 2023, o 
valor de R$49.980 como resultado da negociação de direitos e obrigações previstos no Acordo de 
Acionistas da MRN. Em 1 de dezembro de 2023, a Companhia firmou contrato de venda das ações da 
Mineração Rio do Norte S.A. (“MRN”) com a Rio Tinto do Brasil (“RTB”). O montante está registrado na 
rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” (Nota 8). (l) Distribuição de dividendos 
pela investida CBA Energia Participações S.A. (“CBA Energia”): Em 28 de abril de 2023, a investida 
CBA Energia distribuiu dividendos adicionais referente aos lucros do ano de 2022 no montante de 
R$57.016. Em dezembro de 2023, foi deliberada a antecipação por dividendos intercalares no montante 
de R$17.187 e destinado os dividendos mínimos obrigatórios, relativo ao resultado de 2023, no montante 
de R$6.113.

2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das práticas contábeis
2.1 Base de apresentação: (a) Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e são apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e homologadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
vigentes em 31 de dezembro de 2023, que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro 
(International Financial Reporting Standards (IFRS)) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB) e interpretações “IFRIC”, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
considerou o custo histórico como base de valor, que no caso de certos ativos e passivos financeiros, 
inclusive instrumentos derivativos, foram mensurados ao valor justo. As políticas contábeis aplicadas às 
demonstrações financeiras são consistentes com as adotadas e divulgadas nas demonstrações 
financeiras dos exercícios anteriores. As políticas contábeis das controladas, coligadas e joint operation 
são ajustadas para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As políticas 
contábeis significativas e relevantes para a compreensão das demonstrações financeiras foram incluídas 
nas respectivas notas explicativas, com um resumo da base de reconhecimento e mensuração utilizada 
pela Companhia. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e, também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação 
de suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são mais significativas, estão 
divulgadas na Nota 4. A Companhia elaborou as demonstrações do valor adicionado, individual e 
consolidada, como parte integrante das demonstrações financeiras, sendo requerida pela legislação 
societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo com os critérios definidos 
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no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. As IFRSs não requerem a apresentação destas demonstrações e, portanto, são consideradas informações 
suplementares, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. (b) Aprovação das demonstrações financeiras: O Conselho de Administração da 
Companhia aprovou a emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 7 de março de 2024. 2.2 Consolidação: A Companhia 
consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a 
investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 2.2 (c). 
(a) Controladas: Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados 
também são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de perda (impairment) do ativo transferido. Na aquisição, as políticas contábeis das 
controladas são alteradas quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. (b) Coligadas, empreendimentos 
controlados em conjunto e joint operation: As operações em conjunto são contabilizadas nas demonstrações financeiras para representar os direitos e as 
obrigações contratuais da Companhia. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados aos seus interesses em operação em conjunto são 
contabilizados individualmente nas demonstrações financeiras. Os investimentos em coligadas e em empreendimentos controlados em conjunto são 
contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia em coligadas 
e em empreendimentos controlados em conjunto inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda acumulada por impairment. Os ganhos e as 
perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas e joint operation, são reconhecidos na demonstração do resultado. (c) Principais empresas 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas:

Percentual do  
capital votante

Principais empresas consolidadas 2023 2022 Localização da sede Atividade principal
Controladas
Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 100,00 100,00 São Paulo - Brasil Produção de alumínio e suas ligas em formas primárias
CBA Energia Participações S.A. 100,00 100,00 Curitiba - Brasil Participação em sociedades de geração de energia
CBA Itapissuma Ltda. 100,00 100,00 São Paulo - Brasil Produção de laminados de alumínio
CBA Machadinho Geração de Energia Ltda. 100,00 100,00 São Paulo - Brasil Participação em sociedades de geração de energia
L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 100,00 100,00 São Paulo - Brasil Instalação e manutenção elétrica
Metalex Ltda. 100,00 100,00 São Paulo - Brasil Produção de alumínio e suas ligas em formas primárias
Santa Cruz Geração de Energia S.A. 100,00 100,00 São Paulo - Brasil Geração de energia
Fundos de aplicação financeira exclusivos
 Fundo de Investimentos Pentágono
  CBA Multimercado - Crédito privado 100,00 100,00 Brasil Gestão de recursos financeiros

Percentual do  
capital votante

Principais empresas não consolidadas 2023 2022 Localização da sede Atividade principal
Coligadas
 Alunorte - Alumina do Norte S.A. 3,52 3,52 Pará - Brasil Produção de alumínio e suas ligas em formas primárias
 Baesa-Energética Barra Grande S.A. 15,00 15,00 Santa Catarina - Brasil Geração de energia elétrica
 Campos Novos Energia S.A. 25,44 25,44 Santa Catarina - Brasil Geração de energia elétrica
 Mineração Rio do Norte S.A. (Nota 1.1 (l)) 10,00 10,00 Pará - Brasil Extração de minério de alumínio
2.3 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional da Companhia é o 
Real (“R$”). (b) Transações e saldos: As operações em moedas estrangeiras são convertidas em reais. Para itens remensurados são utilizadas as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 
taxas de câmbio do fim do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado 
como “Variações cambiais, líquidas”.

3. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC e IASB
3.1 Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia e suas controladas: A Companhia e suas controladas 
analisaram as emendas às normas contábeis que entraram em vigor no período de 1 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, e não identificaram 
impactos em suas políticas operacionais e contábeis. 3.2 Normas e interpretações contábeis ainda não adotadas: a) Classificação dos passivos como 
circulante ou não circulante e passivos não circulantes com covenants (alterações ao CPC 26/IAS 1): A alteração da norma visa esclarecer os requisitos 
para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos a covenants futuros. 
As alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia avalia que a aplicação da norma em questão não terá 
impactos na apresentação das demonstrações financeiras. b) Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco sacado”) (alterações ao CPC 26/IAS 1 
e CPC 40/IFRS 7): As alterações introduzem novas divulgações relacionadas aos acordos de financiamento com fornecedores (“Risco sacado”) que ajudam 
os usuários das demonstrações financeiras a avaliarem os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma Companhia e sobre a exposição 
da Companhia ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia está avaliando os 
impactos na apresentação das demonstrações financeiras. c) Divulgações de sustentabilidade emitidas pelo International Sustainability Standards 
Board (“ISSB”) - IFRS S1 e IFRS S2: Em junho de 2023, o International Sustainability Standards Board (“ISSB”) emitiu suas duas primeiras normas de 
relatórios de sustentabilidade - IFRS S1 e IFRS S2, que foram adotadas no Brasil pela CVM, e com data de aplicação obrigatória a partir de exercícios iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2026. Estas normas contêm requerimentos de divulgação de informações de sustentabilidade, e pretendem promover a 
consistência, comparabilidade e qualidade dessas informações, desenhadas para atender as necessidades dos investidores e mercados financeiros.  
A Companhia está em processo de preparação para implementação destas novas normas, de forma a adequar o atual Relatório Integrado aos requerimentos 
das normas e expectativas dos investidores e mercados financeiros.

4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
As estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam risco significativo, com 
probabilidade de causar ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas nas respectivas notas: 
(i) Contas a receber de clientes (Nota 13); (ii) Tributos a recuperar (Nota 15); (iii) Contratos futuros de energia (Nota 17); (iv) Imobilizado e obrigações com 
descomissionamento de ativos (Nota 19 e Nota 19.2); (v) Intangível (Nota 20); (vi) Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 24); (vii) Instrumentos 
financeiros derivativos (Nota 29.2).

5. Informações por segmento
As atividades da Companhia são exercidas por meio dos seguintes segmentos operacionais: Alumínio, Energia e Níquel. Alumínio: Envolve as operações da 
cadeia produtiva do Alumínio, desde a mineração de bauxita até a produção de produtos primários e transformados. Energia: Compreende apenas a 
comercialização da energia excedente, que é vendida para o mercado. Níquel: Considera as unidades do Níquel, localizada em Niquelândia (Goiás) e Legado 
Verdes do Cerrado. As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido à Diretoria Executiva, 
que é o principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos, pela tomada das decisões estratégicas e pela avaliação de 
desempenho dos segmentos operacionais da Companhia. A Diretoria Executiva utiliza o EBITDA ajustado como medida de desempenho. As informações 
apresentadas à alta administração com o respectivo desempenho de cada segmento são derivadas dos registros mantidos de acordo com as políticas 
contábeis, com algumas realocações entre os segmentos.

2023
Alumínio Níquel Energia Eliminações (i) Consolidado

 Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 6.956.336 17.508 538.427 (164.204) 7.348.067
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (6.528.794) (52.846) (854.872) 164.204 (7.272.308)
Lucro (prejuízo) bruto 427.542 (35.338) (316.445) 75.759
 Com vendas (46.973) (19) (46.992)
 Gerais e administrativas (365.062) (16.496) (8.032) (389.590)
 Outras receitas (despesas) operacionais (156.441) 154.318 (590.185)  (592.308)
Lucro (prejuízo) operacional (140.934) 102.465 (914.662) (953.131)
 Depreciação, amortização e exaustão 548.516 7.642 14.134 570.292
 Outras adições (exclusões) e itens excepcionais 113.594 (135.853) 711.709  689.450
  Contratos futuros de energia 588.388 588.388
  Ajuste a valor justo - MRN 8.787 8.787
  Dividendos recebidos (efeito caixa) de empresas não consolidadas 123.321 123.321
  Reversão para desvalorização de tributos (impairment) (354) (354)
  Provisão para desvalorização de ativos (impairment) 105.161 (135.853)   (30.692)
EBITDA ajustado 521.176 (25.746) (188.819)  306.611
Margem EBITDA 7,49% -147,05% -35,07%  4,17%

2022
Alumínio Níquel Energia Eliminações (i) Consolidado

 Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 8.557.338 20.506 634.435 (387.652) 8.824.627
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (6.756.543) (54.952) (751.522) 387.652 (7.175.365)
Lucro (prejuízo) bruto 1.800.795 (34.446) (117.087) 1.649.262
 Com vendas (49.349) (2) (49.351)
 Gerais e administrativas (374.028) (15.046) (15.985) (405.059)
 Outras receitas (despesas) operacionais (100.775) 149.535 (98.360)  (49.600)
Lucro (prejuízo) operacional 1.276.643 100.041 (231.432) 1.145.252
 Depreciação, amortização e exaustão 504.876 4.934 29.701 539.511
 Outras adições (exclusões) e itens excepcionais 33.387 (177.935) 86.403  (58.145)
  Contratos futuros de energia 86.403 86.403
  Perda na venda de investimento 18.493 18.493
  Reconhecimento ao valor justo dos ativos mantidos para venda 47.522 47.522
  Provisão para desvalorização de tributos (impairment) 15.444 15.444
  Provisão (reversão) para desvalorização de ativos (impairment) (29.579) (196.428)   (226.007)
EBITDA ajustado 1.814.906 (72.960) (115.328)  1.626.618
Margem EBITDA 21,21% -355,80% -18,18%  18,43%
(i) As eliminações apresentadas acima correspondem à energia gerada e consumida entre os segmentos reportáveis da Companhia. 5.1 Receita líquida dos 
produtos vendidos e dos serviços prestados: Política contábil: A receita é reconhecida quando o controle do bem ou serviço é transferido para o cliente. 
Como as vendas da CBA estão sujeitas a diferentes modalidades de transporte, a receita pode ser reconhecida quando o produto for disponibilizado no porto 
de embarque, carregado no navio, no porto de descarga ou entregue no armazém do cliente, por exemplo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas consolidadas. O modelo de cinco etapas estabelece 
que a entidade deve reconhecer receita quando a transferência de bens ou serviços prometidos a clientes reflita no valor da contraprestação que a entidade 
espera ter direito em troca desses bens ou serviços. Identificação de obrigações de desempenho e prazo de satisfação das obrigações de desempenho. 
A Companhia apresenta duas obrigações de desempenho distintas incluídas em certos contratos de venda de alumínio, sendo i) a promessa de fornecer 
mercadorias a seus clientes, e ii) a promessa de fornecer serviços de frete para seus clientes. Promessa de fornecimento de mercadorias - esta obrigação de 
desempenho é satisfeita quando o controle de tais bens é transferido para o cliente final. Promessa de fornecimento de mercadorias e serviço de frete - esta 
obrigação de desempenho é satisfeita quando a compra da mercadoria e o serviço de frete são contratados pelo cliente e o produto é entregue no destino 
acordado. Os contratos de venda de energia da Companhia são realizados nos ambientes livre e regulado de comercialização brasileira, sendo registrados 
integralmente na CCEE, agente responsável pela contabilização e liquidação de todo o sistema integrado nacional (SIN). A medição contábil do volume de 
energia a ser faturado decorre do processamento da medição física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela CCEE. Para determinar se as obrigações 
de desempenho são satisfeitas em determinado momento, a Companhia considera: se possui direito presente ao pagamento do ativo; se o cliente tem o título 
legal do ativo; se a Companhia transfere a posse física do ativo; e se o cliente tem os riscos e recompensas significativos da propriedade do ativo. A Companhia 
considera os termos do contrato e suas práticas comerciais habituais para determinar o preço da transação. O preço da transação é o valor da contraprestação 
que a Companhia espera receber em troca da transferência de bens ou serviços prometidos a seus clientes. O preço da transação é alocado a cada obrigação 
de desempenho em base de preço de venda individual relativo. A Companhia não prevê ter contratos nos quais o período entre a transferência dos bens ou 
serviços prometidos ao cliente e o pagamento por parte do último exceda um ano. Como consequência, a Companhia não ajusta os preços de transação em 
relação ao valor do dinheiro no tempo. Os preços dos produtos negociados pela Companhia possuem como referência a cotação da tonelada do alumínio na 
Bolsa de Metais de Londres (LME). As eventuais flutuações dos preços dependem de vários fatores externos, como demanda e capacidade de produção 
mundial e estratégias mercadológicas adotadas pelos principais produtores. (a) Reconciliação das receitas:

2023
Alumínio Níquel Energia Controladora

 Venda de alumínio primário 3.240.291 3.240.291
 Venda de alumínio transformado 1.770.973 1.770.973
 Outros produtos e serviços de alumínio 1.056.330 1.056.330
 Energia elétrica (i) 393.387 393.387
 Outros  17.508  17.508
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 6.067.594 17.508 393.387 6.478.489

2022
Alumínio Níquel Energia Controladora

 Venda de alumínio primário 3.968.725 3.968.725
 Venda de alumínio transformado 2.184.227 2.184.227
 Reciclagem 27.695 27.695
 Outros produtos e serviços de alumínio 1.234.394 1.234.394
 Hedge estratégico (138.816) (138.816)
 Energia elétrica (i) 278.796 278.796
 Outros  20.506  20.506
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 7.276.225 20.506 278.796 7.575.527

2023
Alumínio Níquel Energia Eliminações Consolidado

 Venda de alumínio primário 3.245.112 3.245.112
 Venda de alumínio transformado 2.556.392 2.556.392
 Reciclagem 706.892 706.892
 Outros produtos e serviços de alumínio 1.060.786 1.060.786
 Eliminações entre o segmento de alumínio (612.846) (612.846)
 Energia elétrica (i) 538.428 (164.205) 374.223
 Outros  17.508   17.508
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 6.956.336 17.508 538.428 (164.205) 7.348.067

2022
Alumínio Níquel Energia Eliminações Consolidado

 Venda de alumínio primário 3.968.725 3.968.725
 Venda de alumínio transformado 3.140.066 3.140.066
 Reciclagem 981.946 981.946
 Outros produtos e serviços de alumínio 1.232.497 1.232.497
 Eliminações entre o segmento de alumínio (627.080) (627.080)
 Hedge estratégico (138.816) (138.816)
 Energia elétrica (i) 634.435 (387.652) 246.783
 Outros  20.506   20.506
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 8.557.338 20.506 634.435 (387.652) 8.824.627
(i) As eliminações apresentadas acima correspondem à energia gerada e consumida entre os segmentos reportáveis da Companhia. Para melhor entendimento 
do segmento de alumínio, a Companhia subdivide nos itens abaixo: a) Primários: considera as famílias de produto da fase inicial de produção (lingote, alumínio 
líquido e produtos de valor agregado - tarugo, vergalhão e lingote liga). Todos esses produtos são fabricados na unidade de Alumínio; b) Transformados: considera 
os produtos da família de transformados (folhas, chapas e extrudados) e todos são de valor agregado. A Companhia produz todo o seu portfólio em um único site 
localizado em Alumínio-SP, e conta com uma segunda unidade de laminação, em Itapissuma-PE, além de dois centros de soluções e serviços; c) Reciclagem: 
considera as plantas das empresas investidas da Companhia Metalex e Alux, as atividades de tolling (serviço de conversão de sucata do cliente em produto 
acabado) praticadas na planta de Alumínio, vendas de sucata interna e externa e de borra de alumínio; d) Outros: considera atividades de trading de lingote, trading 
do take de alumina da Companhia na Alunorte, vendas de bauxita, alumina e beneficiamento. As vendas de alumina, hidrato e bauxita refletem o excedente da 
cadeia produtiva da Companhia, mais especificamente da unidade de Alumínio. Bauxita e alumina são matéria prima para produção de alumínio; e) Eliminações: 
Considera as transações de compra e venda de alumínio entre as empresas deste segmento; f) Hedge estratégico: Com o objetivo de reduzir a volatilidade do 
fluxo de caixa, a Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos para efetuar a venda a termo de commodity em conjunto com a venda a termo de Dólar 
americano. Em junho de 2021, este hedge deixou de ser executado pela Companhia e os contratos vigentes se encerraram em maio de 2022. 
(b) Informações sobre áreas geográficas: A abertura da receita líquida por destino é baseada na localização dos clientes. As receitas líquidas da Companhia 
classificadas por destinos e por moeda são demonstradas a seguir: (i) Receita líquida por país de destino:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Brasil 5.594.550 6.352.780 6.417.407 7.484.080
Estados Unidos 394.048 593.718 403.488 609.863
Canadá 245.051 245.664 3.145
Países Baixos 112.980 7.360 112.980 7.360
Uruguai 64.976 73.651 64.976 78.919
Argentina 1.451 1.768 31.378 62.330
Espanha 13.128 251.356 13.128 251.356
Bolívia 12.777 12.050 12.777 12.050
Colômbia 10.435 14.656 10.997 16.921
Índia 7.837 7.837
Alemanha 5.273 1.647 7.003 13.701
Paraguai 5.579 23.632 6.529 28.478
México 3.897 16.021 3.897 17.078
Polônia 2.746 10.396 3.398 10.396
Outros 3.761 216.492 6.608 228.950

6.478.489 7.575.527 7.348.067 8.824.627

(ii) Receita líquida por moeda:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Real 5.594.550 6.352.780 6.417.407 7.484.080
Dólar norte-americano 883.939 1.222.747 930.660 1.340.547

6.478.489 7.575.527 7.348.067 8.824.627
5.2 Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de oferecer, de maneira consistente, 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal. A Companhia utiliza o EBITDA ajustado como 
indicador de seu desempenho operacional, apesar desta informação suplementar não ser definida pelas normas brasileiras e internacionais de contabilidade. 
O EBITDA ajustado é calculado a partir do lucro líquido mais/menos resultado financeiro, mais imposto de renda e contribuição social, mais depreciação, 
amortização e exaustão, menos o resultado nas participações societárias, mais dividendos recebidos de investidas e mais/menos itens não caixa excepcionais 
(itens não caixa considerados pela Administração como excepcionais, são excluídos da medição do EBITDA ajustado), de acordo com a Resolução CVM 
n° 156, de 23 de junho de 2022. O EBITDA representa a geração operacional de caixa da Companhia, ou seja, indica a capacidade da empresa em gerar caixa 
a partir de seus ativos operacionais, consistindo no lucro líquido adicionado pela despesa de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido, pelo 
resultado financeiro líquido e pelas despesas com depreciação e amortização. O EBITDA Ajustado consiste no ajuste pelos itens considerados pela 
Administração como excepcionais, conforme listado abaixo: (i) Ganho (perda) líquido(a) na venda/compra de investimentos; (ii) Ganho (perda) líquida na venda 
de ativo: negociações não recorrentes de venda ativos entre partes relacionadas e terceiros, por se tratar de uma transação não operacional; (iii) Constituição 
(reversão) para desvalorização de ativos (impairment): constituição ou reversão de impairment de ativos de que deixaram de ser ou passaram a ser 
operacionais; (iv) Equivalência patrimonial: consiste na participação da Companhia no resultado das empresas investidas e, portanto, desconsiderado do 
EBITDA ajustado; (v) Dividendos recebidos (efeito caixa) de empresas não consolidadas: consiste na adição dos dividendos recebidos das empresas investidas 
e não consolidadas, uma vez que esses dividendos são fruto da atividade operacional dessas empresas e não compõe o EBITDA; (vi) Contratos futuros de 
energia: marcação a mercado (“MTM”). As empresas que autoproduzem energia para suas operações, comercializam a energia que excede as suas 
necessidades operacionais. Os contratos de longo prazo referente a esse excedente são atualizados ao preço de mercado de energia e o resultado sobre a 
atualização ao valor justo é considerado como um item não recorrente devido ser um item de grande volatilidade e que não faz parte do resultado operacional. 
A Companhia monitora constantemente indicadores significativos, tais como o índice de alavancagem financeira, medido pela dívida líquida dividida pelo 
EBITDA ajustado dos últimos doze meses.

Consolidado
Nota 2023 2022

Empréstimos, financiamentos e debêntures 22 4.344.492 2.968.728
Arrendamentos 48.473 31.819
Caixa e equivalentes de caixa 11 (1.350.229) (849.082)
Aplicações financeiras 12 (379.042) (339.846)
Instrumentos financeiros derivativos, líquidos 29.2 (302.798) (104.159)
Dívida líquida - (A) 2.360.896 1.707.460

Consolidado
2023 2022

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (809.529) 957.246
 Imposto de renda e contribuição social (170.470) 189.339
Lucro líquido (prejuízo) antes dos impostos (979.999) 1.146.585
 Depreciação, amortização e exaustão 570.292 539.511
 Resultado financeiro, líquido 94.078 2.061
EBITDA (315.629) 1.688.157
Itens excepcionais
 Equivalência patrimonial (67.210) 12.865
 Equivalência patrimonial - Operações descontinuadas (16.259)
 Contratos futuros de energia 588.388 86.403
 Ajuste a valor justo - MRN 8.787
 Dividendos recebidos (efeito caixa) de empresas não consolidadas 123.321
 Perda na venda de investimento 18.493
 Reconhecimento ao valor justo dos ativos mantidos para venda 47.522
 Provisão (reversão) para desvalorização de tributos (impairment) (354) 15.444
 Reversão para desvalorização de ativos (impairment) (30.692) (226.007)
EBITDA ajustado (B) 306.611 1.626.618
Índice de alavancagem financeira - (A/B) 7,70 1,05

6. Abertura do resultado por natureza
Controladora

2023
Custo dos produtos vendidos  

e dos serviços prestados
Despesas  

com vendas
Despesas gerais  
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo 4.549.110 1.327 2.556 4.552.993
Despesas com benefícios a empregados 651.799 25.933 198.230 875.962
Depreciação, amortização e exaustão 485.865 118 10.676 496.659
Serviços na operação 130.953 3.951 105.739 240.643
Serviços de terceiros 215.819 166 700 216.685
Despesas de transporte 193.758 59 193.817
Manutenção e conservação 139.705 139.705
Aluguéis e arrendamentos 25.624 399 5.933 31.956
Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 499 499
Outras despesas 74.190 7.240 24.844 106.274

6.466.823 39.633 348.737 6.855.193
Controladora

2022
Custo dos produtos vendidos  

e dos serviços prestados
Despesas  

com vendas
Despesas gerais  
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo (i) 4.265.141 956 2.009 4.268.106
Despesas com benefícios a empregados 616.688 21.063 186.227 823.978
Depreciação, amortização e exaustão 445.328 118 8.577 454.023
Manutenção e conservação 249.315 141 805 250.261
Despesas de transporte (i) 240.235 22 240.257
Serviços de terceiros 89.810 4.920 122.950 217.680
Serviços na operação 122.993 122.993
Aluguéis e arrendamentos 54.925 307 1.539 56.771
Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 5.614 5.614
Outras despesas (i) 114.167 8.925 29.431 152.523

6.198.602 42.044 351.560 6.592.206
Consolidado

2023
Custo dos produtos vendidos  

e dos serviços prestados
Despesas  

com vendas
Despesas gerais 
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo 5.125.699 1.329 3.219 5.130.247
Despesas com benefícios a empregados 740.517 29.531 211.749 981.797
Depreciação, amortização e exaustão 555.204 129 14.959 570.292
Serviços de terceiros 246.536 166 883 247.585
Serviços na operação 141.759 3.952 121.064 266.775
Despesas de transporte 193.859 59 193.918
Manutenção e conservação 139.705 139.705
Aluguéis e arrendamentos 25.624 395 7.272 33.291
Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 2.896 2.896
Outras despesas 103.405 8.594 30.385 142.384

7.272.308 46.992 389.590 7.708.890
Consolidado

2022
Custo dos produtos vendidos  

e dos serviços prestados
Despesas  

com vendas
Despesas gerais  
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo (i) 4.995.598 925 9.620 5.006.143
Despesas com benefícios a empregados 706.224 24.229 203.108 933.561
Depreciação, amortização e exaustão 525.791 165 13.555 539.511
Manutenção e conservação 283.398 141 620 284.159
Serviços de terceiros 101.263 5.038 141.336 247.637
Despesas de transporte (i) 240.294 22 240.316
Serviços na operação 122.993 122.993
Aluguéis e arrendamentos 54.925 311 2.191 57.427
Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 6.731 6.731
Outras despesas (i) 144.879 11.811 34.607 191.297

7.175.365 49.351 405.059 7.629.775
(i) Na controladora e no consolidado, referente aos saldos de 31 de dezembro de 2022, reclassificamos os custos de fretes rodoviários e ferroviários de bauxita 
das rubricas de matérias primas e outros, para despesas de transporte referente ao “Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados”.

7. Despesas com benefícios a empregados
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Remuneração direta 489.146 462.081 546.084 522.061
Encargos sociais 246.070 238.252 275.550 270.451
Benefícios 140.746 123.645 160.163 141.049

875.962 823.978 981.797 933.561
(a) Plano de contribuição previdenciária definida: A Companhia e suas controladas patrocinam plano de pensão previdenciário privado, que é administrado 
pela Fundação Senador José Ermírio de Moraes (FUNSEJEM), um fundo de pensão privado e sem fins lucrativos, que está disponível para todos os 
empregados do Grupo Votorantim. De acordo com o regulamento do fundo, as contribuições dos empregados à FUNSEJEM são definidas de acordo com sua 
remuneração. Para empregados que possuam remuneração menor do que os limites estabelecidos pelo regulamento, a contribuição definida é de até 1,5% de 
sua remuneração mensal. Para empregados que possuam remuneração superior aos limites, a contribuição definida é de até 6% da sua remuneração mensal. 
Podem ser feitas também contribuições voluntárias à FUNSEJEM. Após terem sido efetuadas as contribuições ao plano, nenhum pagamento adicional é 
exigido pela Companhia. As contribuições a cargo da Companhia para a FUNSEJEM, durante os períodos findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de 
dezembro de 2022, somam R$5.990 e R$6.271 respectivamente. (b) Participação dos empregados no resultado: São registradas provisões para reconhecer 
a despesa referente à participação dos empregados nos resultados. Essas provisões são calculadas com base em metas qualitativas e quantitativas definidas 
pela Administração e contabilizadas no resultado como “Benefício a empregados” na rubrica de remuneração direta. (c) Remuneração dos administradores: 
As despesas relacionadas à remuneração do pessoal-chave da Administração, incluindo o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva Estatutária, 
reconhecidas no resultado do exercício, estão apresentadas no quadro a seguir:

Consolidado
2023 2022

Remuneração de curto prazo
 Salário ou pró-labore 13.810 12.118
 Benefícios direto e indireto 968 943
 Remuneração variável 5.956 5.214

20.734 18.275
Remuneração de longo prazo
 Incentivos de longo prazo 13.055 14.137

13.055 14.137
33.789 32.412

A remuneração de curto prazo da Diretoria Executiva inclui: remuneração fixa (salários e honorários, férias e 13º salário), benefícios diretos e indiretos 
(assistência médica, vale refeição, vale alimentação, seguro de vida e previdência privada) e remuneração variável de curto prazo (participação nos resultados 
e bônus).

8. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Reversão para desvalorização de ativos (impairment) (Notas 19 (a) e 20(a)) 137.766 226.006 41.183 226.007
Receita com venda de bauxita 9.438 22.777 9.438 22.777
Beneficios fiscais (i) 9.121 6.831
Reversão de provisão para obsolescência e baixo giro de estoques 8.392 9.483 8.334 8.877
Receita com aluguéis e arrendamentos 4.670 6.397 4.670 6.398
Ajuste ao valor justo de ativo mantido para venda (47.522) (47.522)
Provisão para desvalorização de tributos (impairment) (15.444) (15.444)
Avaliação do valor justo de propriedades para investimento (960) 7.960 (960) 7.960
Perda na venda de investimento (2.493) (18.493) (2.493) (18.493)
Perda na venda de imobilizado (4.369) (1.644) (5.655) (1.688)
Constituição de provisões judicias, líquidas (27.405) (56.701) (28.605) (56.073)
Gastos com projetos não capitalizados (56.249) (81.652) (56.634) (86.348)
Contratos futuros de energia (ii) (588.388) (86.403) (588.388) (86.403)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17.518 (10.435) 17.681 (16.479)

(502.080) (45.671) (592.308) (49.600)
(i) Refere-se ao Benefício fiscal do programa PRODEPE para pagamento do ICMS. (ii) Refere-se ao ganho ou perda de valor justo sobre o excedente de 
energia apurado em dezembro de 2023. A revisão do balanço energético revelou um menor consumo de energia elétrica devido a postergação do plano de 
investimentos com consequente atraso significativo na entrada em operação das Salas Fornos, gerando assim um aumento no excedente de energia valorizado 
pelo valor justo. (Nota 17).

9. Resultado financeiro líquido
Política contábil: Compreendem os valores de juros sobre empréstimos e sobre aplicações financeiras, variação monetária e descontos diversos que são 
reconhecidos no resultado do exercício pelo regime de competência. A receita financeira decorrente de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado é 
reconhecida conforme o prazo decorrido das operações, usando-se da taxa de juros efetiva.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 87.173 97.005 115.955 129.406
 Atualização monetária sobre ativos 42.994 14.176 47.290 13.789
 Reversão de atualização monetária de provisões 37.464 16.325 37.464 16.325
 Juros sobre ativos financeiros 8.297 89.814 8.479 94.735
 Juros sobre operações com partes relacionadas 5.742 11.092 7.165 13.245
 Outras receitas financeiras 178 291 5.537 2.968

181.848 228.703 221.890 270.468
Despesas financeiras
 Juros e atualização monetária UBP (25.800) (70.349) (28.201) (82.047)
 Capitalização de juros sobre empréstimos - CPC 20 30.242 7.257 30.242 7.257
 IR sobre remessas de juros ao exterior (2.511) (5.189) (2.750) (5.447)
 Despesas de captação (4.043) (5.365) (6.011) (7.532)
 PIS e COFINS sobre resultado financeiro (8.280) (12.932) (9.967) (14.674)
 Juros sobre operações com partes relacionadas (13.698) (12.883) (16.966) (15.133)
 Cessão de recebíveis (38.685) (52.697) (51.848) (62.505)
 Ajuste a valor presente - CPC 12 (65.608) (66.580) (65.608) (66.580)
 Atualização monetária sobre provisões (80.219) (73.406) (80.246) (75.080)
 Diferença entre fluxo original e refinanciado (i) (102.789) (102.789)
 Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (Nota 22) (280.997) (173.652) (281.657) (176.343)
 Outras despesas financeiras (9.595) (5.977) (17.394) (14.347)

(601.983) (471.773) (633.195) (512.431)
Resultado dos instrumentos financeiros derivativos (Nota 26.2) 214.222 162.419 247.483 194.805
Variações cambiais, líquidas 72.675 50.196 69.744 45.097

(133.238) (30.455) (94.078) (2.061)
(i) Refere-se, aos efeitos não caixa da renegociação das dívidas no montante R$110.583 (R$28.461 da repactuação do contrato de Pré Pagamento de 
Exportação e R$82.122 do refinanciamento dos NCE’s) destacados na Nota 22 (f) e os respectivos efeitos de amortização.
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

10. Qualidade dos créditos dos ativos financeiros
Os ratings decorrentes de classificação local e global foram extraídos das agências de rating (Standard & Poor’s, Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação 
foi considerado o padrão de nomenclatura da Standard & Poor’s e da Fitch Ratings e a classificação conforme estabelecido nas Políticas Financeiras.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Rating  
local

Rating  
global Total

Rating  
local

Rating  
global Total

Rating  
local

Rating  
global Total

Rating  
local

Rating  
global Total

Caixa e equivalentes de caixa
 AAA 741.263 741.263 198.541 198.541 906.974 906.974 482.846 482.846
 AA+ 1 1
 AA 10 10 19 19 10 10 52 52
 AA- 186.084 186.084 79.190 79.190 186.084 186.084 1 79.190 79.191
 A+ 210.709 210.709 275.085 275.085 257.152 257.152 286.988 286.988
 Sem rating 8  8 4  4 8  8 5  5

741.281 396.793 1.138.074 198.564 354.275 552.839 906.993 443.236 1.350.229 482.904 366.178 849.082
Aplicações financeiras
 AAA 331.551 331.551 270.480 270.480 378.978 378.978 338.423 338.423
 AA 1.359 1.359
 Sem rating 64  64 64  64 64  64 64  64

331.615  331.615 270.544  270.544 379.042  379.042 339.846  339.846
Instrumentos financeiros derivativos
 AAA 407.887 407.887 107.343 107.343 407.887 407.887 107.344 107.344
 AA 3.405  3.405 76  76 56.926  56.926 29.515  29.515

411.292  411.292 107.419  107.419 464.813  464.813 136.859  136.859
1.484.188 396.793 1.880.981 576.527 354.275 930.802 1.750.848 443.236 2.194.084 959.609 366.178 1.325.787

11. Caixa equivalentes de caixa
Política contábil: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez que são prontamente conversíveis em 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco baixo de mudança de valor.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Moeda nacional
 Caixa e bancos 4.530 4.447 9.947 39.117
 Certificados de Depósitos Bancários - CDBs 354.151 77.562 495.020 294.441
 Operações compromissadas - Títulos públicos 79.811 5.944 99.224 38.726
 Operações compromissadas - Títulos privados 24.107 24.105
 Quotas de Fundos de Investimentos   11 10

438.492 112.060 604.202 396.399
Moeda estrangeira
 Caixa e bancos 513.498 361.589 559.943 373.493
 Time Deposits 186.084 79.190 186.084 79.190

699.582 440.779 746.027 452.683
1.138.074 552.839 1.350.229 849.082

O caixa e equivalentes de caixa em moeda estrangeira compreendem principalmente as disponibilidades imediatas em contas correntes bancárias, as quais 
são remuneradas a taxa pré-fixada. Em 31 de dezembro de 2023 os rendimentos médios dos CDBs e operações compromissadas foram de 101,40% a.a. e 
99,30% a.a., respectivamente (31 de dezembro de 2022 - 102,52 % a.a. e 95,66% a.a., respectivamente) da variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(“CDI”) e dos time deposits foram de 5,51% (31 de dezembro de 2022 - 4,54%).

12. Aplicações financeiras
Política contábil: São classificadas como aplicações financeiras quando não atendem a definição de caixa e equivalentes de caixa e/ou são mantidas com a 
intenção de investimento, considerando a destinação prevista dos recursos.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Moeda nacional
 Certificados de Depósitos Bancários - CDBs 42 43 32.460 6.308
 Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 231.843 210.772 246.798 273.809
 Notas do Tesouro Nacional - NTNs 25.549 59.665 25.549 59.665
 Operações compromissadas - Títulos públicos 74.117 74.117
 Outros 64 64 118 64

331.615 270.544 379.042 339.846
As aplicações na sua maioria compreendem títulos públicos ou de instituições financeiras e com rendimentos médios de 100,58% (31 de dezembro de 2022 
- 102,80% a.a.) do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”).

13. Contas a receber de clientes
Política contábil: As contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos e prestação de serviços no curso normal das 
atividades da Companhia. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa de juros efetiva menos a perda estimada com créditos de liquidação duvidosa. A provisão para perda por créditos de liquidação duvidosa é reconhecida 
pelo valor considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis na realização dos saldos de contas a receber. A Companhia aplicou a abordagem simplificada 
do CPC 48/IFRS 9 “Instrumentos financeiros” para calcular as perdas de crédito estimadas. A partir do perfil de pagamento dos clientes, a Companhia os 
classifica com base em seu risco. Para cada classe de risco, uma matriz de provisão foi desenvolvida considerando o histórico de contas não recebidas e 
intervalos de tempo do contas a receber e é aplicada na integralidade do contas a receber. 
(a) Composição:

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Clientes brasileiros 242.846 269.895 300.794 341.571
Clientes fora do Brasil 81.926 131.829 91.930 149.853
Partes relacionadas 16 99.870 95.281 22.505 40.563

424.642 497.005 415.229 531.987
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (29.770) (29.271) (32.786) (35.682)

394.872 467.734 382.443 496.305
(b) Composição por moeda:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Reais 348.905 334.328 327.444 345.477
Dólar Norte-americano 45.967 133.406 54.999 150.828

394.872 467.734 382.443 496.305
(c) Movimentação da perda estimada com crédito de liquidação duvidosa: A perda estimada para crédito de liquidação duvidosa é constituída em 
montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas em sua realização. A política contábil para estabelecer a perda estimada requer a análise 
individual das faturas de clientes inadimplentes em relação às medidas de cobrança adotadas por departamento responsável e, de acordo com o estágio da 
cobrança, é estimado montante de provisão a ser constituído.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo no início do exercício (29.271) (23.657) (35.682) (28.951)
 Provisões (9.550) (8.514) (9.752) (11.460)
 Reversões e baixas 9.051 2.900 12.648 4.729
Saldo no final do exercício (29.770) (29.271) (32.786) (35.682)
A constituição da provisão para crédito de liquidação duvidosa foi registrada no resultado do exercício. Os valores debitados na conta de provisão são 
geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos.
(d) Vencimento:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 338.861 381.121 325.059 408.873
Vencidos até 3 meses 28.815 59.427 30.817 62.708
Vencidos entre 3 a 6 meses 1.085 1.064 1.688 2.886
Vencidos há mais de 6 meses (i) 55.881 55.393 57.665 57.520

424.642 497.005 415.229 531.987
(i) Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, o montante de R$49.045 refere-se a saldo a receber de clientes garantidos por alienação fiduciária 
(garantia real).

14. Estoques
Política contábil: Apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo é determinado pelo método do custo médio ponderado. 
O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta e outros custos diretos e indiretos de 
produção (com base na capacidade operacional normal). O valor realizável líquido dos estoques é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, 
deduzidas as despesas para efetivação da venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação. A Companhia, 
pelo menos uma vez ao ano, realiza o inventário físico das mercadorias constantes em seu estoque. Ajustes de inventário são registrados na rubrica “Custo 
dos produtos vendidos e dos serviços prestados”.
(a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Produtos acabados 310.318 256.026 421.938 348.749
Produtos semi acabados 816.788 851.990 894.013 937.963
Materiais auxiliares e de consumo 198.085 204.423 242.380 247.682
Matérias-primas 220.453 161.140 326.228 254.335
Importações em andamento 74.120 129.471 74.867 130.584
Outros 8.707 9.134 376
Estimativa de perdas (i) (27.063) (33.118) (31.306) (38.320)

1.601.408 1.569.932 1.937.254 1.881.369
(i) A estimativa de perdas refere-se, substancialmente, aos materiais obsoletos e de baixo giro.
(b) Movimentação da estimativa de perdas de estoques:

Controladora
2023 2022

Produtos acabados Produtos semi acabados Matérias-primas Materiais auxiliares Total Total
Saldo no início do exercício (4.731) (14.894) (606) (12.887) (33.118) (48.320)
 Provisões (46.579) (11.735) (3.660) (58.078) (120.052) (65.988)
 Reversões 45.044 20.977 3.339 56.747 126.107 81.190
Saldo no final do exercício (6.266) (5.652) (927) (14.218) (27.063) (33.118)

Consolidado
2023 2022

Produtos acabados Produtos semi acabados Matérias-primas Materiais auxiliares Total Total
Saldo no início do exercício (7.890) (16.333) (606) (13.491) (38.320) (50.958)
 Provisões (60.811) (12.170) (3.660) (60.568) (137.209) (88.275)
 Reversões 58.997 22.708 3.339 59.179 144.223 100.913
Saldo no final do exercício (9.704) (5.795) (927) (14.880) (31.306) (38.320)

15. Tributos a recuperar
Política contábil: Os tributos a recuperar são registrados quando existe um direito legal pela Companhia. Os saldos de tributos a recuperar são apresentados 
líquidos das perdas estimadas de créditos tributários e a recuperabilidade dos saldos é revisada anualmente pela Companhia. Os impostos a recuperar 
representam os direitos que serão realizados por meio de compensações com obrigações futuras provenientes das operações da Companhia ou possível 
venda de parcela dos créditos. A Companhia revisa continuamente a capacidade de realização desses ativos e, quando necessário, provisões são constituídas 
para assegurar que esses ativos sejam contabilizados com base no seu valor realizável.
(a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 648.288 502.091 693.609 539.658
Imposto de Renda e Contribuição Social - IRPJ e CSLL 43.057 267.392 55.783 270.097
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 137.027 138.694 142.134 143.604
Programa de Integração Social - PIS 29.306 29.667 30.440 30.729
Crédito previdenciário 17.956 22.364 24.477 30.427
ICMS sobre ativo imobilizado 66.519 69.189 69.272 71.208
Outros 6.245 7.692 17.014 24.920

948.398 1.037.089 1.032.729 1.110.643
Circulante 299.322 377.672 360.968 419.791
Não circulante 649.076 659.417 671.761 690.852

948.398 1.037.089 1.032.729 1.110.643

16. Partes relacionadas
Práticas contábeis: As transações com partes relacionadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente comutativas, observando-se os 
preços e condições usuais de mercado e, portanto, não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes ou prejuízos à Companhia. No curso normal 
das operações, a Companhia realiza contratos com partes relacionadas (controladora, coligadas, joint operation e acionistas), relacionados à compra e venda 
de produtos e serviços, arrendamento de bens, venda de matéria-prima e de serviços.
(a) Balanço patrimonial:

Controladora
2023

Sociedade  
controladora Sociedades controladas Sociedades ligadas

VSA Alux
CBA  

Energia
CBA  

Itapissuma Metalex Enercan Alunorte
Auren  

Comerc.
Auren  

Energia
Banco  

Votorantim Outros Total
Contas a receber de clientes 99.870
 Faturamento sobre vendas de metal 1 22.174 55.030
 Faturamento sobre vendas
  de energia elétrica 22.026
 Outros 166 473
Dividendos a receber 3.118 3.118
Ativo circulante e não circulante 46.086
 Participação acionária na Ventos de Santo 
Anselmo (ii) 42.321
 Equivalentes de caixa e
  instrumentos financeiros derivativos (iii) 3.405
 Outros ativos           360  
Total do ativo 166 1  22.174 55.030   22.026 42.321 3.405 3.951 149.074
Fornecedores (215.822)
 Serviços compartilhados pelo Centro 
  Operacional de Excelência - CoE (iv) (6.435)
 Compra de energia (9.612) (69.137) (60.470)
 Compra das empresas do grupo (3.329) (664) (52.331) (13.844)
Passivo circulante e não circulante (775.114)
 Participação acionária na Ventos
  de Santo Anselmo (ii) (47.888)
 Contratos futuros energia (i) (710.186)
 Instrumentos financeiros derivativos (iii) (12.236)
 Outros passivos           (4.804)  
Total do passivo (6.435)  (9.612) (3.329) (664) (69.137) (52.331) (770.656) (47.888) (12.236) (18.648) (990.936)

Controladora
2022

Sociedade  
controladora Sociedades controladas

Joint 
operation Sociedades ligadas

VSA Alux
CBA  

Energia
CBA  

Itapissuma
CBA  

Machadinho Metalex Enercan Alunorte
Auren  

Comerc.
Auren  

Energia
Banco  

Votorantim Outros Total
Contas a receber
 de clientes 95.281
 Faturamento sobre
  vendas de metal 3.573 1.810 49.331 537
 Faturamento sobre vendas 
  de energia elétrica 30.804
 Outros 1.970 147 7.109
Dividendos a receber 6.983 9.231 6.590 22.804
Ativo circulante e
 não circulante 48.674
 Participação acionária na
  Ventos de Santo Anselmo (ii) 43.050
 Equivalentes de caixa e 
  instrumentos financeiros 
   derivativos (iii) 75
 Outros ativos            5.549  
Total do ativo 1.970 10.556 9.231 1.810  49.331  537 30.804 43.197 75 19.248 166.759
Fornecedores (142.593)
 Serviços compartilhados 
  pelo Centro Operacional 
   de Excelência - CoE (iv) (3.609)
 Compra de energia (8.329) (3.944) (25.214) (42.809) (9.058)
 Compra das empresas
  do grupo (15) (1.212) (48.403)
Passivo circulante
 e não circulante (214.467)
 Participação acionária na
  Ventos de Santo Anselmo (ii) (53.380)
 Adiantamento de clientes (538) (447)
 Contratos futuros energia (i) (121.798)
 Instrumentos financeiros 
  derivativos (iii) (32.700)
 Outros passivos (5.604)
Dividendos a pagar (206.044)
 Acionistas controladores (139.873)
 Acionistas não 
  controladores            (66.171) (66.171)
Total do passivo (143.482)  (8.329) (15) (3.944) (1.212) (25.214) (48.941) (164.607) (53.827) (32.700) (80.833) (629.275)

Consolidado
2023

Sociedade  
controladora Sociedades ligadas

VSA Enercan Alunorte
Auren 

Comerc.
Auren 

Energia
Banco  

Votorantim MRN Outros Total
Contas a receber de clientes 22.505
 Faturamento sobre vendas de energia elétrica 21.866
 Outros 166 473
Dividendos a receber 1 1
Ativo circulante e não circulante 110.773
 Participação acionária na Ventos de Santo
  Anselmo e Ventos de Santo Isidoro (ii) 53.490
 Equivalentes de caixa e instrumentos
  financeiros derivativos (iii) 56.923
 Outros ativos        360  
Total do ativo 166   21.866 53.490 56.923  834 133.279
Fornecedores (208.909)
 Serviços compartilhados pelo Centro
  Operacional de Excelência - CoE (iv) (7.559)
 Compra de energia (70.662) (60.470) (4.028) (6.387)
 Compra das empresas do grupo (52.331) (7.472)
Passivo circulante e não circulante (787.806)
 Participação acionária na Ventos de Santo
  Anselmo e Ventos de Santo Isidoro (ii) (60.580)
 Contratos futuros energia (i) (710.186)
 Instrumentos financeiros derivativos (iii) (12.236)
 Outros passivos (4.804)
Dividendos a pagar (6.114)
 Acionistas controladores (6.114)
 Acionistas não controladores          
Total do passivo (7.559) (70.662) (52.331) (770.656) (70.722) (12.236)  (18.663) (1.002.829)

Consolidado
2022

Sociedade  
controladora

Joint 
operation Sociedades ligadas

VSA Enercan Alunorte
Auren 

Comerc.
Auren 

Energia
Banco  

Votorantim MRN Outros Total
Contas a receber de clientes 40.563
 Faturamento sobre vendas de metal 537
 Faturamento sobre vendas de energia elétrica 30.811
 Outros 1.970 664 39 6.542
Dividendos a receber 5.946 6.590 12.536
Ativo circulante e não circulante 90.163
 Participação acionária na Ventos de Santo
  Anselmo e Ventos de Santo Isidoro (ii) 55.101
 Equivalentes de caixa e instrumentos
  financeiros derivativos (iii) 29.515
 Outros ativos        5.547  
Total do ativo 1.970 5.946 537 30.811 55.765 29.515 6.629 12.089 143.262
Fornecedores (128.961)
 Serviços compartilhados pelo Centro
  Operacional de Excelência - CoE (iv) (3.796)
 Compra de energia (25.214) (42.809)
 Compra das empresas do grupo (48.403) (8.739)
Passivo circulante e não circulante (228.588)
 Participação acionária na Ventos de Santo
  Anselmo e Ventos de Santo Isidoro (ii) (67.501)
 Adiantamento de clientes (537) (447)
 Contratos futuros energia (i) (121.798)
 Instrumentos financeiros derivativos (iii) (32.700)
 Outros passivos (5.605)
Dividendos a pagar (227.116)
 Acionistas controladores (139.873) (20.307)
 Acionistas não controladores        (66.936)  
Total do passivo (143.669) (25.214) (48.940) (164.607) (88.255) (32.700)  (81.280) (584.665)

(b) Demonstração do resultado:
Controladora

2023
Sociedade controladora Sociedades controladas Sociedades ligadas

VSA Alux CBA Energia CBA Itapissuma CBA Machadinho Metalex Enercan Alunorte Auren Comerc. Auren Energia Banco Votorantim Outros Total
Compras
 Serviços compartilhados pelo Centro Operacional de Excelência - CoE (iv) (37.157) (37.157)
 Faturamento de energia (v) (110.310) (57.838) (509.142) (38) (109.586) (786.914)
 Faturamento das empresas do grupo  (43)  (21.435)  (23.875) (286.799) (328.126)   (95) 41.592 (618.781)
Total de compras (37.157) (43) (110.310) (21.435) (57.838) (23.875) (286.799) (328.126) (509.142) (38) (95) (67.994) (1.442.852)
Vendas
 Valores faturados de energia no período 280.176 280.176
 Valores faturados entre empresas no período 2.947 67.076  188.917  310.688      1.450 571.078
Total de vendas 2.947 67.076  188.917  310.688   280.176   1.450 851.254
Receitas (despesas) financeiras
 Direitos do contrato de comercialização de energia elétrica no mercado livre (i) (4.508) (4.508)
 Equivalentes de caixa e instrumentos financeiros derivativos (iii) 26.698 26.698
 Outros            (3.448) (3.448)
Total do resultado financeiro          (4.508) 26.698 (3.448) 18.742

Controladora
2022

Sociedade controladora Sociedades controladas Joint operation Sociedades ligadas
VSA Alux CBA Energia CBA Itapissuma CBA Machadinho Metalex Enercan Alunorte Auren Comerc. Auren Energia Banco Votorantim Nexa Resources Outros Total

Compras
 Serviços compartilhados pelo Centro Operacional de Excelência - CoE (iv) (36.194) (36.194)
 Faturamento de energia (102.543) (46.785) (237.078) (462.584) (848.990)
 Faturamento das empresas do grupo    (17.663)  (20.899)  (425.326)    (412) (4.076) (468.376)
Total de compras (36.194)  (102.543) (17.663) (46.785) (20.899) (237.078) (425.326) (462.584)   (412) (4.076) (1.353.560)
Vendas
 Valores faturados de energia no período 275.253 275.253
 Valores faturados entre empresas no período  69.949  7.639  510.930      12.573 6.875 607.966
Total de vendas  69.949  7.639  510.930   275.253   12.573 6.875 883.219
Receitas (despesas) financeiras
 Direitos do contrato de comercialização de energia elétrica no mercado livre (i) (160) (160)
 Equivalentes de caixa e instrumentos financeiros derivativos (iii) 39.400 39.400
 Outros           469  (2.100) (1.631)
Total do resultado financeiro          (160) 39.869  (2.100) 37.609

COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

Consolidado
2023

Sociedade  
controladora Sociedades ligadas

VSA Enercan
Auren 

Comerc.
Auren  

Energia Alunorte
Banco  

Votorantim
Nexa  

Resources
Nexa  

Cajamarquilla Outros Total
Compras
 Serviços compartilhados pelo Centro
  Operacional de Excelência - CoE (iv) (41.144) (41.144)
 Faturamento de energia (v) (509.142) (38) (109.586) (618.766)
 Faturamento das empresas do grupo  (286.799)   (328.126)  (1.002)  (41.595) (657.522)
Total de compras (41.144) (286.799) (509.142) (38) (328.126)  (1.002)  (151.181) (1.317.432)
Vendas
 Valores faturados de energia no período 285.058 285.058
 Valores faturados entre empresas no período 2.947      881 641 1.703 6.172
Total de vendas 2.947  285.058    881 641 1.703 291.230
Receitas (despesas) financeiras
 Direitos do contrato de comercialização
  de energia elétrica no mercado livre (i) (6.352) (6.352)
 Equivalentes de caixa e instrumentos
  financeiros derivativos (iii) 59.959 59.959
 Outros         (3.449) (3.449)
Total do resultado financeiro    (6.352)  59.959   (3.449) 50.158

Consolidado
2022

Sociedade  
controladora

Joint 
operation Sociedades ligadas

VSA Enercan
Auren 

Comerc.
Auren  

Energia Alunorte
Banco  

Votorantim
Nexa  

Resources
Nexa  

Cajamarquilla Outros Total
Compras
 Serviços compartilhados pelo Centro 
  Operacional de Excelência - CoE (iv) (39.066) (39.066)
 Faturamento de energia (507.114) (507.114)
 Faturamento das empresas do grupo  (237.078)   (425.326)  (412)  (4.022) (666.838)
Total de compras (39.066) (237.078) (507.114)  (425.326)  (412)  (4.022) (1.213.018)
Vendas
 Valores faturados de energia
  no período 275.947 1.025 276.972
 Valores faturados entre empresas
  no período       12.573 6.875 203 19.651
Total de vendas   275.947 1.025   12.573 6.875 203 296.623
Receitas (despesas) financeiras
 Direitos do contrato de 
  comercialização de energia
   elétrica no mercado livre (i) (257) (257)
 Equivalentes de caixa e instrumentos 
  financeiros derivativos (iii) 71.785 71.785
 Outros      469   (2.100) (1.631)
Total do resultado financeiro    (257)  72.254   (2.100) 69.897
(i) O saldo dos contratos futuros de energia apresentou aumento no período decorrente da marcação a mercado do excedente de energia do contrato de 
comercialização no mercado livre, conforme Nota 17; (ii) Referem-se a contabilização das opções de compra pela Auren Energia da participação acionária 
detida pela CBA na Ventos de Santo Anselmo e pela CBA Itapissuma na Ventos de Santo Isidoro como instrumentos financeiros a custo amortizado, 
classificados como ativo e passivo não circulante; (iii) Referem-se a equivalentes de caixa e instrumentos financeiros derivativos contratados junto ao Banco 
Votorantim S.A.; (iv) Referem-se a atividades compartilhadas pelo Centro de Excelência da controladora VSA, relacionados às atividades administrativas, 
recursos humanos, contabilidade, impostos, assistência técnica e tecnologia da informação. Essas atividades beneficiam todas as empresas do Grupo 
Votorantim e são reembolsadas à VSA com base na proporção do custo das atividades efetivamente prestados à Companhia; (v) Saldo na coluna “Outros” em 
2023, refere-se à composição de venda de energia para as seguintes empresas: Ventos de São Crispim I Energias Renováveis S.A. (R$34.269), Ventos de 
Santo Antero Energias Renováveis S.A. (R$34.554), Ventos de Santo Alderico Energias Renováveis S.A. (R$29.191) e Auren Energia S.A. (R$11.572). 
(c) Dívidas da Companhia, garantidas por partes relacionadas:
Modalidade Garantidor 2023 2022
BNDES VSA 182.411 201.928

17. Contratos futuros de energia
Política contábil: A Companhia é autorizada a comercializar energia tanto no âmbito de mercado livre quanto no regulatório. Uma parte dessas transações 
assume a forma de contratos que foram celebrados e continuam a ser realizados com a finalidade de receber ou entregar a energia para uso próprio, 
respectivamente, de acordo com as demandas produtivas da mesma e, por isso, não atendem a definição de instrumento financeiro. Outra parte dessas 
transações se refere às vendas de excedente de energia, não empregados no processo produtivo, sendo transacionadas em mercado ativo e atendem a 
definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que eles são liquidados em energia, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são 
contabilizados como derivativos e são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é 
reavaliado a valor justo trimestralmente na data do balanço. O reconhecimento a valor justo e a realização destes instrumentos financeiros são registrados em 
“Outras despesas operacionais” (Nota 29). O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em mercados 
ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos 
nas operações de compra e venda; (ii) margem de risco no fornecimento; e (iii) preço de mercado projetado no período de disponibilidade. Sempre que o valor 
justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da transação, um ganho ou perda de valor justo é reconhecido no resultado do exercício. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a realização do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos de compra e venda de energia da 
Companhia, totalizou receita no montante de R$275.037. Entretanto, uma nova posição em 31 de dezembro de 2023 proveniente da marcação a mercado dos 
contratos vigentes de compra e venda, resultou em despesa no montante de R$863.425. O referido efeito contábil é decorrente do aumento no excedente de 
energia identificado na revisão do balanço energético, que constatou um menor consumo de energia elétrica devido a postergação do plano de investimentos 
com um atraso significativo na entrada em operação das Salas Fornos. Estes valores foram contabilizados como perda na rubrica “Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas” (Nota 8) e variam de acordo com o preço de energia no mercado e volume excedente, portanto, caso ocorra uma retomada do plano 
de expansão da produção, reversão parcial ou total desse impacto poderá ser contabilizada.

Controladora e Consolidado
2023 2022

Passivo
 Circulante 154.518 94.899
 Não Circulante 555.668 26.899

710.186 121.798
Controladora e Consolidado

2023 2022
 Realização 275.037 26.683
 Marcação a mercado dos contratos de energia (863.425) (113.086)

(588.388) (86.403)

18. Investimentos
Práticas contábeis: Os investimentos da Companhia em coligadas, controladas e empreendimentos controlados em conjunto são contabilizados pelo método 
da equivalência patrimonial. As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não 
controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um 
acordo contratual que permite a Companhia controle compartilhado da entidade e dá a Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em 
conjunto e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados aos seus interesses na 
operação em conjunto, são contabilizados individualmente nas demonstrações financeiras. Os investimentos em coligadas e joint operation são contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo, o qual inclui os gastos com a transação. O investimento da 
Companhia em coligadas e joint operation inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda acumulada por impairment. Após o reconhecimento 
inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da 
investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, 
investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. A Companhia avalia anualmente a recuperabilidade do valor contábil do 
investimento de suas controladas. O processo de estimar esses valores envolve o uso de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros 
que representam a melhor estimativa da Companhia. (a) Composição:

Controladora

Informações em 31 de dezembro de 2023

Resultado de  
equivalência  

patrimonial Saldo

Patrimônio  
líquido

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício

Percentual de  
participação  

total (%)

Percentual de  
participação  
votante (%) 2023 2022 2023 2022

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Controladas
  Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 100.144 25.731 100,00 100,00 25.731 30.776 100.144 105.047
  CBA Energia Participações S.A. 358.887 142.707 33,33 100,00 44.595 33.511 113.171 105.083
  CBA Itapissuma Ltda. 634.213 15.541 100,00 100,00 15.540 8.380 634.212 618.672
  CBA Machadinho Geração de Energia Ltda. 22.055 3.099 100,00 100,00 3.099 (2.507) 22.055 138.850
  L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 4.468 792 100,00 100,00 792 1.245 4.468 6.582
  Metalex Ltda. 164.602 2.708 100,00 100,00 2.708 12.676 164.602 161.894
  Santa Cruz Geração de Energia S.A. (181) (2.537) 100,00 100,00 (2.537) (3.289) (181) 3.748
 Coligadas
  Alunorte - Alumina do Norte S.A. 3.144.698 (1.605.931) 3,03 3,52 (65.998) (24.123) 99.290
  Mineração Rio do Norte S.A. (i) 937.819 (125.072) 10,00 10,00
Investimentos avaliados ao custo
  Outros investimentos 44 44
 Mais valia
  Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. (581) (2.668) 28.322 28.902
  CBA Itapissuma Ltda. (71.423) (7.575) 107.386 178.809
  Metalex Ltda. (582) (669) 7.813 8.395
 Ágios
  Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 48.459 48.459
  Metalex Ltda.   49.430 49.430

(48.656) 45.757 1.279.925 1.553.205
Consolidado

Informações em 31 de dezembro de 2023

Resultado de  
equivalência  

patrimonial Saldo

Patrimônio  
líquido

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício

Percentual de  
participação  

total (%)

Percentual de  
participação  
votante (%) 2023 2022 2023 2022

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Coligadas
  Alunorte - Alumina do Norte S.A. (i) 3.144.698 (1.605.931) 3,03 3,52 (65.998) (24.123) 99.290
  Campos Novos Energia S.A. (ii) 924.949 523.375 25,44 25,44 133.140 11.205 235.294 219.531
  Mineração Rio do Norte S.A. (iii) 937.819 (125.072) 10,00 10,00
  Outros investimentos 68 53 233 165
Investimentos avaliados ao custo
  Outros investimentos 44 44
 Ágios
  Campos Novos Energia S.A. (ii)   41.562 41.562

67.210 (12.865) 277.133 360.592
(i) Investimento reclassificado para a rubrica de “Ativos mantidos para venda” (Nota 31) em setembro de 2023, conforme detalhamento da operação na Nota 
1.1 (c); (ii) Em outubro de 2022, a CBA Energia deixou de consolidar Campos Novos Energia S.A., e passou a refletir os efeitos como coligada, via equivalência 
patrimonial; (iii) Investimento vendido conforme contrato de compra e venda de ações e detalhamento na Nota 1.1 (k). (b) Informações sobre as empresas 
investidas: Apresentamos a seguir, o resumo das informações financeiras das principais coligadas, controladas e controladas em conjunto nos exercícios 
findos em dezembro de 2023 e de 2022:

2023
Percentual  
de partici- 

pação total
Ativo  

circulante
Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
líquido

Receita  
líquida

Custos e  
despesas  

operacionais
Resultado  
financeiro

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício
Controladas
 Alux do Brasil Indústria
  e Comércio Ltda. 100,00 89.561 26.094 15.511 100.144 302.515 (280.628) 3.844 25.731
 CBA Energia Participações S.A. 33,33 21.541 354.865 17.519 358.887 102.822 36.934 2.951 142.707
 CBA Itapissuma Ltda. 100,00 511.755 305.097 161.669 20.970 634.213 798.173 (814.874) 32.242 15.541
 CBA Machadinho Geração
  de Energia Ltda. 100,00 11.701 14.639 4.285 22.055 43.824 (42.982) 2.257 3.099
 L.C.G.S.P.E. Empreendimentos
  e Participações Ltda. 100,00 3.669 968 169 4.468 505 (256) 543 792
 Metalex Ltda. 100,00 109.950 183.589 100.624 28.313 164.602 400.900 (397.068) (1.124) 2.708
 Santa Cruz Geração
  de Energia S.A. 100,00 1.806 447 1.499 935 (181) (2.860) 323 (2.537)
Coligadas
 Alunorte - Alumina do Norte S.A. 3,03 408.312 12.268.273 3.855.742 5.676.145 3.144.698 9.290.616 (10.803.266) (93.281) (1.605.931)
 Campos Novos Energia S.A. 25,44 431.059 956.467 266.340 196.237 924.949 1.048.642 (541.022) 15.755 523.375
 Mineração Rio do Norte S.A. 10,00 728.797 3.440.945 1.250.068 1.981.855 937.819 1.441.025 (1.459.108) (106.989) (125.072)

2022
Percentual  
de partici- 

pação total
Ativo  

circulante
Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
líquido

Receita  
líquida

Custos e  
despesas  

operacionais
Resultado  
financeiro

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício
Controladas
 Alux do Brasil Indústria
  e Comércio Ltda. 100,00 92.596 37.781 18.245 102 112.030 397.520 (358.393) 1.717 40.844
 CBA Energia Participações S.A. 33,33 30.572 347.565 45.128 333.009 81.837 31.961 2.570 116.368
 CBA Itapissuma Ltda. 100,00 536.006 312.263 206.730 22.867 618.672 967.099 (988.758) 30.038 8.379
 CBA Machadinho Geração
  de Energia Ltda. 100,00 22.145 119.739 3.035 138.849 38.650 (43.667) 2.510 (2.507)
 L.C.G.S.P.E. Empreendimentos
  e Participações Ltda. 100,00 6.036 1.121 575 6.582 2.145 (1.178) 278 1.245
 Metalex Ltda. 100,00 147.679 96.291 79.113 2.963 161.894 577.428 (565.406) 655 12.677
 Santa Cruz Geração
  de Energia S.A. 100,00 4.053 1.355 856 804 3.748 158 (4.402) 954 (3.290)
Coligadas
 Alunorte - Alumina do Norte S.A. 3,03 812.231 11.570.929 3.764.075 6.396.930 2.222.155 11.248.435 (11.999.804) (43.620) (794.989)
 Campos Novos Energia S.A. 25,44 317.077 1.012.547 279.816 186.827 862.981 1.080.877 (595.392) (2.054) 483.431
 Mineração Rio do Norte S.A. 10,00 591.992 3.295.390 837.114 2.053.279 996.989 1.892.735 (1.645.305) (84.843) 162.587

(c) Movimentação dos investimentos:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Saldo no início do exercício 1.553.205 1.383.455 360.592 204.972
 Equivalência patrimonial (48.656) 45.757 67.210 (12.865)
 Aumento de capital em investidas 66.862 93.548 66.862
 Hedge accounting de investida 1.456 8.228 1.450 8.228
 Reclassificação para ativos classificados mantidos para venda (101.609) (99.699) (101.609) (99.699)
 Dividendos deliberados (70.190) (56.448) (117.375) (5.952)
 Desconsolidação de ativos e passivos da Enercan 194.756
 Equivalência patrimonial - classificados como mantidos para venda - MRN 16.259 16.259
 Aquisição de participação na Enercan 13.571
 Ágio na compra de participação na Enercan 11.061
 Reclasificação do ágio da Enercan - efeito da desconsolidação 30.501
 Aquisição de investimento Alux 161.193
 Redução de capital em investidas (i) (119.751)
 Redução de capital - Santa Cruz (1.392)
 Outros  912 3 (240)
Saldo no final do exercício 1.279.925 1.553.205 277.133 360.592
(i) Refere-se à redução de capital da CBA Machadinho via transferência de ativos (Nota 1.1. (g)) e caixa.

19. Imobilizado
Política contábil: O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de construção deduzido da depreciação. O custo histórico também inclui 
os custos de financiamento relacionados com a aquisição ou a construção de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como ativo separado, conforme apropriado, somente quando há probabilidade de benefícios econômicos futuros associados ao item e 
quando o custo do item pode ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Reparos e manutenções são 
apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios 
econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente estimado para o ativo em questão. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil 
econômica restante do ativo relacionado. Com exceção dos terrenos que não são depreciados, a depreciação dos ativos imobilizados é calculada pelo método 
linear, considerando os custos e os valores residuais durante a vida útil estimada. As vidas úteis e os valores residuais são revisados anualmente e ajustado, 
caso apropriado. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável quando o valor contábil é maior do que o valor recuperável 
estimado, de acordo com os critérios que a Companhia adota para determinar o valor recuperável. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação do valor da venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (Nota 8)” na demonstração 
do resultado. 19.1 Impairment de ativos não financeiros: A Companhia e suas controladas revisam anualmente os ativos para identificar evidências de 
perdas não recuperáveis (impairment), ou sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo ou da unidade geradora de caixa (UGC) excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo do ativo, menos seus custos de alienação (valor líquido de venda) e o seu valor em 
uso. O valor em uso é determinado pela projeção de fluxo de caixa operacional livre descontado a valor presente, utilizando taxa de desconto que reflita as 
avaliações de mercado atuais, com base nos orçamentos financeiros aprovados pela Administração para os próximos anos. Todas as projeções de mercado 
são balizadas por relatórios de associações de classe, consultorias econômicas e institutos de pesquisa e estatística. O valor justo é obtido pela venda de um 
ativo ou de uma unidade geradora de caixa em transações em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, menos as despesas estimadas 
de venda. Estimativas, premissas e julgamentos contábeis críticos: Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (UGC). Caso haja novos indícios prospectivos de recuperação de saldo contábil dos ativos, 
exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são novamente avaliados e podem ter sua provisão de impairment revertida na data do balanço. O julgamento 
é aplicado para identificar as UGCs da Companhia, especialmente quando os ativos pertencem a operações integradas, e alterações nas UGCs podem 
impactar encargos e reversões de redução ao valor recuperável. Fatores externos e internos são monitorados para indicadores de impairment. É necessário 
julgamento para determinar, por exemplo, se o impacto dos movimentos adversos nos preços das matérias-primas é significativo e de natureza estrutural. Além 
disso, a avaliação da Companhia sobre se fatores internos, como aumento nos custos de produção, resultam em indicadores de redução ao valor recuperável 
requerem julgamento significativo. Entre outros, o preço do alumínio a longo prazo, dólar e a taxa de desconto podem ter um impacto significativo nas 
estimativas de impairment da Companhia. O processo de estimativa do valor recuperável envolve a utilização de premissas, julgamentos e projeções de fluxos 
de caixa futuros. Esses cálculos utilizam projeções de fluxo de caixa baseadas em orçamentos financeiros e operacionais. Os fluxos de caixa não utilizam taxas 
de crescimento nas projeções de fluxo de caixa do valor terminal. As premissas e estimativas da administração de fluxos de caixa futuros utilizadas para o teste 
de redução ao valor recuperável do ágio e ativos com vida útil definida da Companhia estão sujeitas a riscos e incertezas, incluindo preços de metais e 
condições macroeconômicas, que são particularmente voláteis e, parcial ou totalmente, fora do controle da Companhia. Mudanças futuras nessas variáveis 
podem diferir das expectativas da administração e podem alterar materialmente os valores recuperáveis das UGCs. Teste de impairment: Em 2023, 
a Companhia identificou indicadores de redução ao valor recuperável relacionados principalmente a: (i) queda do preço de mercado do alumínio, (ii) aumento 
de custos de produção e matérias-primas, reduzindo a margem operacional e (iii) queda acentuada no preço da ação negociada no mercado de capitais. 
Durante o exercício de 2023, a Companhia realizou o teste anual de redução ao valor recuperável para as UGCs identificadas, considerando as principais 
premissas disponíveis incluídas no processo de Planejamento Estratégico, bem como outras variáveis discutidas nesse processo. Principais premissas 
utilizadas no teste de redução ao valor recuperável: Os valores recuperáveis de cada UGC foram determinados com base no método do valor em uso. 
A Companhia identificou preços de metais de longo prazo, taxa de desconto e a taxa de câmbio do dólar como principais premissas para a determinação dos 
valores recuperáveis, devido ao impacto material que tais premissas podem causar no valor recuperável. A projeção de volume de vendas se baseia nas 
estimativas de crescimento dos segmentos-alvo de mercado que a CBA atua, combinadas às restrições de capacidade operacional da Companhia e 
informações pontuais de clientes e competidores. O preço de venda é estimado em dois componentes principais: (i) o preço do alumínio (com referência na 
London Metal Exchange - “LME”) é projetado pela Companhia com modelos econométricos e balizado com o consenso de mercado, e (ii) prêmio que parte de 
referências internacionais de mercado e estimativas comerciais a depender dos produtos, clientes e cenário competitivo dos segmentos de mercado. Os custos 
variáveis são estimados com base nas projeções de matérias-primas-chave, notadamente coque, piche, soda cáustica, energia elétrica e o alumínio. Os preços 
são multiplicados pela necessidade física dos materiais estimado com base no volume de vendas projetado. Além disso, outros custos variáveis menos 
relevantes são estimados pela média histórica. Outros custos operacionais são os custos fixos, que não variam de maneira significativa com os volumes ou 
preços de vendas. A Administração estimou esses custos com base na estrutura atual dos negócios, ajustando-os aos aumentos inflacionários, e estes não 
refletem quaisquer reestruturações futuras ou medidas de economias de custo. As necessidades de investimento para que os volumes estimados sejam 
alcançados, também compõe a projeção do fluxo de caixa. Os fluxos de caixa estimados são trazidos a valor presente por uma taxa de desconto de custo 
médio ponderado de capital, que é estimado de acordo com os princípios do CAPM (Capital Asset Pricing Model), aplicando premissas de mercado de taxa 
livre de risco, retorno médio de mercado, volatilidade histórica de preços de ações de empresas comparáveis e taxas de inflação de mercado. Após a conclusão 
do teste anual de redução ao valor recuperável das UGCs, foi identificada a necessidade de registro de impairment relacionado à mais-valia dos ativos da UGC 
CBA Itapissuma, no valor de R$96.740, o efeito líquido de impostos diferidos é de R$63.848.
CBA Itapissuma Carring amount Constituição de impairment Carring amount após impairment
Imobilizado e Intangível 481.466 (96.740) 384.726

481.466 (96.740) 384.726
19.2 Obrigações com descomissionamento de ativos (Asset Retirement Obligation - “ARO”): A Companhia e suas controladas apresentam obrigações 
de descomissionamento em decorrência da exploração de minas para extração de recursos naturais. As políticas contábeis referentes a contrapartida passiva 
do ARO estão divulgadas na Nota 25 (c). O custo com descomissionamento, equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), é capitalizado como parte 
do valor contábil do ativo de direito minerário. O ativo é amortizado pelo método linear pelo prazo remanescente da vida útil da mina. A Companhia revisa 
anualmente a vida útil de suas minas e a estimativa do valor futuro necessário para a recuperação da área explorada. 19.3 Capitalização de juros:  
A determinação dos juros a serem capitalizados é feita considerando as contas de empréstimos (passivas) e as contas de despesas de juros (resultado).  
O montante de juros do mês é dividido pelo saldo médio dos empréstimos, resultando no percentual utilizado para distribuição dos juros do período para os 
projetos em andamento considerados Na nota 20 (b). A distribuição dos juros somente é realizada para os projetos considerados como “qualificáveis” ao CPC 
20. Segundo o item 7 do CPC 20 (R1), a aplicabilidade da capitalização dos custos de empréstimos se restringe aos seguintes ativos, os quais podem ser 
considerados qualificáveis: (a) Estoques (ativos não manufaturados, ou produzidos ao longo de extenso período; ou estoques produzidos em escala diminuta 
em bases diferenciadas a um processo repetitivo); (b) Plantas industriais para manufatura (Unidades/instalações de produção); (c) Usinas de geração de 
energia; (d) Ativos intangíveis; (e) Propriedades para investimento. (a) Composição e movimentação:

Controladora
2023 2022

Terras,  
terrenos  
e benfei- 

torias

Edifícios  
e cons- 
truções

Máquinas,  
equipa- 

mentos e  
instalações

Reserva- 
tórios,  

barragens  
e adutoras Veículos

Móveis  
e uten- 

sílios

Obras  
em anda- 

mento

Obrigação  
para desmo- 

bilização  
de ativos Outros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 141.066 2.489.265 6.484.907 112.867 30.451 746.947 197.172 284.873 10.487.548 9.894.739
 Depreciação acumulada (5.056) (1.053.024) (4.255.911)  (97.111) (24.456)  (115.941) (276.703) (5.828.202) (5.739.162)
Saldo líquido 136.010 1.436.241 2.228.996  15.756 5.995 746.947 81.231 8.170 4.659.346 4.155.577
 Adições (i) 12.619 41.055 11.548 177 38 778.932 729 845.098 896.101
 Baixas (1.595) (1.211) (13.183) (105) (29.992) (46.086) (5.169)
  (Provisão) reversão
   da desvalorização de
    ativos (impairment) 688 (9.510) (46.851) 11.078 47.738 96 3.239 226.006
  Reversão da desvalorização
   de ativos (impairment) (ii) 1.115 49.189 84.192 134.496
  Baixas por operações societárias (169.070)
 Depreciação (56.409) (346.665) (467) (5.961) (625) (11.188) (3.526) (424.841) (384.064)
  Transferência de ativos de 
   controladas para controladora (v) 7.967 60.993 65.145 4 65 1.936 1 136.111
  Reavaliação de fluxo de caixa 55.932 55.932 (53.847)
  Reclassificação para ativos 
   mantidos para venda (iii) (9.236) (124.400) (861) (134.497)
  Transferências (iv) 564 (159.635) 473.951 177.047 8.979 949 (519.170)  8.736 (8.579) (6.188)
Saldo no final do exercício 143.634 1.284.203 2.442.401 188.128 18.850 6.422 1.019.723 103.513 13.345 5.220.219 4.659.346
 Custo 152.647 2.290.605 6.701.596 324.123 115.912 30.406 1.019.723 230.642 252.641 11.118.295 10.487.548
 Depreciação acumulada (9.013) (1.006.402) (4.259.195) (135.995) (97.062) (23.984)  (127.129) (239.296) (5.898.076) (5.828.202)
Saldo líquido no final do exercício 143.634 1.284.203 2.442.401 188.128 18.850 6.422 1.019.723 103.513 13.345 5.220.219 4.659.346
 Taxas médias anuais
  de depreciação - % 3 5 2 19 4 2

Consolidado
2023 2022

Terras,  
terrenos  
e benfei- 

torias

Edifícios  
e cons- 
truções

Máquinas,  
equipa- 

mentos e  
instalações

Reserva- 
tórios,  

barragens  
e adutoras Veículos

Móveis  
e uten- 

sílios

Obras  
em anda- 

mento

Obrigação  
para desmo- 

bilização  
de ativos Outros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 157.594 2.827.180 7.460.680 118.916 39.708 822.660 197.172 308.530 11.932.440 11.590.871
 Depreciação acumulada (7.819) (1.216.504) (4.678.771)  (101.843) (32.423)  (115.941) (279.900) (6.433.201) (6.438.863)
Saldo líquido 149.775 1.610.676 2.781.909  17.073 7.285 822.660 81.231 28.630 5.499.239 5.152.008
 Adições (i) 12.621 45.078 11.548 217 91 895.678 1.219 966.452 952.426
 Baixas (1.595) (1.819) (13.877) (105) (29.992) (47.388) (5.615)
 (Provisão) reversão
  da desvalorização de
   ativos (impairment) 688 (66.968) (85.241) 11.078 47.738 96 (92.609) 226.007
 Reversão da desvalorização
  de ativos (impairment) (ii) 1.115 49.189 84.192 134.496
 Baixas por operações societárias (169.070)
 Depreciação (64.173) (387.486) (467) (6.292) (1.099) (11.188) (4.165) (474.870) (445.647)
 Transferência de ativos de 
  controladas para controladora (v) 2.643 3.977 11.182 (5) 99 13.799 (21) 31.674
 Reavaliação de fluxo de caixa 55.932 55.932 (53.847)
 Reclassificação para ativos 
  mantidos para venda (iii) (9.236) (124.400) (861) (134.497)
 Controladas incluídas/excluídas
  na consolidação (137.621)
 Baixas por operações societárias (i) (30) (108) (138)
 Transferências (iv) 140.754 (64.729) 292.184 177.047 8.979 949 (574.108)  8.751 (10.173) (19.402)
Saldo no final do exercício 292.265 1.430.670 2.683.594 188.128 19.867 7.325 1.169.107 103.513 33.649 5.928.118 5.499.239
 Custo 304.255 2.578.468 7.354.550 324.123 121.829 38.360 1.169.107 230.642 276.779 12.398.113 11.932.439
 Depreciação acumulada (11.990) (1.147.798) (4.670.956) (135.995) (101.962) (31.035)  (127.129) (243.130) (6.469.995) (6.433.200)
Saldo líquido no final do exercício 292.265 1.430.670 2.683.594 188.128 19.867 7.325 1.169.107 103.513 33.649 5.928.118 5.499.239
Taxas médias anuais
 de depreciação - % 3 5 2 19 4 2
(i) Refere-se principalmente aos projetos relacionados às Salas Fornos, principalmente aos subprojetos de religamento das Salas 01 e 03, com investimento 
de R$84.618, e ao Projeto Upgrades das Salas Fornos e Sala Pasta de R$71.811 e, também, ao subprojeto Fabricação de 94 Anodos de R$22.907. Em adição 
houve investimento no projeto Fábrica Alumina, principalmente relacionado ao subprojeto do Filtro Prensa, no montante de R$202.899 e também ao Subprojeto 
Purificador do Licor de R$13.024, Projeto de Transformação Plástica, principalmente relacionado ao subprojeto Real, no montante de R$56.329 e Projeto 
Reforma de Fornos 2023, no montante de R$146.564; (ii) Refere-se principalmente a reversão de impairment da unidade de Niquelândia de R$134.497 em 
decorrência da venda da unidade em 12 de abril de 2023 (Nota 1.1 (f)); (iii) Refere-se principalmente a reclassificação para ativos mantidos para venda da 
unidade de Niquelândia; (iv) As transferências incluem a reclassificação de “Obras em andamento” do grupo de imobilizado para “Softwares” no grupo do 
intangível, além da reclassificação das barragens das Usinas, de “Edifícios e construções” para o grupo de “Reservatórios, barragens e adutoras”, visto 
adequação da vida útil, conforme ANEEL; (v) Refere-se a participação nos ativos da UHG Machadinho. (b) Obras em andamento: O saldo é composto 
principalmente de projetos de expansão e otimização das unidades industriais, sendo:

Consolidado
2023 2022

Previsão de encerramento Saldo líquido Saldo líquido
Projetos Fábrica Alumina (i) dez-24 386.227 187.302
Projetos Salas Fornos (ii) dez-24 231.290 199.791
Expansão (Metalex) mai-24 105.853 40.756
Reforma de Fornos dez-24 105.769 87.027
Projetos de Transformação Plástica (iii) out-24 102.820 37.294
Revitalização e Adequação da Usina nov-24 25.154 12.528
Sustaining (CBA + Metalex) out-24 24.338 13.414
Projetos Minerações mar-24 23.860 19.262
Projetos Itapissuma abr-24 18.172 22.439
Projeto Rondon Bauxita abr-26 17.791 13.940
Projetos Segurança, Saúde e Meio Ambiente nov-24 17.395 25.051
Projetos de Fundição jun-24 12.660 22.457
Mordernização Industrial Usinas mar-24 2.575 7.572
Outros (iv) dez-24 95.203 133.827

1.169.107 822.660
(i) Refere-se substancialmente ao subprojeto “Filtro Prensa” no montante de R$337.591. Este investimento consiste na mudança da tecnologia de disposição 
de resíduos a seco (dry disposal), resultando no aumento de segurança no sistema de disposição de resíduos e na ampliação da vida útil da barragem do 
Palmital; (ii) Refere-se principalmente aos projetos relacionados às Salas Fornos, com destaque aos subprojetos de religamento das Salas 01 e 03 no 
montante de R$66.624, e aos Projetos Upgrades das Salas Fornos no montante de R$99.933 e Sala Pasta no montante de R$38.994; (iii) Refere-se 
substancialmente ao subprojeto “Real” no montante de R$77.258. Este investimento consiste na implantação de uma planta de reciclagem do alumínio através 
do processo hidrometalúrgico, tecnologia desenvolvida pela CBA, capaz de reciclar alumínio contido nestas embalagens e com isso aumentar a taxa de 
reciclagem e garantir o fornecimento de alumínio; (iv) Correspondem, principalmente aos Projetos de Gestão de Ativos Físicos (GAF), no montante de 
R$20.115, Gestão de Alta Tensão (GATR) no montante de R$12.833, Tecnologia da Informação, no montante de R$11.967, Projetos Ampliação do Pátio 
Ferroviário, no montante de R$14.556, totalizando R$59.471. Os saldos acima estão apresentados líquidos da provisão para impairment, sendo que a 
Companhia avalia seus ativos sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indiquem que o valor contábil possa não ser recuperável. Os projetos 
paralisados são avaliados constantemente e caso haja indicativo de impairment, a provisão é constituída. Os saldos remanescentes dos projetos que possuem 
provisão para impairment constituídas são relativos à estimativa da Companhia de retomar os projetos e/ou utilizar os ativos em outras linhas de produção. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, os encargos sobre empréstimos e financiamentos capitalizados nas obras em andamento foram no 
montante de R$30.264 (durante os 12 meses findos em 31 de dezembro de 2022 - R$7.257). A taxa de capitalização utilizada foi de 10,35% ao mês  
(31 de dezembro de 2022 - 6,38% ao mês).
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

10. Qualidade dos créditos dos ativos financeiros
Os ratings decorrentes de classificação local e global foram extraídos das agências de rating (Standard & Poor’s, Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação 
foi considerado o padrão de nomenclatura da Standard & Poor’s e da Fitch Ratings e a classificação conforme estabelecido nas Políticas Financeiras.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Rating  
local

Rating  
global Total

Rating  
local

Rating  
global Total

Rating  
local

Rating  
global Total

Rating  
local

Rating  
global Total

Caixa e equivalentes de caixa
 AAA 741.263 741.263 198.541 198.541 906.974 906.974 482.846 482.846
 AA+ 1 1
 AA 10 10 19 19 10 10 52 52
 AA- 186.084 186.084 79.190 79.190 186.084 186.084 1 79.190 79.191
 A+ 210.709 210.709 275.085 275.085 257.152 257.152 286.988 286.988
 Sem rating 8  8 4  4 8  8 5  5

741.281 396.793 1.138.074 198.564 354.275 552.839 906.993 443.236 1.350.229 482.904 366.178 849.082
Aplicações financeiras
 AAA 331.551 331.551 270.480 270.480 378.978 378.978 338.423 338.423
 AA 1.359 1.359
 Sem rating 64  64 64  64 64  64 64  64

331.615  331.615 270.544  270.544 379.042  379.042 339.846  339.846
Instrumentos financeiros derivativos
 AAA 407.887 407.887 107.343 107.343 407.887 407.887 107.344 107.344
 AA 3.405  3.405 76  76 56.926  56.926 29.515  29.515

411.292  411.292 107.419  107.419 464.813  464.813 136.859  136.859
1.484.188 396.793 1.880.981 576.527 354.275 930.802 1.750.848 443.236 2.194.084 959.609 366.178 1.325.787

11. Caixa equivalentes de caixa
Política contábil: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez que são prontamente conversíveis em 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco baixo de mudança de valor.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Moeda nacional
 Caixa e bancos 4.530 4.447 9.947 39.117
 Certificados de Depósitos Bancários - CDBs 354.151 77.562 495.020 294.441
 Operações compromissadas - Títulos públicos 79.811 5.944 99.224 38.726
 Operações compromissadas - Títulos privados 24.107 24.105
 Quotas de Fundos de Investimentos   11 10

438.492 112.060 604.202 396.399
Moeda estrangeira
 Caixa e bancos 513.498 361.589 559.943 373.493
 Time Deposits 186.084 79.190 186.084 79.190

699.582 440.779 746.027 452.683
1.138.074 552.839 1.350.229 849.082

O caixa e equivalentes de caixa em moeda estrangeira compreendem principalmente as disponibilidades imediatas em contas correntes bancárias, as quais 
são remuneradas a taxa pré-fixada. Em 31 de dezembro de 2023 os rendimentos médios dos CDBs e operações compromissadas foram de 101,40% a.a. e 
99,30% a.a., respectivamente (31 de dezembro de 2022 - 102,52 % a.a. e 95,66% a.a., respectivamente) da variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(“CDI”) e dos time deposits foram de 5,51% (31 de dezembro de 2022 - 4,54%).

12. Aplicações financeiras
Política contábil: São classificadas como aplicações financeiras quando não atendem a definição de caixa e equivalentes de caixa e/ou são mantidas com a 
intenção de investimento, considerando a destinação prevista dos recursos.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Moeda nacional
 Certificados de Depósitos Bancários - CDBs 42 43 32.460 6.308
 Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 231.843 210.772 246.798 273.809
 Notas do Tesouro Nacional - NTNs 25.549 59.665 25.549 59.665
 Operações compromissadas - Títulos públicos 74.117 74.117
 Outros 64 64 118 64

331.615 270.544 379.042 339.846
As aplicações na sua maioria compreendem títulos públicos ou de instituições financeiras e com rendimentos médios de 100,58% (31 de dezembro de 2022 
- 102,80% a.a.) do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”).

13. Contas a receber de clientes
Política contábil: As contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos e prestação de serviços no curso normal das 
atividades da Companhia. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa de juros efetiva menos a perda estimada com créditos de liquidação duvidosa. A provisão para perda por créditos de liquidação duvidosa é reconhecida 
pelo valor considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis na realização dos saldos de contas a receber. A Companhia aplicou a abordagem simplificada 
do CPC 48/IFRS 9 “Instrumentos financeiros” para calcular as perdas de crédito estimadas. A partir do perfil de pagamento dos clientes, a Companhia os 
classifica com base em seu risco. Para cada classe de risco, uma matriz de provisão foi desenvolvida considerando o histórico de contas não recebidas e 
intervalos de tempo do contas a receber e é aplicada na integralidade do contas a receber. 
(a) Composição:

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Clientes brasileiros 242.846 269.895 300.794 341.571
Clientes fora do Brasil 81.926 131.829 91.930 149.853
Partes relacionadas 16 99.870 95.281 22.505 40.563

424.642 497.005 415.229 531.987
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (29.770) (29.271) (32.786) (35.682)

394.872 467.734 382.443 496.305
(b) Composição por moeda:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Reais 348.905 334.328 327.444 345.477
Dólar Norte-americano 45.967 133.406 54.999 150.828

394.872 467.734 382.443 496.305
(c) Movimentação da perda estimada com crédito de liquidação duvidosa: A perda estimada para crédito de liquidação duvidosa é constituída em 
montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas em sua realização. A política contábil para estabelecer a perda estimada requer a análise 
individual das faturas de clientes inadimplentes em relação às medidas de cobrança adotadas por departamento responsável e, de acordo com o estágio da 
cobrança, é estimado montante de provisão a ser constituído.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo no início do exercício (29.271) (23.657) (35.682) (28.951)
 Provisões (9.550) (8.514) (9.752) (11.460)
 Reversões e baixas 9.051 2.900 12.648 4.729
Saldo no final do exercício (29.770) (29.271) (32.786) (35.682)
A constituição da provisão para crédito de liquidação duvidosa foi registrada no resultado do exercício. Os valores debitados na conta de provisão são 
geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos.
(d) Vencimento:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 338.861 381.121 325.059 408.873
Vencidos até 3 meses 28.815 59.427 30.817 62.708
Vencidos entre 3 a 6 meses 1.085 1.064 1.688 2.886
Vencidos há mais de 6 meses (i) 55.881 55.393 57.665 57.520

424.642 497.005 415.229 531.987
(i) Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, o montante de R$49.045 refere-se a saldo a receber de clientes garantidos por alienação fiduciária 
(garantia real).

14. Estoques
Política contábil: Apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo é determinado pelo método do custo médio ponderado. 
O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta e outros custos diretos e indiretos de 
produção (com base na capacidade operacional normal). O valor realizável líquido dos estoques é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, 
deduzidas as despesas para efetivação da venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação. A Companhia, 
pelo menos uma vez ao ano, realiza o inventário físico das mercadorias constantes em seu estoque. Ajustes de inventário são registrados na rubrica “Custo 
dos produtos vendidos e dos serviços prestados”.
(a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Produtos acabados 310.318 256.026 421.938 348.749
Produtos semi acabados 816.788 851.990 894.013 937.963
Materiais auxiliares e de consumo 198.085 204.423 242.380 247.682
Matérias-primas 220.453 161.140 326.228 254.335
Importações em andamento 74.120 129.471 74.867 130.584
Outros 8.707 9.134 376
Estimativa de perdas (i) (27.063) (33.118) (31.306) (38.320)

1.601.408 1.569.932 1.937.254 1.881.369
(i) A estimativa de perdas refere-se, substancialmente, aos materiais obsoletos e de baixo giro.
(b) Movimentação da estimativa de perdas de estoques:

Controladora
2023 2022

Produtos acabados Produtos semi acabados Matérias-primas Materiais auxiliares Total Total
Saldo no início do exercício (4.731) (14.894) (606) (12.887) (33.118) (48.320)
 Provisões (46.579) (11.735) (3.660) (58.078) (120.052) (65.988)
 Reversões 45.044 20.977 3.339 56.747 126.107 81.190
Saldo no final do exercício (6.266) (5.652) (927) (14.218) (27.063) (33.118)

Consolidado
2023 2022

Produtos acabados Produtos semi acabados Matérias-primas Materiais auxiliares Total Total
Saldo no início do exercício (7.890) (16.333) (606) (13.491) (38.320) (50.958)
 Provisões (60.811) (12.170) (3.660) (60.568) (137.209) (88.275)
 Reversões 58.997 22.708 3.339 59.179 144.223 100.913
Saldo no final do exercício (9.704) (5.795) (927) (14.880) (31.306) (38.320)

15. Tributos a recuperar
Política contábil: Os tributos a recuperar são registrados quando existe um direito legal pela Companhia. Os saldos de tributos a recuperar são apresentados 
líquidos das perdas estimadas de créditos tributários e a recuperabilidade dos saldos é revisada anualmente pela Companhia. Os impostos a recuperar 
representam os direitos que serão realizados por meio de compensações com obrigações futuras provenientes das operações da Companhia ou possível 
venda de parcela dos créditos. A Companhia revisa continuamente a capacidade de realização desses ativos e, quando necessário, provisões são constituídas 
para assegurar que esses ativos sejam contabilizados com base no seu valor realizável.
(a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 648.288 502.091 693.609 539.658
Imposto de Renda e Contribuição Social - IRPJ e CSLL 43.057 267.392 55.783 270.097
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 137.027 138.694 142.134 143.604
Programa de Integração Social - PIS 29.306 29.667 30.440 30.729
Crédito previdenciário 17.956 22.364 24.477 30.427
ICMS sobre ativo imobilizado 66.519 69.189 69.272 71.208
Outros 6.245 7.692 17.014 24.920

948.398 1.037.089 1.032.729 1.110.643
Circulante 299.322 377.672 360.968 419.791
Não circulante 649.076 659.417 671.761 690.852

948.398 1.037.089 1.032.729 1.110.643

16. Partes relacionadas
Práticas contábeis: As transações com partes relacionadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente comutativas, observando-se os 
preços e condições usuais de mercado e, portanto, não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes ou prejuízos à Companhia. No curso normal 
das operações, a Companhia realiza contratos com partes relacionadas (controladora, coligadas, joint operation e acionistas), relacionados à compra e venda 
de produtos e serviços, arrendamento de bens, venda de matéria-prima e de serviços.
(a) Balanço patrimonial:

Controladora
2023

Sociedade  
controladora Sociedades controladas Sociedades ligadas

VSA Alux
CBA  

Energia
CBA  

Itapissuma Metalex Enercan Alunorte
Auren  

Comerc.
Auren  

Energia
Banco  

Votorantim Outros Total
Contas a receber de clientes 99.870
 Faturamento sobre vendas de metal 1 22.174 55.030
 Faturamento sobre vendas
  de energia elétrica 22.026
 Outros 166 473
Dividendos a receber 3.118 3.118
Ativo circulante e não circulante 46.086
 Participação acionária na Ventos de Santo 
Anselmo (ii) 42.321
 Equivalentes de caixa e
  instrumentos financeiros derivativos (iii) 3.405
 Outros ativos           360  
Total do ativo 166 1  22.174 55.030   22.026 42.321 3.405 3.951 149.074
Fornecedores (215.822)
 Serviços compartilhados pelo Centro 
  Operacional de Excelência - CoE (iv) (6.435)
 Compra de energia (9.612) (69.137) (60.470)
 Compra das empresas do grupo (3.329) (664) (52.331) (13.844)
Passivo circulante e não circulante (775.114)
 Participação acionária na Ventos
  de Santo Anselmo (ii) (47.888)
 Contratos futuros energia (i) (710.186)
 Instrumentos financeiros derivativos (iii) (12.236)
 Outros passivos           (4.804)  
Total do passivo (6.435)  (9.612) (3.329) (664) (69.137) (52.331) (770.656) (47.888) (12.236) (18.648) (990.936)

Controladora
2022

Sociedade  
controladora Sociedades controladas

Joint 
operation Sociedades ligadas

VSA Alux
CBA  

Energia
CBA  

Itapissuma
CBA  

Machadinho Metalex Enercan Alunorte
Auren  

Comerc.
Auren  

Energia
Banco  

Votorantim Outros Total
Contas a receber
 de clientes 95.281
 Faturamento sobre
  vendas de metal 3.573 1.810 49.331 537
 Faturamento sobre vendas 
  de energia elétrica 30.804
 Outros 1.970 147 7.109
Dividendos a receber 6.983 9.231 6.590 22.804
Ativo circulante e
 não circulante 48.674
 Participação acionária na
  Ventos de Santo Anselmo (ii) 43.050
 Equivalentes de caixa e 
  instrumentos financeiros 
   derivativos (iii) 75
 Outros ativos            5.549  
Total do ativo 1.970 10.556 9.231 1.810  49.331  537 30.804 43.197 75 19.248 166.759
Fornecedores (142.593)
 Serviços compartilhados 
  pelo Centro Operacional 
   de Excelência - CoE (iv) (3.609)
 Compra de energia (8.329) (3.944) (25.214) (42.809) (9.058)
 Compra das empresas
  do grupo (15) (1.212) (48.403)
Passivo circulante
 e não circulante (214.467)
 Participação acionária na
  Ventos de Santo Anselmo (ii) (53.380)
 Adiantamento de clientes (538) (447)
 Contratos futuros energia (i) (121.798)
 Instrumentos financeiros 
  derivativos (iii) (32.700)
 Outros passivos (5.604)
Dividendos a pagar (206.044)
 Acionistas controladores (139.873)
 Acionistas não 
  controladores            (66.171) (66.171)
Total do passivo (143.482)  (8.329) (15) (3.944) (1.212) (25.214) (48.941) (164.607) (53.827) (32.700) (80.833) (629.275)

Consolidado
2023

Sociedade  
controladora Sociedades ligadas

VSA Enercan Alunorte
Auren 

Comerc.
Auren 

Energia
Banco  

Votorantim MRN Outros Total
Contas a receber de clientes 22.505
 Faturamento sobre vendas de energia elétrica 21.866
 Outros 166 473
Dividendos a receber 1 1
Ativo circulante e não circulante 110.773
 Participação acionária na Ventos de Santo
  Anselmo e Ventos de Santo Isidoro (ii) 53.490
 Equivalentes de caixa e instrumentos
  financeiros derivativos (iii) 56.923
 Outros ativos        360  
Total do ativo 166   21.866 53.490 56.923  834 133.279
Fornecedores (208.909)
 Serviços compartilhados pelo Centro
  Operacional de Excelência - CoE (iv) (7.559)
 Compra de energia (70.662) (60.470) (4.028) (6.387)
 Compra das empresas do grupo (52.331) (7.472)
Passivo circulante e não circulante (787.806)
 Participação acionária na Ventos de Santo
  Anselmo e Ventos de Santo Isidoro (ii) (60.580)
 Contratos futuros energia (i) (710.186)
 Instrumentos financeiros derivativos (iii) (12.236)
 Outros passivos (4.804)
Dividendos a pagar (6.114)
 Acionistas controladores (6.114)
 Acionistas não controladores          
Total do passivo (7.559) (70.662) (52.331) (770.656) (70.722) (12.236)  (18.663) (1.002.829)

Consolidado
2022

Sociedade  
controladora

Joint 
operation Sociedades ligadas

VSA Enercan Alunorte
Auren 

Comerc.
Auren 

Energia
Banco  

Votorantim MRN Outros Total
Contas a receber de clientes 40.563
 Faturamento sobre vendas de metal 537
 Faturamento sobre vendas de energia elétrica 30.811
 Outros 1.970 664 39 6.542
Dividendos a receber 5.946 6.590 12.536
Ativo circulante e não circulante 90.163
 Participação acionária na Ventos de Santo
  Anselmo e Ventos de Santo Isidoro (ii) 55.101
 Equivalentes de caixa e instrumentos
  financeiros derivativos (iii) 29.515
 Outros ativos        5.547  
Total do ativo 1.970 5.946 537 30.811 55.765 29.515 6.629 12.089 143.262
Fornecedores (128.961)
 Serviços compartilhados pelo Centro
  Operacional de Excelência - CoE (iv) (3.796)
 Compra de energia (25.214) (42.809)
 Compra das empresas do grupo (48.403) (8.739)
Passivo circulante e não circulante (228.588)
 Participação acionária na Ventos de Santo
  Anselmo e Ventos de Santo Isidoro (ii) (67.501)
 Adiantamento de clientes (537) (447)
 Contratos futuros energia (i) (121.798)
 Instrumentos financeiros derivativos (iii) (32.700)
 Outros passivos (5.605)
Dividendos a pagar (227.116)
 Acionistas controladores (139.873) (20.307)
 Acionistas não controladores        (66.936)  
Total do passivo (143.669) (25.214) (48.940) (164.607) (88.255) (32.700)  (81.280) (584.665)

(b) Demonstração do resultado:
Controladora

2023
Sociedade controladora Sociedades controladas Sociedades ligadas

VSA Alux CBA Energia CBA Itapissuma CBA Machadinho Metalex Enercan Alunorte Auren Comerc. Auren Energia Banco Votorantim Outros Total
Compras
 Serviços compartilhados pelo Centro Operacional de Excelência - CoE (iv) (37.157) (37.157)
 Faturamento de energia (v) (110.310) (57.838) (509.142) (38) (109.586) (786.914)
 Faturamento das empresas do grupo  (43)  (21.435)  (23.875) (286.799) (328.126)   (95) 41.592 (618.781)
Total de compras (37.157) (43) (110.310) (21.435) (57.838) (23.875) (286.799) (328.126) (509.142) (38) (95) (67.994) (1.442.852)
Vendas
 Valores faturados de energia no período 280.176 280.176
 Valores faturados entre empresas no período 2.947 67.076  188.917  310.688      1.450 571.078
Total de vendas 2.947 67.076  188.917  310.688   280.176   1.450 851.254
Receitas (despesas) financeiras
 Direitos do contrato de comercialização de energia elétrica no mercado livre (i) (4.508) (4.508)
 Equivalentes de caixa e instrumentos financeiros derivativos (iii) 26.698 26.698
 Outros            (3.448) (3.448)
Total do resultado financeiro          (4.508) 26.698 (3.448) 18.742

Controladora
2022

Sociedade controladora Sociedades controladas Joint operation Sociedades ligadas
VSA Alux CBA Energia CBA Itapissuma CBA Machadinho Metalex Enercan Alunorte Auren Comerc. Auren Energia Banco Votorantim Nexa Resources Outros Total

Compras
 Serviços compartilhados pelo Centro Operacional de Excelência - CoE (iv) (36.194) (36.194)
 Faturamento de energia (102.543) (46.785) (237.078) (462.584) (848.990)
 Faturamento das empresas do grupo    (17.663)  (20.899)  (425.326)    (412) (4.076) (468.376)
Total de compras (36.194)  (102.543) (17.663) (46.785) (20.899) (237.078) (425.326) (462.584)   (412) (4.076) (1.353.560)
Vendas
 Valores faturados de energia no período 275.253 275.253
 Valores faturados entre empresas no período  69.949  7.639  510.930      12.573 6.875 607.966
Total de vendas  69.949  7.639  510.930   275.253   12.573 6.875 883.219
Receitas (despesas) financeiras
 Direitos do contrato de comercialização de energia elétrica no mercado livre (i) (160) (160)
 Equivalentes de caixa e instrumentos financeiros derivativos (iii) 39.400 39.400
 Outros           469  (2.100) (1.631)
Total do resultado financeiro          (160) 39.869  (2.100) 37.609

COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

Consolidado
2023

Sociedade  
controladora Sociedades ligadas

VSA Enercan
Auren 

Comerc.
Auren  

Energia Alunorte
Banco  

Votorantim
Nexa  

Resources
Nexa  

Cajamarquilla Outros Total
Compras
 Serviços compartilhados pelo Centro
  Operacional de Excelência - CoE (iv) (41.144) (41.144)
 Faturamento de energia (v) (509.142) (38) (109.586) (618.766)
 Faturamento das empresas do grupo  (286.799)   (328.126)  (1.002)  (41.595) (657.522)
Total de compras (41.144) (286.799) (509.142) (38) (328.126)  (1.002)  (151.181) (1.317.432)
Vendas
 Valores faturados de energia no período 285.058 285.058
 Valores faturados entre empresas no período 2.947      881 641 1.703 6.172
Total de vendas 2.947  285.058    881 641 1.703 291.230
Receitas (despesas) financeiras
 Direitos do contrato de comercialização
  de energia elétrica no mercado livre (i) (6.352) (6.352)
 Equivalentes de caixa e instrumentos
  financeiros derivativos (iii) 59.959 59.959
 Outros         (3.449) (3.449)
Total do resultado financeiro    (6.352)  59.959   (3.449) 50.158

Consolidado
2022

Sociedade  
controladora

Joint 
operation Sociedades ligadas

VSA Enercan
Auren 

Comerc.
Auren  

Energia Alunorte
Banco  

Votorantim
Nexa  

Resources
Nexa  

Cajamarquilla Outros Total
Compras
 Serviços compartilhados pelo Centro 
  Operacional de Excelência - CoE (iv) (39.066) (39.066)
 Faturamento de energia (507.114) (507.114)
 Faturamento das empresas do grupo  (237.078)   (425.326)  (412)  (4.022) (666.838)
Total de compras (39.066) (237.078) (507.114)  (425.326)  (412)  (4.022) (1.213.018)
Vendas
 Valores faturados de energia
  no período 275.947 1.025 276.972
 Valores faturados entre empresas
  no período       12.573 6.875 203 19.651
Total de vendas   275.947 1.025   12.573 6.875 203 296.623
Receitas (despesas) financeiras
 Direitos do contrato de 
  comercialização de energia
   elétrica no mercado livre (i) (257) (257)
 Equivalentes de caixa e instrumentos 
  financeiros derivativos (iii) 71.785 71.785
 Outros      469   (2.100) (1.631)
Total do resultado financeiro    (257)  72.254   (2.100) 69.897
(i) O saldo dos contratos futuros de energia apresentou aumento no período decorrente da marcação a mercado do excedente de energia do contrato de 
comercialização no mercado livre, conforme Nota 17; (ii) Referem-se a contabilização das opções de compra pela Auren Energia da participação acionária 
detida pela CBA na Ventos de Santo Anselmo e pela CBA Itapissuma na Ventos de Santo Isidoro como instrumentos financeiros a custo amortizado, 
classificados como ativo e passivo não circulante; (iii) Referem-se a equivalentes de caixa e instrumentos financeiros derivativos contratados junto ao Banco 
Votorantim S.A.; (iv) Referem-se a atividades compartilhadas pelo Centro de Excelência da controladora VSA, relacionados às atividades administrativas, 
recursos humanos, contabilidade, impostos, assistência técnica e tecnologia da informação. Essas atividades beneficiam todas as empresas do Grupo 
Votorantim e são reembolsadas à VSA com base na proporção do custo das atividades efetivamente prestados à Companhia; (v) Saldo na coluna “Outros” em 
2023, refere-se à composição de venda de energia para as seguintes empresas: Ventos de São Crispim I Energias Renováveis S.A. (R$34.269), Ventos de 
Santo Antero Energias Renováveis S.A. (R$34.554), Ventos de Santo Alderico Energias Renováveis S.A. (R$29.191) e Auren Energia S.A. (R$11.572). 
(c) Dívidas da Companhia, garantidas por partes relacionadas:
Modalidade Garantidor 2023 2022
BNDES VSA 182.411 201.928

17. Contratos futuros de energia
Política contábil: A Companhia é autorizada a comercializar energia tanto no âmbito de mercado livre quanto no regulatório. Uma parte dessas transações 
assume a forma de contratos que foram celebrados e continuam a ser realizados com a finalidade de receber ou entregar a energia para uso próprio, 
respectivamente, de acordo com as demandas produtivas da mesma e, por isso, não atendem a definição de instrumento financeiro. Outra parte dessas 
transações se refere às vendas de excedente de energia, não empregados no processo produtivo, sendo transacionadas em mercado ativo e atendem a 
definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que eles são liquidados em energia, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são 
contabilizados como derivativos e são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é 
reavaliado a valor justo trimestralmente na data do balanço. O reconhecimento a valor justo e a realização destes instrumentos financeiros são registrados em 
“Outras despesas operacionais” (Nota 29). O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em mercados 
ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos 
nas operações de compra e venda; (ii) margem de risco no fornecimento; e (iii) preço de mercado projetado no período de disponibilidade. Sempre que o valor 
justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da transação, um ganho ou perda de valor justo é reconhecido no resultado do exercício. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a realização do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos de compra e venda de energia da 
Companhia, totalizou receita no montante de R$275.037. Entretanto, uma nova posição em 31 de dezembro de 2023 proveniente da marcação a mercado dos 
contratos vigentes de compra e venda, resultou em despesa no montante de R$863.425. O referido efeito contábil é decorrente do aumento no excedente de 
energia identificado na revisão do balanço energético, que constatou um menor consumo de energia elétrica devido a postergação do plano de investimentos 
com um atraso significativo na entrada em operação das Salas Fornos. Estes valores foram contabilizados como perda na rubrica “Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas” (Nota 8) e variam de acordo com o preço de energia no mercado e volume excedente, portanto, caso ocorra uma retomada do plano 
de expansão da produção, reversão parcial ou total desse impacto poderá ser contabilizada.

Controladora e Consolidado
2023 2022

Passivo
 Circulante 154.518 94.899
 Não Circulante 555.668 26.899

710.186 121.798
Controladora e Consolidado

2023 2022
 Realização 275.037 26.683
 Marcação a mercado dos contratos de energia (863.425) (113.086)

(588.388) (86.403)

18. Investimentos
Práticas contábeis: Os investimentos da Companhia em coligadas, controladas e empreendimentos controlados em conjunto são contabilizados pelo método 
da equivalência patrimonial. As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não 
controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um 
acordo contratual que permite a Companhia controle compartilhado da entidade e dá a Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em 
conjunto e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados aos seus interesses na 
operação em conjunto, são contabilizados individualmente nas demonstrações financeiras. Os investimentos em coligadas e joint operation são contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo, o qual inclui os gastos com a transação. O investimento da 
Companhia em coligadas e joint operation inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda acumulada por impairment. Após o reconhecimento 
inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da 
investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, 
investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. A Companhia avalia anualmente a recuperabilidade do valor contábil do 
investimento de suas controladas. O processo de estimar esses valores envolve o uso de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros 
que representam a melhor estimativa da Companhia. (a) Composição:

Controladora

Informações em 31 de dezembro de 2023

Resultado de  
equivalência  

patrimonial Saldo

Patrimônio  
líquido

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício

Percentual de  
participação  

total (%)

Percentual de  
participação  
votante (%) 2023 2022 2023 2022

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Controladas
  Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 100.144 25.731 100,00 100,00 25.731 30.776 100.144 105.047
  CBA Energia Participações S.A. 358.887 142.707 33,33 100,00 44.595 33.511 113.171 105.083
  CBA Itapissuma Ltda. 634.213 15.541 100,00 100,00 15.540 8.380 634.212 618.672
  CBA Machadinho Geração de Energia Ltda. 22.055 3.099 100,00 100,00 3.099 (2.507) 22.055 138.850
  L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 4.468 792 100,00 100,00 792 1.245 4.468 6.582
  Metalex Ltda. 164.602 2.708 100,00 100,00 2.708 12.676 164.602 161.894
  Santa Cruz Geração de Energia S.A. (181) (2.537) 100,00 100,00 (2.537) (3.289) (181) 3.748
 Coligadas
  Alunorte - Alumina do Norte S.A. 3.144.698 (1.605.931) 3,03 3,52 (65.998) (24.123) 99.290
  Mineração Rio do Norte S.A. (i) 937.819 (125.072) 10,00 10,00
Investimentos avaliados ao custo
  Outros investimentos 44 44
 Mais valia
  Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. (581) (2.668) 28.322 28.902
  CBA Itapissuma Ltda. (71.423) (7.575) 107.386 178.809
  Metalex Ltda. (582) (669) 7.813 8.395
 Ágios
  Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 48.459 48.459
  Metalex Ltda.   49.430 49.430

(48.656) 45.757 1.279.925 1.553.205
Consolidado

Informações em 31 de dezembro de 2023

Resultado de  
equivalência  

patrimonial Saldo

Patrimônio  
líquido

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício

Percentual de  
participação  

total (%)

Percentual de  
participação  
votante (%) 2023 2022 2023 2022

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Coligadas
  Alunorte - Alumina do Norte S.A. (i) 3.144.698 (1.605.931) 3,03 3,52 (65.998) (24.123) 99.290
  Campos Novos Energia S.A. (ii) 924.949 523.375 25,44 25,44 133.140 11.205 235.294 219.531
  Mineração Rio do Norte S.A. (iii) 937.819 (125.072) 10,00 10,00
  Outros investimentos 68 53 233 165
Investimentos avaliados ao custo
  Outros investimentos 44 44
 Ágios
  Campos Novos Energia S.A. (ii)   41.562 41.562

67.210 (12.865) 277.133 360.592
(i) Investimento reclassificado para a rubrica de “Ativos mantidos para venda” (Nota 31) em setembro de 2023, conforme detalhamento da operação na Nota 
1.1 (c); (ii) Em outubro de 2022, a CBA Energia deixou de consolidar Campos Novos Energia S.A., e passou a refletir os efeitos como coligada, via equivalência 
patrimonial; (iii) Investimento vendido conforme contrato de compra e venda de ações e detalhamento na Nota 1.1 (k). (b) Informações sobre as empresas 
investidas: Apresentamos a seguir, o resumo das informações financeiras das principais coligadas, controladas e controladas em conjunto nos exercícios 
findos em dezembro de 2023 e de 2022:

2023
Percentual  
de partici- 

pação total
Ativo  

circulante
Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
líquido

Receita  
líquida

Custos e  
despesas  

operacionais
Resultado  
financeiro

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício
Controladas
 Alux do Brasil Indústria
  e Comércio Ltda. 100,00 89.561 26.094 15.511 100.144 302.515 (280.628) 3.844 25.731
 CBA Energia Participações S.A. 33,33 21.541 354.865 17.519 358.887 102.822 36.934 2.951 142.707
 CBA Itapissuma Ltda. 100,00 511.755 305.097 161.669 20.970 634.213 798.173 (814.874) 32.242 15.541
 CBA Machadinho Geração
  de Energia Ltda. 100,00 11.701 14.639 4.285 22.055 43.824 (42.982) 2.257 3.099
 L.C.G.S.P.E. Empreendimentos
  e Participações Ltda. 100,00 3.669 968 169 4.468 505 (256) 543 792
 Metalex Ltda. 100,00 109.950 183.589 100.624 28.313 164.602 400.900 (397.068) (1.124) 2.708
 Santa Cruz Geração
  de Energia S.A. 100,00 1.806 447 1.499 935 (181) (2.860) 323 (2.537)
Coligadas
 Alunorte - Alumina do Norte S.A. 3,03 408.312 12.268.273 3.855.742 5.676.145 3.144.698 9.290.616 (10.803.266) (93.281) (1.605.931)
 Campos Novos Energia S.A. 25,44 431.059 956.467 266.340 196.237 924.949 1.048.642 (541.022) 15.755 523.375
 Mineração Rio do Norte S.A. 10,00 728.797 3.440.945 1.250.068 1.981.855 937.819 1.441.025 (1.459.108) (106.989) (125.072)

2022
Percentual  
de partici- 

pação total
Ativo  

circulante
Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
líquido

Receita  
líquida

Custos e  
despesas  

operacionais
Resultado  
financeiro

Lucro líquido  
(prejuízo) do  

exercício
Controladas
 Alux do Brasil Indústria
  e Comércio Ltda. 100,00 92.596 37.781 18.245 102 112.030 397.520 (358.393) 1.717 40.844
 CBA Energia Participações S.A. 33,33 30.572 347.565 45.128 333.009 81.837 31.961 2.570 116.368
 CBA Itapissuma Ltda. 100,00 536.006 312.263 206.730 22.867 618.672 967.099 (988.758) 30.038 8.379
 CBA Machadinho Geração
  de Energia Ltda. 100,00 22.145 119.739 3.035 138.849 38.650 (43.667) 2.510 (2.507)
 L.C.G.S.P.E. Empreendimentos
  e Participações Ltda. 100,00 6.036 1.121 575 6.582 2.145 (1.178) 278 1.245
 Metalex Ltda. 100,00 147.679 96.291 79.113 2.963 161.894 577.428 (565.406) 655 12.677
 Santa Cruz Geração
  de Energia S.A. 100,00 4.053 1.355 856 804 3.748 158 (4.402) 954 (3.290)
Coligadas
 Alunorte - Alumina do Norte S.A. 3,03 812.231 11.570.929 3.764.075 6.396.930 2.222.155 11.248.435 (11.999.804) (43.620) (794.989)
 Campos Novos Energia S.A. 25,44 317.077 1.012.547 279.816 186.827 862.981 1.080.877 (595.392) (2.054) 483.431
 Mineração Rio do Norte S.A. 10,00 591.992 3.295.390 837.114 2.053.279 996.989 1.892.735 (1.645.305) (84.843) 162.587

(c) Movimentação dos investimentos:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Saldo no início do exercício 1.553.205 1.383.455 360.592 204.972
 Equivalência patrimonial (48.656) 45.757 67.210 (12.865)
 Aumento de capital em investidas 66.862 93.548 66.862
 Hedge accounting de investida 1.456 8.228 1.450 8.228
 Reclassificação para ativos classificados mantidos para venda (101.609) (99.699) (101.609) (99.699)
 Dividendos deliberados (70.190) (56.448) (117.375) (5.952)
 Desconsolidação de ativos e passivos da Enercan 194.756
 Equivalência patrimonial - classificados como mantidos para venda - MRN 16.259 16.259
 Aquisição de participação na Enercan 13.571
 Ágio na compra de participação na Enercan 11.061
 Reclasificação do ágio da Enercan - efeito da desconsolidação 30.501
 Aquisição de investimento Alux 161.193
 Redução de capital em investidas (i) (119.751)
 Redução de capital - Santa Cruz (1.392)
 Outros  912 3 (240)
Saldo no final do exercício 1.279.925 1.553.205 277.133 360.592
(i) Refere-se à redução de capital da CBA Machadinho via transferência de ativos (Nota 1.1. (g)) e caixa.

19. Imobilizado
Política contábil: O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de construção deduzido da depreciação. O custo histórico também inclui 
os custos de financiamento relacionados com a aquisição ou a construção de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como ativo separado, conforme apropriado, somente quando há probabilidade de benefícios econômicos futuros associados ao item e 
quando o custo do item pode ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Reparos e manutenções são 
apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios 
econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente estimado para o ativo em questão. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil 
econômica restante do ativo relacionado. Com exceção dos terrenos que não são depreciados, a depreciação dos ativos imobilizados é calculada pelo método 
linear, considerando os custos e os valores residuais durante a vida útil estimada. As vidas úteis e os valores residuais são revisados anualmente e ajustado, 
caso apropriado. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável quando o valor contábil é maior do que o valor recuperável 
estimado, de acordo com os critérios que a Companhia adota para determinar o valor recuperável. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação do valor da venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (Nota 8)” na demonstração 
do resultado. 19.1 Impairment de ativos não financeiros: A Companhia e suas controladas revisam anualmente os ativos para identificar evidências de 
perdas não recuperáveis (impairment), ou sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo ou da unidade geradora de caixa (UGC) excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo do ativo, menos seus custos de alienação (valor líquido de venda) e o seu valor em 
uso. O valor em uso é determinado pela projeção de fluxo de caixa operacional livre descontado a valor presente, utilizando taxa de desconto que reflita as 
avaliações de mercado atuais, com base nos orçamentos financeiros aprovados pela Administração para os próximos anos. Todas as projeções de mercado 
são balizadas por relatórios de associações de classe, consultorias econômicas e institutos de pesquisa e estatística. O valor justo é obtido pela venda de um 
ativo ou de uma unidade geradora de caixa em transações em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, menos as despesas estimadas 
de venda. Estimativas, premissas e julgamentos contábeis críticos: Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (UGC). Caso haja novos indícios prospectivos de recuperação de saldo contábil dos ativos, 
exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são novamente avaliados e podem ter sua provisão de impairment revertida na data do balanço. O julgamento 
é aplicado para identificar as UGCs da Companhia, especialmente quando os ativos pertencem a operações integradas, e alterações nas UGCs podem 
impactar encargos e reversões de redução ao valor recuperável. Fatores externos e internos são monitorados para indicadores de impairment. É necessário 
julgamento para determinar, por exemplo, se o impacto dos movimentos adversos nos preços das matérias-primas é significativo e de natureza estrutural. Além 
disso, a avaliação da Companhia sobre se fatores internos, como aumento nos custos de produção, resultam em indicadores de redução ao valor recuperável 
requerem julgamento significativo. Entre outros, o preço do alumínio a longo prazo, dólar e a taxa de desconto podem ter um impacto significativo nas 
estimativas de impairment da Companhia. O processo de estimativa do valor recuperável envolve a utilização de premissas, julgamentos e projeções de fluxos 
de caixa futuros. Esses cálculos utilizam projeções de fluxo de caixa baseadas em orçamentos financeiros e operacionais. Os fluxos de caixa não utilizam taxas 
de crescimento nas projeções de fluxo de caixa do valor terminal. As premissas e estimativas da administração de fluxos de caixa futuros utilizadas para o teste 
de redução ao valor recuperável do ágio e ativos com vida útil definida da Companhia estão sujeitas a riscos e incertezas, incluindo preços de metais e 
condições macroeconômicas, que são particularmente voláteis e, parcial ou totalmente, fora do controle da Companhia. Mudanças futuras nessas variáveis 
podem diferir das expectativas da administração e podem alterar materialmente os valores recuperáveis das UGCs. Teste de impairment: Em 2023, 
a Companhia identificou indicadores de redução ao valor recuperável relacionados principalmente a: (i) queda do preço de mercado do alumínio, (ii) aumento 
de custos de produção e matérias-primas, reduzindo a margem operacional e (iii) queda acentuada no preço da ação negociada no mercado de capitais. 
Durante o exercício de 2023, a Companhia realizou o teste anual de redução ao valor recuperável para as UGCs identificadas, considerando as principais 
premissas disponíveis incluídas no processo de Planejamento Estratégico, bem como outras variáveis discutidas nesse processo. Principais premissas 
utilizadas no teste de redução ao valor recuperável: Os valores recuperáveis de cada UGC foram determinados com base no método do valor em uso. 
A Companhia identificou preços de metais de longo prazo, taxa de desconto e a taxa de câmbio do dólar como principais premissas para a determinação dos 
valores recuperáveis, devido ao impacto material que tais premissas podem causar no valor recuperável. A projeção de volume de vendas se baseia nas 
estimativas de crescimento dos segmentos-alvo de mercado que a CBA atua, combinadas às restrições de capacidade operacional da Companhia e 
informações pontuais de clientes e competidores. O preço de venda é estimado em dois componentes principais: (i) o preço do alumínio (com referência na 
London Metal Exchange - “LME”) é projetado pela Companhia com modelos econométricos e balizado com o consenso de mercado, e (ii) prêmio que parte de 
referências internacionais de mercado e estimativas comerciais a depender dos produtos, clientes e cenário competitivo dos segmentos de mercado. Os custos 
variáveis são estimados com base nas projeções de matérias-primas-chave, notadamente coque, piche, soda cáustica, energia elétrica e o alumínio. Os preços 
são multiplicados pela necessidade física dos materiais estimado com base no volume de vendas projetado. Além disso, outros custos variáveis menos 
relevantes são estimados pela média histórica. Outros custos operacionais são os custos fixos, que não variam de maneira significativa com os volumes ou 
preços de vendas. A Administração estimou esses custos com base na estrutura atual dos negócios, ajustando-os aos aumentos inflacionários, e estes não 
refletem quaisquer reestruturações futuras ou medidas de economias de custo. As necessidades de investimento para que os volumes estimados sejam 
alcançados, também compõe a projeção do fluxo de caixa. Os fluxos de caixa estimados são trazidos a valor presente por uma taxa de desconto de custo 
médio ponderado de capital, que é estimado de acordo com os princípios do CAPM (Capital Asset Pricing Model), aplicando premissas de mercado de taxa 
livre de risco, retorno médio de mercado, volatilidade histórica de preços de ações de empresas comparáveis e taxas de inflação de mercado. Após a conclusão 
do teste anual de redução ao valor recuperável das UGCs, foi identificada a necessidade de registro de impairment relacionado à mais-valia dos ativos da UGC 
CBA Itapissuma, no valor de R$96.740, o efeito líquido de impostos diferidos é de R$63.848.
CBA Itapissuma Carring amount Constituição de impairment Carring amount após impairment
Imobilizado e Intangível 481.466 (96.740) 384.726

481.466 (96.740) 384.726
19.2 Obrigações com descomissionamento de ativos (Asset Retirement Obligation - “ARO”): A Companhia e suas controladas apresentam obrigações 
de descomissionamento em decorrência da exploração de minas para extração de recursos naturais. As políticas contábeis referentes a contrapartida passiva 
do ARO estão divulgadas na Nota 25 (c). O custo com descomissionamento, equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), é capitalizado como parte 
do valor contábil do ativo de direito minerário. O ativo é amortizado pelo método linear pelo prazo remanescente da vida útil da mina. A Companhia revisa 
anualmente a vida útil de suas minas e a estimativa do valor futuro necessário para a recuperação da área explorada. 19.3 Capitalização de juros:  
A determinação dos juros a serem capitalizados é feita considerando as contas de empréstimos (passivas) e as contas de despesas de juros (resultado).  
O montante de juros do mês é dividido pelo saldo médio dos empréstimos, resultando no percentual utilizado para distribuição dos juros do período para os 
projetos em andamento considerados Na nota 20 (b). A distribuição dos juros somente é realizada para os projetos considerados como “qualificáveis” ao CPC 
20. Segundo o item 7 do CPC 20 (R1), a aplicabilidade da capitalização dos custos de empréstimos se restringe aos seguintes ativos, os quais podem ser 
considerados qualificáveis: (a) Estoques (ativos não manufaturados, ou produzidos ao longo de extenso período; ou estoques produzidos em escala diminuta 
em bases diferenciadas a um processo repetitivo); (b) Plantas industriais para manufatura (Unidades/instalações de produção); (c) Usinas de geração de 
energia; (d) Ativos intangíveis; (e) Propriedades para investimento. (a) Composição e movimentação:

Controladora
2023 2022

Terras,  
terrenos  
e benfei- 

torias

Edifícios  
e cons- 
truções

Máquinas,  
equipa- 

mentos e  
instalações

Reserva- 
tórios,  

barragens  
e adutoras Veículos

Móveis  
e uten- 

sílios

Obras  
em anda- 

mento

Obrigação  
para desmo- 

bilização  
de ativos Outros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 141.066 2.489.265 6.484.907 112.867 30.451 746.947 197.172 284.873 10.487.548 9.894.739
 Depreciação acumulada (5.056) (1.053.024) (4.255.911)  (97.111) (24.456)  (115.941) (276.703) (5.828.202) (5.739.162)
Saldo líquido 136.010 1.436.241 2.228.996  15.756 5.995 746.947 81.231 8.170 4.659.346 4.155.577
 Adições (i) 12.619 41.055 11.548 177 38 778.932 729 845.098 896.101
 Baixas (1.595) (1.211) (13.183) (105) (29.992) (46.086) (5.169)
  (Provisão) reversão
   da desvalorização de
    ativos (impairment) 688 (9.510) (46.851) 11.078 47.738 96 3.239 226.006
  Reversão da desvalorização
   de ativos (impairment) (ii) 1.115 49.189 84.192 134.496
  Baixas por operações societárias (169.070)
 Depreciação (56.409) (346.665) (467) (5.961) (625) (11.188) (3.526) (424.841) (384.064)
  Transferência de ativos de 
   controladas para controladora (v) 7.967 60.993 65.145 4 65 1.936 1 136.111
  Reavaliação de fluxo de caixa 55.932 55.932 (53.847)
  Reclassificação para ativos 
   mantidos para venda (iii) (9.236) (124.400) (861) (134.497)
  Transferências (iv) 564 (159.635) 473.951 177.047 8.979 949 (519.170)  8.736 (8.579) (6.188)
Saldo no final do exercício 143.634 1.284.203 2.442.401 188.128 18.850 6.422 1.019.723 103.513 13.345 5.220.219 4.659.346
 Custo 152.647 2.290.605 6.701.596 324.123 115.912 30.406 1.019.723 230.642 252.641 11.118.295 10.487.548
 Depreciação acumulada (9.013) (1.006.402) (4.259.195) (135.995) (97.062) (23.984)  (127.129) (239.296) (5.898.076) (5.828.202)
Saldo líquido no final do exercício 143.634 1.284.203 2.442.401 188.128 18.850 6.422 1.019.723 103.513 13.345 5.220.219 4.659.346
 Taxas médias anuais
  de depreciação - % 3 5 2 19 4 2

Consolidado
2023 2022

Terras,  
terrenos  
e benfei- 

torias

Edifícios  
e cons- 
truções

Máquinas,  
equipa- 

mentos e  
instalações

Reserva- 
tórios,  

barragens  
e adutoras Veículos

Móveis  
e uten- 

sílios

Obras  
em anda- 

mento

Obrigação  
para desmo- 

bilização  
de ativos Outros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 157.594 2.827.180 7.460.680 118.916 39.708 822.660 197.172 308.530 11.932.440 11.590.871
 Depreciação acumulada (7.819) (1.216.504) (4.678.771)  (101.843) (32.423)  (115.941) (279.900) (6.433.201) (6.438.863)
Saldo líquido 149.775 1.610.676 2.781.909  17.073 7.285 822.660 81.231 28.630 5.499.239 5.152.008
 Adições (i) 12.621 45.078 11.548 217 91 895.678 1.219 966.452 952.426
 Baixas (1.595) (1.819) (13.877) (105) (29.992) (47.388) (5.615)
 (Provisão) reversão
  da desvalorização de
   ativos (impairment) 688 (66.968) (85.241) 11.078 47.738 96 (92.609) 226.007
 Reversão da desvalorização
  de ativos (impairment) (ii) 1.115 49.189 84.192 134.496
 Baixas por operações societárias (169.070)
 Depreciação (64.173) (387.486) (467) (6.292) (1.099) (11.188) (4.165) (474.870) (445.647)
 Transferência de ativos de 
  controladas para controladora (v) 2.643 3.977 11.182 (5) 99 13.799 (21) 31.674
 Reavaliação de fluxo de caixa 55.932 55.932 (53.847)
 Reclassificação para ativos 
  mantidos para venda (iii) (9.236) (124.400) (861) (134.497)
 Controladas incluídas/excluídas
  na consolidação (137.621)
 Baixas por operações societárias (i) (30) (108) (138)
 Transferências (iv) 140.754 (64.729) 292.184 177.047 8.979 949 (574.108)  8.751 (10.173) (19.402)
Saldo no final do exercício 292.265 1.430.670 2.683.594 188.128 19.867 7.325 1.169.107 103.513 33.649 5.928.118 5.499.239
 Custo 304.255 2.578.468 7.354.550 324.123 121.829 38.360 1.169.107 230.642 276.779 12.398.113 11.932.439
 Depreciação acumulada (11.990) (1.147.798) (4.670.956) (135.995) (101.962) (31.035)  (127.129) (243.130) (6.469.995) (6.433.200)
Saldo líquido no final do exercício 292.265 1.430.670 2.683.594 188.128 19.867 7.325 1.169.107 103.513 33.649 5.928.118 5.499.239
Taxas médias anuais
 de depreciação - % 3 5 2 19 4 2
(i) Refere-se principalmente aos projetos relacionados às Salas Fornos, principalmente aos subprojetos de religamento das Salas 01 e 03, com investimento 
de R$84.618, e ao Projeto Upgrades das Salas Fornos e Sala Pasta de R$71.811 e, também, ao subprojeto Fabricação de 94 Anodos de R$22.907. Em adição 
houve investimento no projeto Fábrica Alumina, principalmente relacionado ao subprojeto do Filtro Prensa, no montante de R$202.899 e também ao Subprojeto 
Purificador do Licor de R$13.024, Projeto de Transformação Plástica, principalmente relacionado ao subprojeto Real, no montante de R$56.329 e Projeto 
Reforma de Fornos 2023, no montante de R$146.564; (ii) Refere-se principalmente a reversão de impairment da unidade de Niquelândia de R$134.497 em 
decorrência da venda da unidade em 12 de abril de 2023 (Nota 1.1 (f)); (iii) Refere-se principalmente a reclassificação para ativos mantidos para venda da 
unidade de Niquelândia; (iv) As transferências incluem a reclassificação de “Obras em andamento” do grupo de imobilizado para “Softwares” no grupo do 
intangível, além da reclassificação das barragens das Usinas, de “Edifícios e construções” para o grupo de “Reservatórios, barragens e adutoras”, visto 
adequação da vida útil, conforme ANEEL; (v) Refere-se a participação nos ativos da UHG Machadinho. (b) Obras em andamento: O saldo é composto 
principalmente de projetos de expansão e otimização das unidades industriais, sendo:

Consolidado
2023 2022

Previsão de encerramento Saldo líquido Saldo líquido
Projetos Fábrica Alumina (i) dez-24 386.227 187.302
Projetos Salas Fornos (ii) dez-24 231.290 199.791
Expansão (Metalex) mai-24 105.853 40.756
Reforma de Fornos dez-24 105.769 87.027
Projetos de Transformação Plástica (iii) out-24 102.820 37.294
Revitalização e Adequação da Usina nov-24 25.154 12.528
Sustaining (CBA + Metalex) out-24 24.338 13.414
Projetos Minerações mar-24 23.860 19.262
Projetos Itapissuma abr-24 18.172 22.439
Projeto Rondon Bauxita abr-26 17.791 13.940
Projetos Segurança, Saúde e Meio Ambiente nov-24 17.395 25.051
Projetos de Fundição jun-24 12.660 22.457
Mordernização Industrial Usinas mar-24 2.575 7.572
Outros (iv) dez-24 95.203 133.827

1.169.107 822.660
(i) Refere-se substancialmente ao subprojeto “Filtro Prensa” no montante de R$337.591. Este investimento consiste na mudança da tecnologia de disposição 
de resíduos a seco (dry disposal), resultando no aumento de segurança no sistema de disposição de resíduos e na ampliação da vida útil da barragem do 
Palmital; (ii) Refere-se principalmente aos projetos relacionados às Salas Fornos, com destaque aos subprojetos de religamento das Salas 01 e 03 no 
montante de R$66.624, e aos Projetos Upgrades das Salas Fornos no montante de R$99.933 e Sala Pasta no montante de R$38.994; (iii) Refere-se 
substancialmente ao subprojeto “Real” no montante de R$77.258. Este investimento consiste na implantação de uma planta de reciclagem do alumínio através 
do processo hidrometalúrgico, tecnologia desenvolvida pela CBA, capaz de reciclar alumínio contido nestas embalagens e com isso aumentar a taxa de 
reciclagem e garantir o fornecimento de alumínio; (iv) Correspondem, principalmente aos Projetos de Gestão de Ativos Físicos (GAF), no montante de 
R$20.115, Gestão de Alta Tensão (GATR) no montante de R$12.833, Tecnologia da Informação, no montante de R$11.967, Projetos Ampliação do Pátio 
Ferroviário, no montante de R$14.556, totalizando R$59.471. Os saldos acima estão apresentados líquidos da provisão para impairment, sendo que a 
Companhia avalia seus ativos sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indiquem que o valor contábil possa não ser recuperável. Os projetos 
paralisados são avaliados constantemente e caso haja indicativo de impairment, a provisão é constituída. Os saldos remanescentes dos projetos que possuem 
provisão para impairment constituídas são relativos à estimativa da Companhia de retomar os projetos e/ou utilizar os ativos em outras linhas de produção. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, os encargos sobre empréstimos e financiamentos capitalizados nas obras em andamento foram no 
montante de R$30.264 (durante os 12 meses findos em 31 de dezembro de 2022 - R$7.257). A taxa de capitalização utilizada foi de 10,35% ao mês  
(31 de dezembro de 2022 - 6,38% ao mês).
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

20. Intangível
20.1 Software: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos de aquisição destes softwares e implementação para serem 
utilizados. Esses custos de aquisição e implementação são amortizados durante sua vida útil estimada de três a dez anos. Os custos associados à manutenção 
de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de 
produtos de softwares identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são 
atendidos: (i) É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso; (ii) A administração pretende concluir o software e usá-lo ou 
vendê-lo; (iii) O software pode ser vendido ou usado; (iv) Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos futuros; (v) Estão 
disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; (vi) O gasto 
atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. 20.2 Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva 
entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da entidade adquirida. O ágio de 
aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangível” nas demonstrações financeiras consolidadas. Anualmente, a Companhia revisa o valor contábil 
líquido do ágio, com o objetivo de avaliar se houve deterioração ou perda no valor recuperável (impairment). Os ganhos e as perdas da alienação de uma 
entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. O ágio é alocado às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste 
de impairment ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou. Os valores 
recuperáveis de UGCs foram determinados de acordo com o valor em uso, efetuados com base no modelo de fluxo de caixa descontado. O valor recuperável 
é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de 
crescimento utilizada para fins de extrapolação. 20.3 Direitos sobre recursos naturais: Os custos com a aquisição de direitos de exploração de minas e 
manutenção que aumentam o acesso ao minério são capitalizados e amortizados usando-se o método linear ao longo das vidas úteis, ou, quando aplicável, 
com base na exaustão de minas. Após o início da fase produtiva da mina, esses gastos são amortizados e tratados como custo de produção. A exaustão de 
recursos minerais é calculada com base na extração, considerando-se as vidas úteis estimadas das reservas. 20.4 Uso do bem público - UBP: Corresponde 
aos valores estabelecidos nos contratos de concessão relacionados aos direitos de exploração do potencial de geração de energia hidrelétrica (concessão 
onerosa), cujo contrato é assinado na modalidade de Uso do bem público (UBP). O registro contábil é feito no momento da liberação da licença de operação, 
independentemente do cronograma de desembolsos estabelecido no contrato. O registro inicial desse passivo (obrigação) e do ativo intangível (direito de 
concessão) corresponde aos valores das obrigações futuras trazidos a valor presente (valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos futuros). A amortização 
do intangível é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente da concessão. O passivo financeiro é atualizado pelo índice contratual estabelecido e 
pelo ajuste a valor presente em decorrência da passagem do tempo e reduzido pelos pagamentos efetuados. (a) Composição e movimentação:

Controladora
2023 2022

Ágios

Direitos de  
exploração sobre  
recursos naturais Softwares

Uso do bem  
público - UBP

Repactuação  
do risco  

hidrológico Outros Total Total
Saldo no início do exercício
 Custo 79.722 192.803 53.934 494.070 188.047 9.319 1.017.895 1.012.097
 Amortização e exaustão acumulada  (51.193) (39.225) (153.524) (28.602) (1.259) (273.804) (227.626)
Saldo líquido 79.722 141.610 14.709 340.546 159.445 8.060 744.091 784.471
 Adições 44
 Amortização e exaustão (5.076) (6.121) (18.481) (17.707) (106) (47.491) (46.612)
 Transferência de ativos de controladas
  para controladora (ii) 54 54
 Provisão ou reversão da desvalorização
  de ativos (impairment) 31 31
 Transferências (i)  1.614 7.014   (49) 8.579 6.188
Saldo no final do exercício 79.722 138.179 15.656 322.065 141.738 7.905 705.264 744.091
 Custo 79.722 190.235 56.458 494.070 188.047 9.217 1.017.749 1.017.894
 Amortização e exaustão acumulada  (52.056) (40.802) (172.005) (46.309) (1.312) (312.485) (273.803)
Saldo líquido no final do exercício 79.722 138.179 15.656 322.065 141.738 7.905 705.264 744.091
Taxas médias anuais de amortização
 e exaustão - % 3 20 3 3

Consolidado
2023 2022

Ágios

Direitos de  
exploração sobre  
recursos naturais Softwares

Uso do bem  
público - UBP

Repactuação  
do risco  

hidrológico Outros Total Total
Saldo no início do exercício
 Custo 184.222 192.803 103.062 522.276 228.790 80.766 1.311.919 1.294.902
 Amortização e exaustão acumulada  (51.193) (76.202) (162.712) (30.893) (34.135) (355.135) (296.979)
Saldo líquido 184.222 141.610 26.860 359.564 197.897 46.631 956.784 997.923
 Adições 84 84 49.149
 Baixas (1.052)
 Amortização e exaustão (5.076) (9.325) (19.523) (19.820) (11.295) (65.039) (66.527)
 Controladas incluídas na consolidação 44.687
 Controladas excluídas na consolidação (86.798)
 Transferência de ativos de controladas
  para controladora (ii) 17 17
 Provisão ou reversão da desvalorização
  de ativos (impairment) 31 31
 Provisão da desvalorização de ativos (impairment) (735) (735)
 Transferências (i)  1.613 8.609   (49) 10.173 19.402
Saldo no final do exercício 184.222 138.178 26.245 340.041 178.077 34.552 901.315 956.784
 Custo 184.222 190.234 107.232 522.276 228.790 80.665 1.313.419 1.311.919
 Amortização e exaustão acumulada  (52.056) (80.987) (182.235) (50.713) (46.113) (412.104) (355.135)
Saldo líquido no final do exercício 184.222 138.178 26.245 340.041 178.077 34.552 901.315 956.784
Taxas médias anuais de amortização e exaustão - % 3 20 3 3
(i) As transferências incluem a reclassificação do “Obras em andamento” do grupo de imobilizado para “Softwares” no grupo de Intangível; (ii) Refere-se a 
participação nos ativos da UHG Machadinho. (b) Teste de ágio para verificação de impairment: Os ativos que têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão 
sujeitos à amortização, e são testados anualmente ou sempre que houver indicativo de deterioração ou perda do valor contábil, para identificar eventual 
necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). A análise de recuperabilidade do valor contábil envolve o uso de premissas, julgamentos e 
estimativas sobre os fluxos de caixa futuros que representam a melhor estimativa da Companhia. Os ágios são relativos aos seguintes investimentos realizados 
pela Companhia:

Controladora Consolidado
UGC 2023 2022 2023 2022

Metalex Ltda. Metalex 49.430 49.430
Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. Alux 48.458 48.458
Consórcio Empresarial Salto Pilão Primários 35.587 35.587 35.587 35.587
Rio Verdinho Energia S.A. Primários 28.990 28.990 28.990 28.990
Machadinho Energética S.A. Primários 15.145 15.145 15.145 15.145
Baesa-Energética Barra Grande S.A. Primários   6.612 6.612

79.722 79.722 184.222 184.222
As principais premissas usadas no teste de redução ao valor recuperável estão divulgadas na Nota 19.1. Durante o exercício de 2023, o resultado da análise 
de impairment não apresentou perda do valor recuperável dos ágios apresentados na tabela acima.

21. Arrendamentos
Política contábil: A Companhia mantém controles para a identificação de contratos de arrendamento que permitam a avaliação da aplicabilidade da norma 
de arrendamentos mercantis para cada contrato firmado. Conforme permitido pela norma, são desconsiderados do escopo: (i) arrendamentos de curto prazo 
(inferiores a 12 meses); e (ii) contratos com valores inferiores a US$5 (cinco mil dólares), equivalente a R$26. Quando da identificação dos ativos de direito de 
uso dentro do escopo de contratos identificados, também são desconsiderados: (i) a parcela variável de pagamentos; (ii) contratos em que o ativo de 
arrendamento foi considerado como não identificável; (iii) contratos em que a Companhia não tem direito de obter substancialmente todos os benefícios 
econômicos provenientes do uso do ativo; e (iv) contratos em que a Companhia não tem o controle substancial sobre a definição do uso do ativo. Para os 
arrendamentos considerados como fora de escopo, a contabilização ocorre mensalmente na competência da utilização do direito de uso do ativo arrendado, 
diretamente no resultado. Para os contratos considerados como escopo da norma de arrendamentos mercantis, a Companhia realiza o registro, na competência 
da assinatura do contrato, de um passivo de arrendamento que reflita os futuros pagamentos acordados, em contrapartida a um ativo de direito de uso. O ativo 
é amortizado mensalmente de acordo com o prazo de arrendamento, que é definido com base na combinação entre o prazo não cancelável, prazo coberto 
pela opção de prorrogação, prazo coberto pela opção de rescisão e, principalmente, a intenção da Administração quanto ao prazo de permanência em cada 
contrato. O passivo é ajustado, na competência do registro do contrato, para o valor presente da obrigação com base na taxa interna do contrato ou na taxa 
incremental, que deve refletir o custo de aquisição pela Companhia de dívida com características similares aquelas determinadas pelo contrato de 
arrendamento, no que tange a prazo, valor, garantia e ambiente econômico. A liquidação do passivo ocorre conforme o fluxo de pagamentos realizados para 
o arrendador. A despesa de amortização do direito de uso é registrada como parte do custo do produto vendido, despesa administrativa, comercial e como 
outras despesas operacionais, conforme as características do uso do ativo arrendado, e a despesa de juros pela atualização ao valor presente do passivo de 
arrendamento é registrada no resultado financeiro. (a) Direito de uso:

Controladora
2023 2022

Edifícios e  
construções Veículos

Máquinas e  
equipamentos Outros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 19.958 21.033 51.586 881 93.458 92.985
 Amortização acumulada (11.831) (18.683) (45.253) (881) (76.648) (53.300)
Saldo líquido 8.127 2.350 6.333  16.810 39.685
 Novos contratos 5.330 37.050 42.380
 Baixas (1.102) (1.102)
 Amortização (5.859) (1.201) (17.267) (24.327) (23.347)
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (278) (278)
 Renegociação de contratos      472
Saldo no final do exercício 7.598 47 25.838  33.483 16.810
 Custo 25.288 19.930 87.584 881 132.802 92.577
 Amortização acumulada (17.690) (19.883) (61.746) (881) (99.319) (75.767)
Saldo no final do exercício 7.598 47 25.838  33.483 16.810
 Taxas médias anuais de amortização - % 25 33 40

Consolidado
2023 2022

Edifícios e  
construções Veículos

Máquinas e  
equipamentos Outros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 20.556 21.275 78.240 881 120.071 104.718
 Amortização acumulada (12.380) (18.812) (57.527) (881) (88.719) (61.581)
Saldo líquido 8.176 2.463 20.713  31.352 43.137
 Novos contratos 5.329 39.043 44.372 14.660
 Baixas (1.102) (1.102)
 Amortização (5.902) (1.236) (23.245) (30.383) (27.337)
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (278) (278)
 Renegociação de contratos 472
 Remensuração de principal   4.615  4.615 314
Saldo no final do exercício 7.603 125 40.848  48.576 31.246
 Custo 25.886 20.173 120.846 881 166.905 119.965
 Amortização acumulada (18.283) (20.048) (79.998) (881) (118.329) (88.719)
Saldo no final do exercício 7.603 125 40.848  48.576 31.246
Taxas médias anuais de amortização - % 26 34 12
(b) Arrendamentos passivos:

Controladora
2023 2022

Saldo no início do exercício 17.040 41.111
 Novos contratos 42.380
 Baixa (1.270)
 Liquidação (28.727) (25.900)
 Ajuste a valor presente 3.226 1.829
Saldo no final do exercício 32.649 17.040
 Circulante 15.211 12.835
 Não circulante 17.438 4.205
Saldo no final do exercício 32.649 17.040

Consolidado
2023 2022

Saldo no início do exercício 31.946 44.689
 Novos contratos 44.372 14.660
 Baixa (1.270) (15)
 Liquidação (34.940) (30.002)
 Remensuração de principal 4.337 314
 Ajuste a valor presente 4.028 2.173
Saldo no final do exercício 48.473 31.819
 Circulante 20.582 16.274
 Não circulante 27.891 15.545
Saldo no final do exercício 48.473 31.819
(c) Perfil:

Controladora
2023 2024 2025 2026 2027 Total

 Real 14.061 10.525 3.322 2.421 2.320 32.649
Consolidado

2023 2024 2025 2026 2027 Total
 Real 19.623 14.547 6.782 5.201 2.320 48.473

22. Empréstimos, financiamentos e debêntures
Política contábil: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos, e 
subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total 
a pagar é reconhecido na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando-se o método 
da taxa de juros efetiva. (a) Composição e valor justo:

Controladora
Circulante Não circulante Total Valor justo

Modalidade Encargos anuais médios 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Moeda nacional
 BNDES (i) IPCA + 4,68% e  

Pré BRL 2,11% 19.564 19.736 183.625 178.546 203.189 198.282 188.053 184.573
 Nota de crédito à exportação CDI + 1,95% 1.896 498.099 499.995 505.591
 Debêntures CDI + 1,55% 878 1.287 229.297 229.141 230.175 230.428 229.573 239.692
 FINEP TJLP - 1,47% 50 3 68.793 35.813 68.843 35.816 50.802 24.698
 Outros Pré BRL 2,40%   598 598 598 598 591 595

22.388 21.026 980.412 444.098 1.002.800 465.124 974.610 449.558
Moeda estrangeira
 BNDES Pré USD 4,85% 3.142 125.627 128.769 205.269
 Nota de crédito à exportação SOFR + 2,55% e  

Pré USD 4,89% 35.849 79.037 1.905.538 2.070.548 1.941.387 2.149.585 1.768.998 1.794.905
 Empréstimos - Resolução 4131 SOFR + 2,94% 11.493 343.238 354.731 416.603
 Pré-pagamento de exportação SOFR + 2,46% 26.229 7.530 717.760 346.489 743.989 354.019 734.615 392.209
 BNDES Exim Pré USD 6,31% 1.918  144.029  145.947    

78.631 86.567 3.236.192 2.417.037 3.314.823 2.503.604 3.125.485 2.187.114
101.019 107.593 4.216.604 2.861.135 4.317.623 2.968.728 4.100.095 2.636.672

Juros sobre empréstimos e financiamentos 63.116 29.931
Parcela circulante dos empréstimos
 e financiamentos (principal) 37.903 77.662

101.019 107.593

Consolidado
Circulante Não circulante Total Valor justo

Modalidade Encargos anuais médios 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Moeda nacional
 BNDES (i) IPCA + 4,68% e  

Pré - BRL 2,11% 20.825 19.736 196.104 178.546 216.929 198.282 197.019 184.573
 Nota de crédito à exportação CDI + 1,95% 1.896 498.099 499.995 505.591
 Debêntures CDI + 1,55% 878 1.287 229.297 229.141 230.175 230.428 229.573 239.692
 FINEP TJLP - 1,47% 50 3 68.793 35.813 68.843 35.816 50.802 24.698
 Outros Pré - BRL 2,40%   598 598 598 598 590 595

23.649 21.026 992.891 444.098 1.016.540 465.124 983.575 449.558
Moeda estrangeira
 BNDES Pré - USD 4,88% 3.969 137.929 141.898 213.844
 Nota de crédito à exportação SOFR + 2,55% e  

Pré - USD 4,89% 35.849 79.037 1.905.538 2.070.548 1.941.387 2.149.585 1.768.998 1.794.905
 Pré-pagamento de exportação SOFR + 2,46% 26.230 7.530 717.761 346.489 743.991 354.019 734.615 392.209
 Empréstimos - Resolução 4131 SOFR + 2,94% 11.492 343.237 354.729 416.603
 BNDES Exim Pré - USD 6,31% 1.918  144.029  145.947    

79.458 86.567 3.248.494 2.417.037 3.327.952 2.503.604 3.134.060 2.187.114
103.107 107.593 4.241.385 2.861.135 4.344.492 2.968.728 4.117.635 2.636.672

Juros sobre empréstimos e financiamentos 63.273 29.931
Parcela circulante dos empréstimos
 e financiamentos (principal) 39.834 77.662

103.107 107.593
(i) 23% do saldo dos contratos de financiamento junto ao BNDES possui swaps atrelados que convertem a taxa flutuante IPCA em reais para taxa fixa em dólar. 
BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. FINEP Financiadora de Estudos e Projetos. BRL Moeda nacional Real. CDI Certificado de 
Depósito Interbancário. IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo. TJLP Taxa de Juros de Longo Prazo. USD Dólar americano. SOFR Secured Overnight 
Financing Rate. (b) Vencimento: O perfil de vencimento de empréstimos, financiamentos e debêntures em 31 de dezembro de 2023 é: 

2024
23.649
79.458

103.107

2025
23.923

44.286

Moeda estrangeira

Moeda nacional

2026
31.692
24.46620.363 24.466
56.158

2027

769.004

131.693

900.697

2028

1.432.962

285.027

1.717.989

2029

896.724

404.764

1.301.488

2030+

104.975
115.792

220.767

O total em moeda estrangeira não reflete os swaps dos empréstimos com o BNDES. (c) Movimentação:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Saldo no início do exercício 2.968.728 3.074.967 2.968.728 3.106.065
 Captações (Nota 22 (f)) 1.737.878 534.971 1.765.332 534.971
 Provisão de juros 280.997 173.652 281.657 176.343
 Custos de captação, líquidas das amortizações (7.494) 1.823 (7.854) 1.850
 Liquidações (299.303) (481.328) (299.303) (511.535)
 Diferença entre fluxo original e refinanciado (i) 110.584 110.584
 IFRS 9 - Apropriação do valor presente líquido (7.795) (7.795)
 Juros pagos (245.227) (163.078) (245.728) (166.687)
 Variação cambial (89.499) (51.535) (89.883) (51.535)
 Ajuste por meio de outros resultados abrangentes (ii) (131.246) (120.744) (131.246) (120.744)
Saldo no final do exercício 4.317.623 2.968.728 4.344.492 2.968.728
(i) Corresponde principalmente à operação de renegociação de dívidas detalhadas na Nota 1.1. (a); (ii) Corresponde principalmente à variação cambial do 
principal das Notas de Crédito à Exportação designadas como hedge accounting. (d) Composição por moeda e indexador:

Controladora
Circulante Não circulante Total

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Moeda nacional
 Taxa pré-fixada 105 24.598 598 24.703 598
 CDI 2.773 1.287 727.396 229.141 730.169 230.428
 TR (i) 3 35.813 35.816
 TJLP (i) 50 68.793 68.843
 IPCA (ii) 19.460 19.736 159.625 178.546 179.085 198.282

22.388 21.026 980.412 444.098 1.002.800 465.124
Moeda estrangeira
 SOFR 45.224 10.636 1.351.476 503.020 1.396.700 513.656
 Taxa pré-fixada 33.407 75.931 1.884.716 1.914.017 1.918.123 1.989.948

78.631 86.567 3.236.192 2.417.037 3.314.823 2.503.604
101.019 107.593 4.216.604 2.861.135 4.317.623 2.968.728

Consolidado
Circulante Não circulante Total

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Moeda nacional
 Taxa pré-fixada 1.365 37.077 598 38.442 598
 CDI 2.773 1.287 727.396 229.141 730.169 230.428
 TR (i) 3 35.813 35.816
 TJLP (i) 50 68.793 68.843
 IPCA (ii) 19.460 19.736 159.625 178.546 179.085 198.282

23.648 21.026 992.891 444.098 1.016.539 465.124
Moeda estrangeira
 SOFR 45.223 10.636 1.351.476 503.020 1.396.700 513.656
 Taxa pré-fixada 34.235 75.931 1.897.018 1.914.017 1.931.253 1.989.948

79.458 86.567 3.248.494 2.417.037 3.327.953 2.503.604
103.106 107.593 4.241.385 2.861.135 4.344.492 2.968.728

(i) Na data da liberação dos recursos em dezembro de 2022, o empréstimo junto à FINEP possuía custo de TR+3,30% a.a. em virtude da MP 1.136/22, porém 
em fevereiro de 2023 esta medida provisória foi revogada e o custo foi restabelecido para TJLP - 1,474% a.a.; (ii) 23% dos contratos de financiamento junto ao 
BNDES possuem swaps atrelados que convertem a taxa flutuante em IPCA em reais para taxa fixa em dólar. (e) Garantias: Em 31 de dezembro de 2023, o 
montante de R$182.411 (31 de dezembro de 2022 - R$201.928) dos empréstimos e financiamentos eram garantidos por avais (Nota 16 (c)) e R$400.505 (31 
de dezembro de 2022 - R$36.226) eram garantidos por fiança bancária ou seguro-garantia. Adicionalmente a Companhia é garantidora de dois empréstimos 
com vencimento final em setembro de 2026 entre a Rio Verde Energia S.A. e o BNDES, cujo saldo devedor em 31 de dezembro de 2023 é no montante de 
R$64.338 (31 dezembro de 2022 - R$86.861). A garantia citada limita-se à obrigação de cumprimento do contrato de compra e venda de energia firmado entre 
Auren Comercializadora e Rio Verde Energia S.A. (f) Captações e amortizações: Em fevereiro de 2023, a Companhia teve a primeira liberação de recursos 
dos contratos firmados com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para financiamento de projetos de modernização dos fornos 
na CBA e implantação de uma linha de beneficiamento de sucatas na Metalex no montante total de R$179.254. Em julho de 2023, a Metalex teve uma liberação 
de recursos adicional no montante de R$14.211. O financiamento foi realizado através das linhas Fundo Clima e FINEM Meio Ambiente. Do total liberado, 
R$155.738 possuem custo médio pré-fixado em dólares de 4,87% a.a. e vencimento final em 2043 e R$37.727 têm custo pré-fixado em reais de 2,11% a.a. e 
vencimento final em 2035. Em março de 2023, a Companhia firmou três contratos de empréstimos através de linhas de financiamento à exportação (Pré- 
Pagamento de Exportação e Notas de crédito à Exportação) no montante agregado de US$107.897 (cento e sete milhões, oitocentos e noventa e sete mil 
dólares), equivalente a R$519.976. O custo médio das captações é de SOFR + 2,12% a.a. e o prazo médio de principal destas captações é de 5 anos, com 
vencimento em março de 2028. Dentre eles, dois contratos que totalizam US$30.000 (trinta milhões de dólares) estão condicionados a metas anuais de 
redução na emissão de gases de efeito estufa na produção de alumínio primário, podendo resultar em um incremento ou decréscimo no custo a depender do 
atingimento ou não das metas estabelecidas. Em agosto de 2023, foi realizada a repactuação do terceiro contrato totalizando US$77.897 (setenta e sete 
milhões, oitocentos e noventa e sete mil dólares), equivalente a R$390.076, gerando um impacto contábil não caixa na remensuração da dívida de R$28.461, 
referente à diferença do valor presente entre os fluxos de caixa original e os fluxos de caixa refinanciado, de acordo com o CPC 48, IFRS 9 - Instrumentos 
Financeiros. Em junho de 2023, a Companhia assinou um novo contrato de financiamento através de Notas de Crédito à Exportação no valor de R$500.000, 
ao custo de CDI+1,95% com prazo médio de 5,4 anos e vencimento final em 2029. Esta captação também está atrelada às metas anuais de redução de 
emissão de gases de efeito estufa na produção de alumínio primário, com benefício de redução na tarifa de liquidação antecipada, a depender do atingimento 
das metas estabelecidas. Em julho de 2023, a CBA contratou empréstimo através da linha do BNDES Exim no montante de R$140.426, a qual serve como 
adiantamento às suas exportações futuras e possui vencimento em 2027. Este empréstimo possui custo pré-fixado em dólares de 6,31% a.a. Em agosto de 
2023, a Companhia liquidou sua NCE (Nota de Crédito à Exportação) no montante de US$46.468 (quarenta e seis milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil 
dólares) com vencimento em 2024 e, com o mesmo Banco, realizou uma nova captação no montante de US$71.000 (setenta e um milhões de dólares) através 
de instrumento amparado pela lei número 4131 com vencimento em 2028, alongando o prazo de sua dívida. Esta nova operação possui custo de SOFR + 
2,94% a.a. Adicionalmente, a Companhia refinanciou NCE’s, no montante de US$275.000 (duzentos e setenta e cinco milhões de dólares), reduzindo a 
concentração de vencimentos de 2025 a 2027 e otimizando o perfil da dívida com novos vencimentos em 2027, 2028 e 2029. A referida operação gerou um 
impacto contábil na remensuração da dívida não caixa estimado de R$82.122 no resultado da Companhia, referente à diferença do valor presente entre os 
fluxos de caixa original e os fluxos de caixa refinanciado, de acordo com o CPC 48, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. Em decorrência da prática contábil de 
hedge accounting, o valor estimado de R$182.809 referente à variação cambial até a data do refinanciamento foi reconhecido na rubrica de “Outros resultados 
abrangentes”. Este montante será apropriado ao resultado no momento da realização da receita (“objeto de hedge”) de acordo com os vencimentos originais 
da dívida (2025, 2026 e 2027). A variação cambial desde a data do refinanciamento até os novos vencimentos da operação alongada, será reconhecida na 
rubrica de resultado financeiro a cada fechamento de período, uma vez que não houve uma nova designação em hedge accounting. Em novembro e dezembro 
de 2023, a Companhia recebeu novas liberações de um financiamento junto à Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) no montante de R$33 milhões. O 
contrato, firmado em 2022, tem como finalidade o financiamento de projetos de inovação e pesquisa e desenvolvimento e as liberações acontecem mediante 
comprovação dos gastos. O custo é de TJLP - 1,474% a.a. com vencimento final em 2032. (g) Covenants financeiros: Os empréstimos junto ao BNDES 
contratados até 2022, que representam cerca de 36% do total do saldo em aberto com o banco, obrigam a interveniente garantidora Votorantim S.A. a cumprir 
certos índices financeiros, como (i) dívida líquida sobre o EBITDA ajustado menor ou igual a 4,0; (ii) Patrimônio Líquido sobre ativo total igual ou superior a 0,3; 
e (iii) cobertura do serviço da dívida, calculado como posição de caixa somada ao EBITDA ajustado sobre juros somado à dívida de curto prazo, deve ser igual 
ou superior a 1,0. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, todos os covenants financeiros foram atendidos conforme cláusulas preestabelecidas 
em contrato. (h) Custos de empréstimos e financiamentos: Os custos de empréstimos e financiamentos diretamente relacionados à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável, são capitalizados como parte do custo desse ativo, quando for provável que eles resultem em benefício econômico futuro 
para a entidade, e que tais custos possam ser mensurados de forma confiável. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período 
em que são incorridos.

23. Risco sacado a pagar
A Companhia possui convênio de risco sacado com instituições financeiras nos mercados interno e externo com objetivo de permitir que seus fornecedores 
possam antecipar seus recebíveis da CBA junto a estas instituições financeiras. Nessa operação, onde o fornecedor é o tomador de decisão, os fornecedores 
transferem o direito de recebimento dos títulos provenientes das vendas das mercadorias e prestação de serviços para as instituições financeiras. Em troca, 
recebem esses recursos antecipadamente, descontados de um deságio cobrado no momento da cessão pela instituição financeira, que passa a ser credora 
da operação. Independentemente desses contratos entre fornecedores e bancos, as condições comerciais são sempre acordadas entre a Companhia e o 
fornecedor. Conforme o acordo comercial, o fornecedor negocia com a Companhia a participação nos programas de Risco Sacado para que o banco antecipe 
sua fatura a qualquer momento até o prazo de vencimento das faturas. Aplicando os conceitos do IFRS 9, essa transação mantém sua essência como contas 
a pagar a fornecedores, e não endividamento bancário, uma vez que a Companhia manteve seus passivos como foram reconhecidos originalmente, sem 
qualquer modificação significativa na execução dos contratos. A CBA entende que a apresentação separada dessas contas em Risco Sacado a pagar é 
relevante para a compreensão da posição financeira da entidade e para oferecer maior transparência aos stakeholders. Os pagamentos são apresentados 
dentro do grupo de atividades operacionais na demonstração do fluxo de caixa da Companhia, de acordo com o IAS 7. Atualmente, a Companhia tem contratos 
com alguns fornecedores que participam dos programas de Risco Sacado. As contas a pagar incluídas nesses contratos estão demonstradas conforme abaixo:

Controladora Consolidado
Operações de risco sacado Prazo máximo (i) 2023 2022 2023 2022
 Mercado interno Até 111 dias 163.206 176.934 211.841 183.798
 Mercado externo Até 68 dias 36.971 26.693 36.971 26.693

200.177 203.627 248.812 210.491
(i) O prazo médio dos títulos renegociados foi de 28 dias.

24. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
Política contábil: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem correntes e diferidos. São reconhecidos na demonstração 
do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, também são 
reconhecidos no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de impostos 
sobre a renda e contribuição social com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social correntes são 
apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do balanço. De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 32 - “Tributação sobre o lucro” um ativo diferido deve ser 
reconhecido sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais somente na extensão em que sua realização seja provável. Os saldos dos impostos diferidos 
ativos são periodicamente analisados, em termos de possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro 
estimado, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção 
de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. A provisão para 
imposto de renda e contribuição social é calculada individualmente por entidade com base em alíquotas e regras fiscais em vigor na localidade da entidade. A 
Companhia e suas controladas também reconhecem provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. 
Quando o resultado dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais 
e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. A Companhia e suas controladas utilizam a sistemática do lucro real e calcularam e registraram 
seu imposto e sua contribuição social com base nas alíquotas efetivas vigentes na data de elaboração das demonstrações financeiras. Os créditos tributários 
diferidos de imposto de renda e contribuição social são decorrentes de prejuízos fiscais, bases negativas e de diferenças temporárias referentes: (a) ao efeito 
da variação cambial apurada (sistemática de apuração do imposto de renda e contribuição social pelo regime de caixa - efeitos cambiais); (b) a ajuste a valor 
justo dos instrumentos financeiros; (c) a provisões não dedutíveis até o momento da sua efetiva realização; e (d) a diferenças temporárias surgidas na aplicação 
dos CPCs. (a) Reconciliação da despesa de IRPJ e CSLL: Os valores correntes são calculados com base nas alíquotas em vigor sobre o lucro tributado, 
acrescido ou diminuído das respectivas adições e exclusões. Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 apresentam a seguinte reconciliação com base na alíquota nominal brasileira:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (1.060.678) 952.952 (979.999) 1.130.326
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 360.631 (324.004) 333.200 (384.311)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Equivalência patrimonial (16.543) 15.557 22.851 (4.374)
 Utilização de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa de CSLL (10.667)
 Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa de CSLL sem constituição do tributo diferido (233.262) (243.478)
 Constituição de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa de CSLL de Anos Anteriores 132.742 133.463
 Adições (exclusões) temporárias sem constituição de diferido 10.424 14.105
 Movimentação de impairment sem constituição de tributo diferido 46.724 32.477 46.724 32.477
 Efeito de empresas tributadas pelo lucro presumido (1.442) (4.408)
 Juros não tributáveis (i) 6.494 28.108 7.714 28.108
 Juros sobre capital próprio (4.382) 3.961
 Outras exclusões (adições) permanentes, líquidas (6.621) 13.458 (9.484) 6.268
IRPJ e CSLL apurados 153.041 (101.662) 170.470 (189.339)
 Correntes (105.431) (20.666) (198.906)
 Diferidos 153.041 3.769 191.136 9.567
IRPJ e CSLL no resultado 153.041 (101.662) 170.470 (189.339)
Taxa efetiva - % 14,43 10,67 17,39 16,75
(i) Refere-se à SELIC aplicada sobre os indébitos tributários. 

COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

(b) Composição dos saldos de impostos diferidos:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 308.753 308.753 308.753 308.753
Créditos tributários sobre diferenças temporárias
 Contratos futuros de energia 241.463 41.411 241.463 41.411
 Provisões tributárias, cíveis, trabalhistas e ambientais 135.353 134.014 136.639 135.079
 CPC 25 - Descomissionamento de ativos 20.889 49.456 20.889 49.456
 Provisões (impairment e perdas diversas) 172.034 137.820 172.034 137.820
 Uso do bem público - UBP 69.292 64.541 69.292 64.541
 Passivos ambientais 41.176 41.664 41.176 41.664
 Provisão de participação no resultado - PPR 38.985 33.406 39.525 33.719
 Provisão para perdas de estoques 9.201 11.260 9.201 11.260
 Diferimento de perdas (ganhos) em contratos de derivativos 44.772 111.147 7.174 111.147
 Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 6.284 5.936 6.574 6.227
 Ajuste a valor justo venda de investimentos 25.139 25.139
 Outros 1.331 21.509 39.743 22.022
Débitos tributários sobre diferenças temporárias
 CPC 12 - Ajuste a valor presente (5.857) (3.619) (5.857) (3.619)
 Amortização de ágio (7.392) (7.392) (7.392) (7.392)
 Variação cambial - tributação pelo regime de caixa (23.290) (4.705) (23.290) (4.705)
 CPC 20 - Juros capitalizados (33.298) (24.148) (33.298) (24.148)
 Repactuação do risco hidrológico (63.936) (63.936) (75.824) (77.010)
 Mais valia de ativos por compra vantajosa na aquisição de investimentos (69.910) (107.003)
 Ganho por compra vantajosa na aquisição de investimentos (130.252) (130.252) (130.252) (130.252)
 Diferença entre depreciação fiscal e contábil do imobilizado (434.685) (476.071) (434.685) (476.071)
 Outros (20.169) (15.079) (21.509) (15.489)

370.654 260.854 290.446 142.549
Impostos diferidos ativos da mesma entidade jurídica 370.654 260.854 302.334 155.623
Impostos diferidos passivos da mesma entidade jurídica   (11.888) (13.074)
(c) Efeito líquido do imposto de renda e da contribuição social diferido no resultado do período e no resultado abrangente:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo líquido no início do exercício 260.854 342.499 142.549 214.306
 Efeito no resultado 153.041 3.769 191.136 9.567
 Efeito em outros componentes do resultado abrangente - hedge accounting (43.241) (85.414) (43.239) (85.414)
 Mais valia na combinações de negócios (i) (15.939)
 Efeito de controladas excluídas    20.029
Saldo líquido no final do exercício 370.654 260.854 290.446 142.549
(i) Refere-se a saldos da empresa adquirida Alux do Brasil Indústria e Com. Ltda.

25. Provisões
Política contábil: A Companhia é parte envolvida em processos tributários, cíveis, trabalhistas e ambientais que se encontram em instâncias diversas. As 
provisões constituídas para fazer face a prováveis perdas decorrentes dos processos em curso são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da 
Administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. (a) Depósitos 
judiciais: Os depósitos judiciais são atualizados monetariamente e quando possuírem provisão correspondente são apresentados de forma líquida em 
“Provisões”. Os depósitos judiciais que não possuem provisão correspondente são apresentados no ativo não circulante. (b) Provisões de natureza tributária, 
cível, trabalhista, ambiental e ações judiciais: São reconhecidas quando: (i) há obrigação presente legal ou não formalizada como resultado de eventos 
passados; (ii) é provável saída de recursos para liquidar a obrigação; e (iii) o valor pode ser estimado com segurança. Não são reconhecidas provisões em 
relação às perdas operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, a 
qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. (c) Obrigação com descomissionamento de ativos: A Companhia reconhece uma obrigação 
segundo o valor justo para desmobilização de ativos no período em que elas ocorrerem, tendo como contrapartida o respectivo ativo imobilizado. A Companhia 
considera as estimativas contábeis relacionadas com a recuperação de áreas degradadas e os custos de encerramento de minas e barragens como uma 
prática contábil crítica por envolver valores expressivos de provisão e se tratar de estimativas que envolvem diversas premissas, como taxas de juros, inflação, 
vida útil do ativo considerando o estágio atual de exaustão, os custos envolvidos e as datas projetadas de exaustão de cada mina e barragem. Estas estimativas 
são revisadas anualmente pela Companhia. A mensuração das obrigações para desmobilização de ativos envolve julgamento sobre diversas premissas. Sob 
o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações futuras de restaurar/recuperar o meio ambiente, para as condições ecologicamente similares às existentes, 
antes do início do projeto ou atividade ou de fazer medidas compensatórias, acordadas com os órgãos competentes, em virtude da impossibilidade do retorno 
a essas condições pré-existentes. Essas obrigações surgem a partir do início da degradação ambiental da área ocupada, objeto da operação ou a partir de 
compromissos formais assumidos com o órgão ambiental, cuja degradação precisa ser compensada. A desmontagem e retirada da operação de um ativo 
ocorre quando ele for permanentemente desativado, por meio de sua paralisação, venda ou alienação. O passivo constituído é atualizado periodicamente 
tendo como base nessas taxas de desconto acrescido da inflação do período de referência. Em 31 de dezembro de 2023, a taxa de juros para 2024 foi 
reavaliada entre 6,94% e 8,12%. (d) Composição e movimentação:

Controladora
2023 2022

Obrigação para  
desmobilização  

de ativos

Processos judiciais

Tributárias Trabalhistas Cíveis Ambientais Total Total
Saldo no início do exercício 454.073 219.961 88.839 33.911 4.263 801.047 813.797
 Adições 5.477 57.077 4.744 436 67.734 86.274
 Baixas (29.992) (29.992)
 Baixa por operações societárias (32.122)
 Reversões (41.708) (15.279) (1.895) (563) (59.445) (38.630)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas 8.865 23.823 (697) (8) 31.983 (17.400)
 Liquidações (13.249) (9.427) (10.701) (776) (34.153) (44.876)
 Atualização monetária, liquida das reversões (9.589) 19.037 6.656 453 16.557 46.989
 Ajuste a valor presente 40.505 40.505 40.570
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (Nota 1.1 (f)) (124.400) (124.400)
 Reavaliação de fluxo de caixa 56.469     56.469 (53.555)
Saldo no final do exercício 383.406 173.579 162.796 41.943 4.581 766.305 801.047
Circulante 4.677 26.738 85.991 24.047 8 141.461 93.008
Não circulante 378.729 146.841 76.805 17.896 4.573 624.844 708.039

383.406 173.579 162.796 41.943 4.581 766.305 801.047
Consolidado

2023 2022
Obrigação para  
desmobilização  

de ativos

Processos judiciais

Tributárias Trabalhistas Cíveis Ambientais Total Total
Saldo no início do exercício 454.073 220.860 89.215 34.669 4.922 803.739 819.947
 Adições 5.521 58.410 4.744 437 69.112 87.364
 Efeitos de empresas incluídas na consolidação (1.900)
 Baixas (29.992) (29.992)
 Baixa por operações societárias (32.122)
 Reversões (41.708) (15.729) (1.895) (563) (59.895) (40.099)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas 8.865 23.823 (697) (8) 31.983 (17.400)
 Liquidações (13.249) (9.427) (10.701) (776) (34.153) (46.540)
 Atualização monetária, liquida das reversões (9.529) 19.113 6.589 536 16.709 47.474
 Ajuste a valor presente 40.505 40.505 40.570
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (Nota 1.1 (f)) (124.400) (124.400)
 Reavaliação de fluxo de caixa 56.469     56.469 (53.555)
Saldo no final do exercício 383.406 174.582 164.131 42.634 5.324 770.077 803.739
Circulante 4.677 26.738 85.991 24.047 8 141.461 93.008
Não circulante 378.729 147.844 78.140 18.587 5.316 628.616 710.731

383.406 174.582 164.131 42.634 5.324 770.077 803.739
(e) Provisões tributárias, cíveis, trabalhistas, ambientais e depósitos judiciais remanescentes: A Companhia e suas controladas são partes envolvidas 
em processos tributários, trabalhistas, cíveis e ambientais em andamento, e estão discutindo essas questões tanto na esfera administrativa quanto na judicial, 
as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as perdas decorrentes de passivos contingentes classificados como 
prováveis são reconhecidas contabilmente, os classificados como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente sendo divulgados nas notas 
explicativas e, os classificados como remotos, não são provisionados nem divulgados, exceto quando, em virtude da relevância do processo a Companhia 
considere sua divulgação justificada. Os montantes envolvidos nas contingências são estimados e atualizados periodicamente. A classificação das perdas 
entre possíveis, prováveis e remotas baseia-se na avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus consultores jurídicos. As provisões e os 
correspondentes depósitos judiciais são apresentados a seguir:

Controladora
2023 2022

Depósitos  
judiciais

Montante  
provisionado

Total  
líquido

Depósitos judiciais 
remanescentes

Depósitos  
judiciais

Montante  
provisionado

Total  
líquido

Depósitos judiciais 
remanescentes

Tributárias (12.432) 186.011 173.579 16.984 (21.296) 241.257 219.961 14.990
Trabalhistas (18.298) 181.094 162.796 1.081 (42.121) 130.960 88.839
Cíveis (708) 42.651 41.943 1.153 (11) 33.922 33.911 1.172
Ambientais (8) 4.589 4.581   4.263 4.263 7

(31.446) 414.345 382.899 19.218 (63.428) 410.402 346.974 16.169
Consolidado

2023 2022
Depósitos  

judiciais
Montante  

provisionado
Total  

líquido
Depósitos judiciais 

remanescentes
Depósitos  

judiciais
Montante  

provisionado
Total  

líquido
Depósitos judiciais 

remanescentes
Tributárias (12.432) 187.014 174.582 17.075 (21.296) 242.155 220.859 15.097
Trabalhistas (18.298) 182.429 164.131 1.616 (42.121) 131.337 89.216 741
Cíveis (708) 43.342 42.634 1.519 (11) 34.680 34.669 1.198
Ambientais (8) 5.332 5.324 742  4.922 4.922 667

(31.446) 418.117 386.671 20.952 (63.428) 413.094 349.666 17.703
(f) Comentários sobre as provisões com probabilidades de perda provável: (i) Provisões tributárias: Os processos tributários com probabilidade de 
perda provável estão representados por discussões relacionadas a tributos federais, estaduais e municipais, sendo estas no âmbito judicial ou administrativo, 
tendo como principais casos provisionados discussões ligadas a IRPJ, IPTU, CFEM, entre outros. (ii) Provisões trabalhistas: Os processos trabalhistas com 
classificação de perda provável são aqueles movidos por ex-empregados, terceiros e sindicatos, cujos objetos consistem em sua maioria em pagamento de 
verbas rescisórias, adicionais de insalubridade e periculosidade, horas extras, horas in itinere, bem como pedidos de indenização por supostas doenças 
ocupacionais, acidentes de trabalho, danos materiais e morais. Quando é provável o desembolso por parte da Companhia, estes processos são devidamente 
provisionados, seguindo a política de provisionamento elaborada pela Companhia. Tais processos estão em trâmite em sua grande maioria nos Tribunais 
Regionais do Trabalho de Minas Gerais, Goiás, Campinas e São Paulo. (iii) Provisões cíveis: A Companhia é parte em processos cíveis de natureza 
administrativa e jurisdicional. As referidas contingências são originárias de processos com distintas naturezas jurídicas, ressaltando-se ações de indenização 
por dano material e dano moral, ações de cobranças, execuções e pedidos administrativos. (iv) Provisões ambientais: A Companhia estabeleceu políticas e 
procedimentos ambientais voltados ao cumprimento de leis ambientais e outras. A Administração conduz análises regulares para identificar riscos ambientais 
e para garantir que os sistemas em funcionamento sejam adequados para gerenciar esses riscos. O contencioso ambiental, administrativo e judicial da 
Companhia refere-se, basicamente, a apuração de supostas infrações em desconformidade com legislação específica, seja através de procedimentos 
administrativos ou ações judiciais. (g) Processos com probabilidade de perdas consideradas possíveis: A Companhia tem ações envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para os quais não há provisão constituída.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Natureza
Tributárias
 Processos de créditos de PIS e COFINS (i) 827.426 766.575 827.428 766.576
 Glosa de Saldo Negativo de IRPJ (ii) 72.111 71.917 72.111 71.918
 Glosa Plano Verão (iii) 337.760 314.585 337.760 314.585
 ICMS sobre encargos de Energia Elétrica (iv) 267.976 245.503 267.976 245.504
 Cobrança de ICMS em razão de divergências quanto a destinação dos bens (v) 89.995 91.596 89.995 91.597
 Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM (vi) 139.298 65.628 139.298 65.629
 Outros 947.077 773.016 1.048.157 817.503

2.681.643 2.328.820 2.782.725 2.373.312
Trabalhistas 264.224 116.887 268.246 117.474
Cíveis 73.852 79.059 75.108 79.852
Ambientais 9.737 4.504 10.003 4.504

3.029.456 2.529.270 3.136.082 2.575.142
Comentários sobre passivos contingentes tributários com probabilidade de perda possível: (i) Processos de créditos de PIS e COFINS: A Companhia 
possui em trâmite Despachos Decisórios e Autos de infração, relativos às glosas de créditos de PIS e COFINS referentes aos itens aplicados no processo 
produtivo, que no entendimento da Receita Federal do Brasil, não gerariam direito ao crédito das referidas contribuições. O montante atualizado em 31 de 
dezembro de 2023 corresponde a R$827.426. Atualmente, todos os processos aguardam decisão administrativa. No entendimento da Administração e na 
opinião de seus consultores jurídicos independentes, diante dos precedentes e jurisprudência, a probabilidade de perda do processo é considerada possível. 
(ii) Glosa de Saldo Negativo de IRPJ: A Companhia recebeu despachos decisórios emitidos pela Receita Federal do Brasil nos quais são questionados os 
valores apurados a título de Saldo Negativo de IRPJ e CSLL. O valor objeto de discussão nos processos em 31 de dezembro de 2023 totaliza o montante de 
R$72.111. Por fim, com relação aos demais casos pendentes de julgamento, no entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos 
independentes, verifica-se que houve equívoco por parte da RFB quando da glosa dos créditos apresentados pela Companhia, razão pela qual a probabilidade 
de perda dos processos é considerada possível. (iii) Glosa Plano Verão: A Companhia recebeu despacho decisório emitido pela Receita Federal do Brasil, no 
qual é questionado o crédito utilizado para compensação relativo aos créditos decorrentes de ação judicial referente às discussões dos expurgos inflacionários 
do Plano Verão. Em razão do questionamento realizado pela Receita Federal do Brasil, a Companhia apresentou impugnação a qual julgada parcialmente 
procedente, sendo reconhecido uma parcela do crédito glosado, no valor originário de R$27.839. Em razão da decisão parcialmente favorável, foi interposto 
recurso voluntário pela Companhia em 21 de novembro de 2023. Atualmente, aguarda-se o julgamento do referido recurso pelo Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais - CARF. Em 31 de dezembro de 2023, o montante atualizado dessa autuação totaliza o montante de R$337.760. No entendimento da 
Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, a autuação não merece prosperar, razão pela qual a probabilidade de perda do 
processo é considerada possível. (iv) ICMS sobre encargos de Energia Elétrica: A Companhia possui discussões judiciais no que se refere à incidência de 
ICMS sobre os encargos setoriais incidentes na tarifa de energia elétrica. Em 31 de dezembro de 2023, o valor em controvérsia destas discussões totaliza o 
montante de R$267.976. Atualmente, os processos judiciais estão sobrestados aguardando decisão do leading case sobre a matéria, tema 986, que será 
apreciado pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ. No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, as autuações 
carecem de legalidade e possuem boas perspectivas de êxito, razão pela qual a probabilidade de perda dos processos é considerada possível. (v) Cobrança 
de ICMS em razão de divergências quanto à destinação dos bens: Em razão de glosa de créditos decorrentes da aquisição de bens em virtude de 
divergências quanto à destinação dos bens, a Companhia foi autuada por suposta falta de pagamento de ICMS. Em 31 de dezembro de 2023, o montante 
atualizado dessas autuações totaliza o montante de R$89.995. Atualmente, os processos estão em tramite perante o judiciário aguardando decisão de mérito. 
No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, os critérios adotados com relação à destinação dos bens estão 
em conformidade com a legislação pertinente e a probabilidade de perda do processo é considerada possível. (vi) Compensação Financeira pela Exploração 
de Recursos Minerais - CFEM: A Companhia recebeu autuações lavradas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral por suposta falta de pagamento 
ou recolhimento a menor de CFEM. Em 31 de dezembro de 2023 o montante atualizado em controvérsia dessas autuações totaliza o montante de R$139.298. 
Atualmente, os processos se encontram em fase administrativa e judicial. No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos 
independentes, as autuações são improcedentes, razão pela qual a probabilidade de perda do processo é considerada possível.

26. Uso do bem público - UBP
Política contábil: O montante é originalmente reconhecido como passivo financeiro (obrigação) e como ativo intangível (direito de uso de um bem público), 
que corresponde ao montante das despesas totais anuais ao longo do período do contrato descontado a valor presente (valor presente dos fluxos de caixa 
futuros de pagamento). A Companhia possui ou participa de empresas que detêm contratos de concessão do setor de energia elétrica. Esses contratos 
preveem, em sua grande maioria, pagamentos anuais a partir do início da operação e reajuste pelo IGPM a título de Uso do Bem Público (UBP). Os contratos 
apresentam prazo de duração média de 35 anos, e os valores a serem pagos estão demonstrados a seguir:

Controladora
2023 2022

Usinas/Empresas
Data início da  

concessão
Data fim da  
concessão

Data início  
pagamento Participação

Ativo  
intangível Passivo Participação

Ativo  
intangível Passivo

Salto Pilão abr-02 jan-42 dez-09 60% 136.619 652.440 60% 146.804 681.205
Salto do Rio Verdinho dez-02 dez-44 jul-10 100% 5.534 27.875 100% 5.890 30.823
Itupararanga fev-04 fev-24 mar-05 100% 14 117 100% 96 709
Piraju dez-98 nov-38 dez-02 100% 636 6.706 100% 700 7.601
Ourinhos jul-00 nov-40 ago-04 100% 809 5.837 100% 879 6.545
Fumaça jun-96 jun-46 100% 50.849 77.273 100% 53.050 65.567
França jun-96 jun-46 100% 38.840 59.023 100% 40.521 49.578
Porto Raso jun-96 jun-46 100% 24.505 37.239 100% 25.566 31.212
Serraria jun-96 jun-46 100% 16.923 25.716 100% 17.655 21.554
Barra jun-96 jun-46 100% 47.336 71.934 100% 49.385 60.233

322.065 964.160 340.546 955.027
Circulante (i) 71.181 47.800
Não circulante 322.065 892.979 340.546 907.227

322.065 964.160 340.546 955.027
Consolidado

2023 2022

Usinas/Empresas
Data início da  

concessão
Data fim da  
concessão

Data início  
pagamento Participação

Ativo  
intangível Passivo Participação

Ativo  
intangível Passivo

Salto Pilão abr-02 jan-42 dez-09 60% 136.619 652.440 60% 146.804 681.204
Salto do Rio Verdinho dez-02 dez-44 jul-10 100% 5.534 27.875 100% 5.890 30.823
Itupararanga fev-04 fev-24 mar-05 100% 14 117 100% 96 709
Piraju dez-98 nov-38 dez-02 100% 636 6.706 100% 700 7.601
Ourinhos jul-00 nov-40 ago-04 100% 809 5.837 100% 879 6.545
Fumaça jun-96 jun-46 100% 50.849 77.273 100% 53.050 65.567
França jun-96 jun-46 100% 38.840 59.023 100% 40.521 49.578
Porto Raso jun-96 jun-46 100% 24.505 37.239 100% 25.566 31.212
Serraria jun-96 jun-46 100% 16.923 25.716 100% 17.655 21.554
Barra jun-96 jun-46 100% 47.336 71.934 100% 49.385 60.233
Baesa - Energética Barra Grande mai-01 mai-36 jun-07 15% 17.976 69.761 15% 19.018 75.058

340.041 1.033.921 359.564 1.030.084
Circulante (i) 78.795 55.582
Não circulante 340.041 955.126 359.564 974.502

340.041 1.033.921 359.564 1.030.084
(i) A oscilação na linha do circulante foi gerada pela correção dos saldos de UBP, após revisão das parcelas de curto prazo.

27. Patrimônio líquido
(a) Capital social: Em 31 de dezembro 2023, o capital social totalmente subscrito e integralizado no montante de R$4.934.631 (31 de dezembro de 2022, - 
R$4.749.459) é composto por 645.477.321 (31 de dezembro de 2022, - R$595.833.333) ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal e o 
capital social está líquido dos gastos com oferta pública no montante de R$44.412 (31 de dezembro de 2022, R$44.412). A composição do capital social é 
apresentada a seguir:

2023 2022
Ordinárias Ordinárias

Quantidade de ações (%) Quantidade de ações (%)
Acionistas controladores
 Votorantim S.A. 441.982.749 68,47% 404.483.333 67,89%
 Outros acionistas 203.494.572 31,53% 191.350.000 32,11%

645.477.321 100,00% 595.833.333 100,00%
(b) Dividendos: De acordo com o estatuto da Companhia, os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exercício deduzida a importância 
destinada à reserva legal.

2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 867.549
Base de cálculo da reserva legal 867.549
Reserva legal - 5% (43.377)
Base de cálculo dos dividendos 824.172
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% conforme estatuto 206.043
Quantidade média ponderada de ações, em milhares 595.833
Dividendos por lote de mil ações 345,81
(c) Reserva legal e retenção de lucros: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício ou saldo remanescente, 
limitado a 20% do capital social, podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de prejuízos acumulados. A reserva de retenção de lucros 
refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de 
investimentos da Companhia. (d) Ajuste de avaliação patrimonial:

Atribuível aos acionistas controladores
Em 1º de janeiro de 2022 (387.894)
  Hedge accounting operacional 259.447
  Tributos diferidos (85.414)
  Participação nos outros resultados abrangentes das investidas 888
 Outros componentes do resultado abrangente 174.921
  Aquisição da Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. (70.053)
Em 31 de dezembro de 2022 (283.026)
Em 1º de janeiro de 2023 (283.026)
  Hedge accounting operacional 127.176
  Tributos diferidos (43.241)
  Hedge accounting - reflexo 1.445
  Outros resultados abrangentes (32)
 Outros componentes do resultado abrangente 85.348
Em 31 de dezembro de 2023 (197.678)
(e) Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação: É calculado dividindo o lucro líquido (prejuízo) atribuído aos acionistas controladores pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação para cada período. A média ponderada de ações é calculada com base nos períodos nos quais as ações 
estavam em circulação. (f) Prejuízo acumulado: O saldo de prejuízo acumulado no exercício de 2023 foi parcialmente absorvido pelos saldos de reservas de 
lucro e reserva de capital como segue:

2023
Prejuízo do exercício (907.637)
Absorção pela utilização de reservas
Reserva de lucros
 Reserva de retenção de lucros 618.129
 Reserva legal 55.402
Prejuizo acumulado no final do exercício (234.106)

28. Gestão de risco socioambiental
A Companhia e suas controladas atuam em diversas atividades e estão sujeitas a inúmeras leis ambientais nacionais e internacionais, regulamentos, tratados 
e convenções, incluindo aqueles que regulam a descarga de materiais no meio ambiente, que obrigam a remoção e limpeza, evitando a contaminação do 
ambiente, ou relativas à proteção ambiental. As violações à regulamentação ambiental existente expõem os infratores a multas e sanções pecuniárias 
substanciais e poderão exigir medidas técnicas ou investimentos de forma a assegurar o cumprimento dos limites obrigatórios de emissão. A Companhia e 
suas controladas realizam periodicamente levantamentos com o objetivo de identificar áreas potencialmente impactadas e registram com base na melhor 
estimativa do custo, os valores estimados para investigação, tratamento e limpeza das localidades potencialmente impactadas. 28.1 Riscos atrelados às 
mudanças climáticas e à estratégia de sustentabilidade: Tendo em vista a natureza das operações da Companhia, existe exposição inerente a riscos 
provenientes de mudanças climáticas. Adicionalmente, os ativos da Companhia, notadamente, os ativos imobilizados (Nota 19) e intangíveis (Nota 20), podem 
ser impactados por mudanças climáticas, principalmente em relação as suas respectivas recuperabilidades (“impairment”), às quais foram avaliadas no 
contexto da elaboração das demonstrações financeiras. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Administração considerou os principais dados e 
premissas de riscos destacados a seguir: (i) Riscos de transição: Legais e políticos: precificação de carbono e taxas de fronteira sobre o alumínio; 
Tecnológicos: indisponibilidade de tecnologias para redução de emissões de gases de efeito estufa frente à crescente demanda por alumínio de baixo carbono; 
Mercado: oscilações nos preços do alumínio devido a efeitos provenientes de mudanças climáticas nos países produtores; Reputacionais: estigmatização do 
setor como carbono intensivo, apesar da baixa pegada de carbono da CBA. (ii) Riscos físicos: Crônicos: estão relacionados principalmente à redução da 
precipitação, aumento dos períodos de seca e aumento de temperatura, podendo ocasionar redução da geração de energia por fonte hídrica e impactos na 
produção e conflito pelo uso da água. Agudos: referentes a eventos climáticos extremos, com potencial de causar desmoronamento do solo nas áreas de 
lavras, perdas de mudas utilizadas em plantio de áreas mineradas, sobrecarga de sistemas elétricos, e danos a estruturas físicas das operações.

29. Gestão de risco financeiro
29.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia e de suas controladas as expõem a diversos riscos financeiros, a saber: (a) risco de mercado 
(moeda, preços de commodities, taxa de juros e mercado de energia); (b) risco de crédito; e (c) risco de liquidez. Parte significativa dos produtos vendidos pela 
Companhia é o alumínio, cujos preços têm referência nas cotações internacionais (LME) e são denominados em dólares norte-americanos. Os custos, porém, 
são predominantemente denominados em reais, resultando no descasamento natural de moedas entre receitas e custos. Adicionalmente, a Companhia e suas 
controladas possuem dívidas atreladas a indexadores e denominadas predominantemente em dólares, podendo afetar seu fluxo de caixa. A Companhia e suas 
controladas seguem as diretrizes definidas na Política Financeira aprovada pelo Conselho de Administração, com o objetivo de estabelecer a governança e 
suas macro diretrizes no processo de gestão de riscos financeiros, assim como determina indicadores de mensuração e acompanhamento, onde estabelece 
que se deve monitorar cada fator de risco de mercado e pode-se contratar instrumentos derivativos visando atenuar os efeitos adversos destes riscos. De 
acordo com esta Política, os instrumentos financeiros que podem ser contratados para proteção financeira e mitigação de riscos são: swaps, compra de opções 
de compra (calls), compra de opções de venda (puts), collars, contratos futuros de moedas, juros ou commodities e contratos a termo de moedas, juros ou 
commodities (NDF - Non-Deliverable Forward). A Companhia e suas controladas não contratam instrumentos financeiros para fins especulativos. (a) Risco de 
mercado: (i) Risco cambial: O Real (R$) é a moeda funcional da Companhia, e todos os esforços do processo de gestão de riscos de mercado têm como 
objetivo a proteção da volatilidade do fluxo de caixa nesta moeda, a redução da exposição cambial e a preservação da capacidade de pagamento de 
obrigações financeiras. Essa proteção é contratada acompanhando-se a exposição cambial líquida. Neste sentido, a Política Financeira destaca que é 
permitida a contratação de derivativos com o objetivo de diminuir a volatilidade no fluxo de caixa, reduzir a exposição cambial e evitar o descasamento entre 
moedas da Companhia. Desta forma, para reduzir a exposição cambial oriunda predominantemente da receita futura atrelada a dólares norte-americanos, a 
Companhia utiliza instrumentos derivativos conforme aprovados em sua Política Financeira para colocar seus contratos operacionais e dívidas em reais na 
mesma moeda de sua receita, obtendo, assim, uma exposição cambial a dólares norte-americanos menor (a exposição cambial é igual às receitas, caixa e 
aplicações e outras entradas em dólar norte-americano menos os custos, despesas e dívidas na mesma moeda). Apresentamos a seguir os saldos contábeis 
de ativos e passivos indexados à moeda estrangeira na data de encerramento dos balanços patrimoniais:

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Ativos em moeda estrangeira
 Caixa e equivalentes de caixa 11 699.582 440.779 746.027 452.683
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 411.292 107.419 464.813 136.859
 Contas a receber de clientes 45.967 133.406 54.999 150.828

1.156.841 681.604 1.265.839 740.370
Passivos em moeda estrangeira
 Empréstimos e financiamentos (i) 3.324.929 2.510.094 3.338.058 2.510.094
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 162.015 32.700 162.015 32.700
 Risco sacado a pagar 23 36.971 26.693 36.971 26.693
 Fornecedores 84.798 148.949 85.505 149.738

3.608.713 2.718.436 3.622.549 2.719.225
Exposição líquida (2.451.872) (2.036.832) (2.356.710) (1.978.855)
(i) Os custos de captação não são considerados nesta tabela. (ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros e índices de 
inflação: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de contratos operacionais, aplicações do caixa, empréstimos e financiamentos. Esses contratos 
emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de flutuação da taxa de juros e índices de inflação afetando o fluxo de caixa da Companhia. Os 
empréstimos e financiamentos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. A Política Financeira estabelece 
diretrizes e normas para a proteção contra oscilações de taxas de juros e índices de inflação que afetam o fluxo de caixa da Companhia e suas controladas. 
Com base nas exposições projetadas (advindas de contratos operacionais ou de dívida) para os principais indexadores de taxa de juros e índices de inflação 
(principalmente CDI, IPCA e SOFR), a Tesouraria elabora propostas para contratação de hedge, quando aplicável, e as submete à aprovação da Diretoria ou 
do Conselho de Administração, conforme Estatuto Social da Companhia. Tais propostas de hedge podem considerar a troca de indexadores em posição ativa 
de juros e índices de inflação por outros indexadores ou taxas pré-fixadas em posição passiva na própria moeda ou em outra moeda. (iii) Risco do preço de 
commodities: A Política Financeira estabelece diretrizes para o monitoramento e proteção contra oscilações de preços de commodities, tanto na receita 
quanto nos custos, que afetam os fluxos de caixa da Companhia e de suas controladas operacionais. As exposições a cada commodity consideram as 
projeções mensais de produção e vendas, bem como o volume de compras de commoditites. (b) Risco de crédito: Os instrumentos financeiros derivativos, 
time deposits, CDBs, operações compromissadas com lastro em debêntures e títulos públicos federais criam exposição ao risco de crédito de contrapartes e 
emissores. A Companhia tem definido em sua Política Financeira que é necessário considerar apenas contrapartes que possuam ao menos avaliação de duas 
das seguintes agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & Poor’s. O rating mínimo exigido para as contrapartes é “A” (em escala local) para 
operações onshore ou “BBB-” (em escala global) para operações offshore, ou equivalente. Adicionalmente, a Política Financeira define limites de alocação por 
contraparte levando em consideração o rating, a concentração e percentual do patrimônio líquido de cada entidade. As contrapartes que não atendem às 
classificações de risco de crédito mínimas anteriormente descritas, devem ser aprovadas pelo Conselho de Administração. A metodologia utilizada para avaliar 
os riscos de contraparte nas operações de instrumentos derivativos é o risco de pré-liquidação (pre-settlement risk). Tal metodologia consiste na determinação, 
por meio de simulações via modelo de “Monte Carlo”, do valor em risco associado ao não cumprimento dos compromissos financeiros definidos em contrato 
com cada contraparte. A utilização da metodologia segue diretrizes definidas na Política Financeira. (c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é gerenciado de 
acordo com a Política Financeira, visando garantir recursos líquidos suficientes para honrar os compromissos financeiros da Companhia no prazo e sem custo 
adicional. O principal instrumento de medição e monitoramento da liquidez é a projeção de fluxo de caixa. A tabela a seguir apresenta os principais passivos 
financeiros da Companhia por faixas de vencimento (período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento). Os valores divulgados 
na tabela são os fluxos de caixa futuros, que incluem os juros a incorrer, motivo pelo qual esses valores não podem ser conciliados com os valores divulgados 
no balanço patrimonial para empréstimos e financiamentos, arrendamentos e uso do bem público.

Controladora
Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos A partir de 10 anos Total

Em 31 de dezembro de 2023
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 369.567 728.608 3.136.956 1.555.753 95.059 5.885.943
 Instrumentos financeiros derivativos 2.305 64.097 89.880 3.134 294 159.710
 Arrendamentos 16.321 15.469 3.850 35.640
 Risco sacado a pagar 200.177 200.177
 Fornecedores 893.978 893.978
 Uso do bem público - UBP 92.989 203.302 229.154 708.603 1.098.346 2.332.394
 Partes relacionadas  52.692    52.692

1.575.337 1.064.168 3.459.840 2.267.490 1.193.699 9.560.534
Controladora

Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos A partir de 10 anos Total
Em 31 de dezembro de 2022
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 265.409 1.198.937 1.421.116 897.562 25.951 3.808.975
 Instrumentos financeiros derivativos 4.148 7.643 7.292 11.046 2.571 32.700
 Arrendamentos 24.514 4.037 28.551
 Risco sacado a pagar 203.627 203.627
 Fornecedores 861.782 861.782
 Dividendos a pagar 206.044 206.044
 Uso do bem público - UBP 88.107 191.599 215.842 667.437 1.257.517 2.420.502
 Partes relacionadas 984 58.985    59.969

1.654.615 1.461.201 1.644.250 1.576.045 1.286.039 7.622.150
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

20. Intangível
20.1 Software: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos de aquisição destes softwares e implementação para serem 
utilizados. Esses custos de aquisição e implementação são amortizados durante sua vida útil estimada de três a dez anos. Os custos associados à manutenção 
de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de 
produtos de softwares identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são 
atendidos: (i) É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso; (ii) A administração pretende concluir o software e usá-lo ou 
vendê-lo; (iii) O software pode ser vendido ou usado; (iv) Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos futuros; (v) Estão 
disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; (vi) O gasto 
atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. 20.2 Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva 
entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da entidade adquirida. O ágio de 
aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangível” nas demonstrações financeiras consolidadas. Anualmente, a Companhia revisa o valor contábil 
líquido do ágio, com o objetivo de avaliar se houve deterioração ou perda no valor recuperável (impairment). Os ganhos e as perdas da alienação de uma 
entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. O ágio é alocado às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste 
de impairment ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou. Os valores 
recuperáveis de UGCs foram determinados de acordo com o valor em uso, efetuados com base no modelo de fluxo de caixa descontado. O valor recuperável 
é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de 
crescimento utilizada para fins de extrapolação. 20.3 Direitos sobre recursos naturais: Os custos com a aquisição de direitos de exploração de minas e 
manutenção que aumentam o acesso ao minério são capitalizados e amortizados usando-se o método linear ao longo das vidas úteis, ou, quando aplicável, 
com base na exaustão de minas. Após o início da fase produtiva da mina, esses gastos são amortizados e tratados como custo de produção. A exaustão de 
recursos minerais é calculada com base na extração, considerando-se as vidas úteis estimadas das reservas. 20.4 Uso do bem público - UBP: Corresponde 
aos valores estabelecidos nos contratos de concessão relacionados aos direitos de exploração do potencial de geração de energia hidrelétrica (concessão 
onerosa), cujo contrato é assinado na modalidade de Uso do bem público (UBP). O registro contábil é feito no momento da liberação da licença de operação, 
independentemente do cronograma de desembolsos estabelecido no contrato. O registro inicial desse passivo (obrigação) e do ativo intangível (direito de 
concessão) corresponde aos valores das obrigações futuras trazidos a valor presente (valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos futuros). A amortização 
do intangível é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente da concessão. O passivo financeiro é atualizado pelo índice contratual estabelecido e 
pelo ajuste a valor presente em decorrência da passagem do tempo e reduzido pelos pagamentos efetuados. (a) Composição e movimentação:

Controladora
2023 2022

Ágios

Direitos de  
exploração sobre  
recursos naturais Softwares

Uso do bem  
público - UBP

Repactuação  
do risco  

hidrológico Outros Total Total
Saldo no início do exercício
 Custo 79.722 192.803 53.934 494.070 188.047 9.319 1.017.895 1.012.097
 Amortização e exaustão acumulada  (51.193) (39.225) (153.524) (28.602) (1.259) (273.804) (227.626)
Saldo líquido 79.722 141.610 14.709 340.546 159.445 8.060 744.091 784.471
 Adições 44
 Amortização e exaustão (5.076) (6.121) (18.481) (17.707) (106) (47.491) (46.612)
 Transferência de ativos de controladas
  para controladora (ii) 54 54
 Provisão ou reversão da desvalorização
  de ativos (impairment) 31 31
 Transferências (i)  1.614 7.014   (49) 8.579 6.188
Saldo no final do exercício 79.722 138.179 15.656 322.065 141.738 7.905 705.264 744.091
 Custo 79.722 190.235 56.458 494.070 188.047 9.217 1.017.749 1.017.894
 Amortização e exaustão acumulada  (52.056) (40.802) (172.005) (46.309) (1.312) (312.485) (273.803)
Saldo líquido no final do exercício 79.722 138.179 15.656 322.065 141.738 7.905 705.264 744.091
Taxas médias anuais de amortização
 e exaustão - % 3 20 3 3

Consolidado
2023 2022

Ágios

Direitos de  
exploração sobre  
recursos naturais Softwares

Uso do bem  
público - UBP

Repactuação  
do risco  

hidrológico Outros Total Total
Saldo no início do exercício
 Custo 184.222 192.803 103.062 522.276 228.790 80.766 1.311.919 1.294.902
 Amortização e exaustão acumulada  (51.193) (76.202) (162.712) (30.893) (34.135) (355.135) (296.979)
Saldo líquido 184.222 141.610 26.860 359.564 197.897 46.631 956.784 997.923
 Adições 84 84 49.149
 Baixas (1.052)
 Amortização e exaustão (5.076) (9.325) (19.523) (19.820) (11.295) (65.039) (66.527)
 Controladas incluídas na consolidação 44.687
 Controladas excluídas na consolidação (86.798)
 Transferência de ativos de controladas
  para controladora (ii) 17 17
 Provisão ou reversão da desvalorização
  de ativos (impairment) 31 31
 Provisão da desvalorização de ativos (impairment) (735) (735)
 Transferências (i)  1.613 8.609   (49) 10.173 19.402
Saldo no final do exercício 184.222 138.178 26.245 340.041 178.077 34.552 901.315 956.784
 Custo 184.222 190.234 107.232 522.276 228.790 80.665 1.313.419 1.311.919
 Amortização e exaustão acumulada  (52.056) (80.987) (182.235) (50.713) (46.113) (412.104) (355.135)
Saldo líquido no final do exercício 184.222 138.178 26.245 340.041 178.077 34.552 901.315 956.784
Taxas médias anuais de amortização e exaustão - % 3 20 3 3
(i) As transferências incluem a reclassificação do “Obras em andamento” do grupo de imobilizado para “Softwares” no grupo de Intangível; (ii) Refere-se a 
participação nos ativos da UHG Machadinho. (b) Teste de ágio para verificação de impairment: Os ativos que têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão 
sujeitos à amortização, e são testados anualmente ou sempre que houver indicativo de deterioração ou perda do valor contábil, para identificar eventual 
necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). A análise de recuperabilidade do valor contábil envolve o uso de premissas, julgamentos e 
estimativas sobre os fluxos de caixa futuros que representam a melhor estimativa da Companhia. Os ágios são relativos aos seguintes investimentos realizados 
pela Companhia:

Controladora Consolidado
UGC 2023 2022 2023 2022

Metalex Ltda. Metalex 49.430 49.430
Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. Alux 48.458 48.458
Consórcio Empresarial Salto Pilão Primários 35.587 35.587 35.587 35.587
Rio Verdinho Energia S.A. Primários 28.990 28.990 28.990 28.990
Machadinho Energética S.A. Primários 15.145 15.145 15.145 15.145
Baesa-Energética Barra Grande S.A. Primários   6.612 6.612

79.722 79.722 184.222 184.222
As principais premissas usadas no teste de redução ao valor recuperável estão divulgadas na Nota 19.1. Durante o exercício de 2023, o resultado da análise 
de impairment não apresentou perda do valor recuperável dos ágios apresentados na tabela acima.

21. Arrendamentos
Política contábil: A Companhia mantém controles para a identificação de contratos de arrendamento que permitam a avaliação da aplicabilidade da norma 
de arrendamentos mercantis para cada contrato firmado. Conforme permitido pela norma, são desconsiderados do escopo: (i) arrendamentos de curto prazo 
(inferiores a 12 meses); e (ii) contratos com valores inferiores a US$5 (cinco mil dólares), equivalente a R$26. Quando da identificação dos ativos de direito de 
uso dentro do escopo de contratos identificados, também são desconsiderados: (i) a parcela variável de pagamentos; (ii) contratos em que o ativo de 
arrendamento foi considerado como não identificável; (iii) contratos em que a Companhia não tem direito de obter substancialmente todos os benefícios 
econômicos provenientes do uso do ativo; e (iv) contratos em que a Companhia não tem o controle substancial sobre a definição do uso do ativo. Para os 
arrendamentos considerados como fora de escopo, a contabilização ocorre mensalmente na competência da utilização do direito de uso do ativo arrendado, 
diretamente no resultado. Para os contratos considerados como escopo da norma de arrendamentos mercantis, a Companhia realiza o registro, na competência 
da assinatura do contrato, de um passivo de arrendamento que reflita os futuros pagamentos acordados, em contrapartida a um ativo de direito de uso. O ativo 
é amortizado mensalmente de acordo com o prazo de arrendamento, que é definido com base na combinação entre o prazo não cancelável, prazo coberto 
pela opção de prorrogação, prazo coberto pela opção de rescisão e, principalmente, a intenção da Administração quanto ao prazo de permanência em cada 
contrato. O passivo é ajustado, na competência do registro do contrato, para o valor presente da obrigação com base na taxa interna do contrato ou na taxa 
incremental, que deve refletir o custo de aquisição pela Companhia de dívida com características similares aquelas determinadas pelo contrato de 
arrendamento, no que tange a prazo, valor, garantia e ambiente econômico. A liquidação do passivo ocorre conforme o fluxo de pagamentos realizados para 
o arrendador. A despesa de amortização do direito de uso é registrada como parte do custo do produto vendido, despesa administrativa, comercial e como 
outras despesas operacionais, conforme as características do uso do ativo arrendado, e a despesa de juros pela atualização ao valor presente do passivo de 
arrendamento é registrada no resultado financeiro. (a) Direito de uso:

Controladora
2023 2022

Edifícios e  
construções Veículos

Máquinas e  
equipamentos Outros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 19.958 21.033 51.586 881 93.458 92.985
 Amortização acumulada (11.831) (18.683) (45.253) (881) (76.648) (53.300)
Saldo líquido 8.127 2.350 6.333  16.810 39.685
 Novos contratos 5.330 37.050 42.380
 Baixas (1.102) (1.102)
 Amortização (5.859) (1.201) (17.267) (24.327) (23.347)
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (278) (278)
 Renegociação de contratos      472
Saldo no final do exercício 7.598 47 25.838  33.483 16.810
 Custo 25.288 19.930 87.584 881 132.802 92.577
 Amortização acumulada (17.690) (19.883) (61.746) (881) (99.319) (75.767)
Saldo no final do exercício 7.598 47 25.838  33.483 16.810
 Taxas médias anuais de amortização - % 25 33 40

Consolidado
2023 2022

Edifícios e  
construções Veículos

Máquinas e  
equipamentos Outros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 20.556 21.275 78.240 881 120.071 104.718
 Amortização acumulada (12.380) (18.812) (57.527) (881) (88.719) (61.581)
Saldo líquido 8.176 2.463 20.713  31.352 43.137
 Novos contratos 5.329 39.043 44.372 14.660
 Baixas (1.102) (1.102)
 Amortização (5.902) (1.236) (23.245) (30.383) (27.337)
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (278) (278)
 Renegociação de contratos 472
 Remensuração de principal   4.615  4.615 314
Saldo no final do exercício 7.603 125 40.848  48.576 31.246
 Custo 25.886 20.173 120.846 881 166.905 119.965
 Amortização acumulada (18.283) (20.048) (79.998) (881) (118.329) (88.719)
Saldo no final do exercício 7.603 125 40.848  48.576 31.246
Taxas médias anuais de amortização - % 26 34 12
(b) Arrendamentos passivos:

Controladora
2023 2022

Saldo no início do exercício 17.040 41.111
 Novos contratos 42.380
 Baixa (1.270)
 Liquidação (28.727) (25.900)
 Ajuste a valor presente 3.226 1.829
Saldo no final do exercício 32.649 17.040
 Circulante 15.211 12.835
 Não circulante 17.438 4.205
Saldo no final do exercício 32.649 17.040

Consolidado
2023 2022

Saldo no início do exercício 31.946 44.689
 Novos contratos 44.372 14.660
 Baixa (1.270) (15)
 Liquidação (34.940) (30.002)
 Remensuração de principal 4.337 314
 Ajuste a valor presente 4.028 2.173
Saldo no final do exercício 48.473 31.819
 Circulante 20.582 16.274
 Não circulante 27.891 15.545
Saldo no final do exercício 48.473 31.819
(c) Perfil:

Controladora
2023 2024 2025 2026 2027 Total

 Real 14.061 10.525 3.322 2.421 2.320 32.649
Consolidado

2023 2024 2025 2026 2027 Total
 Real 19.623 14.547 6.782 5.201 2.320 48.473

22. Empréstimos, financiamentos e debêntures
Política contábil: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos, e 
subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total 
a pagar é reconhecido na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando-se o método 
da taxa de juros efetiva. (a) Composição e valor justo:

Controladora
Circulante Não circulante Total Valor justo

Modalidade Encargos anuais médios 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Moeda nacional
 BNDES (i) IPCA + 4,68% e  

Pré BRL 2,11% 19.564 19.736 183.625 178.546 203.189 198.282 188.053 184.573
 Nota de crédito à exportação CDI + 1,95% 1.896 498.099 499.995 505.591
 Debêntures CDI + 1,55% 878 1.287 229.297 229.141 230.175 230.428 229.573 239.692
 FINEP TJLP - 1,47% 50 3 68.793 35.813 68.843 35.816 50.802 24.698
 Outros Pré BRL 2,40%   598 598 598 598 591 595

22.388 21.026 980.412 444.098 1.002.800 465.124 974.610 449.558
Moeda estrangeira
 BNDES Pré USD 4,85% 3.142 125.627 128.769 205.269
 Nota de crédito à exportação SOFR + 2,55% e  

Pré USD 4,89% 35.849 79.037 1.905.538 2.070.548 1.941.387 2.149.585 1.768.998 1.794.905
 Empréstimos - Resolução 4131 SOFR + 2,94% 11.493 343.238 354.731 416.603
 Pré-pagamento de exportação SOFR + 2,46% 26.229 7.530 717.760 346.489 743.989 354.019 734.615 392.209
 BNDES Exim Pré USD 6,31% 1.918  144.029  145.947    

78.631 86.567 3.236.192 2.417.037 3.314.823 2.503.604 3.125.485 2.187.114
101.019 107.593 4.216.604 2.861.135 4.317.623 2.968.728 4.100.095 2.636.672

Juros sobre empréstimos e financiamentos 63.116 29.931
Parcela circulante dos empréstimos
 e financiamentos (principal) 37.903 77.662

101.019 107.593

Consolidado
Circulante Não circulante Total Valor justo

Modalidade Encargos anuais médios 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Moeda nacional
 BNDES (i) IPCA + 4,68% e  

Pré - BRL 2,11% 20.825 19.736 196.104 178.546 216.929 198.282 197.019 184.573
 Nota de crédito à exportação CDI + 1,95% 1.896 498.099 499.995 505.591
 Debêntures CDI + 1,55% 878 1.287 229.297 229.141 230.175 230.428 229.573 239.692
 FINEP TJLP - 1,47% 50 3 68.793 35.813 68.843 35.816 50.802 24.698
 Outros Pré - BRL 2,40%   598 598 598 598 590 595

23.649 21.026 992.891 444.098 1.016.540 465.124 983.575 449.558
Moeda estrangeira
 BNDES Pré - USD 4,88% 3.969 137.929 141.898 213.844
 Nota de crédito à exportação SOFR + 2,55% e  

Pré - USD 4,89% 35.849 79.037 1.905.538 2.070.548 1.941.387 2.149.585 1.768.998 1.794.905
 Pré-pagamento de exportação SOFR + 2,46% 26.230 7.530 717.761 346.489 743.991 354.019 734.615 392.209
 Empréstimos - Resolução 4131 SOFR + 2,94% 11.492 343.237 354.729 416.603
 BNDES Exim Pré - USD 6,31% 1.918  144.029  145.947    

79.458 86.567 3.248.494 2.417.037 3.327.952 2.503.604 3.134.060 2.187.114
103.107 107.593 4.241.385 2.861.135 4.344.492 2.968.728 4.117.635 2.636.672

Juros sobre empréstimos e financiamentos 63.273 29.931
Parcela circulante dos empréstimos
 e financiamentos (principal) 39.834 77.662

103.107 107.593
(i) 23% do saldo dos contratos de financiamento junto ao BNDES possui swaps atrelados que convertem a taxa flutuante IPCA em reais para taxa fixa em dólar. 
BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. FINEP Financiadora de Estudos e Projetos. BRL Moeda nacional Real. CDI Certificado de 
Depósito Interbancário. IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo. TJLP Taxa de Juros de Longo Prazo. USD Dólar americano. SOFR Secured Overnight 
Financing Rate. (b) Vencimento: O perfil de vencimento de empréstimos, financiamentos e debêntures em 31 de dezembro de 2023 é: 

2024
23.649
79.458

103.107

2025
23.923

44.286

Moeda estrangeira

Moeda nacional

2026
31.692
24.46620.363 24.466
56.158

2027

769.004

131.693

900.697

2028

1.432.962

285.027

1.717.989

2029

896.724

404.764

1.301.488

2030+

104.975
115.792

220.767

O total em moeda estrangeira não reflete os swaps dos empréstimos com o BNDES. (c) Movimentação:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Saldo no início do exercício 2.968.728 3.074.967 2.968.728 3.106.065
 Captações (Nota 22 (f)) 1.737.878 534.971 1.765.332 534.971
 Provisão de juros 280.997 173.652 281.657 176.343
 Custos de captação, líquidas das amortizações (7.494) 1.823 (7.854) 1.850
 Liquidações (299.303) (481.328) (299.303) (511.535)
 Diferença entre fluxo original e refinanciado (i) 110.584 110.584
 IFRS 9 - Apropriação do valor presente líquido (7.795) (7.795)
 Juros pagos (245.227) (163.078) (245.728) (166.687)
 Variação cambial (89.499) (51.535) (89.883) (51.535)
 Ajuste por meio de outros resultados abrangentes (ii) (131.246) (120.744) (131.246) (120.744)
Saldo no final do exercício 4.317.623 2.968.728 4.344.492 2.968.728
(i) Corresponde principalmente à operação de renegociação de dívidas detalhadas na Nota 1.1. (a); (ii) Corresponde principalmente à variação cambial do 
principal das Notas de Crédito à Exportação designadas como hedge accounting. (d) Composição por moeda e indexador:

Controladora
Circulante Não circulante Total

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Moeda nacional
 Taxa pré-fixada 105 24.598 598 24.703 598
 CDI 2.773 1.287 727.396 229.141 730.169 230.428
 TR (i) 3 35.813 35.816
 TJLP (i) 50 68.793 68.843
 IPCA (ii) 19.460 19.736 159.625 178.546 179.085 198.282

22.388 21.026 980.412 444.098 1.002.800 465.124
Moeda estrangeira
 SOFR 45.224 10.636 1.351.476 503.020 1.396.700 513.656
 Taxa pré-fixada 33.407 75.931 1.884.716 1.914.017 1.918.123 1.989.948

78.631 86.567 3.236.192 2.417.037 3.314.823 2.503.604
101.019 107.593 4.216.604 2.861.135 4.317.623 2.968.728

Consolidado
Circulante Não circulante Total

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Moeda nacional
 Taxa pré-fixada 1.365 37.077 598 38.442 598
 CDI 2.773 1.287 727.396 229.141 730.169 230.428
 TR (i) 3 35.813 35.816
 TJLP (i) 50 68.793 68.843
 IPCA (ii) 19.460 19.736 159.625 178.546 179.085 198.282

23.648 21.026 992.891 444.098 1.016.539 465.124
Moeda estrangeira
 SOFR 45.223 10.636 1.351.476 503.020 1.396.700 513.656
 Taxa pré-fixada 34.235 75.931 1.897.018 1.914.017 1.931.253 1.989.948

79.458 86.567 3.248.494 2.417.037 3.327.953 2.503.604
103.106 107.593 4.241.385 2.861.135 4.344.492 2.968.728

(i) Na data da liberação dos recursos em dezembro de 2022, o empréstimo junto à FINEP possuía custo de TR+3,30% a.a. em virtude da MP 1.136/22, porém 
em fevereiro de 2023 esta medida provisória foi revogada e o custo foi restabelecido para TJLP - 1,474% a.a.; (ii) 23% dos contratos de financiamento junto ao 
BNDES possuem swaps atrelados que convertem a taxa flutuante em IPCA em reais para taxa fixa em dólar. (e) Garantias: Em 31 de dezembro de 2023, o 
montante de R$182.411 (31 de dezembro de 2022 - R$201.928) dos empréstimos e financiamentos eram garantidos por avais (Nota 16 (c)) e R$400.505 (31 
de dezembro de 2022 - R$36.226) eram garantidos por fiança bancária ou seguro-garantia. Adicionalmente a Companhia é garantidora de dois empréstimos 
com vencimento final em setembro de 2026 entre a Rio Verde Energia S.A. e o BNDES, cujo saldo devedor em 31 de dezembro de 2023 é no montante de 
R$64.338 (31 dezembro de 2022 - R$86.861). A garantia citada limita-se à obrigação de cumprimento do contrato de compra e venda de energia firmado entre 
Auren Comercializadora e Rio Verde Energia S.A. (f) Captações e amortizações: Em fevereiro de 2023, a Companhia teve a primeira liberação de recursos 
dos contratos firmados com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para financiamento de projetos de modernização dos fornos 
na CBA e implantação de uma linha de beneficiamento de sucatas na Metalex no montante total de R$179.254. Em julho de 2023, a Metalex teve uma liberação 
de recursos adicional no montante de R$14.211. O financiamento foi realizado através das linhas Fundo Clima e FINEM Meio Ambiente. Do total liberado, 
R$155.738 possuem custo médio pré-fixado em dólares de 4,87% a.a. e vencimento final em 2043 e R$37.727 têm custo pré-fixado em reais de 2,11% a.a. e 
vencimento final em 2035. Em março de 2023, a Companhia firmou três contratos de empréstimos através de linhas de financiamento à exportação (Pré- 
Pagamento de Exportação e Notas de crédito à Exportação) no montante agregado de US$107.897 (cento e sete milhões, oitocentos e noventa e sete mil 
dólares), equivalente a R$519.976. O custo médio das captações é de SOFR + 2,12% a.a. e o prazo médio de principal destas captações é de 5 anos, com 
vencimento em março de 2028. Dentre eles, dois contratos que totalizam US$30.000 (trinta milhões de dólares) estão condicionados a metas anuais de 
redução na emissão de gases de efeito estufa na produção de alumínio primário, podendo resultar em um incremento ou decréscimo no custo a depender do 
atingimento ou não das metas estabelecidas. Em agosto de 2023, foi realizada a repactuação do terceiro contrato totalizando US$77.897 (setenta e sete 
milhões, oitocentos e noventa e sete mil dólares), equivalente a R$390.076, gerando um impacto contábil não caixa na remensuração da dívida de R$28.461, 
referente à diferença do valor presente entre os fluxos de caixa original e os fluxos de caixa refinanciado, de acordo com o CPC 48, IFRS 9 - Instrumentos 
Financeiros. Em junho de 2023, a Companhia assinou um novo contrato de financiamento através de Notas de Crédito à Exportação no valor de R$500.000, 
ao custo de CDI+1,95% com prazo médio de 5,4 anos e vencimento final em 2029. Esta captação também está atrelada às metas anuais de redução de 
emissão de gases de efeito estufa na produção de alumínio primário, com benefício de redução na tarifa de liquidação antecipada, a depender do atingimento 
das metas estabelecidas. Em julho de 2023, a CBA contratou empréstimo através da linha do BNDES Exim no montante de R$140.426, a qual serve como 
adiantamento às suas exportações futuras e possui vencimento em 2027. Este empréstimo possui custo pré-fixado em dólares de 6,31% a.a. Em agosto de 
2023, a Companhia liquidou sua NCE (Nota de Crédito à Exportação) no montante de US$46.468 (quarenta e seis milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil 
dólares) com vencimento em 2024 e, com o mesmo Banco, realizou uma nova captação no montante de US$71.000 (setenta e um milhões de dólares) através 
de instrumento amparado pela lei número 4131 com vencimento em 2028, alongando o prazo de sua dívida. Esta nova operação possui custo de SOFR + 
2,94% a.a. Adicionalmente, a Companhia refinanciou NCE’s, no montante de US$275.000 (duzentos e setenta e cinco milhões de dólares), reduzindo a 
concentração de vencimentos de 2025 a 2027 e otimizando o perfil da dívida com novos vencimentos em 2027, 2028 e 2029. A referida operação gerou um 
impacto contábil na remensuração da dívida não caixa estimado de R$82.122 no resultado da Companhia, referente à diferença do valor presente entre os 
fluxos de caixa original e os fluxos de caixa refinanciado, de acordo com o CPC 48, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. Em decorrência da prática contábil de 
hedge accounting, o valor estimado de R$182.809 referente à variação cambial até a data do refinanciamento foi reconhecido na rubrica de “Outros resultados 
abrangentes”. Este montante será apropriado ao resultado no momento da realização da receita (“objeto de hedge”) de acordo com os vencimentos originais 
da dívida (2025, 2026 e 2027). A variação cambial desde a data do refinanciamento até os novos vencimentos da operação alongada, será reconhecida na 
rubrica de resultado financeiro a cada fechamento de período, uma vez que não houve uma nova designação em hedge accounting. Em novembro e dezembro 
de 2023, a Companhia recebeu novas liberações de um financiamento junto à Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) no montante de R$33 milhões. O 
contrato, firmado em 2022, tem como finalidade o financiamento de projetos de inovação e pesquisa e desenvolvimento e as liberações acontecem mediante 
comprovação dos gastos. O custo é de TJLP - 1,474% a.a. com vencimento final em 2032. (g) Covenants financeiros: Os empréstimos junto ao BNDES 
contratados até 2022, que representam cerca de 36% do total do saldo em aberto com o banco, obrigam a interveniente garantidora Votorantim S.A. a cumprir 
certos índices financeiros, como (i) dívida líquida sobre o EBITDA ajustado menor ou igual a 4,0; (ii) Patrimônio Líquido sobre ativo total igual ou superior a 0,3; 
e (iii) cobertura do serviço da dívida, calculado como posição de caixa somada ao EBITDA ajustado sobre juros somado à dívida de curto prazo, deve ser igual 
ou superior a 1,0. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, todos os covenants financeiros foram atendidos conforme cláusulas preestabelecidas 
em contrato. (h) Custos de empréstimos e financiamentos: Os custos de empréstimos e financiamentos diretamente relacionados à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável, são capitalizados como parte do custo desse ativo, quando for provável que eles resultem em benefício econômico futuro 
para a entidade, e que tais custos possam ser mensurados de forma confiável. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período 
em que são incorridos.

23. Risco sacado a pagar
A Companhia possui convênio de risco sacado com instituições financeiras nos mercados interno e externo com objetivo de permitir que seus fornecedores 
possam antecipar seus recebíveis da CBA junto a estas instituições financeiras. Nessa operação, onde o fornecedor é o tomador de decisão, os fornecedores 
transferem o direito de recebimento dos títulos provenientes das vendas das mercadorias e prestação de serviços para as instituições financeiras. Em troca, 
recebem esses recursos antecipadamente, descontados de um deságio cobrado no momento da cessão pela instituição financeira, que passa a ser credora 
da operação. Independentemente desses contratos entre fornecedores e bancos, as condições comerciais são sempre acordadas entre a Companhia e o 
fornecedor. Conforme o acordo comercial, o fornecedor negocia com a Companhia a participação nos programas de Risco Sacado para que o banco antecipe 
sua fatura a qualquer momento até o prazo de vencimento das faturas. Aplicando os conceitos do IFRS 9, essa transação mantém sua essência como contas 
a pagar a fornecedores, e não endividamento bancário, uma vez que a Companhia manteve seus passivos como foram reconhecidos originalmente, sem 
qualquer modificação significativa na execução dos contratos. A CBA entende que a apresentação separada dessas contas em Risco Sacado a pagar é 
relevante para a compreensão da posição financeira da entidade e para oferecer maior transparência aos stakeholders. Os pagamentos são apresentados 
dentro do grupo de atividades operacionais na demonstração do fluxo de caixa da Companhia, de acordo com o IAS 7. Atualmente, a Companhia tem contratos 
com alguns fornecedores que participam dos programas de Risco Sacado. As contas a pagar incluídas nesses contratos estão demonstradas conforme abaixo:

Controladora Consolidado
Operações de risco sacado Prazo máximo (i) 2023 2022 2023 2022
 Mercado interno Até 111 dias 163.206 176.934 211.841 183.798
 Mercado externo Até 68 dias 36.971 26.693 36.971 26.693

200.177 203.627 248.812 210.491
(i) O prazo médio dos títulos renegociados foi de 28 dias.

24. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
Política contábil: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem correntes e diferidos. São reconhecidos na demonstração 
do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, também são 
reconhecidos no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de impostos 
sobre a renda e contribuição social com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social correntes são 
apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do balanço. De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 32 - “Tributação sobre o lucro” um ativo diferido deve ser 
reconhecido sobre diferenças temporárias e prejuízos fiscais somente na extensão em que sua realização seja provável. Os saldos dos impostos diferidos 
ativos são periodicamente analisados, em termos de possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro 
estimado, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção 
de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. A provisão para 
imposto de renda e contribuição social é calculada individualmente por entidade com base em alíquotas e regras fiscais em vigor na localidade da entidade. A 
Companhia e suas controladas também reconhecem provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. 
Quando o resultado dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais 
e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. A Companhia e suas controladas utilizam a sistemática do lucro real e calcularam e registraram 
seu imposto e sua contribuição social com base nas alíquotas efetivas vigentes na data de elaboração das demonstrações financeiras. Os créditos tributários 
diferidos de imposto de renda e contribuição social são decorrentes de prejuízos fiscais, bases negativas e de diferenças temporárias referentes: (a) ao efeito 
da variação cambial apurada (sistemática de apuração do imposto de renda e contribuição social pelo regime de caixa - efeitos cambiais); (b) a ajuste a valor 
justo dos instrumentos financeiros; (c) a provisões não dedutíveis até o momento da sua efetiva realização; e (d) a diferenças temporárias surgidas na aplicação 
dos CPCs. (a) Reconciliação da despesa de IRPJ e CSLL: Os valores correntes são calculados com base nas alíquotas em vigor sobre o lucro tributado, 
acrescido ou diminuído das respectivas adições e exclusões. Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 apresentam a seguinte reconciliação com base na alíquota nominal brasileira:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (1.060.678) 952.952 (979.999) 1.130.326
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 360.631 (324.004) 333.200 (384.311)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Equivalência patrimonial (16.543) 15.557 22.851 (4.374)
 Utilização de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa de CSLL (10.667)
 Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa de CSLL sem constituição do tributo diferido (233.262) (243.478)
 Constituição de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa de CSLL de Anos Anteriores 132.742 133.463
 Adições (exclusões) temporárias sem constituição de diferido 10.424 14.105
 Movimentação de impairment sem constituição de tributo diferido 46.724 32.477 46.724 32.477
 Efeito de empresas tributadas pelo lucro presumido (1.442) (4.408)
 Juros não tributáveis (i) 6.494 28.108 7.714 28.108
 Juros sobre capital próprio (4.382) 3.961
 Outras exclusões (adições) permanentes, líquidas (6.621) 13.458 (9.484) 6.268
IRPJ e CSLL apurados 153.041 (101.662) 170.470 (189.339)
 Correntes (105.431) (20.666) (198.906)
 Diferidos 153.041 3.769 191.136 9.567
IRPJ e CSLL no resultado 153.041 (101.662) 170.470 (189.339)
Taxa efetiva - % 14,43 10,67 17,39 16,75
(i) Refere-se à SELIC aplicada sobre os indébitos tributários. 
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Em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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(b) Composição dos saldos de impostos diferidos:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 308.753 308.753 308.753 308.753
Créditos tributários sobre diferenças temporárias
 Contratos futuros de energia 241.463 41.411 241.463 41.411
 Provisões tributárias, cíveis, trabalhistas e ambientais 135.353 134.014 136.639 135.079
 CPC 25 - Descomissionamento de ativos 20.889 49.456 20.889 49.456
 Provisões (impairment e perdas diversas) 172.034 137.820 172.034 137.820
 Uso do bem público - UBP 69.292 64.541 69.292 64.541
 Passivos ambientais 41.176 41.664 41.176 41.664
 Provisão de participação no resultado - PPR 38.985 33.406 39.525 33.719
 Provisão para perdas de estoques 9.201 11.260 9.201 11.260
 Diferimento de perdas (ganhos) em contratos de derivativos 44.772 111.147 7.174 111.147
 Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 6.284 5.936 6.574 6.227
 Ajuste a valor justo venda de investimentos 25.139 25.139
 Outros 1.331 21.509 39.743 22.022
Débitos tributários sobre diferenças temporárias
 CPC 12 - Ajuste a valor presente (5.857) (3.619) (5.857) (3.619)
 Amortização de ágio (7.392) (7.392) (7.392) (7.392)
 Variação cambial - tributação pelo regime de caixa (23.290) (4.705) (23.290) (4.705)
 CPC 20 - Juros capitalizados (33.298) (24.148) (33.298) (24.148)
 Repactuação do risco hidrológico (63.936) (63.936) (75.824) (77.010)
 Mais valia de ativos por compra vantajosa na aquisição de investimentos (69.910) (107.003)
 Ganho por compra vantajosa na aquisição de investimentos (130.252) (130.252) (130.252) (130.252)
 Diferença entre depreciação fiscal e contábil do imobilizado (434.685) (476.071) (434.685) (476.071)
 Outros (20.169) (15.079) (21.509) (15.489)

370.654 260.854 290.446 142.549
Impostos diferidos ativos da mesma entidade jurídica 370.654 260.854 302.334 155.623
Impostos diferidos passivos da mesma entidade jurídica   (11.888) (13.074)
(c) Efeito líquido do imposto de renda e da contribuição social diferido no resultado do período e no resultado abrangente:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo líquido no início do exercício 260.854 342.499 142.549 214.306
 Efeito no resultado 153.041 3.769 191.136 9.567
 Efeito em outros componentes do resultado abrangente - hedge accounting (43.241) (85.414) (43.239) (85.414)
 Mais valia na combinações de negócios (i) (15.939)
 Efeito de controladas excluídas    20.029
Saldo líquido no final do exercício 370.654 260.854 290.446 142.549
(i) Refere-se a saldos da empresa adquirida Alux do Brasil Indústria e Com. Ltda.

25. Provisões
Política contábil: A Companhia é parte envolvida em processos tributários, cíveis, trabalhistas e ambientais que se encontram em instâncias diversas. As 
provisões constituídas para fazer face a prováveis perdas decorrentes dos processos em curso são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da 
Administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. (a) Depósitos 
judiciais: Os depósitos judiciais são atualizados monetariamente e quando possuírem provisão correspondente são apresentados de forma líquida em 
“Provisões”. Os depósitos judiciais que não possuem provisão correspondente são apresentados no ativo não circulante. (b) Provisões de natureza tributária, 
cível, trabalhista, ambiental e ações judiciais: São reconhecidas quando: (i) há obrigação presente legal ou não formalizada como resultado de eventos 
passados; (ii) é provável saída de recursos para liquidar a obrigação; e (iii) o valor pode ser estimado com segurança. Não são reconhecidas provisões em 
relação às perdas operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, a 
qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. (c) Obrigação com descomissionamento de ativos: A Companhia reconhece uma obrigação 
segundo o valor justo para desmobilização de ativos no período em que elas ocorrerem, tendo como contrapartida o respectivo ativo imobilizado. A Companhia 
considera as estimativas contábeis relacionadas com a recuperação de áreas degradadas e os custos de encerramento de minas e barragens como uma 
prática contábil crítica por envolver valores expressivos de provisão e se tratar de estimativas que envolvem diversas premissas, como taxas de juros, inflação, 
vida útil do ativo considerando o estágio atual de exaustão, os custos envolvidos e as datas projetadas de exaustão de cada mina e barragem. Estas estimativas 
são revisadas anualmente pela Companhia. A mensuração das obrigações para desmobilização de ativos envolve julgamento sobre diversas premissas. Sob 
o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações futuras de restaurar/recuperar o meio ambiente, para as condições ecologicamente similares às existentes, 
antes do início do projeto ou atividade ou de fazer medidas compensatórias, acordadas com os órgãos competentes, em virtude da impossibilidade do retorno 
a essas condições pré-existentes. Essas obrigações surgem a partir do início da degradação ambiental da área ocupada, objeto da operação ou a partir de 
compromissos formais assumidos com o órgão ambiental, cuja degradação precisa ser compensada. A desmontagem e retirada da operação de um ativo 
ocorre quando ele for permanentemente desativado, por meio de sua paralisação, venda ou alienação. O passivo constituído é atualizado periodicamente 
tendo como base nessas taxas de desconto acrescido da inflação do período de referência. Em 31 de dezembro de 2023, a taxa de juros para 2024 foi 
reavaliada entre 6,94% e 8,12%. (d) Composição e movimentação:

Controladora
2023 2022

Obrigação para  
desmobilização  

de ativos

Processos judiciais

Tributárias Trabalhistas Cíveis Ambientais Total Total
Saldo no início do exercício 454.073 219.961 88.839 33.911 4.263 801.047 813.797
 Adições 5.477 57.077 4.744 436 67.734 86.274
 Baixas (29.992) (29.992)
 Baixa por operações societárias (32.122)
 Reversões (41.708) (15.279) (1.895) (563) (59.445) (38.630)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas 8.865 23.823 (697) (8) 31.983 (17.400)
 Liquidações (13.249) (9.427) (10.701) (776) (34.153) (44.876)
 Atualização monetária, liquida das reversões (9.589) 19.037 6.656 453 16.557 46.989
 Ajuste a valor presente 40.505 40.505 40.570
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (Nota 1.1 (f)) (124.400) (124.400)
 Reavaliação de fluxo de caixa 56.469     56.469 (53.555)
Saldo no final do exercício 383.406 173.579 162.796 41.943 4.581 766.305 801.047
Circulante 4.677 26.738 85.991 24.047 8 141.461 93.008
Não circulante 378.729 146.841 76.805 17.896 4.573 624.844 708.039

383.406 173.579 162.796 41.943 4.581 766.305 801.047
Consolidado

2023 2022
Obrigação para  
desmobilização  

de ativos

Processos judiciais

Tributárias Trabalhistas Cíveis Ambientais Total Total
Saldo no início do exercício 454.073 220.860 89.215 34.669 4.922 803.739 819.947
 Adições 5.521 58.410 4.744 437 69.112 87.364
 Efeitos de empresas incluídas na consolidação (1.900)
 Baixas (29.992) (29.992)
 Baixa por operações societárias (32.122)
 Reversões (41.708) (15.729) (1.895) (563) (59.895) (40.099)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas 8.865 23.823 (697) (8) 31.983 (17.400)
 Liquidações (13.249) (9.427) (10.701) (776) (34.153) (46.540)
 Atualização monetária, liquida das reversões (9.529) 19.113 6.589 536 16.709 47.474
 Ajuste a valor presente 40.505 40.505 40.570
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (Nota 1.1 (f)) (124.400) (124.400)
 Reavaliação de fluxo de caixa 56.469     56.469 (53.555)
Saldo no final do exercício 383.406 174.582 164.131 42.634 5.324 770.077 803.739
Circulante 4.677 26.738 85.991 24.047 8 141.461 93.008
Não circulante 378.729 147.844 78.140 18.587 5.316 628.616 710.731

383.406 174.582 164.131 42.634 5.324 770.077 803.739
(e) Provisões tributárias, cíveis, trabalhistas, ambientais e depósitos judiciais remanescentes: A Companhia e suas controladas são partes envolvidas 
em processos tributários, trabalhistas, cíveis e ambientais em andamento, e estão discutindo essas questões tanto na esfera administrativa quanto na judicial, 
as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as perdas decorrentes de passivos contingentes classificados como 
prováveis são reconhecidas contabilmente, os classificados como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente sendo divulgados nas notas 
explicativas e, os classificados como remotos, não são provisionados nem divulgados, exceto quando, em virtude da relevância do processo a Companhia 
considere sua divulgação justificada. Os montantes envolvidos nas contingências são estimados e atualizados periodicamente. A classificação das perdas 
entre possíveis, prováveis e remotas baseia-se na avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus consultores jurídicos. As provisões e os 
correspondentes depósitos judiciais são apresentados a seguir:

Controladora
2023 2022

Depósitos  
judiciais

Montante  
provisionado

Total  
líquido

Depósitos judiciais 
remanescentes

Depósitos  
judiciais

Montante  
provisionado

Total  
líquido

Depósitos judiciais 
remanescentes

Tributárias (12.432) 186.011 173.579 16.984 (21.296) 241.257 219.961 14.990
Trabalhistas (18.298) 181.094 162.796 1.081 (42.121) 130.960 88.839
Cíveis (708) 42.651 41.943 1.153 (11) 33.922 33.911 1.172
Ambientais (8) 4.589 4.581   4.263 4.263 7

(31.446) 414.345 382.899 19.218 (63.428) 410.402 346.974 16.169
Consolidado

2023 2022
Depósitos  

judiciais
Montante  

provisionado
Total  

líquido
Depósitos judiciais 

remanescentes
Depósitos  

judiciais
Montante  

provisionado
Total  

líquido
Depósitos judiciais 

remanescentes
Tributárias (12.432) 187.014 174.582 17.075 (21.296) 242.155 220.859 15.097
Trabalhistas (18.298) 182.429 164.131 1.616 (42.121) 131.337 89.216 741
Cíveis (708) 43.342 42.634 1.519 (11) 34.680 34.669 1.198
Ambientais (8) 5.332 5.324 742  4.922 4.922 667

(31.446) 418.117 386.671 20.952 (63.428) 413.094 349.666 17.703
(f) Comentários sobre as provisões com probabilidades de perda provável: (i) Provisões tributárias: Os processos tributários com probabilidade de 
perda provável estão representados por discussões relacionadas a tributos federais, estaduais e municipais, sendo estas no âmbito judicial ou administrativo, 
tendo como principais casos provisionados discussões ligadas a IRPJ, IPTU, CFEM, entre outros. (ii) Provisões trabalhistas: Os processos trabalhistas com 
classificação de perda provável são aqueles movidos por ex-empregados, terceiros e sindicatos, cujos objetos consistem em sua maioria em pagamento de 
verbas rescisórias, adicionais de insalubridade e periculosidade, horas extras, horas in itinere, bem como pedidos de indenização por supostas doenças 
ocupacionais, acidentes de trabalho, danos materiais e morais. Quando é provável o desembolso por parte da Companhia, estes processos são devidamente 
provisionados, seguindo a política de provisionamento elaborada pela Companhia. Tais processos estão em trâmite em sua grande maioria nos Tribunais 
Regionais do Trabalho de Minas Gerais, Goiás, Campinas e São Paulo. (iii) Provisões cíveis: A Companhia é parte em processos cíveis de natureza 
administrativa e jurisdicional. As referidas contingências são originárias de processos com distintas naturezas jurídicas, ressaltando-se ações de indenização 
por dano material e dano moral, ações de cobranças, execuções e pedidos administrativos. (iv) Provisões ambientais: A Companhia estabeleceu políticas e 
procedimentos ambientais voltados ao cumprimento de leis ambientais e outras. A Administração conduz análises regulares para identificar riscos ambientais 
e para garantir que os sistemas em funcionamento sejam adequados para gerenciar esses riscos. O contencioso ambiental, administrativo e judicial da 
Companhia refere-se, basicamente, a apuração de supostas infrações em desconformidade com legislação específica, seja através de procedimentos 
administrativos ou ações judiciais. (g) Processos com probabilidade de perdas consideradas possíveis: A Companhia tem ações envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para os quais não há provisão constituída.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Natureza
Tributárias
 Processos de créditos de PIS e COFINS (i) 827.426 766.575 827.428 766.576
 Glosa de Saldo Negativo de IRPJ (ii) 72.111 71.917 72.111 71.918
 Glosa Plano Verão (iii) 337.760 314.585 337.760 314.585
 ICMS sobre encargos de Energia Elétrica (iv) 267.976 245.503 267.976 245.504
 Cobrança de ICMS em razão de divergências quanto a destinação dos bens (v) 89.995 91.596 89.995 91.597
 Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM (vi) 139.298 65.628 139.298 65.629
 Outros 947.077 773.016 1.048.157 817.503

2.681.643 2.328.820 2.782.725 2.373.312
Trabalhistas 264.224 116.887 268.246 117.474
Cíveis 73.852 79.059 75.108 79.852
Ambientais 9.737 4.504 10.003 4.504

3.029.456 2.529.270 3.136.082 2.575.142
Comentários sobre passivos contingentes tributários com probabilidade de perda possível: (i) Processos de créditos de PIS e COFINS: A Companhia 
possui em trâmite Despachos Decisórios e Autos de infração, relativos às glosas de créditos de PIS e COFINS referentes aos itens aplicados no processo 
produtivo, que no entendimento da Receita Federal do Brasil, não gerariam direito ao crédito das referidas contribuições. O montante atualizado em 31 de 
dezembro de 2023 corresponde a R$827.426. Atualmente, todos os processos aguardam decisão administrativa. No entendimento da Administração e na 
opinião de seus consultores jurídicos independentes, diante dos precedentes e jurisprudência, a probabilidade de perda do processo é considerada possível. 
(ii) Glosa de Saldo Negativo de IRPJ: A Companhia recebeu despachos decisórios emitidos pela Receita Federal do Brasil nos quais são questionados os 
valores apurados a título de Saldo Negativo de IRPJ e CSLL. O valor objeto de discussão nos processos em 31 de dezembro de 2023 totaliza o montante de 
R$72.111. Por fim, com relação aos demais casos pendentes de julgamento, no entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos 
independentes, verifica-se que houve equívoco por parte da RFB quando da glosa dos créditos apresentados pela Companhia, razão pela qual a probabilidade 
de perda dos processos é considerada possível. (iii) Glosa Plano Verão: A Companhia recebeu despacho decisório emitido pela Receita Federal do Brasil, no 
qual é questionado o crédito utilizado para compensação relativo aos créditos decorrentes de ação judicial referente às discussões dos expurgos inflacionários 
do Plano Verão. Em razão do questionamento realizado pela Receita Federal do Brasil, a Companhia apresentou impugnação a qual julgada parcialmente 
procedente, sendo reconhecido uma parcela do crédito glosado, no valor originário de R$27.839. Em razão da decisão parcialmente favorável, foi interposto 
recurso voluntário pela Companhia em 21 de novembro de 2023. Atualmente, aguarda-se o julgamento do referido recurso pelo Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais - CARF. Em 31 de dezembro de 2023, o montante atualizado dessa autuação totaliza o montante de R$337.760. No entendimento da 
Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, a autuação não merece prosperar, razão pela qual a probabilidade de perda do 
processo é considerada possível. (iv) ICMS sobre encargos de Energia Elétrica: A Companhia possui discussões judiciais no que se refere à incidência de 
ICMS sobre os encargos setoriais incidentes na tarifa de energia elétrica. Em 31 de dezembro de 2023, o valor em controvérsia destas discussões totaliza o 
montante de R$267.976. Atualmente, os processos judiciais estão sobrestados aguardando decisão do leading case sobre a matéria, tema 986, que será 
apreciado pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ. No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, as autuações 
carecem de legalidade e possuem boas perspectivas de êxito, razão pela qual a probabilidade de perda dos processos é considerada possível. (v) Cobrança 
de ICMS em razão de divergências quanto à destinação dos bens: Em razão de glosa de créditos decorrentes da aquisição de bens em virtude de 
divergências quanto à destinação dos bens, a Companhia foi autuada por suposta falta de pagamento de ICMS. Em 31 de dezembro de 2023, o montante 
atualizado dessas autuações totaliza o montante de R$89.995. Atualmente, os processos estão em tramite perante o judiciário aguardando decisão de mérito. 
No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, os critérios adotados com relação à destinação dos bens estão 
em conformidade com a legislação pertinente e a probabilidade de perda do processo é considerada possível. (vi) Compensação Financeira pela Exploração 
de Recursos Minerais - CFEM: A Companhia recebeu autuações lavradas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral por suposta falta de pagamento 
ou recolhimento a menor de CFEM. Em 31 de dezembro de 2023 o montante atualizado em controvérsia dessas autuações totaliza o montante de R$139.298. 
Atualmente, os processos se encontram em fase administrativa e judicial. No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos 
independentes, as autuações são improcedentes, razão pela qual a probabilidade de perda do processo é considerada possível.

26. Uso do bem público - UBP
Política contábil: O montante é originalmente reconhecido como passivo financeiro (obrigação) e como ativo intangível (direito de uso de um bem público), 
que corresponde ao montante das despesas totais anuais ao longo do período do contrato descontado a valor presente (valor presente dos fluxos de caixa 
futuros de pagamento). A Companhia possui ou participa de empresas que detêm contratos de concessão do setor de energia elétrica. Esses contratos 
preveem, em sua grande maioria, pagamentos anuais a partir do início da operação e reajuste pelo IGPM a título de Uso do Bem Público (UBP). Os contratos 
apresentam prazo de duração média de 35 anos, e os valores a serem pagos estão demonstrados a seguir:

Controladora
2023 2022

Usinas/Empresas
Data início da  

concessão
Data fim da  
concessão

Data início  
pagamento Participação

Ativo  
intangível Passivo Participação

Ativo  
intangível Passivo

Salto Pilão abr-02 jan-42 dez-09 60% 136.619 652.440 60% 146.804 681.205
Salto do Rio Verdinho dez-02 dez-44 jul-10 100% 5.534 27.875 100% 5.890 30.823
Itupararanga fev-04 fev-24 mar-05 100% 14 117 100% 96 709
Piraju dez-98 nov-38 dez-02 100% 636 6.706 100% 700 7.601
Ourinhos jul-00 nov-40 ago-04 100% 809 5.837 100% 879 6.545
Fumaça jun-96 jun-46 100% 50.849 77.273 100% 53.050 65.567
França jun-96 jun-46 100% 38.840 59.023 100% 40.521 49.578
Porto Raso jun-96 jun-46 100% 24.505 37.239 100% 25.566 31.212
Serraria jun-96 jun-46 100% 16.923 25.716 100% 17.655 21.554
Barra jun-96 jun-46 100% 47.336 71.934 100% 49.385 60.233

322.065 964.160 340.546 955.027
Circulante (i) 71.181 47.800
Não circulante 322.065 892.979 340.546 907.227

322.065 964.160 340.546 955.027
Consolidado

2023 2022

Usinas/Empresas
Data início da  

concessão
Data fim da  
concessão

Data início  
pagamento Participação

Ativo  
intangível Passivo Participação

Ativo  
intangível Passivo

Salto Pilão abr-02 jan-42 dez-09 60% 136.619 652.440 60% 146.804 681.204
Salto do Rio Verdinho dez-02 dez-44 jul-10 100% 5.534 27.875 100% 5.890 30.823
Itupararanga fev-04 fev-24 mar-05 100% 14 117 100% 96 709
Piraju dez-98 nov-38 dez-02 100% 636 6.706 100% 700 7.601
Ourinhos jul-00 nov-40 ago-04 100% 809 5.837 100% 879 6.545
Fumaça jun-96 jun-46 100% 50.849 77.273 100% 53.050 65.567
França jun-96 jun-46 100% 38.840 59.023 100% 40.521 49.578
Porto Raso jun-96 jun-46 100% 24.505 37.239 100% 25.566 31.212
Serraria jun-96 jun-46 100% 16.923 25.716 100% 17.655 21.554
Barra jun-96 jun-46 100% 47.336 71.934 100% 49.385 60.233
Baesa - Energética Barra Grande mai-01 mai-36 jun-07 15% 17.976 69.761 15% 19.018 75.058

340.041 1.033.921 359.564 1.030.084
Circulante (i) 78.795 55.582
Não circulante 340.041 955.126 359.564 974.502

340.041 1.033.921 359.564 1.030.084
(i) A oscilação na linha do circulante foi gerada pela correção dos saldos de UBP, após revisão das parcelas de curto prazo.

27. Patrimônio líquido
(a) Capital social: Em 31 de dezembro 2023, o capital social totalmente subscrito e integralizado no montante de R$4.934.631 (31 de dezembro de 2022, - 
R$4.749.459) é composto por 645.477.321 (31 de dezembro de 2022, - R$595.833.333) ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal e o 
capital social está líquido dos gastos com oferta pública no montante de R$44.412 (31 de dezembro de 2022, R$44.412). A composição do capital social é 
apresentada a seguir:

2023 2022
Ordinárias Ordinárias

Quantidade de ações (%) Quantidade de ações (%)
Acionistas controladores
 Votorantim S.A. 441.982.749 68,47% 404.483.333 67,89%
 Outros acionistas 203.494.572 31,53% 191.350.000 32,11%

645.477.321 100,00% 595.833.333 100,00%
(b) Dividendos: De acordo com o estatuto da Companhia, os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exercício deduzida a importância 
destinada à reserva legal.

2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 867.549
Base de cálculo da reserva legal 867.549
Reserva legal - 5% (43.377)
Base de cálculo dos dividendos 824.172
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% conforme estatuto 206.043
Quantidade média ponderada de ações, em milhares 595.833
Dividendos por lote de mil ações 345,81
(c) Reserva legal e retenção de lucros: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício ou saldo remanescente, 
limitado a 20% do capital social, podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de prejuízos acumulados. A reserva de retenção de lucros 
refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de 
investimentos da Companhia. (d) Ajuste de avaliação patrimonial:

Atribuível aos acionistas controladores
Em 1º de janeiro de 2022 (387.894)
  Hedge accounting operacional 259.447
  Tributos diferidos (85.414)
  Participação nos outros resultados abrangentes das investidas 888
 Outros componentes do resultado abrangente 174.921
  Aquisição da Alux do Brasil Indústria e Comércio Ltda. (70.053)
Em 31 de dezembro de 2022 (283.026)
Em 1º de janeiro de 2023 (283.026)
  Hedge accounting operacional 127.176
  Tributos diferidos (43.241)
  Hedge accounting - reflexo 1.445
  Outros resultados abrangentes (32)
 Outros componentes do resultado abrangente 85.348
Em 31 de dezembro de 2023 (197.678)
(e) Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação: É calculado dividindo o lucro líquido (prejuízo) atribuído aos acionistas controladores pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação para cada período. A média ponderada de ações é calculada com base nos períodos nos quais as ações 
estavam em circulação. (f) Prejuízo acumulado: O saldo de prejuízo acumulado no exercício de 2023 foi parcialmente absorvido pelos saldos de reservas de 
lucro e reserva de capital como segue:

2023
Prejuízo do exercício (907.637)
Absorção pela utilização de reservas
Reserva de lucros
 Reserva de retenção de lucros 618.129
 Reserva legal 55.402
Prejuizo acumulado no final do exercício (234.106)

28. Gestão de risco socioambiental
A Companhia e suas controladas atuam em diversas atividades e estão sujeitas a inúmeras leis ambientais nacionais e internacionais, regulamentos, tratados 
e convenções, incluindo aqueles que regulam a descarga de materiais no meio ambiente, que obrigam a remoção e limpeza, evitando a contaminação do 
ambiente, ou relativas à proteção ambiental. As violações à regulamentação ambiental existente expõem os infratores a multas e sanções pecuniárias 
substanciais e poderão exigir medidas técnicas ou investimentos de forma a assegurar o cumprimento dos limites obrigatórios de emissão. A Companhia e 
suas controladas realizam periodicamente levantamentos com o objetivo de identificar áreas potencialmente impactadas e registram com base na melhor 
estimativa do custo, os valores estimados para investigação, tratamento e limpeza das localidades potencialmente impactadas. 28.1 Riscos atrelados às 
mudanças climáticas e à estratégia de sustentabilidade: Tendo em vista a natureza das operações da Companhia, existe exposição inerente a riscos 
provenientes de mudanças climáticas. Adicionalmente, os ativos da Companhia, notadamente, os ativos imobilizados (Nota 19) e intangíveis (Nota 20), podem 
ser impactados por mudanças climáticas, principalmente em relação as suas respectivas recuperabilidades (“impairment”), às quais foram avaliadas no 
contexto da elaboração das demonstrações financeiras. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Administração considerou os principais dados e 
premissas de riscos destacados a seguir: (i) Riscos de transição: Legais e políticos: precificação de carbono e taxas de fronteira sobre o alumínio; 
Tecnológicos: indisponibilidade de tecnologias para redução de emissões de gases de efeito estufa frente à crescente demanda por alumínio de baixo carbono; 
Mercado: oscilações nos preços do alumínio devido a efeitos provenientes de mudanças climáticas nos países produtores; Reputacionais: estigmatização do 
setor como carbono intensivo, apesar da baixa pegada de carbono da CBA. (ii) Riscos físicos: Crônicos: estão relacionados principalmente à redução da 
precipitação, aumento dos períodos de seca e aumento de temperatura, podendo ocasionar redução da geração de energia por fonte hídrica e impactos na 
produção e conflito pelo uso da água. Agudos: referentes a eventos climáticos extremos, com potencial de causar desmoronamento do solo nas áreas de 
lavras, perdas de mudas utilizadas em plantio de áreas mineradas, sobrecarga de sistemas elétricos, e danos a estruturas físicas das operações.

29. Gestão de risco financeiro
29.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia e de suas controladas as expõem a diversos riscos financeiros, a saber: (a) risco de mercado 
(moeda, preços de commodities, taxa de juros e mercado de energia); (b) risco de crédito; e (c) risco de liquidez. Parte significativa dos produtos vendidos pela 
Companhia é o alumínio, cujos preços têm referência nas cotações internacionais (LME) e são denominados em dólares norte-americanos. Os custos, porém, 
são predominantemente denominados em reais, resultando no descasamento natural de moedas entre receitas e custos. Adicionalmente, a Companhia e suas 
controladas possuem dívidas atreladas a indexadores e denominadas predominantemente em dólares, podendo afetar seu fluxo de caixa. A Companhia e suas 
controladas seguem as diretrizes definidas na Política Financeira aprovada pelo Conselho de Administração, com o objetivo de estabelecer a governança e 
suas macro diretrizes no processo de gestão de riscos financeiros, assim como determina indicadores de mensuração e acompanhamento, onde estabelece 
que se deve monitorar cada fator de risco de mercado e pode-se contratar instrumentos derivativos visando atenuar os efeitos adversos destes riscos. De 
acordo com esta Política, os instrumentos financeiros que podem ser contratados para proteção financeira e mitigação de riscos são: swaps, compra de opções 
de compra (calls), compra de opções de venda (puts), collars, contratos futuros de moedas, juros ou commodities e contratos a termo de moedas, juros ou 
commodities (NDF - Non-Deliverable Forward). A Companhia e suas controladas não contratam instrumentos financeiros para fins especulativos. (a) Risco de 
mercado: (i) Risco cambial: O Real (R$) é a moeda funcional da Companhia, e todos os esforços do processo de gestão de riscos de mercado têm como 
objetivo a proteção da volatilidade do fluxo de caixa nesta moeda, a redução da exposição cambial e a preservação da capacidade de pagamento de 
obrigações financeiras. Essa proteção é contratada acompanhando-se a exposição cambial líquida. Neste sentido, a Política Financeira destaca que é 
permitida a contratação de derivativos com o objetivo de diminuir a volatilidade no fluxo de caixa, reduzir a exposição cambial e evitar o descasamento entre 
moedas da Companhia. Desta forma, para reduzir a exposição cambial oriunda predominantemente da receita futura atrelada a dólares norte-americanos, a 
Companhia utiliza instrumentos derivativos conforme aprovados em sua Política Financeira para colocar seus contratos operacionais e dívidas em reais na 
mesma moeda de sua receita, obtendo, assim, uma exposição cambial a dólares norte-americanos menor (a exposição cambial é igual às receitas, caixa e 
aplicações e outras entradas em dólar norte-americano menos os custos, despesas e dívidas na mesma moeda). Apresentamos a seguir os saldos contábeis 
de ativos e passivos indexados à moeda estrangeira na data de encerramento dos balanços patrimoniais:

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Ativos em moeda estrangeira
 Caixa e equivalentes de caixa 11 699.582 440.779 746.027 452.683
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 411.292 107.419 464.813 136.859
 Contas a receber de clientes 45.967 133.406 54.999 150.828

1.156.841 681.604 1.265.839 740.370
Passivos em moeda estrangeira
 Empréstimos e financiamentos (i) 3.324.929 2.510.094 3.338.058 2.510.094
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 162.015 32.700 162.015 32.700
 Risco sacado a pagar 23 36.971 26.693 36.971 26.693
 Fornecedores 84.798 148.949 85.505 149.738

3.608.713 2.718.436 3.622.549 2.719.225
Exposição líquida (2.451.872) (2.036.832) (2.356.710) (1.978.855)
(i) Os custos de captação não são considerados nesta tabela. (ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros e índices de 
inflação: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de contratos operacionais, aplicações do caixa, empréstimos e financiamentos. Esses contratos 
emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de flutuação da taxa de juros e índices de inflação afetando o fluxo de caixa da Companhia. Os 
empréstimos e financiamentos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. A Política Financeira estabelece 
diretrizes e normas para a proteção contra oscilações de taxas de juros e índices de inflação que afetam o fluxo de caixa da Companhia e suas controladas. 
Com base nas exposições projetadas (advindas de contratos operacionais ou de dívida) para os principais indexadores de taxa de juros e índices de inflação 
(principalmente CDI, IPCA e SOFR), a Tesouraria elabora propostas para contratação de hedge, quando aplicável, e as submete à aprovação da Diretoria ou 
do Conselho de Administração, conforme Estatuto Social da Companhia. Tais propostas de hedge podem considerar a troca de indexadores em posição ativa 
de juros e índices de inflação por outros indexadores ou taxas pré-fixadas em posição passiva na própria moeda ou em outra moeda. (iii) Risco do preço de 
commodities: A Política Financeira estabelece diretrizes para o monitoramento e proteção contra oscilações de preços de commodities, tanto na receita 
quanto nos custos, que afetam os fluxos de caixa da Companhia e de suas controladas operacionais. As exposições a cada commodity consideram as 
projeções mensais de produção e vendas, bem como o volume de compras de commoditites. (b) Risco de crédito: Os instrumentos financeiros derivativos, 
time deposits, CDBs, operações compromissadas com lastro em debêntures e títulos públicos federais criam exposição ao risco de crédito de contrapartes e 
emissores. A Companhia tem definido em sua Política Financeira que é necessário considerar apenas contrapartes que possuam ao menos avaliação de duas 
das seguintes agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & Poor’s. O rating mínimo exigido para as contrapartes é “A” (em escala local) para 
operações onshore ou “BBB-” (em escala global) para operações offshore, ou equivalente. Adicionalmente, a Política Financeira define limites de alocação por 
contraparte levando em consideração o rating, a concentração e percentual do patrimônio líquido de cada entidade. As contrapartes que não atendem às 
classificações de risco de crédito mínimas anteriormente descritas, devem ser aprovadas pelo Conselho de Administração. A metodologia utilizada para avaliar 
os riscos de contraparte nas operações de instrumentos derivativos é o risco de pré-liquidação (pre-settlement risk). Tal metodologia consiste na determinação, 
por meio de simulações via modelo de “Monte Carlo”, do valor em risco associado ao não cumprimento dos compromissos financeiros definidos em contrato 
com cada contraparte. A utilização da metodologia segue diretrizes definidas na Política Financeira. (c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é gerenciado de 
acordo com a Política Financeira, visando garantir recursos líquidos suficientes para honrar os compromissos financeiros da Companhia no prazo e sem custo 
adicional. O principal instrumento de medição e monitoramento da liquidez é a projeção de fluxo de caixa. A tabela a seguir apresenta os principais passivos 
financeiros da Companhia por faixas de vencimento (período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento). Os valores divulgados 
na tabela são os fluxos de caixa futuros, que incluem os juros a incorrer, motivo pelo qual esses valores não podem ser conciliados com os valores divulgados 
no balanço patrimonial para empréstimos e financiamentos, arrendamentos e uso do bem público.

Controladora
Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos A partir de 10 anos Total

Em 31 de dezembro de 2023
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 369.567 728.608 3.136.956 1.555.753 95.059 5.885.943
 Instrumentos financeiros derivativos 2.305 64.097 89.880 3.134 294 159.710
 Arrendamentos 16.321 15.469 3.850 35.640
 Risco sacado a pagar 200.177 200.177
 Fornecedores 893.978 893.978
 Uso do bem público - UBP 92.989 203.302 229.154 708.603 1.098.346 2.332.394
 Partes relacionadas  52.692    52.692

1.575.337 1.064.168 3.459.840 2.267.490 1.193.699 9.560.534
Controladora

Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos A partir de 10 anos Total
Em 31 de dezembro de 2022
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 265.409 1.198.937 1.421.116 897.562 25.951 3.808.975
 Instrumentos financeiros derivativos 4.148 7.643 7.292 11.046 2.571 32.700
 Arrendamentos 24.514 4.037 28.551
 Risco sacado a pagar 203.627 203.627
 Fornecedores 861.782 861.782
 Dividendos a pagar 206.044 206.044
 Uso do bem público - UBP 88.107 191.599 215.842 667.437 1.257.517 2.420.502
 Partes relacionadas 984 58.985    59.969

1.654.615 1.461.201 1.644.250 1.576.045 1.286.039 7.622.150
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GCB Investimentos Holding Ltda.
CNPJ/MF nº 49.697.612/0001-74 - NIRE 35.260.792.127
1ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, Grupo GCB Participações S.A., sociedade por ações, com sede na cidade 
de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9ª Andar, CEP 04563-060, inscrita no CNPJ/MF nº 31.932.927/0001-93, 
com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP/NIRE 35.300.527.569, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, o Sr. Gustavo de Carvalho Blasco, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de 
identidade RG nº 30.375.326, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 342.506.798-29, com domicilio comercial no mesmo endereço 
(“Grupo GCB” ou “Sócia”), Na qualidade de única Sócia representando a totalidade do capital social da, GCB Investimentos Holding Ltda., 
sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF nº 49.697.612/0001-74, sediada à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 
9° Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP nº 35.260.792.127, neste ato 
representada por seu diretor Gustavo Moreira Carvalho, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade nº 38.957.086-2 
SSP/SP, regularmente inscrito no CPF/MF nº 485.013.038-01, com domicilio comercial no mesmo endereço (“GCB Créditos” ou “Sociedade”); 
E ainda, na qualidade de sócio ingressante, que declara ter lido e estar em plena ciência, concordância e sujeição com relação aos termos do 
Contrato Social: GCB Finance S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, 
Torre A, 9ª Andar, CEP 04563-060, inscrita no CNPJ/MF nº 49.090.873/0001-21, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante 
a JUCESP/NIRE 35.300.608.259, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, o Sr. Paulo Humberto 
Sapio de Morais, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 52.319.989-2, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/
MF nº 431.045.748-71, com domicilio comercial no mesmo endereço (“GCB Finance” ou “Sócia Ingressante”); Resolvem, de comum acordo, 
promover a presente alteração do Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos e condições: Cláusula Primeira - Da Cessão e 
Transferência de Quotas: 1.1 A única Sócia Grupo GCB Participações S.A., acima qualificada, cede e transfere, como de fato cedido e 
transferido, 1 (uma) quota, no valor nominal de R$1,00 (um real), para a Sócia Ingressante GCB Finance S.A., acima qualificada, que recebe 
1 (uma) quota mediante o pagamento do valor de R$1,00 (um real), com tudo o que esta representa, livre e desembaraçada de quaisquer 
ônus, gravames, dívidas, limitações ou encargos. 1.2 Em vista da deliberação do item 1.1., a Sociedade reestabelece a pluralidade de sócios, 
nos termos do art. 80, I, 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). Cláusula Segunda - Da Transformação do Tipo Societário: 2.1 A única Sócia em 
conjunto com a Sócia Ingressante, decidem transformar o tipo societário da Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade 
Empresária Anônima, que será regida pelo Estatuto Social anexo à presente ata, conforme adiante aprovado (Anexo I), bem como pela Lei nº 
6.404/1976 e demais disposições legais aplicáveis. 2.2 Em razão da transformação societária ora aprovada, os sócios decidem converter 
cada quota do capital social da Sociedade em 1 (uma) ação ordinária nominativa, sem valor nominal, mantendo-se inalteradas as 
participações atualmente detidas pelos sócios (doravante denominados “Acionistas”) no capital social da sociedade anônima resultante da 
transformação. Assim, o capital social da Sociedade, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), totalmente subscrito e integralizado, passa a 
ser dividido em 5.000 (cinco mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, cabendo à acionista Grupo GCB Participações S.A., 
4.999 (quatro mil novecentas e noventa e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, conforme boletim de subscrição anexo à 
presente ata (“Anexo II”), e à acionista GCB Finance S.A., 1 (uma) ação ordinária nominativa, sem valor nominal, conforme boletim de 
subscrição anexo à presente ata (“Anexo III”). Cláusula Terceira - Da Eleição da Diretoria: 3.1 A Diretoria será comporta por no mínimo 2 
(dois) e no máximo 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Executivo, 1 (um) Diretor Financeiro e os demais 
Diretores sem Designação Específica, se houver. 3.2 Os Sócios elegem as seguintes pessoas para compor a Diretoria da Sociedade, 
com mandato de 3 (três) anos: a) Sr. Gustavo Moreira Carvalho, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade RG nº 38.957.086-2, 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 485.013.038-01, com endereço comercial na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte 
Alegre, nº 107, Torre A, 9° Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, no cargo de Diretor Presidente; b) Sr. João D’Ottaviano Pucci Lima, 
brasileiro, solteiro, portador da carteira de identidade RG nº 50.913.313-7, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 229.773.738-61, 
com endereço comercial na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9° Andar, Cidade Monções/SP, 
CEP 04563-060, no cargo de Diretor Executivo; c) Sra. Isabella Vendramini Fregolente, brasileira, solteira, portadora da carteira de 
identidade RG nº 50.657.378-3, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 398.318.568-13, com endereço comercial na cidade de São 
Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9° Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, no cargo de Diretora Financeira. 
3.3 Com base nas informações recebidas pelos acionistas da Sociedade, nos termos da legislação aplicável, fora informado que os diretores 
ora eleitos estão em condição de firmar, sem quaisquer ressalvas, a declaração de desimpedimento mencionada no artigo 147, §4º, da Lei 
6.404/76. 3.4 A posse dos membros da Diretoria ora eleitos fica condicionada à assinatura dos respectivos termos de posse, os quais constam 
anexos à presente data (“Anexo IV”, “Anexo V”, e “Anexo VI”). Cláusula Quarta - Do Estatuto Social da Companhia: 4.1 Por fim, em virtude 
da transformação do tipo societário da Sociedade, os acionistas resolvem aprovar a redação do Estatuto Social da Sociedade, consolidando 
todas as alterações mencionadas nos itens acima, na forma do Anexo I, que fica fazendo parte integrante da presente ata. JUCESP nº 614/24-
5 e JUCESP/NIRE nº 3530063015-7 em 02.01.2024. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

ABIOYE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF nº 14.264.133/0001-80 - NIRE: 35.300.502.655

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE FEVEREIRO DE 2024 
Data, hora, local: 06.02.2024, 10hs, na sede social, Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1017, 10º andar, parte, São 
Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Marcelo de Andrade, Secretário: Fernando Barret-
to Bergamin. Deliberações aprovadas: 1. Alterar o endereço da sede social para Av. Santo Amaro, 48, 03º andar, 
Cj. 32, Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP: 04506-905. Desta forma, com a alteração informada acima, a Cláusula 2ª do Es-
tatuto Social vigorar-se-á com a seguinte redação: “Cláusula 2ª - A Companhia tem sua sede social e foro legal Av. San-
to Amaro, 48, 03º andar, Cj. 32, Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP: 04506-905. § único - A Companhia poderá abrir outras 
 liais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior por deliberação 
da Assembleia Geral dos Acionistas.”. 2. A reeleição de Marcelo de Andrade, Fernando Barretto Bergamin e Marcos 
Moretti. 2.1. A Diretoria passa a ser composta da seguinte forma: Diretores: Marcelo de Andrade, brasileiro, casado, 
administrador, RG 17.641.048/SSP-SP e CPF/MF 076.244.538-60; Fernando Barretto Bergamin, brasileiro, casado, ad-
ministrador, RG 19.124.124-6 e CPF/MF 175.627.108-99 e Diretor: Marcos Moretti, brasileiro, divorciado, advogado, 
RG 5.772.152 e CPF/MF 448.215.738-49, todos com endereço comercial São Paulo/SP e com Término do Mandato: 
06.01.2027. 2.2. Todos os Diretores acima qualifi cados, reeleitos e com declarações de desimpedimento arqui-
vadas na sede, neste ato, tomam posse em seus cargos pelo prazo de 3 anos, contados a partir da assinatura do pre-
sente instrumento. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 06.02.2024. Marcelo de Andrade - Presidente, Fernando 
Barretto Bergamin - Secretario. JUCESP nº 91.755/24-4 em 05.03.2024. Maria Cristina Frey - Secretária Geral.

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19 de Fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 19 de fevereiro de 2024, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na capital do 
estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, 16º andar, cj. 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim 
Paulistano, CEP 01452-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos 
conselheiros em exercício. 3. Mesa: Sra. Camila Angeloni de Almeida Ferreira - Presidente; e Sra. Patricia Simon - 
Secretária. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) contratação, pela Companhia, junto ao “Banco 
BTG Pactuai S.A.”, inscrito no CNPJ sob nº 30.306.294/0002-26, de “Primeiro Aditamento ao Contrato para Prestação 
de Fiança FI76/23”, para finalidade de emissão de Carta Fiança pelo “Banco BTG Pactual S.A.”, como fiador, para 
garantia de cumprimento das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 380ª Série da 1ª Emissão da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob nº 02.773.542/0001-22, 
conforme formalizado em “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, não 
conversíveis em ações, em série única, da Espécie Quirografária, a ser convocada na espécie com garantia real, para 
colocação privada”, especificamente quanto à recomposição do Fundo de Reserva, previsto na cláusula 12.1.1. da 
mencionada Escritura de Emissão de Debêntures. A carta fiança será válida até 23 de junho de 2025. 5. Deliberações: 
Após examinar e discutir os assuntos constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração em 
exercício deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, o que segue: (i) aprovar a contratação, pela Companhia, junto 
ao “Banco BTG Pactual S.A.”, inscrito no CNPJ sob nº 30.306.294/0002-26, de “Primeiro Aditamento ao Contrato para 
Prestação de Fiança FI76/23”, para finalidade de emissão de Carta Fiança pelo “Banco BTG Pactual S.A.”, como fiador, 
para garantia de cumprimento das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 380ª Série da 1ª Emissão da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob nº 02.773.542/0001-22, 
conforme formalizado em “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, não 
conversíveis em ações, em série única, da Espécie Quirografária, a ser convocada na espécie com garantia real, para 
colocação privada”, especificamente quanto à recomposição do Fundo de Reserva, previsto na cláusula 12.1.1. da 
mencionada Escritura de Emissão de Debêntures. Aprova-se também a validade da carta fiança até 23 de junho de 2025; 
(ii) autorizar a diretora da Companhia, ou aos seus procuradores, para praticar todos e quaisquer atos, bem como 
celebrar todos e quaisquer documentos, necessários e/ou convenientes à realização do Terceiro Aditamento à Emissão 
de Debêntures deliberada no item (i) acima; e (iii) aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela 
diretoria da Companhia, ou por seus procuradores, conforme o caso, para a contratação aprovada. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata, a qual, após ter sido reaberta a sessão foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes. 
7. Assinaturas: Mesa: Sra. Camila Angeloni de Almeida Ferreira - Presidente; e Sra. Patricia Simon - Secretária. 
Conselheiros em exercício: Jaimes Bento de Almeida Junior, Heloísa Helena Kretzer de Almeida e Camila Angeloni de 
Almeida Ferreira. São Paulo, 19 de fevereiro de 2024. Patricia Simon - Secretária. JUCESP nº 87.134/24-0 em 
27/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

Consolidado
Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos A partir de 10 anos Total

Em 31 de dezembro de 2023
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 372.454 734.192 3.142.294 1.567.996 103.994 5.920.930
 Instrumentos financeiros derivativos 2.305 64.097 89.880 3.134 294 159.710
 Arrendamentos 16.321 15.469 3.850 35.640
 Risco sacado a pagar 248.812 248.812
 Fornecedores 956.881 956.881
 Dividendos a pagar 6.114 6.114
 Uso do bem público - UBP 85.375 172.847 197.463 708.603 1.098.346 2.262.634
 Partes relacionadas  65.384    65.384

1.688.262 1.051.989 3.433.487 2.279.733 1.202.634 9.656.105
Consolidado

Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos A partir de 10 anos Total
Em 31 de dezembro de 2022
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 265.409 1.198.937 1.421.116 897.562 25.951 3.808.975
 Instrumentos financeiros derivativos 4.148 7.643 7.292 11.046 2.571 32.700
 Arrendamentos 26.299 8.070 4.562 38.931
 Risco sacado a pagar 210.491 210.491
 Fornecedores 1.008.669 1.008.669
 Dividendos a pagar 227.116 227.116
 Uso do bem público - UBP 95.890 207.164 231.406 698.566 1.262.534 2.495.560
 Partes relacionadas 984 73.106    74.090

1.839.006 1.494.920 1.664.376 1.607.174 1.291.056 7.896.532
29.2 Instrumentos financeiros derivativos: Política contábil: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de 
derivativo é celebrado e são, subsequentemente, mantidos ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende de o 
derivativo ser designado ou não como instrumento de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o método depende da natureza do item que está sendo 
protegido por hedge. A Companhia adota a contabilidade de hedge (hedge accounting) e designa certos derivativos como: (a) Hedge de fluxo de caixa: Com 
o objetivo de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa em reais e à exposição às taxas de juros, a Companhia contrata instrumentos financeiros derivativos e 
designa como hedge accounting passivos não derivativos. Programa de proteção do resultado operacional (hedge da receita/estratégico) - Com o objetivo 
de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa, a Companhia contratava instrumentos financeiros derivativos para efetuar a venda a termo de commodity em 
conjunto com a venda a termo de Dólar americano. Em junho de 2021, este hedge deixou de ser executado pela Companhia e os contratos vigentes se 
encerraram em maio de 2022. A parcela efetiva das variações no valor justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é 
reconhecida no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Os valores acumulados no patrimônio líquido relacionadas a eventuais 
parcelas não efetivas são imediatamente reconhecidos no resultado do período. Ganhos ou perdas são levados ao resultado nos períodos em que se realizam 
as referidas vendas referenciadas em preço LME. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possui saldos em aberto relacionados a esse programa, a 
última operação venceu em maio de 2022. Instrumentos de proteção de contratos operacionais de energia - A Companhia celebrou contratos de swap de 
energia, no 1º trimestre de 2023, sem impacto de volume no balanço energético, com prazo de 6 anos findos em dezembro de 2028. Os referidos contratos 
foram firmados com objetivo de reduzir a exposição de risco da Companhia em relação a um contrato de energia já existente (“contrato original”), no prazo 
remanescente do contrato, trocando, portanto, a exposição de IPCA e IGP-M (indexadores do contrato original) por valores fixos expressos em dólar. 
Adicionalmente, os contratos de swap modificaram o impacto líquido de fluxo de caixa quando avaliados conjuntamente com o contrato original. O valor do 
derivativo é significativamente influenciado pela falta de liquidez do índice IGP-M na ponta ativa e pelo volume e prazos específicos do contrato além de outros 
fatores, que representam fatores (inputs) não observáveis na formação do valor justo. Os principais parâmetros contratuais, incluindo aqueles classificados 
como parâmetros e prazos não observáveis, são compostos por: IPCA futuro, IGP-M futuro, USD futuro e taxa de desconto. Em julho de 2023, a Companhia 
efetuou a designação de hedge accounting na operação de swap de energia, visando a proteção do risco de descasamento do fluxo de caixa entre receita 
futura dolarizada e o custo de aquisição da energia elétrica indexados à inflação. Parte desta relação de hedge atendeu os critérios de elegibilidade conforme 
o CPC 48, terá o MTM futuro deste instrumento reclassificado para a rubrica de “Outros resultados abrangentes” e será efetivado para o resultado, 
acompanhando seu objeto no momento da realização. Tendo em vista a data de contratação e a data de execução do hedge accounting divergirem, há um 
efeito acumulado de valor justo do instrumento que não faz parte da relação de hedge, e como tal, será tratado como não efetivo. Há também a apropriação 
do efeito que qualificou parte da operação como instrumento financeiro “Nível 3” que impacta a inefetividade do hedge, e será refletido mensalmente 
diretamente no resultado (Nota 1.1 (e). Nota de Crédito à Exportação (NCE) dolarizada - Visando a proteção do fluxo de caixa futuro gerado pelas receitas 
dolarizadas (dado que os preços são negociados com base nos preços da bolsa de Londres LME - em dólares por tonelada), a Companhia designou passivos 
financeiros não derivativos em moeda estrangeira em hedge accounting. A parcela efetiva da variação cambial das operações designadas e qualificadas como 
hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Em agosto de 2023, a Companhia refinanciou as 
NCEs designadas como hedge accounting, no montante de US$275.000 (duzentos e setenta e cinco milhões de dólares), reduzindo a concentração de 
vencimentos de 2025 a 2027 e otimizando o perfil da dívida com novos vencimentos em 2027, 2028 e 2029. O valor classificado na rubrica de “Outros 
resultados abrangentes” até a data do refinanciamento, em decorrência da prática contábil de hedge accounting, será apropriado ao resultado no momento da 
realização da receita (“objeto de hedge”) de acordo com os vencimentos originais da dívida (2025, 2026 e 2027). (b) Instrumentos derivativos não 
designados em hedge accounting: Com o objetivo de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa em reais, a Companhia contrata instrumentos financeiros 
derivativos para redução da exposição cambial e às taxas de juros. Os instrumentos abaixo não foram designados como hedge accounting. Instrumentos de 
proteção de dívida em Dólares - instrumentos financeiros derivativos contratados com o objetivo de transformar as taxas flutuantes em IPCA (ou outro 
indexador) em reais para taxas fixas em dólares, casando parcialmente a moeda das despesas financeiras e amortização das dívidas com a da receita, 
reduzindo então a exposição cambial à dólares da companhia. A proteção é realizada por meio de swaps. Ganhos ou perdas, bem como a marcação a mercado 
das operações são reconhecidos no resultado do exercício na rubrica de “Resultado financeiro líquido”. Instrumentos de proteção de contratos operacionais 
de energia - instrumentos financeiros derivativos contratados com o objetivo de transformar as taxas flutuantes em IPCA (ou outro indexador) em Reais dos 
contratos operacionais da companhia para taxas fixas em Dólares, casando parcialmente a moeda dos contratos operacionais com a da receita, reduzindo 
então a exposição cambial à dólares da companhia, bem como a exposição ao IPCA. A proteção é realizada por meio de swaps. Ganhos ou perdas, bem como 
a marcação a mercado das operações são reconhecidos no resultado do período na rubrica de “Resultado financeiro líquido”. (c) Valor justo de derivativos 
e outros instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado por meio de 
modelos consagrados de precificação. A Companhia utiliza seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente 
nas condições de mercado existentes na data do balanço patrimonial. Todas as operações de instrumentos financeiros derivativos foram realizadas em 
mercados de balcão. (d) Efeitos dos derivativos no balanço patrimonial, resultado financeiro e fluxo de caixa: A seguir são apresentados os instrumentos 
financeiros derivativos e os objetos protegidos por eles:

Controladora
2023

Valor principal 2022 Valor justo 2023

Programas Unidade 2023 2022

Total  
(líquido  

entre ativo  
e passivo)

Custo do  
produto  
vendido

Receita  
líquida

Resultado  
financeiro

Outros  
resultados  

abrangentes
Ganho  

realizado

Total  
(líquido  

entre ativo  
e passivo)

Instrumentos derivativos não
 designados em hedge accounting
 Instrumentos de proteção
  de dívida em dólares
  Swaps taxa flutuante em
   IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil 115.926 128.937 (32.624) 26.662 (2.870) (8.832)
 Instrumentos de proteção de
  contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em
   IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil 590.031 651.235 107.343 126.026 (32.725) 200.644
Instrumentos derivativos designados
 em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de contratos 
  operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em
   IPCA/IGPM vs. taxa fixa em USD (i) BRL mil 1.531.338  95.109 (6.815) 61.534 (4.069) (88.294) 57.465

74.719 95.109 (6.815) 214.222 (4.069) (123.889) 249.277
74.719 95.109 (6.815) 214.222 (4.069) (123.889) 249.277

Ativo circulante 25.804 233.725
Ativo não circulante 81.615 177.567
Passivo circulante (4.148) (2.305)
Passivo não circulante (28.552) (159.710)

74.719 249.277
Consolidado

2023
Valor principal 2022 Valor justo 2023

Programas Unidade 2023 2022

Total  
(líquido  

entre ativo  
e passivo)

Custo do  
produto  
vendido

Receita  
líquida

Resultado  
financeiro

Outros  
resultados  

abrangentes
Ganho  

realizado

Total  
(líquido  

entre ativo  
e passivo)

Instrumentos derivativos não
 designados em hedge accounting
 Instrumentos de proteção
  de dívida em dólares
  Swaps taxa flutuante em
   IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil 115.926 128.937 (32.624) 26.662 (2.870) (8.832)
 Instrumentos de proteção de
  contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em
   IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil 745.971 823.310 136.783 159.287 (41.904) 254.166
Instrumentos derivativos designados
 em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de
  contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em
   IPCA/IGPM vs. taxa fixa em USD (i) BRL mil 1.531.338  95.108 (6.815) 61.534 (4.069) (88.294) 57.464

104.159 95.108 (6.815) 247.483 (4.069) (133.068) 302.798
104.159 95.108 (6.815) 247.483 (4.069) (133.068) 302.798

Ativo circulante 33.172 240.760
Ativo não circulante 103.687 224.053
Passivo circulante (4.148) (2.305)
Passivo não circulante (28.552) (159.710)

104.159 302.798
(i) O valor principal do instrumento foi estimado com base na variação de valor justo do contrato pelos índices futuros de mercado, trazido a valor presente pela 
taxa livre de risco.

Controladora
Valor justo por vencimento

Programas Unidade 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031
A partir  
de 2032

Instrumentos derivativos não designados em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de dívida em dólares
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil (1.936) (1.332) (1.195) (1.200) (1.237) (462) (369) (339) (762)

(1.936) (1.332) (1.195) (1.200) (1.237) (462) (369) (339) (762)
 Instrumentos de proteção de contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa flutuante em USD BRL mil 26.112 25.836 25.603 23.939 21.916 20.434 19.537 18.753 18.514
Instrumentos derivativos designados em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA/IGPM vs. taxa fixa em USD BRL mil 243.312 (36.019) (42.739) (47.189) (59.900)     

269.424 (10.183) (17.136) (23.250) (37.984) 20.434 19.537 18.753 18.514
267.488 (11.515) (18.331) (24.450) (39.221) 19.972 19.168 18.414 17.752

Consolidado
Valor justo por vencimento

Programas Unidade 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031
A partir  
de 2032

Instrumentos derivativos não designados em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de dívida em dólares
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil (1.936) (1.332) (1.195) (1.200) (1.237) (462) (369) (339) (762)

(1.936) (1.332) (1.195) (1.200) (1.237) (462) (369) (339) (762)
 Instrumentos de proteção de contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa flutuante em USD BRL mil 33.148 32.773 32.457 30.333 27.759 25.868 24.718 23.712 23.398
Instrumentos derivativos designados em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA/IGPM vs. taxa fixa em USD BRL mil 243.312 (36.020) (42.739) (47.189) (59.900)     

276.460 (3.247) (10.282) (16.856) (32.141) 25.868 24.718 23.712 23.398
274.524 (4.579) (11.477) (18.056) (33.378) 25.406 24.349 23.373 22.636

29.3 Demonstrativo da análise de sensibilidade: A seguir é apresentada a análise de sensibilidade para os principais fatores de risco que impactam a 
precificação dos instrumentos financeiros em aberto, de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos, debêntures e 
instrumentos financeiros derivativos. Os principais fatores de risco são a exposição à flutuação do Dólar, CDI, IPCA, SOFR, TJLP, IGP-M e preço de energia 
elétrica. Os cenários para estes fatores são elaborados utilizando fontes de mercado e fontes especializadas, seguindo a governança da Companhia. 
Os cenários em 31 de dezembro de 2023 estão descritos abaixo: Cenário I - considera choque de + ou - 25% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 
2023; Cenário II - considera choque de + ou - 50% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2023.

Controladora
Impactos no resultado

Cenários I & II

Fatores de Risco

Caixa e  
equivalentes  

de caixa e  
aplicações  
financeiras

Empréstimos,  
financiamentos e  

debêntures (i)

Principal de  
instrumentos  

financeiros  
derivativos Unidade

Contratos  
futuros de  

energia
Preços em  
29/12/2023 -25% -50% 25% 50%

Câmbio
 USD 699.582 3.223.865 2.360.175 BRL Mil 4,8413 631.071 2.089.250 (1.044.625) (2.089.250)
Taxas de juros
 BRL - CDI 750.251 733.352 BRL Mil 11,65% (492) (984) 492 984
 BRL - IPCA 25.549 182.411 1.545.736 BRL Mil 4,62% (144.554) (289.110) 144.554 289.110
 USD - SOFR 1.372.928 USD Mil 5,3314 1.812.681 3.625.362 (1.812.681) (3.625.362)
 BRL - TJLP 69.560 0,0653 1.136 2.271 (1.136) (2.271)
 BRL - IGPM 691.559 BRL Mil 3,18% (103.045) (206.090) 103.045 206.090
MtM de energia elétrica
 Valor justo (ii) BRL Mil 710.185 (170.051) (170.051) 10.717 80.948

Consolidado
Impactos no resultado

Cenários I & II

Fatores de Risco

Caixa e  
equivalentes  

de caixa e  
aplicações  
financeiras

Empréstimos,  
financiamentos e  

debêntures (i)

Principal de  
instrumentos  

financeiros  
derivativos Unidade

Contratos  
futuros de  

energia
Preços em  
29/12/2023 -25% -50% 25% 50%

Câmbio
 USD 746.027 3.237.354 2.516.115 BRL Mil 4,8413 1.036.386 2.072.773 (1.036.386) (2.072.773)
Taxas de juros
 BRL - CDI 957.972 733.352 BRL Mil 11,65% (6.542) (13.084) 6.542 13.084
 BRL - IPCA 25.549 182.411 1.701.676 BRL Mil 4,62% (144.554) (289.110) 144.554 289.110
 USD - SOFR 1.372.928 USD Mil 5,3314 1.812.681 3.625.362 (1.812.681) (3.625.362)
 BRL -TJLP 69.560 0,0653 1.136 2.271 (1.136) (2.271)
 BRL - IGPM 691.559 BRL Mil 3,18% (103.045) (206.090) 103.045 206.090
MtM de energia elétrica
 Valor justo (ii) BRL Mil 710.185 (170.051) (170.051) 10.717 80.948
(i) Os saldos apresentados não conciliam com a nota explicativa pois para a análise de sensibilidade não são considerados os custos de captação. 
(ii) A sensibilidade para os cenários de baixa de preço de energia elétrica em 25% e 50% são iguais pois em ambos os cenários o preço atinge o piso do preço 
de mercado, não podendo ser inferior ao apresentado. BRL Moeda nacional Real. CDI Certificado de Depósito Interbancário. IPCA Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo. USD Dólar americano. SOFR Secured Overnight Financing Rate.

30. Instrumentos financeiros por categoria e valor justo
Política Contábil: As compras e vendas normais de ativos e passivos financeiros são reconhecidas na data da negociação - data na qual a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado, onde os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. 
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham expirado ou a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Os ativos financeiros por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor 
justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes 
de variações no valor justo de ativos financeiros classificados como valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Resultado financeiro líquido” no exercício em que ocorrem. (a) Classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia e suas controladas classificam 
seus instrumentos financeiros de acordo com a finalidade para a qual eles foram adquiridos e determina a classificação destes no seu reconhecimento inicial, 
conforme as seguintes categorias: (i) Custo amortizado: Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos mantidos dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros com o objetivo de recolher fluxos de caixa contratuais e para os quais os termos contratuais do ativo 
financeiro originam, em datas específicas, fluxos de caixa principal e juros sobre o valor do principal em aberto. (ii) Valor justo por meio do resultado: Ativos 
financeiros que uma entidade administra com o objetivo de realizar fluxos de caixa por meio da venda de tais ativos e ativos financeiros que não geram fluxos 
de caixa que sejam apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. (iii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: 
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mantidos dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
realizado de acordo com os fluxos de caixa contratuais e pela venda de ativos financeiros. As condições contratuais do ativo financeiro geram crescimento em 
datas específicas para os fluxos de caixa, representados por pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como as premissas para sua valorização: Ativos financeiros - considerando-se a natureza e os 
prazos, os valores contabilizados aproximam-se dos valores de realização. Passivos financeiros - estão sujeitos a juros com taxas usuais de mercado. O valor 
de mercado foi utilizado tendo por base o valor presente do desembolso futuro de caixa, de acordo com as taxas de juros atualmente disponíveis para emissão 
de débitos com vencimentos e termos similares. A Companhia divulga as mensurações do valor justo de acordo com a seguinte hierarquia de níveis: (i) Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1); (ii) Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são 
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços) (nível 2). Em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, os ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo foram classificados nos níveis 1, 2 e 3 de hierarquia do valor justo, conforme 
demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
Nota Nível 2023 2022 2023 2022

Ativos
Ao custo amortizado
 Contas a receber de clientes 13 394.872 467.734 382.443 496.305
 Dividendos a receber 16 3.118 22.804 1 12.536
 Partes relacionadas 16 42.681 48.599 53.848 60.648

440.671 539.137 436.292 569.489
Valor justo por meio do resultado
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 11 1 597.839 396.087 669.125 475.451
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 11 2 540.235 156.752 681.104 373.631
 Aplicações financeiras 12 1 257.456 270.501 272.465 333.538
 Aplicações financeiras 12 2 42 43 32.460 6.308
 Aplicações financeiras 12 3 74.117 74.117
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 2 411.292 107.419 464.813 136.859

1.880.981 930.802 2.194.084 1.325.787
2.321.652 1.469.939 2.630.376 1.895.276

Passivos
Ao custo amortizado
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 22 4.317.623 2.968.728 4.344.492 2.968.728
 Arrendamentos 21 32.649 17.040 48.473 31.819
 Risco sacado a pagar 23 200.177 203.627 248.812 210.491
 Fornecedores 893.978 861.782 956.881 1.008.669
 Dividendos a pagar 16 206.044 6.114 227.116
 Partes relacionadas 16 52.692 59.969 65.384 74.090

5.497.119 4.317.190 5.670.156 4.520.913
Valor justo por meio do resultado
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 2 219.480 32.700 219.480 32.700
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 3 (57.465) (57.465)
 Contratos futuros de energia 17 2 710.186 121.798 710.186 121.798

872.201 154.498 872.201 154.498
6.369.320 4.471.688 6.542.357 4.675.411

(i) Na prática, o valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando, por definição, as características dos equivalentes de caixa. 30.1 Compensação 
de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  
O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou 
falência da empresa ou da contraparte.

31. Ativos e passivos mantidos para venda
Política contábil: São classificados como ativos mantidos para venda quando seu valor contábil for recuperado, principalmente por meio de venda e quando 
a venda for considerada altamente provável. O ativo ou o grupo de ativos a ser classificado como mantido para a venda deve ser mensurado no reconhecimento 
inicial pelo valor mais baixo entre o que seria seu valor contábil, caso não tivesse sido assim classificado, e o valor justo menos as despesas de venda. Se o 
ativo ou o grupo de ativos for adquirido como parte de combinação de negócios, ele deve ser mensurado pelo valor justo menos as despesas de venda. Quando 
se espera que a venda ocorra após um ano, a entidade deve mensurar as despesas de venda pelo valor presente. Qualquer aumento no valor presente das 
despesas de venda que resulte da passagem do tempo deve ser apresentado nos resultados como despesa financeira. A depreciação dos ativos mantidos 
para negociação cessa quando um grupo de ativos é designado como mantido para venda. Os ativos e passivos do grupo de ativos descontinuados são 
apresentados em linhas únicas no ativo e no passivo. A Companhia classificou os seguintes ativos líquidos como mantidos para venda:

2023 2022
Ativos
Alunorte Alumina do Norte S.A. 101.609
Mineração Rio do Norte S.A. 52.177
Imóvel 25.960
Niquelândia 144.159  

245.768 78.137
Passivos
Niquelândia 125.259  

125.259  
120.509 78.137

32. Seguros
A Companhia e suas subsidiárias mantêm seguros de riscos patrimoniais, responsabilidade civil dentre outros, proporcionando proteção relacionada a 
possíveis perdas com interrupção na produção, danos a terceiros, patrimônio e responsabilidade civil dos executivos e diretores da companhia. Tais apólices 
possuem coberturas e limites considerados pela Administração da companhia como adequados ao porte e riscos inerentes a natureza de suas atividades. Em 
31 de dezembro de 2023, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratados através de seguradoras de primeira linha:

2023
Apólice Tipo de cobertura Limite máximo de indenização
 Patrimonial Danos materiais e lucros cessantes para o patrimônio 850.000
 Responsabilidade Civil Geral Danos causados à terceiros 150.000
 Directors & Officers Reclamações de terceiros à pessoas físicas da Companhia 135.000
 Transportes Importação Danos materiais causados durante o transporte 48.413
 Transportes Exportação Danos materiais causados durante o transporte 48.413
 Transportes Nacional Danos materiais causados durante o transporte 10.000

1.241.826
As informações acima representam a consolidação, para fins de divulgação apenas, dos limites máximos de indenização para as principais apólices da 
Companhia.

33. Eventos subsequentes
(a) Homologação do aumento de capital e emissões de ações CBA: Em 18 de janeiro de 2024, o Conselho de Administração da Companhia homologou o 
aumento de capital iniciado em 08 de novembro de 2023, consolidando o aumento de capital subscrito e integralizado em preferência dos acionistas, bem como 
pelo rateio de ações em sobras. Em comparação ao exercício finalizado em 31 de dezembro de 2023, até a data da homologação do aumento, foram 
integralizadas 5.595.377 (cinco milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, trezentas e setenta e sete) ações, verificando-se um aumento de capital de 
R$20.871. Após a integralização acima descrita, o capital social da Companhia totalizou o valor de R$4.955.502.556,18, dividido em 651.072.697 (seiscentos 
e cinquenta um milhões, setenta e duas mil, seiscentas e noventa e sete) ações. (b) Garantias de barragens: Em 30 de dezembro de 2023, foi publicado o 
Decreto 48.747 de 2023 do Estado de Minas Gerais, que regulamenta a exigência de constituição de caução ambiental, prevista na Lei 23.291, de 25 de 
fevereiro de 2019 - Política Estadual de Segurança de Barragens. De acordo com o Decreto, a caução ambiental visa garantir a desativação das barragens e 
a recuperação socioambiental decorrentes de possíveis acidentes provocados pelos barramentos; deve ser constituída para todas as barragens de mineração 
no Estado de Minas Gerais, que apresentarem as características estabelecidas pela Lei. As empresas têm até 28 de março de 2024 para apresentar uma 
proposta da caução a ser constituída, podendo optar pelas seguintes modalidades: (i) depósito em dinheiro; (ii) Certificado de Depósito Bancário - CDB;  
(iii) fiança bancária; e (iv) seguro garantia. A norma prevê que até 31 de dezembro de 2024, deverá ser contratada 50% da garantia escolhida, 25% até o final 
do ano de 2025 e os 25% restantes até o final de 2026. Está sendo analisada a viabilidade da operacionalização desse regramento.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas
Companhia Brasileira de Alumínio
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Companhia Brasileira de Alumínio (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação 
IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 

em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos.
Porque é um PAA
Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros (Nota 19.1)
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía registrado em suas demonstrações 
financeiras consolidadas os montantes de R$ 5.928.118 mil e R$ 901.315 mil, referentes a ativos imobilizados 
e intangíveis, respectivamente.
Devido a observações de indicadores sobre a desvalorização dos valores contábeis desses ativos, a 
Companhia estimou o valor recuperável, fundamentado no método do valor em uso, o qual requer o exercício 
de julgamentos relevantes sobre determinadas premissas utilizadas nas projeções, como o preço médio do 
alumínio na London Metal Exchange (“LME”), projeções de câmbio, taxa de desconto, entre outras.
Consideramos o teste de impairment dos ativos imobilizados e intangíveis um dos Principais Assuntos de 
Auditoria, em função da magnitude do saldo e da complexidade envolvida nas análises de recuperabilidade.

A complexidade advém dos julgamentos significativos em relação à estimativa dos fluxos de caixa futuros, que 
incluem premissas afetadas por condições macroeconômicas e de mercado. Variações nesses julgamentos e 
premissas podem produzir impactos significativamente diferentes daqueles apurados pela administração e, 
consequentemente, ter impactos relevantes nas demonstrações financeiras. 
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Os principais procedimentos de auditoria executados incluíram, entre outros, os seguintes:
Entendimento sobre as políticas da administração e o processo de elaboração e aprovação, pelos Órgãos de 
Governança da Companhia, das projeções dos fluxos de caixa utilizados nos testes de recuperabilidade dos 
ativos imobilizados e intangíveis (teste de impairment).
Testes de desenho e implementação de certos controles internos associados ao processo de determinação 
do valor recuperável dos ativos da unidade geradora de caixa, incluindo controles relacionados com a revisão 
e aprovação das premissas chave utilizadas na estimativa do valor recuperável.
Avaliação, com o auxílio dos nossos especialistas em finanças corporativas, das premissas-chave utilizadas 
no teste de recuperabilidade dos ativos como a taxa de desconto, o preço futuro do alumínio e as taxas de 
câmbio, comparando-as com fontes de mercado externas e testes matemáticos sobre os estudos de 
recuperabilidade dos ativos imobilizado e intangíveis.
Discussão com a administração sobre os planos de negócio aprovados e divulgados.
Análise da adequação das divulgações apresentadas em notas explicativas.
Como resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, consideramos 
que as premissas utilizadas nos cálculos efetuados pela administração em seu teste de impairment, 
assim como as divulgações, são consistentes com as documentações apresentadas, em todos os 
aspectos relevantes, no contexto das demonstrações financeiras.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Virgo Companhia de Securitização
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio, em Série Única, da 32ª (Trigésima Segunda) Emissão da Virgo Companhia de 
Securitização, Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos Pela Neomille S.A.

Por esse edital, fi cam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 32ª 
(trigésima segunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização (nova denominação da ISEC Securitizadora S.A.) 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente) e a VX Pavarini Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliarios Ltda. (nova denominação da Simplifi c Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários Ltda.), na qualidade de agente fi duciário dos CRA (“Agente Fiduciário”) a participar da assembleia geral de Ti-
tulares dos CRA, que será realizada em 2ª (segunda) convocação no dia 28 de março de 2024, às 14:00hs, de forma ex-
clusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por vídeo conferência online através da plataforma “Microsoft 
Teams”, administrada pela Emissora (“Assembleia”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”) e do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 32ª (Trigésima Segun-
da) Emissão, em Série Única, de Certi cados de Recebíveis do Agronegócio da ISEC Securitizadora S.A., Lastreados em 
Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Neomille S.A.”, assinado em 19 de março de 2021 (“Devedora” e 
“Termo de Securitização”, respectivamente), para deliberar sobre: (i) a concessão de anuência prévia para a não ob-
servância, pela Fiadora, do Índice Financeiro da razão entre a Dívida Bancária Líquida e EBITDA, previsto na Cláusula 
6.27.2, alínea (x) do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conver-
síveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Colocação Priva-
da, da Neomille S.A.”, assinado em 11 de fevereiro de 2021 (“Escritura de Emissão”) e na Cláusula 10.1.2, alínea (x) 
do Termo de Securitização, exclusivamente, referentes ao exercício social a ser encerrado em 31 de março de 2024, sem 
que seja confi gurado Evento de Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, por consequência, de Res-
gate Antecipado dos CRA, mediante pagamento de prêmio (waiver fee) constante da Proposta da Administração (ma-
terial de apoio) disponível nesta data nos sites mencionados abaixo1; e (ii) a concessão de anuência prévia para a não 
observância, pela Fiadora, do Índice Financeiro da razão EBITDA e Despesa Financeira Líquida previsto na Cláusula 
6.27.2, alínea (x) da Escritura de Emissão e na Cláusula 10.1.2, alínea (x) do Termo de Securitização, exclusivamente, 
referentes ao exercício social a ser encerrado em 31 de março de 2024, sem que seja confi gurado Evento de Vencimen-
to Antecipado Não Automático das Debêntures e, por consequência, de Resgate Antecipado dos CRA, mediante paga-
mento de prêmio (waiver fee) constante da Proposta da Administração (material de apoio) disponível nesta data nos 
sites mencionados abaixo2. Exceto se de outra forma indicado ou defi nido no presente instrumento, termos iniciados 
em letra maiúscula aqui utilizados terão o signifi cado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais 
Documentos da Operação. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está dis-
ponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. Informações Gerais aos Ti-
tulares dos CRA: (1) Instalação e Quórum: a assembleia instalar-se-á, em segunda convocação, com a presença de 
Titulares de CRA que representem qualquer número dos CRA em Circulação, nos termos da Cláusula 15.7 do Termo de 
Securitização. A matéria descrita na Ordem do Dia deve ser aprovada por 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos 
CRA em Circulação presentes na respectiva Assembleia Geral, em segunda ou qualquer convocação subsequente, des-
de que estejam presentes, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação, conforme previsto na Cláusula 
15.10 do Termo de Securitização. (2) Acesso e Utilização do Sistema Eletrônico: A assembleia será realizada através de 
plataforma digital “Microsoft Teams”, que possibilitará a participação remota dos Titulares dos CRA. O conteúdo da 
assembleia será gravado pela Emissora. Nos termos da Resolução CVM 60, o titular de CRA que pretender participar 
pelo sistema eletrônico deverá enviar até, preferencialmente, 2 (dois) Dias Úteis antes de sua realização (i.e até 26 de 
março de 2024) para os e-mails: juridico@virgo.inc e jma@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, identifi can-
do no título, a operação, “CRA Cerradinho | Assembleia” os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documen-
to de identidade válido com foto (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profi ssionais e carteiras funcionais expedidas pelos ór-
gãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (b) quando pessoa jurídica: (I) último esta-
tuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular dos CRA, incluindo ata de eleição da diretoria e ata de 
eleição do conselho de administração, se instalado; e (iii) documento de identidade válido com foto do representan-
te legal; (c) quando fundo de investimento: (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato so-
cial do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societá-
rios que comprovem os poderes de representação; e (iii) documento de identidade válido com foto do representan-
te legal; (d) caso qualquer dos Titular dos CRAs indicados nas alíneas (a) a (c) acima venha a ser representado por 
procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes especí-
fi cos para sua representação na Assembleia. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de 
voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do ou-
torgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de di-
vergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. (3) Admissão de Instrução de Voto 
à Distância: O titular dos CRA poderá exercer seu direito de voto à distância, por meio do preenchimento da instru-
ção de voto à distância, o qual está disponível na página da rede mundial de computadores Emissora (www.virgo.
inc) e da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br). Para que a instrução de voto à distância seja considerada válida, é im-
prescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social com-
pleta do titular dos CRA e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de endereço de e-mail para eventuais con-
tatos; (ii) a assinatura ao fi nal da instrução de voto à distância do titular dos CRA ou seu representante legal, con-
forme o caso, e nos termos da legislação vigente, bem como de declaração a respeito da existência ou não de con-
fl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre par-
tes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro-
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. A Emissora exi-
girá que as instruções de voto à distância sejam rubricadas e assinadas com a certifi cação digital ou reconhecidas 
por outro meio que garanta sua autoria e integridade, conforme §1º do artigo 29 da Instrução Resolução CVM 60. 
Será aceita a instrução de voto à distância que for enviada, preferencialmente, até 2 (dois) Dias Úteis de antecedên-
cia da data de realização da assembleia, juntamente com os documentos listados no item “3” acima, para a Emis-
sora e para o Agente Fiduciário, para os e-mails:  juridico@virgo.inc e jma@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.
com.br. Os Titulares dos CRA que fi zerem o envio da instrução de voto acima mencionada e esta for considerada vá-
lida, não precisarão acessar o link para participação digital da assembleia, sendo sua participação e voto computa-
dos de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo titular do CRA ou 
por seu representante legal com a posterior participação da assembleia via acesso ao link, o titular do CRA caso 
queira, poderá votar na assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. São Pau-
lo, 08 de março de 2024. Virgo Companhia de Securitização - (Atual Denominação da ISEC Securitizadora S.A.).
1 e 2 O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da 
Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br.

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de Registro de 
Imóveis da Capital do Estado de São Paulo. FAZ SABER, a todos 
quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que 
foi prenotado sob nº 523.507, em 27/09/2023, o requerimento de 06 de 
fevereiro de 2024, feito pelo credor fiduciário BANCO BRADESCO S/A., 
CNPJ/MF nº 60.746.948/0001-12, objetivando a intimação pessoal 
dos fiduciantes JOÃO LUIZ SERAFIM DA SILVA, brasileiro, diretor de 
empresas, RG nº 9.641.453-SSP/SP, CPF/MF nº 002.69.828-26, e sua 
esposa TÂNIA ROSA SERRANO SERAFIM, brasileira, admnistradora, 
RG nº 11.536.138-SSP/SP, CPF/MF nº 008.308.978-01, os quais se 
encontram em LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, conforme certificação do 
4º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica 
da Capital, e, ante a previsão legal contida no parágrafo 4º do artigo 26 
da Lei Federal nº 9.514/97, FICAM ELES INTIMADOS A COMPARECER 
neste Serviço Registral, situado na Rua Vitorino Carmilo, 576, de segunda 
a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por 
meio de seu representante legal, devidamente identificado, a fim de efetuar 
o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, 
totalizando o débito em 29/01/2024, o valor de R$-93.821,27 (noventa 
e três mil, oitocentos e vinte e um reais e vinte e sete centavos), 
decorrente da Cédula de Crédito Bancário de 08 de maio de 2012, 
registrada sob nº 26 e averbada sob nº 27 na Matrícula nº 2.873, referente 
ao prédio na Rua Varginha nº 173, no 19º Subdistrito Perdizes, e ao total 
acima serão acrescidas as custas, emolumentos e despesas com as 
tentativas de intimação pessoal do fiduciante, como também as despesas 
com publicação do presente Edital. Ficam os FIDUCIANTES cientes de 
que, no dia imediatamente posterior ao da terceira e última publicação do 
presente Edital, serão considerados como INTIMADOS e terão o prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, para satisfazer os referidos pagamentos, em 
moeda corrente nacional ou por meio de cheque administrativo em nome do 
credor fiduciário. ALERTA:- Decorrido o prazo para purgação da mora, 
ao credor fiduciário restará a faculdade de solicitar a CONSOLIDAÇÃO 
DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA, conforme previsto no parágrafo 7º do 
artigo 26 do mesmo diploma legal. Para que surtam os efeitos legais da 
intimação sem que se possa alegar ignorância, o presente EDITAL está 
sendo publicado por 3 (três) dias em um dos jornais de maior circulação 
local e afixado na forma da lei. São Paulo,07 de março de 2024. O OFICIAL. 

GCB Créditos Holding Ltda.
CNPJ/MF nº 49.695.953/0001-00 - NIRE 35.260.791.147
1ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, Grupo GCB Participações S.A., sociedade por ações, com sede na cidade 
de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9ª Andar, CEP 04563-060, inscrita no CNPJ/MF nº 31.932.927/0001-93, 
com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP/NIRE 35.300.527.569, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, o Sr. Gustavo de Carvalho Blasco, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de 
identidade RG nº 30.375.326, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 342.506.798-29, com domicilio comercial no mesmo endereço 
(“Grupo GCB” ou “Sócia”), Na qualidade de única Sócia representando a totalidade do capital social da, GCB Créditos Holding Ltda., 
sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF nº 49.695.953/0001-00, sediada à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9° 
Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP nº 35.260.791.147, neste ato 
representada por seu diretor Gustavo Moreira Carvalho, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade nº 38.957.086-2 
SSP/SP, regularmente inscrito no CPF/MF nº 485.013.038-01, com domicilio comercial no mesmo endereço (“GCB Créditos” ou “Sociedade”); 
E ainda, na qualidade de sócio ingressante, que declara ter lido e estar em plena ciência, concordância e sujeição com relação aos termos do 
Contrato Social: GCB Finance S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre 
A, 9ª Andar, CEP 04563-060, inscrita no CNPJ/MF nº 49.090.873/0001-21, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a 
JUCESP/NIRE 35.300.608.259, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, o Sr. Paulo Humberto 
Sapio de Morais, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 52.319.989-2, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/
MF nº 431.045.748-71, com domicilio comercial no mesmo endereço (“GCB Finance” ou “Sócia Ingressante”); Resolvem, de comum acordo, 
promover a presente alteração do Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos e condições: Cláusula Primeira - Da Cessão e 
Transferência de Quotas: 1.1 A única Sócia Grupo GCB Participações S.A., acima qualificada, cede e transfere, como de fato cedido e 
transferido, 1 (uma) quota, no valor nominal de R$1,00 (um real), para a Sócia Ingressante GCB Finance S.A., acima qualificada, que recebe 
1 (uma) quota mediante o pagamento do valor de R$1,00 (um real), com tudo o que esta representa, livre e desembaraçada de quaisquer 
ônus, gravames, dívidas, limitações ou encargos. 1.2 Em vista da deliberação do item 1.1., a Sociedade reestabelece a pluralidade de sócios, 
nos termos do art. 80, I, 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Cláusula Segunda - Da Transformação do Tipo Societário: 2.1 A única Sócia em 
conjunto com a Sócia Ingressante, decidem transformar o tipo societário da Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade 
Empresária Anônima, que será regida pelo Estatuto Social anexo à presente ata, conforme adiante aprovado (Anexo I), bem como pela Lei 
6.404/76 e demais disposições legais aplicáveis. 2.2 Em razão da transformação societária ora aprovada, os sócios decidem converter cada 
quota do capital social da Sociedade em 1 (uma) ação ordinária nominativa, sem valor nominal, mantendo-se inalteradas as participações 
atualmente detidas pelos sócios (doravante denominados “Acionistas”) no capital social da sociedade anônima resultante da transformação. 
Assim, o capital social da Sociedade, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), totalmente subscrito e integralizado, passa a ser dividido em 
5.000 (cinco mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, cabendo à acionista Grupo GCB Participações S.A., 4.999 (quatro mil 
novecentas e noventa e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, conforme boletim de subscrição anexo à presente ata (“Anexo 
II”), e à acionista GCB Finance S.A., 1 (uma) ação ordinária nominativa, sem valor nominal, conforme boletim de subscrição anexo à presente 
ata (“Anexo III”). Cláusula Terceira - Da Eleição da Diretoria: 3.1 A Diretoria será comporta por no mínimo 2(dois) e no máximo 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Executivo, 1 (um) Diretor Financeiro e os demais Diretores sem Designação 
Específica, se houver. 3.2 Os Sócios elegem as seguintes pessoas para compor a Diretoria da Sociedade, com mandato de 3 (três) anos: a) Sr. 
Gustavo Moreira Carvalho, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade RG nº 38.957.086-2, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/
MF nº 485.013.038-01, com endereço comercial na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9° Andar, Cidade 
Monções/SP, CEP 04563-060, no cargo de Diretor Presidente; b) Sr. João D’Ottaviano Pucci Lima, brasileiro, solteiro, portador da carteira de 
identidade RG nº 50.913.313-7, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 229.773.738-61, com endereço comercial na cidade de 
São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9° Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, no cargo de Diretor Executivo; 
c) Sra. Isabella Vendramini Fregolente, brasileira, solteira, portadora da carteira de identidade RG nº 50.657.378-3, expedida pela SSP/SP, 
inscrita no CPF/MF nº 398.318.568-13, com endereço comercial na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre 
A, 9° Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, no cargo de Diretora Financeira. 3.3 Com base nas informações recebidas pelos acionistas 
da Sociedade, nos termos da legislação aplicável, fora informado que os diretores ora eleitos estão em condição de firmar, sem quaisquer 
ressalvas, a declaração de desimpedimento mencionada no artigo 147, §4º, da Lei 6.404/76. 3.4 A posse dos membros da Diretoria ora eleitos 
fica condicionada à assinatura dos respectivos termos de posse, os quais constam anexos à presente data (“Anexo IV”, “Anexo V”, e “Anexo 
VI”). Cláusula Quarta - Do Estatuto Social da Companhia: 4.1 Por fim, em virtude da transformação do tipo societário da Sociedade, 
os acionistas resolvem aprovar a redação do Estatuto Social da Sociedade, consolidando todas as alterações mencionadas nos itens acima, 
na forma do Anexo I, que fica fazendo parte integrante da presente ata. JUCESP nº 3.661/24-6 e JUCESP/NIRE nº 3530063045-9 em 
10.01.2024. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

GCB Investimentos Holding Ltda.
CNPJ/MF nº 49.697.612/0001-74 - NIRE 35.260.792.127
1ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, Grupo GCB Participações S.A., sociedade por ações, com sede na cidade 
de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9ª Andar, CEP 04563-060, inscrita no CNPJ/MF nº 31.932.927/0001-93, 
com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP/NIRE 35.300.527.569, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, o Sr. Gustavo de Carvalho Blasco, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de 
identidade RG nº 30.375.326, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 342.506.798-29, com domicilio comercial no mesmo endereço 
(“Grupo GCB” ou “Sócia”), Na qualidade de única Sócia representando a totalidade do capital social da, GCB Investimentos Holding Ltda., 
sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF nº 49.697.612/0001-74, sediada à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 
9° Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP nº 35.260.792.127, neste ato 
representada por seu diretor Gustavo Moreira Carvalho, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade nº 38.957.086-2 
SSP/SP, regularmente inscrito no CPF/MF nº 485.013.038-01, com domicilio comercial no mesmo endereço (“GCB Créditos” ou “Sociedade”); 
E ainda, na qualidade de sócio ingressante, que declara ter lido e estar em plena ciência, concordância e sujeição com relação aos termos do 
Contrato Social: GCB Finance S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, 
Torre A, 9ª Andar, CEP 04563-060, inscrita no CNPJ/MF nº 49.090.873/0001-21, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante 
a JUCESP/NIRE 35.300.608.259, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, o Sr. Paulo Humberto 
Sapio de Morais, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 52.319.989-2, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/
MF nº 431.045.748-71, com domicilio comercial no mesmo endereço (“GCB Finance” ou “Sócia Ingressante”); Resolvem, de comum acordo, 
promover a presente alteração do Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos e condições: Cláusula Primeira - Da Cessão e 
Transferência de Quotas: 1.1 A única Sócia Grupo GCB Participações S.A., acima qualificada, cede e transfere, como de fato cedido e 
transferido, 1 (uma) quota, no valor nominal de R$1,00 (um real), para a Sócia Ingressante GCB Finance S.A., acima qualificada, que recebe 
1 (uma) quota mediante o pagamento do valor de R$1,00 (um real), com tudo o que esta representa, livre e desembaraçada de quaisquer 
ônus, gravames, dívidas, limitações ou encargos. 1.2 Em vista da deliberação do item 1.1., a Sociedade reestabelece a pluralidade de sócios, 
nos termos do art. 80, I, 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). Cláusula Segunda - Da Transformação do Tipo Societário: 2.1 A única Sócia em 
conjunto com a Sócia Ingressante, decidem transformar o tipo societário da Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade 
Empresária Anônima, que será regida pelo Estatuto Social anexo à presente ata, conforme adiante aprovado (Anexo I), bem como pela Lei nº 
6.404/1976 e demais disposições legais aplicáveis. 2.2 Em razão da transformação societária ora aprovada, os sócios decidem converter 
cada quota do capital social da Sociedade em 1 (uma) ação ordinária nominativa, sem valor nominal, mantendo-se inalteradas as 
participações atualmente detidas pelos sócios (doravante denominados “Acionistas”) no capital social da sociedade anônima resultante da 
transformação. Assim, o capital social da Sociedade, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), totalmente subscrito e integralizado, passa a 
ser dividido em 5.000 (cinco mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, cabendo à acionista Grupo GCB Participações S.A., 
4.999 (quatro mil novecentas e noventa e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, conforme boletim de subscrição anexo à 
presente ata (“Anexo II”), e à acionista GCB Finance S.A., 1 (uma) ação ordinária nominativa, sem valor nominal, conforme boletim de 
subscrição anexo à presente ata (“Anexo III”). Cláusula Terceira - Da Eleição da Diretoria: 3.1 A Diretoria será comporta por no mínimo 2 
(dois) e no máximo 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Executivo, 1 (um) Diretor Financeiro e os demais 
Diretores sem Designação Específica, se houver. 3.2 Os Sócios elegem as seguintes pessoas para compor a Diretoria da Sociedade, 
com mandato de 3 (três) anos: a) Sr. Gustavo Moreira Carvalho, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade RG nº 38.957.086-2, 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 485.013.038-01, com endereço comercial na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte 
Alegre, nº 107, Torre A, 9° Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, no cargo de Diretor Presidente; b) Sr. João D’Ottaviano Pucci Lima, 
brasileiro, solteiro, portador da carteira de identidade RG nº 50.913.313-7, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 229.773.738-61, 
com endereço comercial na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9° Andar, Cidade Monções/SP, 
CEP 04563-060, no cargo de Diretor Executivo; c) Sra. Isabella Vendramini Fregolente, brasileira, solteira, portadora da carteira de 
identidade RG nº 50.657.378-3, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 398.318.568-13, com endereço comercial na cidade de São 
Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9° Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, no cargo de Diretora Financeira. 
3.3 Com base nas informações recebidas pelos acionistas da Sociedade, nos termos da legislação aplicável, fora informado que os diretores 
ora eleitos estão em condição de firmar, sem quaisquer ressalvas, a declaração de desimpedimento mencionada no artigo 147, §4º, da Lei 
6.404/76. 3.4 A posse dos membros da Diretoria ora eleitos fica condicionada à assinatura dos respectivos termos de posse, os quais constam 
anexos à presente data (“Anexo IV”, “Anexo V”, e “Anexo VI”). Cláusula Quarta - Do Estatuto Social da Companhia: 4.1 Por fim, em virtude 
da transformação do tipo societário da Sociedade, os acionistas resolvem aprovar a redação do Estatuto Social da Sociedade, consolidando 
todas as alterações mencionadas nos itens acima, na forma do Anexo I, que fica fazendo parte integrante da presente ata. JUCESP nº 614/24-
5 e JUCESP/NIRE nº 3530063015-7 em 02.01.2024. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

GCB Ventures Holding Ltda.
CNPJ/MF nº 49.696.302/0001-35 - NIRE 35.260.791.414
2ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, Grupo GCB Participações S.A., sociedade por ações, com sede na cidade 
de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9ª Andar, CEP 04563-060, inscrita no CNPJ/MF nº 31.932.927/0001-93, 
com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP/NIRE 35.300.527.569, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, o Sr. Gustavo de Carvalho Blasco, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de 
identidade RG nº 30.375.326, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 342.506.798-29, com domicilio comercial no mesmo endereço 
(“Grupo GCB” ou “Sócia”), Na qualidade de única Sócia representando a totalidade do capital social da, GCB Ventures Holding Ltda., 
sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF nº 49.696.302/0001-35, sediada à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9º 
Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP nº 35.260.791.414, neste ato 
representada por seu diretor Marcos Barros de Paula, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade nº 29.630.713 SSP/
SP, regularmente inscrito no CPF/MF nº 250.120.628-25, com domicilio comercial no mesmo endereço (“GCB Créditos” ou “Sociedade”); E 
ainda, na qualidade de sócio ingressante, que declara ter lido e estar em plena ciência, concordância e sujeição com relação aos termos do 
Contrato Social: GCB Finance S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre 
A, 9ª Andar, CEP 04563-060, inscrita no CNPJ/MF nº 49.090.873/0001-21, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a 
JUCESP/NIRE 35.300.608.259, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, o Sr. Paulo Humberto 
Sapio de Morais, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 52.319.989-2, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/
MF nº 431.045.748-71, com domicilio comercial no mesmo endereço (“GCB Finance” ou “Sócia Ingressante”); Resolvem, de comum acordo, 
promover a presente alteração do Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos e condições: Cláusula Primeira - Da Cessão e 
Transferência de Quotas: 1.1 A única Sócia Grupo GCB Participações S.A., acima qualificada, cede e transfere, como de fato cedido e 
transferido, 1 (uma) quota, no valor nominal de R$1,00 (um real), para a Sócia Ingressante GCB Finance S.A., acima qualificada, que recebe 
1 (uma) quota mediante o pagamento do valor de R$1,00 (um real), com tudo o que esta representa, livre e desembaraçada de quaisquer 
ônus, gravames, dívidas, limitações ou encargos. 1.2 Em vista da deliberação do item 1.1., a Sociedade reestabelece a pluralidade de sócios, 
nos termos do art. 80, I, 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). Cláusula Segunda - Da Transformação do Tipo Societário: 2.1 A única Sócia em 
conjunto com a Sócia Ingressante, decidem transformar o tipo societário da Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade 
Empresária Anônima, que será regida pelo Estatuto Social anexo à presente ata, conforme adiante aprovado (Anexo I), bem como pela Lei nº 
6.404/1976 e demais disposições legais aplicáveis. 2.2 Em razão da transformação societária ora aprovada, os sócios decidem converter 
cada quota do capital social da Sociedade em 1 (uma) ação ordinária nominativa, sem valor nominal, mantendo-se inalteradas as 
participações atualmente detidas pelos sócios (doravante denominados “Acionistas”) no capital social da sociedade anônima resultante da 
transformação. Assim, o capital social da Sociedade, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), totalmente subscrito e integralizado, passa a 
ser dividido em 5.000 (cinco mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, cabendo à acionista Grupo GCB Participações S.A., 
4.999 (quatro mil novecentas e noventa e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, conforme boletim de subscrição anexo à 
presente ata (“Anexo II”), e à acionista GCB Finance S.A., 1 (uma) ação ordinária nominativa, sem valor nominal, conforme boletim de 
subscrição anexo à presente ata (“Anexo III”). Cláusula Terceira - Da Eleição da Diretoria: 3.1 A Diretoria será comporta por no mínimo 2 
(dois) e no máximo 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Executivo, 1 (um) Diretor de Operações e os demais 
Diretores sem Designação Específica, se houver. 3.2 Os Sócios elegem as seguintes pessoas para compor a Diretoria da Sociedade, com 
mandato de 3 (três) anos: a) Sr. Marcos Barros de Paula, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade RG nº 29.630.713, expedida 
pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 250.120.628-25, com endereço comercial na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, 
nº 107, Torre A, 9º Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, no cargo de Diretor Presidente; b) Sr. Gustavo Moreira Carvalho, brasileiro, 
casado, portador da carteira de identidade RG nº 38.957.086-2, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF 485.013.038-01, com endereço 
comercial na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte Alegre, nº 107, Torre A, 9º Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, no 
cargo de Diretor Executivo; c) Sr. João D’Ottaviano Pucci Lima, brasileiro, solteiro, portador da carteira de identidade RG nº 50.913.313-7, 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 229.773.738-61, com endereço comercial na cidade de São Paulo/SP, à Rua Conceição de Monte 
Alegre, nº 107, Torre A, 9º Andar, Cidade Monções/SP, CEP 04563-060, no cargo de Diretor de Operações. 3.3 Com base nas informações 
recebidas pelos acionistas da Sociedade, nos termos da legislação aplicável, fora informado que os diretores ora eleitos estão em condição 
de firmar, sem quaisquer ressalvas, a declaração de desimpedimento mencionada no artigo 147, §4º, da Lei 6.404/76. 3.4 A posse dos 
membros da Diretoria ora eleitos fica condicionada à assinatura dos respectivos termos de posse, os quais constam anexos à presente data 
(“Anexo IV”, “Anexo V”, e “Anexo VI”). Cláusula Quarta - Do Estatuto Social da Companhia: 4.1 Por fim, em virtude da transformação do tipo 
societário da Sociedade, os acionistas resolvem aprovar a redação do Estatuto Social da Sociedade, consolidando todas as alterações 
mencionadas nos itens acima, na forma do Anexo I, que fica fazendo parte integrante da presente ata. JUCESP nº 615/24-9 e JUCESP/NIRE 
nº 3530063016-5 em 02.01.2024. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.
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ABIOYE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF nº 14.264.133/0001-80 - NIRE: 35.300.502.655

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE FEVEREIRO DE 2024 
Data, hora, local: 06.02.2024, 10hs, na sede social, Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1017, 10º andar, parte, São 
Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Marcelo de Andrade, Secretário: Fernando Barret-
to Bergamin. Deliberações aprovadas: 1. Alterar o endereço da sede social para Av. Santo Amaro, 48, 03º andar, 
Cj. 32, Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP: 04506-905. Desta forma, com a alteração informada acima, a Cláusula 2ª do Es-
tatuto Social vigorar-se-á com a seguinte redação: “Cláusula 2ª - A Companhia tem sua sede social e foro legal Av. San-
to Amaro, 48, 03º andar, Cj. 32, Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP: 04506-905. § único - A Companhia poderá abrir outras 
 liais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior por deliberação 
da Assembleia Geral dos Acionistas.”. 2. A reeleição de Marcelo de Andrade, Fernando Barretto Bergamin e Marcos 
Moretti. 2.1. A Diretoria passa a ser composta da seguinte forma: Diretores: Marcelo de Andrade, brasileiro, casado, 
administrador, RG 17.641.048/SSP-SP e CPF/MF 076.244.538-60; Fernando Barretto Bergamin, brasileiro, casado, ad-
ministrador, RG 19.124.124-6 e CPF/MF 175.627.108-99 e Diretor: Marcos Moretti, brasileiro, divorciado, advogado, 
RG 5.772.152 e CPF/MF 448.215.738-49, todos com endereço comercial São Paulo/SP e com Término do Mandato: 
06.01.2027. 2.2. Todos os Diretores acima qualifi cados, reeleitos e com declarações de desimpedimento arqui-
vadas na sede, neste ato, tomam posse em seus cargos pelo prazo de 3 anos, contados a partir da assinatura do pre-
sente instrumento. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 06.02.2024. Marcelo de Andrade - Presidente, Fernando 
Barretto Bergamin - Secretario. JUCESP nº 91.755/24-4 em 05.03.2024. Maria Cristina Frey - Secretária Geral.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Nos termos do art. 19 do Estatuto Social o Pastor Alcides Fávaro, Presidente,  con-
voca a todos os associados, em pleno exercício dos direitos e prerrogativas estatu-
tários e quites com a Tesouraria do INSTITUTO PASTOR ALFREDO REIKDAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E CULTURA, inscrito no CNPJ sob Nº 00.961.882/0001-51,  
a reunirem-se em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  a realizar-se no dia 18 de 
março de 2024  na Av. Dr. Ricardo Jafet, n.º 214 – CEP 04260-000 – Ipiranga - São 
Paulo – Capital, templo sede da Igreja Evangélica Assembleia de Deus no Ipiranga, 
com o quórum estabelecido pelo Art. 19, § único em primeira convocação às 19h30, 
com o quórum mínimo estatutário e às 20h00, em segunda convocação, com qualquer 
número dos presentes, para tratarem da seguinte. ORDEM DO DIA a) Leitura da ata 
referente ao exercício de 01/04/2023 a 31/03/2024; b) Leitura do movimento finan-
ceiro do exercício findo em 31/12/2023 e parecer do Conselho Fiscal e deliberação 
sobre a apresentação; c) Eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal, para atuarem 
no exercício a contar do dia 01 de abril de 2024 e a terminar em 31 de março de 
2025. d) Demais assuntos pertinentes. São Paulo, 08 de março de 2024. INSTITUTO 
PASTOR ALFREDO REIKDAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CULTURA. CNPJ: Nº 
00.961.882/0001-51 - Pastor ALCIDES FAVARO – Presidente. 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Porque é um PAA
Redução ao valor recuperável do imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 24 (b))
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apresenta registrado na Controladora e no Consolidado, 
saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos oriundos de prejuízos fiscais e bases negativas 
de contribuição social sobre o lucro, no valor de R$ 308.753 mil.
Esses saldos de impostos diferidos ativos são registrados contabilmente com base na existência de 
probabilidade razoável de que serão gerados lucros tributáveis futuros para a realização desses ativos 
não circulantes.
A Companhia efetua as projeções de lucros tributáveis futuros que requer o uso de estimativas e 
julgamento na determinação das principais premissas em seu planejamento estratégico. Caso aplicável, 
provisão para perdas ao valor recuperável desses impostos diferidos ativos são registrados contabilmente.
Devido às incertezas inerentes às projeções de fluxo de caixa e às estimativas e julgamentos utilizados 
pela administração na determinação do valor recuperável desses impostos diferidos ativos, e à 
complexidade inerente a esse processo, consideramos esse assunto como um dos principais assuntos 
de auditoria nesse exercício sendo examinado por nós.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Como resposta de auditoria efetuamos os seguintes procedimentos:
Obtivemos a análise de recuperabilidade dos tributos diferidos ativos preparada pela administração da 
Companhia e verificamos que as principais premissas guardam relação com o plano de negócios de 
longo prazo aprovado pelo Conselho de Administração.
Testes de desenho e implementação de certos controles internos associados ao processo de 
determinação do valor recuperável do imposto de renda e contribuição social diferidos, incluindo controles 
relacionados com a revisão e aprovação das premissas chave utilizadas na estimativa do valor 
recuperável.
Avaliamos, com o apoio dos nossos especialistas na área de finanças corporativas, a razoabilidade das 
principais premissas utilizadas para suportar a projeção de lucros tributáveis futuros, que inclui o preço 
médio do alumínio na London Metal Exchange (“LME”), assim como projeções de câmbio e testes sobre 
o modelo matemático das projeções.
Efetuamos a comparação com os dados utilizados na projeção com dados históricos, do setor e de 
mercado, bem como realizamos análise de sensibilidade sobre a projeção elaborada pela administração.
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração da Companhia para a 
determinação dos tributos diferidos, bem como as divulgações efetuadas, são razoáveis, em todos os 
aspectos relevantes no contexto das demonstrações financeiras.
Porque é um PAA
Redução ao valor recuperável de Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (“ICMS”) 
(Nota 15)
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui registrado no grupo de tributos a recuperar (Nota 15), 
os montantes de R$ 648.288 mil e R$ 693.609 mil, na controladora e no consolidado, respectivamente, 
oriundos de Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços.
A realização desses tributos está diretamente associada a efetividade do plano de escoamento de 
créditos da sociedade, os quais consistem principalmente em (i) geração de débitos a pagar no futuro que 
poderão ser compensados com os referidos tributos a recuperar; (ii) habilitação e venda de créditos de 
ICMS para empresas do próprio grupo ou terceiras; (iii) obtenção de regime especial tributário junto ao 
estado de São Paulo para a suspensão de ICMS nas operações de importações de determinados 
insumos, de modo a evitar futuro acúmulo.
Devido à magnitude dos montantes envolvidos, complexidade do processo de mensuração das projeções 
de recuperabilidade dos tributos futuros, os quais se baseiam em estimativas e premissas cuja realização 
pode ser afetada por condições de mercado e cenários econômicos incertos, assim como, pela 
complexidade da legislação tributária brasileira, esse tema foi considerado como um assunto importante 
em nossa auditoria.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:
Avaliação da origem dos créditos, natureza dos insumos, seu registro e declaração para as autoridades 
fazendárias nos livros fiscais; O entendimento da metodologia de avaliação e premissas para 
determinação do valor recuperável do saldo de ICMS; Com o apoio de nossos especialistas internos em 
tributos, efetuamos a discussão sobre os critérios e premissas adotados pela Administração para avaliar 
a recuperabilidade dos créditos tributários de ICMS; Avaliação e julgamento sobre as possibilidades de 
escoamento apresentadas pela administração e sua aplicabilidade; A avaliação da adequação das 
divulgações apresentadas nas notas explicativas.
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos e premissas utilizados pela 
Administração são razoáveis e as divulgações consistentes com dados e informações obtidas, 
considerando as demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Porque é um PAA
Instrumentos financeiros designados como hedge accounting (Nota 29.2)
A Companhia opera com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de minimizar a volatilidade 
dos índices e taxas em seus fluxos de caixa.
Para atingir seus objetivos, a Companhia contrata instrumentos financeiros derivativos e passivos 
financeiros não derivativos e designa como instrumento de hedge na aplicação da política de contabilidade 
de proteção (hedge accounting), realizando periodicamente, testes de efetividade sobre as relações de 
hedge designadas.
A designação desses instrumentos financeiros como hedge accounting, assim como a mensuração de 
sua efetividade, requerem o cumprimento de certas obrigações formais, julgamentos em relação à 
proteção efetiva do risco de variação cambial e ao alinhamento dos objetivos de proteção à sua estratégia 
de gestão de riscos do negócio.
Dada à complexidade envolvida na designação e periódica mensuração da efetividade das relações de 
contabilidade de proteção mantidas pela Companhia, consideramos esse assunto como significativo em 
nossa auditoria.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Nossos principais procedimentos de auditoria em resposta a esse assunto consideram, entre outros:
Entendimento do processo e dos controles internos relacionados à contabilidade de proteção (hedge 
accouting). Com o auxílio de nossos especialistas em instrumentos financeiros, avaliamos a suficiência 
da documentação preparada pela Companhia que suporta a designação dos instrumentos de proteção 
como hedge accounting, especificamente as designações contendo as descrições de todas as estratégias 
e metodologias utilizadas para mensuração de efetividade.
Avaliamos também a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia envolvendo as transações 
de hedge accounting.
Com base nas evidências obtidas, consideramos aceitáveis as designações mantidas como contabilidade 
de proteção (hedge accounting) no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do Valor Adicionado
As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e 
apresentadas como informação suplementar para fins de normas contábeis IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 
com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor 
Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 

pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à nossa independência ou 
salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais 
Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba, 7 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP196994/O-2

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19 de Fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 19 de fevereiro de 2024, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na capital do 
estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2277, 16º andar, cj. 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim 
Paulistano, CEP 01452-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada em virtude da presença da totalidade dos 
conselheiros em exercício. 3. Mesa: Sra. Camila Angeloni de Almeida Ferreira - Presidente; e Sra. Patricia Simon - 
Secretária. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) contratação, pela Companhia, junto ao “Banco 
BTG Pactuai S.A.”, inscrito no CNPJ sob nº 30.306.294/0002-26, de “Primeiro Aditamento ao Contrato para Prestação 
de Fiança FI76/23”, para finalidade de emissão de Carta Fiança pelo “Banco BTG Pactual S.A.”, como fiador, para 
garantia de cumprimento das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 380ª Série da 1ª Emissão da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob nº 02.773.542/0001-22, 
conforme formalizado em “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, não 
conversíveis em ações, em série única, da Espécie Quirografária, a ser convocada na espécie com garantia real, para 
colocação privada”, especificamente quanto à recomposição do Fundo de Reserva, previsto na cláusula 12.1.1. da 
mencionada Escritura de Emissão de Debêntures. A carta fiança será válida até 23 de junho de 2025. 5. Deliberações: 
Após examinar e discutir os assuntos constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração em 
exercício deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, o que segue: (i) aprovar a contratação, pela Companhia, junto 
ao “Banco BTG Pactual S.A.”, inscrito no CNPJ sob nº 30.306.294/0002-26, de “Primeiro Aditamento ao Contrato para 
Prestação de Fiança FI76/23”, para finalidade de emissão de Carta Fiança pelo “Banco BTG Pactual S.A.”, como fiador, 
para garantia de cumprimento das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 380ª Série da 1ª Emissão da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob nº 02.773.542/0001-22, 
conforme formalizado em “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, não 
conversíveis em ações, em série única, da Espécie Quirografária, a ser convocada na espécie com garantia real, para 
colocação privada”, especificamente quanto à recomposição do Fundo de Reserva, previsto na cláusula 12.1.1. da 
mencionada Escritura de Emissão de Debêntures. Aprova-se também a validade da carta fiança até 23 de junho de 2025; 
(ii) autorizar a diretora da Companhia, ou aos seus procuradores, para praticar todos e quaisquer atos, bem como 
celebrar todos e quaisquer documentos, necessários e/ou convenientes à realização do Terceiro Aditamento à Emissão 
de Debêntures deliberada no item (i) acima; e (iii) aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela 
diretoria da Companhia, ou por seus procuradores, conforme o caso, para a contratação aprovada. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata, a qual, após ter sido reaberta a sessão foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes. 
7. Assinaturas: Mesa: Sra. Camila Angeloni de Almeida Ferreira - Presidente; e Sra. Patricia Simon - Secretária. 
Conselheiros em exercício: Jaimes Bento de Almeida Junior, Heloísa Helena Kretzer de Almeida e Camila Angeloni de 
Almeida Ferreira. São Paulo, 19 de fevereiro de 2024. Patricia Simon - Secretária. JUCESP nº 87.134/24-0 em 
27/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. www.jornalodiasp.com.br

COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

Consolidado
Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos A partir de 10 anos Total

Em 31 de dezembro de 2023
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 372.454 734.192 3.142.294 1.567.996 103.994 5.920.930
 Instrumentos financeiros derivativos 2.305 64.097 89.880 3.134 294 159.710
 Arrendamentos 16.321 15.469 3.850 35.640
 Risco sacado a pagar 248.812 248.812
 Fornecedores 956.881 956.881
 Dividendos a pagar 6.114 6.114
 Uso do bem público - UBP 85.375 172.847 197.463 708.603 1.098.346 2.262.634
 Partes relacionadas  65.384    65.384

1.688.262 1.051.989 3.433.487 2.279.733 1.202.634 9.656.105
Consolidado

Até 1 ano Entre 1 e 3 anos Entre 3 e 5 anos Entre 5 e 10 anos A partir de 10 anos Total
Em 31 de dezembro de 2022
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 265.409 1.198.937 1.421.116 897.562 25.951 3.808.975
 Instrumentos financeiros derivativos 4.148 7.643 7.292 11.046 2.571 32.700
 Arrendamentos 26.299 8.070 4.562 38.931
 Risco sacado a pagar 210.491 210.491
 Fornecedores 1.008.669 1.008.669
 Dividendos a pagar 227.116 227.116
 Uso do bem público - UBP 95.890 207.164 231.406 698.566 1.262.534 2.495.560
 Partes relacionadas 984 73.106    74.090

1.839.006 1.494.920 1.664.376 1.607.174 1.291.056 7.896.532
29.2 Instrumentos financeiros derivativos: Política contábil: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de 
derivativo é celebrado e são, subsequentemente, mantidos ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende de o 
derivativo ser designado ou não como instrumento de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o método depende da natureza do item que está sendo 
protegido por hedge. A Companhia adota a contabilidade de hedge (hedge accounting) e designa certos derivativos como: (a) Hedge de fluxo de caixa: Com 
o objetivo de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa em reais e à exposição às taxas de juros, a Companhia contrata instrumentos financeiros derivativos e 
designa como hedge accounting passivos não derivativos. Programa de proteção do resultado operacional (hedge da receita/estratégico) - Com o objetivo 
de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa, a Companhia contratava instrumentos financeiros derivativos para efetuar a venda a termo de commodity em 
conjunto com a venda a termo de Dólar americano. Em junho de 2021, este hedge deixou de ser executado pela Companhia e os contratos vigentes se 
encerraram em maio de 2022. A parcela efetiva das variações no valor justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é 
reconhecida no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Os valores acumulados no patrimônio líquido relacionadas a eventuais 
parcelas não efetivas são imediatamente reconhecidos no resultado do período. Ganhos ou perdas são levados ao resultado nos períodos em que se realizam 
as referidas vendas referenciadas em preço LME. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possui saldos em aberto relacionados a esse programa, a 
última operação venceu em maio de 2022. Instrumentos de proteção de contratos operacionais de energia - A Companhia celebrou contratos de swap de 
energia, no 1º trimestre de 2023, sem impacto de volume no balanço energético, com prazo de 6 anos findos em dezembro de 2028. Os referidos contratos 
foram firmados com objetivo de reduzir a exposição de risco da Companhia em relação a um contrato de energia já existente (“contrato original”), no prazo 
remanescente do contrato, trocando, portanto, a exposição de IPCA e IGP-M (indexadores do contrato original) por valores fixos expressos em dólar. 
Adicionalmente, os contratos de swap modificaram o impacto líquido de fluxo de caixa quando avaliados conjuntamente com o contrato original. O valor do 
derivativo é significativamente influenciado pela falta de liquidez do índice IGP-M na ponta ativa e pelo volume e prazos específicos do contrato além de outros 
fatores, que representam fatores (inputs) não observáveis na formação do valor justo. Os principais parâmetros contratuais, incluindo aqueles classificados 
como parâmetros e prazos não observáveis, são compostos por: IPCA futuro, IGP-M futuro, USD futuro e taxa de desconto. Em julho de 2023, a Companhia 
efetuou a designação de hedge accounting na operação de swap de energia, visando a proteção do risco de descasamento do fluxo de caixa entre receita 
futura dolarizada e o custo de aquisição da energia elétrica indexados à inflação. Parte desta relação de hedge atendeu os critérios de elegibilidade conforme 
o CPC 48, terá o MTM futuro deste instrumento reclassificado para a rubrica de “Outros resultados abrangentes” e será efetivado para o resultado, 
acompanhando seu objeto no momento da realização. Tendo em vista a data de contratação e a data de execução do hedge accounting divergirem, há um 
efeito acumulado de valor justo do instrumento que não faz parte da relação de hedge, e como tal, será tratado como não efetivo. Há também a apropriação 
do efeito que qualificou parte da operação como instrumento financeiro “Nível 3” que impacta a inefetividade do hedge, e será refletido mensalmente 
diretamente no resultado (Nota 1.1 (e). Nota de Crédito à Exportação (NCE) dolarizada - Visando a proteção do fluxo de caixa futuro gerado pelas receitas 
dolarizadas (dado que os preços são negociados com base nos preços da bolsa de Londres LME - em dólares por tonelada), a Companhia designou passivos 
financeiros não derivativos em moeda estrangeira em hedge accounting. A parcela efetiva da variação cambial das operações designadas e qualificadas como 
hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Em agosto de 2023, a Companhia refinanciou as 
NCEs designadas como hedge accounting, no montante de US$275.000 (duzentos e setenta e cinco milhões de dólares), reduzindo a concentração de 
vencimentos de 2025 a 2027 e otimizando o perfil da dívida com novos vencimentos em 2027, 2028 e 2029. O valor classificado na rubrica de “Outros 
resultados abrangentes” até a data do refinanciamento, em decorrência da prática contábil de hedge accounting, será apropriado ao resultado no momento da 
realização da receita (“objeto de hedge”) de acordo com os vencimentos originais da dívida (2025, 2026 e 2027). (b) Instrumentos derivativos não 
designados em hedge accounting: Com o objetivo de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa em reais, a Companhia contrata instrumentos financeiros 
derivativos para redução da exposição cambial e às taxas de juros. Os instrumentos abaixo não foram designados como hedge accounting. Instrumentos de 
proteção de dívida em Dólares - instrumentos financeiros derivativos contratados com o objetivo de transformar as taxas flutuantes em IPCA (ou outro 
indexador) em reais para taxas fixas em dólares, casando parcialmente a moeda das despesas financeiras e amortização das dívidas com a da receita, 
reduzindo então a exposição cambial à dólares da companhia. A proteção é realizada por meio de swaps. Ganhos ou perdas, bem como a marcação a mercado 
das operações são reconhecidos no resultado do exercício na rubrica de “Resultado financeiro líquido”. Instrumentos de proteção de contratos operacionais 
de energia - instrumentos financeiros derivativos contratados com o objetivo de transformar as taxas flutuantes em IPCA (ou outro indexador) em Reais dos 
contratos operacionais da companhia para taxas fixas em Dólares, casando parcialmente a moeda dos contratos operacionais com a da receita, reduzindo 
então a exposição cambial à dólares da companhia, bem como a exposição ao IPCA. A proteção é realizada por meio de swaps. Ganhos ou perdas, bem como 
a marcação a mercado das operações são reconhecidos no resultado do período na rubrica de “Resultado financeiro líquido”. (c) Valor justo de derivativos 
e outros instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado por meio de 
modelos consagrados de precificação. A Companhia utiliza seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente 
nas condições de mercado existentes na data do balanço patrimonial. Todas as operações de instrumentos financeiros derivativos foram realizadas em 
mercados de balcão. (d) Efeitos dos derivativos no balanço patrimonial, resultado financeiro e fluxo de caixa: A seguir são apresentados os instrumentos 
financeiros derivativos e os objetos protegidos por eles:

Controladora
2023

Valor principal 2022 Valor justo 2023

Programas Unidade 2023 2022

Total  
(líquido  

entre ativo  
e passivo)

Custo do  
produto  
vendido

Receita  
líquida

Resultado  
financeiro

Outros  
resultados  

abrangentes
Ganho  

realizado

Total  
(líquido  

entre ativo  
e passivo)

Instrumentos derivativos não
 designados em hedge accounting
 Instrumentos de proteção
  de dívida em dólares
  Swaps taxa flutuante em
   IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil 115.926 128.937 (32.624) 26.662 (2.870) (8.832)
 Instrumentos de proteção de
  contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em
   IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil 590.031 651.235 107.343 126.026 (32.725) 200.644
Instrumentos derivativos designados
 em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de contratos 
  operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em
   IPCA/IGPM vs. taxa fixa em USD (i) BRL mil 1.531.338  95.109 (6.815) 61.534 (4.069) (88.294) 57.465

74.719 95.109 (6.815) 214.222 (4.069) (123.889) 249.277
74.719 95.109 (6.815) 214.222 (4.069) (123.889) 249.277

Ativo circulante 25.804 233.725
Ativo não circulante 81.615 177.567
Passivo circulante (4.148) (2.305)
Passivo não circulante (28.552) (159.710)

74.719 249.277
Consolidado

2023
Valor principal 2022 Valor justo 2023

Programas Unidade 2023 2022

Total  
(líquido  

entre ativo  
e passivo)

Custo do  
produto  
vendido

Receita  
líquida

Resultado  
financeiro

Outros  
resultados  

abrangentes
Ganho  

realizado

Total  
(líquido  

entre ativo  
e passivo)

Instrumentos derivativos não
 designados em hedge accounting
 Instrumentos de proteção
  de dívida em dólares
  Swaps taxa flutuante em
   IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil 115.926 128.937 (32.624) 26.662 (2.870) (8.832)
 Instrumentos de proteção de
  contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em
   IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil 745.971 823.310 136.783 159.287 (41.904) 254.166
Instrumentos derivativos designados
 em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de
  contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em
   IPCA/IGPM vs. taxa fixa em USD (i) BRL mil 1.531.338  95.108 (6.815) 61.534 (4.069) (88.294) 57.464

104.159 95.108 (6.815) 247.483 (4.069) (133.068) 302.798
104.159 95.108 (6.815) 247.483 (4.069) (133.068) 302.798

Ativo circulante 33.172 240.760
Ativo não circulante 103.687 224.053
Passivo circulante (4.148) (2.305)
Passivo não circulante (28.552) (159.710)

104.159 302.798
(i) O valor principal do instrumento foi estimado com base na variação de valor justo do contrato pelos índices futuros de mercado, trazido a valor presente pela 
taxa livre de risco.

Controladora
Valor justo por vencimento

Programas Unidade 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031
A partir  
de 2032

Instrumentos derivativos não designados em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de dívida em dólares
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil (1.936) (1.332) (1.195) (1.200) (1.237) (462) (369) (339) (762)

(1.936) (1.332) (1.195) (1.200) (1.237) (462) (369) (339) (762)
 Instrumentos de proteção de contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa flutuante em USD BRL mil 26.112 25.836 25.603 23.939 21.916 20.434 19.537 18.753 18.514
Instrumentos derivativos designados em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA/IGPM vs. taxa fixa em USD BRL mil 243.312 (36.019) (42.739) (47.189) (59.900)     

269.424 (10.183) (17.136) (23.250) (37.984) 20.434 19.537 18.753 18.514
267.488 (11.515) (18.331) (24.450) (39.221) 19.972 19.168 18.414 17.752

Consolidado
Valor justo por vencimento

Programas Unidade 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031
A partir  
de 2032

Instrumentos derivativos não designados em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de dívida em dólares
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil (1.936) (1.332) (1.195) (1.200) (1.237) (462) (369) (339) (762)

(1.936) (1.332) (1.195) (1.200) (1.237) (462) (369) (339) (762)
 Instrumentos de proteção de contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa flutuante em USD BRL mil 33.148 32.773 32.457 30.333 27.759 25.868 24.718 23.712 23.398
Instrumentos derivativos designados em hedge accounting
 Instrumentos de proteção de contratos operacionais de energia
  Swaps taxa flutuante em IPCA/IGPM vs. taxa fixa em USD BRL mil 243.312 (36.020) (42.739) (47.189) (59.900)     

276.460 (3.247) (10.282) (16.856) (32.141) 25.868 24.718 23.712 23.398
274.524 (4.579) (11.477) (18.056) (33.378) 25.406 24.349 23.373 22.636

29.3 Demonstrativo da análise de sensibilidade: A seguir é apresentada a análise de sensibilidade para os principais fatores de risco que impactam a 
precificação dos instrumentos financeiros em aberto, de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos, debêntures e 
instrumentos financeiros derivativos. Os principais fatores de risco são a exposição à flutuação do Dólar, CDI, IPCA, SOFR, TJLP, IGP-M e preço de energia 
elétrica. Os cenários para estes fatores são elaborados utilizando fontes de mercado e fontes especializadas, seguindo a governança da Companhia. 
Os cenários em 31 de dezembro de 2023 estão descritos abaixo: Cenário I - considera choque de + ou - 25% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 
2023; Cenário II - considera choque de + ou - 50% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2023.

Controladora
Impactos no resultado

Cenários I & II

Fatores de Risco

Caixa e  
equivalentes  

de caixa e  
aplicações  
financeiras

Empréstimos,  
financiamentos e  

debêntures (i)

Principal de  
instrumentos  

financeiros  
derivativos Unidade

Contratos  
futuros de  

energia
Preços em  
29/12/2023 -25% -50% 25% 50%

Câmbio
 USD 699.582 3.223.865 2.360.175 BRL Mil 4,8413 631.071 2.089.250 (1.044.625) (2.089.250)
Taxas de juros
 BRL - CDI 750.251 733.352 BRL Mil 11,65% (492) (984) 492 984
 BRL - IPCA 25.549 182.411 1.545.736 BRL Mil 4,62% (144.554) (289.110) 144.554 289.110
 USD - SOFR 1.372.928 USD Mil 5,3314 1.812.681 3.625.362 (1.812.681) (3.625.362)
 BRL - TJLP 69.560 0,0653 1.136 2.271 (1.136) (2.271)
 BRL - IGPM 691.559 BRL Mil 3,18% (103.045) (206.090) 103.045 206.090
MtM de energia elétrica
 Valor justo (ii) BRL Mil 710.185 (170.051) (170.051) 10.717 80.948

Consolidado
Impactos no resultado

Cenários I & II

Fatores de Risco

Caixa e  
equivalentes  

de caixa e  
aplicações  
financeiras

Empréstimos,  
financiamentos e  

debêntures (i)

Principal de  
instrumentos  

financeiros  
derivativos Unidade

Contratos  
futuros de  

energia
Preços em  
29/12/2023 -25% -50% 25% 50%

Câmbio
 USD 746.027 3.237.354 2.516.115 BRL Mil 4,8413 1.036.386 2.072.773 (1.036.386) (2.072.773)
Taxas de juros
 BRL - CDI 957.972 733.352 BRL Mil 11,65% (6.542) (13.084) 6.542 13.084
 BRL - IPCA 25.549 182.411 1.701.676 BRL Mil 4,62% (144.554) (289.110) 144.554 289.110
 USD - SOFR 1.372.928 USD Mil 5,3314 1.812.681 3.625.362 (1.812.681) (3.625.362)
 BRL -TJLP 69.560 0,0653 1.136 2.271 (1.136) (2.271)
 BRL - IGPM 691.559 BRL Mil 3,18% (103.045) (206.090) 103.045 206.090
MtM de energia elétrica
 Valor justo (ii) BRL Mil 710.185 (170.051) (170.051) 10.717 80.948
(i) Os saldos apresentados não conciliam com a nota explicativa pois para a análise de sensibilidade não são considerados os custos de captação. 
(ii) A sensibilidade para os cenários de baixa de preço de energia elétrica em 25% e 50% são iguais pois em ambos os cenários o preço atinge o piso do preço 
de mercado, não podendo ser inferior ao apresentado. BRL Moeda nacional Real. CDI Certificado de Depósito Interbancário. IPCA Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo. USD Dólar americano. SOFR Secured Overnight Financing Rate.

30. Instrumentos financeiros por categoria e valor justo
Política Contábil: As compras e vendas normais de ativos e passivos financeiros são reconhecidas na data da negociação - data na qual a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado, onde os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. 
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham expirado ou a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Os ativos financeiros por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor 
justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes 
de variações no valor justo de ativos financeiros classificados como valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Resultado financeiro líquido” no exercício em que ocorrem. (a) Classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia e suas controladas classificam 
seus instrumentos financeiros de acordo com a finalidade para a qual eles foram adquiridos e determina a classificação destes no seu reconhecimento inicial, 
conforme as seguintes categorias: (i) Custo amortizado: Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos mantidos dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros com o objetivo de recolher fluxos de caixa contratuais e para os quais os termos contratuais do ativo 
financeiro originam, em datas específicas, fluxos de caixa principal e juros sobre o valor do principal em aberto. (ii) Valor justo por meio do resultado: Ativos 
financeiros que uma entidade administra com o objetivo de realizar fluxos de caixa por meio da venda de tais ativos e ativos financeiros que não geram fluxos 
de caixa que sejam apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. (iii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: 
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mantidos dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
realizado de acordo com os fluxos de caixa contratuais e pela venda de ativos financeiros. As condições contratuais do ativo financeiro geram crescimento em 
datas específicas para os fluxos de caixa, representados por pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como as premissas para sua valorização: Ativos financeiros - considerando-se a natureza e os 
prazos, os valores contabilizados aproximam-se dos valores de realização. Passivos financeiros - estão sujeitos a juros com taxas usuais de mercado. O valor 
de mercado foi utilizado tendo por base o valor presente do desembolso futuro de caixa, de acordo com as taxas de juros atualmente disponíveis para emissão 
de débitos com vencimentos e termos similares. A Companhia divulga as mensurações do valor justo de acordo com a seguinte hierarquia de níveis: (i) Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1); (ii) Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são 
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços) (nível 2). Em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, os ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo foram classificados nos níveis 1, 2 e 3 de hierarquia do valor justo, conforme 
demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
Nota Nível 2023 2022 2023 2022

Ativos
Ao custo amortizado
 Contas a receber de clientes 13 394.872 467.734 382.443 496.305
 Dividendos a receber 16 3.118 22.804 1 12.536
 Partes relacionadas 16 42.681 48.599 53.848 60.648

440.671 539.137 436.292 569.489
Valor justo por meio do resultado
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 11 1 597.839 396.087 669.125 475.451
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 11 2 540.235 156.752 681.104 373.631
 Aplicações financeiras 12 1 257.456 270.501 272.465 333.538
 Aplicações financeiras 12 2 42 43 32.460 6.308
 Aplicações financeiras 12 3 74.117 74.117
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 2 411.292 107.419 464.813 136.859

1.880.981 930.802 2.194.084 1.325.787
2.321.652 1.469.939 2.630.376 1.895.276

Passivos
Ao custo amortizado
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 22 4.317.623 2.968.728 4.344.492 2.968.728
 Arrendamentos 21 32.649 17.040 48.473 31.819
 Risco sacado a pagar 23 200.177 203.627 248.812 210.491
 Fornecedores 893.978 861.782 956.881 1.008.669
 Dividendos a pagar 16 206.044 6.114 227.116
 Partes relacionadas 16 52.692 59.969 65.384 74.090

5.497.119 4.317.190 5.670.156 4.520.913
Valor justo por meio do resultado
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 2 219.480 32.700 219.480 32.700
 Instrumentos financeiros derivativos 29.2 3 (57.465) (57.465)
 Contratos futuros de energia 17 2 710.186 121.798 710.186 121.798

872.201 154.498 872.201 154.498
6.369.320 4.471.688 6.542.357 4.675.411

(i) Na prática, o valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando, por definição, as características dos equivalentes de caixa. 30.1 Compensação 
de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  
O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou 
falência da empresa ou da contraparte.

31. Ativos e passivos mantidos para venda
Política contábil: São classificados como ativos mantidos para venda quando seu valor contábil for recuperado, principalmente por meio de venda e quando 
a venda for considerada altamente provável. O ativo ou o grupo de ativos a ser classificado como mantido para a venda deve ser mensurado no reconhecimento 
inicial pelo valor mais baixo entre o que seria seu valor contábil, caso não tivesse sido assim classificado, e o valor justo menos as despesas de venda. Se o 
ativo ou o grupo de ativos for adquirido como parte de combinação de negócios, ele deve ser mensurado pelo valor justo menos as despesas de venda. Quando 
se espera que a venda ocorra após um ano, a entidade deve mensurar as despesas de venda pelo valor presente. Qualquer aumento no valor presente das 
despesas de venda que resulte da passagem do tempo deve ser apresentado nos resultados como despesa financeira. A depreciação dos ativos mantidos 
para negociação cessa quando um grupo de ativos é designado como mantido para venda. Os ativos e passivos do grupo de ativos descontinuados são 
apresentados em linhas únicas no ativo e no passivo. A Companhia classificou os seguintes ativos líquidos como mantidos para venda:

2023 2022
Ativos
Alunorte Alumina do Norte S.A. 101.609
Mineração Rio do Norte S.A. 52.177
Imóvel 25.960
Niquelândia 144.159  

245.768 78.137
Passivos
Niquelândia 125.259  

125.259  
120.509 78.137

32. Seguros
A Companhia e suas subsidiárias mantêm seguros de riscos patrimoniais, responsabilidade civil dentre outros, proporcionando proteção relacionada a 
possíveis perdas com interrupção na produção, danos a terceiros, patrimônio e responsabilidade civil dos executivos e diretores da companhia. Tais apólices 
possuem coberturas e limites considerados pela Administração da companhia como adequados ao porte e riscos inerentes a natureza de suas atividades. Em 
31 de dezembro de 2023, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratados através de seguradoras de primeira linha:

2023
Apólice Tipo de cobertura Limite máximo de indenização
 Patrimonial Danos materiais e lucros cessantes para o patrimônio 850.000
 Responsabilidade Civil Geral Danos causados à terceiros 150.000
 Directors & Officers Reclamações de terceiros à pessoas físicas da Companhia 135.000
 Transportes Importação Danos materiais causados durante o transporte 48.413
 Transportes Exportação Danos materiais causados durante o transporte 48.413
 Transportes Nacional Danos materiais causados durante o transporte 10.000

1.241.826
As informações acima representam a consolidação, para fins de divulgação apenas, dos limites máximos de indenização para as principais apólices da 
Companhia.

33. Eventos subsequentes
(a) Homologação do aumento de capital e emissões de ações CBA: Em 18 de janeiro de 2024, o Conselho de Administração da Companhia homologou o 
aumento de capital iniciado em 08 de novembro de 2023, consolidando o aumento de capital subscrito e integralizado em preferência dos acionistas, bem como 
pelo rateio de ações em sobras. Em comparação ao exercício finalizado em 31 de dezembro de 2023, até a data da homologação do aumento, foram 
integralizadas 5.595.377 (cinco milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, trezentas e setenta e sete) ações, verificando-se um aumento de capital de 
R$20.871. Após a integralização acima descrita, o capital social da Companhia totalizou o valor de R$4.955.502.556,18, dividido em 651.072.697 (seiscentos 
e cinquenta um milhões, setenta e duas mil, seiscentas e noventa e sete) ações. (b) Garantias de barragens: Em 30 de dezembro de 2023, foi publicado o 
Decreto 48.747 de 2023 do Estado de Minas Gerais, que regulamenta a exigência de constituição de caução ambiental, prevista na Lei 23.291, de 25 de 
fevereiro de 2019 - Política Estadual de Segurança de Barragens. De acordo com o Decreto, a caução ambiental visa garantir a desativação das barragens e 
a recuperação socioambiental decorrentes de possíveis acidentes provocados pelos barramentos; deve ser constituída para todas as barragens de mineração 
no Estado de Minas Gerais, que apresentarem as características estabelecidas pela Lei. As empresas têm até 28 de março de 2024 para apresentar uma 
proposta da caução a ser constituída, podendo optar pelas seguintes modalidades: (i) depósito em dinheiro; (ii) Certificado de Depósito Bancário - CDB;  
(iii) fiança bancária; e (iv) seguro garantia. A norma prevê que até 31 de dezembro de 2024, deverá ser contratada 50% da garantia escolhida, 25% até o final 
do ano de 2025 e os 25% restantes até o final de 2026. Está sendo analisada a viabilidade da operacionalização desse regramento.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas
Companhia Brasileira de Alumínio
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Companhia Brasileira de Alumínio (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação 
IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 

em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos.
Porque é um PAA
Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros (Nota 19.1)
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía registrado em suas demonstrações 
financeiras consolidadas os montantes de R$ 5.928.118 mil e R$ 901.315 mil, referentes a ativos imobilizados 
e intangíveis, respectivamente.
Devido a observações de indicadores sobre a desvalorização dos valores contábeis desses ativos, a 
Companhia estimou o valor recuperável, fundamentado no método do valor em uso, o qual requer o exercício 
de julgamentos relevantes sobre determinadas premissas utilizadas nas projeções, como o preço médio do 
alumínio na London Metal Exchange (“LME”), projeções de câmbio, taxa de desconto, entre outras.
Consideramos o teste de impairment dos ativos imobilizados e intangíveis um dos Principais Assuntos de 
Auditoria, em função da magnitude do saldo e da complexidade envolvida nas análises de recuperabilidade.

A complexidade advém dos julgamentos significativos em relação à estimativa dos fluxos de caixa futuros, que 
incluem premissas afetadas por condições macroeconômicas e de mercado. Variações nesses julgamentos e 
premissas podem produzir impactos significativamente diferentes daqueles apurados pela administração e, 
consequentemente, ter impactos relevantes nas demonstrações financeiras. 
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Os principais procedimentos de auditoria executados incluíram, entre outros, os seguintes:
Entendimento sobre as políticas da administração e o processo de elaboração e aprovação, pelos Órgãos de 
Governança da Companhia, das projeções dos fluxos de caixa utilizados nos testes de recuperabilidade dos 
ativos imobilizados e intangíveis (teste de impairment).
Testes de desenho e implementação de certos controles internos associados ao processo de determinação 
do valor recuperável dos ativos da unidade geradora de caixa, incluindo controles relacionados com a revisão 
e aprovação das premissas chave utilizadas na estimativa do valor recuperável.
Avaliação, com o auxílio dos nossos especialistas em finanças corporativas, das premissas-chave utilizadas 
no teste de recuperabilidade dos ativos como a taxa de desconto, o preço futuro do alumínio e as taxas de 
câmbio, comparando-as com fontes de mercado externas e testes matemáticos sobre os estudos de 
recuperabilidade dos ativos imobilizado e intangíveis.
Discussão com a administração sobre os planos de negócio aprovados e divulgados.
Análise da adequação das divulgações apresentadas em notas explicativas.
Como resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, consideramos 
que as premissas utilizadas nos cálculos efetuados pela administração em seu teste de impairment, 
assim como as divulgações, são consistentes com as documentações apresentadas, em todos os 
aspectos relevantes, no contexto das demonstrações financeiras.
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CASAS

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Oficial do 2º Registro de Imóveis da 
Capital, faz saber aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem e interessar possa, que a Sra. CLÁUDIA DE SEQUEIRA 
MARQUES, brasileira, divorciada, advogada, portadora da cédula de iden-
tidade RG n° 17.086.228 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob n° 134.306.728-
64, residente e domiciliada nesta Capital na Rua Dr. Veiga Filho, n° 425, 
Apto 1012 - Bairro: Santa Cecília, INSTITUIU, nos termos dos artigos 1711 
e seguintes do Código Civil Brasileiro, BEM DE FAMÍLIA, sobre o imóvel 
que assim se descreve e caracteriza:  APARTAMENTO, n° 102, Tipo “B”, 
localizada no 10° andar de “EDIFÍCIO CIDADE DE CAMPINAS”, situado 
na Rua Dr. Veiga Filho, n° 425, no 11° Subdistrito - Santa Cecilia, distrito, 
município de comarca desta Capital e 2a Circunscrição Imobiliária desta 
Capital, imóvel esse perfeitamente descrito e caracterizado na Matrícula n° 
57.864 deste 2o Registro de Imóveis da Capital, encontrando-se o referido 
imóvel, cadastrado na Prefeitura do Município de São Paulo pelo contribuinte 
no 020.094.0777-6, e ao qual, para os efeitos fiscais e de registro foi atribuído 
o valor de R$-140.000,00. Instituição esta, feita nos termos da escritura de 16 
de janeiro de 2024 do 14º Tabelião de Notas desta Capital (Livro 6708, página 
397), e, ainda, de conformidade com a legislação dos Registros Públicos, 
especialmente na forma do disposto nos artigos 260 e seguintes da Lei no 
6.015/73, com alterações introduzidas pela Lei no 6.216/75, o Código Civil 
Brasileiro em seus artigos 1.711 e seguintes, a Lei nº 3.200, de 19/04/1.941, 
artigos 19 e seguintes, e a Lei nº 2.514, de 27/06/1.955. Assim, se alguém se 
julgar prejudicado, deverá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos con-
tados da data desta publicação, reclamar, com base na legislação própria, 
contra essa instituição, por escrito e perante o Oficial que esta subscreve, na 
sede do 2o Registro de Imóveis desta Capital, sito na Rua Vitorino Carmilo no 
576, Barra Funda, CEP 01153-000, no horário das 9:00 às 16:00hs.

LEILÕES DE IMÓVEIS
Presenciais e Online

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Débitos de Condomínio e IPTU quitados pelo banco até o dia do leilão.

Ana Claudia Campos Frazão – Leiloeira Oficial – JUCESP 836

Tel. (11) 3550-4066 / 9.7179-0728 | www.FrazaoLeiloes.com.br

À vista ou a prazo conforme o edital do leilão. Lance vencedor condicionado à aprovação do Banco. Veja o Edital, 

matrícula, fotos e mais informações no site da leiloeira. Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online. 

Rua Hipódromo, 1141 – Mooca - São Paulo/SP. 

LEILÃO DE IMÓVEIS
Encerramento: 18/MARÇO/2024 – 2ª FEIRA - ÀS 11h00:  Casa na Parada Inglesa, 

São Paulo/SP * Casa em Nova Esperança, Rafael Fernandes/RN * Casa no Jardim Canaã I, 
Uberlândia/MG * Sala comercial no Centro, Rio de Janeiro/RJ * Casa na Chácara São Rafael, 
Campinas/SP * Casa em Das Nações, Sobral/CE * Casa na Liberdade, Salvador/BA * Apto.  
na Tijuca, Rio de Janeiro/RJ * Apto. em Campo Belo, São Paulo/SP

Encerramento: 19/MARÇO/2024 – 3ª FEIRA - ÀS 10h00:  Terreno Rural na Fazenda 
Paraitinga, Natividade da Serra/SP

Encerramento: 19/MARÇO/2024 – 3ª FEIRA - ÀS 10h30: Ex-agência desocupada 
em Afogados, Recife/PE * Lote desocupado em Areias, São José/SC * Ex-agência 
desocupada na Vila Nova Conceição, São Paulo/SP * Ex-agência desocupada no Centro, Rio 
de Janeiro/RJ * Sala comercial desocupada em Cruzeiro, Belo Horizonte/MG

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Pedidos de patente de programa de
computador crescem 19,8% em um ano

O número de pedidos de re-
gistro da propriedade industrial
de programas de computador
cresceu 19,8% nos últimos 12
meses. De março de 2023 a feve-
reiro de 2024 foram 4.395 solici-
tações. Esses registros funcio-
nam como se fossem uma espé-
cie de patentes, o que reforça o
direito dos criadores dos progra-
mas.

Os dados fazem parte do bo-
letim mensal do Instituto Nacio-
nal de Propriedade Industrial
(INPI), divulgado na sexta-feira
(8), no Rio de Janeiro. No acu-
mulado dos dois primeiros me-
ses de 2024, a expansão de pedi-
dos calculada pelo órgão - liga-
do ao Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Ser-
viços - é ainda maior: 35,1% na
comparação com o primeiro
bimestre de 2023. Foram 628 de-
pósitos.

Assim como cresceram os
pedidos, aumentaram também as
concessões emitidas pelo INPI,
ou seja, a certificação da propri-
edade industrial. Em janeiro e fe-
vereiro, foram 643, expansão de
35,4% na comparação com o
mesmo período de 2023. Em 12
meses, a alta é mais expressiva -
59,1% - atingindo o recorde de
5.842 concessões.

Proteção industrial
A concessão de propriedade

industrial para programas de
computador é válida por 50 anos.
Além de jurisdição no Brasil, os
registros valem para 181 países
signatários da Convenção de

Berna, na Suíça, que trata de di-
reitos autorais.

O conceito de programa de
computador engloba, entre ou-
tras, criações como aplicativos
de celular, jogos eletrônicos e
funcionalidades de eletrodo-
mésticos, por exemplo, como um
programa de lavagem de uma
máquina de lavar.

A maior parte dos registros
é feita por instituições nacionais,
com destaque para universida-
des federais. A Petrobras é ou-
tra grande depositante de pedi-
dos. Em 2024, pessoas físicas
responderam por 30% dos pe-
didos.

Diferentemente de inven-
ções que precisam ser patente-
adas, os programas de compu-
tador, por serem protegidos pela
legislação de direito autoral, não
precisam, necessariamente, de
registro no INPI. Mas o chefe
substituto da divisão responsá-
vel pelo registro de software do
INPI, Joelson Gomes Pequeno,
explica que há vantagens em
formalizar as propriedades no
órgão. Software é um programa
que permite realizar tarefas es-
pecíficas em um computador

“Serve como facilitador da
identificação do proprietário do
software”, disse à Agência Bra-
sil. Ele faz analogia com uma
união estável. “Quando ela não
é registrada e a pessoa necessi-
ta comprovar [a posteriori], é bem
mais difícil, é bem mais burocrá-
tico. É a mesma coisa com regis-
tro de computador”, garante.

Facilidade
Na avaliação do INPI e da

indústria de softwares, o núme-
ro de pedidos e concessão de
programas de computador cres-
ceu consideravelmente a partir
de 2018 por causa de uma mu-
dança do INPI, que passou a
receber os requerimentos por
meio de arquivos enviados pela
internet. Antes disso, era neces-
sária a entrega de documenta-
ção impressa. Entre 2018 e 2023,
o total de pedidos saltou de
2.511 para 4.232, alta de 68%.

Nesse período, a média anu-
al de concessão de registros é
de 3,9 mil. O recorde de 5.842
nos últimos 12 meses se explica
porque o órgão fez uma força-
tarefa para analisar pedidos que
estavam sem decisão desde a
época em que as entregas eram
feitas por vias impressas.

“Hoje, com cliques de com-
putador, você faz tudo, preen-
che até a guia das custas que
vão ser pagas, você faz o envio

do programa na plataforma
online. O processo está bastan-
te simplificado e muito rápido.
Em menos de dez dias recebe-
mos um certificado de registro”,
afirma Manoel dos Santos, di-
retor jurídico da Associação
Brasileira das Empresas de
Software (Abes).

A mudança implementada
pelo INPI em 2018 fez com que o
prazo médio para concessão de
registros caísse de até quatro
meses para sete dias corridos.
Além de menos tempo, os
desenvolvedores gastam me-
nos recursos. Custos que bei-
ravam cerca de R$ 400 há seis
anos caíram para R$ 185.

Para o instituto, outra ação
que contribuiu para o aumento
do número de registros foi a di-
vulgação do serviço. “Junto
com essa mudança de
paradigma do papel para o ele-
trônico, a gente vem focando
muito na disseminação desse
registro, dando palestras e

usando as redes sociais do INPI
para fazer disseminação”, ressal-
ta Joelson.

A associação das empresas
de software elenca mais motivos
que justificam a maior procura
por pedidos de registros. Um
deles é o crescimento da indús-
tria de programas de computa-
dor em si, que tem apresentado
evoluções anuais acima de 10%.

“A cada cinco anos dobra
o número de programas
comercializados no país. O mer-
cado cresce e novos programas
são lançados. Então, a propor-
ção do crescimento [de pedi-
dos de registro] de programas
é proporcional ao crescimento
do mercado”, avalia o diretor
jurídico da Abes.

Legislação
Manoel dos Santos aponta

também o efeito de legislações
que, para dele, acabam incenti-
vando desenvolvedores a bus-
car registros no INPI. Ele cita a
Lei de Licitações e Contratos

MST ocupa fazenda em Lagoa Santa
e pede desapropriação da terra

O Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra (MST)
ocupou na madrugada da sex-
ta-feira (8) uma fazenda no mu-
nicípio de Lagoa Santa (MG), na
região metropolitana de Belo
Horizonte. O movimento alega
que a propriedade, de 250 hec-
tares, é improdutiva e que está
abandonada há 7 anos. O MST
pede a desapropriação do imó-
vel rural para a reforma agrária.

Segundo o movimento, a
ação envolveu 500 famílias e foi
liderada pelas mulheres do mo-
vimento, em referência ao 8 de
março, Dia Internacional da
Mulher. A sem-terra Maria Eni,
da direção estadual do MST,
defendeu que a ocupação é
motivada pelo não cumprimen-
to da função social da terra.

 “São mais de 5 mil famílias
acampadas aqui no estado de
Minas Gerais, entre elas, estão
as famílias do acampamento Ter-
ra Prometida, em Felisburgo,
onde aconteceu o massacre em
2004, das famílias da Fazenda
Ariadnópolis, em Campo do
Meio, e as famílias no Vale do
Rio Doce, na área da Suzano.
São vários acampamentos com
mais de 10, 20 anos sem respos-
tas do governo”, disse.

O MST fundamenta essas
ações no Artigo 184 da Consti-
tuição Federal, que diz que
“compete à União desapropriar
por interesse social, para fins de
reforma agrária, o imóvel rural
que não esteja cumprindo sua
função social”.

Em nota, o movimento ain-

da chamou atenção “para a len-
tidão do governo Lula na reali-
zação da reforma agrária”.

A sem-terra Luana Oliveira,
também da direção estadual do
movimento, destacou que a
ação busca consolidar o direito
à terra. “Aqui, vamos produzir
alimentos saudáveis para nós e
para o povo mineiro”, destacou.

Polícia
O MST informou que “forte

contingente policial” chegou à
propriedade ocupada pelo mo-
vimento e acusa a Polícia Mili-
tar de ameaçar reprimir o acam-
pamento sem ordem judicial.

“Têm mais de três ônibus do
batalhão de choque, carros de
polícia, não estão deixando a
superintendente do Incra entrar,

não estão deixando a gente falar
com nossas advogadas. Estão
falando de uma ordem de despe-
jo, mas ninguém está reivindi-
cando essa terra, que já está
abandonada”, ressaltou Tuira
Tule, da coordenação estadual
do MST.

Questionada sobre a atuação
da polícia no local, a Secretaria
de Segurança de Minas Gerais e
a assessoria de imprensa do go-
verno de Minas Gerais não de-
ram retorno.

A Presidência da República,
o Ministério de Desenvolvimen-
to Agrário e o Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrá-
ria (Incra) também foram questi-
onados sobre a ação do MST,
mas não recebemos retorno.
(Agencia Brasil)

Apenas 2 de cada 10 vacinas
entregues pelo SUS foram aplicadas

De um total de 1,2 milhão
de doses distribuídas pelo go-
verno federal para 521 municí-
pios, apenas 250 mil vacinas
contra a dengue foram aplica-
das até o momento. Os dados
foram apresentados na sexta-
feira (8) pelo diretor do Depar-
tamento do Programa Nacional
de Imunização do Ministério da
Saúde, Eder Gatti.

Em entrevista coletiva, ele
lembrou que a pasta

contabiliza, ao todo, 365 mil
doses aplicadas, já que, além
da estratégia elaborada pelo
SUS, há ainda iniciativas como
a do município de Dourados
(MS), que está imunizando
toda a população local com ida-
de entre 4 e 59 anos, graças a
uma parceria da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde com o fabri-
cante da Qdenga.

O diretor destacou que,
num primeiro momento, a pas-
ta distribuiu um quantitativo de
doses para crianças de 10 e 11
anos. Diante dos relatos de bai-
xa procura pela imunização e de
doses com a data de validade
próxima, o ministério optou por
ampliar a faixa etária a receber a
vacina neste momento, passan-
do a chamar também adolescen-
tes de 12 a 14 anos.

 Entenda
O Ministério da Saúde se-

lecionou um total de 521 muni-
cípios de 16 estados brasilei-
ros, além do Distrito Federal,
para iniciar a vacinação contra
a dengue via Sistema Único de

Saúde (SUS) a partir de feve-
reiro. As cidades compõem um
total de 37 regiões de saúde
que, segundo a pasta, são con-
sideradas endêmicas para a
doença.

Crianças e adolescentes de
10 a 14 anos, faixa etária que
concentra maior número de
hospitalizações por dengue,
compõem o público-alvo da
imunização. De janeiro de 2019
a novembro de 2023, o grupo
respondeu por 16,4 mil
hospitalizações, atrás apenas
dos idosos, grupo para o qual
a vacina não foi autorizada.

Alerta aos pais
Há mais de 15 anos, a pedi-

atra Natália Bastos atende des-
de pacientes recém-nascidos a
adolescentes na capital federal.
Em entrevista à Agência Brasil,
ela destacou que há uma explo-
são de casos de dengue e que
os pais precisam ter cautela.

“Gostaria de emitir esse aler-
ta pedindo aos pais que não
vacinaram as crianças, que pro-
curem a sala de vacina para que
seja aplicada a Qdenga, vacina

contra a dengue. É uma vacina
contra a dengue feita com o ví-
rus atenuado, uma vacina mui-
to segura. Está sendo desenvol-
vida pelo laboratório Takeda
desde antes da covid-19, antes
da pandemia. Então, não é uma
vacina nova, não é uma vacina
que foi desenvolvida às pres-
sas. Já existem vários estudos e
ela passou por todas as etapas.”

Natália destacou que o
esquema vacinal completo da
Qdenga, com duas doses, ga-
rante cerca de 80% de eficá-
cia  e  que os  efe i tos
colaterais, inclusive em crian-
ças, são pequenos – sobre-
tudo quando comparados aos
que uma infecção por den-
gue pode causar.

“Enquanto estava na sala da
rede privada, era uma vacina que
estava custando, em média, de
R$ 400 a R$ 500. Hoje, a vacina
está disponível na sala do cen-
tro de saúde, gratuitamente.
Então, convido todos os pais a
procurarem a vacina com os fi-
lhos de 10 a 11 anos com urgên-
cia”, concluiu. (Agencia Brasil)

Petrobras fará transição energética
de forma gradual, diz presidente

O presidente da Petrobras,
Jean Paul Prates, disse na sex-
ta-feira (8) que a empresa fará a
transição energética de forma
gradual, responsável e crescen-
te. Ele deu a declaração ao co-
mentar os resultados do ano
passado da companhia.

“Estamos olhando para as
novas energias sem abrir mão
de uma hora para outra da pro-
dução de petróleo. Vamos fazer
a transição energética de forma
gradual, responsável e crescen-
te. Nesse sentido, podemos co-
memorar nossos recordes de
produção de petróleo e gás por-
que o nosso petróleo está entre
os mais descarbonizados do
mundo. Estamos entre as empre-

sas que mais cresceram em pro-
dução em 2023 e com melhor ín-
dice de reposição de reservas.
Isso garante o nosso futuro e
também os recursos necessári-
os para os nossos projetos de
baixo carbono”, disse Prates.

Prates acrescentou que a
estatal está “conduzindo uma
liderança consciente para a tran-
sição energética justa, produ-
zindo energia acessível para as
pessoas, descarbonizando nos-
sas operações e usando do nos-
so conhecimento técnico para
entrar em novos negócios de
baixo carbono”.

Prates destacou que, em
termos de cenário internacio-
nal, 2023 foi mais desafiador

que 2022. “O preço do petró-
leo no mercado internacional
caiu 18% e o diferencial do di-
esel para o petróleo caiu 23%.
Mesmo com esse cenário, com
algumas desconfianças que
enfrentamos no início, do pon-
to de vista até político, e ten-
do a diretoria completa toma-
do posse apenas em abril, fi-
zemos de 2023 um ano de re-
cordes. Começando pelos su-
cessivos recordes de valor das
ações. Ao longo de 2023, o va-
lor de mercado da empresa
cresceu R$ 150 milhões. Nós
tivemos nove ou dez recordes
de cotação quebrados ao lon-
go desse ano de gestão”.
(Agencia Brasil)

Administrativos (Lei nº 14.133)
e o Decreto nº 11.890.

A Lei 14.133 determina que,
nas situações em que apenas um
fornecedor é apto a oferecer um
produto ou serviço, é permitida
a inexigibilidade (não exigência)
de licitação por parte do poder
público. Já o Decreto 11.890 dá
preferência para fornecedores
nacionais frente a estrangeiros,
quando há similaridade nas con-
dições de ofertas de um produto
ou serviço.

“Se você conseguir provar
que o software foi totalmente de-
senvolvido no Brasil, se o seu pre-
ço for até 10% maior que o do
software de origem externa, o ente
público é obrigado a contratar
esse software”, detalha Santos.

“Isso tem estimulado as em-
presas a obter o registro no INPI
para comprovar que o software
foi desenvolvido no país. São
empresas tentando obter vanta-
gem competitiva”, finaliza.
(Agencia Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1098917-33.2020.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia 
Martins Conceição, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Antonio Primo Sanfelice, Maria de Lourdes Sanfelice, Kelly 
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desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Josiane Sousa Miata e Eduardo 
Alves Miata ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Angelito 
Mello, nº 40, Vila Calu, São Paulo/SP, CEP 04961-015, atualmente denominada Rua Sinfonia Heróica, nº 40, Vila Calú, 
São Paulo/SP, CEP 04961-010, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.            |11, 12| 
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Ribeiro de Faria, Elza Giroto de Faria, Eli Ribeiro de Faria, 
Dinah Marilda Elisiario de Faria, Maria Lúcia Sadil, Vaclav 
Vladimir Sadil, Elias Ribeiro de Faria, Ellen De Souza Amaral 
de Faria e Lúcia Helena Ribeiro Camilo da Silva ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre 
imóvel localizado na Avenida Ellis Maas, nº 609, Capão 
Redondo, São Paulo/SP, CEP 05859-000, alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
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Mercedes-Benz Classe E chega ao Brasil
A Mercedes-Benz lança neste mês o

novo Classe E no mercado brasileiro. O
modelo chega na versão E 300 Exclusive,
sendo o primeiro automóvel da marca equi-
pado com o sistema de serviços online Mer-
cedes me Connect no país.

O modelo conta com uma arquitetura
eletrônica que oferece uma experiência digi-
tal abrangente para os usuários, além de
possuir motor 4 cilindros que gera 258 cv
em conjunto com o sistema híbrido leve de
48V. O novo E 300 Exclusive já está dispo-
nível para encomendas em toda a rede de
concessionários da marca com preço sugeri-
do de R$ 639.900.

O novo Classe E é o primeiro modelo da
marca a oferecer, no Brasil, o pacote de ser-
viços Mercedes me Connect. Com ele, o
automóvel estará sempre “online”, trazen-
do mais comodidades para o condutor. Por
meio de um aplicativo de celular, o condutor
poderá abrir e fechar as portas, detectar even-
tuais batidas e tentativas de furto, determi-
nar zonas máximas de uso em um serviço e
valet, por exemplo, receber atualizações de
softwares online e agendar manutenções de
forma totalmente automática e digital.

O painel de instrumentos do E 300 Ex-
clusive é equipado com uma tela exclusiva
para o passageiro dianteiro e com isso, a
grande superfície de vidro da MBUX Su-
perscreen se estende até o display central.

A seção frontal do painel de instrumen-
tos é iluminada pela faixa de luz do Active
Ambient Lighting, que corre como um am-
plo arco desde o para-brisa, passando pelas
colunas A e até as portas. Uma matriz de
controle aparentemente flutuante na parte
superior dos painéis das portas combina com
o visual das superfícies de vidro das telas.

O console central é projetado como uma
unidade homogênea e se funde em linha reta
com a parte inferior do painel de instrumen-
tos, incluindo um compartimento de arma-
zenamento com tampa e porta-copos inte-
grado ao elemento de acabamento tridimen-
sional. Além disso, há um apoio de braço

acolchoado na parte traseira da console cen-
tral.

O painel central da porta se funde per-
feitamente ao apoio de braço com uma cur-
va côncava e a seção frontal é projetada como
um elemento de alta tecnologia metálica. Ele
serve como uma alça e incorpora as teclas
para os vidros elétricos.

O Classe E é uma referência de espaço
em seu segmento. O condutor desfruta de
cinco milímetros a mais de espaço para a
cabeça do que no modelo anterior. Os pas-
sageiros traseiros se beneficiam principal-
mente do entre eixos dois centímetros mais
longo: o espaço para os joelhos e o espaço
para as pernas são aumentados em 10 e 17
milímetros, respectivamente. O aumento na
largura interna na parte traseira é ainda mai-
or: agora é de 1519 milímetros. Isso repre-
senta um aumento de 25 milímetros, quase
ao nível da classe S. A capacidade de baga-
gem é de até 540 litros.

Motorização híbrido leve

Grande poder de tração mesmo em bai-
xas rotações do motor. Isso é o que distin-
gue este avançado motor a gasolina de 4 ci-
lindros com sistema híbrido leve e sistema
elétrico de bordo de 48 volts. Entre outras
coisas, isso alimenta o motor de arranque-
alternador integrado que é capaz de fornecer
um torque adicional de até 205 Nm. O mo-
tor é eficiente em termos de combustível,
com baixas emissões e características de ace-
leração suaves e agradáveis.

O híbrido leve de 2ª geração com motor
de arranque-alternador integrado (ISG) pode
apoiar o motor de combustão interna com
até 23 cv de potência adicional e até 205 Nm
de torque extra em determinadas situações
de aceleração. Todo o sistema é instalado
diretamente com transmissão automática
9G-TRONIC para economizar espaço e,
assim, é integrado de forma ideal em termos
de conexões elétricas e refrigeração. Além
disso, foi possível reduzir o peso do siste-
ma enquanto a robustez foi aumentada.

Outras vantagens inerentes: o ISG tam-
bém controla a marcha lenta. No modo de
“coasting”, o motor pode ser desligado com-
pletamente. Isso significa que o deslizamento
também é possível em conjunto com o As-
sistente Ativo de Distância DISTRONIC.

Experiência de entretenimento imersiva
Música e jogos podem ser experimenta-

dos com quase todos os sentidos. Graças às
inovações digitais no interior, o Classe E
agora é mais inteligente, alcançando uma
nova dimensão de personalização e intera-
ção. Ao mesmo tempo, a arquitetura eletrô-
nica é mais orientada por software e menos
orientada por hardware.

O sistema de som Dolby Atmos eleva a
experiência de áudio a bordo para um novo
nível.

As funções de computação de domínios
anteriormente separados ocorrem em um
único processador. Telas e o sistema de in-
foentretenimento MBUX compartilham
assim um novo e poderoso computador cen-
tral a bordo. Esta forma de interconexão
melhora o desempenho e a velocidade dos
fluxos de dados.

O pacote de entretenimento (MBUX
Entretenimento Plus) está disponível o novo
Classe E. Ele inclui serviços Mercedes me e
um pacote de dados de um provedor, que já
utiliza um módulo de comunicação com tec-
nologia de transmissão 5G. O padrão de te-
lefonia móvel 5G possibilita taxas de dados
muito mais rápidas do que o LTE/UMTS.

Novos aplicativos e câmera selfie e
de vídeo

Os especialistas em software da Merce-
des-Benz desenvolveram uma nova camada
de compatibilidade que permite a instalação
de aplicativos de terceiros. Agora, o display
central traz o navegador de internet “Vival-
di”. Outra novidade é uma câmera selfie e de
vídeo no topo do painel.

A experiência de entretenimento para o
passageiro da frente é sempre impressio-
nante. Em sua tela, o passageiro da frente
pode assistir a conteúdos dinâmicos, como

vídeos via pendrive, mesmo quando o con-
dutor está olhando para eles. Isso porque o
display é comutável. A função avançada de
privacidade baseada em câmera reduz seu
brilho e, portanto, o risco de distração do
motorista.

Conveniência diária: “rotinas”
A Mercedes-Benz está trabalhando no

uso de inteligência artificial (IA) para que
o automóvel aprenda quais sistemas de
conforto os ocupantes do veículo usam
repetidamente. O objetivo é automatizar
tais funções por meio da IA. O resultado
é uma automação personalizada. A Mer-
cedes-Benz usa o termo ‘rotina’ para essa
inovação, cujo desenvolvimento já está
bastante avançado.

Principais equipamentos de série do E
300 Exclusive: Acabamento interno em ma-
deira mapple brown com estilo “deck”; As-
sentos dianteiros revestidos em couro Na-
ppa, elétricos (inclui lombar) e memória;
Sistemas de direção semiautônoma; Assis-
tente Ativo de Distância DISTRONIC; As-
sistente Ativo de Frenagem; Assistente Ati-
vo de Manutenção de faixa; Assistente Ati-
vo de Ponto Cego; Pre-Safe Impulse Side;
Proteção de Pedestres; Suporte para mano-
bras evasivas; Assistente ativo de estacio-
namento com PARKTRONIC e câmera
360°; Alarme Antifurto e Proteção URBAN
GUARD; Iluminação ambiente de 64 cores;
MBUX Superscreen; Duas telas – de 14,4"
e 12,3"; Burmester® Surround Sound Sys-
tem 4D (17 alto-falantes e 730W de potên-
cia); Integração para smartphones (Apple
CarPlay/Android Auto); Navegação com
realidade aumentada e Head-up display;
Wireless Charging; Camera interna (Selfie);
Mercedes me Connect; Faróis FULL LED
com faróis altos adaptativos; KEYLESS-
GO (Fechamento da tampa do porta-malas
e Função partida sem chaves); Quadro de
instrumentos do condutor 3D; Sistema de
esterçamento do eixo traseiro; Sistema de
suspensão a ar – AIRMATIC; Teto solar
panorâmico.

Nacionais

A BMW R 1300 GS já está em produ-
ção na fábrica em Manaus, única fora da
Alemanha a produzir motos de forma exclu-
siva, e será lançada no Brasil no segundo
trimestre deste ano. A motocicleta estreia na
linha de produção brasileira com as versões

Renault iniciou pré-venda do Kardian

A Renault abriu a pré-venda do Kardi-
an, um SUV compacto, urbano, moderno e
tecnológico fabricado no Paraná. O Kardian
custa a partir de R$ 112.790 e está disponí-
vel na pré-venda em três versões de acaba-
mento: Evolution, Techno e Première Editi-
on. Todas com o novo motor turbo TCe de
125 cv com 220 Nm combinado ao eficiente
câmbio automático EDC (Efficient Dual
Clutch).

Neste momento, os clientes comprarão
um RPass, que dará acesso a reserva do
modelo, com preço especial de pré-venda.
O RPass será adquirido por R$ 1.000 e esse
valor pago será descontado no preço final
do carro, portanto na efetivação do pedido,
o cliente só pagará a diferença entre esse
sinal e o preço do carro.

Como um dos benefícios do RPass, cli-
entes que financiarem pelo Mobilize Finan-
cial Services ganham um crédito extra no valor
de R$ 1.000, através do CLUBFIQ, que é
um programa de fidelidade exclusivamente
para clientes que financiam com o banco.
Por meio desse programa o valor pode ser
resgatado via pix ou em troca por produtos
disponíveis no marketplace da plataforma.
Os pedidos podem ser feitos no site
prevenda.kardian.renault.com.br/r-pass com
sinal de R$ 1.000. O carro será entregue a
partir do final de março.

Tudo é novo no Kardian por fora, por
dentro e sob o capô. O motor turbo TCe 1.0
de três cilindros entrega 125 cv de potência
e 220 Nm de torque com etanol, o maior do
segmento. O câmbio automático EDC agili-

za a troca das marchas sem interrupção no
torque, graças ao trabalho simultâneo das
duas embreagens, favorecendo o conforto e
a reatividade ao dirigir. As marchas também
podem ser trocadas manualmente usando as
paletas do câmbio tipo borboleta, localiza-
do atrás do volante. O sistema Start&Stop
oferece economia de combustível.

Com um comprimento de 4,12 m (1,75
m de largura e 1,60 m de altura), o Kardian
está posicionado no segmento B. Estas di-
mensões fazem dele o modelo ideal para um
uso na cidade, enquanto as grandes rodas
(17 polegadas), a distância entre eixos (2,60
metros), que é a maior do seu segmento, e
seus respectivos ângulos de ataque e saída
de 20° e 36° fazem dele um veículo versátil
e adequado para todos os trajetos.

Os traços característicos dos SUVs são
identificados nas barras de teto, no capô
horizontal esculpido ou ainda no para-cho-
que reforçado pelos protetores na parte in-
ferior dos para-choques na cor cinza aceti-
nado. Na traseira, o teto recurvado e o vidro
traseiro inclinado conferem dinamismo à si-
lhueta, enquanto os ombros mais marcados
dão uma sensação ainda maior de robustez
ao veículo.

Esta distância entre eixos mais longa – a
melhor da categoria – permite também ma-
ximizar o espaço interno, beneficiando prin-
cipalmente os ocupantes dos lugares trasei-
ros. O volume do porta-malas Kardian é
mais um dos pontos altos de sua versatili-
dade, com 410 litros.

O Kardian traz barras de teto funcio-
nais e inteligentes: montadas no sentido lon-
gitudinal, elas podem ser transformadas em
barras transversais. Com o auxílio de uma
ferramenta específica, a mudança da posi-

ção se torna uma tarefa bastante simples.
Estas barras podem suportar até 80 quilos
de carga e são apresentadas em um tom de
cinza prateado, a mesma cor dos protetores
dianteiro e traseiro do cárter.

No interior, o console mais alto confere
um visual de SUV à cabine do modelo. Este
console tem uma capacidade de 8 litros para
a armazenagem de objetos – a melhor do
segmento –, integrando um apoio de braço e
quatro entradas USB (duas na frente e duas
para os passageiros traseiros). Ele também
oferece um espaço especialmente dedicado
ao smartphone, com um sistema de recarga
por indução.

O Kardian é equipado com uma alavan-
ca de marchas do tipo “e-shifter” (sem cabo
mecânico), acionada por meio de um sim-
ples toque na manopla de comando.

Outro importante elemento do design
interno é o freio de estacionamento eletrôni-
co. Além de contribuir para a modernidade
da cabine, este item também beneficia o apro-
veitamento do espaço entre o condutor e o
passageiro.

O painel de instrumentos digital de 7
polegadas apresenta todas as informações
sobre a condução, permitindo uma navega-
ção fluida entre as diferentes visualizações.

Com design flutuante, a tela multimídia
tem 8 polegadas, com sistema compatível
com Android Auto e Apple CarPlay via co-
nexão com ou sem fio, permitindo que os
aplicativos de condução e entretenimento
do smartphone sejam utilizados diretamen-
te na tela. Esta central multimídia oferece
uma resposta rápida aos comandos do usu-
ário.

Um diferencial do modelo é o sistema
MULTI-SENSE. Com ele, o comportamen-

to e o ambiente a bordo do veículo mudam
de acordo com a vontade do condutor, que
pode escolher entre três modos de condu-
ção: Eco, Sport e MySense. Além dos mo-
delos pré-definidos, está disponível oito
opções de cores para o fundo da tela, que se
harmoniza com as lâmpadas de LED pre-
sentes nos painéis das portas dianteiras,
valorizando o design interno. O ambiente
luminoso escolhido também é replicado na
tela multimídia.

Tecnologias inteligentes
O Kardian traz 13 dispositivos avança-

dos de assistência ao motorista (ADAS).
Confira abaixo todos eles: Controle de velo-
cidade adaptativo (ACC); Alerta de colisão
frontal (FCW); Frenagem automática de
emergência (AEB); Alerta de distância segu-
ra (DW); Alerta de ponto cego (BSW); Câ-
mera multiview; Câmera de estacionamento
traseira; Sensor de estacionamento traseiro;
Sensor de estacionamento frontal; Sensor
crepuscular; Controlador de velocidade; Li-
mitador de velocidade; Assistente de parti-
da em rampa (HSA).

O Kardian chega com seis airbags: dois
frontais (condutor e passageiro), dois late-
rais e dois do tipo cortina. Na segurança
ativa, destaque ainda para o controle eletrô-
nico de estabilidade (ESP) que entra em ação
quando detecta que o veículo não está se-
guindo a trajetória detectada pelas mano-
bras do condutor na direção.

Confira o preço das versões:
evolution turbo TCe câmbio EDC– R$

112.790
techno turbo TCe câmbio EDC – R$

122.990
première edition turbo TCe câmbio EDC

– R$ 132.790

A Volkswagen do Brasil acaba de inau-
gurar a primeira City Store da marca em São
Paulo, em parceria com o Grupo Caraigá. A
City Store é um conceito inovador e uma
evolução importante na modernização e di-
gitalização da rede de concessionárias da
Volkswagen no Brasil, oferecendo atendi-
mento humanizado e premium, com uma
experiência fascinante na jornada do cliente.
A City Store Volkswagen Caraigá está loca-
lizada na rua Colômbia, 799, Jardim Paulis-
ta, São Paulo, SP.

Moderna, digital e muito mais próxima
das pessoas, a City Store Volkswagen aten-
de a uma tendência de mercado de lojas mais
compactas, que podem ser instaladas em
locais onde o espaço físico é menor, priori-
zando o uso da tecnologia e digitalização
para apresentar os atributos dos modelos
Volkswagen.

Com o DDX (Digital Dealer eXperien-
ce), o cliente conhece todo o portfólio Vo-
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Volkswagen inaugura
1ª City Store em SP

lkswagen e configura os modelos em uma
TV touchscreen. Essa experiência pode ser
espelhada no tablet do vendedor, que guia o
cliente nessa jornada digital. No DDX, tam-
bém é possível conferir vídeos sobre tecno-
logias da marca e acessórios instalados vir-
tualmente no veículo.

O conceito de City Store confirma que a
Volkswagen é uma empresa cada vez mais pró-
xima das pessoas. Nessas lojas inovadoras, os
clientes da marca são conectados em um ambi-
ente contemporâneo, colorido, vibrante e digi-
tal, proporcionando uma experiência impar,
com atendimento diferenciado, cordial e hu-
mano em toda a jornada desse novo consumi-
dor, cada vez mais digital e conectado.

A City Store Volkswagen Caraigá está
alinhada ao New Brand Design VW, uma
nova atitude da marca, voltada para o futu-
ro, com lojas modernas, digitais, conecta-
das, humanizadas, com cores vibrantes e
pessoas em primeiro lugar.

BMW inicia produção da
R 1300 GS em Manaus

cessora BMW R 1250 GS. O lendário mo-
tor boxer de dois cilindros tem exatamente
1.300 cc, produzindo uma potência de 145
cv a 7.750 rpm e desenvolvendo um torque
máximo de 149 Nm a 6.500 rpm. Trata-se
do motor boxer BMW mais potente já pro-
duzido em série.

As BMW R 1300 GS e BMW R 1300
GS Plus estão disponíveis na cor Light
White. Já a GS Trophy homenageia a tradi-
cional competição esportiva da marca, com
a cor Racing Blue Metallic. Por sua vez, a
versão Triple Black vem com a combinação
homônima de cores, enquanto a Option 719
“Tramuntana” se apresenta com a elegante
cor Aurelius Green Metallic.

A BMW Motorrad Brasil planeja lançar
sete modelos novos até 2025, todos produ-
zidos na planta Manaus — três já estão dis-
poníveis (a roadster F 900 R, a esportiva S
1000 RR e a scooter C 400 X). A nova BMW
R 1300 GS é o quarto lançamento e mais
três modelos reforçarão o portfólio até o
próximo ano, com produção na fábrica ma-
nauara.

R 1300 GS, R 1300 GS Plus, R 1300 GS
Trophy, R 1300 GS Triple Black e R 1300
GS Option 719.

Com capacidade de manobra acima da
média e grande qualidade de pilotagem, a
motocicleta pesa 12kg a menos que a ante-
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Pedidos de patente de programa de
computador crescem 19,8% em um ano

O número de pedidos de re-
gistro da propriedade industrial
de programas de computador
cresceu 19,8% nos últimos 12
meses. De março de 2023 a feve-
reiro de 2024 foram 4.395 solici-
tações. Esses registros funcio-
nam como se fossem uma espé-
cie de patentes, o que reforça o
direito dos criadores dos progra-
mas.

Os dados fazem parte do bo-
letim mensal do Instituto Nacio-
nal de Propriedade Industrial
(INPI), divulgado na sexta-feira
(8), no Rio de Janeiro. No acu-
mulado dos dois primeiros me-
ses de 2024, a expansão de pedi-
dos calculada pelo órgão - liga-
do ao Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Ser-
viços - é ainda maior: 35,1% na
comparação com o primeiro
bimestre de 2023. Foram 628 de-
pósitos.

Assim como cresceram os
pedidos, aumentaram também as
concessões emitidas pelo INPI,
ou seja, a certificação da propri-
edade industrial. Em janeiro e fe-
vereiro, foram 643, expansão de
35,4% na comparação com o
mesmo período de 2023. Em 12
meses, a alta é mais expressiva -
59,1% - atingindo o recorde de
5.842 concessões.

Proteção industrial
A concessão de propriedade

industrial para programas de
computador é válida por 50 anos.
Além de jurisdição no Brasil, os
registros valem para 181 países
signatários da Convenção de

Berna, na Suíça, que trata de di-
reitos autorais.

O conceito de programa de
computador engloba, entre ou-
tras, criações como aplicativos
de celular, jogos eletrônicos e
funcionalidades de eletrodo-
mésticos, por exemplo, como um
programa de lavagem de uma
máquina de lavar.

A maior parte dos registros
é feita por instituições nacionais,
com destaque para universida-
des federais. A Petrobras é ou-
tra grande depositante de pedi-
dos. Em 2024, pessoas físicas
responderam por 30% dos pe-
didos.

Diferentemente de inven-
ções que precisam ser patente-
adas, os programas de compu-
tador, por serem protegidos pela
legislação de direito autoral, não
precisam, necessariamente, de
registro no INPI. Mas o chefe
substituto da divisão responsá-
vel pelo registro de software do
INPI, Joelson Gomes Pequeno,
explica que há vantagens em
formalizar as propriedades no
órgão. Software é um programa
que permite realizar tarefas es-
pecíficas em um computador

“Serve como facilitador da
identificação do proprietário do
software”, disse à Agência Bra-
sil. Ele faz analogia com uma
união estável. “Quando ela não
é registrada e a pessoa necessi-
ta comprovar [a posteriori], é bem
mais difícil, é bem mais burocrá-
tico. É a mesma coisa com regis-
tro de computador”, garante.

Facilidade
Na avaliação do INPI e da

indústria de softwares, o núme-
ro de pedidos e concessão de
programas de computador cres-
ceu consideravelmente a partir
de 2018 por causa de uma mu-
dança do INPI, que passou a
receber os requerimentos por
meio de arquivos enviados pela
internet. Antes disso, era neces-
sária a entrega de documenta-
ção impressa. Entre 2018 e 2023,
o total de pedidos saltou de
2.511 para 4.232, alta de 68%.

Nesse período, a média anu-
al de concessão de registros é
de 3,9 mil. O recorde de 5.842
nos últimos 12 meses se explica
porque o órgão fez uma força-
tarefa para analisar pedidos que
estavam sem decisão desde a
época em que as entregas eram
feitas por vias impressas.

“Hoje, com cliques de com-
putador, você faz tudo, preen-
che até a guia das custas que
vão ser pagas, você faz o envio

do programa na plataforma
online. O processo está bastan-
te simplificado e muito rápido.
Em menos de dez dias recebe-
mos um certificado de registro”,
afirma Manoel dos Santos, di-
retor jurídico da Associação
Brasileira das Empresas de
Software (Abes).

A mudança implementada
pelo INPI em 2018 fez com que o
prazo médio para concessão de
registros caísse de até quatro
meses para sete dias corridos.
Além de menos tempo, os
desenvolvedores gastam me-
nos recursos. Custos que bei-
ravam cerca de R$ 400 há seis
anos caíram para R$ 185.

Para o instituto, outra ação
que contribuiu para o aumento
do número de registros foi a di-
vulgação do serviço. “Junto
com essa mudança de
paradigma do papel para o ele-
trônico, a gente vem focando
muito na disseminação desse
registro, dando palestras e

usando as redes sociais do INPI
para fazer disseminação”, ressal-
ta Joelson.

A associação das empresas
de software elenca mais motivos
que justificam a maior procura
por pedidos de registros. Um
deles é o crescimento da indús-
tria de programas de computa-
dor em si, que tem apresentado
evoluções anuais acima de 10%.

“A cada cinco anos dobra
o número de programas
comercializados no país. O mer-
cado cresce e novos programas
são lançados. Então, a propor-
ção do crescimento [de pedi-
dos de registro] de programas
é proporcional ao crescimento
do mercado”, avalia o diretor
jurídico da Abes.

Legislação
Manoel dos Santos aponta

também o efeito de legislações
que, para dele, acabam incenti-
vando desenvolvedores a bus-
car registros no INPI. Ele cita a
Lei de Licitações e Contratos

MST ocupa fazenda em Lagoa Santa
e pede desapropriação da terra

O Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra (MST)
ocupou na madrugada da sex-
ta-feira (8) uma fazenda no mu-
nicípio de Lagoa Santa (MG), na
região metropolitana de Belo
Horizonte. O movimento alega
que a propriedade, de 250 hec-
tares, é improdutiva e que está
abandonada há 7 anos. O MST
pede a desapropriação do imó-
vel rural para a reforma agrária.

Segundo o movimento, a
ação envolveu 500 famílias e foi
liderada pelas mulheres do mo-
vimento, em referência ao 8 de
março, Dia Internacional da
Mulher. A sem-terra Maria Eni,
da direção estadual do MST,
defendeu que a ocupação é
motivada pelo não cumprimen-
to da função social da terra.

 “São mais de 5 mil famílias
acampadas aqui no estado de
Minas Gerais, entre elas, estão
as famílias do acampamento Ter-
ra Prometida, em Felisburgo,
onde aconteceu o massacre em
2004, das famílias da Fazenda
Ariadnópolis, em Campo do
Meio, e as famílias no Vale do
Rio Doce, na área da Suzano.
São vários acampamentos com
mais de 10, 20 anos sem respos-
tas do governo”, disse.

O MST fundamenta essas
ações no Artigo 184 da Consti-
tuição Federal, que diz que
“compete à União desapropriar
por interesse social, para fins de
reforma agrária, o imóvel rural
que não esteja cumprindo sua
função social”.

Em nota, o movimento ain-

da chamou atenção “para a len-
tidão do governo Lula na reali-
zação da reforma agrária”.

A sem-terra Luana Oliveira,
também da direção estadual do
movimento, destacou que a
ação busca consolidar o direito
à terra. “Aqui, vamos produzir
alimentos saudáveis para nós e
para o povo mineiro”, destacou.

Polícia
O MST informou que “forte

contingente policial” chegou à
propriedade ocupada pelo mo-
vimento e acusa a Polícia Mili-
tar de ameaçar reprimir o acam-
pamento sem ordem judicial.

“Têm mais de três ônibus do
batalhão de choque, carros de
polícia, não estão deixando a
superintendente do Incra entrar,

não estão deixando a gente falar
com nossas advogadas. Estão
falando de uma ordem de despe-
jo, mas ninguém está reivindi-
cando essa terra, que já está
abandonada”, ressaltou Tuira
Tule, da coordenação estadual
do MST.

Questionada sobre a atuação
da polícia no local, a Secretaria
de Segurança de Minas Gerais e
a assessoria de imprensa do go-
verno de Minas Gerais não de-
ram retorno.

A Presidência da República,
o Ministério de Desenvolvimen-
to Agrário e o Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrá-
ria (Incra) também foram questi-
onados sobre a ação do MST,
mas não recebemos retorno.
(Agencia Brasil)

Apenas 2 de cada 10 vacinas
entregues pelo SUS foram aplicadas

De um total de 1,2 milhão
de doses distribuídas pelo go-
verno federal para 521 municí-
pios, apenas 250 mil vacinas
contra a dengue foram aplica-
das até o momento. Os dados
foram apresentados na sexta-
feira (8) pelo diretor do Depar-
tamento do Programa Nacional
de Imunização do Ministério da
Saúde, Eder Gatti.

Em entrevista coletiva, ele
lembrou que a pasta

contabiliza, ao todo, 365 mil
doses aplicadas, já que, além
da estratégia elaborada pelo
SUS, há ainda iniciativas como
a do município de Dourados
(MS), que está imunizando
toda a população local com ida-
de entre 4 e 59 anos, graças a
uma parceria da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde com o fabri-
cante da Qdenga.

O diretor destacou que,
num primeiro momento, a pas-
ta distribuiu um quantitativo de
doses para crianças de 10 e 11
anos. Diante dos relatos de bai-
xa procura pela imunização e de
doses com a data de validade
próxima, o ministério optou por
ampliar a faixa etária a receber a
vacina neste momento, passan-
do a chamar também adolescen-
tes de 12 a 14 anos.

 Entenda
O Ministério da Saúde se-

lecionou um total de 521 muni-
cípios de 16 estados brasilei-
ros, além do Distrito Federal,
para iniciar a vacinação contra
a dengue via Sistema Único de

Saúde (SUS) a partir de feve-
reiro. As cidades compõem um
total de 37 regiões de saúde
que, segundo a pasta, são con-
sideradas endêmicas para a
doença.

Crianças e adolescentes de
10 a 14 anos, faixa etária que
concentra maior número de
hospitalizações por dengue,
compõem o público-alvo da
imunização. De janeiro de 2019
a novembro de 2023, o grupo
respondeu por 16,4 mil
hospitalizações, atrás apenas
dos idosos, grupo para o qual
a vacina não foi autorizada.

Alerta aos pais
Há mais de 15 anos, a pedi-

atra Natália Bastos atende des-
de pacientes recém-nascidos a
adolescentes na capital federal.
Em entrevista à Agência Brasil,
ela destacou que há uma explo-
são de casos de dengue e que
os pais precisam ter cautela.

“Gostaria de emitir esse aler-
ta pedindo aos pais que não
vacinaram as crianças, que pro-
curem a sala de vacina para que
seja aplicada a Qdenga, vacina

contra a dengue. É uma vacina
contra a dengue feita com o ví-
rus atenuado, uma vacina mui-
to segura. Está sendo desenvol-
vida pelo laboratório Takeda
desde antes da covid-19, antes
da pandemia. Então, não é uma
vacina nova, não é uma vacina
que foi desenvolvida às pres-
sas. Já existem vários estudos e
ela passou por todas as etapas.”

Natália destacou que o
esquema vacinal completo da
Qdenga, com duas doses, ga-
rante cerca de 80% de eficá-
c ia  e  que os  efe i tos
colaterais, inclusive em crian-
ças, são pequenos – sobre-
tudo quando comparados aos
que uma infecção por den-
gue pode causar.

“Enquanto estava na sala da
rede privada, era uma vacina que
estava custando, em média, de
R$ 400 a R$ 500. Hoje, a vacina
está disponível na sala do cen-
tro de saúde, gratuitamente.
Então, convido todos os pais a
procurarem a vacina com os fi-
lhos de 10 a 11 anos com urgên-
cia”, concluiu. (Agencia Brasil)

Petrobras fará transição energética
de forma gradual, diz presidente

O presidente da Petrobras,
Jean Paul Prates, disse na sex-
ta-feira (8) que a empresa fará a
transição energética de forma
gradual, responsável e crescen-
te. Ele deu a declaração ao co-
mentar os resultados do ano
passado da companhia.

“Estamos olhando para as
novas energias sem abrir mão
de uma hora para outra da pro-
dução de petróleo. Vamos fazer
a transição energética de forma
gradual, responsável e crescen-
te. Nesse sentido, podemos co-
memorar nossos recordes de
produção de petróleo e gás por-
que o nosso petróleo está entre
os mais descarbonizados do
mundo. Estamos entre as empre-

sas que mais cresceram em pro-
dução em 2023 e com melhor ín-
dice de reposição de reservas.
Isso garante o nosso futuro e
também os recursos necessári-
os para os nossos projetos de
baixo carbono”, disse Prates.

Prates acrescentou que a
estatal está “conduzindo uma
liderança consciente para a tran-
sição energética justa, produ-
zindo energia acessível para as
pessoas, descarbonizando nos-
sas operações e usando do nos-
so conhecimento técnico para
entrar em novos negócios de
baixo carbono”.

Prates destacou que, em
termos de cenário internacio-
nal, 2023 foi mais desafiador

que 2022. “O preço do petró-
leo no mercado internacional
caiu 18% e o diferencial do di-
esel para o petróleo caiu 23%.
Mesmo com esse cenário, com
algumas desconfianças que
enfrentamos no início, do pon-
to de vista até político, e ten-
do a diretoria completa toma-
do posse apenas em abril, fi-
zemos de 2023 um ano de re-
cordes. Começando pelos su-
cessivos recordes de valor das
ações. Ao longo de 2023, o va-
lor de mercado da empresa
cresceu R$ 150 milhões. Nós
tivemos nove ou dez recordes
de cotação quebrados ao lon-
go desse ano de gestão”.
(Agencia Brasil)

Administrativos (Lei nº 14.133)
e o Decreto nº 11.890.

A Lei 14.133 determina que,
nas situações em que apenas um
fornecedor é apto a oferecer um
produto ou serviço, é permitida
a inexigibilidade (não exigência)
de licitação por parte do poder
público. Já o Decreto 11.890 dá
preferência para fornecedores
nacionais frente a estrangeiros,
quando há similaridade nas con-
dições de ofertas de um produto
ou serviço.

“Se você conseguir provar
que o software foi totalmente de-
senvolvido no Brasil, se o seu pre-
ço for até 10% maior que o do
software de origem externa, o ente
público é obrigado a contratar
esse software”, detalha Santos.

“Isso tem estimulado as em-
presas a obter o registro no INPI
para comprovar que o software
foi desenvolvido no país. São
empresas tentando obter vanta-
gem competitiva”, finaliza.
(Agencia Brasil)
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Mercedes-Benz Classe E chega ao Brasil
A Mercedes-Benz lança neste mês o

novo Classe E no mercado brasileiro. O
modelo chega na versão E 300 Exclusive,
sendo o primeiro automóvel da marca equi-
pado com o sistema de serviços online Mer-
cedes me Connect no país.

O modelo conta com uma arquitetura
eletrônica que oferece uma experiência digi-
tal abrangente para os usuários, além de
possuir motor 4 cilindros que gera 258 cv
em conjunto com o sistema híbrido leve de
48V. O novo E 300 Exclusive já está dispo-
nível para encomendas em toda a rede de
concessionários da marca com preço sugeri-
do de R$ 639.900.

O novo Classe E é o primeiro modelo da
marca a oferecer, no Brasil, o pacote de ser-
viços Mercedes me Connect. Com ele, o
automóvel estará sempre “online”, trazen-
do mais comodidades para o condutor. Por
meio de um aplicativo de celular, o condutor
poderá abrir e fechar as portas, detectar even-
tuais batidas e tentativas de furto, determi-
nar zonas máximas de uso em um serviço e
valet, por exemplo, receber atualizações de
softwares online e agendar manutenções de
forma totalmente automática e digital.

O painel de instrumentos do E 300 Ex-
clusive é equipado com uma tela exclusiva
para o passageiro dianteiro e com isso, a
grande superfície de vidro da MBUX Su-
perscreen se estende até o display central.

A seção frontal do painel de instrumen-
tos é iluminada pela faixa de luz do Active
Ambient Lighting, que corre como um am-
plo arco desde o para-brisa, passando pelas
colunas A e até as portas. Uma matriz de
controle aparentemente flutuante na parte
superior dos painéis das portas combina com
o visual das superfícies de vidro das telas.

O console central é projetado como uma
unidade homogênea e se funde em linha reta
com a parte inferior do painel de instrumen-
tos, incluindo um compartimento de arma-
zenamento com tampa e porta-copos inte-
grado ao elemento de acabamento tridimen-
sional. Além disso, há um apoio de braço

acolchoado na parte traseira da console cen-
tral.

O painel central da porta se funde per-
feitamente ao apoio de braço com uma cur-
va côncava e a seção frontal é projetada como
um elemento de alta tecnologia metálica. Ele
serve como uma alça e incorpora as teclas
para os vidros elétricos.

O Classe E é uma referência de espaço
em seu segmento. O condutor desfruta de
cinco milímetros a mais de espaço para a
cabeça do que no modelo anterior. Os pas-
sageiros traseiros se beneficiam principal-
mente do entre eixos dois centímetros mais
longo: o espaço para os joelhos e o espaço
para as pernas são aumentados em 10 e 17
milímetros, respectivamente. O aumento na
largura interna na parte traseira é ainda mai-
or: agora é de 1519 milímetros. Isso repre-
senta um aumento de 25 milímetros, quase
ao nível da classe S. A capacidade de baga-
gem é de até 540 litros.

Motorização híbrido leve

Grande poder de tração mesmo em bai-
xas rotações do motor. Isso é o que distin-
gue este avançado motor a gasolina de 4 ci-
lindros com sistema híbrido leve e sistema
elétrico de bordo de 48 volts. Entre outras
coisas, isso alimenta o motor de arranque-
alternador integrado que é capaz de fornecer
um torque adicional de até 205 Nm. O mo-
tor é eficiente em termos de combustível,
com baixas emissões e características de ace-
leração suaves e agradáveis.

O híbrido leve de 2ª geração com motor
de arranque-alternador integrado (ISG) pode
apoiar o motor de combustão interna com
até 23 cv de potência adicional e até 205 Nm
de torque extra em determinadas situações
de aceleração. Todo o sistema é instalado
diretamente com transmissão automática
9G-TRONIC para economizar espaço e,
assim, é integrado de forma ideal em termos
de conexões elétricas e refrigeração. Além
disso, foi possível reduzir o peso do siste-
ma enquanto a robustez foi aumentada.

Outras vantagens inerentes: o ISG tam-
bém controla a marcha lenta. No modo de
“coasting”, o motor pode ser desligado com-
pletamente. Isso significa que o deslizamento
também é possível em conjunto com o As-
sistente Ativo de Distância DISTRONIC.

Experiência de entretenimento imersiva
Música e jogos podem ser experimenta-

dos com quase todos os sentidos. Graças às
inovações digitais no interior, o Classe E
agora é mais inteligente, alcançando uma
nova dimensão de personalização e intera-
ção. Ao mesmo tempo, a arquitetura eletrô-
nica é mais orientada por software e menos
orientada por hardware.

O sistema de som Dolby Atmos eleva a
experiência de áudio a bordo para um novo
nível.

As funções de computação de domínios
anteriormente separados ocorrem em um
único processador. Telas e o sistema de in-
foentretenimento MBUX compartilham
assim um novo e poderoso computador cen-
tral a bordo. Esta forma de interconexão
melhora o desempenho e a velocidade dos
fluxos de dados.

O pacote de entretenimento (MBUX
Entretenimento Plus) está disponível o novo
Classe E. Ele inclui serviços Mercedes me e
um pacote de dados de um provedor, que já
utiliza um módulo de comunicação com tec-
nologia de transmissão 5G. O padrão de te-
lefonia móvel 5G possibilita taxas de dados
muito mais rápidas do que o LTE/UMTS.

Novos aplicativos e câmera selfie e
de vídeo

Os especialistas em software da Merce-
des-Benz desenvolveram uma nova camada
de compatibilidade que permite a instalação
de aplicativos de terceiros. Agora, o display
central traz o navegador de internet “Vival-
di”. Outra novidade é uma câmera selfie e de
vídeo no topo do painel.

A experiência de entretenimento para o
passageiro da frente é sempre impressio-
nante. Em sua tela, o passageiro da frente
pode assistir a conteúdos dinâmicos, como

vídeos via pendrive, mesmo quando o con-
dutor está olhando para eles. Isso porque o
display é comutável. A função avançada de
privacidade baseada em câmera reduz seu
brilho e, portanto, o risco de distração do
motorista.

Conveniência diária: “rotinas”
A Mercedes-Benz está trabalhando no

uso de inteligência artificial (IA) para que
o automóvel aprenda quais sistemas de
conforto os ocupantes do veículo usam
repetidamente. O objetivo é automatizar
tais funções por meio da IA. O resultado
é uma automação personalizada. A Mer-
cedes-Benz usa o termo ‘rotina’ para essa
inovação, cujo desenvolvimento já está
bastante avançado.

Principais equipamentos de série do E
300 Exclusive: Acabamento interno em ma-
deira mapple brown com estilo “deck”; As-
sentos dianteiros revestidos em couro Na-
ppa, elétricos (inclui lombar) e memória;
Sistemas de direção semiautônoma; Assis-
tente Ativo de Distância DISTRONIC; As-
sistente Ativo de Frenagem; Assistente Ati-
vo de Manutenção de faixa; Assistente Ati-
vo de Ponto Cego; Pre-Safe Impulse Side;
Proteção de Pedestres; Suporte para mano-
bras evasivas; Assistente ativo de estacio-
namento com PARKTRONIC e câmera
360°; Alarme Antifurto e Proteção URBAN
GUARD; Iluminação ambiente de 64 cores;
MBUX Superscreen; Duas telas – de 14,4"
e 12,3"; Burmester® Surround Sound Sys-
tem 4D (17 alto-falantes e 730W de potên-
cia); Integração para smartphones (Apple
CarPlay/Android Auto); Navegação com
realidade aumentada e Head-up display;
Wireless Charging; Camera interna (Selfie);
Mercedes me Connect; Faróis FULL LED
com faróis altos adaptativos; KEYLESS-
GO (Fechamento da tampa do porta-malas
e Função partida sem chaves); Quadro de
instrumentos do condutor 3D; Sistema de
esterçamento do eixo traseiro; Sistema de
suspensão a ar – AIRMATIC; Teto solar
panorâmico.

Nacionais

A BMW R 1300 GS já está em produ-
ção na fábrica em Manaus, única fora da
Alemanha a produzir motos de forma exclu-
siva, e será lançada no Brasil no segundo
trimestre deste ano. A motocicleta estreia na
linha de produção brasileira com as versões

Renault iniciou pré-venda do Kardian

A Renault abriu a pré-venda do Kardi-
an, um SUV compacto, urbano, moderno e
tecnológico fabricado no Paraná. O Kardian
custa a partir de R$ 112.790 e está disponí-
vel na pré-venda em três versões de acaba-
mento: Evolution, Techno e Première Editi-
on. Todas com o novo motor turbo TCe de
125 cv com 220 Nm combinado ao eficiente
câmbio automático EDC (Efficient Dual
Clutch).

Neste momento, os clientes comprarão
um RPass, que dará acesso a reserva do
modelo, com preço especial de pré-venda.
O RPass será adquirido por R$ 1.000 e esse
valor pago será descontado no preço final
do carro, portanto na efetivação do pedido,
o cliente só pagará a diferença entre esse
sinal e o preço do carro.

Como um dos benefícios do RPass, cli-
entes que financiarem pelo Mobilize Finan-
cial Services ganham um crédito extra no valor
de R$ 1.000, através do CLUBFIQ, que é
um programa de fidelidade exclusivamente
para clientes que financiam com o banco.
Por meio desse programa o valor pode ser
resgatado via pix ou em troca por produtos
disponíveis no marketplace da plataforma.
Os pedidos podem ser feitos no site
prevenda.kardian.renault.com.br/r-pass com
sinal de R$ 1.000. O carro será entregue a
partir do final de março.

Tudo é novo no Kardian por fora, por
dentro e sob o capô. O motor turbo TCe 1.0
de três cilindros entrega 125 cv de potência
e 220 Nm de torque com etanol, o maior do
segmento. O câmbio automático EDC agili-

za a troca das marchas sem interrupção no
torque, graças ao trabalho simultâneo das
duas embreagens, favorecendo o conforto e
a reatividade ao dirigir. As marchas também
podem ser trocadas manualmente usando as
paletas do câmbio tipo borboleta, localiza-
do atrás do volante. O sistema Start&Stop
oferece economia de combustível.

Com um comprimento de 4,12 m (1,75
m de largura e 1,60 m de altura), o Kardian
está posicionado no segmento B. Estas di-
mensões fazem dele o modelo ideal para um
uso na cidade, enquanto as grandes rodas
(17 polegadas), a distância entre eixos (2,60
metros), que é a maior do seu segmento, e
seus respectivos ângulos de ataque e saída
de 20° e 36° fazem dele um veículo versátil
e adequado para todos os trajetos.

Os traços característicos dos SUVs são
identificados nas barras de teto, no capô
horizontal esculpido ou ainda no para-cho-
que reforçado pelos protetores na parte in-
ferior dos para-choques na cor cinza aceti-
nado. Na traseira, o teto recurvado e o vidro
traseiro inclinado conferem dinamismo à si-
lhueta, enquanto os ombros mais marcados
dão uma sensação ainda maior de robustez
ao veículo.

Esta distância entre eixos mais longa – a
melhor da categoria – permite também ma-
ximizar o espaço interno, beneficiando prin-
cipalmente os ocupantes dos lugares trasei-
ros. O volume do porta-malas Kardian é
mais um dos pontos altos de sua versatili-
dade, com 410 litros.

O Kardian traz barras de teto funcio-
nais e inteligentes: montadas no sentido lon-
gitudinal, elas podem ser transformadas em
barras transversais. Com o auxílio de uma
ferramenta específica, a mudança da posi-

ção se torna uma tarefa bastante simples.
Estas barras podem suportar até 80 quilos
de carga e são apresentadas em um tom de
cinza prateado, a mesma cor dos protetores
dianteiro e traseiro do cárter.

No interior, o console mais alto confere
um visual de SUV à cabine do modelo. Este
console tem uma capacidade de 8 litros para
a armazenagem de objetos – a melhor do
segmento –, integrando um apoio de braço e
quatro entradas USB (duas na frente e duas
para os passageiros traseiros). Ele também
oferece um espaço especialmente dedicado
ao smartphone, com um sistema de recarga
por indução.

O Kardian é equipado com uma alavan-
ca de marchas do tipo “e-shifter” (sem cabo
mecânico), acionada por meio de um sim-
ples toque na manopla de comando.

Outro importante elemento do design
interno é o freio de estacionamento eletrôni-
co. Além de contribuir para a modernidade
da cabine, este item também beneficia o apro-
veitamento do espaço entre o condutor e o
passageiro.

O painel de instrumentos digital de 7
polegadas apresenta todas as informações
sobre a condução, permitindo uma navega-
ção fluida entre as diferentes visualizações.

Com design flutuante, a tela multimídia
tem 8 polegadas, com sistema compatível
com Android Auto e Apple CarPlay via co-
nexão com ou sem fio, permitindo que os
aplicativos de condução e entretenimento
do smartphone sejam utilizados diretamen-
te na tela. Esta central multimídia oferece
uma resposta rápida aos comandos do usu-
ário.

Um diferencial do modelo é o sistema
MULTI-SENSE. Com ele, o comportamen-

to e o ambiente a bordo do veículo mudam
de acordo com a vontade do condutor, que
pode escolher entre três modos de condu-
ção: Eco, Sport e MySense. Além dos mo-
delos pré-definidos, está disponível oito
opções de cores para o fundo da tela, que se
harmoniza com as lâmpadas de LED pre-
sentes nos painéis das portas dianteiras,
valorizando o design interno. O ambiente
luminoso escolhido também é replicado na
tela multimídia.

Tecnologias inteligentes
O Kardian traz 13 dispositivos avança-

dos de assistência ao motorista (ADAS).
Confira abaixo todos eles: Controle de velo-
cidade adaptativo (ACC); Alerta de colisão
frontal (FCW); Frenagem automática de
emergência (AEB); Alerta de distância segu-
ra (DW); Alerta de ponto cego (BSW); Câ-
mera multiview; Câmera de estacionamento
traseira; Sensor de estacionamento traseiro;
Sensor de estacionamento frontal; Sensor
crepuscular; Controlador de velocidade; Li-
mitador de velocidade; Assistente de parti-
da em rampa (HSA).

O Kardian chega com seis airbags: dois
frontais (condutor e passageiro), dois late-
rais e dois do tipo cortina. Na segurança
ativa, destaque ainda para o controle eletrô-
nico de estabilidade (ESP) que entra em ação
quando detecta que o veículo não está se-
guindo a trajetória detectada pelas mano-
bras do condutor na direção.

Confira o preço das versões:
evolution turbo TCe câmbio EDC– R$

112.790
techno turbo TCe câmbio EDC – R$

122.990
première edition turbo TCe câmbio EDC

– R$ 132.790

A Volkswagen do Brasil acaba de inau-
gurar a primeira City Store da marca em São
Paulo, em parceria com o Grupo Caraigá. A
City Store é um conceito inovador e uma
evolução importante na modernização e di-
gitalização da rede de concessionárias da
Volkswagen no Brasil, oferecendo atendi-
mento humanizado e premium, com uma
experiência fascinante na jornada do cliente.
A City Store Volkswagen Caraigá está loca-
lizada na rua Colômbia, 799, Jardim Paulis-
ta, São Paulo, SP.

Moderna, digital e muito mais próxima
das pessoas, a City Store Volkswagen aten-
de a uma tendência de mercado de lojas mais
compactas, que podem ser instaladas em
locais onde o espaço físico é menor, priori-
zando o uso da tecnologia e digitalização
para apresentar os atributos dos modelos
Volkswagen.

Com o DDX (Digital Dealer eXperien-
ce), o cliente conhece todo o portfólio Vo-
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Volkswagen inaugura
1ª City Store em SP

lkswagen e configura os modelos em uma
TV touchscreen. Essa experiência pode ser
espelhada no tablet do vendedor, que guia o
cliente nessa jornada digital. No DDX, tam-
bém é possível conferir vídeos sobre tecno-
logias da marca e acessórios instalados vir-
tualmente no veículo.

O conceito de City Store confirma que a
Volkswagen é uma empresa cada vez mais pró-
xima das pessoas. Nessas lojas inovadoras, os
clientes da marca são conectados em um ambi-
ente contemporâneo, colorido, vibrante e digi-
tal, proporcionando uma experiência impar,
com atendimento diferenciado, cordial e hu-
mano em toda a jornada desse novo consumi-
dor, cada vez mais digital e conectado.

A City Store Volkswagen Caraigá está
alinhada ao New Brand Design VW, uma
nova atitude da marca, voltada para o futu-
ro, com lojas modernas, digitais, conecta-
das, humanizadas, com cores vibrantes e
pessoas em primeiro lugar.

BMW inicia produção da
R 1300 GS em Manaus

cessora BMW R 1250 GS. O lendário mo-
tor boxer de dois cilindros tem exatamente
1.300 cc, produzindo uma potência de 145
cv a 7.750 rpm e desenvolvendo um torque
máximo de 149 Nm a 6.500 rpm. Trata-se
do motor boxer BMW mais potente já pro-
duzido em série.

As BMW R 1300 GS e BMW R 1300
GS Plus estão disponíveis na cor Light
White. Já a GS Trophy homenageia a tradi-
cional competição esportiva da marca, com
a cor Racing Blue Metallic. Por sua vez, a
versão Triple Black vem com a combinação
homônima de cores, enquanto a Option 719
“Tramuntana” se apresenta com a elegante
cor Aurelius Green Metallic.

A BMW Motorrad Brasil planeja lançar
sete modelos novos até 2025, todos produ-
zidos na planta Manaus — três já estão dis-
poníveis (a roadster F 900 R, a esportiva S
1000 RR e a scooter C 400 X). A nova BMW
R 1300 GS é o quarto lançamento e mais
três modelos reforçarão o portfólio até o
próximo ano, com produção na fábrica ma-
nauara.

R 1300 GS, R 1300 GS Plus, R 1300 GS
Trophy, R 1300 GS Triple Black e R 1300
GS Option 719.

Com capacidade de manobra acima da
média e grande qualidade de pilotagem, a
motocicleta pesa 12kg a menos que a ante-


